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AO LEII'ÜR

Pl'oscguindo o plano, que nos traçámos no primeiro volume do «Meio

Circulante Nacional », damos agora á publicidade o segundo volume, em

oqual reunimos as informações, actos e factos, que nos pareceram mais

convenientes, para bem ill ustrar o assumpto.

Opresente volume abrange dous pe?"iodos: o segundo, de 1836 a 1853,

oo terceú"o, de 1853 a 1866 inclusive, - espaço de tempo, em que se

deram factos da maior relevancia - sobre a materia do nosso meio cir­

culante. Merecem a attenção especial do leitor

No II Periodo :

a) Os factos relativos á execução da lei de 6 de outubro de 1835 ; ­

a missão especial do Marquez de Barbacena a Europa, para o fim de

ouvir os competentes acerca de algum plano, pelo qual fosse valori.z:ado

o meio circulante do paiz; diversos planos de reforma, já elaborados no

paiz, já elaborados no estrangeiro, com o intuito sobredito;

b) O fundo especial de resgate, creado pela lei de II de outubro de

1837, - aü'ds, logo depois, burlada em seus effeitos pela de 23 de outubro

de 1839 e ou-tras que autorizaram novas emissões de papel-moeda;

c) O novo padrão monetario, (ainda em vigor até ao presente) estabe­

leoido pela le,i de II de setembro de 1846, e regulado pelo decreto de 28 de

novembeo desse anuo; discussão parlamentar, havida a respeito;

d) A lei de 20 de setembro de 1847 e o decreto de 28 de julho de 184.9,

dispondo sobre a cunhagem das moedas de ouro e prata, conforme o padrão

de 1846 i



IV

e) A lei de 31 de maio de 1830, autorizando ::t substituição ele

todas as classes do valores do papel~moeda circulante por notas (le giro

limitado;

f) A lei de 15 ele julho de 1853, autorizando e regulando os empres­

timos, ou aurvoilios temporarios, feitos pelo Govel'l1o aos bancos desta

cidade do Rio de Janeiro, sobre a caução de apolices da divida publica, ou

de outros titulas de credito com boas garantias;

g) Noticia detalI1ada sobre as novas instituições bancarias, estabelecitlas

no paiz, de 1836 a 1833, com a faculdade de emittir - vales, flue na pra­

tica circularam como moeda. Movimento estati~tico das suas opera9ões

principaes ;

h) Projecto de lei para a creação de banco.> provinciaes em toé!o o Im­

perio, apresentado no Senado em 1830;

i) A lei n. 683 de 5 de julho de 1833, creando o Banco do BrClzil

(trJ?'ceiro organisado nesta cidade sob esta denominação) com o monopolio

exclusivo de emittir bilhetes ao portador e â vista, e incumbido do resgate

do papel-moeda do Tllesouro ;

}) Dados estatisticos sobre os metaes cunhados e o meio cil'cnlante, de

1836 a 18~3; - valor el!ectivo destes, averiguado no pr~ço dos generos e

das moedas metal1icas, e na taxa do cambio.

No III Pe7"iodo:

1t) A organização elfectz'va do 3° Banco do Brazil, - a sua fus::to com

os ~bancos, o Commercz"al e o do Bmzit, entclo existentes ;.- artigos

peincipaes dos estatutos elo novo estab31ecimento; factos incit1entaes ã

sub,cripção das acções emittidas, ea interl:ençc10 directa do Governo nesla. . -.

materia ; oondições geraes e especiaes, em que o referido banco fllnccionou,

na sua qualidade de emissor unico ou de stock monetan'o tI? paiz, ate ao

anno do 1858 ;
- .

l) O rogímen da ph~ralidade bancaria, a datal' de 1838 ; - razões ~

motivos que levaram o Podol' Executivo a arpl'ovar a instituição de mais

seis bancos emissQres; os lastros de garantia destes novos bancos, e o mo­

yimento das respectivas emissões em cada anno. Guerra levantada contra
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a liberdade do cr dilo bancario, afim de r staurar o S) stema do monopolio

em favor do Banco do Brazil ;

m) Parecer do Conselho de Estado sobre a crise monetaria de 1857­

I 5 ; factos (lue a explicaYam, e os meios e modos de melhorar o cambio

externo, suggeridos no mesmo parecer;

n) A reforma financeil'a de 1 BO; o seu projecto inicial, apresentado

cm1859; a sua má impressão no espirito publico; pareceres da Camara

dos Deputados sobre o me mo ; a .situação do meio cil'culante no paiz,

exposta pelo ministro Sil va Ferraz; o projecto substitutivo deste no Senado;

aSua acceitação definitiva: texto da nova lei de 22 de agosto de 1860;

o) Execução dessa reforma financeira; indicação dos varios decretos

coutros actos officiaes, relativos a alludida execução; a situação. conse­

quente do meio circulante em geral e dos bancos emissores em particular;

p) Reorganização do Banco do Brazil em 1862, pela qual tornara-se

emissor unico nesta praça do Rio.de Janeiro; - novas difficuldades, pro­

venientes de 'Pres.são monetaria ;

q) A crise de 1864: ; a situação economica nessa poca; medidas extra­

or'dinai'ias tomadas pelo Gover~o ; eífeitos da crise; o s u car~eter, e a

causa e/ficiente da mesma;

~~ Nova reorganização do Banco do Bra7.il ; proposta do Governo, apre­

sentada na Camara dos Deputados, com e. se intuito; parecer daquella Ca­

mara sobre a Pl'oposta do Go,erno; - projecto do Sr. Silveira da Molta

no Senado com identico fim ; parecer da com missão de fazenda desta Camara

a roapeíto; - approvação e pl'omulgação da lei n. 1349 de 12 de setembro

elo. 1866 ;

s) E:{eCtlção desta lei; extincção da facul dade emissora do Banco do

Brazil; outros actos e factos, consequentes da nova reorO'ani7.ação deste

estabelecimento; o serviço do resgate do papel-moeda, prestado pelo mesmo

ao Estado, e os resultados, verdadeiramente, oMidos ;

t) Re1atorio sobre a cunhagem çla nova moeda de cobre;

tt) Tl'anscripção in tegl'al dos actos do Governo, concernentes acrise

de 1864 ;
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v) Demonstração estatistica da cunhage.m meLallz'ca, do papel·eil'­

oulante e do oambio, de3de 1853 ate 1892 inclusive; notas explicatil'us

a esse respei to ;

x) Indicações Adclicionaes, contendo uma breve noticia sobre: - a le­

gislação e outros actos officiac3, relativos i moeda de ouro, de peata, de

bronze e de nicl~el ; a legisl:lç:Io e actos do Governo, concernentes à emissão

e ao resgate do papel~moeda do Thesouro; idem, idem àcerca das insti.

tt/Íções bancarIas omlssoras, até o reeente decreto n. 183 O de 23 de se·

tembro de 1893 inclusive; - resumo total dos metaes cunhados no paiz, e

do movimento do papel-moeda do Thesouro, até ao anno de 1889.

-. Tal é ostllumario das principaes materias compreheo.didas pe~te

volume.

Ainda que não seja um Uvro de soienoia, nem por isso, a sua leitura

deixará de ser proficua, porque o seu conteúdo é formado de actos e factos,

resenhados com iàteira verdade e, sem duvida alguma, d'entre os mais

importantes da nossa historia.

Rio de Janeiro, 8 de dezembl'o de 1893.



oMEIO CIRCULANTE NACIONAL

II - PERIODO DE 1836 a 1853

CAPITULO PRIMEIRO

Informações sobre a circulação monetaria, a datar de 1836 até ao fim da Regencia.- Fundo especial
de resgat ,.crendo pela lei de 11 de outubro de 1837.- Nova emissão de pap~l-moeda em 1839

Durante a segunda metade do Governo da Regencia, a saber, no espaço de tempo
decorrido de 1836 a 1840, quando, pela declaração da maioridade do Sr. D. Pedro II,
findara aquelle governo, - não foi promulgada reforma alguma importante sobre
omelhoramento do meio circulante, ainda que se verifique dos documentos officiaes
da época, que governo e parlamento não deixassem de reconhecer e confessar a
necessidade inadiavel de modificar umas, e de completar outras, das disposições das
leis ou reformas, que haviam sido votadas nos annos anteriores sobre o assumpto.

Além de outras difflculdades, inherentes ás condições e á natureza da propria
questão, importa não esquecer, que as circumstancias, em que se achou a Regencia
nos seus ultimas tempos, seriam, por si só , obstaculos bastante serias, para impedir
a passagem de boas reformu.s legi::;lativas.

O espirita das facções elXJaltadas tornara-se, de mais a mais, intransigente,
caprichoso; e o obstrucoionismo, adoptado como systema pelos partidos politicas, no
seio do parlamento, não dava ensejo para levar ao cabo qualquer medida, que
demanda se a calma e a re(telXJão da impm'cialidade, muito embora fosse eUa pa·
trocinada pelo bem geral da Nação!

Tudo e todos se moviam debaixo de um ambiente, inteiramente revolucio­
naria. "

Todavia, do muito ou pouco que, então, se projectou, se discutiu, ou realizou-se
aceroa do assumpto, encontrará o leitor uma breve noticia no que adeante se segue.

Pelo que diz respeito ii. Administração, propriamente dita, sobretudo nos dous
anuas de 1836 e 1837, viu-se esta por demais atarefada com a expedição de instruc­
ções, ordens e portarias, relativas ao resgate do cobre e á emissão do novo papel­
moeda do Thesou1'o, - serviços, que começaram, ou continuaram a ser feitos, não
sem grandes difficuldades, umas, filhas da imprevidencia; e outras, prop-cias dàs
condições dominantes.
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Do relatorio apresentado às Camaras pelo :Ministro da Fazenda em 1836
(o Sr. Castro e Silva) se colligem, além do mais, estas informações sobre o meio
circulante:

« A lei de 6 de outubro ainda não foi pl'omu1gada 110 in tLtito de ClIl'lW

?'adicalmente o mat que nos amige, vós o sabeis, e mister a não perder de vista a
origem da molestia, quando apenas se lhe tem applicado paUiativos, ou meios ue a
tornar mais supportavel. E' cel'to, que uma medida em grande escala não será de
faci! execução nas actuaes circumstancias em que ainria nos achamos; as dilficuldades
surgem ete todos os lados, e a .\dministração tem de lutar com ellas, sem meios de
as destruir: o exemplo da creação de um Banco Nacional, que não tem podido
realizar·se, prova que operações desta. natureza demandam circumstancias ftworaveis
e estas dependem do estado social. A Providencia que vela sobre nossos deslioos
não deixará de guiar-nos ao ponto de m'dem e estabilidade de que catecemos, e de
que depende sem duvida a prosperidade do nosso Paiz. Entretanto. .. não podemos
desconhecer que a lei de 6 de outubro de 1835 não preenche completamente o t'lm a que
se propõe, isto a, uniformizar e generalizar o meio circulante em todo o imperio, e,
ao mesmo tempo, acreditar o seu valor representado. Os meios, que a lei otrel'ece
para amortização do papel fiduciario, que mais propriamente se póde chamar papel.
moeda, e que vai accupar a circulação gero,l, parecem mesquinhos, além de inccrtls j

- as épocas dessa mesma amortização não são definidas; e ainda mais, - nenhuma
providencia se deu para sua substituição, qnantlo se ~hegue a dilacerar com o uso,
sem a qual a sua estima sofrl'era muito e póde concorrer para o seu descredito ; [l,

lei não preveniu este 'futuro, e ja, a de 23 de setembl'o de 1829, deixando de attender
ii. especie, deu azo a que fossem admittidas na circulação, com preferencia, as notas
antigas, emquanto correram. »

- Passando a tratar do cobre, diz o Ministro: « Si fixarmos a nossa particular
attenção sobre a moeda de cobre, que ainda ficará na circulação, e a sua qualidade,
veremos que asna inconveniencia continua, bem que em menor gl'no: o seu gyl'O
até a quantia de 1$ continua a fazeI-a prestavel em uma circulação extens ,

« Estou convencido de que a emissão de pequenas moedas de prata, sendo
obrigado o seu curso nos pequenos p:Jgameutos de 1001's. até l$,deixandoo cobre purJ.
o saldo das fracções abaixo de 1001's., fario, desapparecer de uma vez os inconve­
nientes desta ultima moeda; - e com regular amortização do papel, acreditado elle,
e por isso mesmo attrahidos os metaes nobr03s á circulação, melhoraria, q!Ianto póde
deseja1'-se, o nosso meio cil'culan te.»

Nestas ultimas palavras do trecho transcripto, que contém o modo de ver do
MínisÍl'o da Fazenda em 1836, - temos nÓ3, igualmente, o pensamen to e os intuitos
das reformas posteriores, feitas no Brazil, sobre o meiocirculanteaté ao presente;­
os nossos estadistas e financeiros posteriores, collocando-se no mesmo ponto de vista
daquella época, nada teem podido alvitrar ou realizar de melhor; e tambem, pOl' isso
mesmo, eis-nos, ainda hoje, sob o regimen do papel·moeda., aliás inaugurado, como
simples remedio tempor'a1'io em circumstancias diillceis, ha mais de sessenta annos!.,.

Ao relatar o estado, em que se achava o troco do cobre, na fórma ordenada pela
lei de 3 de outubro de 1833, o Ministro informara, que as difllCllldadas da operaçíio
continuavam; e mais: - I) que o presidente de Matto Grosso havia emittido na
êirculação, sem ser por meio de troco do cobre, a quantia de 30:000 em cedulas; ......
2) que nada se havia conseguido com as diligencias praticadas acerca do extravio de



eô:743$ de moeda de cobre, jã. recolhida. na cidade da Bahla,- de 1:000$ na villa da
Barril. de S. Francisco, - e de g:557$760 no. cidade do Rio Grande do Sul, em
itlenticas condições; - 3) que, seguutlo dizia-se, tolo o deposito dessa. moetla, em
consequencia do estado politico da capital desta provincia (Rio Grande do Sul) tinl1n.
sitlú outl'avez 1anç:tdo na circulação, como aliãs houvera acontecido na provincia do
Pal'à,." ..

q Vós sabeis (contillüa o relataria citado) que o troco da moeda de cobre por
cedulas nãú se verificou na provincia das A1agõas e sendo ella voluntario segundo
fi lei, ficou esta pl'ovincia, a rt>speilo da sua administração, nos maiores embaraços,
emqullnto à lórma da sua receita e despeza legal.

«Na pl'ovincia do Piauhy a repugnancia do povo foi quasi a mesma, principal­
mente nas povoaÇÕes fóra da capital; em consequencia, apenas nesta são reoebidas
as ceclulas, s' em d terminados pagamento:;, e com grande depreciamento, o que
obrigou o pre idente em consel bo a ordenar que a receita dns cJntractos e d S
a\flLncle:ras fOEse feita, du"s partes e:n moecll\ de pr.lta e umn. em ccclulas, entrando
nestes p1gamentos mil ré; em cobre; e que af"sim se eH'ectua se o pagamento da'>
despezas public<1s. Sendo desapprovclda esta medir.l;l, o Presidente insta pOl' elJa
repl'e entando a penurin. e de mperação a que ficaria exposh a provilLia, em con­
sequencill do~ apuros a flue d:lrin. lagar a sua revogação, poi, que não é po:siv<31
conseguir li s habitante' do campo a troca de seus pl'oduct03 l)Ol' ceiulaE', e além
disto, a carestia Obl igaria aos empregados publicos a abandonarem os seu logare;,
senuo pagos em tal especie. »

Ainda no relator ia, a que nos temos soccorrido, vem consignadas outras me­
didas e clados estati tlcos sobre a moeda de cobre,- assim como, uma informação
circumstauciada do Eel'viço - relativo ti. assiguatura, numeração e distl'ibuição
das novas Doias do Gover'uo, que haviam começado a ser e'nitlilas em virtude da
lei de 6 de outubro de 1835. Tamb3m cumpre-nos aqui mencionar o roubo de
n)tas (a emittir) que enlão (em julho, de 1830) se chu no 1'hesouro Nacional, faclo
de consequencias graves, ainda que passageiras, para os interesses da ordem eco­
nomic1; -desde que, n10 se poJendo distinguir entre a'3 notas, legalmente

elllittidas, e aquella , por ventura, lanç,das ii. circulação pela mão criminosa do
roubador,- o publico começal'a a repudiar todas ellas,- e dahi uma grande per­
turbação e oustacu lo pat'a os negocias e transacções ..•

Umi\ commissão especial da Praça do Commel'cio desta cldnde representou, com
urgoncia, ao Governo sobre a necessidade ele um remedio eflica.z ; e do mesmo objecto
t!lmbem se occupou iucidentemeute a Cam:lr3. dos Deputados. (') Como medida ade­
quada, foi ol'denado pelo Governo o prompto recolhimento das notas de maiores
valores, iLienticos aos das roubadas (ue 50,~000 a 500"000) para serem substituidas
por outras com clifferenle córle ,~os talüe ,- e deste modo a perda da Fazenda PL1­
1Jlica, si não foi evitada no todo ficou, sem duvitla, reduzida em grande parte. n

- No correr dos trabalhos legislativos o Goveruo continuou tl, mostrar-se solicito
por medidas, que concorre~sem para melhor aCl'editar o meio circulante nacional.

(I) Vide os Annn.es desta Camal'a, scssiio de 2 de setembl'o de 183ô.
(i) O Eldital do 'l'hesoul'o de 2ô de julho tio 1~3J, o as ol'dens 13 pOl'Lal'ias do mesmo, do 'Pt dosta

móz, tratam da espocie.
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Nesse intuito enviou igualmente á ambas as casas da assemblea geral, na
sessão de 22 de agosto, varias memorias e pareceres, continentes de alvitres diversos
sobre a materia, (9)

A respeito dessas memorias e 'pareceres sobreleva accrescentar: é sabido que
em outubro de 1835, o Marquez de Bar-bacena teve do Governo a commis ão e pacial
de ir á Europa para ouvir as pessoas da maior competencia, afim de assentar em
algum plano que fosse o mais adequado e proficuo, no empenho de valorisar o meio
circulante do Brazil.

Em junho de 1836 o Marquez de Barbacena apresentou ao Governo os resul­
tados da sua commis ão, os quaes, con i tindo, muito embora, em planos elaborados
por banqueiros e outros financeiros illustres da época, paue-se comtudo, dizer,
foram, praticamente, nullos em relação ao melhoramento monetario do paiz.

Os trabalhos trazidos do estt'angeiro pelo Sr, de Barbacena foram aqui sub·
mettidos pelo Governo ao juizo de uma commissão especial da Praça do Commercio
e de individuas competentes, e reunidas as opiniões e alvitres diversos, foi tudo
oiferecido á consideração e exame das camaras legislativas, como acima se disse,
Damos aqui os otIicios do Ministro da Fazenda e d<> Mitrquez de Barbacena, relativa­
mente ao assumpto, e bem assim, o parecer da commissão da Praça do Commercio,
com um voto separado, e, no appendice a este capitulo, se verão as demais peças,
a que nos mesmos se allnde.

TIlm, e Exm, Sr,- Persuadido o Governo de que o estado do nosso m io circulanle,
preenchido em parte com papel· moeda e em parte P01' moeda depreciada de cobre, não 86
influe na vacillação de nossas relações commet'ciaes, como no entol'pecimento de todos os
ramos de induskia interna, e além msto antolh tUdo consequencias desastrosas que podem
seguir-se a não evitaI-as opportunamente, emquan to o nosso crpdito pérmitte, credito que
é mister manter, e quanto possi vel tornar inabalavel,-tem curado por todos os meios a
seu alcance colher todos os l'sclareci mentos pI'ecisos a descobrir qual o meio proprio e
exequivel mais prompto e menos oneroso para consegnir.,e a "egeneração do nosso meio
circulante, p"r maneira que, affiauçando ao Brazil um futuro lisongeil'o e fazendo ces ar
os motivos da auciedade, concorra, p rtanto, a elevar a nossa patria ao grao de prosperi­
dade de que é eusceptivel. Para qualquer opel'açiio desta natureza o primeiro element.o que
se tem em vistl~ é o creditl , e c.. m elle as gal'antias que o amancem; felizm nte uma e
out,'a co lsa estão li. noss'\ disposição; de toela a parte eSle rl'conhecimento é uníso 10, e
apenas se exi~ saber qual a fórma e condições do cou tracto, Em v8L'dade, um paiz novo,
um s610 fertilIssimo, em progresso n" sua população e applicação ao u'abalh'o, nâo póde
deixar dO' progr dir em suas prodllcções e consumos, Ouvidos alguns b,loqueiros mais
fortes e empl'ehendedol'es de Iuglaterra, olJ'ereceram sua coa-'juvação ao Governo Imperial.
8i a A.ssembléa Geral adoptar qualquer das pl'oposições com as modificações exi"itias
pelas cil'cumstancias pecnliares do Brazil, pensa o Govern que a patl'ia abençoara os seus
represenlantes pOI' salvaI-a dI' luua crise talvez mais proxima do qlte se julga. as egurando
a fortuna d"s cidadãos, exposta hoje a toda a sorte di' ataques, Qualquer rias proposições
ou meio que seja adoptava I não p6de deixal' d trazer conl'lllctampnte sacl'Íficios p cunia­
rios, mais uu m -nos onerosos fi sociedade, e portant') fóra da esphera do Governo, Não s6
eSle motivo essencial, como a esperança da nação em seus represpn'tauLe', induzem o
G ,verno a :lpreseutar a eamara dos 81'S. Senadlll'cs as propostas e mais esclareCImentos
obtidos sobre esta impol'tante materia, certo como deve est ,I' d que eUa aprecia.l'á, uma
occasião de cumpl'i.' o seu dever para com a paLria, que lhes oUlorgoll tamanha confiança,
Ao Govel'no cabe coarlj'lvar a Camara em quanto eIla julgar conduc ute ao desempenho de
tão honrosa tarefa, e e te serviço lhe é offerecido fl'anca e cordialmeu'te, Por minha
pal'te, póde contar a camara com o melhor desejo, com todas as minhas forças ainda que
debeis, e achar-me-ha sempre pl'ompto a coadjuvaI-a e a prestar-lhe todas as informações
a meu alcance, O que V. Ex, se servirá de fazer p,'esente a Camara dos 81'8. Senadores,

Deus Guarde a V, Ex,-Paço, em 20 de agosto ele 1836.-Manoel do Nasoimento Castro
c Silva.-Sr. Conde de Valença.

(S) Constam do im1Jresso BE: do Senado, de 1836, e nós 08 reproduziremos, parte neste capitulo
e parte no respectivo appendice.
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Illm. e Exm. Sr. - Tendo partieipado a V. Ex" em dif1'el'entes officios, as diligen­
cias qlle fizera em Londl'es, e quaes 08 c~pltaljstas e financeiros a que me dil'igira para
eutabolár os ajustes mais vanlajosos sobre o resgate do papel-moeda, como me fôra orde­
nado expI'ess,'l1Iente nas instrucções de 23 de outubr do anDO passa lo, vou agora apresen-
lar a V. Ex. ores ltado d'aquellas diligencias, que segundo entendo serão de alguma
utilidade á nossa Patria. Muita e mui longas foram as minhas conf.r· ncias com cada
um dos capilalistas sobl'e o estado actllal de nossas finanças, e soure os meios ~ modos dê
relirar o papel.moeda da circulação. Havia difYel'ença de opinião, como é de esperar,
sobl'e o prazo dn tempo em que devia o papel-moeda ser retil'atlo da cil'culação; sobre a
Repartiç:lo encarregada de, ta operação; e sobre o quilate da moeda m talLica que se
deveria primeiramente emittir ; mas todos concorda.vam que o papel-moeda se devia retlral'
em cerlo prazo não excedendo a dez annos; que era iudispensavel havel' metal que sub-ti­
luisse o papel; que este metal não se podeda haver sem algum sacriJicio nacional; e que
este sacl'ificio seria o menor possi vel cont"ahindo successivos empresLimos, segundo a
quantia que se pl'ecisasse ~m cada anno, quantia que seria cada vez menor, em conseqlleucia
do progressivo augmento das rend"s do lmperio. Deste raciocinlo concluiam que o meu
principal ob.iecto era fazer um emprestilllo, Facil me foi provar-lhes que não havia tal
Illlenção, pois que nos Governos COllstitucionae os emprestimos e não faziam sem aulo­
risação do Poder Legislati vo, e que elies bem sabiam que tal autorisação nem fôra pedIda,
nem exp dida. Que era indispensavel obter nesta sessão alguma medida legislativa e
definitiva sobre um mal de que a ação se queixa com tanta razão depois de quatro annos,
medida que, a não ser proposta pelo Governo, nUllca se cons guil'ia, pOl'que a experiencia
tem assaz mostrado que as assembléae numerosas são menos proprias de ac rtar em linan­
ças, do que a reunião de poucos indi viduos versados theorica e praticamente na materia.
Que o meu Governo pois querendo propor aquella medida, e cabendo em tempo consultar as
pessoas de maio~ notabilidade em linanças, me encarl'egar< desta imponante commissão,
esperando eu que uns POI' ell'eito de antigas relações de commercio com o Brazil, e outros
pelo muito que haviam feito em materia identica a favor de outras ações, se prestariam
benignamente a dar uma opinião franca a este respeito. O melhoramento do meio circul­
anle é tão util ao BrazU como á Inglaterra, pois que metade de todo o nosso commercio
é feito com os lnglezes. Convencidos da realidade de minhas intenções diminuiram as
oonferencias que em realidade causavam perda de tempo sem proveito immediato, primeira
consiJ.eração de qualquer negociante, mas llu tirei maior proveito, porque consegui respostas
positivas e por escripto, como desejava, Rothscbilds disse~me com franqueza admiravel, que
eUe nunca dera a!tenção ás operl1ções empregadas pelos Americanos, Francezes e Russos
para reth'ar o papel moeda da circulação, e q,ue nada a tal respeito podia aconselhar ; que o
seu objecto é mel'amente empreslar dinheIro ás pessoas, e Governos em que tenha
oonfiança ; que o Governo do B,'azil tinh!\ sido injusto com eHe, talvez pelas circumstancias
do momento, mas que não duvidaria empreslar agora com a mesma boa vonlade e libera­
lidade que fizera em outro tempo, si o Governo adoplasse os bons principios, isto é, cum­
prisse com exaclidão os contractos feitos, unico modo de ler credito. Instei que isto mesmo
me dissesse por escripto, e elie assim o fez nas vesperas da minha partida, como V. Ex.
verá da ua cal'ta junta por copia n. 1. Samuel Phillips entendeu com bastante razão
qlle para tl'ansmlttir ao Governo suae idéas e planos, não precisava do men intermedio,
Ipndo no Rio seu Irmão, e estando .iá em contaclo com o 'l'hesouro, e por isso calou-se.
Como por~m nas anteriores conferencias havia emittido varias opiniões mui posilivas, e
~ue eu entendi dever transmittir a V. Ex., tomei o expediente de escrever-lhe a carta
n. 2 a que deu a resp sta 11.3. Pede tempo para consirlel'ar, mas como não impugna as
propusiçõ s que emitli ouvidas a e11e, é claro que as confirma, e é quanto basta. A casa
de Baring Brothers e C.a discutio amplamente a materia e nas copias ns, 4e 5 achará
V, ffix. a minh exposição, e a sua resposta. O elogio que tão colos aI caritalista faz ao
Governo Brazileiro nestes ultimos tempos será sem duvida agl'adavel a V, EX' l porque é
fundado em verdade, e porque mostra a conliança que o Brazil merece. A casa ne Thomaz
Wilson e C,a entl'ou melhor nas vislas do Governo, porque propõem os meios e modos de
verifioar uma grande operação financeira, e compromette -se até certo ponto a desempe­
nhar a execução. A sua PI'oposta consta da copia n. 6. O Plano é sem dllvidacopiado da.
LOllisiana, e eu o não julgara possivel si não Livesse os factos deante dos olhos; quero
dizer, si <lU nào vira a casa de Hope empreslar nesle momento a 5 por cpnto alguns
milhões de dollars ao Banco da LOllisialla, Uma semelhante operação de credito é da
maior utilidade ao 1m paria, porquanto, dando immediato e extraol'dinario impulso á nossa
lavoul'a, habilit,t ao Governo ao mesmo tempo pal'a retirar o papel sem a imposição de
um s6 ll',bulo para e se fim. Não é uma theol'Ía que se p,'opoem ao Governo do Brazil,
Illas uma medida praticada p la Louisiana desde 1824 até hoje, e cada vez com mais feliz
resultado. Os proprietarios da Louisiana trabalham com escravos, cultivam tabaco, canna, e
algodão como n6s, e loda a clill'erença e tá. em que a nperação deve ser feita em maior
escala, e que o lucro que elles appltcaram para educação, e estradas, I 6s applical'emos para
reliral' o papel da c.irculação, 'l'ambem apl'esenlarei a V, El'. sob ns. 7 e 8 duas memorias
que o Visconde de Itnbayana mandou-me sobre o resgate do papel-moeda, emboraeu não possa
concordal' no plano proposto. Suspender o Governo por muilos annos lodo pagamento a seus
oredores, convertendo en tretanto os capitaes disponiveis para. especulações do Banco, é
na minha opinião procedimento immoral, e de mais a mais susceptivel de abusos extraor­
dinarios. Confesso a V, Ex, que si eu tivesse noticia do systema empregado pela Legisla­
tura da Louisiana, a favor de seus lavl'adol'es, de certo teria apl'oveitado o exemplo na
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discnlsão de 1833, n.indfl que então niio serilt de tão faci! e ulil execução oomo presente.
mente. A alln. de nossos fundos, lnuto no Brnzil como na EUI'opa, uem mostra qual li o
pstaelo n.ct;ml le nosso cL'edito, e por isso eleyemos esp ral' conseguir o me mo q le ou Iras
Nações teem cons guido, uma vez que el11pr~gnemos os mesmos meios e atranquilliclade do
Jmpel'io 8e consm'vo, como é de esperar do uom senso naoional, e das meilielas do actual
GOI·erno,

Deus Guarden.y. Ex" por ll1uitosannos,-Ui dejnneiL'o, 25 ele Junho de 18S6,-llIm,
e Exm, Sr. AntolllO Paulino Limpo de AbL'elL. - M(),l'q!tc~ (le Ba,'baocna.

PARECER DA PRAÇA DO CO)lMERCIO

]][m, e Exm, SI'.- Temos n. honr<1. de accusar o recebimento elos officiosde30 do
agosto e ele 15 do passado, que V. Ex. nos fez a gmça de dil'igir, como m mUl'os dacoJll'
missão nomeada (a pedido de V, Ex,) pum emiHü' voto sobre varias propostas de Bau·
queiros de Tnglatel'l'a, e ou~ros pl'ojectos l'elatil'amente ao m lhol'amento lia nosso meio
circulante. Estes oflicios acompanhal'am cópias ela cOI'responelencia de V, I~x, COJll a
Gamara dos Srs, Dep'ltados sobre o mesmo assnmpto, de um plan do Sr, Vi condo do
Habayana, de out,'u lo I', j, Miers, e tl'aducções das canas ele "al'ios capitalistas inglezes
dirigidas ao SI'. Marqu~7. de Barbacena, e das obs nações de Perkins Ca, sobl'e 1\ factura
dag nota, com modelus, etc, L~mos toeios estes papei. c m a maior attençào, II pas'amos a
emiltit' a nossa opinião a seu I'e peito. O SI', N, iii, Rnthschilds, pela sua corr?spondencin,
mostra a melhor vontade de fazer emprestimos ao Brazil, toda a vez que se lhe dê segurnnça
e interess . Os rs. Samuel e Philipps, propoem 11m plano, ta,,,e7. Itltuinoso, porém
inteil'amente inadll1'issil'el, porque Serii\ prejudicial em logar ele vantajoso. Os Srs, Bal'ing,
Jrmãos Ca, tambem fazem olferecimentos a respeito de empI'estimos, sohre boas gflL'antia.
e conelições a elles vautajo_as, porém sem plano; as suas idéas em materia de /ifitll\ ,ns
a respeito eleste Impel'io, são X'lctas e merecedoras de LOeI:\ a aLLenção. Os rs, S, Wilson
Ca, estão no mesmo caso qne os Srs, Bal'ing, Irmãos Ca, a respeito de emprostimos,
prJrém profloeOl mais um plano d3 banco, ii imitação elaquelJe do l!.:gtaelo da Luisiana tia
União Americana, fundado sobre hypothecas de pr pl'iedades e fn.z nelas ele cu.1lurll,
lTIstamos ua necessidade de t:\ll1b~m não concordar com este plano, tanto porque corta.
men~e eUe não medraria nesie paiz por falta de I is protectoras, como porque, mesmo
suppondo que elle se [mtlesse organizaI', seria um rempdio complicado e muito moroEo,
emct uanto que necessitamos de medi.das de faci l com prehensão e execu~lão, cujos resultados
bel1e/icos sejam a todos palpaveis, O Sr, Visconde de lLabayann. <lpl'escnla um plano
muito engenhoso na "el'dade. porém cll,e na nossa opinifio é lima perfeita utopia, quo
falharia int ir.lmento na exccução, O SI', J, Miers tratou a materia de que se occupou
com todos os conhecimentos, e concordamos inteiL':l.mente com as suas ieléas e planos.
A rcsp ito dos modelos das notas, e obsenações sobl'e estas por Perkins Ca" temos s6­
mente a dizer, que fazem ),onra aos talentos e reconhecido merecimento de seus autore .
Dastc modo temos passado em revista os diverso pI'ojeclos que V, Ex, nos confiou, o
ii excepção daqllelle do S,', J, Miers em ~udo que é relativo ao padl';\o do valor, o do
cunho das m03c1as, é nossa opinião lue nenlt'lffi se deve pik em pl'atica no Bl'azll'

s ~eus autores, ainda CJue cheios das mel h res intonções, e p ss~indo grandes co­
niJeci men tos geraes financei ros, ignoram i ntei L'amenle a sÍ! uação pecul iar llegl~ 1l1iz,
o (jue um delles muito jueliciosamente confessa se,' de absoluta necessidade; por isso
os sens p!.anos de resga'te, sem sul)stiLuição motaJlicil, de empl'estimos, e de Bancos, que
tomrLdos·em these geral, podem produzi I' vantagens, não são os mais appropl'iaelos para a
regellcruçàn rio nosso meio circu!.ant", Procul'a,'emos mostraJ-o do modo seguinte, O 1'0;'
gale do papel-moeda sem s~lbstituição lt,elalJica não é conveniente pOl'fJlle a massa actual­
mente em gy\'O não é excessiva, como meio cü'culanle; a pl'OV<1. existe no cambio para In!jla­
tel'1'a, que (era geralmente estado a 40 dinheiros sterlinos por l' p::tpel, e Rendo 43 um quinto
dinheiros () pai' elo nosso padl'iio actual de ouro de 2,;500 a oitava, é tão inSIgnificante a
tli.fi'el'euça, qll pode seI' causada por muitos motivos sem jamais dever-se at.tl'ibuir á super·
ahllndancia do papel, como l1Ieio circulante, Não se devo tomai' o pr ço das moedas de
O'U'" 011 prata, como ·t rmo ele compal'al'fio, porquc ellas teem OIl1'SO gel'al pai' ·todo o mun lo,
e tem assim outrns appl iC:lções e destinos que Sd niro podem dar ::to pupel, q le é moeda
local. O testemunho ele justiça, e de moralidade que o Governo e n~ Camaras del'al1l agom,
']Ltando n::ts pl'ecisões do Est'ldo não 1JesiLllr<'lm em sl1jeitar-se ao onus de um empl'ostimo,
em logar de se f,~zel' novas emissões de not:l.s, lira todo o receio que se augmenle a ll1l\Ssa do

!):1 pel: e como já"imos que olle JUllÍ to s app,'oxiOla ao par da moeda estrangeira, que sorvo do
):,S'1 a lodas as operações comDlel'ci'\es, clal'o esl,L~ que a porção actun.lment em gyro I' Pl'O­
s nta mlzi approximllcJamente a quantia que é p,'ccisa para fi C.it'CIJlllÇ;\O, Diminuil' esta
l)uantia ~eria por estorvos aos progressos immenso, que diariamente fa.zem a hll'OIIl':1., o
c mlllel'cio, e a in lustl'ia, seria a causa de se cOllserv11.l' em gyro a mocda de cob,' , e conl,i·
J1lIaI' a sua falSIficação, não obstante quaesquer medidas em contl'ario, porque i1. Ilec deielade
não reconhece Jei, e elJa existiria de preenchei' o vacuo, que cleixaria na circulação o I'OS'
gate sem substil.uiçito metal.lica, Julgamos que em caso nenhum haverá precisão de l'eC01'l'SI'
a empreslim s feitos fórll. cio Imperio pa,'a a regenel'a-;âo do nosso meio circulante, e temos
a. malOl' esperança que 'tambem não será necessario fazeI-os no paiz, em consequenoia de
outros l'eCIU'Sos fi ue logo apontaremos, Não concol'damos nos emp('e~timos, porque são
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meios de que se deve lançaI' mão, somente em grande apuro; são remedios energicos que se
devem applicar unicamente quando todos os outros fallecelll, quando é urgente que os effeitos
apparoç'\m logo elepois d'applicação. Deve ha\'el' granele cil'cumspecção e parcimonia no
sau emprego, pal'a poder recorrei' a elle nos caBOS de maior força e qlle não adrnittam
domol'a. Elles IIS \m o credito, custam muitos sacrificios, desfalcam os rendimentos, e sobre­
carregam os vindol\ros de uma diviela de que não se utilizaram, tolhendo-se-lhes assim
lalvez os meios ele acudirem a precisões urgenlissiOlas, Os nossos emprestimos nos fazem
\'er por experiencia quanto é ele lamentar o uso de taes recursos sem a maior nccessidade,
oquanto se toma onel'OSO e dilI'tcil o cumpriment de taes contractos, O estado do nosso
meio circulante não necessit;t a applicação de remedio tão violento, Elle está desacreditado
não lauto por ser composto de papal e cobre, como porque as notas te fi uma circulação
Geral, e nem são realizo.veis á vontade do portador, nem tem uma. substituição por III eda
Jorle, cert ,ainda que lenta e gradual, e pOl'que a moeda de c bre represe'ltando mais de
triplicado valor do que o intrinseco, tendo um cunho imperfeitisslrno, e um gyro illimitado,
anima 11 falsificação, Um Banco, tomado como agente para effectuar as opernções necessarias
para a regeneração do meio cil'culante, nã nos parece conveniente. Sel'Ía um estabeleci­
mento onel'OSO, por não poder ol'ganizar-se e prosperal' Sem a conc ssão de grandes privile­
gios e vantagens, em quanto que os I'esultados de s"a agencia nem ao menos compensariam
o ffrande sacl'ificio qtte a Naçã tivesse de lazer, em largar de si Omanejo do méio cil'­
clnante, suc 'ificio este lant mais coosidel'l\vel, quanto se p oderaI' que se entregaria a medida
gel'al dos valor s ao arbitrio do intel'esse parlicula.r, que sem duvida o pôde alterar de um
modo uem prejudicial, como já tivemos exemplo.

Demais estamos convencidos que não é pos iveJ, por ora, organizar um Banco Geral no
Bl'azi!. Estes e tab lecimentos necessitam de conLiança reciproca part~ se crearem e pro­
sp rarem, e ella ainda não existe, por varios moti\'os, sendo alguns delles as n08S;\S circum­
stancias politicas, e as leis act11a'!s, tão pouco protectoras da Industria Commercial.
Pal'ece qu tem'IS suflicientemente mostl'ado que não convem que se proceda ao melhora­
mento do meio cil'culan te por via d resgate, sem substituição metallica. de emprestimos ou
de B,1.ncos, Talvez cJev ss 1I10S parar aqui, pois qlle V, E:c. unicamente p?diu o nosso voto
n resp~ito do papeis qll nos confiou. porém a mat~ria é de tantn impol'ta.ncia, e de tão
vital intel'e"se, que confiamos na bondade d V. Ex, pal'a. desculpar a nossa ousadia em
tsmbem emittir lL n ssn opinião, A I i para a, regeneração do meio Cil'Clllante deverá fun­
dar- e nn /'ustiça, na. ec[uidaele e na utilidade geral, e deverá ter em vista a sua. execução
fiel e int I igent, Feltn Mstes principios ella encontral'â opinião publica, e com este pode­
roso apoio todos os obstaculos de,apparecerão, 'rodas as leis devem ter estes reqnisitos,
porém em nenhtll1lD. de\'em lles ser tão sali nt s como na qne for relativa ao
meio cit'culanle, Est lei pela sun natul'ezn entende com os interesses d todos,
e, no conhecimento destes llinguem é ignorante; si na execução ou pratica ella lesar
es~es intel'ess s, I /<0 deixará. ele SOl' smlentada. pel" opinião publica, e enlão ou se tOI'nll.rá
leltl'u morta e inutil, Olt ruinosa, Amhos os casos teem aCJnt cido com as diversas medidas
até agol'a a.doptado. • e pOl' isso no nosso pardcer pl'ocuraremos sempre ter em visto. C's
Nquisilos que temos apontado, jusLiço., equidade, utilidade, e p"aticabilidade, como indis­
pensaveis. O meio circulants de papel e cobre no seu estado actual, de irremivel por valo­
res reaes:i. vonlalle cl pol'tnelor, de CUl'SO forçado e i1limitndo, proeluz os maiores pre­
jltizos tanto ao PllUI ico com no ov rno; moralmente porque hnbitua á fra.'ld , e anima a. [al­
silicaç{iu; politicnmenL pUI'que procluz d ~c IItenlO, e de 'confiança no espirito pl\blico;
financialmente porque diminue as l'endas do Estado, e lUuit,as vez.s o põe em gl't\ndes
omuarllços; e" r,tlm nte pOl'qu t lho a marcha de todas as transacções, impodindo as"im
08 prOgl'OS os dn Lav \ll'a, Commercio e Industl'i , as tl'e- f~ntes da. riqueza das naçõos.
'l'ol'na-se podanlo evidente a neces~.idade ele rég .nerar o mei circulante; - os palliMivos
até agol'a o.pplicados para is~o, teem suc es iv~ ment augmenlado o mo.I a ponto de
chegal' ao estado d cri e em qu o vemos, - qualquer demora na. applicllÇi.io de remedios
ou c[uaesquer f,\Isas ou meias medidas, podem trazer um futuro medonho, paI'a o qt\al
nos não animamos a olhar.

O r'medio deve set' elI'tcaz, e applicado emquanto ainela. é tempo, embora motive
alguns sacl'ificios immeelialos, porqllo dep is ·serão bem compensados,

Não ha duvida algnma que o mRio circlllanttl actllal, tanto de papel como de cobre, é
um emprestimo que a Nação obrigou os individuos a. fazer-lhe. Não entraremos na analyse
dllS l'azõe qu para isso teve, nem si o devia fnzer, nem si obl'ou bem ou mal; o certo é,
que o pllulico eSlá possuidol' ele titulos de divida nacional, e que pela força das circum­
stancias é chegada a época de s tomar m medida po.rlL o seu pagamento; - ;t justiça e
a eqlLÍclade pedem que n cada um se restitlla (em tempo opportuno) o vo.lor real que
l'epl'esentar o sou tltltlO, de modo que tenha o menor prejuizo possivel.

Ei ·nos natul'alm nto 'hegados a um meio Cll'culMle melallico, e hoje todos estão
convencidos p.la expel'i ncia, !lue sómente com esto. adopção é clue S'l poelerá. conveniente~

mente I'egenet'al' n actual moecln, do po.pel e cobre,
Conhecida a. necessielnde, e conveni ncia el voltar-se o. um meio cil'culallte meta.llieo,

apl'csentam-se á consiel ração as questões segainles:
i,R Quo.l ha de SOL' o pfl.dl'tio do valor, ou q:le valol' se ha de fixar á uma oitava. de

metnes pl'eciusos? .
2,R Qual dos meto.es preciosos, ouro ou pr;tto., se ha ele adoptaI' para o padrão elo valor ~
Resl'laito tt pl'imeira qtl stã , confol'mnmo-nos com a Opitllão da maioria erniltidn na.

Assembléa Legislativa, e o pl'eço do 2~500 poclcl'Í\ s.r o da. oito.va ele ouro ele 22 quilates,
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Devemos comtudo dizer que n1l:0 somos pa.rtidal'ios do systema de depreciar as moedas, e
que Ibe conbecemos todos os inconvenientes; porém quando se adoptou o padrão de valor
de Z 500, talvez que já. houvesse em vista a maior economia, e facilidade na operação do
resgate do papel, com a tenção de, para o fllturo, em occasião mais 0Pjlortuna, vollar
deBnitivamente ao padrão antigo de 1 600, unico conveniente, e que 19uolará o meio
circulante á.quelle de todas as nações mais ílIustradas, e conhecedoras de seus verdadeiros
in teresses.

Quanto á segunda questão, nada nos resta a accrescenlar ao memorial feito pelo Sr, J,
Miers sobre este assumpto, onde eUe muito jlldiciosamente desenvolve as questões S6­
guintes :

Si o ouro e a pI'ata devem simultaneamente ser ~adrõesde valor; si deverá. ser o ouro
s6mente, ou si li prata deverá. ter a prererencia. Somo de opinião igualmente com o
Sr. Miers que o ouro s6mente deve ser o padrão de valor, e que a prata se torne moed6
de convenção, cunhando-a na proporção com o our.> de 1 a 14 1/2, afim de a conservar no
paiz, e qne sómente até 20 possa ser forçada nos pagamentos, O cobre apella6 deverá
servir para trocos. miudos como mais adiant~ diremos,

A moeda de prata devendo servÍl' principalmente para as pequenas ü'ansacções, deverÍl
ser cunbada em peças de $500, $200 e $1.00, Torna-se de maior urgencia que se ponham
em estado de servir as bellas machinns que possue a Casa da Moeda, afim de se trabalhar
com a maior actividade no cunho destas moedas de prata, e da moeda de cobre.

Julgamos que ternos convenientemente mostrado que ha justiça, quidade e utilidade
em retirar da circulação as moeuas fiducial'ias agora em gyro, e em substituil-as por
outras de valores reaes; resta-nos apontar quaes os meios praticos, que se nos apre­
sentam. Estes devel,ão proceder de recursos certos e reunir quanto possi vel as qualidadeo
de economicos na arrecadação, menos onerosos no pagamento, promptos nos eJl'eHos, e
faceis de execução.

Em outra parte já dissemos que o descredíto do actual meio circulante provém do 101'
a moeda de cobre uma representação muito superior ao valor intrinseco, com um cunho
imperfeitissimo, e um gyro illimitado, do que tem resultado uma falSificação espantosa j
e da moeda papel ter uma circulação geral por todo o Imperio, e nem ser realizavel, nem
ter uma substituição metaUica, ainda que leuta e gradual,

Os males que a moeda de cobre está. causando são muito grandes, e augmentam
continuadamente pela introducção da moeda falsa; paI' isso é urgente ctlral-os com a
menor demora possivel. Os meios que se nos apre entam são: a reducção do seu uso, e do
valor que rep,'esenta 'um cunho perfeito, e a rejeição em juizo de quaesquer tratos feitos
nesta lU oeda.

Daremos agora alguns desenvolvimentos a estas idéas, sem comludo entrar em
detalhes; sendo a primeira necessidade, pôr cõbro desde ja á. falsificação ela moeda de
cobre, não se p6de esperar que se promptifique a de cunho novo para se tomarem algumas
medidas á este respeito,

A factnra desta moeda e o seu tl'ansporte á.s provincias haviam de levar lonl\o tempo
que seria bem aproveitado pelos f.tlsificadores, com A'ravi simo pt'ejuizo da Nação. Por­
tanto decretem-se desde já grandes castigos contra os falsificadores das moedas nacionaes,
os intl'oductores e conniventes. Pouha-se em vigor por ora o art, 10 da lei de 6 de
outubro de 1835, que limiLa as fnncções da moeda de cobre a i, em cada pagamento,
Obrigue- e a que levem esta moeda ao troco por classes, em pequeno espaço de tempo
(por exemplo 40 dias), sob pena de perda da dUfel'dllça pela reducção de valor, Diuinua-se
este á metade do que representar cada moeda; entregue-se-o em tempo proprio assim
reduzido aos pOI'tadores, pague-s -lhes a dilferença em nota,s, e desprese-se em juizo tOt\o
o trato q le depois da lei for feito nesta moeda,

Estas medidas deverão ter vigor somente depois que nas proviucias existirem pt'omptas
as notas que s julgarem precisa, que alli se tenba pubLicado a lei, e C/ne tenha decol'I'ido
o prazo, llxado para o troco (os 40 dias por exemplo), No Thesouro Publico existem notas
em quantia sulliciente pa ra todas as op rações, como se vê da tabella que V, Ex:, nos
commnnicou.

A assignatura, aqui e nas provincias, p6de fazer-se muito rapidamente, de modo que no
fim de oito, ou dez mezes inclu ive o tempo do troco, podem todas RS províncias macitimas
e as principaes outras, ficar li vres do ilagello da moeda de cohre no seu atado actual.
Oito ou dez mezes é espaço de tempo muito pequeno para te"em logar especulações
avultadas desta moeda. O seu cunho mesmo com trabalho excessivo, pouco produz em
vaiar. Haverá mais o receio que a empreza se não realize antes da epoca da reclucção do
gyro e valor, o medo das penas no\'as e os eslOl'VOS qlle naturalmente o publico pod pela
escolha que ha de fazer nas moedas, estando o seu troco tão jlroximo. No entauto o
Govel'no mandará cllnhar com toda a pedeição moedas novas de cobre, para o que tem as
machinas necessarias. O cobre já recolhido, e aquelle que fOI' recebendo nas estações
publicas, e por estas mesmas Repartições, irão emitti ndo a nova moeda na proporção que
marcar a lei, até completar a quantia que se julgar precisa para os trocos.

Logo que se principiar o resgate do papel, que primeil'o 'terá logar pela emissão de
moedas de prata de $500, $200 e $100, cessará a faculdade de pagar-se em cobre até 1$, e
seJ)ot'á em vigor a lei antiga de .•. que limita a $100 s6mente o uso desta moeda em
ca a pagamento. Para que cada um se possa d'antemão acantela,', a lei deverá desde jil
fixar esta p.poca, calculando um prazo razoavel (por exemplo dous annos), A moeda-papel
comtanto que seja um mal, não se tornou sensivelmente perniciosa sinão depois que a
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fizeram meio circulante geral; até ahi estava limitadl!- principalmente ao gyro do Rio de
Janeiro, e, em pequenas quantias, á.s da Bahia e S. Paulo, por isso a sua fiscalização era
raoil, e a necessidade a fazia toleravel, havendo demais a certeza moral que deUa se não
abusava por meio de novas emissões. Porém a sua circulação geral tem já. produzido
~raves inconvenienles, e julgando por analogia deve haver o mais bem fundado receio do
futuro si ella continllar a ter iUimit'ldo gyro.

E' portanto de absoluta necessidade que as notas voltem ao seu estado antigo de
curso limitado á, cada provincia, e esta medid ,da maior urgencia, não admitte a mais leve
demora. Não nos demoraremos em demonstrar os inconvenientes da circulação geral,
porque pensamos que presentemenle todos delles estão convencidos, porém sempre diremos
que lomar o papeI provincial, é o unico meIO de difficultar a. sua falsificação,

Gyrando então em um circulo limitado e conhecido, as notas dilaceradas podem
Jacilmente ser substituidas por outras, as que inculirem desconfiança serão logo exami­
nadas, porqne alli estal'ão todos os talões: o troco por metaes se fará promptamente e com
mais facilidade, porque se ha de saber com exactidão o importe da circulação {' S11as
subdivisões em cada provincia; de tudo isto e de terem as notas firmas de pessoas residentes
no circulo do gyro, deverá resultar maior coufiança e por isso mais actividade na Lavoura,
Commercio e lndustl'ia. As not"s usa las e dilaceradas deverão ser trocadas por outras
novas 10"0 que forem apresentadas, e de annos a annos deverá haver uma mudança geral
na chapa, afim de recolher todo o papel, e assim inutilisal' al~um falso que se tiver intro­
duzido na circulação, difficultat' e baldar as emprezas dos fal ificadores, averiguar exacta­
mente o importe da circulação, e conhecer o beneficio que ba de ter resultado do que se
Mver de qualquer modo extraviado.

Como não temos dados cerlOs para calcular o estado actual do meio circulante, deve­
remos guiar-·nos pelo que t mos ouvido, e por alguma cOllsa que se tem escripto; a demon­
stração seguinte julgamos que se approxima á verdade, sem com tudo querermos daI-a comó
exacta.

Suppomos que existe de moeda legal em cobre cunhado pelas casas de
moeda ...•...... , , .• , ....•... , , ..•..... , , .. , , .

Tirou-se do gyro por via de cedulas em virtude da lei de 3 de outubro
de I 33., , ..• ', , , .. , ...•••.• ' .••. , ..•.•. , ...••.... , .

Resto legaL., .•.....•..•.....•....•. ,.,

Admittindo que a introducção da moeda falsa subiu á metade da legal
(o que é excessivo), temos, ••.• " ••.•.•.•.. ,", , ,

Na occasião do troco grande porção de moeda ha de deixar de ser apre­
sentada. tanto por ser curto o prazo, como pelo i ndif1:'erentismo
natUl'al, e porqlle se não devera admiLtiL' ao troco quantia mellor de
20$, suppomos 5 % que uão é muito."." " ..•.•.••••

Muito ha de ser reconhecido falso, não obstante a rapidez da operação;
digamos OUÜ'os 5 %' o que não é demais ... , ... , ...... , ....... " .....

TIa mais os 5 % de aba.timento por encontro das despezas ..•..•.•. ".,.,

Tolal., •• " , , ..•. , ,

6.475:000 000

8.300:000"000

14.775:000'000

738:000'000

14.037:000 000

701:000$000

6.335:000$000

9.619:000 000
18.345:000 000

que segundo o nosso plano deverão voltar-se ao publico (em tempo proprio por meio das
moedas de 80, 40, e 20 réis, gradualmente apresentadlls) reduzid s á metade do valOl' ; por
tanto: cobre 6.335:000 00, e notas 6.33- ditos; e ficará assim realmente em gyro
6.335:000 000 moeda de cobre, ainda qlle representando pelo cunho de 12.670: 000 000 acima.

Passando is notas, - t mos as que se darão aos portadores da moeda de
cobre em pagamento da di fferença no seu valor, são •.•... "., .

Mai8 a emissão de c dulas que se fez para se recolLJel'em os 10.125:000UOO
cobre, dos quaes abatendo os 5 %restam , . , . , .• ,

Mais a emissão de notas em substituição ás do Banco. , ..• , .. , ••. ' .• , , ,

Total elas notas em circulação , , .
Na occasião do troco por outras ha de haver diminuição pelq usual

extravio, SllppomoS " ..• , •.•..•••... ,., " .•.... ,.,.

Restam notas .. , ': .. , . .. ,."., .•...•.•••

34.299:000$000

299:000'000

34.000:000"000
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Ha 10.125:000'0~0de cobre recolhido, dos quaes o Governo ha de man­
daL' cunhal' a moeda nova, (Julgamos que tendo limitado muito o seu
1))'1'0, 2,000:000"000 ~el'iio slúIiciente), Não se poderá lortanlo 10"'0
dl~por dos 10,125:000':;000, porém como pouco ti. pouco a moeda nova il'á
substituiudo a velha até completar a emissão dos 2,000:000$)00, deve-se
?alcular que os 10,125:000$000, passando algum tpmp , hão de lielU'
Inteirados, e despl'ezando 125:000 000 para lesp zas nJ Imperio,
extravios, etc" etc" haverão 10.000:00,'000 em cobre, qLle, vendidos
a onde melhor convieI', e seguindo o pl:iuo do SI', J. i\liers, deverão
produzir em moeda de pl'ala approxillladalllente .• , ..• " •.••.•..•. , "

Total a re3go.tar por moeda fort3,.,."." ... , .. , •... , .. ,., •... , •••.. ,.

1.800: 000$0000

32.20 :000$000

Estes 32.200:000 000 repartidos por todas as provincias, conforme o demandar a
impol'tancia das suas transacçõe" f I'mltl'ã o verd"deil'o importe da circulação
gel'al, pOl'que a moeda de cobl'e, achando-se reduzida a serviL' sólllente para preenolter
fracções, 1I1io se deve calculai', Os 6,335:000,'000 que por e to plano ficariam em gyro,
nãll seriam todos precisos, e não tendo assim llpp,icaçã utiJ, haviam de sahir da oiru­
culação pal'a prOCUl'll.r Olltl'OS meios de cmll'ego vanlaJoso, 'l'alvez que o Governo não
neces ite cllllhar mesmo os 2.0UO:000.'000 de moeda nol':.1. de cobr para satisfazer as
precisões dos trucos miudos. Alguma medida se deverá fomar a l.·espeiLo da moeda de cobre
jl~ r~colhida que os revoltosos do Pará e Rio Grancle tornaram a pÔl' em gyro ; não nos
demol'luemos em apontaI' alg IIna, p l'qU') de p uca importnncia é para o uosso plana,
porém si se julgar.q ue se deve P·I gar a g uem agora a possui r. em ;tI tenção ao misero estado
clessas provincias, seguindO-50 08 mesmos caiculos, c dispondo que ·toda a moeda
recolhida foi novamente emiltida, ceverão accrescentar- e pouco mais 011 menos
800:000$ aos 32.200:000$ que acima te Illl.>S , o que fazia um total cle 33,OOO:00U$ cm
notas a resgatar, O meio circulant neste valol.· de 3:l oeo:ooo , não s6 não é esoe­
sivo para todo o Imperio, mas é nece.<sario. O Rio de Janeiro s6men te dá movimento
com a maior facilidado a mais le 20,000:000$ como vimos, e c rtamento qlle os reslantes
13,00:>:000.' sel'ào apenns suffic.ienles para I) tl')'l.'0 de toclas as outl'as pl'"vincias, qu , to­
madas toclas juntas, fazem pelo menos transacçõ s de tantO importe, como o Rio do
Janeiro, Sobr este calculo é Cj le nes baseiÍ.mos, qllando dissemos pIe se não devia dimi­
nuir o meio cil.'culante p o resgat sem sllbsLÍtuição ; si este se e(lecLuasse, havia rle pro­
duzLr llm vacuo que a necessidade encheria de todos os modos, e o que mais IIalul'almente
se apresentaria fÓI'a ela pro\'incia do Rio de Janeiro, serifl. o cobre comfl mai.s barat, o
porque os povos a elle estão costumados, a maior part dando-lhe a prefe,'encia sobre o
papel; cio que rosllltal'ia apparecel' dc novo a fal iOcaçlio com maiol' actividade, e a
nossa posição tOl'nar-s c.da vez mais cl'ltica. A regonPl'ação do papel cleve-se fazer, suh­
stituindo em seu logar moeda cle ouro e prata g,'aclnalmente, porém de modo que esteja
concluida, nem mais cedo que dez, nem mal'> tltrde que cplinze ann 8, e na nossa opinião
este ultimo prazo é pl'eferivel, porque necessita-se cle cjuan'ia menor pam a substitnição
metallica anuual, em cjuallto qlle para o p11ulico é isso indif1'el'ent, .Logo que bOUI'OI'
uma lei que applig ue em épocas cel'tas os fundos precisos pal'n o resgate gl'ilduul, uo
senticlo que expendemos, e si ella for rl'ligi',samente gllal'duda e a SilO. execução entl'cgllo
a pessoas inLelligentes, e de conceito publico, as not"s alcançarão o maior crediLo,
NenllllJna pt'essa haveL'á entiLo cm tl'ocal-as, o tempo virá em que ningu m as llueira
reduziL' a metal, pOl'qlle havendo a cedeza de o podeI' fazeI' a cada momonto, a sIm COII·
\'eniellcia e facll manejo nas tl'an ncções as rará pI'deriveis aos met,les, cumo moio cir­
culante, e si o troc) [o,, obrigatorio, o COllllllercio pal'a não solrl'er incom01odus e demoras
nas suas operações, ha cle necessariamente organiZllr, pclo temp adiante, b:J.llcos ele cir·
culação, O e,tado de credil:o, a qu teem chegldo as apolice3 da divida ])Llblicn, Item
pl'ova o ql16 acabamos de dizei', 110 elltanto o qu são ellas, sinão um papel promis­
sorio elo Goverllo, assim como as notas; porém elIas tem uma amortização certa, e a
lei a seu I'e.,peito seexecuta religiosamente: maior cree/ito ainda teriam si a Caixa la se
suillcientemente clotada; 11. presl.açfLo mensal para os jUI'OS e amortir.ncão é muito inferior
á pI'ecisa no estado actual da divida publica, e o sllpprimento do de(~c.it semestrlllrepousa
inteiramente lia maior boa ró, e na supposta possibilidade cio 'lbesouro Publico pur!1.
sempre o preencher. O empl'esLimo ultimamente decr taelo mais ha de aggravar a posição
do '1'hesouro Pllulico, pOl'que UI\O se Ih3 marc u fundo spocilll para os jLll'OS e amorti­
zação. Segundo as nossas ideas a posição das nolas ha I ser prelerivel. Recon]lecida a
con ven icncia de se l'egen ral' a moeda papei pelo s u tl'OCO em mordas cle OUI'O e prata,
de um modo certo, aiuda qlle gl'aduai, ne es~ario serâ appllcal' rundos para esti! ope­
l'açiio. Na nossa opinião os direitos sobre i1. importação oflel'ec m po.ra isso o mclhol'
reCIU'SO sem alglllU inconveniente, P dem s r elevados a 20 % eLll lo.!ar dos 15 % nctuaes,
[J01 tal direito ele en ruda não é excassivo, e nenhnma sensação pr dur.irá no consumo,
por ·tanto nem [urá diminuil' a importação, l1em animará o contrabando. m' um imposto
inelil'eclo cle economica arrecadação, facil em calcular-se, e quo tem grandes probabili­
dades de augment ; nenhum 011 LI' apl'Psenla estas vantlgen•. E' vel'dade que ba tm­
·tados que a isto s oppoem , porém elles lilCull.am a aclopção! do qnalquer medicln quo se
,inlgue ele lll'g~nte nec Bsidade, ainda que sej:t em contraven ão ,1.0 que se convencionou,
ficando sa.lvo o direito de l'eclamação li. Olltra. parle; não ha dln'i la na urgenCH\ da mo-
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dida, e quan~o às reclamações, é bem ele suppor que as não haverá, porque os estran­
geiros silo tão interessados, como 03 nacionaes, em que se regenere o meio-circulante,
além elelles bem snbel'em que esse augmento de elil'eUos vai pesar sobl'e os consumidures,
o não soure elles,

A representação, que SP, acaba ele fazer ú, Camara elos Srs, Deputados, rogando-lhes
por medidas sobre o melilol'amellto do meio circulante, senel na maior parte assignada
pcr estrangeiros, deve fazer suppor que el1es mesmos hão ele requerer a sells Governos
respectivos para que annuam á uma medida, de que lhes devem resultar tão grandes
benelicios.

Em todo o caso, julgamos que se não deverá hesital: ".m adoptal: serilelhante medida,
e a pol·a em ex:ecução logo que ti,'er decol'l'ido o tempo indispensav I para o fazer
coastar: si alguma nação lavada de um zelo mal ente"dido para os interesses (que então
desconhecerá) do commercio dos seus subdilos com o Brazil, fizer reclamações dClverá ser
ntlel\dida, o logo depois que findar o resgate, se lhe continllarú., nesta pal'te s6men te, o
privilegio de que stava de posse pelo numero de annos de 'lue não gozou. As immensas
vantagens que hão de resllltal' eht reg neração do meio-circulante são tão salientes e tão
directas para o commercio estrangeiro, que não podemos Sllppor que sejam impugnadas
qunesq'ler medidas, que para isso se uppliquem, EohretuLlo si fOl'em devidamente apL'esen­
tada~ debaixo elo s~u ex: ICtO e verdadeiro ponto de vista.

Como o bom resultado da lei dependerá do modo apropriado e intelligente, com qne
fuI' executada, SOIlJOS de opinião que se dcverá crear uma reparti ão esp cial para a di­
recção de todos os tralJalhos. Devera tomar o titulo d junta do resgate das moedas fidu­
ciarias, s l' inteiramente destacada do '1'J1e60ln'o Publico, e composta de cinco membros,
além do presidente, que de direito seri sempre o Ministro da Fazenda,

O Go\'erno fará as nomeaçõas, tendo em vista a idoneidade, o conceito publico e a
probidade, Os membros, depois de e,colhidos, não poderão ser demittidos sem que preceda
sent nça condemnatoria. Poderão ser aCl;u5ado paI' falta de intelligencia Oll capacidade,
porém terão responsabiLidael , s6mente quando se lhes provar prevaricação, dolo, malicia,
ou dcleixo, No primeiro caso sel'ão juize~ os memb"(1s do '1'l'ibunal do Commercio. e elU­
(1'louto sc não crear, serii:o os da Caixa da Amortização; e nos casos de responsabilidade
os juizes serão os mesmos, e mais dons deputados e dons senadores tirados á sorte: o Mi­
nis.ro da Jnstiça Rerá sempl'e presidente, e t rá s6mente voto de cjlllllidade para desempate.

]i~m cada provinci:\ haverá umn jlln ta 1ll teiramen te dependent~ da jun t,\ centl'al do Rio de
Janeiro e s6mente esta lhes lransmittiráordens e instrucções. Cadajllnta provincial terá treR
memhros além do presidente da pI'ovincia: a nom.açii:o será. fila p,lo Governo, sobre
prnpo ta da Junta CenU'al, e a demissão tel'à logal' s6mente iL reqnisição desta, os
CISOS de responsabilidade serão juizes cinco meffihl:os da As,embléa Provincial. Estas
juntas todos os Jllezes farão o Eeu relataria e prestarão as snas contas ú. Junta Celltral, e
de tudo I'emelterão c6pias á Assemblóa Provincial respectiva,

Os mem bras de toelas as jun tas serão generosamente g!'uti ficaelos, e se,'eramente punidos,
'1uando o merecerem. Tod,ts as repartições la ndminiEtração tanto central como pl'ovincial
fornecerão directamente á.s .Il111tn; as informações e esclal'ecimentos qne pedirem, A
Junta Central todos os s mestres fará rclatorio cil'cumstanciado dos tl'abalhos do re ~ltte,

pl'e tará contas ú. Camara d 5 rs. Deputados, e remettcl'(\ c6pias M Thesouro Publico,
que sobre ellas far:i observ:l.cões, si para isso acbnl' 11l0ti vo,

'rodos os actos das juntas s rão por ellas publicados em tempo opporluno, dc modo que
o publico fique bem lnl' I'mado ela mll.l'chu e pl'ogre sos ela SlIbstltUIC,:ão e resgate, ao
mesmo temp que pela publi :lção se não estorl'el11, ou prejlllliqu m, as operações enl
andamento, 011 qlle IlolIl'er de razer, A JuntA. Centl'al deverá t'l' a maior latitude para
a. suas operações, pOl'que varias são os modos de as fazer, e difficil. 011 impos ivel seria,
'1"e as instrucções podessem prever as occaslões em que uns ou outr...s fo'sem lUais van­
tlljOSOS. A uniea I'estricção a e lil oppor é, que todo os annos devel'a tro ar por motaes
l11'eciosos a quanlül que lhe cot'l'esponder em notas, produzida pelo liquido das [I'eslações,
Logo que a Jllnta tivel' emiltido alguma 10l'ção de ouro, ou prata em tl'UCO de notas, devel'li
p!lrticlpar ao Governo a quantos paI' c~n to cOl'l'csponde es a emissão em relação li. cir­
culação geral, e entii:oo Governo ordenlll'il que a moeda. de OUl'O,OU ele praIa fique na mesma
propol'ção em todos ús mOl'imento de dinheiro.

E' o unico meio de evitaI' o desapparecim nto destes metaes preciosos. A moeda de CObl'O
recolhida, e a que se fOI' l' colhendo, deverá ser entl'egue á. Junta Central, assim como
todo o p,'oduclo do augmento de cinco pOl' cento nos direitos ele entl'nda; o 'fhesourc>
Publico, no p,'incipio do anno finan eira, fará um orçamento approximado do rendimento
deste imp slo em cada provincia do Imperio, c delle passará letl'as sobre ns re pectil'as
l'he ourarias, a voncimentos mell'aes, e asentregar;Í. ~t Junta do I'esgate; no fim do nnno
a conla se saldará com exactielli.o. Deste modo a Junta tel',i, logo n principio elo anno,
todo Oseu l'endimento á sna diRposição, e poilerá dirigir melhol', o mais desembaraçad:\­
mente, as suas operações, evitando-s assim, qne l1J façam a lei, o qlle bem podel'ia acon­
tecer, si houve se c rt'za que ella s6 cada mez l'eceb.rb uma qllanlin conhecida, e que
havia en tão necessal'Íam nt' dt) em pregll l-a ,

'l'ol'nando-se pI'/lvincinl o gyro das no'as, re. tl'ingindo-s o uso do cobre, e sendo lenta
e gradual a snbslitnição metallicl\ do papcl, faz-se Ilece sario que haja outro meio, que
pelo seu curso geral P01' todo o Imperio, facilite as transac ões das pro vinci as, uma com
as outras, e este agente deve ser concebido de modo que dê muito pouca p.resa li falsificn;çã .
Pam esl fim, lembramo-nos le aqui se uLloptar o que se llsa em lUlUtoS outros pll.lZeS,
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que vem a ser saques de uma repartição publica sobre si mssmo, a pagar á vista, e que se
admi~tem c mo m Ieda em tod s os ptgam 'n os ao Estado em qual~ ler parte d~ paiz.
Esta facllldade, e a ohl'Íg Lçào de serem p Igos á vista, toma illimitado o gJl'o destas
letras, e as faz muito apreclaveis, como agentes nas Iransacções de provincia á prorlncia.

O seu valol' é gel'almente de qllantia de alguma importancia, não servindo poi'tanto
para as pre isões dial'i'\s da I'Íc!:.l [)l'ivada, e p la sua natul'eza, est,11ldo pl'incipalm nte em
poder do al~o commercio, a sua falsificação torna-se summamente precaria, e difficil de
utilisar-se.

Parece por tanto que a Caixa Cpntml do Rio de Jn.neiro deverá ter a faculdade de
emittir em troco de notas, ou da moeda que for corl'ente, le'trn.s de igual natureza, que cha,
maremos -letras geraes - até uma quantia limilada, por exemplo, dous ou tl'es mil
contos, Estas 1 'tras deverão ser de 100,~, 200, , 500' e 1:000$, á vontade elo tomador; a
Caixa Centl'al as saccará sobre si mesmo, pag-aveis :i vista no Rio de Janeiro, sómente na
moeda que for cOl'rente; serão firmadas na frente por tl'es membros da Caixa, passadas
á vrdem do tomador, que devel'á lambem assignal-as no v rso; e sóm I1le assim prepa­
radas é que poJerão ter curso geral. As repartições publicas de todo o Imp rio sSl'ào
obrigadas a recebeI-as como moeda corrente,

A vantagem e Laes letras é evidente, para as transacções de provincia a provincia,
e pela sua natuI'eza a falsificação s rá quasi impossivel. 6mentEl a Caixa Centl'al do
RlO de Janeil'o ele verá tel' a faculdade de emittir taes letra, pal'a evitar abllsos e con­
fusão, e ter-se sobre elbs melhor fiscalização, O commercio pelas SltaR transacções
depressa as levará a todas as provincias, q u en tão por meio da negociaoã", como de
qualquer Outl'O papel de confiança, gozarão da sua IlIilid"de.

O movimento continuo do commercio ha de, neces,ariamente, algum dia, trazel-as de
volta ao Rio ele Janeiro, aonde se pagarão em moeda conente, logo que forem apresen­
tadas, As chapas para estas letras (cada classe necessita da sua) deverào ser abertas
por artistas abalísados, e tel' distinctivos diiferen'tes para cada classe, de modo que seja
bem saliente a dilferença de uma p~tra as outras, e de11as com as notas, afim de que mesmo
as pessoas ignorantes as não possam misturar, O papel serli. da mais superior qualidade,
com as marcas d'agua das classes respectivas, O texto nestas letl'as deverá claramente
explicar a sua natureza, as funcções a que forem propl'ias, e os privilegias de que gozarem.
A Junt.a Central receberá. 1/2 % na occaslão do saque, e 1/2 % no acto do pagamento,
pal'a encontro nas suas despeza6, As notas estão no mesmo caso das letras geraes,
quanto ás chapas, papel e distinctivos de classes. Julgamos que de 1$, 2\ 5', 11' ,20',
50$, 100$, 200' e 50U:, , são mais convenientes em geral; porém, as de 200$ e 50U poderão
sei' applicadas em maior porção ao gyro das pl'ovincias mais commerciantes. As notas
sel'âo feitas de modo, que em lagar bem evidente se lhes possa pôr, por meio de machina,
o numero respectIvo e o rotulo que indiqlle a provincia a que cada uma á destinada;
em ambas as operações se empregará Linta que se não possa apagar, Será necessario
encommendal' ja a quantia em notas que se julgar precisa para retirar as aotuaes
em gyro, e para que sempre exista um deposito, ao menos l~ual á quinta parle da
quantia que houvel', em circulação; a Junta Central repartirá este eI-posito pelas
provincias, como jul~ar con venien le, para satisfazer as precisões do tl'OCO de nolas
velhas por novas. Todas as notas terão uma firma da Junta centrn.l, ou de quem alia
para isso escolher d'entre as pessoas de m'Lis nOlorieda le mercantil, ou industrial em
cada provincia, inclusive a do Rio de Janeiro e Muni ipio Neutro e receberão mais outra
firma da Junta alli eXistente, ou de quem elIa escolher nas pessoas com os preclicados
acima apontados. As notas que, por qualquer motivo se l'ecolhel'em, serão logo carim·
badas, como inuteis, e as Juntas Pl'ovinci:tes farão deIlas rem ssas todos os mezes li
Junta Central, com 'todas as cautelas passiveis, acompanhando-as com cópias das actas
diarias e balancetes tambem diarios, tudo all'thenticado com as assignatul'as de todos os
membros e do presidente. A Junta Central tudo al'ch ivará, de modo q tle a todo o tempo se
possa fazer exame, Reflectindo que talvez não se Julgue conveniente recorrer ao augmento
nos dÜ'eitos de entrada para se obtel'em os fundos precisos, diremos qual é o outro meio
que se nos apresenta, como mais certo e menos oneroso, e que vem a ser o de empl'estimos
parciaes, feitos todos os annos no Imperio p la quantia que a Junta Central julgar pre­
cisa, e isto pelo espaço de tempo que os tl'atados ainda teem a decorrer; porque Iilldos
e11 s, então sem inconveniente se poderiam elevar os direitos de importação, 'tanto quanto
fosse preciso para a continuação elas op~rações do resgate e para pagamento de j1lros S
amortização dos emprestimos, que até ahi se tivessem feito, Si esta idéa se adoptar
deverá autorisar-se desde já a Junta Central a contrallir lodos os empresl imos aanulles,
que fOl'em pI'ecisos, porque havel'á enlão a concu,'rencia dos fundos estrangeiros, que
certamente hão de vil' d. este mel'carlo, si lhes olTerecer interesse, Para juros e amorti­
zação destes emprestimos se applicarill expressamente o direito de um e meio por cento de
expediente que agor'l. se recebe nas Alfandegas, cujo producto seria todos os mezes entregue
á disposição da Junta Central pOl' via de letras, e elo mesmo modo que dissemos a respeito
do augmento dos direitos de entradl1.. Os impostos decl'etados pela lei de 6 de outubl'o
de 1835 pal'a a amol,tização, poderiam l' verter a favor do Thesouro, por serem inc rtos
no seu produc'to, e assim o Thesouro sotfl'eria pequeno desfalque nas suas rendas, a Julgllr
pela lei do ClI'çamento. Julgamos devei' declarar novamenle, que não concordamos com li
ldéa de empnslimos pao o fim em qnestão, e que nada achamos tão cOllveniente como
Qllalquer accrescimo nos direitos de importação; este só otrel'ece vantagens, o que não
acontece com os eJnprestimos, e muito menos com os impostos directos,
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Não entral'emos em ma.is detalhes sobre as diversas operações de troco, substHuição, e
resgate, para nos não tornarmos fas~idiosos, e porqu'3 pertencem ás Instrucções e Regula­
mentos,- Resumimos por lanto as idéas aqui expendidas aos poutos seguintes, que poderão
servil' de base a algum prOjecto mais bem meditado:

1°Revogar a tei que generalisou por tudo o Imperio a circulação das nolas.- N, B, As
que existirem em 9.Fo, poderão provisoriamente toruM-se provinciaes, ol'dellando-se a sua
ap,'csentação nas I besourarias, onde receberão lima assignatura, e se lhes porá. o nome da
provincia; havendo o cuidado d" tomar lembrança do numero, serip, e quantia, afim de
avisai' á Junta Central. Todas se apl'esentarão, porque logo que apparecer a Lei, ninguem
quererá recebeI' notas, que não forem da respectiva provincia.

2.° Organizar a Casa da Moeda, de modo que possa trabalhar com a necessaria activi­
dade no cunho das mnedas novas: da de prata de 500. 200, e 100 réis, á razão de 1$400 por
onça; e de cobre de 80, 40,20, e 10 réis, á razão de 640 réis por libra,

3.0 Reduzir, em pro.zo determinado, o valol' do cobre em circulação á metade do que
actualmente representa, e o seu uso por ora a 1", e depois da primeira emissão de
moeda miuda de prata a 100 réis em cada pagamento. Pagar em notas a dilfero:nça da
reducção,- Em tempo opportuno por via das repartições publicas, e na proporção que
marcar a Lei. por em circulação moeda de cobre de cUllho novo pilrfeito, Recolher a de
cunho velho, que pelas mesmas repartiçõ s se receber, e não admiLtir em Juizo trato algum
feito em mneda de cobre depois da publicação da Lei.

4,0 Grear letras geraes, que serão os saques da Junta Central do Rio de Janeil'o, sobre
si mesmo, pal1;aveis á vista em moeda corrente, com curso illimitado por todo o Imperio, e
admissiveis como dinheil'o em todos os pagamentos do Estado, Limitar a sua emissão á
uma quantia delerminada,

5,0 Decretar a amortização das notas, ou moeda-papel, por meio do resgate contra moeda
de ouro e de prata; cuja amortizaç,lo será graduada ne modo que esteja ultimada no fim
de (!O ou 15) annos,

6,° Applicar fundos certos, e especiaes para a amortização annual (em ou~ra parte dis­
semos o que nos occorria a este respeito),

7,0 pe:~rminar 9..ue as ~otas, e a~ letras ,g~raes, sejam divididas e~ classes: as primeira~
de i ,~,;);, 10. ,20 ,50 , 100 ,200 , e 500, , e as segundas de iOO, , 200$, 500$, e 1:00 ,
qusarnhas tenham torJos os requisitos po siveis parl\ que a falsificação se torne mais di.fficil,
ea fim de que se possam bem dilI'el'ençal' umas das outras. Ordenar que o resgate das notas
pequenas tenha logar primeiro, tallto pOl'que havendo emissões de prata para trocos ellas
se fazem menos precisas, como porqne são as que otrerecem mais presa á falsificação, pela
menol' atlenção ql1e se lhes presta por motivo \'10 seu pequeno valor, e por estarem geralmente
em poder de pessoas menos entendedoras, Quando a qnantia metallica á emitlir não corres­
pood r ao total da. classe de notas que se quizer resgatar, poderão estas ser tiradas á sorte,
pelos seus numeros e províncias.

8.0 Adoptar o OLHO, como o unico padrão de valor, á razão de 2$500 por oitava: e a
praIa s6mente como meío de troco, I~ndo curso forçado unicamente até 20 , Estabelecer a
relação de um e outro metal, na proporção ele 1 a 14 Y...

9,0 Entregar todo o manejo elas opemções do troco, substituição e resgate, á uma Juuta
Central no Rio de Janeiro, independ nte do Thesouro Publico, e qu preslará as suas contas
dil"c~amente á Cnmara dos 1'-, Deputados, ~Iarcar a esta Jnnta as suas attribuições. e
dar-lhe garantias, que tOrnem o s lIS membros independentes do Governo; recompensaI-os
genel'oSnmentd, e puníl-os com severidade quando merec.'rem, Conceder á. Junta a maior
latitude, pura o manpjo de s las operações, P rque poderá. resLutar grande preJuizo de querer
marcar-lhe algum metbodo a seguir, POI'-lhe n obrigação de r tirar, no decurso do anno,
o valor das notas que corresponder, pm ouro ou prata, li quantia q'le tiver recebido em
prestações, Autorisal-a a C1'ear Ju nt·, s rlliaes nas provincias, que serão in teira.mente depen­
dentes dei la, e determinar-lhe a publicação de todos os seus actos e operações, em tempo

'conveniente,
lO, Autorisal' todns as despezas que forem pt'ecisas para montar as machlnas da Casa

da Moeda, para apromptar as letril.B g raes, e as notas provinciaes, e ter sempl'e um deposito
de ambas, e para o serviço e expp.die 'I te da. Junta Cel1 traI, e de suas fillaes nas provincias.

il, Reformar os artigos do Codigo, na parte que diz respeito aos falsos moedeiras;
augmental'-lhe muito ns penas, e ampLiar estas aos introductores da moeda falsa, e aos que
fOl'em con vencidos de connivencia.

Pal'ece que aqui devemos concluir; julgamos que lemos dito quanto basta para tornar
comprehensiveis as nossas idéas; porém, si mais explicações forem precisas, estamos muito
promptos a da-las a quem V, Ex:, nos determinar,

Reconhecemos a nossa insuITiciencia pessoal para. trabalho de tanta importancia; e
demais a nossa residencia no Imperio, tendo sido limitada 11 esta provincia, temos s6meute
conhecimentos gel'aes das outl'as, em quanto que na organização de qlHl.lquer plano seria de
necessidade ter em vis·ta a situação peculiar de cada provillcia. Tambem nos faltaram
informações exactas f\ L'espei to la moecla elã cobr , e dp papel em gyro; suas subdivisões,
e classes; quan lO exiRte ele umas e de outras em c<tda provincia ; quan to deva seL' a circulação
destas, regulaela pelas suas transacções, e mnitas outras igualmente importantes; e sem
todas ellas qualquer trabalho serâ sempre imperfeito.
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Ras~a-nos pois p3jil' clesculp:l. no V, TIJ:c de lhe ter tomado ~allto do seu pI'ocioso telllpo,

D3US Guada 11. V. EI:, p~r muitos ann~g. RiJ da JaI1eil';), 10 da nutuul'O ele 1836,_
Illm. e EXIU, SI', ~lao.oel do Nascimento Castl'o e Silvd., ministro e seCl'otari dH Gstado dos
negocias ria fazenda, e pl'esielente elo ThesOlll'j Pilblico Nncional.- J1, Kel1tp.- Igllaoio
Ratton, Diogo Bl'Ío!lhcad, assigo.o com l'estL'Ícções, rasel'vnudo-me a oneracel' plano aepa.
l'aelo.

"OTO SEPARADO

Tendo sido nonteac1o peln COJ1ll11issiio dn Praçl1. do Commercio, merr\bl'o ela commissão
especial que, a pedido de S. Ex, o Sr, Ministro da Fazenc!n, tinha de tom;lr em considel'ação
os projectos e papeis relativos ao meio circlt!ante do Brazil, qlle o mesmo EXI11. MinisLrJ
tivesse de offerecel', e não podendo concordar com as opiniões de JUeus collegas, peço vcnia
pal'a dizer em 'j;oto separado:

Que, havendo o SI', i\1inistl'O transmitLido á commissão cópias lios dilI'erentes papeis,
que foram enviados ás camaras legislativas, SOUl' o a-sumpto do meio circulante dcsle
Jmperio, q'le constam da cOl'l'espondencia do Exm, i\Iarquez de Bal'iJacena, com algumas
ca~as de banqueiro' em Lonell'es, - de U01 plano ou pI'ojecto d Vi conele ele ILabllyana,­
de um pap31 ele Ml', i\Iiel',,- d modelos ele nobs de Messer. Perkins & Comp" acom­
panhados d obsenuções sobre os mesmos,- e de 11m uLTicio do Sr, Ministro ela Fazenda
{t- Call1al'a~, convidaudo-as a apresentar Ulll phno á considel'llção do G vel'no, acerca
desta importan le questão; tenho, depois dH madul'a rellexl~o, ele fazer as observações
seguintes:

1. a A casa de i\1r. N. M. Rothschilds não mOl'ece observação alguma, p l'CJ..ue ella s~
limitou a mostrar a disposição em q'le se achav:l. le razel' 11m emprHstimo ;'0 (Joverno do
Bl'azil, sempI'e que se lhe oIT'ereçam garantias su(ficientcs e mntagens reaes, sem entl'llr por
maneira algnma na JnaLerja.

2,a Samuel e Philips pl'opoem um projecto, que p:1rece de todo inadmissil'cl, pOl' isso
que seria de mais el trimento rIo que ulilielade pal'l1. o Jmperio,

3,a Bal'in3", Irmãos & Comp., mostram-se pl'omplos a empl'csLal' di nheiro ao Governo,
no caso de se lhes conceder condições vantajosas, com plenn. calU;ão e seglll'ança, sem
todavia, oflerecerern plano algum, ainda que sua C:1l'ta expenda opiniões subrc materias
financeiras, b.m di"'nas da aUenção do Goverllo.

4,a J, \ViJson • Comp,; sio-lhes applicaveis em gel'al as mesmas observaçõ~s que
acabam de fazer-ze aos Srs, Baring Irmãos, quanto :i sua corl'espondencia com o
Exm. Marquez, n,\ qual 11a demais um project de Banco, debaixo dos principios daqueIle
que se fundou no Estado da l,ouisiana sobre hypothecas de fazendas, eng nhos, ele" e que
se acha "'arantido pOl' acto legislativo daquelle Estado,

Tendo eu, porem, em vista as differentes cil'c'lm~tancias dos dous paizes, no q~e dir.
respeito á segurança elc hypolhecas, valol' das terras no Brazil e administl'ação judicial'ia,
vejo-me forçado, com uns ante pezar meu, a desappI'oval' todas e quaesqu r propostas de
semelhante natul'eza, por inapplicavei~ no estado ac. aI ele cOllsas ;\8 circulllstancias do
Imperia, e mÓI'mente ás elo meio circ'dan'e, pois que milito tempo seria pl'eciso para levar
a e/l'eito tnes proposta, no caso mesmo ele s_rem praLicavcis, o que muito se dUI'Ída e
pOl'qne a cl'ise Iinanceil'a em que nos achamos não nos permitte entrar 110 vasto campo das
theorias, que em lempo mais opportuno poderá com vanlagem e segurança explorar-se. O
conhecimento exacto dos som'imentos do publico e do Governo nas actuaes difficuldades
aconselha qI.!e não nos arastemos elos limites marcados pcla 11l'atica, e dos meios ~imples,

clal'os e palpa veis para remover nm malnrgente e crescente; mal de -tamanha magnitude,
que exige o curaÜvo qlle mais pl'ompto e pmticavel fOI', qlle s. augmenta com demasiada
rapidez e efl'eltos funestos, para adnllttir remedios especulativos,

5," Vi conele eh Itabayana, qllanto a seu plano, julgo de necessario fallal' nelle, pllo
j nlgar inteil'f1menle elestituido de meios applicnvds ús circumstancia actnaes do Bl'ar.il,

6,a M. l\Iiers, o seu p:Lpel enCllnlra a minha plena approvação.
lIa"enelo assim descartado da mi nha a tL nção os pl'l nci paas elccumen tos oITel'ecidoR

por S. Ex, o Sl', Ministro ela Fazenda, passo a olrerecer algnmas obs I'vnções, antes de
entral' na consideração do projecto para remediar o actual vicioso meio ciroll\anLe,

E' incontestareI, que para se conseguir um lim, e ele mistel' applical'-Ihe os meios
adeqlll1.elos,

Lu Toda a moeda meta !lica Jl'l,'a circulação deve possuil' duas qualielades essenciaes:
pl'i1no, typo pel'feito; secundo, valol' i n trinseco suLTicien te pal'a Ibe dal' amplo dil'eito á
confiança publica, sem comtuelo apl'eSental' incentivo algum para. a falsilicllção,

2,0 Toda a medida, cujo eD'eito e bom l'esurtado dependem da opinião publica, eleve
trazer di,'eitos incontesLaveis á confiança geral, e para isso preciso é que seja fnlldada na
razão e na jllstiça, e que leve aos espil'itos a conVicção ela SIta. praticabilielade e lltilidade,
pOl'qlle inutil seria esperar que o publico apoiasse e confiaas em uma medida, embora
appal'eoosse revestida Dom o pl'etexto le b lU gel'al, si nes'l:.L medida o Ae U bom senso e
eXl) riencia em matorias praticas, unidos á p_netração aguda elo intel'e3se pl'oprio, lhe
deixasse vel', atravez d'.ls f,Jrmalldade:legnes, algum mal encoberto, al"'um el feito evidente,
palpavel impraticabilidade, ou falta de segurança; e como todas °as leis carecem do
consenso publico, mórmente as que dizem respeito ao systema mOlleta.rio de um Governo,
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os quaos na sua acção immedio.ta entendem directamente com o interesse parliculilr de
todos os individllos, mui lo importn que estas se or!!anizsm de maneira ·tal, q1\S possam
grongeal' il publicil conílança; e si a silO s~ não ClZS1', póde ter-se a cert~za, pelo muito
que Ines leis se acham expo~ta~ á cl'itici\ severa do intere-se indiyidual em t das as classes
dll8ociedarle, que os seus del'eit08 c illelIicacia serão logo descobertos, e q'le a lei se tornará
kltrn morta s b um Governo benefico, c, sob 11m Governo Lyrannico, de-trllirá o objecto
legitimo e moral de todas as leis, por seI' oppressiva para os po\'os; não correspondendo
tambem á politica errada quc lhe deu origem, por não apresentar o resultado que o
Governo espera de uma legislação inform , A' falta deste principio de justiça om todas as
leis até hoje prnmul(iada!5, àcerca do meio circulante, devo eu attribllÍl' a origem e pro­
gresso do actual esLano calamitoso do Imperio a tal resp itn, e por isso, nas medidas que
liver de propor, L rei sempre em vistfl. o principio importanlc de as egurar a confiança
pllblica, bem convencido de que sem ella Lodas as medidas qne se tomarem, por mais bem
intenciolladas qlle seJilm, I nge de prJduzil'em bens, só redundarão em males, como até
nqui inl'elizmenLe tem acontecido.

3.0 Re~peito como incontestavel, que nenhum paiz póde ter um meio circulante seguro
e real. si este niio for baseado 1l0S metaes preciosos, e nelles convertivel á vontade de seu
possuidor, dond rcsllltam natllL'almentc dous qlle~itos;

L0 O padrão legal de valoro~, ou \'alol' que se devedl dar em moe.da cunbada a um peso
do Oletae~ preciosos.

2,0 Em (lIle mehl convirá cstabelecer o padrão legal de valores.
Quanto ao primciro quosito. ou padriio de valore, ainda que n'io possa convir na

sabedoria politica, ou jU'Itiça do depreciamento do circulante, ou moeda de cunho de um
paiz qlJalquer, é todilvia opinião geralmente recehida Clue a maiol'ia dos representantes da
nação não concorda na idéa ele voltar a l\ntigo padl'ao de valores do Bmzil, isto é, 1. 600
por oilava de 22 quilates, e por is o, comfl"anto est"ja onvencido da nec ssidade flue um
dl'l se h(l, de reconheceI', de adoptaI' de novo a(lnelle antigo padrão, tomarei por base o
qne agora s acha e tabelecido por loi, o (lUO é de 2:;.500.

Q.uanto ao segundo flucsito, isto é, cm qlJO melal se deverá fixaI' o padl'iio legal de
valores, nada tenho a o{ferocer além da cxprl'ssiio do mcu pleno assentimcnto o a. appro­
vação de todos os raclOcinios e proposições que sc acham no pap,~1 do 1'. J :io l\liers entre
os documentos impre sos o que foram remettidos p lo SI'. Ministro da Fazenda ácommissão j
sendo a questão si o padrão deverá ser:

\,0 Commnm tan to pam o ouro como para a prata?
2,0 i cle ouro unicamente?
3.0 Si de prata s6menle?
endo estes, pois, os un icos pon tos debaixo elos qllaes se póde tomar o assumpto em

consideração, sou de opinião decidida que - o OUI'O sómente se e'ltabcl'!ça por I i, como
padrão legal ou regulado!' de valores, e que - a prata so admita como moeda convencional
e como regulador legal, até o valor sómente de 20, ,e que - o cobl'e cunhado s ja regulador
legal,6mente alé o valol' de 'I 000.

m, passando ag-ora n trat r das moedas miuclas para lrocfls, jlll"'n dever observar, em
termos não equivoco-, qlle a justiça e a conveniencia publicas oxigem q le, antes de so
intentaI' qualquer resq-rüe, se aprompte a mocda que tem de sub~Lituir o cobre act'lrl1;
pOl'que o povo não pódc ele I'azel'-s d,L sua m edl\ miuda, posto 'r'c viciosa, sem ter cousa
que a substitua, aliús ficaria privaria dos mcios de Iwover as preci~ões eliarias de suas
[amilias; precisões IlIe supprcm, e que pela força dos habilos da sociedade continuarào
assim a supprir p la maior parto com transacções de tO, 20 e ~U réis,

Como bas de todas as operações pl'fl.tic~s, e como objeclo indispensavel á todas as
medidas (/ue Uver el suggel'ir, milito rccommenelo que oeslabelecim n ada Casa da ~loeda
se)acol11p ctamente montado no maior aug e pé de que fOI' susc plivel, sem a menor demora,
altm da poder apresontar o~ meios de preparar, COI1\ a m,aiol' brevi(bde e com a mais st:'icta
economia, o maior numero passivei d· moeda cunbada eliariam nt cum o mais perfeito
trpo e qu Ilidade.

Pa arei agora. ít prepal'a 110 elas notas do Banco, ou papel-moeda. Presumindo que a
imporlallcia Lotai do papelnece sario pal'a substiluir o actual meio cil'cHlante, seríL, pOHCO
moi ou menos, de quar,'t' La mil 'ontos de réis, sou d pllr ceI' que quanto anles se conclua
um Iljllste com a casa POI'kl n. & Comp. p:.\I':l a i 111 rnedia~a prompti ficaçào ele notas ele
dillol'entes valores, segundo indicar o SI', Ministro da Fazenda, até ti quantia de oitenta
mil contos de réis ali o duplo cle todo o meio circulante, sendo esLas llr.tas de difl'el'entes
valores, feitas pela maneiL'(~ qu Pel'lüns & Cmp, j'llgaL'em mais dilJicil de sCI'em útlsifl­
cadas, e SUjeito o sell modelo á approvaçào do lUlnistl'o brazilei,'o em Londres,

Como estas nOlas ão destin,ldas para moeda pI'ovincial, o 81'. 1\linisll'O du Faze'Jda
determinará e ol'denará as SOlllm:l.S qlle deverão caber a cada prnvincia, como julgar ne­
ces'ario para o ,'esgate do actual meio circulante, res .rvu ndo em deposi tigual somma
pal'a troca claquelLls que primeiramente fOl'am emittidas, quando se houver de eifectuur
tal sllbslituição,

Estas nolas provinciaes serã visivelmente lUfeI' ntes umas das outras, para cada
pI'oviucia, Otl seja na cur c cltap:., ou por outro <]ualq upr modu e'vidon te e claro, e além
destas pl'llpal'ar-se-hiio, na mesma es ,ecie de papel e chapa, mais dons mil antas de róis
de notas ilinel'al'ias, ou geraAs, :i imitação de letl'as de cambio, pagaveis á vistia no Ri
de Janeiro e que terão um espaço em branco para se encher COI11 o nome de uma firma
em l~ltra de mão, como se pratica com as letras ele cambio, e estas notas iLinerarias, Oll
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geraes, serão divididas em series de 200'" 500$, 800$ e i :000$, e terão a declaração deque
são « acceitaveis em todos e quaesquer pagamentos ao Governo do Bl'azil, em qualquer
parte do Impedo",

Todas eslas notas serão fornecidas ao Ministro do Bl'azil em Londres, ,já numeradas
e devidamenle preparadas para receber as assignaturas na sua che1!'ada ao RlO de Janeiro,
e serão numeradas pOl' proc sso mecanico, e com tinta que uao possa sel' apagada,
estampando-se nas notas provinciaes, em caractere claros, o nome da provincia onde
tem de gyrar, e nas notas itinerarias ou geraes, o titulo de «notas itinerarias, ou geraes>
de sorte que não possam confundir-se umas com outras,

Havendo preparado assim as materias, ou fil'mado o fundamento da operação, passo
a offerecer algumas considerações, antes de proceder ao desenvolvimento do meu plano.

A expedencia tem mosll'ado incontestavelmente a necessidade absoluta de um meio
circulante differenle daquelle que ora existe, e que l'eclama imperiosamente uma mudança
radical, um remedio eflicaz, Os palliativos até hoje applicados por lei, s6 serviram de
augmentar o mal, e os interesses reaes do governo e do povo unem-se na necessidade de
lançar mão desse remedio eJIicaz, seja alias qual for o sacrilicio temporario que elia exija.

Quauto ao estabelecimento de um Banco, como agente no desempenho deste trabalho,
já a experiencia tem mo trado tambem quantos e quão graves são os obstaculos que ss
oppoem a um tal estabelecimento.

Os embaraços existentes e que procedem do actual viciado meio circulante, são ds
uma natureza tão activa e fatal aos mais importantes interesses do paiz, que exijem alta·
mente uma prompla e vigorosa cura; d longas e temporisações só servirão para augmenlar
um mal, que já é de espan'tosa e medonha magnitude, e cuja amplidão é por ventura o
unico motivo que póde apontar-se para não se lhe ter applicado ha muito tempo um
correctivo; pois que ha annos que eScie mal flxa a attenção do Governo; e comtudo tem
elle progredido g,radualmente, e chegado ao seu actual terrivel estado, sem lhe ter
dado remedio.

Discorrendo agora por analogia, quem poderá duvidar que o mal continuará a lavrar
e a progredir, e que levará e paiz a uma crise de apuro, de desordem e de confusão, que
não me atreverei a descrever?

Intimamente penetrado das desgraças ameaçadoras que acompanbam sempre um tal
estado de cousas, e que, qual despeuhadeiro moral, devem submergir o Paiz em calami­
dades tão fataes para a prosperidade nacional, como para a segurança e prosperidade
individual.

PROPONHO:

L· A reforma ou modificação da lei do syslema monetario, clue ainda se acha allecta
ao Corpo Legislativo, sobre as hases seguintes: - Dê-se um caracter de convenção á moeda
de prata, de modo que restrinja a sua circulação aos limiles do Imperio. Dê-se só ao OUl'O

a attribuição e qualificação de padrão de valol'es, Oll por outras palavras, es,abeleça-se a
razão do valor corl'ente, en~re iguaes pesos de prata e ouro cunhado, na proporção de
i4 lf para L

2.° Para se PÔl' um termo pl'omptn li Mntinuação dA. introducção de cobre falso, preciso
é destruir o incentivo que a isso induz -lucro que resulta aos introductores - pois ([ue em
presença de taes considerações, de nada aproveitam as leis penaes e moraes, e como a
justiça reclama imperiosamente que todo o cobre existente como moeda, seja remido pelo
governo, sem attenção ao seu peso, quer maior, quer menor, por isso que o povo forçado
pela necessidade n tudo tem aelmitLido na circula~.ão: cnmpl'e que se promulgne uma lei
para remit' successivamenle todo o dinheiro de cobl'e que existe, pl'iucipiando pelas moedas
de 80 réis, e mal'cando um prllozo curto para a sua substituição: por exemplo de 40 a 60 dias,
para que seja apl'esentado nas Elstações comenientes em todas as provincias, de modo que em
todo o Imperio termine a substituição no mesmo dia, passado o qual, só sel'li. con iderado
como pagamen to legal ou corrente, na razão de 40 réis, ou metade de seu valor nominal;
que essas moedas sejam restituidas aos portadores no valor de 40 réis cada uma, pagando­
se-lhes a diflerença em papel, e que depois se recolham successivamente as ele 40 e 20 l'éis,
procedendo-s~ com ellas de igual maneira, afim de tornaI-as ~orrenteB pela metade somente
do seu valor nominal.

3.0 Autorisar 11m ou mais empl'estimos internos na importancia de cinco mil contoB,
que se eleverá effectuar, para o fim de alterar o caracter e o l'esgate do actual Meio Cir­
culante,

4.0 Que se recunhe do ac'tual cobre, na razão de 640 réis por libl'a, quatro mil contos
de um cunho perfeito.

5,0 Que se cunhem moedas pequenas de prata para as necessidades presentes, na razão
de i$400 por onça de prata, diviclida em moedas de 100, 200 e 500 réis cada uma.

6.0 Que todo () ouro e toda a prata estranil'eira amoedados, do valor de um ]Jezo hes­
panhol, e d'ahi para cima, sejam considerados no Brazil como moeda legal, segundo o
padrão do valor estabelecido por lei, relativamente ao sell intrinseco valor me~allico.

E' de indispensavel necessidade a existencia de um aaente fiscal do Governo para
levar a effeito as l'eferidas disposições. Os Bancos seriam sem duvida os agentes pl'eferiveis
neste caso, mas como es~es sao filhos das circumstancias, fôra inutil contar com o seu
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e<labelecimellto, visto a falta de confiança que ha no Meio Cil'culante, e nas medidas e
intenções do Governo a tal respeito, e entiio forçoso é buscar quem esta falta substitua; por
isso pl'oponho:

7." Que se estabeleça um Caix,t ou Junta 110 Rio de Janeiro, composta de seis membros
nomp.adoB pelo Govemo. e pl'esicUda pelo Ministl'o da Fazellda, a qual procedel'á, inde­
pendente do Tl'ibuna.lllo Thesoul'o, na tal'eCa de retirar da circulação a actual moeda fidn­
ciaria, e de SUbslilull-a paI' um" mais olida e meLallica. Esta Junta, supposto t,enha de
cbrar como vel'dadeiro ag-ente fiscal do Governo, e tenha de ser encarregada exclusiva e
independentemente do impol'Lante nego ia da suhstituição, deverá to Javia, quando ne­
cessaria lhe COl', ser coadjuvada pelo ThsoUl'O Publico em todas as suas operações. 'rodas
as lei, que di-Bel'em respeiLo ao iUeio Circ1llallte, e todos os meios que a esse fim se dirigirem,
devel'ão ser p sto em execução pela Junta, e ficar debaixo de sua immediata admi­
nistração,

Marcarei agora as diversas attl'ibuições que deverá ter a referida

CAIXA ou JUNTA:

L' Será da sua attribuição o nomear Agencias nas provincias, para tratarem dos
negocias da Junta, e levar a eil'eito suas determinações, debaixo sempre da direcção e autü­
ridad da mesma Junta, não tendo nunca estas Agencias nem mais de seis, nem menos de
dous n'embl'us.

2." Determinar o novo cunho da moeda, a qual lhe será elltregue depois de prompta,
á proJlol'ção que rOl' exigida.

3." Determinar de tempos a tempos os valor a, e a somma total da moeda que se deve
cunhal' de ouro, prata ou coul'e, seglUldo exijam as necessidades do paiz.

4." Receber o cobre velho, concluido que seja o resgate, e elfectllar a sua venda, addi­
clonando o seu pI'oducto ás sommas que tiverem sido applicadas para melhoramento do
Meio Circulan te.

5." Eíl'ectuaL' as compras da prata necessaria e remettel-a para a Casa da. Moeda, onde
será cunhada debaixo ela sua direcção.

6." Receber e arrecadlw o novo papel-moeda é Ilotas geraes ou itinerarias que se
mandarem I'azer por Perkin e Comp., e qlle o i\linistro da Fazenda entregará a Caixa
logo que ch guem ao H.io de Janeiro.

7.' Dis\l'1buü' pelas provincias às respectivas Agencias aqllella porção de notas e de
moeda nova meLallic!l., que julg-ar adequada às respectivas circumstancias das mesmas
provincias.

8,' Exigu' do i\linisLro da Fazenda a emissão das apolices oecessarias para fazer face
ao empresLimo autorisaelo de 5.000:000.'000, nas épocas e pela maneira que o julgarem
conveniente, afim de recolherem as notas, ou compl'arem a prala necessaria que tem de
l'emeLter li. Casa. da Moeda pant ser cunhada, vendendo depois essas apolices pelo modo
que mais vantajoso for ao paiz, e em dilI'er ntes praças do Imperio, selldo taes vendas
annnnciadas sempre seis rnezes allLes, aftm tle dal' tempo a que á ellas possam concorrer
os espeouladores estrangeiros. .

DEVBRES E OIlIUGAÇÕES CO;\lMUNS A OAIXA E Ás AGENCIAS

1. 0 Logo que a Junta ou Caixa esteja organisada, procederá a emittir notas geraes
ou itinerarias pagaveis na caixa do Rio de Janeiro, a todas as pessoas que as solici­
tarem, recebendo em pagamento uma somma. igual de dinheiro da provincia do Rio de
Janeiro, ou OUlro quulqu r dinheiro legal, e carregando lií % na somma substituida em
benefioio das oper:u;ões da caixa. EsLas notas geraes ou itineral'Ías correrão e serão admis­
siveis em todos os pagamentos que se tiverem de fazel' ao Governo, em qualquer parle do
lmesrio, s ndo o nome ela pessoa escl'ipto no corpo das ditas notas geraes, as quaes
m'uo Jlsgaveis á ordem e á vista na caixa do Rio de Janeiro, em moeda corrente da
provincia, ou outra qllalquel' moeda legal.

2.0 Qualquer uota paga á caixa ou agellcias, del'erá ser endossada por pessoa muitd
conhecida, antes de ser novameute posta em circulação, ou será. carimuada, como os
memhros oa caixa melhor julgarem.

3.0 A caixa e suas agp.ncias, logo que para isso estiverem habilitadas, trocarão
qualquer nota que lhes for apresentada por outra de dilfel'ente natureza, ou por moeda
do novo cUllho de prata ou cob1'e.

4.0 Todas as notas recolhidas serão logo inutilisadas e carimbadas, e se publicará
regular e officialmeute todos os l11ezes a quantia de notas geraes em circulação, a somma
de dinheiro em caixa e o estado das operações em geral.

Não posso entender como haj,t legislação uti! sobre o grande a sumpto do meio cir­
oulante, uma vez que não seja basead,t na l'esolução firme de alterar completamente o
caraoter actual da cÍt'culação, e de a ir recolhendo gradualmente, segundo os dictames
da pl'udencia e d,t experiellcia.

liMas operações aind,t mais se facili\am admittilldo-se na circulação, como dinheiro
legal, todas as moedas das outras nações, como acima se disse, e como a opinião publica

... 2
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reclama, agourando eu tambem o melhor estado da emissão das notas gel'aes ou iHne.
ra'rias, pois que estou convencido que muito se augmentarão as transacções commerciaes
pela confianç~t que se depositar no meio cÍl'cutante, e pela facilidade que ministrarão as
notas gel'aes I. ara com s'gurança se faz rem pagam ntos de provincia a provincin.; o que
tudo larâ um incremento ·tal á renda publica em t dos os seus ramos, que esta recompen­
sará exuberant mente qualquer sacrificio que se f:IÇn.,

O acmal meio circlllante é no seu cal'actel' essencial um emprestimo fOl'~ado do povo
ao Governo, e t 'LU a singular qualidade d sel' para ambos não sómente improficuo, sinão
tambem pl'ejndicial: moralmente, porque familiarisa a fl'aude e a falsilicação; pulili'
camente, porque causa descontentamento, e traz os espiritos em sobresalto; fioanceira­
mente, porque causa elll baraços á Fazenda P,.blica, e em geral, porque pal'alysa ae trans­
acções e detinha a industria, foutes principaes da renda nacional e da prosperidade geral.
Ao mesmo tempo que a sua unica recommendação s6 póde ser fundada em uma polilica
a que os homens de Estado recorrem algumas vezes injustamente, e que merece eterD!l
reprovação pelo muito que se desvia dlts regl'as da justiça, e por ser s6 fllndada no uso;
ostentando lucros para occultar prejuizos reaps, e pret xtando poupal' á Nação o paga­
mento annual dos juros de uma quantia, que não podendo ou não se acbando ella em
disposição de pagar, deve ser considerada como um emprestimo que não paga juros
e como uma supposta economia,

Passarei agora a apl'esenlal' alguns dados para provar que a Nação se acha muito
mais sobrecarregada do que aliás se acharia si pagasse juros por a divida ter sido fuu­
dada; e isto sem referencia a considerações moraes, que nunca devem perder-se de vista,
e só sim ás de uma natureza pecunial'ia Olt economia nacional.

A introducção annual da moeda falsa de cobre póde importar em 500 ou i.OOO:OOOSOOO.
A posta em circulação depois de ter sido resgatada, mais ou menos 1.000:000$000,
Despeza'de notas motivad!L pela falsificação 180:000$000,
Com a necessidade de alterar as emissões por anno 150:000$000.
Cuja quantia, em grande parte terá a Nação, nas circumstancias actuaes, de pagar

todos os annos.

Tendo offerecido um plano que julgo adequado aos flns propostos, praticavel e adap­
tado ás circumstancias, destinado, porém, para as operações de um só anno, e deixando
fi. caixa ou junta administrativa o arbitrio de ultimaI-o, segundo os ditames da expe­
dencia, accrescentarei que tenho a mai, segura conliança no sell bom resultado, si eslo
plano for posto em execução com decidida boa fé, T~ndo em "ista, mais que tudo, o 1
asse~Ul'ar-lbe aquillo que deve considerar-se como principio estab lecido em toClas as leis,
a confiança do publico, pela certeza de que os resultados corresponderão ás precisões do
paiz, inUmn-mente convencido dos justos titulos (lue tem a essa confiança: e não duvi­
dando da boa fé da junta que se nomear para dar-lhe execução, passarei a apresentar
mais alguns etreitos vantajosos que delle resultarão:

1.0 Adquirida a confiança publica, ver-se-ha logo depois dessa confiança ter-se
torn'tdo gj!ral, apparecer no mercado grande quantidade de onro e prata, que ora se
acba aferrolhada nos cofres dos timidos e dos expertos, porque aquelles teriio a certeza
de poderem converter o seu papel em ouro ou pl'l\ta, sempre (lue lhes apl'nuver, e estes
nenhum motivo terão para conservarem paradas, e p r especulação, som mas não sujeitas
a tluctuações eonsideraveis, ao mesmo temp que todos serão estimulados pelo interesso
proprio, a empregar em transacções lucl'ativas um capital aliás il1lpl'oductívo, Teremos,
pois, q ue os metaes preciosos - ob.decendo ás leis da sua natureza - descerão do seu preço
como mercadoria, ao nivel do padl'ão dos valores, e mudando de qualidade appareceriio
outra vez no mercado coroo din !teiro. Estas considerações rel:ommendaln o regresso ao
antigo padrão de valores de 1$600 pOl' oitava.

2,° Retirando.,.se da circulação annualmente uma somma dada, de sorte qlle se
possa remir todo o actual meio circulante no decurso de oito ou dez annos, s6 pMe
resultar dahi um eífeito beneflco, porque o que ficar depois de cada sllccessivo resgate se
accommodara pelo seu valor crescente (visto que a somma se diminue periodica e gra­
dualmente ) ás necessidades do commercio,

3,0 Isto nos levará pouco a pouco ao estabelecimento de bancos, pois que o interesse
e a commodidade apontat'ão e recommendarão esse expediente, logo que baja uma cir­
culação solida em que possam basear.se, e os bancos, e a confiança publica fornecerão
ao espirito publico os meios necessarios pat'a outras emprezas; -taes como aberturas de
estradas, etc,

Proponho, pois, como resultados das precedentes observações, e plano:
1.0 Que se apromple a machina de cllnhar na Casa da Moeda, aftm de poder tra­

halhar COIU a maior brevidade possi velo
2.0 Que se recolha successivamente toda a moeda de cohre ora em circulação, de

$080, $040 e $020, sem attenção ao seu peso, principiando-se pelas moedas de '080, e
emittindo-as de novo pela metade do seu valor nominal.

3.° Que se altere inteiramente o caracter da actual circu1açiio, para poder reclamar
e conserval' a conflança publica,

4,0 Que se recunhe da actual moeda ele cobre a quantia de 4. OOO;OOO~OOO na razão
de $640 pOl' libra de cobre de typo perfeito.

5.° Que se cunbem pequenas moedas de prata, ou signaes de ValOl', uo. razíio de
1$400 por onça de pra-ta, - em moedas de $iOO, $200 e $500.
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G,O Que a moeda est\'angeir'a se torne moeda corrente no Brazil.
7,0 Que se emitta papel provincial.
8.° Que se emitta um sufficiente nnmero de notas geraes ou Hinerarias, para cir­

cular em todo o Imperio, afLm de acudiL' ás precisões do commercio e do Governo, n:l.
reme sa de dinheiro de umas para outras provincias,

9,0 Que se promulgue uma lei f'lara recolher .odos os annos uma somma determinada
do meio circulante, substituído de mod lal, qlte se recolha todo em oito ou dez annos,
trocando~se pela moeda nova de cobre e prata, até onde esta chegar e se liver apromptado
o por antros meios, como emprestimo domestic:> ou apL'opriação de dinheiros, da maneira
que melhor se Julgar, o qlLe tudo considero necessario para nsseglll'ar a conliança publica
no meio circulante, circumslancia absolutamente necessaria e indispensavel aos fins da sua
existencia,

Seria seglLramente bom, para maior seglll'auça, que as notas n vas, e dinheiro rece­
bido pela caixa do resgate, fossem dep03itados n:l. Caixa da Amortização, e entregues
áquella :i. maneiL'a que f ssem pl' cisas, debaixo de certas formalidades; trocando as
notas velhas carimbadas pOL' notas novas, pa~ando o dinheiro que se receber pelas notas
goraes, e balançando as con tas das caixas tOClas as semanas,

Tratarei agora da op~ração da venda do cobril,
Ap nas se acabar o resgate, proponho que todo o c:>bro que estiver á pequena dislancia,

e cuja conducção nii seja mui dispendiosa, se transporte para as cidades do litloral, como
Rio, Bahia e Pernam buco, e que nas provincias do interior, onde os l1'ansporles para os
portos de II1:1L' se tornem dispendiosos, se 'end~, lá mesmo, recebendo as olfertas por es­
criplo. A. quauüdade que estivel' reunida no Rio, Bahia, e Pernambuco, será vendida
por igual fói'ma, annunciando-se que se receberão propostas por escripto no Rio, ou Das
ontras duas pl'aças do Brazil, em Londres, Pariz, Hamburgo, e New-York, e marcando o
dia para decisão final; devendo-se selUpL'e prop rcionar o t mpo sufficiente pal'a se rece­
berem as propostas, e comparar as recebidas no Rio, etc. com as que se tiverem olferecido
nas provinci.\s por aquelle cobre que lá liv~r ftcado; e tendo-se calculado previamente
11 despeza da conducção, poderá ultimar-se a operação toda de uma ,'ez, livre de uma.
despeza onerosa par:l. o Oo'verno, como fretes, cOD1lUissões, etc. elc" a que estav:1 sujeito si
embarcasse par:1 a Europa, e assegurando tambem 'todas as ,anlagens da concurrencia
entre os compradores e capitalistas,

Julgo tambem de meu dever o dizer algumn cousa ácerca da divida externa do Brazil.
Contl'a Lodos os emprestimos estrangeiros, cujos jLlros tenham de pagar-se em paizes lon­
gillcluoS, sou forçado a declarar-me pela maneira a mais positiva, e:l. inslar com todas as
minhas for as pela applicaçiio de todos os meios passiveis e aproveitavei , para o resgate
da actual divida exterlta. Enlre outros recLLL'soS, lembrarei o de suspender a amortização
<lo 6mprestimo intel'no, e a venda dos fundos já amortizados, applicanclo-se sem demora o
sell producto, e a quanliil. apropriada annualmente, para a amortização da divida externa.
Neste caso diminuir-se-hiu. um mal; ao passo que, continuando no systema até agora
seguido, só s obtem um beneficio parcial, p is que o empre timo domestico é de conve­
niencia epl1oveiLo para o publico, qualquer que seja aliás a opinião que delIe se forme debaixo
de um pouto de vista nacional, e vem a ser o mesmo para o Governo em todos os mais
respeitos, uma vez que a divida se diminua pela applicação das (ll1antias apl'opriadas pan\
ti sna amortização. Como um remedio eITlca7, para o meio circulante do Imporia só póde
ser applicado por meios pecunial'ios, procurei com inslancia o modo de s'lppril-os ade­
quadamente e por maneira tal, qne tl'aga comsigo a recommendação de ser o mais
vantajoso, ou menos oneroso ao paiz, A experiencia cio Governo nos emprestimos estrau­
geil'o, e as opiniões dos banqueiros emittidas no~ documentos apresentndos POL' . Ex.
o Sr, Ministro da Fazenda, e que se po lem tomaI' como a expre s5.o de seus sentimentos
cOlumnns a est resl eito, apoiam muito Il. opinião por mim emítlida de que taes empres­
timo; são desvantajos s e impoliLico~, e justificam a minha. idéa quando recommendo que
se elI'ectue ULU emprestimo no Brazil, lor modo tal que ofl'ereça aos capitalista estran­
geiros uma concurl'encia livre nas suas especulaçõ.s, e que o juros sejam sempre pagos
1\0 Rio de Janeiro, Um modo pref rival de adquirir dinheiro para o fim proposto eria
talvez o de um augmenLo dos direitos de importação de 5 ou ia %, mas parece-me qne isto
não admitte (IUestão, por o tratado com a GL'an-Bl'etanha lhe oppor UIll olJstaculo inven­
civel, mas quando isso assim não foss ,teL'iamos uma olltra quest5.o qu ao ~GoveL'1l0

cumpl'e decidir. e era si em logar de dar a essas quantias excedentes uma outra appli­
cação, niio seria mais convenient , afim de animar a agl'icultura, ou reduzir os dir itos
d exportação no todo, ou até onde aquelle excedente chegass , e applical-o a cobrir o
desfalque, que essa reducção deixa se 1 Ou então, a poder-se augmeutar os direitos,
opplicar o pl'oducto dessa renda excedente ao pagamento do emprestimo estL'angeiL'o, e pro­
curaI' as sommas necessarias para o resgate do actual meio circtüante em emprestimos
onnuaes 1

Seja-me permitLido fa ze L' lambem uma ob eL'vação <lC rca dos dircitos de importação e
exporLação, a qual é, que elll todos os artigo, que ofl'el'eçam grande inducção ao contra­
bando pelo seu valor consideravdl, e pelo s u peqneno volume, s jam diminntos os direitos
pal'o acabar COIU tal incentivo, e qne os, direitos de ex.portnção s6 se imponham sobre
orliKOS cle um valor tal, que tOL'nem a sua renda de importancia, livrando de dü'eitos
toclos aquelles que au EsLado pouco deixarem,

Ao terminal' este meu trabalho não posso deixar de expl'imiL' a satisfaçi.'io que expe­
rimento, pelo estado de prosperidade que promette este bello paiz, logo que removidos
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sejam os obs'taculos que o actual m io circulante lhe oppõe, e que o gl'ande eslim\llo de
uma circlllação s lida principie a opel'ar. E' sem duvida uma das maiOl'rs desgr ·ças que
acompanha a capacidade eminente, e de~Lin'tcla a cumprir altos destinos pby icos e moraes,
.que o genero humano seja tão apto a captival'-se na con templacão de tau ta grandeza,
e de belleza tão iuhel'eutp, se enl,rpgas e em indlllent segurança aus gl'aur!es meios
que possue de ver realizadas as mais phanta.ticas p eKtravaganteB esperanças, sem se
lembrar que a sup rioridade ph.vsica e moral são a recompensa da applicação energiaa, e
da indusLrfa incansavel no melhoramento das vantagens concedidas pela natUl'eza. ill por
Dl~lbor que seja o clima do Br:1.Zil, fertil o Beu solo, e vast"s (lS sens limiteB, Bi o Oovel'no '\
não cUl'ar de remover ob~tacuJt)S q'le estorvam o pl'onTess dessas vantagens, oomo tambelD
estimular a industria, recompensando o 'tl'abalho, e assegurando-lhe a maior remune­
ração continuarão "s brazileiros a contentar-se com o formos" quadro da anl~cipada

grandeza, ullcional, para, a qual a natureza com mão prodiga lhe dispensou tao variados e
tão ampl issimos recursos, Os seUB bomens de eSlado e legisladores podem pintar aom ae
mais brllbantes côres os llHos destinos a q'le estes dona conduzem, mas nem a el quenoia
trarú os melhoramentos, nem a indolencill. a prosperidade, E' uma lei moral do
universo que a riqueza, a gloria, e a prosperidade sejam sempre o fructo de atul'ados
esforços.

/1;m vez pois de continuarmos no costume-hem que lisongeiro para a vaidade na·
cional- de d iSCOI'I'el' soure nOA 'os gm Icles 1'PCllr~os sem applicul' meios activos de tirar
delles partido, esperemos que longe não esteja a epoca em q1le os pl'innipioA verdadeiros
que conduzem li. prosperidade (e qlle as instiLulções lil'1'es i'ltr Id Izem sempre na sociedade)
pl'incipial'ão a int1uiL' e a manifestar-se no !l"vo, e na legislulllra cio B,'azll, tl,'azendncom­
sig., a I'evngação de todas es as leis, quP ppiam a empl'eza inclivi·lual. ou estorvam a acçào
livre da vontade n,o empl'pgo c1 • capital ou indust1'ia, pela maneÍL'H qtle, cada um melbor
julgar, sem, at~car as obdgações mOl'aes e sociae~; bem c~mo a pl'ompla e I'e:t I adminis·
tração da .JustIça, esse penhor mais seg Iro e glO1'lOS tio wlumpho da clvlllsaçuo e !ntelh­
gencia, Bob1'e o vandalismo e igno1'an ia. Além diA~O, parece que nada mais CUI'eee o
Bl'azil para chegai' a um estado invejoso de prosperidade,

Rio de Janeiro, 8 de outubro de i836,-.Diogo Birchhead,
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Bilhete de Oiroulação Gel'al

deRio de Janeiro
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O Tbesoureiro da caixa:de resgate do Rio de Janeiro pagará á. vista em ~
<>

dinheiro legal á ordem de ,.................... i:'
a quantia de ' valoi' recebido por este bilhete:

cujo bilhete sel'á recebido como dinheiro legal pela dita quantia em todas as Vl

Estações publicas do Imperio.

..... O conteúdo dos documentos historicos, que acima ficam transcriptos, dis­
pensa-nos de commeutaJ'io ; - e tambem não será mistér addusir que, como liçao

melhor para as nossas actuaes condições, muito panca ou diminuta sdria a utilidade,
d'ahi resultante: o valor principal dos mesmos vem de serem eUes parte comple­
mentar da DOSSa. historia mouetaria, e por isso não devêramos omittil-os.

Agora, quanto aos actos parlamentares ele ]836,
- Ainda que sem a po sibilirJ,lde cio exito rle~e.iado, pela rliscordia partidaria, que

então lavrava no Corpo Legislativo, á que já nos "eferimos, - é, todavia, certo
que este não deixou de occupar-se, por diversas vezes, da questão importantissima.
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do meio circulante, - principalmente, na Camara. dos Deputados, em cuja sessão
de 15 de outubro (além de outras) depara-se com a seguinte discussão:

oSr. Paim (obtendo a pa.lavra. pela. ordem) diz: que de~eja saber si as il\ustres com­
mis~õe~, tal'ceil'a de f<l.zeflda, A do ol'çamento, pl'etefluam apresentar alguma medida a
respeit do~ papeis q le lhes foram enviados pelo flobre ministro da fazenLla, relativos ao
mellloramento do meio circ Ilallt , !!lntende q te o Govel'uo não quiz pl'opor nada, nem sabe
o que ha de propôr; porq ,e, si soube's , havia de promnver algum meio para occorl'er aos
males qllese teem manifastado; mas apezar disto, quer que sejam re-enviados ao Goveruo os
papeis que se acham nas commissões, afim de que elie proponha o que julgar conveniente
ao paiz,.,

OSr, Duarte e Silv \ (membro das commiRsões): julO'a-se desobrigado de expÔr a
historia. deste nagocio, purque todos os Srs, deputados sabem os embaraços com que as
com missões teem Lutad " p la fa la de concordanciil. de opiniões entre seus membros, e
ultimamentb pelo .Ihandono em que algnn~ teem deixado os tl'abalhos; todavia aquelles
que se leem raunido não se teem esquecido de entl',Lr em obsJrvações dignas de Lodo o
p'so, com sejam - a fal a de tempo para se tratat' de materia de tanta magnitude, e o
esta,lo em que ora se acha a. Camara: em viSLa dassas l'aZÕJS, as commi,sõ6s enten·lem
que nad, couvêm decidir-se sobre taL questão, ainda que conheçam que é mui conveniente
recorrer ás medidas que forem neC6ssarlas para a boa execução da lei de 6 de outubro
de i835, da qual se receiam gl'andes males,

O Sr, Souza e Oliveira (pela ardam) declara: que pediu a palavra para pedir
urgencia, afim de apresealar uma rasolução relativa á lei de 6 de outubro de i835. maB não
a apresantara ( m consequencia do que acaba de dizer o nobre dep'ltado que o precedeu),
emquall~~ uão afP!Lrecer o trabalho d<l., commissõ s, e oavir a opinião do nobre miuis~ro
da fazenda a ta respeito,

Nota que o n bre deputado que tomou parte neBta questão acaba de dizer que grandes
males se receiam da execução de lal lei; mas, si o nobre depatado reconhece taes males,
se devia ter oppos to á execllçã,) della, , . ,

Concorda em que é evidel1te o estado em que se acha a casa, e ha uma quasi certeza de
que nada absolutamente se fará. este anno; mas, entl'etanto, a lei de que o Sr. deputado
recsla grandes males flca em vigor; si o Govel'110 fosse pl'evidente, devia procurar o melho­
ramento da ex:ecução deUa, tratando de p' r termo a que se g~neralisasse o papel do novo
padrã'J que B' malldoa reemittil' na circulação, muito principalmente depois do desgraçado
roubo do Thesouro,

DeLuonstra os grandes embaraços que se hão de encontrar em o papel - ser o meio cir­
culante geral em loLlo o [mperlo. ~sta dilllculdade o Gov_rno não a reconhece, por isso que
se propõe a levar a etl'eito a substitui~ã) g ral. lJlm su Lopinião ella se não devia realizar;
o Gov rno devia ler feito cessar a op ra.;ão da substituição geral, substituindo-a por um
outro papel p,'ovi,tcial ; mas o Governo, que recebeu propostas de banqueiro~, não formou
sobre elIas o seu JUIZ, nomeou lima cummis,ã) pal'a dar o seu parecer sobre taes
proposta" á qual I lU o G vaI' lO c0l111ado o remeuio gel'al para o melhoramento do meio
circuLante. O resaltl.ldo desta comlUlssào, q'te é ua mai"ria da Gamara, nada nos tem apre­
senLado, achanuo-noq em um bem triste eslado de confusão.

COllsta que a numeração Llas notas vai cOfltinuar, e que em seis ou oito mezes se p6de
emitllr o r 'sto do papel; mas uão se vê que dessa medida r sltlte beneficio ao paiz, mas
sim maiores embaraços, espel'a, lahi resultem, para. apparec r a o casião, em que se
rem~dle o mal; fundado nestas razões, deseja pedir a urgencia para apresentar uma
resolução, na qual se diga: rica sltspensa a disp~sição da lei de 6 de outubro de 1835, que
manlou fazer geraL a. circulaçao do novo papel-moeda, etc.; caBo nisto convenha. o
Sr, Ministro da Fazenda.

O Sr, Castro e Silva (Ministro da, Fazenda), rospondendo ás observações do ante­
cedente orador, declat'a :-qlle ji tem manifestado a alg Ins dos mdmbros da c mmissão de
fazencla a ,necessidade de uma medida a respeito do melhoramento do meio circulante: está.
persuadido que o Governo será feliz si ao menos as Camaras decidirem q'le o papel seja
provincial, porque assim o Govemo, clebaillo desse systerna. trata.t'á da operação qltanto
antes, porqu presentem nte uma tal medida será facil de levar-se a etl'eito ; mas depois do
papel entrar em circulação gel'al, será clilllcilima. a substituição provincial, e acompanhada
de g' andes des pezas qlle ao pr senLe s lião dão; julg l que a commiqsão de fazenda tenciona
apl'eS~nlal' um parecer n ste sentido com o qual o Gúverno ficará satisfeito .•.

Com etreito, dous dias depois desta discussão, foi pelas commissões reunidas
- 3" de fazenda e do orçamento, apl'esentado o parecer e projecto que aqui se vêem:

As commissões reunidas, do orçamento e 3" de fazenda, a quem foi commettido o
exame de todos os docum ntos enviados pelo Governo, relativos ao meio circulan~e em
geral e particular meu te á operação da substituiç.Lo ordenol.da pela lei ue 6 de outubro de
i835, reconhecel'am desde 10[0 toda a importancia ela matel'ia, e quão diflicil seria com­
binar medidas promptas e emcazes, não s6 pal'a prevenir as funestas consequencias que
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no' augura o estado actual da circulação, como para fixar ci nosso meio circulante, de
manei ra tal que possa garan tir-nos de fllturOS em baraços. Si por um lado consideraram a
lei de 6 (Ie outubl'u c~mo um p:i.lliativo que difficilmente p6de embargar o progresBo do
Il1:J.I qu nos consome: :1 inela mais prejllclicial antolham a Sll:J. completa execução, li visla
dos resultados de que já tgmos a mais dolorosa xp.l'ienci,t. P"r outl'a parte, conside­
rando nas diversas pl'opostas e meios que pelo O)\'erno fOl'l1m tl'ansmiltidos a Gamara,
como medidas radicaes, observaram qne nenhumas podem ser adoptadas taes qllaes se
apl'esenl:J.ll1, por isso que exig~m alterações aJeqllad:J.s, ao paiz e ús nossas circllll1slancias,
Todavia, a no'sa posição l'eclama medidas salvadoras; cumpl'e escolher os meios adopta­
veis para substituir gradualmente o actual papel fic!uciario por moeda forte ou paI' notas
pagaveis ao portador: mas, para bem determinar essa escolha, exige-se o mais l'etleclido
exame e tl'anscendenles conhecimentos, POl'clue estas questões são, por sua n1tUl'eZa, com·
plicadas e pl'oduzem objecções especines e difhceis de resolver.

Apezar do c)llhecimento de sua fl'aqueza em objecto de tanta magnitnde, a maioria
das commissões reunidas não desalJimou, porque confiava no auxilio de alguns de seus
i1lustres collegas, cujos talentos e luzes pllderiam guiaI-a na matel'ia para chegar a um
resultado satisfactorio; mas, fallecendo-Ihe esse auxilio, como a Gamara sabe pOl'que jâ
fOI'am Rerante elIa declarados os motivos qlle determinal'!l m seusil\ustres collegas li re­
cusar- he SU,t coadjuvação, e achando-se desta sode incompleta e sem o necessllrio vi~or

para emprehendel' um trabalho tão serio ; ella viu com pl'azer nomeado para a commissüo
de orçamento um nobre deputado, o qual, concordandl) nas medidas CJue á mesma pal'ecem
actualmente necessarias, discordou, todavia, quanto á ap'resentação do projecto, por suppor
que na sessão actual não podení tratal'-se de.te objecto, JÍl I ela estreiteza do tempo, já pela
falta de muitos deputacIos, e para se não expor a Gamara a tomar lima deliberação arris­
cada em materia de tão grave transcenden ia, Não obstante motivo tão p ndel'osos e que
os abaixo assignados; membros das duas commilsões, não se atrevem a contes lar ao todo,
julgal'am elIes de Rell rig0roso dever expor á cansideraçiIo da Camara que, embora não se
]lossa tomar desde já uma deliberação acel'ca do meio circulante em geral, cumpre evitar
que se prosiga na execução da lei de 6 de outubro, para se não complicar nem diflicultRI'
mais qualquer operação financeira que haja de pôr-se em pratica; e s ndo esta opinião
geralmente recebida e de facil e obvia concep ão, entendem qne poderá discutit'·se e ado
optar-se ainda no resto da presente sessão o projecto que teem a bonl'a de oflerecel' á consi­
deração da Gamara, ,i porventura fàl' julgldo digno de sua delibel'ação e de urgencia. Os
abaixo assignados julgam de seu dever declarar perante a Cah1ara que lhes não foi passivei
examinar o parecer da commissão da Praça do Commercio, enviado ao Governo em uma
das ultimas sessões, porque Ih'o não p3rmittitl a estreiteza do tempo e a necessidade de
satisfazer ao seu dever e ás continuas exigencias da Camura; mas, pela rapida leitura que
deJJe fi zel"lm, não duvidam asseverar que muitas de suas opiniões lhes p,u'ecem dignas de
consideração:

A Assembléa Gel'al Legislativa resolve:

AI't, 1.0 A cil'culação das notas do novo padrão, de que trata a lei do 6 de outubro de
1835, será cil'cumscl'ipta ás provincias em que tiverem sido emittidas, Exceptuam-se as
notas de \'alores acima de 10:1$, que circularão em todo o imporio.

Art. 2,0 As notas destinadas a cil'culação pI'ovincial terão estampado o nome da re­
spectiva provincia, e nella se depositarão os seus talões,

Ar!. 3.° 1!'iC.l SUsp311sa a Sllustituição das Ilotas do extincto banco que não fOl'em de
"alol' de 31)0$°00.

Art. 4.° Ficam del'ogados os arts. 70, 8°: 00 10 e 11 da lei de G de ollLuhro de 183-,
relativos ao resRate d:J. moeda de cobre: a qual continllal'í~ a gYI'ar, como até agol'a, sendo
recebida até 1$uOO somente em cada pagamonto, c negando-se acção em juizo a lodas as
convenções em contl'lIrio.

Art. 5,0 O Governo fará, dentl'o de um prazo imjJrorogavel, na província das Alagôas,
um novo recolhimento da moeda legal de cobro, na conformidade da lei de 3 de outubro
de 1833,

Art. G.o Ficam rel'cgadas todas as leis e mais disposições em contr,ll'io.

Paço da Camal'a dos Deputados em 17 de outubro de 1830. - F, ele Sow:a MMtil/s.-I,
P. de Oarvalho-Dua'l'te e Silva, (")

Qual fosse o resultado obtido do parecer e projecto, acima transcriptos, - diz-nos
o Correio Official, n, 94 de 22 de outubro do anno referido, na llreve noticia qu
tambem aqui se transcreve:

« Ha muitos dias, não trabalha a Camara tios Deputados, porque muitos de seus
membros se teem retirado para as suas provillcias, e pode-se quasi dizer, que [t

segunda prorogação, com tanto acerto decretada, para se tratar de objectos muito
interessantes e, ha muito, reolamados, não foi aproveitada, como convinba aos

('.) Subiu publicado no JO/'lla! (!v COl'l1mcl'cio ele W', e, no Con-cioO/ficia!, ele IJIJ de outuu.,o de 189 ,
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Representantes da Nação, até pa.ra evitarem a censura de t.erem feito bem pouco nos
cinco mezes decorridos. Sentia-so a necessidade de medida legislativa sobre o mêio

eirc,tAlemte, que ameaça o Estado com terriveis males; o Governo não cessou de recom­
mendar eS3e objecto, e de fornecer :1 Camara muitos trabalhos, donoe algumas uteis
ideas se poderiam colher; tres membros das commissões reunidas do orçamento e
3" da fazenda apresentaram um parecer, que não foi di3cutido por falta de mem­
bros para fazer casa, e assim ficaram muitos negocias urgentissimos, -ou rejeitados
ou, de proposito adiados, ou intactos, como este do meio circulante ... 'l)

- E ahi temos tudo quanto foi feito pelo Corpo Legislativo de 1836, sobre-tão
debatido assumpto !

Em 1837, o Ministro da Fazendo., tratan10 do meio circulante, no Seu re~

1atorio apresentado ás Camaras, dis3e: «Na sessão passada vos apresentei di~

versas memol-ias sobre o mesmo assumpto j e, posto que os nomes de seus autores
me façam impressão, e as suas idéas hajam attrahido toda a minha consideração,
todavia, enlendo tambem que a discussão sobre ellas é necessarh., pois que'do em­
Late das diversas opiniões, póde surgir o real conhecimento da mais acertada, e
mais em harmonia com os principias, geralmente acceitos, e por melhores conhe-
cidos ..............................................•........•.......... , ..•..

«Por minha parte aventurarei algumas idéas e, depois de tanto que se tem
dito, vós as acolhereis como mais uma prova de quanto desejo cooperar ao acerto
das medidas que podereis adoptar. Não póde a meu ver entrar em duvida o in·
teresse que resulta da. fixação legal de nm perfeito systema monetario, sem. o
qual a circulação do "ep,'esentativo de valores, qualquer que seja, carecerá de base
e estabilidade - já o disse em meu relataria de 1835. Toda a. essencial condi­
ção desse sy tema deve consistir na equivalencia dos pagamentos feitos em qualquer
das moedas de que constar o mesmo systema j não me parecendo de peso algum
n. observação geralmente repetida deque i algum dos metaes, de que se compuzer
o systema monetario, - a prata por exemplo, for nesse systema appprovada no
seu justo valor em relação ao ouro conforme a opinião commum dos povos civilisa­
dos, - póde, por cil'(mmstancias eventuaes do commercio, passar ao estrangeiro,
deixando um vacuo na circulação; porque, retorquindo esta objecção fortuita e
excepcionl1l, direi. que em regra geral si qualquer daquelles metaes, a mesma pl'ata
por exemplo, for cunhada. com um valor exagerado em relação ao ouro, seme­
lhantes moedas não terão outra garantia do seu valor addicionado tlcticio, sinão a
dilficuldade do feitio ou cunho. Ora, esta difficuldade sendo nuHa para os artistas
do. Europa e da. America, segue-se, que tal medida abrirá, uma entrada franca· á
moeul1 falsa de prata, que levando-nos o ouro, deixará um muito maior vacuo
do que aquelle que pretendiamos evitar.

«As terriveis consequencias, com que lutamos da exageração no valor dos nossos
cunhas de cobre, já nos devem ter desenganado que não se podem chamar as cousas
sinão pelo seu nome, e que, em sentido algum, se falta impunemente á verdade:
como pois affirmar que vale 5 aquiHo que todo o mundo sabe valer 41

« Além de que a moedas de trocos, ou metaes subalternos, constituindo regu­
larmente a propriedade dos pobres, é de rigoros:1 justiça que elles não sejam
defraudados em sell mesquinho património, como o serão necessariamente si os seuS
poucos haveres consta.rem de valores ficticios. .. E' um facto, uma verdade reco­
nhecida por toclos que em toda parte onde circula papel-moeda, isto é, papel de
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credito não realizavel á vista em especies de metaes preciosos, todos os pagamentos
se fa,zem nesta moeda-papal j e seja qual for a abundancia ou escassez de metaes
preciosos, não é possivel estabelecer o curso espou taneo das moedas desses metaes.

« Este facto que a experiencia de todos os povos tem reconbecido, é uma conse­
quencia necessaria da natureza e verdade das cousas. Com eifeito, qualquerqueseja o
credito dd uma moeda-papel, não realizavel á vista, em todo o caso essa moeda, nas
melhores condições possiveis, não offerece mais do que uma promessa futura, de
cujo cum'primento se não duvida: comtudo quem no mundo baverá que, 'ficando ao
seu arbitrio, não prefira a realidade pl1ysica à probabilidade? Ninguem. Logo,
emquanto existir papel-moeda na circulação, seja qual for a abundaucia dos metaes
preciosos (mesmo cunhados na nossa Casa da Moeda) nunca estes metaes entrarão
espontaneamente na circulação. E' porém preciso que entrem na circulação os
metaes preciosos cunhados conforme um perfeito systema monetario e que, á
proporção da sua massa em gyro, se va recolhendo e extinguindo o actual papel
moeda. Esta marcha, este resultado não se pode evidentemente obter, sinão
fazendo obrigada a circulação dos metaes preciosos. Para isto, larçoso é, que a
Pnblica Administração dê o exemplo, sendo a primeira que se imponha por lei geral
a obrigação de fazer os seus pagamentos, tarlto em notas elo papel-moeda e tanto em
moeda de ouro ou prata, segundo o systema monetario que for decretado, e receber
na mesma proporção os pagamentos que Sé lhe 'fizerem nas Estações Publicas: e ta
medida, e a emissão de pequenas moedas de prata, senclo obrigado o seu curso nos
pequenos pagamentos de 1001'8. até I 000, estou que muito melhorariam as nossas
actuaes circumstancias. Para habilitar o Thesouro Publico a fazer deste modo os
seus pagamentos, é indispensavel que haja em seus cofres um saldo de notas em
papel-moeda actual, do qual disponha, metade para compra de metaes preciosos, e
metade para anniquilar, queimando-o com toda a publicidade, etc. Suppondo, por
exemplo, que aquel1e saldo seja de 2.000:000$ por anno, e que os mil empregados na
compra dos metaes produza, ao cambio actual ele 31 dinheiros por 1$000, 717 contos
de réis do padrão de 2,'500 por oitava de ouro, entra::Jdo estes na circulação, a
massa geral do papel-!1?0eda ficará diminuida do. mil contos queimados (porque os
outros mil empregados na compra dos metaes na circulação ficam) e os 717 contos
em moeda preciosa supprirão o vacuo daquelles extioctos mil contos, revertendo ao
Thesouro Publico nos subsequentes pagamentos as E tações Fiscaes. Estabelecida
esta marcba, que evidentemente diminue a massa do papel-moeda, augmentando a
da circulação metallica, chegará necessariamente em pouco tempo' (quanta itlusao! ...)

a massa geral do meio circulante ao ponto do seu necessario equilibrio com os
valores reaes que elle deve representar; então já não ul'girá a necessidade dft total
extincção do papel-moeda, pois nesta hypothese o seu valor será neces nriamente ao
par da moeda metal1ica; e, emquanto o n'ão fOI" é porque ha mn.is do que convem
<il, representação dos valores reaes. Neste intuito faz-se seutir a necessidade da
somma que por exemplo apontei ...

«Geralmente fallando sou desa:t1'ecto ao'systema de-emprestimos... ;comtudo, por
excepção de regra, occasiões ba, e circumstancias, que os f,tzem necess,trios e
mesmo vantajosos. O melhoramento do nosso meio circulante influe tanto na
prosperidade do paiz, que cbego a acreditar que, neste caso a nova divida concorra
mui efficazmente pal'a o al1ivio dos encargos que sobre nós pesam. Depois de redu­
zido a um só pltpel ele circulação pl'ovíncial, afim ue poder verificar-se a sua
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legitimidade e p~evenir quanto possivel a introducção de notas falsas, nenhum
obstaculo ou inconveniente ofi'erece a realização deste plano., ,»

- Passando a relatar sobre o resgate do cobre, accrescen tou o ministro: « Tenho
a mortificação de não poder ainda offerecer com exactidão um quadro geral da
operação do troco da moeda de cobre em virtude da lei de 3 de outubro de 1833 ...

«Esta compl1cada operação, por sua natureza, pelas entradas e sahidas das duas
especies (cobre e papel) que simultaneamente permittiu a lei, e a sua execução
espalhada pela vastidão do Imperio, teem ditllcultado a sua liquidação e balanço
geral. A substituição actual ordenada pela lei de 6 de outubro de 1835 servirá de
prova ii. somma de papel emittida em virtude da primeira e, a muitos respeitos, a
execução de ambas auxiliará o conhecimento exacto dos resultados.»

- No relatorio do ministro, a que nos temos referido, tambem se encontra a
noticia de outros factos e circumstancias, occorridas no resgate do cobre e, bem
assilll, acerca de cedulas falsas apparecidas na circulaçãv, e do e tado adiantado
em que ia o serviço da emissão das notas do Thesouro para substituir o papel
flduciario, até então circulante.

Revistando, agora, o que se praticou na sessão legislativa de 1837, ácerca
da materia, achámos que na sessão de 16 de junho fóra, a requerimento do
Sr, Rodrigues Torres, nomeada uma commissão especial para tratar do meio cir­
culante, composta dos Srs. Ca tro e Si!va (que acabava. de ser ministro da fazenda),
Duarte e Silva, e Vasconcellos. Esta commissão, depois de ter colhi lo as informa­
ÇÕl-IS necessarias, para o que ouvira pessoas competentes, de fóra do Parlamento,
sobre as causas da crise monetarÍlt e commercial, que então se dava no paiz,­
apresentou o seu parecer e projecto na sessão de 3 de agosto do teor que seguem:

PAR.ECER

A oommissão espeoial, inoumbida de propor medidas para melhoramento do meio
circulante, vem apresentar as que considera mais urgent s, EUa l'econheoe que o seu projeoto
niio oOl11pl'ehende quanto é mister para o restabelecimento d'" circulação metallioa; mas
não r,abia no curto e paço de t mpo, Cjue lhe foi marcado, e deslituida de esclareoimentos
officiaes neoessal'i s (que nem mesmo o Go\'el'no os podia já pre.tal') occnpar-se d pl'ofJndas
inve Ligações, il1dispensaveis plll'a um tl'abalho comple~o em I1m'Hia de ~anta magnitude e
melindl'e, COl110 pol'ém as disposições propostas, longe de c'lntrariarl'm, coadjuvarão o
reLorno da verdlldeirn. moeda, e pelo menos pOl'ào t rmo ao incremento de mltles q le nos
amigem, e prevenirão muitos Olltl'OS, de C[ le li sl1sceptivel nossa I~gislação actltal: no oon­
cei~o da oommis. ão, a providencia que eUa. oa'erece, aperfeiçoad,t pela sabedoria da Camara,
bastará pal'a recommendat, ao Paiz a. legislaLl1ra de 1834,

Niio oonfiando nas proprias fOl'ças, a com missão procurou o auxilio de qnantas pessoas
babeis na theoria e pratica de negocios cambiaes e meroantis pOllde consultar, Cabe aqui
mencionar que previamente autorisada por esta Augl1sta Camara, ouviu os Srs, Ignacio
Ratton. João Ventlfra Rodrigue , Pesl1eau, Henriqu . Reidy, Blrckhead, e tem o prazer de
atLestar, Cjue esles senhores e pl'estal'am cum satir,facão ao trabalho, que lhes foi recommen­
dado, Nos dooumentos juntos existem as iuformações escriptas, que á. requisição da com­
lUissão, del'am os ditos sellhol'es e ena requer qne com este parecer sejam impl'essas,

Uma circulação metallica é o voto unan ime: depois do eSCal'IDento de tão dura ex­
periencia, não ha ahi quem, por obseq'lio a theorias inexactas, veja a verda leira moeda ~'ra
do ouro e prata, E comq1llLnto esse benefIcio seja com anoiedade pedido, todavia enlendem
que deve ser elle o fructo de mui calculada circumspecção: receiam q'le a nímia celeri­
dade, em pon~ tão delicado, produza inconveni nt'·s e males gravissimos, que possam
arriacar a fOl'tuna plfblica e partIcular, Sendo pois fOl'coso abandonar, inda por annos. o
campo da circlllação ao imperio do papel-moeda prevalece a opin ião de que o seu gYl'O deve
circumsol'ever-se em p'queno~ circl1los, ou, permi~ta-se a expl'essão, provincialisar-se, como
nntes dlt lei de 6 de OUI uhro de 1 35,

A divergencia apparece só nos meios de attingir IKo desejado fim, Uos recorrem á
Companhias de Banoo, á cujo cal'go fique a substituição do papel-moeda por suas notaa,
moclifioando-se, para ter plena exocução a lei de 8 de outubl'o de 1833; a outros occorre o
estabeleoimento ele um Banoo do GOVOl'llO, cujos flmdos constem do pl'oducto elos impostos e
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rendas especialmente designadas para a amortização do papel-moeda; esles contentam·se
comimposl.os; aquelles pedem auxilio á operações de credito.

Bem que a c mmissão inta n obseLIl'idade. em qlle está. envolvida a scieneia em materia
monetaria, não hesita em ass veral' qne nenhum sacrificio ê p sado para arestalll'ação da
moeda de ow'o e praln: é já lempo de b:J.nir da circulação uma 111 )ec1<., (jU , não tendo
valOI' intrinseco, n m penhol' algum, OStíL 6. cli;po ição e cort 7.ia da maior, ou menor
abundancia de produc ões, de qllalqllel' cl'ise politica, financeira e comm~rcial, ainda de
paizes e;tl'ang~it'os. Sim, nenltulU sacriGcio lóde ser pe~ado para o restabeleCimento da
clt'culação metallicn si aUsn tall1o Ilte rellectil'mos no CIIstO das subSLi tuições do papel·
moeda, nas malversações, de que são sllsceptiveis taes operações, nos desastl'es, lJ.ue soem
transtornar os mais btlUl combinados planos, o no dell'imonto, que causam a fortllna
pLlblica e particlllar as oscillações d papol-moeda, qualquel' que soja SLla quantidade
circulante, OSCillllÇÕOS, de qu,~ já temos paI' ve7.OS expel'imentado os terl'Íveis efl'eitos,
R', pois, o empenho da commissão fazer substituil' o papel moeda p b moed:J. motnJlioa,
mas com lenteza o circumspecção ·tal, que, minorando-se nosa s actuaes soH'L'imentos, não
sobl'evenh:J.m novos, como ordinnl'iamente acontece, si a taes operações preside inconsiderada
precipi tação,

Na escolha de meios apropriados á mnteda, a com missão prefere os mais simples, os
de mais pr mpta execllção, e os que menos podelo comprometLer a l'iCJlleza publica.
Complicado se lhe antolha o mechanismo de um Ballco elo Governo; nem ella está llabilitada
para decidir, si para as operações desla machina, 11a no Paiz sufficieu tes conhecimentos
theoricos e pr.ltico'.

Tão longe estíL a comlllissão elo rejei tal' a idéa de um Banco Nacional, como o ela lei
de 8 rle outubro de 1833, que Ílltent:J., em projecto á parte, ofl'erecer-lbe emendas que a
tOl'nem exequivel; mas os beneficio de um Banco Nacional serão tnrdios, e não podem,
siquel', pôr lermo ao 'progresso dos males que vão definhando nosso commercio e industria.
Os emprestimos podem SOl', no flltllro, de "rande auxilio para se verificai' o nosso intuito;
mas na deficiencia dos necessal'Íos esc!llrecimen tos, quo deploramos, é temeridade recorrer
íL eUes; como fixa.L' sua importancia, si ignoramos a somma de pnpel-moedn em efiecmva
circulação? I Como decretaI-os sob a influencia da lei de 6 de outllbl'O de 183", e da crise
funesta do mundo commercial, sem que possllamos os precisos daelos pal'a determinar a
parte que cada urna destas causas tem em nosso deploraval estado? !

Ninguem taxará de injusta a cessação ele troco do coure, luna vez que medite, que a
esta tem já sido substi.t'lÍdo quanlo foi cunhado em nossas casas de moeda, e que ainda
muito elecorrerá da npresentação deste projecto á sua pten:J. execução. i a estas considerações
S3 juntar a dos abusos, a qlle stá sujeito o troco, e das malversações que nelJe podem ser
commettidas, abusos e malversações que tem de sobl'eca1'l'egal' a Nação, sobre quem recahe
O onus de pagar a divida publica, talvez seja a COllllll issão acc'lsadil de nimia timidaz em
sua proposta. Finalmente, importa ter s3mpre p r diante esta verdade - de que não é clado
a um povo sahir de Ião triste posição, som que faça dolorosos sacrificios.

Flel ao principio elc ,implillcar a machina administrativa, a C\olllmissão propõe a
extincção de todas as Estações de sub~tituição, troco e assignatura, creadas em vÜ'tudo da
citada lei de6 de outubro de 1835, Accresce,'qu , diminuindO consideravelmente o tl'abalho
da snbstituição, pMe ser este perfeitamente desempenhado pela Caixa da Amortização,
como já o pre Cl'evem n lei de 23 ne Stltembro de 182 .

Redu7.ir o. somma de pap.,] moeda circulante é o passo mais acoertado e seguro paraa
restaul'ação da verdadeira rooeda: cumpI'e, pois, ministrar ao governo os meios neeessarios
para retil'ar o papel-moeda da circulação, 5em l'le sejam d sfalcadas as rendas ordinarias.
A commissão espel'a a approvação dcsta Augusta Gamara na pal'te do pI'ojecto que erêa
rendas extraordinarias, para o mencionado fim, assim como c'ln(ia na resignação do
Paiz, que, deseja ver o tel'mo de sells soJ)'l'im ntos. As pessoas (lue a commissão consultou,
por autorldlde da GiLmara, confil'mam su:J. esperança.

A elevação do direito de al'mazenagem a 2 %, influindo pouco no rreço dos genel'os e
mercadorias, pl'omeite 11m producto de mais de '100:000';; igual resultado ê de a"'uardar
do imposto ele 1 % addidonal ao ele expediente las ALfaudegas. A commissilo reeorl'e
tambem V,S lotel'ias, e si não respeitasse os direitos dos que já as teem obtido, não duvidaria
propor mais impo"lantes. Alguns bens nacionaes que:J. lei de 23 de setembro de '1829
hypothecou iÍ amortização do papel-moeda, são des.ignados pela commissão para qlle
sejam alienados, e o reu prodl.1cto applicado iÍ esta amorti7.açâo. .

A Praça do Gommel'cio, anciosa de nosso melhoramonto monetario, lembl'a, bem que
para outro fim, ainda mesmo aSl.1spensão de toda a amortizaçiio da ,livida interna. A com·
missão, aproveitando parte desta indicação, propõe qne os juros das apolices ela dIvida
Imblic:J. já amo1'Lizndas, sejam empregados em retirar o p pel-moeda dn circulaçiio, Para
II discussão reserva ella mostrar a conreniencia desta medida,

Segllndo os calculos da commissão, montarão em 1.200:000:' a i,300'000,' os impostos
e rendas destinados para amortizar o papel-moeda, e talve7. que esta som ma, desal'pare­
cendo a actual ol';se commel'cial, e re:J.llimada a confiança publica pelt\ certeza da pontual
c cnergiea exeCII ão destaR efficazes medidas; talve7. dentro de dous OIl tres annoLopll.pel.
moeda se approxime do padrão monetario marc:J.do na lei de S de outul,'o de 1833. lTIm
menOL' ,e~paço de t mpo devení realizar-se estejá não peCjl/eno benellcio si for verdadeil'll.
a opInião das pesso:J.s que consultou, de que a actual baix,l ele cilmbio mI/i pOI/CO ou nada
deve á lei de 6 de outu!Jt'o de 1835; mas a commissão, fiL'macIa em principios, quo Cl'U
verdadeiros, não pôde esposar est:J. idêa em tocla a sua comprehcllsão.
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A commissão, fitando sempre a conveniencia de uma transição len ta e quasl unper­
ceptivel do estado ac·tual ao da circulação monetaria, indica qne trimestralmente seja
consnmido o papel moeda, que produzirem os impo~tos e rendas especiaes,

Reconhece a commissão os gravi$simos abuso, a que está sujeita :lo circulação das
notas em todo o Imperio, e qllanto r leva estl'eitar o seu gyro, Não entra hoje em dllVi.cla
n possibiliclacle de se fabl'icarem no·tas falsas, como se pretendeu demonstraI' na discussão
da lei de 6 de oulubl'i) de 1'3- : ha PIJUCO foi denunciada em Londre uma chapa de no·tas
de 100$, e segundo dizem, tão perfeita que as notas della nenhuma dílferença npresen­
lavem das de I erkíns, Introduzidas na circulação notas falsas, eslas s6 na capibI do
lmperio, onde estão os meios de verifical' a falsidade, podem ser reconhecidas; e durante
o espaço de t~mpo rjue se de penderá neste trabalho, e no da substituição, quantos mi­
lhões de moeda falsa não podem inundar o nosso mercado 1! Que desconfiança não
resu1l1l'á aos possuidores de pap.l·moerla, isto é, a tod o Bl'uzil? I Estreitado o circulo
do papel-moeda em cada província, abi se deparam os meios de o contrastar, e com
llrevidade póde ser nltimada a ubstitnição; estas l'azões não animarão lanto os falsifi­
cadol'es, como no caso da circulação geral. Aj)ezal' de'tas e outras ponderações, todavia a
commissão se abstem de contrariar o voto da Gamara em 1835, bem que no seu conceito
a circulação geral, ao menos de todas as classes de valores, possa cansar-nos innumeros
desastres,

Eis succintamenle ex pendidas as razões do seguinte

PROJBCTO DB LEI

A AssemlJléa Geral Legislativn. decreta:
At'L 1.0 Será. arrecadado, do 10 de julho de 1838 em diante, 1 % addicional ao im­

posto do expediente das alfandef;as, e 1 3/'1 % ao de armazenag~m, que será. devido do dia
seguinte ao da entrada dos generos e mercadorias nos armazens, Destes i.mpostos addi­
cionnes não se deduzirão por centos alguns p:\ra os empregados das alfandegas.

Paragrapho unico, Continuarão a pagar a mesma nrmazenagem e expediente, a que
estão actun,lmente SUJeitos, os s~guintes generos e mercadorias:

Cambraias de linho e rendas de /116 de seda e de linho,
A moeda e obras de ouro e prata e pedras pre iosas, galões e canotilhos de ouro e de

prata lina de todas as d nominações,
Art. 2,0 O Governo fariL extl'ahir 12 lolerias annuaes de 120:000 cada uma com

prefel'encia a quaesqner outras já. concedidas, ou que o forem no flüuro.
Art. 3,0 O Governo fará. alienar, da maneil'a que julgar mais vantajoso á. Fazenda,

com publicidade e conourrencia, os bens nacionaes seguintes:
A mina da Galena no Abaylhé e 3 leguas em quadro no Districto Diamantino da

Villa Diamantina, provincia de Minas Gel'aes, as fazendas de gado da provincia do
Pi;\uhy e quaesquor edificios que não forem precisos ao serviço, cujos reparos excederem
á metade do s u valor, Na seguint ses ão c nas subsequentes, o Governo apresental'á
uma relação dos proprios nacionaes, que não fOl'em necessal'ios ao serviço,

Art, 4, o O producto dos imposto e rendas dos dous artigos anlecedent.es e dos de­
clnrntlos na lei de 8 de outubro d 1833 - e de G de outnbro de 1833, bem como a im­
pOl'tancia dos juros das apolicM já amortizadas, ou que o forem, terão a applicação se­
guinte:

§ \,0 No fim de cada trimestre, apurada a imporlancia dos ditos impostos e rendas
arrecadada pelo 'l'hesouro e remeltida por elle fL Junta da Caixa da Amol'üzaçã , esta
procederá á sua queima em dia e ho,'a determinada com a maior publicidade.

§ 2,0 Nas l'besollrarias Provinciaes será o pnp l.moeda, producto dos ditos impostos e
rendas, golpeado, e depois remettido pOl' intermedio do 'l'hesomo á Caixa da Amol'tização
em cada um trimestr ,onde, depois de bala.nceado, será queimadlJ p21a maneira }Jrescripta,

Art, 5. 0 Igual desLino ·terá o papel-moeda, em qlle impot'tarem as apolices da di,'ida
publica, comp,'adas em obserl'ancia da lei de 6 de oulubro de 1835. que o Governo fará
vender e quantos imposlos e rendas especiaes existirem sem emprego, logo que for est~t lei
!l~blicada,

Art, 6,0 Serão publicadas repetidas yezes nos p riodicos as classes dos valores do papel­
moeda e os nu meros das noLas, sendo possivel, que for queimado, em con formidade do art, 40 ,

Arl. 7. 0 Logo que o valor do pap~l-moe(\a seja igual ao do padrão monetario,. 8dd ~
producto dos impostos e rendas dos artIgos :1.nlecedentes empregado em fundos publ1cos ate
que a Assembléa Gel'al Legislativa lhes assigne o conveniente destino,

ArL, 8,0 Não pod .rá conLinual' a substituição da moeda de cobre, decretada no. carLa
de lei de 6 de olltubro de 1835, um mez depois que esta lei for publicada nos jogar~s desi­
gnados para a dita Sllbslituiçüo, A moeda legal do cobre, cUJa subsLituição a citada lei
aulorisOll e que não ti"et' sido substituída até o fim do prazo marcado, poderá coner por
melade ou '111 parte de seu valor, independentemente de carimbo, nas circumstancias da
rererid lei. .

Art, 9,0 Ficam abolidas quantas Estações a li ta lei de 6 de outubro de '1835 autol'isou
a el'ear para a assignaturn. e substituição das notas e troco da moeda de cobr~· ficando {\
cargo da Caix.a da Amortização a promptificaçtio das notas, que se fizerem precisas,
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Ârt. lO, Â' Caixa da Amortização incumbe trocar as notas dilaceradas. Nas pro.
vineias as respectivas Th sOUl'arias subsl,ituirão as notas dilaceradas pelas que produzirem
os impostus rendas dos ar igos antecedentes, remettendo aquellas pal'a a Caixa da Amorli~
zação, onda se procedarL\ cpmo Ilc,~ detal'nlll1aclo no al't. 40.

Art 11. Na subs~ituição das notas falsa" de qlle trata o art. 15 da Lei de 6 de ou­
tubro d 1835, pructd 'r-i1e-btt como fica determinado a I'espeit das dilaoerbdas; e não sendo
suflicient em alguma 'rbesrlllrbrla o productJ dus impostos desta lei, será substituido por
letras pagaveis em '1m prazo razoaval, sacadas contr<l. as respectivas Thesourarias, ou contra.
a Caixa da Amortização.

ArL, 12, FIcam derogadas as leis em contrario.

Paço da Camara dos Deputados, 31 de julho de 1837,-B. P .. de Vasoonoollos ,-111 , N.
Oastro e Silva, -Duarte e Silva.

-Na discussão foram apresentadas varias emeadas a este projecto,-e dos prin­
cipaes discursos, proferidos a respeito, transcrevemos o seguinte:

o Sr. Hollanda Cavalcanti: declara oppor-s e ao art. 1°. Tratando-se de fazer o
resgate do papel em circulação, quizera que S. l!;x. o Sr. ministro inlormasse si não ha
alguns impostos adjudicaJo3 a o%e resgate.

O Sr, Alves Branco (ministro da fazenda) - Ra.
O Sr. Holtanda -Tem-se resgatado?
O Sr, Alves Branoo (ministro da fazenda)- Não.
O Sr, Hollanda - Elntão o que mais se quer? Tem-se applicado impostos para o res­

gate do papel; e tem-se feito isto? Não. E pOl' que? NatuI''l.!mente porque as rendas não
cbegam ; e eu creio que toda a renda q'le for llpplicada Ilão chegará.

O orador declara que não se opporá a que se augmente a renda; talvez que nossas
rendas não possam fazer face ás despe~as ordillarias; todos os dias se contI'al:iem novos
emprestimos, e posto que a admillistração dlgll. nos rela to dos que ha saldos, todavia na
Camal'a diz que ha (lefioit, e pede credit s supplementares. Vê que todos os dias vão-se
augmentando novos emp"estiLOoS, e assIm augmentando-se as clespezas; entretanLo que a
receita é a mesma, qllando não seja menor paI desleixo e desoruem da admi nistrllção, e
assim é natural que hara deficit, e que as rendas nã0 cheguem para a dpspezll. Si porém as
rendas não ohegarem para as de pezas, a Camara deve p,·OC Irar UI11 perfei to bala nço eo tre
a receita e despeza, pr'ocuI'ar renuas qua possam faz 'I' face ás despezas que j'llgar mais
necessarias. e não prucurar, a titnlo de resgalar () p'lp 1, com o pretexto de uma opel'llção
para um fim importantissimo, allgmentaL' as rendas publicas, onerando a população.

RespaiLando muito os conhecimentos da illustre commissão, respeiLando muito flS pes­
soas que ~lla consultou, e seus pareceres, comtudo, o orador declara que, aioda que taes
meios lem bt'ados fussem applicaclos para o 11m a que a oommissão se propõe, elles seriam
in teiramen Le prejudiciaes.

Está conv ncido de que, emquanto a moeda-papel, que é hoje meio circulante do Brazil,
estiver baseada nos principios que a determinaram, o meio proposto pela commissão não
poderá. tirar da circulação este papel.

Nãu aCl'edita em honra de p 'ssoa alguma neste negocio; a su l 'stituição do papel­
moeda deve estar mODtada de mal,eit'a tal, que seus agentes apresentem uma bypotbeca
real, uma fiança de seu cornpC'rtam 'nto.

A lei, que desgraçadameule passou na legislatura de 1835, é uma das leis mais anar­
chicas que tem passado, e 11 resultado mais feliz que ella pôde ter, é o de oneraI' a Nação,
ao menos, com uma divida de 20 mil con.os. '1'orlos esses agentes, todas essas commissões,
não sendo L'esponsavei" não dando uma flança dos dinbeiros que lhes furem commeltidos,
hão de abusar: nem é preoiso que s.' vá á [nglateL'ra l11andl1l' fazer notas falsas; nas
mesmas agencias, os m smas emp,'egados as ernitLi,·ão. fj]xpl'imindu-se assim, o orador
declara que não fala el11 hypotbJse lo qLle ba de acoll t cer, fala do que já. t m acontecido.
Já na capital do Impel'io foi o 'l'besolll'l) roubado; observe-se que nas provincias ha muito
mais facilidade de se nbusar nes~a I arte; cada agencia, cada commissão de Iroco está na
contingencia de fazer o que qltizel'. l'~mbora chamem-se os homens mais honrados, que
maior s provas tenbam dado de si, não se deve conliar nelle , excepto quando derem fiança
dos dio heiros da operação que es tá a seu cal'~o.

No estado em qlle tudo está, não é prrsivel ao ol'ador onerar o povo, votando por
impostos pa.ra o resgate do papel. Está perslladido que o re,gate não seL'à sinào um vasio
mais para os falsiJlcadol'es, não vai sinão pt'oL gel' mais a industria des ·~s homens,

Declara ter vot Ido contl'a :l. lei em primeil'a disCllssà0, no entanto reconhece que nella
11a disposições que se podem adopLar. Todavia não qniz ra que a C"mat'll toma. se !lo ini·
ciativa. des~e negocio, que é mais privativo ao poder executivo O poder ex cutivo é que
devla encaminbal', dit'igir, Pl'vPOI' o qlle jul;'lsse mais conveniente 'I este L'e'peito, e não
uma commi são, aliás composta de homens mni respeitaveis; mas ao SI'. ministro competia
com pl'efrll'encia apres ntar algum trabalh a respeito desle objecto; sobre eUe é ql1e recahe
toda a responsabilidade da leI, assim como elle, rador, attriblle to.los os ml1les de Stl lei
execl'anda que nos rege, ao ministl'o dl~ fazenda de então. OS :SI'S. ruinistl'oS são respou­
saveis pelo comportamento da maioria da Camara ; si elles não se identificam com a maioria,.
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não estão oompetentemente em seu logar j e si elles se conservam sem maiOria, os males
provenien tes das leis são exclnsivs mente dos proprios m inisLros.

O orado" diz que foi minislro de Es ado em t mpo de D. Pedro I, e no tempo da
regellcia t1'illa. Foi cham:ldo pelo primeiro, a quem tributa a maior gratidão, quer como
brazi'ei,'o, quer como individuo, sem clue tivesse intelligencias p:u'liculares COI11 esse mo­
nlll'cha, quando lhe disse, que o qu>ria encarrpg'Ir da pastada fazenda. O orador achou-se
embaraçado: mas Lendo na Camara feito oPposlç!lo aos act"s dos ministros, lend susten­
tado cert"s principios, .iul~nu deve,' acceitar o minlstprio; e, q11anrln nilo fos~ capaz, qu Indo
seus actos como ministl'o não correspondessem aos seus pl'incipios como depntado, ju-to era
qlle merecess a execração de seus constituintes. O imperad"r p rguntou-Ihe com qte con­
dições aceitava o ministerio (e o me~mo acont'cell COI11 a regencia), ao qne elIe orador
respondeu: que com l\Pnhumas, porque a condição que julga annexa e inhel'ente ao minis­
teno ti ser demiLtido, quando servir mal. Serviu ao S,', D. Pedro I com muita satisfação, e
se alguem attl'ibuir ao espiriLo de cavalheiro o dizer que de todos os actos, por ene orador
praLicados, era exclllsivament responsavel, decla,'a que é engano; não o diZ por espirito
de caVAlheiro, mas plr espirito de verd,de: porCluant não houve acto algum de sua repar­
tição que não fos~e filho dp SLH\ vontade, O Sr, D. Pellro I nunca o furçou, mesmo em de~pa­

ChOR mai, Lriviaes; verdade é, que á algumas de SllflS proposi ões o imp radol' duvidara an­
nll!r, mas por fim sempre II nn ui u a toda~, A uma dess 's pl'Oposiçues resl%i u ba tan te; o orador
mostrou-lhe, com todo o respei!o, que tinha á s la disposiçà fazer o que qllel'ia sem com·
prometlAr a dign idadA do mtlnarcha, sem mesmo !'recls;)r da concurrencia rle sua assigna­
lura: entãn Sua Mag-estade disse perante todo o mini~terio : - r. lJavalcanli, póde t 'azer
os deoretos amf\nhã, qu eu o hei rle assignar; mas saiba que ainrla nenhum ministro fez
a minha vonLad s m ser el11 tl'nco ele al!(uma cousa para si. - No dia seg tinte assignO'1 os
despachos. O orador. pois, declara qu semp"e fui o llruitro de slla repartição. E si isto
acontt'ceu com e,le, que se não Lem por sloico, que tambem tem affeiçàn a seus amigos,
qlle tambem gosta de os RUender. si IslO erll praticado; como se pÓ'ie criminal' o monal'cba?
Como minisLros prevaricadores, minisLro~ vi~ e indigonos, se de clllpam com o monal'cha?
Forçava-os elle por ventllra a 'Iceitar a adminisL,'açã01." O orador não póde, pois, atLl'ibuir
os males do paiz sinão aos minislros. O r. D. Pedro foi enxovalbado e atas.alhado; a
imprensa attrib,tia-Ibe q mnto crimes hou~ess m, não jlllgava os ministl'os culpados; mas
elle oradol' foi c.>nheoer realmente que o 81', O, PedI' era o homem de que o Brazil preci­
sava, foi praticamente c nhecer cllle da incapacidade dos ministros era qlle provinham os
males do Brazil; foi p"lticament conhecer que um monarcha. qne um regente, 11m eleitor
em geral do porler executivo, não póde resistir ás vi"ludes de um ministl'o de Estado.

O orador julga que o que acaba de dizer nãoó fóra da o,'dem, Isto prova a attenção
que a Gamara deve ter sobre o comportamento dos ministros de I!lstado; prova are ponsa­
bilidnde que ~esa sobre o r. ministro d', fazenda, sobre qualquer deliberação tomaria na
Gamara ácerca de um objecto tão importante, de um objecto que póde deoidir da vida e
morte do paiz,

Conclue votando contra o artigo primeü,o.

O Sr, Alves Branco (ministro da. f{);zenda),' declal'a que sobre a lei dirá muito
pouco, Já dissera llue não suppunha esta medida capilal, mas uma medida pl'epa­
raloria, auxilia,,; a capital c rtam~nle depende de esclarecimpntQs que meRmo o governo
acinalmenle não tem. T~rtrl pl'eparado um project a resp>ito d" meio circulante, '. Ex,
entendell qlle não o devia propôr, visLo que não estava cabalmente informado de al~uns

dados que necessi ta "a. Conside,'ando o pr. jecto como medida prepa"atoria, assenta que ena
não f6de fazer mal. Elia se resume em tres pontos: angmenta os meios do res,Q;ate do
pape; separa o ThesoUl'o da sub~titui ão da notas, eutregando-a á outra repartição; e vai
acabar oom a suhstituição do cobre q le prog-ride.

Quanlo á primeira medIda, S, I~x diz qlle não pócle deixar de consideraI-a alguma
consa vantajosa, PI)\' isso mesmo que necessitamos d~ au~mentar os meio de resgoatar o
papel. As imposições qu se propoem parece-Ih qne mais facilmente se poderào arrecarlar;
depois, lias não serão gravosas, são pagas ua ccasião da entrada das mercadorias estran­
geiras, Lembra-se q le em 1833, quando divet'sos negociantes foram consllltados a l'e peito
de impostos que se deviam applicar á amorlização do cobre. qllasi todos se lembraram do
llugmento do dit'eito de 15 % ; porque viam q'le não era g,'avoso ao commpl'cio' por esta
maneira ha UIU pequ 'no augmento. Q lanto á mina de Ua lena, S. Ex, diz que não tem idtla
nenhllma della, não sabe qual sen\. o prod'lcto de sua venda, Sobl'e a venda das tres laguas
em quadro de terrenos diamantinos, Slta opinião. eria qur, s não vendes em esses t~'rrpnos,

que se con_el'vllssem c mo actualmenLe esLiio, regulando-se pOl' lei os aforamentos dos
mesmos terrenos, ou talvez, conviess~ conlin'lar este negocio como exclusivo da corôa ...

oltre a -eparação do 'rhesouro dá snbstituição do pap I, S. Ex. não deix I de a consi­
derar vantajosa. Lembra o l']ne na Inghltel"'S se p"atica com cel'tos bilhetes qlle são emit­
Lidoe com certos avanços, q'le se tomam na pI'nça; sãn feiLos por uma commissão particular
dehomens do commercio, Qllanto á C6sRf\ção do t,'ocodo cobre, Lambem a j'llga vantajosa, para
pt'evenh' muiLoR abuslls não só da emi~sã"c11ndestinae criminosa das m sm 1S cedulas, como
tam hem da contin'lS ~ão da en tl'nda de cobre fal<o, i não rosse alte nder q ue o Gover o não podp­
ria rpsistir aos "THos dos p ,'tadores da mo ,da de cobre, si acaso lomas e uma medida prowpta
a respeiLo, ha muito teda S. Ex, parado com esLa suhsLituiçiio ; mas como existp uma lei,
ti necesslu'io que se ella cumpra; no emtanLo tem recommelldado para as provincias que
marquem um prazo quanto antes. Assentava que era melhor que, naquellas provincias em
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que a D[ el'ação tem durado seis mezes, não plldesse ella pl'ogredil' mais de um mez, ou
que, para o principio de janeiro, não se continua se a receber mais cobre, Seria mel~or

fazer-se uma resolução separada, para que um mez depois cessasse o troco".

o Sr. VascoEcellos: nota que o nobre ministl'o não quiz c1esenv01l'er li sua
opinião sobre o melhoramento do meio circulante, Aprecia o nobre minhtro em pouco o
projecto da commissão. Nesta prlrte, o orador dá razão ao nobre ministl'o, m~s desejara
(lue S, Ex, dissesse qual el'a o meio capital, o meio unico que julga, em sua opinião, para
e3te fim. Sente que 8. Ex, s6 se occupasse em dizer que melh~r seria que passasse uma
resolução autol'isando o Governo para suspender a substi tuição do cobre, e não désse ne·
nhum apr ço ás doutrinas do projecto, O orador declara que, si o Governo não qller o pro·
jecto, não insi -tirá para que elle accite; mas, porque o nobre ministro não convence á
commissão que ella está em erro, que não compr hendeu as necessidades do Brazil, que
não tem conbecimentos necessarios para remediar o, males existentes 1 Proponha S. l!Jx,
um remedio mais eflicaz, A um deputado da opposição é permittido rejeitar simplesmente;
não lhe a~radando a medida, negar-lhe o seu voto, e demonstrar, 'jnanto baste, a razão
por que rejeita a medida; mas, quando o governo se apresenta no corpo legislativo, reco­
nbec ndo a necessidade de uma providencia, e regeita a que lembl'ou um membro do corpo
legislativo, o ministro não est," dispensado de desenvolver a sua opinião.

Sr. presidente, e,tou convencido de que o projecto é indispensavel para o melhora­
mento do meio cil'culante, e que por si s6 poderà lL'azer ao paiz uma circulação metollica;
mas como este beneficio se deve realizar quanto ante~, o projecto POl' este moli 1'0 precisa de
tlnHt medida a uxiliiJ.r; e para esta medida auxiliar, a commissão tem pl'Ojectado o banco
m'eado pela lei de 1833, mas, de tal sorte altel'ada a lei, quo venha a ser exequivel, e
exequivel em pl'oveito do meio circulante.. ,

Queira V, Ex. permittir que eu ainda diga algumas palavras, senlado,

OS,", P,'esidentc - P6de sentar-se.

OSr, Vasconcellos (sentado l-Todos conhecêm que o nosso meio circulante é de·
feituoso ; que o nosso meio circulante, segundo diz o Governo na faUa da abertUl'<I, ameaça
todas as J'ol'tunas ; e que é da maior urgencia acudir-lhe com um remedio pl'ompto e efficaz,
Pa\'ece que a este I'espeito não ha duas opiniões no paiz. Outra opinião, tambem constante
e geral, é que o melhoramento do meio circulante, 011 o bom meio circulante, não p6de con­
sistir sinão em metaes pl'eciosos.

Não faltarei agora nos l?:lpeis representativos dos melaes p\'eciosos, porque em
ultima analyse são metaes preCIOSOS, pois que são neUes \'ealizaveis. Ora, que meio podia
occoner á commissão p:u'a melhorar o meio circulante? Contrahir um emprestimo em moeda
de prata, e substituir com esta moeda de prata todo o meio circulante, Eis o que era mais
vantajnso, e mais expedi to ; mas escusado é ponderar que as nossas circumstancias não
permittiam um expediente tão dispendi030 ; nem me parece que haveria capitalistas, que,
olhando p:tra o nosso orçamento, nos fizessem tão importantes emprestimos,

A commissão podia tambem Jembl'Rr-se de um banco; mas em 1833 foi Cl'eado um
banco, A lei que o creou tem defeilos capilaes; tem cousas que não chamarei absurdas,
~lo respeito que consagl'o aos seus autores. Em um dos seus artigos manda emprestar gl'a·
tuitamente ao Governo 20 mil contos, quando os fundos provenientes de accionisLas pal·ti­
culares não passam de 16 mi I contos. Ora, como se podia esperar que se estabelecesse um banco
sem qne houvesse algnm melhoramento no meio circltlante, sem que, em consequencia do
medidas do corpo legislaii\'o, ou do desenvolvimento da nossa industria, tivesse o papel.
moed,t igualado o valor ela mneda metallica.1 A commi3são, pois, a Ltendenclo a estes inconve­
nientes para o estabelecimento de um hanco, lembrou o que está no projecto, augmental' a
l'enda pal'a am('t,tizar o papel.moeda, e fazer esla amortização, 01\ consumo do papel-moeda,
com a maior publicidade, afim de restabelecer-se a confiança nesse meio circulante, e Jll'O·
curar por todos os mtlios elevar o valol' do papel ao da moeda metallica,

Quando o valor do papel estiver igual ao da moeda metallica, é que a commissão entende
qne se pórle estabelecer um banco; isto é, quando o meio circulan t estiver lTIfJ.is (ixo, Ora,
a commissão pt'opõe as medidas que julga apropriadas pal'a consegnir este fun, A com­
missão pretende apresenlar, segundo o successo que Liver o pl'ojecto nesta discussão, emendas
á lei do banco. Por essas emendas a commissão espera, além de ouLros gl'andes resultados,
o de chamar o pagamento eh clivitla externa, ou pal'te do pagamento dessa divida, para o
Brazil, autorisando a entrada das acçõea em fuudos da divida externa. l!;nlende a com·
missão que tllna b a parte dessa divida p6de transferir-se para o Brazil. Só esta pl'ovidencia
me parece muito importante para acreditar o meio circlllante .... " .. ,.,.

En tendia eu, portanto, que o projecto da com missão não p dia deixar de meracer o
assenso do Governo. A commis.ão partiu de pl'incipios, que considera illconlestaveis: l0,
Cü'clllação metaUica, 011 necessidade desta ci l'culação metall ica ; 2°, tl'ansição lenta, porém, a
mais rapida possivel, para essa circltlação metallica; 30, dispor as cousas pura se aprovoital'
o auxilio de 11m banco, e para evitar os abusos, que não digo que estejam gravando, pOl'que
não sei de facto algllm para o citar, mas que p diam muito bem gravar o 'rhesoul'o pu­
blico,.".,"'" •

Até o presente, a unica objecção de mais peso contra o projecto foi a qlle lembrou o nobre
ministro, isto é, a interpretação dos tratados ,com relação aos direitos adllaneiros),
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Talvez o systema ftnanceiro do nobre ministro sobre esta materia seja pl'eferivel ao da
commissão ; mas eu nlio estou habilitado para a escolha, porquanto ainda não sei qual seja
esle systema.

Náo direi cousa alguma sobre a venda dos bens nacionaes. Si se entende que esta
venda não deve lei' logar, rejeile-se o artigo; mas para que querer-se considerar como ob­
jecto da mais aHa impol'tancia o decretar-se que se vendam laes, ou taes bens nacionaes,
si muitos clesse~ bens se estão arruinando? O nobre ministl'o clis,e que era melhor que con­
tinuas~e o exclupil o, Oll monopolio do Governo na eXlracção dos diamantes,

Eu ju11"0 'lu fora conveniente que o nobl'e ministro dissess á casa se está. convenien­
temente inlul'mado do qlle ba obre a minel'ação dos diamanl~s ; si o terreno diamantino
eslâ, ou não ubandona,lo ; se qualquer aventul'eiro póclc, 011 não, ir trabalhar nesses ter­
renos; si esses trabalhos estão, ou não, pl'ejudicando ao futuro des,a mineração: e si é ou
não provavel que dentro de pouco tempo esses lel'r nos 'não lenham valor algum, - por isso
queo remonte neceesario para o trabalho se considera maior do que () proclucto das minas?
l!Jm uma palavra, a este respei 'o eu onsidero o governo criminoso, porque abandonou, e
abandonou inleirament um !'nmo de renda publica. E quando se pretende aproveitar essas
minas, o nobrc ministrn diz - não é melbor que liquem para monopolio do Governo? Mas
onde está este monopolio 1 Quem nos informará q anta rende, e quanlo se dispende com
esle 1110nopolio; o estado, em c1ue e 'tá esse districto ('iamantino; e que providencias tem
oOo\'erno dado sobre OUtl'OS terrenos diam<lntinos de Minas, como ~ão Abaeté, rio do 'omno,
Gequitinhonha e Gl'i:io-Mof;ol? i o Governo nenhum proveiLo tira dessas minas de dia­
mantes ; si os trabalhos destas minas eslão em atrazo ; se nesta sessão, e na sessão antece­
dente, se não tem Iratado de remedia a este rcspeilo, como quer o Governo sustentar o mo­
nopolio 1 Monopolios não s podem Sllsteutar com desleixo ... _

A mina ele Abaeté é muito imporlant , segundo as informaçõcs que teul1O; mas esl,í,
abandonada, e as suas maltas <'Juasi todas arruinadas ....

E como para es"a millel'ação as maltas sejam necessarias, talvez importasse quanto
anteS tlar uma pl'ovidencia li esse respeito. ti. comrnissão lembrou a vendlt, porque já nesta
casa houve requerimento, pedindo aUlorisaçâo para se estabelecei' alli uma companhia.

Quanto ás reflexões, que fez o Sr. ministro solH'e o prazo fixo para a substituição do
cobre, devo declarar que a cnmmissão meditou sobre a materia; talvcz adoptasse o peior,
mas lodas e as l'cflexões lhe fOI'am presentes. A comll1issão preferiu o artigo, como está
re'ligido, para que a substiluição do c bre niio possa conlinuar um mez depois de publicada
a lei nos logal'es, onde se estiver fazendo a substituição; por lhe parecer mais razoavel,
de maior equidade, e por isso preferível á idéa do Sr. ministro. Estou convencido, eu o
repito, que a medido. é efficaz, c que nenhuma das que temos dano até o presente trará
melhoramentos tão seguros e considel'aveis ao meio circulante, como a que a commissão
oU'erece.

Uma cousa eu peço aos senhores que teem até o preseut combatido o parecer da com­
missão. i to é, qlle declarem - se etles concordam, ou niio, em que o papel-moeda, tal
qual existc em circulação no Ill1pel'io do Brazil, não p6de continuar sem grave transtorno
das fortunas publicas pal'ticlllares, - si é possivel contrahir um empresl,imo em metal
para substiluir logo o papel-moeda,- e si es e empres1ímo não desertaria do Imperio, ao
menos em gl'nnde parte, mesmo depois de retirado o pttpel; porquan to, parece que a mass<l.
monetaria, actllalmente m circulação, nli exced as necessidades do mercado. Quizel'a que
demonstrassem que a providencia t.la commis ão nlio terá exito algum favoravel ; que pro­
duzis em os seus argull1ent s. para que a comll1issão pudesse então def~nder-s ; aliás não
pôde fixar-se o e tudo do. q'lestão, e não se saiJc qllaes são os argumentos, pelos quaes se
rejeita o projecto. tl.iucla não vi um só.

Na discussão, cujos extracto> acabamos de dar, tomaram tambem parte diversos
outros oradores, pró e contra o projecto da commissão. Nella foi, mais uma vez,
ventilada e debatida a questão de tornar o papel-moeda, clt'. circulação provincial,

tendo o Se. Maciel Monteiro apresentado e sustenta.do um additivo a esse respeIto.
Encerrada, porém, a. mesma. discu são, foi o projecto da. commissão approvado

P(ll' grande maioria em suas idéas principaes; e tenclo sido igualmente adoptado
pelo Senado, fól'a, depois, promulgado na. lei n. l09, de 11 de outubro de 1837, do
teor seguinte:

Ar\. 1. o Será arrecadado, ele i de julho de i8 8 em d ian te, um por cento addiciona1
ao imposto do ex:pedienle elas alfnndegas, e um e t"es quartos pur cenlo ao de armazenagem
que será devido do dia s gllinle ao da I1trada dos generos e mercaclorias nos armazene
elas alfandegas e casas ai fll.ncleglldas. Destes porce nto addicionaes nada se deduziriÍ.
para os empregados ln tüfal1drga.

Parll.l;l'apho ul1ico. ContiUll<tl'i'io a pagai' n. mesllla armazenagem e expediente, a que
estão actualmente sujeitos, os seguintes geuel'os e mercadorias:

Cambraia de linho, renda de filó de seda e de linho.
A moedn e obras de ouro, e de prata, e pedras preciosas; galõ"s e canotilhos de ouro

e de prata fina, de todas as denominações.
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Ad. 2. 0 'rodas as loterias concedidas, ou que forem para o fnturo, serão de centoevinle
contos de réis, e delJas se deduzirão oito por cento para a amol.'tisaçâo do papel, além dos
doze por cento pal'a aquelles a quem foram 011 forem concedidas,

QU(l,ndo o numero das JOI<.>das concedidas, ou que se coucederem, for menOl' de doze
cada anno, complela!'-se-ha sempl'e esle lllUIlel'O, eXlrahiudo-se as q1le fOl'em pal'a isso
necessadas, e d ssas deduzindo-se todo o beneücio dos vinte por cento a faval' da
amo!'tizllção.

Art. 3, o O producto dos impostos c rendas dos dous artigos antecedentes, e dos
declal'ados nas leis de 8 de outubro de 1833 e 6 de outUbl'O de 1835,terão a applicaçiio
seguinte:

Depois de golpeado, no !im de cada tl'imestre, o papel-moeda em que importarem os
dilos impostos e rendas, o Thesouro, e, por intermedio deste, as 'l'hesourarias Provinoiaes
o remetterâo á Caixa da Amortilação,

A Junta da Caixa da Amortização procederá á queima do papel-moeda que for assim
l'emettido, com toda a publicidade, em dia e hora anteriormenle marcados.

Art. 4. o Logo que eSla lei for publicada, terá o destino do artigo autecedeute o
papel-moeda em que importarem as apolices da divida publica compradas em obs l'vaDoia
da lei de 6 de outubro de 1835, as qUl\eS o Governo fará vender; e terá o m<.>smo destino o
que for comprado com o producto dos impostos e rendas que ainda se não ·tiverem
empregado, na fórma da mesma lei,

Art. 5,0 Serão pllhlicadas repetidas vezes nos periodicos as classes de valores, e sendo
possivel, os numeros do papel-moed.\ qlle for queimado em conformidade do art.30,

Art. 6. o Logo que o valor do papel-moeda seja igual ao do padl'ão monetario. será o
pl'oduClO dos impostos e rendas, dos arli!:('os antecedeutes, empregado em fundos publicas
até que a Assembléa Geral Leg-islativa lhes aRsi:.rne o conveniente destinu.

Al't. 7,0 Não podel'ácontinuõlr a substituição da moeda da cobr', decretada na lei
de 6 de ontubro de 1835, um mez depois que esta lei for publicada nos logares designados
para esta substitllição,

Poderá correr, independente de carimbo, em Goyaz e Matto Gl'OSRO, peja quarta parte
do valer com que foi alli elDittida, a luoeda legal de cobre; e por metade de seu valor nas
outras provincias, a que foi emiltida pela Casa da Moeda do Rio de Janeiro, segundo o
disposto na lei de 6 da outubro de 1835.

Art. 8,0 Ficam abolidas quantas estações a mesma lei de 6 de outubro aulorisou a
craar para a assignatura a sllbstituição das notas, e para o troco da moeda de cobrei
ficando a cargo da Caixa da Amortização o apromptar as notas que se ftzerem preoisas.

Art. 9,0 A' Caixa da Amortização incumbe trocar as notas dilaceradas. Nas provincias
as respecl ivas Thesourarias substi tuirão as notas dilaceradas pelas q la forem producto
dos impostos e rendas dos artigos antecedentes, l'emettendo esqas mesmas dilaceradas
para a Caixa da Amortização, onde se p"ocederá como fica determ inado no art. 3°.

Art. 10, Quand" se houvel' de fazer a substituição de alguma classe ele valores, por
·terem appal'ericlo nelIa notas falsas, como pl'esoreve o art. 15 da lei de 6 de outubro
de 1835, [)l'oceder-se-ha como fica determinado a respeito das dilaoeradas; senindo-se o
Governo, para esta operação, das notas de l'eserva de que trata o mesmo artigo da preoi­
tada lei.

Art, 11. Não sendo surnciente em alguma 'l'hesonraria o producto dos impostos e
rendas desta lei, para as operações dos artS. 90 e 10, será a substituição feita, ou auxiliada
por meio de lettras pagaveis em um prazo razon.veI, soccadas contra as respeotivas
'l'besoural'Ífl8, ou contra a Caixa da Amortização, á opção dos portadores_

Art, 12. Na seO'Lúnle ses~ão, e nas 'subsequentes, o Govel'no apresentará uma
circumstanciada relação dos propl'ios nacionaes ql1e forem desl1ecessarios ao serviço,
e ('[ue convenha serem vendidos, para ser applicndo o producto delJes á amortização do
papel-moeda.

Art. 13. Ficam revogadas quaesquer leis e disposição em cou trario. (G)

Esta lei, como se vê do seu contexto, creou impoJStos especiaes e applicou o seu
producto á amortização do papel-moeda; regulou o modo dessa operação, e aboliu
as estações, que a lei de 6 de outubro de 1835 havia creado, para o respectivo
serviço do papel-moeda, centralizando tudo na Caixa da Amortização; - marcou
prazo definitivo para troco ou substituição da moeda de cobre, autorisando ao mesmo
tempo o curso legal do restante dessa moeda em circulação, pela quarta parte do
seu valor, a emittida em Goyaz e Matto Grosso, e pela metade do mesmo aque havia
sido emittida nas outras provincias pela Casa da Moeda do R.io de Janeiro.

As disposições da lei referida foram, sem duvida, da maior conveniencia e
opportunidade, considel'acla como um meio de, então, acreditar o papel do Thesoul'o

(D) Foi regulada pelo deol'eto de 28 de novembro do mesmo anno, e soTJre a sua oxeoução
vejam-se tambem as provisões de 25 e 25 deste mez.
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na phase inicial da sua emissão,- e podemos ainda, desde logo, accrescentar, que foi
ella a ultima medida legislativa, de certa importancia, passada nos ultimos annos do
governo da Regencia, no intuito de melhorar o meio circulante.

Em 1838 voltara o Sr. Calmon a occupar a pasta da Fazenda, o qual, em seu
relataria ás Camaras, disse, sob o titulo de Meio Oirculante: «Este gravissimo
assumpto, que tem occupado por seis a.nnos a attenção do Governo, das Camaras e
do publico em geral, foi considerado pela administração, como sendo a primeira das
mais urgentes questões que os representantes da Nação teem a resolver ...

«A Nação inteira, amestrada pela experiencia de 12 anuas, requer instantanea­
mente a adopção de uma medida effl.caz, que faça cessar a perniciosa fluctuação dos
valores, a desconfiança dos signaes que os representam, e a perda incalculavel que
o Estado e os particulares so.tl'rem diariamente em suas fortunas.

'I. Está fóra de duvida, que a circulação actual jámais sera melhorada, emquanto
ocredito nacional, fortalecido por adequadíls providencias, não habilitar o Governo
para l'Balizar e·om vantagem as operações que devem facilitar, ou o prompto resgate,
ou a mudança das condições do nosso papel-moeda, e emquanto a receita nacional,
augmentada por efi'eito de uma arrecadação mais exacta, não otrerecer mais solida
garantia á satisfação dos empenhos, que havemos contrahido, e possamos ainda
contr'ahir, Donde se iufere que serão medidas apropriadas e etIicazes para o desejado
melhoramento todos os actos legislativos que tiverem por fim: 1°, diminuir a remessa
annual de fundos para o estrangeiro; 2°, augmentar o credito de nossas apolices da
divida interna; 3°, difficultar, desde já, a falsificação das Iwtas circulantes; 4°, pro­
mover, pela esperança de lUCl'os razoados, a alliança do interesse privado com o
publico, para o indispensavel fim de resgatar as mesmas notas dentro de um dado
prazoi e 5°, conseguir a etrectiva cobrança das rendas.»

-- Entendia o ministro que o bom exito desse grande pla.no seria obtido pelo
modo seguinte: em relação á primeira medida, fazendo-se a conversão da divida
externa, em interna j em relação á segunda, sendo feitos os pagamentos das apoUces
internas nas thesourarias de algumas provincias; oom relação á terceira, tornando a
circulação das notas provincial; em relação á quarta, sendo creado um banco naoional
para auxiliar o resgate das notas, etc. ; e com relação á quinta, além da creação de
um juizo especial para os Feitos da FaZ'enda, a adopção de outras medidas condu­
centes á boa arrecadação das rendas publicas.

Na conformidade das medidas indicadas pelo ministro da Fazenda em seu rela­
tOl'io, foram, com e:lfeito, apresentadas á Camar:1 dos Deputados, na sua sessão de 19
de maio, diversas propostas, das quaes :1S concernentes ao meio circulante rezavam
assim:

Augustos e Dignissimos Senhores Representantes da Nação.
A experienoia tem demons'trado, que a circulação geral do papel-moedn. em todo o

Imperio ti nooiva ao credito de nossa moeda corrente. A difliculdade de verificar-se com
promptidão as notas, sobre cuja legalidade occorra duvida, mesmo infundada, é bastante
para entorpecer a marcha das transacções ordinarias da vida social, e produzi!' nos animos
certa desoonfiança sobre a validade dos ti tulos do bave,' de cada um. A providencia de
substituir-se a olasse de valores em que appfl reçam n tas falsas, é, além de morosa, milHo
ineJlioaz para remediar o damno qu , em l d<l a exlensão do Imperio, deve c~usal' o des­
cOllceito da mesma classe; ficando, demais, ab rla a parla á fral,de e immoralidade. e o
paiz exposto a ser exhaurido ele seus valores l'eaes pela iutroducção de papdl, contrafeito
nos seus varias e distantes meroadas , Nenhum dos arbitL'ios lembrados para attenuar tão
grave damno pareceu mais' oonveniente que o de tornar provinoial o ourso do papel que é
actualmente geral. E sendo oerto que dos males inseparaveis da oiroulação aotual; o menol'

A, 3
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de todos, ou o menos prejudicial á Na ão, é o que póde rcsnltar do mesmo al'bitl'io, lil's
ordem .do regente intel'ino, em nome do Imperador, para orrel'ece' á \'0550. consideração
a s guIO te proposta:

Art, Lo O Th souro Pnblico Nacional remettcrá (I cada umo. elas tl1esol1rarias das
provincias a porção de notas da nova estampa que julaar suillcienlc po.ra a substituição das
que actualmente circulam nello.s, levo.ndo as mesmas notas impresso no reverso o nome da
provincia, á cuja circulação fOl'em des ti nadas.

Art, 2.0 As uotas d \ nova estampa só terão c~rso obrigado nas estações publicas
das provincias cujo nome ti verem.

Art. 3.° Ficam em \'igor as dispo~ições da lei de 6 de outubro de 1835, numero 53,
que forem applicaveis á presente subs ituição.

Augustos e Dignissimos Senhores Representantes da Kação.
O gO\'erno mal cumpriria Reus deveras si fura índiO'erente á uma das necessidades

mais imperiosas do paiz, a cio melhoramento tia Jlos~a circulação monetaria,
ElIe não considero. ilUp pular, medida ou sacrifício algum, qu' p s. a remediai' os

males provenientas do calamitos') estado tia mesma citc'daçào: e confJa Cjue, nestee oulros
empenhos de reconhecida utilidade p'iblicl, achará. nos repr<lsentantes do Brazil não só a
mais ft'anca coopera ão, como a mais incel'o. dedicação.

Sendo a e tlmação tio p'lpel-moeda sempre abaixo) da los \'n.lores reaes que representa
e a fluctnação do seu praço no mel'cado, a Cfwsa dOR referidos male", evid nte é que, p. ra
removeI-os, deveremo~ emprl'gal' aqnclla medida qll, com mais suavidade, ou menOl' allalo
das fOl,tunas publica e privada, faça cessar a d prcciação, e /lXal' o valol' do mesmo papel.
A medida, senhores, quo na opinião mais segnida m Ihor preenche as condi õ·s indicadas,
é sem dll\'ida a do lenl resgate do referido papel o I a do seu pagamento gradual. porém
certo e definido, como exige a boa fé e a rigorosa ju tiça; e para levaI-a a e,freilo sem mór
gravame do Estado. cumpre que nos sirvamo dos meios acluaes tio 'l'hesouro Publico e de
outros, que dispensando o recnrso a no\'OS impostos, afiancem e fa ilitem a operação do
mesmo resgate.

O estabelecimento do Banco Nacional, já autorisado pela lei de 8 de outubro de 1833,
além de ser de incontestavel utilidade po.l'a o commercio e industria do paiz, não deixará
de proporcionar-nos al'auns desses meios, Cjue, não pe ando sobre os contribuintes, con­
correrão para facilitar aquella operação.

Convindo, poràm, emendar algumas disposições da citada lei para que não continue
a mallogl'ar-se a sua execução, e po~sa o Estado colher algum fmcto da instituiçã do banco,
sem todavia comprom tter o credito nem diminuir os interesses da companhia que o esta­
belecer, live ordem do Regente lntel'ino em nome do imperador p"u'a o!ferecer á vossa
deliberação a seguinte proposta:

Art. LO A lei de 8 de outubro de 1833 seri\ executada com as seguinte> alterações:
Art. 2.0 O Governo /lca autoriRado paro. contractar o estabelecimento do banco com

qualquer companhia que lhe o!fel'ecel' condições mais vantajosas para o melhoramento do
meio circulant .

Art. 3.° O capiL:ll do banco será de 16.000:0)0'000. O governo entl'ará, como accionista,
com a quarta parte do mesriiO capital em ap lices de ti % p~lo pl'eço que for conven·
cionado.

O capital poderá sel' elevado a maior somma, si assim o resolver a assembléa do
bauco, com approvação do Governo.

Art. 4.') O b:lllcO I'aallzará as suas not'lS na moeda em qu~ se Ozer lU os pagamentos
legaes.

Ar\. 5,0 Os dinheil'os do Governo serã gl'atuitamente passados pelo banco de um
para outro logar do Imp do, em qne t.iver caixa filial. .

Al't. 6. ° O producl dos divid ndos do banco que pertencerem ;],0 G1Vel'nO, depOIS de
deduzida a importancia dos juros das apoUcas da sua ellit'ada, fica exclu Í\'ament applicado
ao resgU;,te do papel-moeda, bem como o LotaI elos impostos que ora Leem a mesma
appltcaçao.

Art. 7.° Fica S l1l cfI'eito o art. 30 da referida lei ele 8 de outubro, e todas as dls,
posições em conLrario,

- Gomo se vê das propostas, supra trJ.nscriptas, ellas contém as duas medidas,
que o Governo reputava, então, da maior eIllcacia : - a 2J1'ovinciaU:;ação do papel­
moeda; - e a creação de um Banco Nacional, nos termos, ora modificado) da lei
de 8 de outubro de 1833,

As alludidas propostas não tivera.m, porém, o andamento desejado pOl' paI'te
do Governo, e conseguintemente, as cousas continuaram nas mesmas condições, eOl
que se achavam.

- Neste ponto occorre·nos agom tambem informar :.
Quando em 1835 se tratou, na Ca,mar,'I. dos Deputados, do projecto (depois
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convertido em lei) sobl'e a substituição dos diversos papeis fiducia1'ios circulantes, por
notas do Governo,- fora'11, simultl\Oeamente, a.presentados e discutidos, como já
tivemos de dizeI', v:1rio; oute s I,rojeclos sobl'e a materia do meio circulante, uns
de 6al'acter substitutivo ou m'Jdincativo daqucllc, e outros, propositalmente elabo­
rados para terem discussl.O separada. Entl'e os ultimas, chegou a set' definitiva­
mente adoptado naquella Camara o de 1l. 9, que se propunha a completar a legis­
lação vigente sobre o pa'lrã da moe la. O seu teor fóra este:

A Assembléa Geral Legislativa decreta:
Art. i. o O peso, ti tulo e valor das moedas de ouro, de prata e de cobre nacionaes serão

regulados ela maneira fixada r,a segllinte tabella :

Ollro Peso das moedas Titlllo do metal Valor legal cor-
respondente

OUrO "/".
• 4 oitavas " 10$000, 2 " " 5$000

PraIa 6 ~{ " " 1$000
3 " " » $500
1 ~ " " $200

• % " » • . 100
Oobre 4 oitavas Metal no estado de

pureza. $020
2 " $010

Art. 2. o A \'elação, o diametro, a e pessUl'a destas moedas será a que mais conveniente
for, para dar cunho e maior beUeza possivel, tendo-se attenção que os diametros guardem
tambem relações determinadas com o pai mo, ou a vara.

Art. 3. 0 As moedas de ouro e de praIa terão, estampados, seu peso e titulo, e não o
valor nominal correspondente; o seu contorno será guarnecido de uma sel'l'ilha ; nas de
cobre, porém, se gravará o sen re pectivo valor.

Art. 4. o As moedas de ouro e de prata terão na face a Effigie Imperial, com a hera po\'
baixo, e cirCllmdada pela seguinte legenda - P~dl'o II, Imperador do Brazil - e no verso as
armas do lmperio: com a diO'erença, porém, que a Effigiedas moedas de prata será voltada
em sentido contrario ao que se houvel' dá adoptar a respeito das mo das de ouro. As moe·
das de cobre terão na fllce o valor uom inal, estam pado den tI'O de uma corÔa de louro, e no
lerso a hera, circumdada da legenda - Imperio do Brazil.

AI·t. 5. o A tolerancia nas moedas de ouro será 10:0 na liga, I~O no peso; nas moedas

d 3 l' G •e pratalõõii'na Iga e ~ no peso, em um e outro caso, para maIS, e para menos.
Art. 6. 0 Das moedas de ouro e prata, fabricadas por conta de particulares, se deduz uo

aclo da entrega um por cento do respectivo valor, ou, o que é o mesmo, pagarão os parti­
oulares de fabrico na Ca a da Moeda o valol' de um por cen'to de qualquer destes metaes,
depois de amoedados, além da despeza de afinação.

Ad. 7. o A moeda de co bre não poderá ser fabricada por COIl ta de particulares, e o
Govel'l1o s6 o poderá fazer, tendo autorização expressa do Corpo Legislativo p<:l.l·a quantias
determinadas.

ArL 8. o Nos pagamen tos legaes, que houverem de ser feitos em moeda de ouro, ou de
pl'ala, a moeda de cobre s6 poderá sel' recebida até á quantia de cem réis em cada paga­
mento.

Art. 9. 0 Ficam revogaclas todas as leis em contrario.

Remettido ao Senado, teve este projecto parecer f,.vorave!. Dado para a discus­
são em 1838, [alIaram sobre elle diversos oradores, uns notando-lhe o ~ mesmo viela
QU9 se notara na lei de 1833, isto é, dar ao ouro um valor arbitraria que não existe »,
e outros, ao contrario, julgando-o vantajoso, sobretudo, para o fim de corrigir os
defeitos daquella lei.

Ao entrar, porém, em 2" diSCUSSão, foi, a requerimento do Sr. Saturninoj
adiada esta, para quando se t?'atasse elo melhoramento do meio circulante.

Segundo se depl'ehende do debate, na deliberação do Senado se tivera em vista
aguardar as propostas, que, a respeito, o Governo acabava de o1Terecer a outra
eamara, notadamente, a que referia-se á creação de um Banco Nacional, idéa, que
parecia então geralmente preconis\1,da .•.
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- Entretanto em nada. mais se proseguiu durante a sessão legislativa j e, apenas,
com relação ao meio circulante, foram promulgadas, em 1838, as disposições con­
stantes dos arts. 16 e 17 dl1 lei orçamentaria de 20 de outnbl'o, como seguem:

« Art. 16. Os impostos adclicionaes de 1 % de expediente e 1 ~( de armazenagem,
creado3 pela lei n. 109 de 11 de outubro de 1837, ficam substituidos, da publicação
da presente lei em deante, pelo novo imposto de 3 }~ %, debaixo da denominação de
armazenagem addicional, observando-se:

1.0 O novo imposto comprehende todos os despachos de generos para consumo e
os de re-exportação e baldeação para a Costa d' Africa.

2.° Ficam isentos do novo imposto, e sujeitos somente ao imposto creado pela
sobredita lei de 11 de outubro de 1837 :

1) os generos rie que trata o paragrapho unico da mes!TIa lei j

2) os que sahirem de algum porto do Imperio, acompanbados da competente carta
de guia;

3) os que se despacharem por baldeação ou para re-exportação.
3.° Serão isentos do imposto de 1/4 % ele armazenagem os generos denominados

da estiva, qlie na mesma se não demorarem por mais ele um mez, e os que se depo­
sitam nos armazell3, que nelles se não uemorarem por mais ele quatro mezes.

«Ar!. 17. Oproducto da receita do sobredito novo imposto será di vidido em duas
partes, a saber:

2 ~ % applicados para a amortização do meio circulante j

1 % destinado para o semestr'e adeantr..do de juros e amortização da divida
externa, que, na conformidade dos contractos, deve existir eifectivamente em
Londres. »

- Do anno de 1839, pouco ha para ser resenhado, quer doI'! actos do Governo,
quer por parte das Camaras Legislativas.

- O Sr. C. Baptista de Oliveira, na qualidado de ministro interino da Fazenda,
inFormara, em seu relatorio á Assembléa Geral, que o troco do cobre se achava
concluido em todo o Imperio, excepção feita da provincia do Rio Grande do Sul,
onde, pelas circumstancias da guerra civil, aquelle serviço não podera ser conve­
nientemente continuado.

Passando a tratar de outros factos relativos ao meio circulante, o mesmo
ministro accrescentou:

A amortização decretada na lei de ii de outubro de 1837 progride tão rapidamente
que, a não providenciar-se quanto antes sobre a maneira de encher o vazio deixa~o
annualmente pela progressiv:l contl'acção da circulação monetari,L, experimentar<se-hao
em breve tempo graves inconvenientes, procedidos ela escassez da moeda no merca.do,
ou, o que é ainda peior, ela presença de novos aooentes de circulação de credito suspeLlo,
os quaes frus·trem o fim, que naquella lei se tel'e em vista.

Pelo l'espectivo mappa vereis o progresso que tem tido esta operação, que se aoha
conliada á <":aixfL da Amortização.

A prompta inStituição de um banco, convenientemente organizado, poderá obstar ao
mal que venho de apontar-vos, e que considero imminente; e assim pareoe, que a
bem do completo melhoramento do nosso mei circulfLnte, lIada mais dever,L eu reclamar
de vós, do que o dar-se o devido andamento á proposta apresentada na sessão pa,sa~a,
modificando a iei da cI'eação do Banco Nacional. Mas, depois de haver milito reflectido
sobre a materia, estou hoje persuadido de que nenhum banco se realizará em grande
escala (nas oircumstancias actuaes), como seria de mister, sem qlle primeiro façamos a
transformação da nossa cil'culação fiduciaria em OlItra real, tendo por agentes os melaes
preciosos, e guardando-se inalteravel o actual padrão monetario. .

Uma operação de crédito inten tada para este fim não demandaria para. sua ahme~'
tação annual maior som ma, do que a que se despende actualmente com a amortlza,ao
gradual, isto é, d'l dous a tl'es mil contos, comprehendicla nesta computação a parte,
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que temporat'iamente se acha applicada a preencher o semestre da caução em Londre~.
'ão se argumente com a aft ração nas fortunas, e as oscillações nas transacções:

nmas c outras estão coutinuamente cxpostns a maiores abalos, provenientes das causas
que ordinariamente infiliem sobre o credito do papel-moeda, do que as dpsü!'ualdades, que
porventura,occasiouasse, por uma s6 vez, o emprego de semelhante medida,

E' fundado nestas razões, que eu me pronuncio em favor de uma autorização dada
ao Govemo para obrar neste sentido como mais conveniente lhe pareça, embora esla
medi(la seja acompanhada da faculdade para a cL'eação de um banco prÍYilegiado, o
qnal tem fins proprios a preencheI' a bem do melhoramento da circulação monelaria •.•

".. p~i~ 'q~~ 'l:~;P~Ú~' â~ '~~ciici~~ ';p;'~p;,i~d~~ 'P~I:~ '~~ih~~~;'; ~'c't~;;l' ~i;~~i~çi~ '~~'~~t'a';i~:
a reflectida meditação sobl'e este importantissimo assumpto l cada dia mais demonstra a
conveniencia, ou antes, a urgent necessidade da provlnotalisaça,o do papel-moeda como
o primeiro passo a dar nessa mataria.

Não insistirei em que esta idéa seja adoptada, tal qltal vos foi já apresentada em
proposta do poder el>:ocutivo pelo contrario, estou hoje convencido de que a generalisação
do papel, uma vez levada a eJIeito, tem sem duvida creado habitos, e em certas
provincias tão i lU mediatos interesses, que con vem re~guardal-os calltelosamen te na
adopção da medida invel'sa, o que se conseguido subordinando a medida em questão ao
prinoipio, de qu as provincias que teem um mercado commum participem lambem da
mesma circulação monetaria, o que na minha opinião ficará satIsfeito associando-se a
oirculação de Minas li do Rio de Janeiro, a de Sel'gips á da Bahia, e a das Alagôas e
Rio Grande do Norte á de Pernambuco.

A não adoptar-se esta medida, forçoso. erá fazer geral a circulação de duas, ou
Ires classes dos mais altos valores, COm o fim de satisfazer àS necessidades do movi­
mento de fundes 6ntt'e os differentes pontos do Imperio, e principalmente para alimentar
fi ciroula.ção dos "alores, l]ue diariamente se permutam entre as províncias que teem um
mercado commum.

- Passando a tratar dos actos occorrídos no Parlamento, pertencentes ao anno
de 1839, sobreleva meucionar o seguinte: Na sessão da. Gamara dos Deputados de 9 de
setembro, o ministro da Fazenda, depois de haver exposto o deficit enorme existente,
e os apuros em que se achava o Thesouro, concluio apresentando uma proposta em
nome do Governo, na qual, além do pedido de autoL'ização para contrahlr um em­
presUmo de 5.000:000$ e outras medidas de credito, reclámava elle a necessidade
de suspensão temporaria da amortização do papel-moeda, appUcando-se o producto
das suas rendas especiaes ao serviço das despezas publicas em geral.

Aexposição fl'anca, com que o ministro justificara sua proposta aos olhos dos re­
preseotautes da Nação, pr'oduziu grande impressão no espirito publico, sobretudo pelo
estado critico do Thesouro, que elle, sem a meuor dissimulação, fizera patente. Deste
facto motivou-se logo na imprensa e no parlamento a mais viva discussão, como se
pOde deprehender do trecho, que, a respeito, se lê no Desp6rtado~' (jorl1al da época).

«oobjecto do maior interesse que, no decurso do mez, tenha occupado a atten­
ção do COI'PO do commercio, é sem duvida a communicação, que o Exm. Sr. ministro
ria Fazenda fez a Gamara dos 81'S. Deputados, do apuro, em que se achavao Thesouro
da ul'gencia de lhe fomecer meios de encher o deficit, que eUe orçava em nada
menos que 9.000 coutos de l'éis, e de varias propostas, que julgava as mais acertadas
para supprir as exigencias da fazenda. Tudo isto foi remettido as commissões
reuuidas da Fazenda da mesma casa, que deram os parecereS que ja publicamos.

«Estes pareceres jil. teem sido vivamente discutidos, e continuam a seI-o em
longos discursos: cada orador apresenta o seu competente plano, para suppi'ir
aquelle quantitativo em que orça o deficit, e fixa o maroimunt de credito que se
deve conceder ao Governo .............•.• (0)))

Entre os alvitl'es lembrados na Camara dos Deputados, appareceu o de uma
Bl1lissd:o temporaria de papel-moeda, para debeUar o deficit j e dabi um novo

(6) Dospertador, n, 447 de 1839.
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ensejo, para que fosse largamente debatida e apreciada em ambas as Camaras a
questão do meio circulante nas suas cllfl.'erentes faces.

Apezar, porém, da forte impugnação de varias legisladores, o aIvitre foi adoptado,
tendo tido mesmo em seu favor uma repre entação feita pelo corpo do commercio ao
Senadu, na qual se 'considel'ara a emissfio dita de papel-moeda, como sendo a
medida p,"e(erivel nas ci rcumstancias.

Essa representação do commercio faz-se notar por alguns de seus conside.

,'andas e allegações invocadas, entre as quaes a da subida do cambio, que os l'epl"e­
sentantes, como brazileiros, reputavam um mal.".

- Eis aqui os trêchos principaes da mesma:

Neste estado de susto e desconfiança, o Governo pecliu um credi to de 9.000 coutos,
manifestando queo deficit se elevava a 10.000:000'000,

Novas apprehensões veem augmentar a crise: o espanto de tão avultado defiCit
devia necessariamente fazer levar as vistas sobre o futuro e ler nelle um progresso, cujo
termo está fóra de todo calculo, a não ser o peior dos males,

No meio de tão poderosos l'eceios, era natural '111 dilas opiniões diversas dividissem
os negociante's nacionaes e os estrangeil'os : aquelles, tendo suas fortunas perpetuamente
ligadas ao paiz, correm sells riscos, tanto no presente como no futltrO; pelo con traria, os
estrangeiros, tendo o recurso de retirarem seus capitaes, anhclam o meio de l'azel-o com
mais ,'antagem, Daqui resulta que o pen amento, fortemente manifestado entre estes. é
fazer subit' o cambio; pelo con trario, a repentina. subida. do c"tmbio, de que já se manifes­
tou indicio, com razão assusta os naoionao.ls, pois que ella vai alterar todas as fortunas, e
arruinaria muitas casas de commercio e lavoura, que, t nelo contrahido suas dividas a
cambio baixo, faltariam de meios para s'ltisfazel-a, a cambio alto e extraordinario.
Alguns dos signatarios, que gozam de alguma fOrLuna pecuniaJ'ia e estão acima de um tal
ri co, não desconhecem que a alta do cambio augmentaria o valor dos sens capitaes; mas
eUes são brazileiros, e recuam deante da idéa de se locupletarem com a ruina do seus
compatriohs; nem creem poder lucrar diminuindo-se em seus devedores os meios de
sol vabilidade,

Na Gamara dos Srs, Deputados foi tratada profundamente a questão do supprimento
do enorme deficit; mas as opiniões se dividil'am, como era natural em ne~ocio tão difficil;
e, afinal, umas proposições foram empatadas, outras dacididas por um ou dous votos, o que
bem mostra a vacillação sobre o objecto, que talvez, revist'l, fOlse decidido de outro modo, O
Senado vai renovar o importante exame e decidir: os abaix a signados, reconbecendo no
Senado muita sabedoria e milito patriotismo, para tuna decisão justa e satisfactol'ia, julgam,
com tudo, do seu dever manifest'lr na sua presença os resultados praticos das medidas
adoptadas na camara temporaria, resultados, que melhor são entendidos por quem estÁ
debaixo do martello da experiencia, do que calculados em profundas combinações de
gabinete.

Sendo certo que um deficit repentino só póde ser prom ptamente supprido por em­
prestimo, debaixo de qualquer fórma, na Camara temporar~a, dcsprezada a lembrança
de bilhetes elo Thesouro, em razão dos U"avisbimos inconvenientes que lhe são inherclltcs,
recorreu-se á emi.~são de papel-moeda e venda das apolices a 8J, no Imperio ou fóra delle.
Si só ae atlender á necessidade de baver dinheiro, ella ficará plenamente supprida, qualquer
que seja o meio que se emprague; porém si attendermos á obrigação, em que a Nação e
constitue - de paga)' a nova divida, e a influencia que cada um destes meios ha de neoes­
sariamente exercer no mercado, vê-se que são do natul'eza opposta.

Vend ndo-s3 apolices a SO, a divida crescel'lí um quarto sobre o recebido e consumira
annualmente 7 % da sua totalidade, Em 12 annos teriamos desembolsado uma maior
somma qu. a quantia recebida: e a divida ainda importará um pouco mais que a quantia
recebida. Pelo contrario, emittindo-;e pap l-moeda, :lo divida ficará paga em menos de 12
annos, com uma oonsignação igual áquella; e mais cedo póde ser amortizada, reforçando- e
a con ignação,

Alguem receia que esta emissão desaprecie o papel-moeda, mas sem fundamento,
Não é facil de apreciar um papel de credito, quando eslá garantida a sua amortização com
uma forte consignação, nem a somma é t31 q ue possa dar abalo, si consultarmos a expe­
l'iencia e a marcha progressiva do nosso mercaclo, que de dia a dia pede maior somma de
meio circulante, apezar de que o papel )'esgatado não augmente o valor restante. .

Como, pois, se receb. que a emissão o diminua ~ Sem duvidar dos principios da sciencla
em contrario, é necessario reconhecer que na pratioa uma variedade incalculavel de circum­
stancias obsta os seus resultlldos.

Mas, si algum receio ainda resta, ficaria desvanecido, com a faculdade de obter a
metade do credito por venda de apolices, a ontra metade, correspondendo a pouco mais da
somma amortizada; e tendo-se de se amortizar com brevidade, a neuhum inconveniente
póde dar suspeita. .

E', pois, manifesto que a emissão de papel-moeda é preferivel como meio mais econornlOO,
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podendo rCpa1'al'·se o mâo ell'eito que eventualmente possa prod\\zir, com o resgate parcial
por meio da venda de apolices, além da amor~iza 'ão ordinaria.

A emissão das apolices no paiz t m o ineviLav I inconveniente de rescida despeza
plra a sua amortizaçiio. e de via capitaes do ~yro mercantil e industrial; POL' isso, deve
SOl' pl\l'Camen~ elllpre~ada. I'ol'óm a emissã fôra do paiz seria nas ac~uaes circumstancias
uma verdadeira calamidade; os grandes saques a fazer, panl, OCCOl'l'er promptamente ás
noce sidades publicas, e n OCCU\'renCÍll, dos quo exige a safra act\lal do café, assucar e outros
generos, c!,le é consideravel, fariam nec ssarialllllnte elevar o cambio, talvez ao par, o que
ptoduzil'ia a sabida ele mui~os capitaeq para f6r~l do Imporio, e tornaria mais caro ao
GoverllO o recebimen to p r meio do emprestimo, o arruill1wia os devedol'es, tanto commer·
cinntes como faz ndeil'os.

i ao m nos a repen~ina alLa do cambio ficass permanen~e, poderia figurar-se a
espemn a de en~ro.rmOB em uma meIh l' ordem de c usas; po\'ém é clal'o que, ce"sando
n causa, ha ue cessaL' o eft'eito, assim como os saqu~s para a en~l'ada dos capitll,es teriam
elevado o cambio, os s'1,ques para o pagamento elos juros e anouidad o l'ebaixariam: daqui
res\lllaria novo desfavor ao Thesouro e ~ranstol'uo ~\s fort'mas particulares, concluindo daqui
que o expedient lo pmpres~imo estL'a n"eiro é o mais ruinoso ao paiz, pelo seus eil'eitos
repentinos e a sua reacção constan~e. em caus illll"io a maior barateza: es~a dilf rença
será absorvida em com missões o agios, e 111 smo desvios, n.~ó se ultimar a amortizaç~o e o
hatato ficar~. caro.

Nenhum inc nvenient ha"oria em diligenciar róra do Imperio a venda do.s apolices,
comtanto qlle o pagam nto dollas sejo. em m ~da d paiz e feiLo flqlli: porém augm':lntar a
divida externa é ir contra o principio geralment approvado de convel'tel-a em interna,

i os abaixo o.ssignaelos prefel'em até certo p nto :1. emissão elo pap l-roo da, coroo
meio mais economico, é p l' lirar par~ido ele nm mal exis~ente, emquanto exis~e, e não
p0rque deixem de desejar ardpn~emenlevel-o eXtincto, para. que o commercio não seja um
jogo de az,w, como ó actlla.lmente. Não é, porém, esta. a. occasü'to de tratar ele tão importante
opel'a ão para a cllUt1 mui~o poderia COl1COrre\' a. provincialisação elas notas, que, dilli­
cul'ando noe!U~an~o a falsificaçii.o. habilitaria os esforços pspeciaes de cada. provincia., não
sendo difficíl n muilas delln.s resgn-tar o seu papel approximada.men~eao preço do mercado,
pelo poderoso instl'wnc11to ele tl"OCOS, qnc POdC1'jCtnt fica," indcIJendcntes cHtf'e si, 01t 1'cwtircm·
se cm 7t7lL só.

Rio de Janeiro, LI, ele outubro ele 1839,

- AS considerações da representação. que deixamos transcriptas, tiveram sem
duvida bom acolhimento da pa!'te da Asseml.Jléa Legislativa; pois o resultado
final da discussão parlamentar é o que se encontra na lei D. 91 de 23 de outubro
de 1839, c~1jas disposiQõe. referentes ao nosso :1ssumpto, "ão estas:

«At't. 4.° Para suppril' o deficit de 6.1\2:730$l73 no corrente anno financeiro
fica o Governo :1utol'izado a emi ttil' notas ú prop rç[o que:1s necessidades do Thesouro
oexigil'em, e bem a sim a contl'ahir um empre timo com o cofl'e dos orpbãos do
municipio da CÓl'te, e com qunesquer corporações de m[o-morta, não excedendo o
juro de. fi %.

«Art. 5.° Si durante essa emissão as apolices subil'em t\ 80, o Governo vendera
quantas bastem par<1. completar o restante do deficit, e mais as que rorem precisas
pal'a resgatar uma somma do notas igual ó. que ja houver siJo emittilla em virtude do
artigo antecetlen te.

«A:'t. fi,o (Autoriza o mprei:ltimo, no estl'angeiro, si for mais v:1utajoso do que
a venda das apolices in ternas a 80.)

«AI t, 7.° O product da diiTerença entre o antigo e o novo direito de vinl10s
fica applicado ao resgate das notas em circulação,

I( Art. 8,0 O Governo nomearú uma commissão de negociantes para assignar as
notas. que, de conformidade com o art, 4°, teem de ser postas na circulação e fara
publicar pela imprensa a emissão circumstanciada, dando de tutlo parte ao Corpo
Legisla.tivo em a proxima sessão.

«Art, 9.° As novas notas, antes de entrarem na cil'culação, s 1'[0 marcadas na
Caixa da Amortização com um c::wimbo qne designe a data da. presente lei, abrin­
do-se na me ma caix:1 a competente escripturação, relativamente ii. emissão, como ii.
queim<1. elas mesmas notas. »
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Segundo se vê, o Corpo Legislativo preferiu augmentar a emissão do pt\pel; mas
sem suspender as disposições vigentes que ordenavam o seu resgate paroial,
mediante o producto de rendas determinadas.

Entretanto, com relação á especie, é certamente escusado observar - que essa
obrigação de resgate parcial, quando mesmo rigorosamente cumprida, seria, como
se verificou na pratica, perfeita burla, uma vez autorisadas novas emissões,

como se fez pela lei de 23 de outubro; acima referida.

- O primeiro acto do Governo, que se encontra, no anno de 1840, acerca da
materia do meio circulante, é o decreto n. 201 de 24 de fevereiro, pelo qual foi
nomeada uma commissâo, incumbida de ea;aminar e resolver as questões, e pr~pa1'aI',

para serem p?'esentes ao Corpo Legislativo, os trabalhos indicados nas respectivas
instrucções. Foram nomeados para esta commissão o conselheiro Joaquim Fran­
cisco Vianna, o advogado Francisco de Salles Torres Homem, - e os negociantes

Ignacio Ratton, Diogo Birckhead, Diogo Kemp, João Henrique Freese, os quaes re·
ceberam as seguintes

INSTRUCÇÕES

Art. Lo A commissão nomeada pelo decreto da data de hoje será. encarregada de
examinar e discutir;

1.0 Si para o melhoramento do nosso meio circulante convem que elle continue a
circular em todo o Imperio, ou deve restringir-se a sua circulação á cada lima das pro·
vincias, ou a diversos gl'UpOS dellas, como já f(li propo~to no Corpo Lpgi lativo; quaes sejam
os inconvenientes da pt'imeira medida, e quaes as razões que abonam a segunda, e de que
modo se poderá evitai' o cambio que com a sua adopção ha de naturalmente estabelecer-se
entre província e provincia, e se facilitar o movimento dos fundos;

2. o Si a medida de resgatar o papel por meio da queima é a melhor, que se poderia
adoptar para o melhoramento do mesmo meio circulante actual, e si essa medida é, ou não,
bastante para produzir as e resultado por si s6, e independente de qualquer outro auxilio;
si o é, como evitaremos o mal da oscillação continua dos valores, e o vazio que deve appa·
recer de meio cil'culante, ao passo que ella for sendo levada a effeito; si não O d, qual seja
a outra medida capaz de produzir o que desejamos, como e quando cumpre adoptal.a;

3, o Si no estado ac'tual do nosso meio circulante é, ou não, possivel fundar no Imperio
um estabelecimento bancal bem constituido ; no primeiro caso, qual foi a razão por que não
teve resultado a lei de 8 de outubro de 1833; si essa lei ainda poderia tel' logar com
emendas, e quaes s riam essas emendas, ou si seria preciso novo projecto sobre outras
bases; no segundo caso, que medidas deveriam preceder n sua realização: si seria bastante
dal' ao papel uma melhor garantia do que tem, ou retiraI-o inteiramente da circulação, por
uma grande operação de credito; si haveria nisso perigo para as fortunas particulares, e
como se evitariam; e si seria preciso fazer maior despeza com isso, do que a que hoje se
p6de fazer com a queima do papel;

4. o Si um tal sJs tema bancaI poderia ser de tal modo consti tuido, que ao mesmo tempo
que prestasse todas as vantagens conhecidas dessas instituições, ropse capaz de por si s6,
ou com ou'trll. qualquer medida, concorrer para um efficaz auxilio das operações necessarias
ao melhol'amen to do meio circulante, e de fundar um systema de credito territorial,
que prestasse á agricultura os mesmos serviços que actualmente prestam ao com·
mercio.

5, o Si, qualquer que seja a medida que se adoptar, convirá fazer alteração para mais
ou para menos no padrão monetario estabelecido pela lei de 8 de outubro do 1833, ou si
devemos deixai-o tal qual existe, e as razões que fundamentam a medida que se deve
adoptar.

Ârt. 2. 0 A commissão encarregará a um de seus membros de redigir uma memoria
analytica e critica dos principaes projectos e opiniões que nestes ultimos tempos teem appa·
recido sobre questões da natureza daquellas, que é incumbida de resolver.

Art. 3. o Para melhor desempenho destas incumbencias fica a commissão autorizada
a exigir todas as informações e esclarecimentos, que julgar necessarios, de qualquer
Repartição de Fazenda, ou vocalmente, ou por cscripto.

Palacio do Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1840.

1I1anoel Alves Branco.

- Da simples leitura destas instrucções se deprehende que o Governo tinha em
mente a realização de um plano completo sobre a moeda nacional, e que, conse-
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gtilhtemente, não era facil o cabal desempenho da tarefa, que a commissão nomeada
tiuha deante de Ei para executar. Mas, talvez por isso mesmo, não encontrámos
documento ofJ1cial algum de data posterior, que nos desse noticia dos resultados
obtidos, si é que taes houve, conformes ás vistas do mesmo governo ...

Oomtudo, si nada podemos o.trerecer ao leitor dos trabalhos de tão illustl'e
commissão,- podemos, todavia, informar, que o plano traçado pelo Governo não
passou despercebido aos olhos dos contempoL'aneos; pois, na imprensa da época,
foi publicado o importante estudo aualytico, que abaixo se transcreve, sob o titulo de

Resposta aos quesitos contidos no programma que acompanha o' decreto de 24
de fevereiro, e relativos ao melhoramento do meio circulante

Si ll. medida de resgatar o papel por meio da queima é a melhor que se poderia
adoptar pnl'll. o melhoramento do meio circulante actual, e si essa medida é ou não
bastante para produzir esse resultado por si s6, e independentemente de qualquer outra
auxiliar i

Si seria bastante dar ao papel uma melhor garantia do que tem, ou retiraI-o
inteiramente da circulação por uma grande operação de credito;

Si haveria nisso perigo para as fortunas particulares e como se evitaria;
Si seria preciso bzer maior despeza com isso do que aquella que hoje se faz com a.

queima do papel.
-Que o nosso meio circulante não é maiq do que uma miseravel decepção publica, que

ti mister mudar-lhe esse caracter, igualando-o com um padrão monetario metallico effecli vo,
e substituindo-o por valores reaes, são verdades tão geralmen te reconhecidas pelos legis­
ladol'es e pela nação inteira do Brazil, que rôra peior que inutil tl'atar de demoll,tl'al-as.

Sufficientemente provadas sào ellas, pelo sem numero de planos, projectos, leis,
regulamentos e impostos, a que teem dado logar, e pelos sacrificios pecuniarios e
politicos, a que nos teem sujeitado, e cujo peso os nossos vindouros por longos annos hão de
sentir.

Desde a fra~dulenla emissão de notas pelo extincto banco, quantos actos legislativos,
quantas operações substitutivas, quantos expedientes mal acertados, temos presenciado,
decretado, emprehendido ou lembrado, para pôr termo ás funestas consequencias desse
allentado !

Vimos notas trocadas por outras notas, immunda e falsificada a moeda de cobre, essa
rebatida em troco de cedulas, reduzida á metade do seu imaginado "0.101', e, bem como
as oedulaB, SubBtituidas por notas irnperiaes, essas falsificndas, roubadas, resgatadas e
outra vez emiWdas ; e tudo isso a cuslo de normes despezas, para nos acharmos, depois
de um quarto de seculo, em iden'ticas, Binão em peiores circumstancias, corno dantes.

Estamos no ca o do valetudinario, que, recorrendo ás panaceas que o charlatanismo
prescreve a credulidade, perde ao mesmo tempo seu dinheiro e irremediavelmente a
sRude.

E continuaremos a seguir essa vereda vergonhosa. 1
Deixaremos o nosso meio circulan \e oscillar no mel'cado a ludibrio de qualquer even­

tualidade politica e industrill1 a mai~ insignificante 1
Repetiremos os absurdos monetarios que desfiguram a nossa legislação 1
Tentaremos mais alguma dessas experiencias ex cogitadas com precipitação e executa­

das pela ignorancia e a malversação 1
Applicaremos emfirn um desses palliativos que mais ·teem servido para a"'gl'avar que

remediar nossos males, opporemos termo li. noss:t miseria, por uma cura radical e scien­
liflca, por meio de uma copiosa infusão de capital, conhecimentos e virtudes estrangeiras
que, ent,re n6s, ou não existem, ou até agora não se teem desenvolvido 1

Abandonaremos para sempre a deploravel carreira em que, ha tantos annos, mar­
ohamos 1

Desprezaremos esses escandalosos recUl'SOS que, longe de desviarem, precipitam a
nossa ruina, e cUJos constantes companheiros são a delapidação, a venalidade, a fraude c
a corrupção dos costumes do povo 1

A lei de 11 de outubro de 1837 é evideutemente incapaz de melhorar o nosso meio
circulante; e, além disso, o falaI decreto de 1839 annullou a unica provisão proficua
que conlém.

Rasgou-se a venda.
O enorme augrnento da depreciada moeda que os 110SS0S legisladores atreveram-se a

decI'etar, equivaleu á uma formal decLaração de bancarrota.
E' mais um annel ajunta.do li. cadêa de erros finanoeiros que desde a iniqua conducta

do extincto banco se esta forjando,
Faltou-se li. solemnidade de uma promessa, com cujo cumprimento todos contavam, e

aviltou-se o nosso caracter nacional na face do mundo civilisado,
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Illudio-se a confiança que inspirava a garantia do gl'adual resgate, e dahi em dennte
contemplar-se-ha essa provisão da lei como váliela, sómenle quando a Slla execução não
for opposta ao supprimento das exigencias elo sel'viço publico.

Como essas exigencias são de allnual l'ecoreencia, segue-se que esse al'tig-o da lei de
1837 é virtualmen te abrogado, e que á proporção que se qlHlim uma quan lidade de notas,
fabricar-se-ha outra que preencba a sua falta.

Concedemos, porém (e o patriotism e bom senso dos nos os legisladores é para isso
penhor suíliciente), que não haja repetição d tão injustiflcavel como flagranl quebra da fê
nacional.

Que seja essa medida o I' mate da serie de enganos que teem desacreditado a nossa
reputação mercan til e des ccado as fontes da nossa prosperidade.

Sub iste ainda a imp dosa nec sidade de elar ao papel melhor e mais solida garantia
do que lhe consigna a lei supra-mencionada.

m' preciso, não s6mente conservat· o papel-moeda restl'ictamente, exactamente e inva­
ri~.velmente ao nivel de um padrão monetario effectivo, para evitar « o mal da oscillaçiio
continua de valores », mas é preciso que não haja em tempo algum, em parte alguma do
Imperio, uma faUa de nlmerarío que r tal'ele, clifTiculte ou impeç.. as multifal'ias trans­
acções elo commercio.

Deve-se cuidaelosam nte evitar de causar um « vazio» consideravel de meio circulante.
Ora, a queima do papel, ao passo que em nada con tribue pal'a ell'ectuar o grande

requisito ela fixação ele vnlores, produz todos os inconvenieute' da escasse. de numerario.
De todos os modos de melhorar o meio circulante que se teem apl'esentado, parece, na

verdade, o mais inadequado.
A suíliciencia lo meio circulante não é menos importante que a immutabilidade da

medida de valor; e si o ouro e a prata nos as~ g'Ul\tm esta, é quasi impo~'livel (por maio
que digam os inimigos de « trapos») obtet· aquella s m auxilio d pap'l-moeda.

Não é a qv.anticlade dessa moeda, gyrando uo Imperi , mas a pouca esperanç;), de vel-a
resgatada por valores reaes, dentro ele um prazo razoal'el, qlle é a callsa elo sell des­
credito.

Tanto é isso verdade, que nada deprecia o papel-moeda com qualquer act(llegislativo
ou administrativo que tende a maU grat' essa esperança.

O cambio, posto não seja « o unico ", um dos melhores thermometros da confiança
publica, avançou em setembro proximo passado a 36, e progredia, si o malfadado d.ecreto
de , não viesse demonstrat' quão pouco valia a garantia oiTerecicla da lei
de 1837.

Não era a quantia emiltida (porque antes de pôr em execução o tal decreto - os seus
e/feitos se faziam sentir), mas o receio da repetição do golpe, que produziu a constp-l'l1ação
geral.

Não temos dado nem motivo algum, p(l.ra snpp r que o nosso meio circulante, si fosse
trocayel em metaes preciosos, ou si delles consistisse, esteja em excesso.

E não havendo excesso, para que diminuil-o?
Para dar, tem-se dito, maior valor ao que resta.
Si por dar valor apreciado se entende que, não havendo outras circumstancias q le a

isso concorram, um mil ré is das notas restanl s venha a ter 1,ermanentemente o mesmo
valor que presentemente tem ,- 1$200 ou 1,>-00, isto é, que, á propol'ção que uma quantia em
notas se queime, tltdo o mais adq uira p l' esse facto maior valor, é um manifesto e vulgar
engano.

Um princil iante, na praça do Rio de Janeil'o, sabe que ainda que, amanhã se queimasse
a metade, ou mesmo a totalidade elas notas qu~ ali i circulam, e não existissem ao
mesmo te.npo nem café, nem assu ar, n 111 ouro, n ll1 o'ltros productos do paiz no mercarlo,
ou, o qlle vem a ser o mesmo, não houvesse qltem sacaS'le s bre a Enl'opa, o cambio,
não obstante o desapparecimento das notas, baIxaria, e isso consideravelmente.

E' e"idente, pelo contrado, qlle, si a legislatura tomasse alguma medida e!Ucaz, e que
geralmente fosse cODsidel'ada pr 'pria e fativel pal'a o re~gate oe,'to o gl'adual elo papel­
moeda, o cambio subiria il11mediatam'nte, aillda que não se queimasse uma s6 nota.

Tudo em(im demonstra que a lei ele 1837 é um aborto.
O unico resultado que nos promeLle é um que não é desejado: ex~inguil' o nosso

presen·te meio cÍl'culante, sem rornecer outro. Mas, o qlle não se estabelec ,e o que por
meio elas suas provi~ões nuu a se ha ele conseguir, é uma garautia irrevogavel ele remir
o papel-moeda dentro de uma época delel'minada e não mui rel1lc,ta-sem abalar as
fortunas, sem embaraçar o commel'cio, e sem produzir na cÍl'cll1aç:i:o aqlleUe « vazio»
que em todo o caso se deve « evitar >>. Para alcançaI' es'le fim é neces~ario augmenlar
os fundos destinados ao resgale do papeI, e applical-os on ,í, compra de metues preciosos,
ou á amortização da divida externa.

Da adopção dessas medidas e da sua religiosa execu ão p6cle-s calcular que o
credito da nação andada em diario progresso, e sendo o papel-moeda filho do credito,
o presenle meio circulante (comtanto que o Governo llunca mais se lembre de augmen·
tal·o para. acudir ás precisões do Tl1esouro) gozaria da inalteravel confiança publioa.

Havendo cel'teza da exi leneia de con tinllO aLIgmento de um fundo de valores reaes,
desti nado, elepois de um certo tempo, a. l'csgatur as notas em circulação, os capitaes esÜ'all­
geiros não se retirll1'Íam como presentement acont ce, os contractos a tempo tomariam um
aspecto muis solido, e não haveria tantas e tão subitas alterações de valores, como
actualmente se nota nos nossos mercados.
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Amortizar-se parte da divida externa com o fundo destinado para o resgate, operaria
os mesmos efl'eitos ,

Os fundos bl'nzileiros seriam tão procurados nas praças da Europa, que um em­
preslimo se tornal'i(\. facil e vantajoso, e do credito tão elignamente adquirido, a nação
se IIIH'ol'eitaria para aperfeiço(\.r sel1 systema monetario, e pagar as suas notas em
melaI.

Dê-se, pois, ao papel-moeda« melhor garantia do ql1e tem »; mas ninguem, que conhece
ouosso estado politico e financeiro, aconselhará que se deve «retiral-o inteiramente da
oiroulação» e sobl' tudo por m io de «uma grande operação de credito ».

Quanto maior é a necessidade de uma 1'eformll elo nosso systema monetario, quanto
mais proficl1o é o cuidarmos zelosamente em obtêl-a, tanto mais anciedade e prl1dencia
deve caracterisar os legisladores qlle se empregarem nessa tarefa.

Ainda que passivei fosse, não s ria c Ilvelliente reorganizar subitamente o cháos em
que nos achamos.

A precipitação, neste negocio, seria vitalmente damnosa,
A maior circumspceção em materia tão ligada com o fllluro bem estar do Imperio, é

exigida daquelles que emprehenderem o confeccionar leis para emendar tantos erros, e
prevenil' que se torne (\. comm ttel-os.

Cumpl' -lhes afastar 05 elementos de confusão e desgraça que ate hoje se fazem
sentir e que resultaram da aelop ão, em 1819, do denominado Peel bi1l, na InglaLrra;
e que não imitem o, desvarios dos estadistas al1striacos,

Ao mesmo tempo devemos gual'dar-nos contra as commoções bancaes, e mania especula·
dora que na Gran-Bretanha e nos Estados Unidos tetlm, nos 111timos annos, embaraçado e
desacreditado tão grande numero de negociantes, e arrefecido ou anniquilado o seu
espirita emprehendedor.

i de I1ma parte deverão tratar de flxar, sobre bases solidas, uma inalteravel medida
de valores, e extinguir a n ssa enorme divida fiucLuante, da outra, não lhes é permittido
psrder de "ista os in·ter sses dos agricultores, mineiros, negociantes e fabricantes, cujos
calculos são fundal10s no s)'stema, agora. vigente, e que não deixariam de soITrer graves
prajuizos, si esses calctllos ['o s m inutilisados e destruidos por uma precipitada e
violenta altel'a ão do meio circulante,

Ora o clevedor, ora o c,'edor ficaria lesado, e talvez os menos interéSsados na honra
e prosperidade nacional sel'iam o unicos que lucrassem na consequente desordem,

Grandes classes da nossa população industrial achar-se-hiam irremediavelmente pre­
judicadas, caso se transformasse o presente equilibrio ele preços, que se tem ajustado
couforme a depreciação da moeda,

As rendas publicas diminuiriam consideravelmente; e dahi as illfalliveis consequen­
cias, deficit, gravosos impostos, convulsões politicas, descontentamentos e revoltas,

E qual sel'á essa grande operação que se p1'etende eífectuar; qual será a milagrosa
iuven fio capaz ele converter inteiramente, e de uma vez, o papel-moeda em yalores
reaes 1

E' de SUPP01' que essa pedra philosophal seja um formidavel emprestimo, e, atten­
denclo á penul'ia dos no sos mercados, um emprestimo estrangeiro, um emprestimo de
cerca de nove milhões rie libras sterlinas !

O nosso meio circulante, segundo os calculas mais recentes, monta a 40 mil contos,
que, ao cambio de 30, dá cinco milhões de libras sterlinas,

Para obtel'mos tão f rte capital hayiames de sujeilar-nos a enorme sacrificio, de
maneira que apenas a 60 o alcançariamos,

Commissões e outras de pezas dei:.:ar-nos-hiam com uma dil'idae:.:terna de 9 milhões,
para encaixar 5 milhões de en-ectivo, e, sem fallar nessa enorme discrepancia, com uma
Obl'il(ação, quasi et l'na, de 3,600 contos de :iuros annuaes,

Podia-so prophetisar qu , no presente humor dos capitalistas elll'opeus, encontrar-se­
hiam insuperaveis obstacn10s ao contracto de semelhante emprestimo a um pr ço razoave!.

Concedemos, porém, que se vença essa clifficuldade, e que o emprestimo se eifectue a.
6 , Julga-se faci! reduzir a ouro essa quantia avultada, e transportaI-a, assim reduzida,
da Europa para aqui?

Pl'etende-se rel11ol'el-a por meio d saques sob1'o Londres e Pariz 1
Calculam-se as difficnldaeles a superar, e o prejl1iw que necess<wiamellte se havia ele

sofl'1'e1' em qualquel' d s as operações?
Admitta-se ainda, que tudo isto se arl'anje satisfactoriamente, e que o ouro entre para

os COrl'eS nacionaes,
Quem seria o enc:wregado da guarda desse thesouro?
Quem s_rá incumhido da substituição ou troca das notas 1
Na côrte é tudo facil, porque a immaculada Cai:.:a da \.mortização ainda e:.:iste,
Mas cluem fará as suas vezes nas provincias?
Commissarios que .91·at~lita,mente .irvam ao Estado?
Os Lhesoureiros, presidentes e escl'ivães das casas de troco, creados pela lei de".?
'1'sr-se-ha o publico esquecido das susp itas que sobre esses empregados pesavam e

ainda pesam? .
Ou lançar-se-ha mais esse trabalho sobre as thesourarias· provillciaes, já incapazes

de guardar em dia a sua ordinaril\ c ntabilidade?
Removido, porém, esse impedimento, porclue, emfim, não falLam no Brazil probidade,

talento e pratica commercial, ou porque se invente algllJn meio que faça desvanecei'
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qualquer idéa de dilIiculdade; eis-nos com um meio circulante metal1ico; mas comprado
tão caro e estabelecido com tanta pressa, que a maiOl' parte dos mais utcis membros da
sociedade se acharão arruinados.

Estariamos na ridioula posição do barão feuclal, que tanto gastou p.Jl1 fortificar o seu
castello, que nada lhe ficou para nelle guardar, e viu-se for~ado a vendeI-o para pagar as
dividas contrahidas na execução do seu insano projecto.'

Si a grande operação que se acaba de considerar fosse capaz de banir « inteira­
mente» o nosso presente papel-moeda, e de nos assegnrar a preciosa vantagem de uma
circulaçiio metallica, muitos não hesitariam a desprezar o cuslo da em preza ; mas, 6
claro que um emprestimo não assegLll'aVa as vantagens desejadas, ainda que fosse prati­
cavel. nem é essa a idéa favorita cios nossos financeiros,

Todos pal'ecem convencidos da impossibilidade de substituir repentinamente a pre­
sente circulação pelos metaes preciosos,

Advoga-se a causa de uma circulaçiio mixta e de uma substitui lia gradual.
Quer-se que os pagamentos legl1.es consis tam, parte de noLas, parte de metaes, e que

a proporção destes, que entrar na composiç1:o de dinheiro legal, se augmente periodica­
mente, por tempo que o papel se exclua completamente.

A' confusão de semelhante systema deve-se preferir a « grande operação» com todos
os seus inconvenientes.

Em vez de uma qualidade de moeda teriamos s~gundo aquelle plano, não menos de
tres; ouro, notas e o dinheiro compC'sto desses dous.

As combinações estariam em eterna mudança, e os valores em cOlltinuada transição,
Ninguem mais se entendia.
Quem quizesse comprar ou vender com tal babylonia de pt'eços, deveria ser o que

vulgarmente se chama muito esperto, para, não ser victima da frallde e da extorsão,.,
Por qualquer Jado que se contemple, ou o plano do resgate gl'adual com dinheil'o

composto, ou a «grande operação» por meio de empreõtimo, apr/lsentam-se difficuldades
tão aterrantes, e absurdos tão palpareis, que póde-se despedir um e outl'O, como imprati­
caveI.

Qualquer delles, como seria muito dispendioso e complicado, tDl'nal'-se-hia, ao mésmo
tempo, sobremaneira impolitico, ruinoso e pel'igoso; e si essas proposições se aChltm provadas,
merecem assenso, de pouco serve instituir uma comparação entl'e a despeza feita com a
queima do papel e a que se deveI'o. fazer com qualquer dos planos combatidos.

Tão pouco importa indicaI' os meios de evitat' o "pel'igo para as fortunas particulares.,
si a grande operação se emprehendesse; visto que se insiste em denunciar essa operação,
principalmente, porque seria impossivel proteger contra os seus elTeitos, nem as fortunas
particlllares, nem a prospel'idade publica.

Qual é en tão a OUtl·U. medida capaz de produzir o que desejamos 1 Indicam-na as
ins trucções nos §§ 3 e 4 do '1° arti go, e vem a ser ;

Um estabelecimento bancal bem constl'U ido, e de tal modo que ao mesmo tempo
que II. mostrasse tDdas as vantagens conhecidas dessas instituições, concorresse para um
efficaz auxilio das operações necess:\rias ao melhoramento do meio cit'milant . Si é pos­
Slvel fundar no Imperio esse estabelecimento, como e q llando, que medidas devem pl'eeedel'
a sua realização, é o que cumpro considerar.

- Não milita contra a possibilidade do estabelecimento de um banco bem construido o
não ter tido resultado a lei de 8 do outubro de '1833:

L0 Porque essa lei não olferece vantagens, garantias e pl'ivilegios adequados aos
capitalistas.

2,· P. Não se cuidou naquellas medidas que deveriam preceder a sua realização, taes
como a abolição do direito de senhoriagem, dos impostos sobre o ouro, do rosgate
do cobre, etc., etc,

3.0 P. Prohibo ao banco negocial' em apolices da divida publica.
4, ° P. Fixa arbitrariamente a razão de juros que o banco podel'lí, receber.
5.0 P. Ninguem voluntarianwnle compral'ia acções do btnco s~gundo o padrão mono­

tario por essa lei estabelecido, isto é, não vendel'ia o seu ouro a 2$500 por oitava, quando
ha toda a probabilidade que o cambio não se sustenta por muito tempo ao pal', e conse­
guintemente, o ouro valerá mais.

6.° P. A obrigação, imposta no arL. 30, de pagar as notas em ouro, el'a então, e
mesmo agora, é inexequivel.

7.° P. A lei nem protege nem promette pl'OtegeI' o banco contra devedores mol'OSOS
ou fraudulentos, por meio de reformas no direito mel·cantil.

8,0 P. O Governo reserva p'l.ra si um direito de intorferencia incompativel com a
existencia de banco qualquer.

9.° P. Essa lei tem em "ista um banco que seja mera creatura do Govel'llo, o qlle é
desviar essas instituições da sua tarefl\ natural.

'10. P, Emlim não existe entre nós nem capital disponivel sufllciellte, nem a halJi­
lidade e pratica necessarias para organizar e con'tinuaL' oom vantagem aos accionistJs
e ao paiz um banco bem constl·llÍdo.

Para obtermos tal estabelecimento em grande escala, forçoso é convidarmos riqueza
e talento de fóra; e para que acceitem o nosso convite, cumpre seja ácompanhado da pro-
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meSSll. de amplos pl'ivilelIios, de completa igualdade civica, e dos mais distinctos favores
que uma generosa naçao pOSSfl. ol1'erecer, Não sejamos ingratos para com aqueUes que
promovem a nossa prosp ridade, ainda que nisso s6 procurem o augmento das suas pro­
pria~ f rtunas. Pr cisamos dos capitaes e sci nciae estrangeiras, procuremos, pois, não
s6mente introduzil' mas natllralisar entre n s esses eKoticos. Diepamo-nos de precon­
ceiLos indignos. E' jU5tO que cada um colha o fructo das sementes que planta em terrn.
alheia, quaudo eSSlt não é aproveitada por seu legitimo elono. Olh mos para aquelles que
exercem entre n6s a Slllt Illdustria, que se empregam em desenvolver o' recursos elo nosso
bello paiz, que facilitam o seu commercio, ensinnm uovas artes, e inspiram amor de
trabalho aos seus habitantes, como verdadeiros brazileiros, embora s6 tenbam em vista°seu interess~ particular. A obrigação do individuo é proeurar a sua felicidade pessoal,
a de nações e governos não é mais que protegeI-os, e animal-os nessa carreira natural.
Um povo nobre s6 desPja a gloria de beneficiar o genero humano, uma vez que a philan­
thropia e liberalismo não estorvem o seu proprio progresso, Ora, o convidarmos os pos­
suidores de grandes capitaes a empregaI-os em nosso paiz e promettermos-Ibes lucros
excilantes, valiosos privilegios e indubitaveL segUl'ança, ao mesmo tempo que nos livra
de presentee embaraços, longe de derl'ocar a nossa dignidade nacional, trazer-nos-ba
força, respeito e prosperidade. Abl'indo campo :í. ambição e llobiça estrangeiras, ficará o
nOS$O solo a scena de grandes emprezas, cujos resultados em breve se farão perceber no
incremento da população, da opulencia e de todos os elementos de grandeza nacional.

i os nossos legisladol'es se occuparem no desenvolvimento e realização de seme­
lhan\es principios, qnem duvida da possibilidade de vermos fundado no lmperio um banco
que, alóm de auxiliar podel'osamente o melhoramento do meio circulante, pr~ste, por um
sysLema de credito tel'l'Horial, os mesmos el'viços:í. agricultura que instituições dessa
natureza actualmente prestam ao commercio? Presidindo ás deliberações dos nossos repre­
sentantes um espirito liberal e verdadeiramente patriotico, não tardarão a adoptar medidas
laes que cooperem para realização desse estabelecimento, e anles de tudo occupar-se-hão
na PROVlNCIA.LISAÇÃO DAS NOTAS.

Quer se melhore Oll não o meio circulante, quer essa medida tão altamente reclamada
seadople desd já, ou se adie por um numel'O indefinido de annos, não convêm que dure
por mais tempo a circulação geral do pllpel-moeda. Já que estamos reduzidos a esse
miseravel instrumento de permutação, não aggravemos os perigos e inconvenientes que
deUe. são inherent~s. Dê-se-lhe ao menos aquel1e gr9.0 lle tal segurança, de que é
susceptivel e livre-se o seu gyro de tropeços que não lhe são proprios, Uma
quantia enorme d papel-moeda do mesmo paddto, espalilado por um yasto terrilorio e
airculando em povoações mui remotas da séde do Governo, enlre g n-t semi-barbara, ainda
que representasse valores reaes, não seria isenta de vicios, quanto mais, quando esse papel
não Ó outra cousa que a triste evidencia de misel'ia. pecunia.ria,

1.0 Emquanlo circularem as notas geraes, a protecção contra a falsifioação é mera­
mente nominal. O Go\,el'no tem expet'Íenoia da. difficuldade, que se encontra e do tempo
que leva a substituição de uma classe de nolas por outra, quando apparece alguma falsi­
ficada. Antes que chegue ao r,onhecimenlo dae autoridades, o crime está perpetrado em
grande esoala, e os cl'iminosos ao abrigo de perseguiçãl" O prejuizo recahe, as mais das
vezes, sohl'e os menos intelligentes e abastados, ou sobre esses que mais carecem dll pro­
lecção conlrlt :L fraude, S6 na capital se pócle averiguar a yalidade das notas - decla·
radas fal as - e as miseras viclimas acham-se, sem recurso, l'oubadas do fructo de annos
de industria, pol'que não poderão tl'azel' na memoria os com pI icados e innumel'aveis signaes
pelos quaes se distingue um de outro pedaço ele papel impl'csso,

Si mais cil'cumscl'iplo fosse o I!yro das nolas, não seriam tão faceis esses attentados.
Um desconhecido na provincia ou districto não ellcontraria tamanha facilidade em passar
grande somma ele papel falso. O logar proprio para averiguação e exame, estando compa­
rativamente perto, havia de in'timidal-o. Apenas sabida a existencia de papel falsv na
cil'culação, a provinciatoda ficlll'ia saiente, o mal não progrediria; mas, actualmente,
aincla que s saiba no Rio, depoi de um mez: 'lue em Maranhão oh'oubm notas falsas,
já eUns tiveram lempo parll se espalharem em todas as provincias circumvizinhas,
Convem por isso não s6mente restl'ingil' a circulação !is provinoias e abolir o papel-moeda
geral, mas, si possivel fosse, estabelecer nas provincias maiores, circulações ele districtos.
A I'sstricção parcial prop sta « a diversos gl'UPOS» de pl'ovincias, em nada melhora o
presente systema quanto á pl'oteoção contra os falsifiol\dores. A communicação ol'dinaria
sntl's ns ~rovincias, por mais vizinhas que sejam, não é tão l'apida, nem as suas l'elações
tão estreItas que impedissem a circulação de uma grande quantidade de notas falsas por
muito tempo antes de se descobrir o mal. Si calculamos dista.ncias pelo tempo, mais perto
cio Rio dd Jan il'o se acha o Maranbão que Goya?, ou mesmo que ParacaLú em Minas, e a
fronteira n roeste dessa lrovincia mais s approxima ela Bahia que de Ouro Preto.

Attenta pOl'ém a divi~ão territorial e administrativa do Impedo e a diminuta popu­
lação das extremielades da maiol' parte das pl'ovincÍfts, seria, nas presentes circumstan­
cias, impraticavel unil' partes de uluas e partes de oulras, para elal' a cada um dos
distl'ictos assim formados uma ciroulação cap cial. Não resta, p rtanto, nenhum outro
meio que o de restringir a cada uma provinoia a cil'culação das notas que da respectiva
thesourari:l se emittil'. " ,

2,0 Pro'tecção coo'trl\ a falsifioação. Não é oomtudo uem a unica, nem li. mais im­
portante razão que abona. a mudança que se ad voga, seja. o Governo, seja um banoo geral,
sejam bancos de districtos os incumbidos ele fornecer o Impedo com o seu meio cir-
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culante, Consista esse de ouro, de notas e ouro, ou de moeda-papel, deve haver o maior
cuidado em supprir essa. commodidade em abuodancia .prop_orci~nada ás necessidades do
commercio. Os lnconve01entes da escassez de numerarlO oao so.o meoos grave, que os
que acompanham seu excesso, e isso é applicavel tanto a um meio circulaate metallico
como a um como o nosso, Já se mostrou que a nossa cil'culação não é S'lp rabuudanle
ma os etreitos da desi.Qltaldade da, sua ,'epat·tiçiio se fazem sentir nas provincias cen~
traes, pela deficiencia; nas cida~es maritima~ e principalmente na côrte pela super.
fluidade, O melO CIrculante que eXIste no Imp 1'10, em vez de estar geralmente espalhado
e distribuido para o uso commum ela industria e do commercio é desviado desse curso
natural, e amontôa·se nas grandes praças maritimas. Ahi. 011 jaz fecbado nas burras dos
capitalistas, ou é empregado em especulações, fundos publicos, ou emprestado (para esses
flns) a negociantes de firmas seguras a curtos prazos. Como nesses grandes mercados acon­
tece ás vezes não haver emprego lucrativo, e poucos desses negociantes p dem emprestado
resulta uma consideravel baixa de juros, acompanbada de emprezas illicitas e aniscadas:
Uma especie de apoplexia é produzida no corpo da circulação. A cabeça se acba sobre.
carregada, mas os membros, especialmente as extremidades, licam amortecidos. Sobejam-nos
grandes mercados de dinbei1'o, mas uma deficiencia sensiyel de numerado no iuterior;
e a iudustda não acha o soccorro necessario para animal-a e sustentai-a. Dahi esses
projectos absurdos, mal concebidos e inconstituclúnaes que temos visto em algumas assem­
bléas provinciaes, para o estabelecimento de bancos, e que felizmente não passaram, para.
augmentar a actual confusão. Si cada uma provincia tivesse por lei geral a sua circulação
especial, os males acima no"tados seriam em grande parte remecliados. Quem tivesse
dinheiro a remetter ás cidades maritimas ou centraes de outras provincias, ver­
se-bia obrigado a empregaI-o nos productos do districto onde reside ou onde recebeu
esse dinbeiro, ou a comprar letras sobre o logar pal'a onde o deseja remetter. Em um ou
OUtl'O caso ficava essa pOI'ção do meio circulante no disLricto ou provincia respectil'a,
sem destruir o equilibdo da circulação. Quer os remettedores tomassem letras, quer
comprassem generos, utilisava a transac ão ao paiz, já creando mercado para os produclos
da indusLl'ia do distl'icto, já em não privaI-o da sua necessaria circulação, e isso sem
causar ao remettedor o minimo transtorno, Qu acontece, porém, presentemente! Um
mascate, por exemplo, compra a credito fazendas no Rio de Janeiro, que vai I'ender no
sertão de S. Francisco. O producto dessas fazendas, não quer tel' o trabalbo de empregar
em couros ou gado, nem tem con fiança bastante nos negociantes do districto para tomar
as suas letras sobre a praça onde esses generos se vendem; leva, por consequencia, o
dinheiro comsigo e volta á côrte. Nada é mais provavel, que esse dinbeiro tarde ou
nunca voltará á circulação no logar onde foi ajuntado. O tal mascate paga·o, v, g,
a um negociante inglez no Rio, esle remette-o para Pernambuco, para comprar
letras a um cambio mais favoravel que o que regula na sua praça. Fica desse modo uma
porção de meio circulaute, necessario a lIIinas, transferida a Pernambuco, onde não é
exigida; produz um etreito artificial no cambio e confunde os mais prudentes calculoso
Durante os dous ou Ires mezes que occupa essa viagem do sertão de::;, Francisco a Per·
nambuco por via do Rio de Janeiro, é essa parte do .meio circnlante, para assim dizer,
anniquilada ou inutiljsada, e isso sem render lucro a alguem. A sua retirada de Minas
causa ahi um vacuo na circulação talvez permanent , e sem duvida pernicioso; o lançal-o
no mercado d Pernambuco augmenta indevidamente o numerario dessa praça, o que não
póde deixar de causar oscillação de valores, e esses embaraços todos são devidos a não
restringir-se a circulação das notas pelo menos ás provincias. Argumenta-se contra a
l'est ..icção ou provincialisação qne, apenas se decretasse, estabelecer-se-bia um cambio
"de provincia a provincia». Si este é o mal que se receia, não nos aguarda da sua
influencia o presente systema. Sempre que se transportam fundos de um para outro lagar
distante, ba um agio ou cambio, ora a favor do logar que remette, ora a favor do que
recebe, Quando se remettem notas do Rio de Janeiro ao Pará, 011 0l1t1'O porto, não se paga
frete, segl1ro, etc, 1 O que é isto sinão agio com difl'erente nome 1 Não se segue, porém,

. que esse agio é perda para quem o paga, Verdade é que si os habi tantes do interior conLi·
nuada.mente fizerem as suas remessas pal'a as praças marítimas de ontras provincias em
notas que abi não circulam, e essas nolas estranhas apparecerem em grande quantidade,
terão que soirrer um con itleravel desconto, Será todavia temporario, porque o mal traz
em si mesmo o remedio. Quando se perceber que esse primi ti vo m l,bodo de transmitlir
fundos é prejudicial, aquelles que o praticam procurarão letras de cambio: as notas então
deixarão de affiuir aonde sorr1'em de conto, e esse deixará de existir. Dahi resullariÍ outro
beneficio. Como o saque de uma letra de cambio é a prova que existe commercio entl'e o
loga1' onde é comprada e aCluelle onde deve seI' paga, qnanto maior for a demanda dessas
letras, mais augmentará o mutuo commercio, e muitos districtos, que presentemente pouco
exportam, animar-se-hão a produzir, uma vez que baja facilidade nas transacções
mercantis.
. Si q~leremos . exemplos, temos o da Gran-Bretanha. Cada districto elo paiz tem sua

c1rculaçao pe?ultar,. e a esse systema c1eve em grand parle a sua peculiar prosperlclade,
Certamente, SI affiu1ssem em Londres as notas dos bancos de Yorksbire, da Irlanda ou da
Escossia, soífl'eriam grande desconto; mas ninguem que tem alguma experiencia do mundo
s? I~mbraria de transmit.tir_os seus fundos des. as provincias para a capital nas notas pro­
VlUClaes. Essas transm1ssoes se fazem quasl sempre em letras commerciaes. Dir-se-ha,
que, na falta de bancos no Bl'azil, os sacadores de taes letras exigiriam pI'emios tão exor­
bitantes que equivaleriam ao desconto que primeiramente teve logar. Mas, em um negoclO
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liso e sem monopolio legal, a concul'rencia em breve fixa um lucro razoavel, e o curso
natnral das tL'ansacções não tarllaría a reduúr eose lucro a seu justo minimo. E' de pre­
snmir, alóm disRo, que o agia sejl1 de outro lado, isto é, (lue os remettedores, vendo que ha
emp nho para sacar letras, exigirão cios sacad L' s um premio sobre o diuheil'o contra os
qne trocam as letras. TLldo isso é IIat'll'al, e por maior que seja o elesconto que sotrram as
notas de qualqu61' provincia, o prejuizo é meramente nominal, e, por certo, será temporario.
A idéa, que algnns favorec"m, de da L' circulação geral ás notas ele 100S para cima, não
produziria antro eIreito que assegurar para essas notas um premio sobre as outras, em nada
remoda os inconvenient s da ciL'cülação gel'al, ao mesmo tempo que os p rigos da falsifi­
cação clJ11tinuariam a exislir. A pl'ovincialisação cleve ser completa, porque fica por esse
sy tema cada provinci'" forn cida com a CJllantidade de meio circulante que necessita, e
guard'\-a em si, porque favorece e augmen ta o commel'cio interior, acostumando os povoo a
trocarem ossensgencros, em "ez dc tl'an 'portar dinheiro de uma a outra provincia, porque
é uma fOI·te protecção contra os falsificadores, e porque evita a grande allluencia de capi­
toes 1\0 grandes mercados, com detrimento elo commercio e industria do interior. tl1ilitam
unicamell te con tra os beneficias que ela provincialisa~.ão das notas se devem esperar, as
operações financeiras do Govcrno e a precioão, em que áo vezes se acha, de mover fundos
de uma para olltra provincia. Mas ha um meio facillimo de vencer essa apparente dif­
ficuldad~, Em geral, quando o governo quizer remetter dinheiro de qualquer parte do
Imperio para olltra, deve servir-se do melhodo uSllal de lekas de cambio, aproveitando-se
do agio, quando fOl' 11 seu Cavar, e paganelo o premio corrente, qUl1ndo existir. Si, porém,
esse premio for exol'bitantc, póde-se imitar o ~yslema de Bankpost-bills do banco de In­
glaterra. Querendo, v, g., o Govcr no transportar fundos do Rio de Janeil'o 110 Rio Grande,
o Tl'ibunal elo 'l'hesouro que manel~ ill'ltilisar, por gol pe on carimbo, a q uan tia dese.jada,
e alllorLe o presidentA do Rio GL'ande a emittir uma ignal em notas da SUI1 pL'ovinCla; e
vice-\'ersn, si for necessario mandar fundo, ele S. Paulo para a côrte, o Governo que
inutilise a quantia recebida, emiLtinelo outl'a na circulação da capital. eguindo-se esse
plano, nem o Governo sera obrigado a l'aZCl' s:v:rificios, qunndo as suas operações excitam a
exorbitancia elo commercio, nem haverâ a receiar depreciação elas notas ele qualquer pro­
vincia, quando nlrarem na circulação ele ou tl'a.

Essa medida de provin ialisaçiio das notas pI' staria poderoso auxilio li execnç[io de
outras, cujo fim é o melhoramento lo meio cil'clllant . cujos principias aeliante se deta­
lham, pal'a (lue uma lei 011 leis os consagt'e e desenvolva.

A qualquer oompanhia nacional ou estrangeira que se formar com um capital de dous
milhõe ele 'v, qlle se illtitulur Banco do Brazil, que Lenha em vista sõment asse­
guraI' a este I aiz todas as vanlagens e beneflcios que de taes installações ~e esperam, e
que se sujeilar ás condições adianLe especificadas, concedem-se os seguintes

PRIVILEOIOS

1.0 Poderá emittir notas suas recebiveis em todas as estações publicas;
2.° Poderá comprar e vender :tpoli es da divida puhlica, negociar em prata, ouro e

diamantes brutos, importaI-os e expodal-os livr mente, selU imposto algum, descontar
letras ele cambio, e emprestaL' dinheiro sobre hypothecas;

3.° er-lhe-ha licito receber os juros qlle com a parte convencional';
4.° Na Casa de Moeda nacional cllnhar--e-ha griltuitamenLe pOl' sua conta, e segundo

o padrão monetario que por lei se estabelecer, todo o ouro e prata que para esse fim
apreson tal' ;

5.° 'rerá o elcposito das caixas de orphãos, bens de ausentes, e dinheiros publicas;
Ci.o Poderá elivielir semestralmente, I1tó CJuatro por cento sobre o seu fundo capital, e

cio excesso elos lucros formado um funelo ele r~serva que augmentará o dito capital;
7.° A nenhuma ontl'a companhia, quer imperial quer provincial, será licito amiUir

notas recebiveis nas estaçõe pllblica ;
8.0 Os escl'ivães e cel'to numero de empr gados permanentes e indispensaveis do banco

serão isentos do jury, glLal'ela nacional c recrutamento;
9,0 O tel' sielo empregado pela companhia no BI'azil, dUl'll.n(e tres annús consecuti­

vos, será, com certidão do cheCe da c mpanhil1, sufficiente titulo pal'a constituir um
estrangeit'o cidndão brazileil'o ;

10. Emquanto não s verifIcar lU as leis de hypotheca, e não e~islir um com pleto e
e~perimentado codigo commercial, terá o banc r referencia sobre os bens de fallielos;

11. Todos os esta.belecimentos ou escriptorios da companhia ficarão debaixo ela im­
mediata prolecção elo Governo, e a força al'mada ser-lhes-lIa prestada sempre, quando
ajuntamentos am açadores [1 Lu,l1m n cessaria para a slla segurança;

12. Não s lhe hão de impôr arbitrariàmente obrig çõ S, 011 exigir della contribuições,
além das mencionadas na presen te lei; .

13. A companhia gozl1rá elestes pri\Oil~gios pelo espaço de trinta annos, contados da
data do contracto que com eUa o Govel'llo é autorizado a celebrll.l', e que encena as seguin­
tes
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CONDIÇÕES

1.0 O banco será obrigado a ter uma agencia responsavel, residente na capital do
imperio, e o chefe ou presidente dessa agencia representará a companhia, e assignnrá em
nome da companhia. ElIe demandará e será demandado em nome da companhia, que n~o

será permit~ido de eximir-se de qualquer responsabilidade pelo mesmo inconido.
2.° Si um numero de accionistas representando dous terços do capita.! forem residentes

no Brazil, as assembléas semestraes ou extraordinarias terão logar no Rio de Janeiro; no
caso contrario, aonde a companhia arbi~I·ar.

3.° No primeiro caso, 1\ eleição de presidentes, thesoureit'os e directores far-ae-ha
tambem no Rio de Janeiro, e s6mente sel'ão elegi veis pessoas que nella habi~aJll ; no ou­
tro caso terá logar a eleição uo paiz Oll cidade arbitrado pela compan hia para reuniões
das assembléas dos accionis~as, Os directores, etc. assim escolhidos delegarão seus pode­
rés a quem lhes convier, residente no Brazil, si não quizerem exercer pessoalmente os
di~os encargos,

4,0 Na primeira assembléa dos accionistas tra~ar·se-ha da redacção dos es~atutos da
companhia, que devem harmonisar com o contracto celebrado com o Governo, e que serão
Imbmettidos á sua approvação.

5.° Nesses estatutos es~abelecer-se-hãoas regras para o manejo dos negocios da compa·
nhia, determinar-se-hão quaes os empregados que delles serão encarregados, marcar-se-fião
as suas aUribuições, e~c., e regular-se-ha tudo quanto respeita ao regimento interno da
companhia.

6.° A companhia será obrigada a enca1'l'egar-se das operações financeiras que toem
por fim o melIlOramento do melO circulante, na f6rma da lei que acompanha a presenre.

7,° Quer a directoda esteja f6ra ou dentro do imperio, será a companhia olirigada a
apl'esentar, ao Governo, de tres em tres mezes, uma conta especificada do seu es~ado, das
suas no~as em circulação, e do valor dos s.us depositos j além disso, o Governo nenhuma
ingerencia directa OII indirecta terá nos uegocios do banco ou na sua administração,

8.° Nem á companhia será licito, sob pena de confisco do seu privilegio, emprestar
dinheil'o ao Governo, seja pela rlirecta comprn. de apolices, seja por emprestimo, sem auto­
rização do Corpo Legislativo.

9.0 A companhia não poderá adquiril' bens de raiz, excepto os necessarios para as suas
transacções, ou que venham a ser-lhe adjudicados em pagamento peJos tribunaes.

10. Para effectuar o disposto no art. 60 destas condições, terá a companhia, nos pontos
determinados pelo Governo, caixas filiaes, com inspectores ou chefes responsaveis.

B

i. Suspende-se a queima das no~as decre~ada na lei, e todos os fundos des~inados ao
resgate do papel-moeda sel'ão empregados em apolices da divida externa, emquanto não
se es~abelecer o.ballco que a lei .... convida .••

2. Fica abolido o imposto de cinco por cento sobre o ouro, a senhOl'lagem de ô 2/3 ./.
no cunho da moeda, e l'~vogadas quaesqlIer disposições que prohibem o livre trafico de
diamantes e a sua exploração, em terras legalmen te adquiridas,

3, O ouro em po ou barra,s será. sujeito ao imposto de 1- p. o. na exportação, e no
de 1- p. c, quando for apresentado para se cun4ar na Casa da, Moeda; a pra~a ao im­
p08~0 de 1 p. C, nos mesmos casos. Os diaman'~es bru~os serão sujei~os a 1/10 p. c, na
expor ~ação.

4. Assim que o banco estiver es~abelecido, o Governo lhe entregará os fundos provs­
nientes da lei.., e os que produzir o ar Ligo antecedente. Essa en'trega terá logar no
fim de cada mez.

5. O Governo, no contl'acto que lavrar com o banco, esLipulará:
§ 1. 'fodas as notas presentemente em circulação ou que se vier a emittir em

yir~lIde de lei, serão substituidas por notas do banco.
§ 2. Essa substituição far-se-ha simultaneamente no Rio de Janeiro, Bahia, Pernam­

buco, Maranhão, Pará, Por~o Alegre, Ouro Preto e S. Paulo.
§ 3. Caso não se tiver já em cada provincia uma circulação especial, o banco sub­

stituirá as notas geraes por outras restric~as ás provincias, de maneira que oada uma
tenha notas distinctas das que circulam em ou~ra.

§ 4. Ainda que o banco não tenba caixa filial em alguma provincia, darlÍ as pl·ovi.
dencias para a execução cio paragrapho antecedel1~e.

§ 5. O banco será obl'igado a trocar nas suas filiaes as notas de qualqllar provin­
cia POl' letras sobre qualquer outra. A commissão por essa tl'oca nUllca excederá
de 1 1- p. c.

6. Os fundos entregues ao hanco serão considerados como em pagamento da divida
flue a nação com elle contl'ah I sendo o banco credor da nação pela totalidade das notas
que resgatar e substituir pelas suas.

7. Logoo que o Governo tiver pago ao banco 2/3 dessa divida, será o banco obrigado li
pagar á Vls!a suas notas, em OUI'O, na f6rma do padrão monetario.
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8. O padl'iio moneLario é fixado a 3,500 pela oitava de ouro de 22 quila~es, de S01'OO
flue ~s moedas de ouro que se tem cunhado valerão 12.', e as moedas cle prata em pro­
por,ao.

9. Segundo cs e padrão, s~rá o banco obrigado sempl'e a comprar ouro, cluando lh'o
oU'ereoerem por suas nolas.

10. Como naturalmen~e deve decorrer algum tempo anles que possa ter el!'eito a
importante obrigaçã do arLigo 7, e que é de summa necessidade evitar as variações de
valores que no int rvallo possam snccedtlr, o banco sel'á obrigado a sustentar o cambio
sempl'e a 80 d.. por 1."000; ser-lhe-ha, porém, licito aproveitar-se da subida no cambio
além dessa razão. Ott para sacar ou p:lTa remetter. Tão P1UCO lbe sel';), vedado vender os
melaes que possuü' a preço maiol' que o elo paclrão monetario, emquanto não estiver su­
jeito á provisão do art. 7.

U. Emquanto não tiver vigor o citado art. 7, ao banco é permiltielo empregar o
seu fundo C<.'1.pital como lhe convier, uma vez que demonstrar a.o Governo que não é em­
pregado em cspeculaçõe arriscadas, e que é realizavel em qualquer occasião.

12. Os lucros que o banco tirar des e emprego formarão parte dos dividendos que é
aulorisado f~ declarar.

13. Quando estiver om operação a provisão do art. 7, a obrigação de pagar notas
á vista será perempLoria unicamente em dous ou tres pontos do Imperio que o Governo
designal'á, mas uão em todos os bancos liliaes.

- Si a publicação destas \'eflexõas e bases delproje los cOll\ribuem, pouco que seja, li. con·
fecção das leis necessarias para melhorar e fixar sobre bases solidas o nosso meio cir­
culante; si servirem s6ment a provocar di cussão sobre as doutrinas, que alguns intitula­
rão paradoxos. , •.. ,. j o fim pl'Oposto será completamente preenchido. (')

Ignoramos quem fosse o autor do importante trabalho acima transcripto ; aillr­
mamas porém que sua leitura não pó e deixar de interessar aos que, como nós
outros, estudarem os factos historicos da nossa moeda.

No Relatorio da Fazenda do anno supradito (1840), apresentado ás Camaras, fez
oministro, além de outras informações, os consicle?'anclos que seguem:

« O maior inoonveniente da circulação do papel-moeda vem de não ter eUe um
valor intrinseco, e por isso o principal empenho do Governo devia consistir em
dQr-Ihe esse valor. A amortização pela qtteima não pode chegar a isso, e si conti­
nUllr até ser o papel reduzido à. metade, seguir-se-ha daqui uma crise igual ii. uma
bancarota. Tambem n[o se podera conseguir o fim acima, comprando metaes com
o papel destinado á queima, e pondo-o na circulação, porque o ouro e a prata,
reduzidos boje a mercadorias, seriam reexportados logo que emittidos. Os unicos

meios que me parecem capazes ele dar ao papel um valor iutrinseco, seriam os
seguintes: 1.0 Applicar 2/3 do papel até aqui queimado à. compra de barras que
fossem depositallas na Caix.a da Amortização; 2.° Queimar o terço restante até que
sllhisse da circulação o papel omittido este anno (pela lei ele 23 de outubro de 1839),
menos o que está já qucimado.

« Indico o deposito das banas na Caixa da Amortização, porque é o unico meio
de provar ao publico, que o papel adquire de dia em dia um valor representativo,
]lois que este deposito figurarif1 t.oclos os annos nas contas publicadas da Caixa.

«Quero que a somma do papel queimado até hoje seja deduzida, porque a expe­
riencia demons.trou que a quanticlacle em ci?"wlaçüo , antes de 1ll;oceder-se a esta
especie de amortizn.ção, niío exceclia as necessidades do mercado, villto que, antes da
ultima omis ão, a ta,xa. do desconto crescia, á medida que se ia e.ITectuando a queima.

«E' por esta maneirn, que, den LL'O de pouco tempo, chegariamos a poder realizar
o papel, firoando para semp"e o cambio, cuja continua oscillação de tantos males é
cau adora. A Ru sia acaba de adoI tar, com applauso geral dos nacionaes e estran­
geiros, uma caixa de realização do seu papel, á razão de tres rublos delte por um
de metal, ° que afinal poderemos tu,nbem realizar com a medida acima.

(7) Despert~dor de i840, os. 659, 666, 667.
lu -1
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« Parecendo-me (continúa o ministro) que o fundo applicado para a amortização
do papel-moeda, creado pela lei de II de outubro de 1837, sob n. 109, é sufficiente
pa1'a o mel1wl'amento do meio Oil'Cttlante, em grande escala, pela continuaçao da

qtleíma do papel, ou por outro qualquer meio que se venha, para o futuro, a adoptaI',
e sendo útsulficiente a renda existente, para fazer fé\ce na actualidade ás despozas
publicas; parece-me conveniente que seja revogado o art. 70 da lei de 23 de outubro
de 1839, passando a fazer parte da receita publica, a que, por esse artigo, tem appli­
cação especial. ..»

-Ao título «Casa da Moeda,., aiuda se lê no sobredito relataria: «Sabeis que a
lei de 6 de outubro de 1827 permittiu o gyro do ouro, como mercadoria em todo o
Imperio; sabeis que, além do imposto de 5 %, que deve pagar esse producto do paiz,
para ser reduzido a moeda, deve carregar com uma braçagem de (j '/n % superior li
que esta actualmente em pratica entre todas as nações. Ora, sendo tão diillcil,
como se sabe que é, vedar o extravio a este respeito, e achando o ouro em pó no
mercado o preço de 3 420 por oitava; é evidente que ninguem o levará á Casa da
Moeda (8) para reduzi l-o á b~rr•• ou moeda, que apenas elevaria o valor á 3 500
ou 3$575, porque isto lhe daria uma perda infallivel de 6 %, pelo menos", ..

« Segundo as in formações a que procedi, as duas ::eguintes providenciasbastariaJl1:
1) a reducção do custo da moedagem de ouro puro aI% j do misturado com outros
corpos heterogeneos a 5 "lo ; da prata, no primeiro caso, a 5 %, no segundo, a 10 °io j

2) a isenção dos direitos de 5 % para todo o ouro em pó ou em barras, que fosse
reduzido a moeda, recebendo-o outra. vez o portador, si já o tivesse pago.»

- Pelo art. 15 clalei n, 164 de 26 de setembro de 1840 foram, com eil.'eito, alten­
elidas estas medidas, lembradas pelo ministro, determinando elIa, que a seoboreagem
ficasse reduzida aI% na moeda de ouro, e a 5 o;. na de prata, desde jil.. O disposto
nesta lei fôru, sem duvida, acertado j mas, como fosse simples medida isolada,
nenhuma influencia teve para animar ou augmentar a cunhagem d" moeda meta,Ilica
no paiz, como parece ter sido o fim de taes disposições.

Do anno de 1840 nada mais occorre, digno de l'esenha, acerca do meio cir­
éulante nacional.

Ninguem ignora que 110 referido anno findou o Governo da Regencia, e tomando
este facto, para, com elIe, fecharmos o presente capitulo, -' não seri\. illOPPol'tuno
assignalar: que no espaço de tempo, encerrado no mesmo capitulo, nouve muito

pal'ecel', muita commissão, muito empenho olficiaZ dos poderes publicas, para o
melhoramento do meio circulante j mas o resultado de tudo isso niio passou além
do que, em linguagem vulgar, se costuma dizer - trabalho perdido .... , •......•

(8) Este estabelecimento, lendo sido reformado (ou nntes modificadns nlgumas disposições do Rell:
de 1686) pelo decreto de 13 de março de 1831, receiJera agot"a novas alterações p lo decreto a. ~8 de 2,
d, abril de 1&41.



OAPITULO SEGUNDO

\.egislnç:to c factos 501ll'e a cil'clllaçKo 1l10neht'ia,:t daLal' de 1840 aLé 1851.- A lei de 18b, estabeleeenrlo
Ilnvo padl'iio l11one~al·io. 0·0 OllLI'ns leis sobre - n. cunlHLN'cllI dn. moeda. melallicn., - a, pI'ovioeialisl1(;ão
do pnpel-'l1eedn, - c de auxilio Le!l1p~t'ario feiLo aos ual1cos.

Em 23 de julho da 1340, sendo o SI'. D. Pedro li declarado e nconheciLlo
maior pelo voto ela Re'['lrosen taç;.'ío Nacional, começou, em consequencia, o governo
pessoal do segundo reinado: dizemos pessoal, porque, embora. o referido reinado
ti vesso tido o seu prioci pio em 7 de de abri I 1831, com tudo o Governo havia sido, ale
iul:1ti1 supradita, exerciLio em nome do lmperwlol', e n[o por eUe proprio, como d'ora.
em deante o fóra.

- Revolução de car:lcter exclusivamente politico, ou talve7., melhor CLLuliO·
cando-a, - simples expediente cle a1tdacia pm·tiúw·ia, a. maioriJa.de do principe
D. Pedro foi promovida e declarada, na linguagem dos seus [\,llept'Js, como meio
iuLiispeusavel de «SCtlVQ1' 6. nação e ao l11rono ».

Está fóra. dos intuitos deste tl'a.balho verifica.r a verdaue desL\ these ...
- Com relaçã.o, porém ao ol'jecto, que nos é peclllia1', osimples f<.lcto da 111((io";­

d{{(lcdo 'r. D. Pedro Il não trouxe, nem podia. tra.zer, consequencia.s de grande valor,
N:lo se nega que, melhoradas, porventura, as coodiçõe3 politicas do püz, restabe­
lecclluo-se um governo, capaz de in pirar confiança a todos, e ele manter a ordem e
fi paz publico,,- estas nOV0,3 circumstancias não fossem elementos valiosos, e até
illdis)Jel1salieis, par,. o melhor.1mento geral da situação economica. Ma' esse melho­

,.amento SÓ podaria S3r re:tliZ:l.rlo, Im.i,;; t trela, e não como uma sequencia directa
de l'eclcç5es 110litica~, porque as lei, oconomica~ teem a SUl1 esphera propria de acc."i.o
independente.

AS concliçõ9S financeiras, em qu o SI'. D. POdl'O ][ tomrtra a i as redeus do go.
VCI'no, eram pouco satisfactorias: deficits s~tcceSSi1)03 dos anno' anteriol'e" haviam
motivado a passngem de lois, nutorisanelo creditos especiaes pa.ra, com elle serem
cobertas grandes despezas, alem das fixadas nos orçl1mento~, e, na Cal·C/tcia ele me­
lI/o1'es meiOs p1r<\ tlsal' dos creui tos autoris::tdos, se lU1via recorrido l1 novas emissÕ')s
de papel-moeda.. , ..

- 1\1es01o no proprio o.nno de 1840, e jc! no {l0vel'no ele SIIeI 1tfageslade o ImlJerado I',
foi promulgado o decreto de 18 lle setembro, o qual aulorisl\ra,a llaver, por empl'dS­
limo, ll. quauti:l. de g.80*:4G7~117 pill'a supprimento elo deficit r.3sultl.\nte dos credi­
tas votado> par.\ l.\S ele5pezas dosanno3 fiu\ncJiros cle 1830-1 10 e ele 18'1']-18H, e
OCCorrel' ii. cleficienciCl delS rec~ita.s consignudelS; e mais: u:n credito oSpC~i:ll do
5.787:662~·713 p:1l'l1 o lYIg-amento ela uiviLia p rten:lent'3 ao anno financeiro do 18 9
a 1810e anteriores, lifJuid<\dl1 até junho de 1810; - e um au~mento de credito de
J.(.l55:u30~·=S89, além do já, autol'is tdo p~r,. o ex:el'cicio coerente, pela ultilUl1 lei de
26 de maio do me:l\no anno.
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Ora, é facil de ver, que, em tão desfavoraveis condições financeiras, e dispondo
o Estado então de uma receita, que era orçada, apenas, em 15.600: 000$, não
se podia pretender, com segurança de successo, medida n.lguma ?'adical para o fim
ele melhorar o meio circnlante. Todos convinbam em que esse melhoramento só
poderia ser efficaz,-substituindo, embom gradttalmente, o papel-moeda circulante
pela moeda metallica; mas tambem todos viam igualmente, que essa operação
demandava meios e opport!!nidade, que, nas circumstancias, seria inutil procurar.

Além disso, o cstado das cousas politicas do paiz continual'a (e por alguns an­
nos) a ditJ:lcultar a marcba regular da administração :- a revolução do Rio Geando
do Sul prolongou-se mesmo até ao anno de 1845, di fficul tada, ainda mais, a acção
elos poderes publicas com a revolução, sobrevinda em 1842 nas provincias de Minas
e S. Paulo.

Sabidas estas condições, não é, ceI tamente, para admirar que, no primeiro
quinquennio do Governo do Sr. D. Pedro II, nenllUm acto da administração, ou
reforma legislativa, fosse eiTectuada acerca do meio circulante; e que, conse­
guintemente, seja muito pouco o (Lue a esse respeito tenhamos para resenhar,

No relataria, apresentado pelo Sr, Calmon, como Ministro da Fazenda, ás
Camaras, em 8 de maio de 1841, se encontmm, além de outras informações, os
topicos ora transcriptos :

Cabe aqui, senhores, dar-vos algumas informações a \'e peito do nosso papel-moeda em
circulação. O seu resgate, ordenado pelo art. 30 da lei n. 109 de 11 de outuUI'O de 1837,
ha sido feito com pontualidade pela Caixa da AmorLização, sempre 'lu tem recebido do 'rhe·
souro Publico o papel destinado á queima. O mappa n, 6 mosLra que até 10 de fevel'eiro
deste anno tem-se queimado o valor de 4.704:520' em notas re 'gatadas j e pela tabella C
l;econhecereis, que do cofre das rendas applicadas á essa queima II resgate tem sido
desviada para a Despeza Geral do Estado a somma de 2.076:000 000.

Havendo-se ordenado, em virtude llas leis em vigol', a substituição das notas de iO'
do padrão circulante, que appareceram falsificadas, e remettido para ess 11m a diversas
provincias notas de igual valor do padl'ão em rcsel'va; sllccedeu que por motivo de
urgente nece sidac1e a 'l'hesouraria do i\Iaranhão emiLti 's 50:000', a de. el'gipe i ,e a da
Parahyba 4, das l' feridas notas, para acudirem ás suas despezas. O TLesouro Publico tem
ordenado a indemnisação da Caixa da substituição, pelas rendas das duas pl'imeiras provin­
cias, e exigido in formações sobre a emissão havida na terceira.

A substitUição das notas de LOO a 500$ do padrão circulanLe, ordenada em julho de
1836, por occasião do 1'0111>0 feito no 'l'hesour , ainda não foi conc!Lüda, por não se ter
marcado um prazo, dentro do qual os possuidores deviam apl'asen tal·as. ,

Como providencia, 9ue muito contribuirá para esse credito (do papel cil'culant ), in­
sisto em recommendar a vossa deliberação a proposta, que Live a honm de 011' recer-"05,
para tornar-se provincial ou pelo menos restl'ingir-se a circulos, que contenham mais de
uma provincia, a circulação das notas ou da nc,Bsa moeda-papel. 1 o j'elatol'io rio anno
passado, um dos meus alI Lecessores não s6 lembrou como emcaz esLa medida, IDas tambem
outras, que para o desejado melhoramento do nosso meio circulante podeis tomar em con­
sideração, A massa das rendas destinadas a esse melhoramento já excedem, como vereis do
orçamento que vos apresento, á somma d~ 2.600:0UO-·, (lue applicac10s c m sabedoria de­
vem por certo contribuir poderosamente para qlle tenhamos em alguns annos uma cir­
culação menos sujeita aos incon\'enientes da actual. Entretanto a experiencia ele qua5i
tres annos, como que vai demon ·trando o ! ouco fructo que da simples operação da queima
tem resultado á circulação do paiz: ha me~lll(l qnem )ll'elenda que tal ope"ação seria
mais proveHosa, si a maior parle da renda applicncll1 fôra converlida m metROS pre­
cio os, que estivessem em clep sito, ou ~ 5 em po.tos em circulação. SulllneLto, como
outros teem feito, esta grave obSCJ"vu,r;ão á sabed l'Ía do~ repres ntantes da Nação, na es­
perança de que tomarão, e quanto antes, a resolução que mais conveniente [ór.

- Dos tl'abalho da sessão legi lativa do a.nno de 18·11 soiJreleva mencionar:
a) O decreto de 22 de julho, que ma.ndou : - I) marcar o pra.zo impt'orogavel de

quatro mezes para. o troco definitivo das notas do extincto banco, podendo para
esse fim despender a somma precisa tirada das rendas ordinarias do exercício j - 2)
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abrir, novamente, o troco das notas de 50$, marcando-se, para isso, prazo
razoavel. (')

b) Odecreto de 13 de novembro, que concedeu varios creditos ao Governo, e
arespeito elos fun os ne e sarios determinou: 1) que se tomas e por emprestimo
d caixa dÇls 1'endas alJpUcadas li queima do papel-moeda todas as sommas, que se
arrecadassem durante o exercicio corrente (além de 2.720:555 630, que ja haviam
sido desviados da mesma caixa para identico fim); 2) que, si não bastassem ou não
fo sem possiveis os outros recursos autorisados, se emittissem notas . . " comtanto
que a sua importancia não excedesse a somma das notas queimadas até á data
do. presente lei.

- Conforme vimos do Relatorio do Ministro, esta ultima somma já havia
subido a 4.704:529,,000.

c) Oart. 19 da lei orçamentaria de 30 Je novembro, que ma.ndou reduzir a 1/20/0
o impo to de 2 0/0 que pagava a exportação do ouro e prata. amoedados.

Não comprehendemos o alcance desta diminuição.

- Em 1842 não funccionou a Assembléa Geral Legi lativa.
Do anno seguinte de 1843 ha dous relatorios da Fazenda, um datado de 7 de

janeiro, apresentado pelo Sr, Visconde le Abrantes, e o outro, datado de 8 de maio,
apresentado pelo Sr. J. Francisco Viallna.. No primeiro destes dis e o ministro:

« A emi são de nota, meio permittido pelo § 50 do art. 60 da Resolução n. 231
de 13 de novembro de 1841, começou a ter logar no dia II de julho do anno pas­
sado. Foi na ultima extremidade, ou quando por nenhum outro 1"eCUrSO pôde sa.tis­
fazer as urgencias do The ouro, que o Governo lançou mão daquelle meio. As
apprehensões de que a rebellião de Sorocaha, reproduziua em Barbacena, hwrasse
por ai"'umas provincias mai , e durasse 1000'0 tempo, perturbaram todas a trans­
acções do commercio desta capital e produziram uma crise, que ainda foi aggra­
vada, embora por curto espaço, com a catastrophe da cidade de Hamburgo.

" O renclímento mensal da Alfandega desta Côrte baixou de 600 a 400:000
mais ou menos, e o desconto na praça elevou-s" de 8 a 12 para as melhores firmas.

«Ainda as im tentou o Governo !laver os fundos precisos pelo modo, que menos
prejuuiciallbe parecia; ma., repl'esentando a clirecção do Bancá Commel'cial, em
omeio ue 5 elo referido mez de julho, que não Se achava habilitada para continuar
com o descon to, que, ha tres mezes, te zia de bilhetes e letra' do Thesouro, e decla­
rando os corretores que representavam a mór parte dos capitalistas desta "praça no
dia 6 uo me mo mez, que não se podiam compromettel' pela quantia dos suppri­
meotos de que o Thesouro carecia durante o mez, força foi ceder á tão imperiosa
necessidade. .. lt

E ahi tem o leitor o resultado pratico do primei1"o resgate, que se fez do nosso
papel-moeda...

- No segundo dos sobreditos relatorios se lê :
« Não posso deixl1r de chamar a vossa attenção para o 1l0ilSO meio circulante.
" Não me parece, senhoros, que seja passivei na actualidade cuidar-se, como

tanto convem, de um melhoramento radical deUe..; mas, senuo minha profunda

(1) No comôço do. oonoraltsa.ção do pn.!?el-moeda por todo o Imperio, n.ppal'eeeram notas falsas
em dilrorentes pontos, e d'ahi a substiLlliçao f,'equente, que se deu, das respectivas notas.

O art, 21 dn lei supracitada de 30 do novembro de 1841 contém disposição relativa á espeoie.
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convicção, que a circulação g'eral do papel-moeda póde trazer ao IIllp3rio graves
consequencias,-que tem jit pl'oduzido não pequenos inconvenientes j qne a principal
g'nrantia que se póde dar a um meio cil'culante, tal qual o temos, rJ a ci1'l:ulaç<1o
loca7, e ftml,lmcnte, que essa garantia será tanto mais elIicn, qu~nto mais cil'­

cumscripta for aquella; - não hesito em dizer-vos, que me parece (h maior
impol'tancia que st'ja adoptada uma propostu apresentada pelo Governo it esta casa
lia anno de 1838, limitando a circulação das nota a cada uma das províncias, em que
tiverem curso, a qual ju passou em primeira e seguntla discussão; s3ndo pal'em
necessario fazer-lhe algum ad,!litamento no sentido lle facilitar o movimento de
fundos cle umas para outras provincias.Esü medielu muito pôde concol'rer, em mioU[\,
opinião, para o cre1ito cio actual meio circulante, principalmente estando eu per·
Emclido de que ainela pJr muito tempu tem elle de S3r o cio paiz »

A sim dissertarã o ministro; qual fosse, porém, a medida legislativa, tomadaa
respeito, achamos, apenas, que no anno suprô1dito foi votada. mais uma lei de credito,
supplemenlal' e extra01'dina;'io, (decreto de 7 de junbo), superior a 5.000:000,~, e no
seu a.rt. 4° se diEpôz deste modo: <I. - Para haver a SJmma nl:lcessa.ria. para as
<.Iespezas autorisadas ... o o ma.is que for mister para. a deficioncia. <.Ia receita orçada.,
fir.a o governo ll.utori~ado a. e1fcctuar qualquer operação L1e credito, e até emittil'

papel-moeda, si for iS30 indispensilVel aos interesses do Estado. »

CJm relação a::>s a.nn:>s de 1844 e 1845, trda, nossa rCi.enha limita-se a reproduzir
~lguns tl'echos do respectivo l'elatol'io da Fazunda (lo anno de 18-15) refÜl'entes ao
nosso assumpto ; - eil-os :

«Senhores, por diversas vezes se teem tomado medidas legisla.tivas co:n o fim
de melhol'ar o nosso meio circula.ntc; mas, tendo sido todas elIas a.fina.1 a.b:ln.lomuas,
t ~om as COUS:lS co:Jtinua lo no mesmo estado e empeiomdo.

« Eüt:nli qU3 não cumpria, o meu dever sem chamar toda a vossa altençilo a
este impor:a.ntissimo object0, porque si de 1836 para cil, isto é, no perio lo Lle oito
annos. tem o camb'o b.lixa10 desde 40 até qua.si 25, poje com razão temee-se que,
seguin lo-se o memlO systema, elle chegue em 1853 a 5 pence por mill'éis, com gr(\,ve
detrimento nosso. Sem entra.r pois em maiores desenvol vimentos dos males que nos
c:wsa o p)pel cil'culante, que pela. sua. constante oscillação Ilem é, nem pode ser
moeda, cujo peincip.),1 objecto é medir, teocar e conservar valores renes, direi em
poucas pala.vras o que seria capaz <.Ie prupara.l'-nos um melhor futuro, do que a.l}uello
que temos ante os olhos.

« Minha opinião é, que o systema de nossa moedi1 metallica actua.l, com excepção
do copre, deve mudaI' pela maneira seguinte:

« A moeda de ouro deve continuar a ser tle 22 quilates, porém de duas espacies,
uma de cinco oitavas, o valor de 20$ ; outl'a <.Ie duas oitavas e meia, com o valor de
10.' ; tan to a. primeira como a. segunda terão de um lado a Effigie de S. M. o Impe­
rador, e de outro la<.lo a de S. M. a Ill1pcratl'iz.

«A moeda de prata deve continuaI' a ser <.Ie onze dinheil'os, mas lambem tle duas
especies, uma de quatro oitavas, com o va.lor de 1$ e Outl';1 de L1uas, com o vn.lor de
500 rdis ; tanto a pl'imeil'a. como a s9g-lltYla teeito os c:.Inhos (LI moe ht de prntlt
actua.l.

({ I\. esta lei s,:rão anncxadas as disposiçU9,', quo vão n.baixo d ,,:lHl'n.lh~', I}lle Ctt

repuw L1tl, maio!' importancia.
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II. Do anuo lillo.nceiro de 1845 a 1846 em deante o pagameuto dv,s contribuições
publicas sera feito da maneira seg-uin te, a saber: no primeiro anno não poderá entrar
oro cn,da pagamento menos de I/50. em moeda metallica de ouro, ou prata; no se­
gundo 2/50, e assim por dcante, accrescentando-se em cada anno l/50 á quota do
allDO a.nterior até o vigesimo quinto anno, em o qual os pagamentos serão feitos
motaue em papel a metade em moeda de ouro ou prata, que ficará sendo a lei para
ofuturo.

~ O Governo deve ficar autorisado :
1.0 A mandar pagar nos primeiros anuaS a quota metallica no seu equivalente

om papel, emquanto u5.o houver suillcieute moeda de ouro e prata na cir­
culação j

2.° A pl'o'vinci(IZisa1' o papel, dividindo-o por todas as provincias na razão da
importaucia da renda geral e provincial ahi arrecadada, e ficando o resto de cir­
culação geral;

3.nA fazer extrabir na Côrte todos oS annos duas loterias de 1.200:000$ cada
uma, cujos bilhetes serão vendidos em todo o Imperio, com preferencia sobre quaes·
quer outras, e a empregar o producto dellas, parte em compmr ouro e prata, que
seja cunhado na Casa da Moeda, e parte no resgate gradual do papel pela queima na
Caixa. da Amorlização j

4,0 A tratar com o « Banco Mercantil» o estabelecimento, nesta Côrte, de uma
caixa de 1'aali~açiio gl'aduaJ do papel circulante, em que o Governo entre com a
m30da, que annualmente cunhar proveniente elo imposto do paragrapho anterior, e
a banco com outra quantia na mesma especie, para sustentar-se con tantemente o
papel ao par do metal e111 todo o lmperio, e o cambio a 27 pence por 1$000. » t')

No anno de 184G, a questão do meio circulante voltara, de novo, a ser objecto
principal elas eleliberações dos poderes publir.os,

As informações que o minbtro da fazenda prestou no seu relataria, apresentado
ás Gumaras em 8 de maio, com relação ao meio circulante, limitaram-se ao movi­
monto da substituição das notas Ci1'culanlcs (cujo resgate se achava suspenso) pela
Caixa da. Amortização-, já no intuito de melhor regularisar o serviço, e jlt para o fim
de recolher as series, nas quaes haviam appareciuo notas fu.lsas.

Encetados, porém os tl'abalhos legislativos, rôra pelo Sr, Bernardo de Vasconcellos
alIerecido em 17 dejunho, no Senado, o seguinte projecto:

«Art. 1.0 De lo de janeiro de 18!7 em deante os pa,gamentos nas estações pu·
blicas serão feitos em papel-moeda, na razão de 4.b por oitavo. de ouro, ou na
moeda ele ouro e prata que o Governo de~ignar, e pelo mesmo valor. Esta disposição
terá lagar DOS pagamentos entre particulares.

« Art, 2.nO Goveruo é autorisado a relÍl'ar da circulação a somma de papel que
for necessal'ia "para elevaI-o ao valor do artigo antecedente, e para este fim poderá
fazer as operações de credito que forem indispensaveis.

« Art. 3.° O Govel'l1o retirará annualmente da circulttção a quantia de mil
contos ue réis ele papel-moeda pelo valor do art. ln.

(') Relntorio de S de i~noil'O de [ 0\3, pel mini~tl'll Alves RrMoo, Con~ol\Ot com estas i,h;n foi
apresontllda tlll1o. ['('Opos['; do GO\'OI'nO Ú Go.nll\l'o. dos nCI'utnd S j mas os, n p,'oposta!lã chogou n SOl'
Cç'Il\TCI'LiLla III lei.
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« Art. 4.° AS convenções anteriores ou posteriores á esta lei sobre pagamentos
serão observadas.

(t Art. 5.° O padrão [monetario fixado Da lei de 8 de outubro de 1833 continua
em seu pleno vigor ,»

- A commissão de fazenda dando o seu parecer sobre« o projecto de lei apre­
sentado pelo Sr, Vasconcellos, e de accordo com o mesmo senboI' », offereceu as se­
guintes emendas:

« l.n Supprill1am-se no art. 4° as palavras - OH postel'iores;
« 2.n Supprima-se o ar1. 5°;
« 3,n A'ttigo additivo, O Governo é autorisado a dividir o Impedo em circulos, a

fixar, e a distribuir a somma de papel-moeda, que em caJa um delles deve exclusi­
vamente gyrar, e a declarar si nesta somma estão comprebendidas todas as notas de
qualquer classe, ou somente as de algumas dellas.»

- Na discussão bavida no Senado foram ainda oiferecidas algumas emendas;
sendo o projecto abi combatido, sobretudo, pelos Srs. Visconde de Olinda e Saturnino,
e sustentado pelo seu autor, e tambem pelos 1'5. Paula e Souza e HoJlanda CavaI·
canti (minist?,o da fazenda) e outros.

Damos em seguida os trecbos de alguns discursos.

O Sr, Visconde de Olinda disse: O nobre autor doprojecto receia que o cambio suba,
e até annunciou a apl'eSenlação de um artigo additivo para prevenir esle caso, e eu wetanlo
que o nobre senador pela Bahia (o Sr, Alves Branco) rec~ia que eUe desçnem vil'ludodo
uso forçado que se quel' dar ao m tal; mas como se pretende remediar essa fiuctuaçãol TO
caso de descer, manda-se l'etiral' da cil'culação a somma de pap.l (lue .Be conBidel'a como
excesso ao que realmente é nocpssario: no ca~o de subir, manda-se lJ.ue os pagamentos
se façam em moeda melallica, ]!;xaminem-se os dous casos.

- Si o papel se deprecia 'l o governo tira da circulação o excesso, quer isto dizel',que
o mal está na sllpel'abuuclancia do pOlpel; mas, porvenlura, quando hOl alteração desta
moeda pal'a mais Oll para menos, é consPquencin que haja exces o ou escassez della no
mel'cado 1 NinO'uem o dirll; pOl' conseguinte, o proposto não é verdadeiro remeclío, A moeda
não só está SUJeita ás leis gel'Ms de todas as mel'cadol'las, com dopende das circulll tancias
particulal'es de cada mercado. Além de que ,~experíencia tem cJel1lon tI'ado que as novas
emissões de papel nem sempre alteram o cambio, cumpl'C advertir que sp não slá legislando
para o Rio de Janeiro, Pois, ha de se, em consequencia de qualqu r altOl ou baixa do papel
nesta praça, tomar medida que abl'anja todo o Brazill Não póde a retil'ada do papel da
praça do Rio de Janeil'o prejudical' as tl'ansacções das olltra praças do fmperio?

Si attender-se á esta consideração, ver-se-Ila que é muilo pel'igo o revestir o Govel'110
de uma autoridade tão discl'icional'ia, como a do retil'ar papelda cíl'culaçiio, quando elle se
deprecie,. ,

No caso de que o pIpe] suba de valor, o rerneclio dado no project é a líberdacle, que
tem o devedor, de [az~r os pagamentos em moeda rnetrdlica; mas si o devedor tem de fazer
pagamentos ao Estado, este elesado; - si lem ele os faz l' a particulares, (lá-se a mesma
lesão; - e não COl1ve01 qlle a lei o autol'isc. Os pellsíonistas e o assalariados do Éstado
gallhal'ão, mas o ]!;stado perde indubitavelmente,

Por estas e outras consiJerações, parecendo ao orador que o projecto iria produzir
muitos males, votara contra o mesmo, dispensando-;;;e de desenvolver a sua opinião
em especial acerca do valOl' da oitava de ouro, que se pretendiu. fixar,.,

- Os sustentadores uo projecto, alleganuo que « na actualidaue não se podiam
adoptar medidas radicaes »), afirmavam asna cOllvicéão, que aqu !las, que se con­
tinham no projecto, seriam efficaze~, ao menos, para pôr termo a um dos males - a
fluctuação do meio circulante, e por isso insistiam na necessidade da sua approvaç.ão,

Para o Sr. Vasconcellos, a~questão que podüt embaraçar, era a da justiça da
medida, isto é, fixar em 4' o valor do papel, quantia se suppunba que elle fOra
emittído á razão de 2: 500... «Mas, (dizia este orador), todo o embal'aço se desvanece
tendo-se presente a historia do meio circulante no Brazil desde 1826, e a marcha
do papel-moeda na circulação até ao estado de depreciação em que se acha, »
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E depois de outros considerandos, accrescentara : « E si é possivel a liquidação
de tal prejuizo, como e a quem se ha de resarcir ~

«Ao publico ~ Mas neste caso o publico é o Estado, confunde-se o devedor com o
credor, e desapparece a, divida.

«Omesmo Thesouro não pMe liquidar os prejuizos, que tambem lhe trouxe a
mesmo, depre0iação ...»

o Sr. Hollanda Cavalcanti (ministl'o da fazenda) disse:- O projecto é muito vano­
tajoso em si, e mesmo vantajoso pela origem que teve. Por esta origem se vê (lue não são
chimel'Ícas as esperanças de muitos Bra~ileiros, de que as pessoas que podem concorrer
para a boa direcção dos negocios publicos se hão de unir para esse fim arrefecendo um tanto
as paixões de que porv ntura se achem possuidas. A apresentação de uma medida desta
ordem, POl' um nOOl'e senador tão versn.do em semelhn.ntes materias, isto isoladamente, sem
oconcurso de muitos que poderia ter por collegas, sem nenhuma intelligencia com o Governo,
faz por cerLo nutrir esperanças muito lisongeiras sobre o futuro do paiz, Como ministro,
presentemente, não ousaria eue orador fazer semelhante proposta, seria pt'etender uma
conliança, cuja denegação não ofl'enderia ninguem ; mas não p6de deixar de acceital-a,
aUenta, como disse, a origem que teve, e as suas vantagens. .

, 'N~ o~tr~ C~m~ra: disse' ell~ o;ad~r, ha •po~co~ di'as,'a proposito ' do' m~lh~ra:me~to' d~
meio circulante, que linha em mente um grande projecto, a saber: gastar o menos possiv 1,
earrecadar o mais q ue pudesse; e o ministro que del' provas de pôr em pratica. semelhante
projecto devo ~em duvida mel'ecer muita confiança, Quantas dimculdades não encontra
porém a sua es;ecução si so attender a que é preciso pôr de parte muitas contemplações,
descontentar a muitos, e mesmo punid, .. O ministro que, como disse o nobre autor do
projecto, está sujeito a intrigas subtet'l'aneas e de reposteiro, que tem de afIrontar as sus­
ceptibilidades e desllouf.ianças de todos, terá muita facilidade de punir ~ Cumpre portanto
que se pese bem a. posição do Governo, e que se fique cúnvencido de que sem cooperação
niio é possivel que os negocios publicos tomem uma direcção conveniente.

Sem se ga tal' p uco, sem arrecadar muito, sem se preterirem as att nções que peam a
acção do Governo, sem arriscar algumn cousa, inclusive n proprin reputação, sem sacrilicios
individuae, nada se poderá fazer; sem essas circu01stancia não se poderá merecer
confiança,

O fim do projecto (observa o orador entl'ando na sua analyse) é dar estabilidade ao
meio cÍl'culante; é este um objecto digno da m,tior attenç1í.o; todos os esforços se devem
faz r para conseguil-o: a sua realização é UlU grande golpe na immoralidade que gl'assa
no paiz, E' sobre a fluctuação dn. moeda que ~e fazem muitas especulações immoraes. O
nobl'e senador, convencido listo, indica meios de remediar; e si é que eUe ol'ador o
comprehendeu bem, o nobre senador reconhece que a croução de um banco, ou puramente
nacional, ou de particulares ou mixto, conseguida esse \'esul',ado. A preferencia devia caber
ao pl'imeiro.

mm verdade o ministro da fazenda actualmente já é um banqueiro, a legislação assim
o reconhece, O Governo tem na irculação uma quantidn.de de letras que p6de ampliar ou
l'es\l'in"Íl' como achar conveniente; pôdo substHuir as notas circulantes, segundo certas
circllmstancias do li nidas ua I i d,L sua emissão; pôde com muita vantagem (azer esta
substituição n'um logar de preferencin. a outro; ainda mais, tem que fazer saltir do paiz
annunlmente um "n1l1tl capital para pagamento da divida externa: stas \'emessas podem
tel' grande influencia na circulação; tom linalmel1Le autoridade de alterar as taril",\s,
aLtl'illllição para cujo exerci cio é e sencial Jlluita discrição: não será tudo isto exercer as
runcções de UIU grll.nclo b,\nqueiro ~ IJ: si o Corpo Le~islntivo 'onfia tanlo de um ministro,
por que não pOtlerli. confiar-lhe ° resto ~ l\las a estabilidade da circulação não depende só da
vontade tI ministro d,L l"azelld,\, posto que eUe possa (azer muitos serviços a este respeito,
e l'ealmente se tenham feito,

Pondo-se de parte as paixões, não se p6cle negar o serviço presta lo pelo Ministerio
de 2 de fevereiro, equiparando 11 receita com a despeza; falia muito alto ess serviço •. ,
Niio se p6de negar que 11 producção vai em augmen to, que o espirito de paz vai todos os
dias crescendo, a detipeito de enos da propria administração; e este progresso não p6de
deixar d alterar a circulação, o pa.p 1ha de necessariamen te vir a valer muito mais; P01'
conseguinte, cumpre tomar medidas, para que o equilibrio e mantenha; o unico agente
apropriado pal'a este flm é um banco, e todas as meditlas conducentes n. ohter-se a cxistencia
deste agente elevem abraçar-se, embora muitos esfol'çOS e trabalho se tornem necessarios
para esse fim. Neste caso, considera e11 ora 101' °projecto em discussão, acolhe-o, e ha de
concorrer quanto puder para que eUe se torllO exequivel. Com esle projecto ganha-se, ao
menos, a certeza que não é só por palavras que seu autor se propõe n. apoiar a. administra­
ção, e este apoio acceita·o cordialmento, e em outros objectos sobre que o paiz reclama muito
séria attenção. . .

O Sr, Vasconcellos di.ss: A importancin. da materia é bllm revelada pela ma\'cha
que a discussiio tem seguido. Senadores que de ordillurio concordam em opiniões teem-se
neste objecto separado uns dos outros, e polo contrado teem-se unido aqnenes enliJ.'e quem ha
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qnasi sempt'e discol'dancia, Ao mesmo tempo que este procedimento revela a impodanciada
materia, ofTeri!ce uma prova de qu os membros do Senado brazileil'o s6 são inspirados pelo
sentimento do seu del'el' e pelo z lo ele b·m servir ao seu paiz,

Em segu'icla a esla consideração, cumpl'e, no entender lo orador, aell'el'tir que o
l)l'ojecto t ln contra'. i muitas pre\'cn ões e prejuizos, o tambem alguns intcl'es'es parti.
culiu'es. Os que melhor conhec m o manejo elo meio cil'uulante no puiz, meio Cit'Clllanle que
o ve:-:u, que o vai delinhando, não podem vcr SGll! ~audade o seu desappurccimento, ou pelo
Inpno.' a oessação de uma das suas I dncipaes especulações, elc que colllem não jJequenn~

vantagens; mas no enlender do ol'ador a maior parLe dos ad,'ersUl'ios do pl'ojeoto silo
dominados apenas por prevenções ...

'1'"ll'ez Fe entendl\ que com e tes l' pal'os s~ p6ele prejndicar o projecto, mas em
matet'ia tão grave não se deve omittil' o conhecimento ele tudo quo com ella possa tal'
J'eJação,

O projeeto tem em vista, como já se fez vet', liVl'ur o pap l-moeela, unico meio
circulanle do paiz, ela constante fillctuação em 'lue anda, não consentindo que baixe nela
suba acima tio seu actual valor. Os meios para isto se conseguir eijtão apontados no
mesmo projecto, e tem-se procllrado demonstrar a sua emcacia,

Veja-se como esta é negada:
O nobre senador o Sl', Visconde de Olinda julga que se não conseguirá o fim proposto

porque, sendo o ouro e a prata moeda forte, não póde resistil' :i violencia do papel·
moeda, bem que moeda ,fraea. Mas hn, de cedo, nesta parle alguma equivocação do nobre
senadol' .

A moeda de ouro e de prata não é considerada fork si não pelo seu valor; todas as
vezes que houver uma moeda qlle tenha um v,dor igual, esta será tão forle como n de
ouro e pt'ala, embora de diversa substancia, Para convencer desl,a verdade bastllrecordul'
a noção d valor ..

Considera-se valor nos objectos, em vil,tude do SPl'viço flue eUes prestam ao homem;
o meio circulan te tem 1'0.101', não pOl'que elle sirva a atis!azer as nossas necessidudes
immediatas, mas porque pelo seu intel'medio se obtem os pt'oeluclos de 'lue se precisa;
não tem outro li m sinão passar os objectos das mãos dos produetores para as dos consl1­
midol'es, Ora, si o papel-moeda preenche estas funcçõe., si por meio delle se podem
obter os obj etos necessarios, este liSO assegura-Ibe valor, e valor igual ao que Leem o OUl'O
e a prata que pt'estam o mesmo s.rviço,

Pôde pois o papel-moeda ter um valor igual ao dos me(aes preciosos, toda vez que niio
houver abuso na sua' emis,ão, Sempre que o numero de unidades monetarias nilo for
superior á necessidade do mercado, ha d existit, esse equilibrio enLre o pap_l e o metal.
Isto é conlll'mado todos os dias pela experiencia.

A decadencia do papel s6 começa quando asna somma exced aquella. necessidades;
enlão depreciam-so ambas as moedas, e como aqnelln só cit'cula no puiz onde é emittida,
a moeda I'ol'te desapparece, vai procur,lr o11tro mercado, Mesmo nas praças onde não ha
papel, si se dobrasse a unidade monetaria, havia de havel' a mesma depreciação, Em lima
palavra, a moeda de ouro e pt'ata, como a de papel, estão todas sujeitas II lei geral, segundo
a qual os productos quanto mais ofTerecidos siI ,mcnos valor t,em, e vice-versa,

Ol'a, o projecto manda que os pagam ntos se Itlçam nas estações publicas em moeda de
ouro e pl'ata na razão ele 4," por oitava de OUl'O; p6d -se darlUi conclu'iL' que se forçam o.
lI1etaes a ntrar na circulação 1 O projecto chama indirecLamente o OIH'O e a prata ao
mercado, POl'I]lle o de as.omura da superaoundancia do ]Iapel; esses metae. vão leulamento
occupando seu posto olrerccendo-se ao papel como um amigo, como um alliado para o coad­
jUl'ar nas pel'J11lltações,

O Govel'llo deve actualmente aos particulares na razão de ,·JS por oitava do ouro, e
diz-lhes:-eu vos vou pagUl' nesta razão, - Quo direito ha para se fazel' oJ posição a esta
deliberação do Govern01 Já se demonstrou que os unicos que podel'iam fazer esta opposi­
ção sel'iam os empre ....ados publicos cujos vencimcntos não foram alterados em attonção lÍ.
depreciação da moel!1L

O nobre ministro da. fazenC!a não póde dei:-:ar de retirar da cil'eulação esse papel CJUo
o seu antecessor emittio fazendo antecipações que a lei conrlemna, e 101)'0 que esses 2.UOO
contos ou mais 10re111 retil'ados, não a1teará o valor do papel-moeda! Sl a proc!uc ão rol'
tão feliz c mo o nobre ministro espera, não augmentará essa alta 1 ]<i qual será o resulladol
O que se tem testemuDbado: a ruina de muitas fortaDllS, e o clamor de que não ho. dinheiro
na praça, clamor a que nem todos os ministros podem resistir, como succedeu ao nobt'e
e:-:-ministro da [',\zenela".

Ol'J.. pela disposição elo pr .iecto, não se corre risco algull1, porque, si o papel·mo da
Cjuizer f1uctuar a'lgmentando ele valor ba de ser reprimido,- hão de vil' para a circulação
o ouro a prata.

Mas o nobre ministro ela fazenda entenc!e que esta medida imp da lUuita confiança,
e tan to elle, como algnns s naelores como que se assustam com ella". NIas onde está aqui
essa demasiada Cvnfiança 1 Confiança immensa, inju9t,ificavol é essa, qu permitle a
<)ualqu r govel'no d· Ireciar o papel-moeda com emisôõ~s, cuja neeessidnlle se não
de monstI' a .. ,

Entende-se que sel'á muito dimcil fixar o papel no valor de 4:' por oitava ele OurOj
mns qlle s:\crificios silo noceSS'l1'ios pl1ra ist01 Ta1l·e7. 'Iue a simples ndop ,[o ela medida
ll:lsto p:wa esla fixação, J1l' imngin:Il'io, como já se f~z I'~r, asse p~rig-o ele que a 1l10orla
r,'aCil l'cpli la a r;)l'l~, cm I'il'tudu eln. adopção do projecto; 0110 existia sim no que o nobro
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el.millislro propôz o aono passado, porque. o cambio estava a 2- e o G.overno llx~vá-O a 2?

Objectou-se tambem que o Governo retirando papel da pra a do RIO de Janeiro poder la
prejudicar muito n.s outms praças do Imperio ; mas em que consiste o prejuizo 1 Primeil'o
não ba no projecto prohihição de ret·iral· papel ao mesmo tempo de todas a I8 provincias
do Imperio; pelo contrn.rio, póde fazcl-o e 5 m dispendio nenhum; mas, ainda que o
relira se só no Rio de Jn.neil· , nenhum mal resultaria ...

'L'ambem a medida não importa es<a lesão que o nobl'e senador o r. Visconde de
Olinda nolO'1 que s fazia aos cr~dores do Estado; porque assim como O E~tn.do pag.a. as-im
recebe: n. razão de 4' P r oitava de ouro é conservadn. de ambos 05 lados. Injustiça e
j!l'avissima h!l.\·erin. si o EsLado recebesse pn.pel-moeda POI' mais do valor fixado e pagasse
por menos '" '" " .

Encerrado o debate no Senado, fui o projecto adoptado com as emenüas da
cornmis ão, menos aquella que constituia. o (tI'ligo aeleliliuo, - e mais, a. do Sr. Ver·
gueiro, suppressiva. das palavras «anteriores ou po teriores», relativas as COn1lCll­

çiles, de que tratava o art. 40 do projecto primitivo.
Na Camara dos Deputados, fóra o projecto do Senado USilaz debatido e unalysado

em touas a') suas disposições e eITeitos. Combateram-o com va.ntagem os Srs. Souza.
França, Souza e Oliveira, Reboucas e outros, tendo sido defendido especialmente
pelos Srs. Souza Martins, Souza. Fl'a.nco e Hollanda Cavalcanti, que, na quo.lidade
de ministro da. f,\zenda, ~·ra. cOllvitlado para. assistir ii. cliscussão. Pelo Sr. Rebouças
foi lambem oJIerecido um projevto substitutivo, cujos fundamcntos expuzera em
longo discurso C). Mas, encerrada por fim a discussão, foi o projecto do Senado
approvado em to::lo os seus artigos, ta.l qua1 viera. daquella Camara (sessão de 2 ue
setembro) e logo depois promulgaclo 110. lei n. 401 de 11 de setembro de IS'lô, cuja
integra é a seguinte:

AI'L. LO Do lo d julho de 1817 em deante, 0\1 antes si for possivel, serno recebidas
na ~staçõcs publicas as moedas de ouro de 22 (luilaLes na razão de -1$ por oitavn., e n.s de
prala na razüo que o Gov rno detel'minar. EsLa disposição terá logar nos pagamentos enlre
os particulal'es,

.\rL 2. u O Govcl'no é auLorisado a retirar da circulação n. sommn. de papel-moeda.
11"0 for nece saria para el yal-o ao valor d artigo antecedenle e nelle oonsel'l"aL-o . par;\
eslo fim poderá f.lzeL· as opera ões d credito qlle rorem il\dispensaveis.

Ai'l. 3. o el'ito observadas as con venções sobr pagamen tos.
ArL. 4, o Ficam revogadas elc.

- Para regular o disposto nesta. lei foi expedido o decreto de 23 ue novembro,
desle leal': e)

Arligo unico. No tem} o prescl'iplo no arl. 10 dn. lei n. 40t d LI de setembl'O de. t·
annn, sedio recebidas 115 mo~das de 01\1'0 e tle pral:\. nacionaes cstL'angeiras abaixo decla­
radas, na ra~.iio de ,1. por (litava de OUI'O tle 22 quilales, observada. cn tre ambos os metacs n.
rclaçiio d 1: t5 ')(. na. fÓl'm:\ seguinte:

MOEDAS DE OURO

Peças de Portugal e Bmzil .
• de 4.' - Bri\7.il . .

oôcl'al/o - Inglaterra. .
('/i' 2;5 em propol'çiio)

MOllDA. DE 1'IlAT,~

Paooc;,o - BI·azi!. • ,
PCoSOS d1l7'os - lIesI a ohn.
Duas patacas - Beazil •
(I, I', 11 em proporção)

1'ESO 'l'lTULO V.U..OR NOMINAL

4 8/8 0,917 16 100
2 » I grãos » 9·S000
2 " IG " " . 90

7» 36 "'rãos 0,9L7 1:'020
») ») " » "5 )) » 1."2'0

(') D3remos no 0ll]JI1I,tlioo li. e Le capitulo o' trechos dus pl'Íncip~cs l1is urso, pl'ofcl'ido na Ca­
mal'a dos Deputados.

('q g' tnmh m ele 12 elo ol1l1lhro de L t\G 11m doer l t'e~l11nnlln o l!)""o d OUI'O o:n PI), Cllj nrlig. {1
roz:\. assim: • O OUI'O e:ll pt) lcr.t livre cUt'SO c g'YI'O Il'\s pl'ovin 'ias '11\0 o pt'';)flHl m, scj'\ IlHal t'OI' :l RUf\.
fIltanlirlnuu, como () pCl'lllillc:n o UCCI'c.l> do 2~ dt~ n VOIU1Jt'.'l r1q 1831 c o at'L. U\ da lei ,lo 2, tle (lIlnht'o
t1fl 1;32, N:1-~ ull'O pl'ovio 'hs Só P UOI';"~ gYl'al' c C ,l'I'er) llepl\is de l'Cllllt;ÍUO 3. mocd:l' nu I ~\I'l'ns 11:\.
Cllsa <ln :\Toed~ .•
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Conforme se evidencia do bistorico parlamentar da lei de 11 de setembro de 1846,
esta não é a expressão fiel do pensamento do seu autor, qual fóra traduzido no seu
projecto primitivo. Deste se vê que o Sr. Vasconcellos não teve em mente estabe­
lecer um novo padrão legalda moeda metallicaj ao contrario, pl'eceítuam ea;pl'essa­

mente, que o padrão de 1833 subsistisse em inteiro vigor.
O que elle pretendia era que, aproveitando as boas condições do mercado e do

cambio, que então faziam ailluir o ouro para nosso paiz, ao preço corrente de cerca
de 4$ por uma oitava (e pouco menos), se mandasse receber nas estaçi:5es publicas
aquelle metal pelo sobredito valor, afim de, por esse meio, attrahil-o e conserval·o
com razão maior, nas transacções, e, obtido este resultado, tomai-o para ensejo de
converter todo o papel-moeda circulante em especie metallica.

O Seu intento fôra, pois, a conversão metallica, e não o estabelecimento de um
novo padrão.

Entretanto, o proprio autor do projecto não tardou a convencer-se da inoppor­
tunidade de plano tão radicltl, e como membro da Commissão de Fazenda, conveio'
igualmente, nas emendas do parecer, que acima ficou transcl'ipto, segundo as quaes,
o projecto o:fferecido passara agora a tel' por fim principal a revogação do padrão
monetario de 1833, ficando o resgate do papel-moedlt, como medida accessoria, que
seria realizada segundo as circumstancias.

Este nosso modo de ver acerca da lei de II de setembro, parece-nos, queo leitor
julgara perfeitamente accei tavel, - si examinar o teor de uma boa pm·te da discus [o,
então havida, e cujos trechos se encontram no Appendíce deste capitulo.

- A reforma monetaria de 1846, considerada como necessidade de fundar um
novo padrão legal do oU1'o-moeda em accordo com o valor e:liectivo ou preço corrente
deste metal, foi, aos nossos olhos, inteiramente justificada; mas, embora tivesse sido
uma medida assaz opportuna, não foi completa nas suas disposições, nem mesmo
bastante previdente para os resultados, a que se propuzera.

As condições de prosperidade economica, que pareciam augmentar no paiz
naquella época, causaram muita illusão no espí?'íto optímíslrt dos autores ela alludida
reforma... (u)

E depois de quasi meio seculo, em que ella tem vigorado, como a lei fundamental
de nosso systema monetario, não precisamos, de cel'to, adduzir rGtzões nem juizo,
comprobatorios da sua improficuidade pal'lt o fim de vulo1'iza?' a moeda fiduciaria, da
gualnos temos servido durante todo esse tempo.

- Dando conta lia execução de lei ele 11 da setembro de 1846, o Sr. Hollanda
Cavalcanti, ministro da fazenda, assim se exprimira em seu relatorio ás Camaras,
na sessão legislativa ele 1847:

«Afim de evitar as frequentes oscillações do valor do papel-moedlt, que
alteram as relações entre os credores e devedores, causam perelas imprevistas e
lucros indevidos, e tornam esta moeda impropria para servir de unídade Ol<! padrão

de valores, dotastes o paiz, senhores, em o anno proximo passado com a lei de II
de setembro de 1846.

« Por ella fixastes o valor da oitava de ouro de 22 quilates em 4$ e autorisastes
o Governo não só a determinar, ou antes a lieclarar, a razão do valor do ouro para

Cu) Vide o nosso livro «I>. Reforma lI!onetariM, já citado.
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odn. pruta, como tambem, á fazer as operações de credito precisn.s pn.ra conservar
aquelle valor.

l$. Em virtude desta autorisação, pelo decreto de 28 de novembro do anno
ftndo,se ordenou o giro forçado ás seguintes moedas de ouro: Peças brazileiras e
portuguezas por 16 ,-moedas de 4. por 9'f,-e soberanos inglezes por 8 90; e fixada
a relação de 1.15 5/8 do valor do ouro para o da prata, ás moedas deste melaI; ­
«P,üac[o brazileiro ou hespanhol por 1. 920,- duas patacas brazileiras por 1 280,
eem proporção a antiga pataca, meia pataca, e quatro vintens.

II. Limitar somente as moedas brazileiras a faculdade de entrarem nos llaga­
menta legaes, seria de certo contrario á sabedoria da lei citada, que em apoio do
papel chamou á circulação os metaes nobres.

<I. E tender aquella faculdade ii. todas, ou ainda a um numero consideravel de
moedas estrangeiras, seria abrir a porta á muitas fraudes, e deixar o campo franco á
luetaentre moedas diversamente apreciadas; combate,-em que a mais fraca venceria
- expellindo ou depreciando as nossas mesmas moedas, e deprimindo o cambio.

l$. O Governo, fugindo destes dous extremos, adoptou aqueUas moedas estran­
geiras, que mais conhecidas são, cujo titulo em nada diJrerem - do das brazileiras, e
que julgou suficientes para os usos do mercado. Tal arbitrio vai produzindo o
desejado effeito, os metaes no/n-es começam a gyrar nas principaes p,"o'lJincias;
entram nos pagamentos dos impostos, e concorrem nas uespezas publicas.

4. Apenas na provincia de S. Pedro, onde um iongo habito e abuso das
Estações Fiscaes tinha feito consiuerar os patacões brazileiros e pezos de todos oS
Estados da lingua hespanhola, valendo 2~, e as onç. s da mesma ol'igem 32:, resentio­
se o mercado monetario da lei e decreto citado.

<I. Os inconvenientes, porém, que o presidente da provincia e inspector da
Thesouraria fizeram chegar ao conhecimento do Governo, não pareceram de tal
magnitude que de truir podessem as razões, que tiveram a Assembléa Gera.l, fixàndo
em 4$ o valor d,\ oitaVl\ do ouro, e o Governo, declarando a relação entre este metal
ea prata, e quaes as moedas que de ambos poderiam ser recebidas nas Estações
Publicas. Mandei por isso proseguir na execução da lei e decreto, e conto que os
obstaculos. que appareceram. e outros que previram aqueUas autoridades, serão
epbemeros e não se realizarão.

«A permissão ela moeda estrangeira em pagamentos legaes, exigida pela neces­
sidade do momento, deve ce sal', logo que na circulac;.ão existir somma sufficiente
em moedas nacionaes.

« O cunho das moedas de ouro, em virtude da lei de 11 de setembro de 1846,
de nenhuma alteração carece; e por isso se teem fabricado de janeiro a março deste
anno 111:872 em peças de 16', sendo 33:920 por conta de particulares.

« A inscripção das moedas de prat~ tem de ser alterada, de modo que deUa
conste o valor em réis, que lhe foi attribuido pelo decreto de 28 de novembro do
anno ui limo, afim de evitar a desharmonia, em que os patacões, que teem a inscri­
pção de 960 1'8. e 1 2 O, estão com o que hoje valem p~lo novo padrão monetario ..

« O Governo, aulorisado pela lei de 11 de setembro ele 1846, para alterar o
cunbo das moeda' de prata, se tem abstido de o fazer, espet'ando que a experiencia
venha sanccionar a ,"eZaÇaO deterlninada entre os 'VaZo,"es da p"ata e Otll"O; evitando
assim nova alteração na, forma e valor das moedas, que não pequenos inconve"
nielltes importam.
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« E' hoje verdade reconhecida, que os dons metaes nobres não podem em um
mesmo Estado sen)ir p?'omiscuamellte ele lJadnío ele 'valo?'es,. escolhido um para
satisfazer esta funcção, o outro deve ter o preç'), que o mercado lhe der.

« A nossa moderna legislaç5.o mOllebria pal'ece /el' adoptado o OtWO pal'a tml,

elade de valor,. e razões muito valiosas a isto aconselham j preciso, porém, é, pa.ra
completar esta medida, decretar, que.as moedas de prab só pos~am ter curso forçado
em p~gamentos de C]uautia limitada, n.le 100$ por exemplo,

« Logo que defini ti vamente se tenha deliberado. obre a nossa moeda, o Governo
fclrá cunhar de prata quantia sufficiente par,), as necessidades da circulação, tornando
assi.m dispansaveis 03 bHhetes de 1$ e 9'$ e parte do cobre que tão mal satisfaz aos
trocos quando deixam de ser muito tenues.

« A relação, fixada entl'e o valol' da prata e o:1l'o, app~oxima-s3 muito á média
resultante das estabelociuas nus leis monetarias dos pr:ncip:1es Estados do Glob), e
tem a gran le vantagem, quanto ás moedas de prata, ele dobra?' seu valor cm reil,

passando as im o patacão a valer seis patacas, e suas frac~ões n representar qualro,
duas, uma, e meia-patacu,s, As moedas de ouro p:1s~ar~io a ter valores redondos
em mil réis, e prestum-se assim com facilidade li contagem, e aos calou los.

«A circumstancias do paiz tecm sido su(ficiel1tementc p?'osperas pata que o
cambio, que ao tempo de! discussão da lei se acha'va de 26 + a 27, tenha subirlo a
28,5 e a 30 lJences por 1$ na'3 principaes pr,tÇa do Imperio,eleval1do o,ssim ovalor
do papel em relação ao dos metaes nobres; o que tem ate agora tomado dispensavel a
autol"isaçao, que concedestes ao Govel'no, de ,'etirar, 2JO?' meio de ope?'ações de ctedi/o,
qualq·uer somma do p~pel c·rculante.

« Esta moeda, tirando seu valor principalmente da necessidade que della hl
ms transacções com o Thesouro, e entre os particulares, ne:es3iLlade tão variayol,
qU:ll1t~s a causas infinitas, que podem procluziL' alteração em ti1es transacções,­
forçosamente terá de oscillar, e tornar-;,e impropria pal'a unidade de valor, si não
houver uma estação, que regule (I, circulação, ampliall'lo·a ou restringindo, segundo
as circum taneias dg, occasião,

« Bancos bem constl'uidos podem regular com grande vantagem o meio clr·
culante, e, demais, auxiliar poderos,unente a industria, reunindo tantos cn.pimes,
que pela sua dispersão S.3 acl1'1m mort9s, e que reunidos p01em ser emprestadJs por
juro razoavel it industr-ia, que os faça fructificar, e augn~entar em beneficio parti­
colar e publico.

« O Governo sobre olJjeclo de tanta importancia tem consulhL!o ao Conselho
d'Estado, e auxiliado com 303 luz'lS de pe3soas eotendiuas na materia, e,pero.
adoptar aquellas mecliltas, que deem o possivel melhoramento ao no,so moio cir­
cutanto.

« Tudo quanto concorrer para tornar mais firme a estima e valor da, nolas do
Governo, que constituem a parte pI'incipal d,t nos,a circulaçí.io, deve seI' posto em
pr.1tica.

« Si o curso Corçado da moeela-papol por toias as provincias póde concorrol'
p~u'a a introtlucçü.o e gyro das notas Calsas, e augmenta. a pl'obabiljelfl,de dos males
provenientes da falsificação, ele extrema conveniencia se6'uramente será remediar
aste defeito.

« Em qua.nto se não realizam as medidas de um estabelecimento regularmente
constituido para o fim da uniformidade da circulação, a provincialisaçitO elas classes
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de menores valores, e que são empregadas 110 maior numero das translcções da
vida, sem prejuizo do commercio entre as provincias, poderá ser levada a eITeito,
ficando as classes de maiores valores para o movimento de fundos.

\'( As not:ls falsas ela P e~pecie são por muitas razões mais susceptíveis de
introduzir-se na circulação, 13 providenciando-se sobre eltas, muito se terá feito p:lra.
ocredito do papel, tornando tambem por este meio mais facil o estabelecimento e
jogo dos bancos provinciaes,

« A provincialisação do papel tem sido por varias vezes lembrada; um dos
meus antecessores mandou vir em 1835 de Inglaterra chapas, torculos, tudo em fim,
quanto preciso em, para imprimir no verso das notas circulantes o nome da pro­
vincia. ' em que deviam gyr,)l': parte destes olJj ectos depositados nos armazens ela
Alfilndega so tem eletedoraelo, e s:do arremata,da ; mas do que existe muito se póde
apl'oveitar para a oporação que tem sido tio albmen te reclclmada. »

Na ses ão legislativa do sobredito anno de 1847 f\li oITereciuo e adoptado nn.
Gamara dos Deputados um projecto de lei uetel'miuando os valores das moedas de
ouro e de prata, qoe deviam ser cunhadas, em acol'do com as suggestões feitas pelo
ministro da, ftlzenda em seu relato1'io,- quaes acabamos de deixar transcriptas,

A esse projecto, que constava de um Q?-ligo unico, pelo qual ficava o Governo
nnlol'isado a marrda.r cunhar moedas de ouro de 22 quila,tes, dos valores de 20$ e
10$, e moedas de praIa ue 11 dinheiros, dos -valores de 2!" 1$ e 500 rs" foram oD'e­
l'ccil!us diversas emendas pela commissão de fazenda do Senado (6) i mas, afinal,
lendo sido o mesmo approvaelo, tal qual viera ela outra Camara, foi promulgado m.
lei n, 475 de 20 de setembro do referido anno.

rO) Pnrecer - A commissiio de fl\zendn n qne foi presenLe n inclus:1 I'es lu~ão vinda dn Ca'n:u'l\
dos Deputados, peh qnnl senutorisn o Governo n mnndnl' cunhl1.\' moeda do onl'o e pl'atn; comqunnto
aslejnde nccol'do e1l1 reconhecer l1. convenien ,ia e uLilidade da disposição que c1ecl'CLa o cunho ele no\'as
bloetlas Ilncionacs do OUt'O e prnta, l1.Ccornmodndns no use e exped,ção do coltlmcl'cio, c de todas as
lr;ms3.cções de qunlquel' natul'OZa.. cm que necessaria seja a intervenção dn. moeda; ~cnte, comtudo 1

como dever ~eu1 de qne nã. pó..:Jc dispensl.1.t'-se J O decl:ll'ttl' que nlgulls inc lIl\1eniente encontra no Acto
Legislativo, que da Camal'::t, dos DepuLatlo foi cnviado ao, euntlo, a obsL:tr que 'cja cBe nl'provado sem
:tlgulIlns cmcmlns quo l\ me 11Il\ 'ommisst\o julga esscnciacs.

Apresenton-se ti commis ii el" primeÍl'o logal', e se Ih fez repal'avel, ter sitio tl'aLado por meio de
simples resolução, o votndo, depois de uma unicn di cus ão, um oujecto do tonta iIl1POl'L:l.Jlcia, qu:uHu.
t~m sempl'e a cl'oação ele noy[\. moccltt, a que mUitas e sél'las consiclel'nr,õcs devom precedei', p:l.l'a. que
essn moed:t oren.da botn s'üisfooa aos s~us uteis lin , a prol tios interesses publicos e pat'ticulare ; niio
tomo, poróm~ a commissão esle facto para motivo de rejeiçã.o dn 1'e oluçuo ; pois que no Sanado s
podará elevirlamente consitlorl1.l' e esclaroe r a IlI!1.Le1'Ía n'IS L"es discussões por que deve pa -a,', n:1
eonforllllllarle do sel\ reRimento,

De~ois disLo, tom n Lndo a commis iio, que a dispo i'<ii que se cOl1tóm ua resoluçii Ô IUnl1ifestn­
menta IOC IOpleLa o imperfeita, pelo muiLo qu Se le via da ConstiLui~ão tio Jmpel'Ío, qllando, ,1 'Lermi­
nnndo sómcnle valor das moedas, cujo cunho Se nutol'is:L) ot\]lLLiu a. detorminação dü pc. o, inscripção,
Iypo e denominação dellns.

Porquanto, a 011 tituição no arL, 15 § 17, 111r.1uindo enLl'e as nLLI'ibl1içües da A sembJé:. Gel'al
l.ogislnLfva o detormiul1.1' o peso, vnlol', inscl'ipçii , Lypo o donominn~iif) d,\ moeda, nii tleixl duvidaI'
doquo no act legiSlativo por qlle se Cl'o:\ ull1an \'a llloeda, detel'minados de\'eJ1 seI' todo os requisitos
IllcncionrL<los, que !'llio os Cn.l'a.ctal'istlcoS da legnl e veL'dndeira moeda, o de quo d pende a fixação o
manulenção do cl'ouito, que pl'eclsn Lel' no mais sublime gl':.\.o enLI'e o' nacionnes e e LI'nng-eil'os, para
(Ine desempenhad sej:\ o seu ollicio, e aproveitlld se1a todo o seu pl'estimo; e a I'osolllção com isto
não so conforlllou, occllpnda sómouto da detel'minaça.o do valor das DOVl\S moedas, sem nn.dn. lllui
oontel' explicita ou impliciLamenLe o.l'e peito dos OUtl'OS l'equisiL~.',

Que o lião fez explieitameute, estti evidenLe; o que nellt implicitamento o compl'eh".ndeu, Lambem
fiCt'\ mnnifesLo, si e llttendeL' que, autoriRn.ndo o G vel'no pal'a mandur cunhar as novas moeuns. apenas
lhe rlesigno. o vnlnr ; e que nesLa designação unica do valor ninguem j.illlais porlel'(' de cobrir e llchltr
ill11J1i 'ita. fi dos outL'os l'equif;itos; pois que, nindn qucrenLlo·s SUPP01' que a :tutol'isação cIada ao GO\fCI'nO
para fazor cunhal' novas moedaR, se d va touHlt' c ll1 n. obrignça.o elo conformar-so, em'lunnto aI) peso,
ltlSCl'ipçiio, typo o denOlllin1.c:.ti , com as di:-:.posiçõe de leis ex.istentes, i SQ meS'110 não ê po' lvel 1 iI.
vista uos termos em ,\ue a resolução esltl concebida, em a meuol' I' fel' ncia directa ou inuirecLa .i.
nl~lIInn anLol'ior loglslação; sendo nliás inndlllissivel submeLLcr tÜoo impol'Lantes objectos ao melOO
Ilroitrio do GOI'el'no p:tra ser dotol'ooinado por ins~l'ucçües ou l'egulamentos seus, o qlle ~6 POI' loi deve
daLo!.'Inin:u'·se.

NesLes tet'U10S, a. COllllllLS ao d p!\.l'ecer, que :l. dita. resolu~ã.o entro o:n discussão, COll1 as
segllintes emendas que oifol'ece : ,

Al'tigo unico, DIgn·so 3.rt, ia O COIHeca assim: - Picam creatlas, e o GOT"erno nu~ol"isaao",
Snppl'i,ua-se a ultima parto - rovoglldn pal'a esso fim",
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No relataria da Fazenda de 1848 o Sr. Limpo de Abreu (ministro da fazenda),
depois de ter feito meução das medidas ordeuadas acerca da lei, ultima citada,
voltou á questão da relação dos dous metaes preciosos, como moedas, do que já. se
havia occupado o seu antecessor, fazendo, a esse respeito, não sómente considera­
ções de ordem gel'al, mas tambem especiaes, em presença dos factos que então so
verificavam no mercado do proprio paiz. Dissera aquelle ministro:

« O gyro simultaneo elas moedas de ouro e prata admittido Da prn.tica das naçõos
mais cultas, e exigielo ate certo ponto pelas relações commerciaes elo globo, foi sus­
tentado na lei de 11 de setembro de 1846. E fixando-se na razão ele 1: ]5,625 a
relação entre as moedas de ouro e de prata, entraram estas em tanta abundancia
na circulação, que ditIlcultaram os recebimentos e deram occasião a queixumes e re­
presentações.

«No mercado da Côrte foi onde mais se sentiu esta abumlancia da moeda de
prata, que embaraçou as estações publicas e grandes casas de negocio, dando lagar
a que a commissão da Praça do Commercio em uma representação pedisse provi­
dencias, e lembrasse o deposito da moeda de prata na Cai'<a de Amortização em
garantia de igual somma em vales recebiveis nas transacções publicas e parti­
culares.

«Por outro lado, tem-se sentido nestes ultimas mezes grande falta de moedas
de trocos, pelo desapparecimento das pequenas moedas de prata, e escassez da de
cobre, pelas quaes se continúa a pagar premio de 2 a 8 por cento no mercado.

« Estes factos podem indicar a necessidade de melhor regtllar o cunho e emis­
SGÍO das moedas, e 'de reduzi,' as de prata ao emprego nos pagamentos de pequenas
sommas, entre o OtWO eu papel, destinados ás grandes tl'ansacções, e o cobre, que Só tem
proprio lagar nas pequenas compras diarias e trocos menores.

« Neste intuito não são sufficientes as disposições do decreto de 20 de setembro,
que limita o minimo das moedas de prata á ele 500 reis, e não declarou a quanti~

até á qual serla elIa legal e obrigatoria nos pagamentos.
« E comtudo são talvez indispensaveis estas duas medidas, porque a moeda de

200 reis em prata é exigida pelas necessidades de troco ne ta especie, e porque da
limitação do maximo pagavet e recebivel neUa depende principalmente o desap­
parecimento dos embaraços occasionados pelos grandes pagamentos, em que é so­
bremodo incommoda, e dos manejos da agiotagem.

«E' preciso não perder-se tambem de vi ta a conveniencia de chamar ao
merC<'l.do, com preferencia, o ouro, que é producto do paiz, á prata que e toda de lavra
estrangeira, e de occorrer ao recunho da moeda de prata, actualmente em circula-

Artigo additivo. As moedas de que traLa o adigo antecedento, se denomillarl'o - Impel'ines, do
ouro ou de prata - i as de ourO tel'âo o peso de cinco, e de duas e meia oit:was, e as de prata o
terão de oito, quatro e duns oitavas.

Artigo. O typo das moedas de OUI'O serlÍ: de uma parte o retrato do Imporadol', com a inSeri·
pção - Pel>"us a, D. a. Const, Imp, et Perp, Braz. Def'enso,' -; e no reverso as ArDIas do
Imperio, COUI a inseri POão - ln publica fi,'mata (ide 'wis per arDeul.

Artigo. As moedas de prat" tel'ão POl" typ : de uma pal'te, as Al'mas do Imperio o III a iusorl·
pção- Peerns II, D. G. Vonseit. c Pe/'p. B"a" , De/imsU" -; e no reverso, dentl'o de um pequeno
circulo, O seu respocth'o valor, com a IUscl'ipoão - Publical ulilitaiL

AI,tigo. Nas moedas de OUl'O se inscroverá o seu valor por baixo do retrato do Imperndor i o,
tanto nestas como nas de prata, Se inscreverá o anno em que forem cunhadas, pOI' baixo das AI'lIIas
do Imperio,

Arti~o. São oxtensivas às moedas que se hão de cunhal', na fórma dos artillos antecedentes, S
disposioao da ultima pal'te do :u't, 10 e a do ar!. 30 da lei de 11 de setembro de 1816. '

Artigo. Ficam revogadas as disposições em contrario.
Paço do Senado, ao de agosto de 184.7,- Ma(a.- VasconceUos.



- 65-

çiio, sem grava.me d03 cofres publicas por um lado, e sem que da, minoração do valor
inlrin eco das moedas de prata, emittidas em sub3tituição, resulte a introducção da
moeda cou trafei ta e i llegal.

« A relação legal, actualmente fixada, entre o valor do ouro e da prata, com­
quanto seja media entl'B as dos priucipaes Estados do Orbe, pMe se alterada para
olltrl\ de mais conveniencia. Porque, si a relação 1:15,625 teve por fim com­
binar o mais ajnstadamente passiveI o valor dos dons metaes em moeda, o não
sútisfez.

« Si, porém, a differença entre a relação legal 1:15,625 e a media do mercado
leve por fim compensar as mais avultadas despezas do cunho das moedas de prata
sobre as do ouro, lambem não satisfaz, por iusufficiente.

«E na bypothose do recunho de toda, ou de grande parte, da moeda de prata
brazileira, aclualmente circulante, acarretaria aos cofres publicas despezas avul­
tadas.

« A relação. port;1Dto, que deve regular o cunbo das novas moedas de prata
o servil' de base a pI'ovidencias ulteriores sobre o recunho de toda a moeda na·
cional desta e~pecie, cumpre que seja tat, que eteixe ao Thesow'o senhoriagem mais
clevada do que agOl';\ se lira, tornada a di1Yerença en tre a relação fixada de 1: 15,625,
ea media do mercaLlo.

« E como para esta providencia está o Governo autorizad<l, são minbas vistas
adoptar a relação de 1:15,15 que dá a oitava de -prata amoedada do vatol' de du­
:cntos e sessenta e q~tCtt1'O reis e a di [ereoçl de cerca de cinco por cento para a
relação media do mercn.do, pl'emio sufficiente pam cobrir as despezas do cambio e
recunho.»)

- O mioistro inrlicarl1 igualmente quaes a3 moedas de prata que deviam ser
cunhadas, e que são as mesma~ que foram, mais tarde, adoptadas no decreto ele 28 de
julho de lS49, e adeante sel'ão mencionadas.

Proseguiodo na exposição de suas idélls e dos facto3, ainda acerescentou :
«Com estas providencias devem cessar os receios do que, mesmo a continuarem

ns caUS,lS momentuneas do baixo cambio, s jam os mercados do Imperio esgotados
de toda sua moeda de prata. E nem mesmo é de SUPPOl' que a sabida do ouro seja
superior à precisa pal'a arruinar a exportação deste producto do paiz.

«Quanto à moeda de cobre, tenbo por evidente, que a simple:s introducção, nos
mercados do Imperio, do algumas sommas em moeda ele prata de quinbentos réis,
que se vão cunlmr, Q a certeza de subsequentes provillenoias, serão sufficientes para
desfazer os motivos desla ficticia escassez.

« E endo provavel a approximação do valor do ouro e cambias ao fixado na
lei de II de setembro, não tenho por indispensavel qualquer alteraç'ão no cambio,
e valores da moeda de cobre, nem em sua quantidade, que nada tem de insuf-
ficiente pS\ra as transacções. .

« E nesta espurança L1e que seja apenas occasiooal a descida do cambio e subida
do valor do ouro, não tem o Goverllo l'ecol'rido is operações de credito facultadas
na lei ele 11 de setembro para o trazer ao nivel fixlldo. E visto que não tem ope­
rado do mesmo modo sobre as divers'lspraças commerci,les do lmperio, espero que
alguns movimento, de fundos satisfaçam na actualidade, e se reserva para novas
prOVidencias ulteriores, si o ml\l se puder aggravar.

A. ~
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« Tambem não f0i ainda. attendida a representação da Assembléa Legislativa da
provincia de S. Pedro, para que tenham curso legalnaquella provincia por 32 as
onças de ouro e por 2$ os patacões ou pesos de prata das Republicas do Continente
Americano.

« Como anteriormente vos foi communicado, foi negatIa ao presidente daquella
provincia autorização para o ordenar, como requeriam elle e a Thesouraria respe·
ctiva ; e comtudo taes embaraços se lhe apresentaram, por serem estas duas espeeies
de moeda as ordinarias do mercado, que por meclida posterior autorizou o seu rece·
bimento nas estações publicas das rendas geral e provincial, pelos valores de 30$ as
onças e de 1$920 os pesos • •• »
............. ~ , .

« Os direitos, que a Casa da Moeda arrecada pela cunhagem do ouro e prata,
são ainda os marcados no art. 15 da lei de 26 de setembro de 1840: - 1 % pela
cunhagem do ouro, e 5 % pela da prata.

« Mas havia tambem a portaria de 17 de novembro do mesmo anno, que man­
dava cobrar mais 4 % de totIo o ouro, que exigisse afinação por meio de proces.os
metallurgicos dispendiosos.

• c: Havendo, porém, reclamação contra esta taxa, foi resolvido em consulta da
Secção de Fazenda do Conselho de Estado, que, não obstante a justiça com que sefa·
ziam recahir as despezas sobre os proprietarios dos metu.es, que os precisavam,­
ficasse eUa suspensa, por não ser autorizada em lei.

« Resultou dahi que, não se procedendo mais á afinação n~ Casa da Moeda, e
não havendo laboratorio particular, soífre o publico esta grave falta, de que tam­
bem proveem perdas aos cofres nacionaes.

c: Julgo, portanto, de gl'ande urgencia autorizar o Governo para marcar uma
taxa razoavel para as despezas da afinação do ouro, e que esteja mais em proporção
com eUas do que a de 4 "/o que foi mandada suspender; e para igualmente a mo­
dificar, quando o aperfeiçoamento dos processos de afinação fOl' diminuindo as
despezas .»

Dos trabalhos legislativos de 1848, pouco ha, que deva ser mencionado.
- Nas disposições da lei orçamentaria de 28 de outubro deste anno se encontram,

com referencia, mais ou menos, directa á circulação monetaria, as seguintes;
« Art. 32. O ouro em pó fica isento do imposto de 5 % que actualmente paga,

e póde correr livremente, comó mercadoria em todas as províncias do Imperio (até
que afinal teve o ouro liberdade de circulação . .. ). Esta isenção do imposto não é
extensiva ao ouro extrahido pelas companhias de mineração, que se acharem incor­
poradas em virtude de concessões especiaes ou contl'actos, cujas condições continuarão
a ser observadas. n

«Art. 47. As rendas com applicaçeio especial sel'ão arrecadadas e escripturadas
conjunctamente com as rendas geraes do Imperio, abolida a distincção feita pela lei
n. 109 de 11 de outubro de 1837. »

Esta disposiCão extinguira, como se vê, o fundo especial do resgate annual
do papel-moeda.

(7) Vide tambem a l'espeito os al'ts, 16 e 17 da lei orçamentaria de 28 de setembro do 1859,
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- O unico acto do Poder Executivo do anno ele 1848, concernente ao nosso
assumpto, e digno de ser indicado, é o decreto n. 558 de 25 de outubro, mandando:
que as moedas UE: prata de 600,300, 150e 75 réis, de cunho nacional, quer se achem
carimbadas, quer não, devem correr e ser acceitas pelo mesmo valor que foi
marcado pat'a as de duas patacas, tona, meia e quar·to, na parte final da tabella do
decreto n, 487 de 28 de novembro de 1846, »

Em 1849 não funccionou o Poder Legislativo; mas em compensação o Poder
Executivo se arrogou o direito de fa~er as leis, que entendeu necessarias, e entre
estas acha-se o decreto n. 625 de 28 de julho, cujo teor é o seguinte:

20~000

10 000
25000
1 000

500

Ar~. Lo As moedas de ouro e prata, que se cunharem de ora em dia.nte,
t"que e valores a saber:

Moedas de ouro de 5 oitavas de 22 quilates, •... ,.,.,.",.,'
" "" "2lf,, "" " ..

llIoedas de p"ata de 1 oitavas e 8 grãos de H dinheil·os ,'
" " " ,,3 " ,,40 " lO" »
" " " ,,1 " ,,56 lO lO» lO

terão o peso,

Art, 2,0 As moedas de prata, de que tra~a o art, 10, não serão admittidas, Ilem na receita
e despeza das estações publicas uem 110S pa.gamentos entre particulares (salvo o caso de
mutuo conseutimen~o destes) além da qnantia de 20 000.

AI'L. 3. 0 A disposição do artigo antecedente não é extensiva ás moedas de prata
naeionaes cunhadas até agora, as quaes serão recpbidas nas estações publicas pelos
valores que lhes deu o decreto de 28 de novembro de 1846; ficando revogadas todas as outras
disposições do mesmo decreto. (6)

No relatorio da ~'azeDdade janeiro de 1850, apresentado as Camal'as Legislativas,
o respectivo mini tro (Rodrigues Torres), demonstrando a necessidade de tomar
medidas que assegurassem, de modo estavel, o valor do meio circulante, - exter­
nou, a esse respeito, os seguintes conceitos:

«Não ha ahi quem de conheça os inconvenientes de fluctuação do valor do papel,
que entre nós faz a funcçõe de moeda: a paralysação do credito publico, e da
industria e commercio, sã coo equeocias nece s ria e inevitaveis da in tabilidade
e incerteza, que essa f1uctuação produz em todas as transacções. E' pois da mai:> ri­
gorosa obrigação do Poder, a quem incumbe olhar pelos interesses da sociedade,
empregar todos os meios que estiver ao seu alcanc\3 para dar estabilidade ao meio
circulante; e é ilSto tanto mais urgente porque, promulgando a lei de 11 de setembro
de 1846, o Corpo Legi lativo conh'ahiu solemnemente com o paiz este imperioso
dever, Es:;u lei, que tantos detractores teve, e tem ainda, é no meu entender - um
dos actos mais juiliciosos da legislatura brazileira.

(8) E' tambem de 1 49 o dem'eto u, 62 de 5 de agosto, o qual, em Vil'tude do arlo 31 da lei de
28 do outubro de 181 , ol'deuou que as taxas de ounhagoUl, f'undiçno, etc., da Casa da Moeda fossem
cobradas assim:

Ouro: aflnal', 2 o, o; funr1ir, 2 1/2 % ; amOedo.l', 1 % ; ensaio, cada. um, 2' ; tJque, dito, SiíOO.
Prata: ensaio, cada UUl 1 , toque, dIto, 'iOO,
- Este deel'eto roi l'evo~a.do polo decroto n, 770 de 'Z7 do março de i 51, que ordenou:
0""0: allnar, 2 % ; funlu', i 2 % ; nmOedl\l', t % ; ensaio, cada um, 2$; toque, dito, $500,
Prata: ensaio, cada um, 1 ; toque, dIto, $500,
Adv8rtollcías: 10., naS t "as de I\llno.r e allloodnr está incluida a de funr1il', e naS de fundit', afiual'

o amoedar ns de ensaio ou toque; 20., a ta.xa de 1 2 % é deVIda pela reducção do OUI'O em pó ou om
artefactos li. barl'as, 'J.uer estas fiquem malleaveis quel' agras e quebradiças; So., si o ouro que houver
d8 afinar-se estiver lt,.:ndo só COlll cobre ou prlltn e onbre, descontnr- e·ho. dn t:L"n de ~ % o valor da
prata que se npur'u'; 4", o ouro de toque supedor n 22 quilates, ligado sómente com cobre oU com cobre
e prata, comtnnto que a prnta não exceda a H millesilllos, não pngar4 afinação; 5<>, si alguem 1emr
li. Casa dn Moeda para cunhl\l' P rção de ouro de dilferentes Loques, que não contenham slnão cobre
e pr~ta, .mas que fundidos produzam barras, que_toquem 917 millesimos e não contenham mais de
1,\ mlUeslmos de prata, nadn pagará de a~naçao; 6n,. qu~ndo as partes exigirem que o OUro .que se
tlYer de afinM' na. Casa da Moeda, toque maiS de 9l!4 IJllUesuuos, pagarão 4 % de afInação.
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<\ Quando o signa.1 repre3entativo da moeda. de um E tado chega gradual e lenta­
mente ao ponto de depreciação, que teve logar entl'e lJÓ", o que cumpre é fixa.r-Ihe o
curso, mas não elevai-o por meios artificiaes, que onerando a nação, e causando o
transtorno de todas as fortunas, não podem deixar de produzir consequencías mais
desastrosas do que o mal, que se pl'etende evitar por semelhantes meios.

« Releva porém observar que para conseguir-se o fim, que se teveem vista nessa
lei, era indispensavel: lo, conservar sempre a relação que então existia entre a
somma de papel circulante e a massa das transacções, em que tinha de representar
como agente; 2°, que a fraude não podesse introduzir na circulação papel falso, que
communicando seu descredito ao verdadeiro, lhe fizesse pel'der a qualidade de agente
de circulação, reconhecido e acceito por todos. A primeira condição era faci! de pre­
encher emquanto fossem prosperas as circumstaucius do paiz. Si a massa das trans­
acções augmentasse, e maior somma de meio circulante se tornasse por isso neces­
saria, ailluiria espolltaneamente a moeda metallica para restabelecer o equilibrio da
circulação. E' o phellomeno de que fomos testemuuhas em 1847 e principio de 1848.

« Si porém um desses transtornos a que se dá o nome de crises commerciaes,
viesse entorpecer ou diminuir as tL'ansacções, ahi estava o ar1. lo da mesma lei, que
autorizava o Governo a fazer as operações de credito indispensaveis, papa inuli­
lisar-Ibe o effeito, que podesse ter sobre o valor do meio circulante.

(\ Força é todavia confessar que esse remedia apropriado á uma crise pouco intensa
e passageira, seria "inefficaz quando o nosso commercio, ou o dos Estados com quem
temos ma.is relações, sotIresse uma commoção tão violenta como a que teve logar
em 1848. Os emprestimos a que se quizesse então recol'l'er, aiuda quando não
fosse impossivel realizai-os, aggravariam demasiadamente os encargos do
Thesouro.

(\ E' porém fóra de duvida que, si desde 1846 se tivesse começado a. resgatar
algum papel, como o aconsellJava a prudeucia, e era intenção da lei, muito menor
teria sido a baixa do cambio, e menos sensíveis os atreitos da crise, no que toca ao
meio circulan te.

« Quanto á segunda condição, conservaram-se as disposições da legislação an­
terior, e os factos attestam que ella não é suficiente para reprimir a audacia dos
falsificadores.

(\ Do que levo dito sobre este assumpto manifesta-se qual é o meio que entendo
mais apropriado para fixar o curso do nosso meio circulante.

«TenlJo fé em que consolidar-se-ha cada vez mais no Brazil a paz e ordem publica,
que se vão gradualmente restabelecendo nos Estados do velho mundo: aftançam-m'o
o bom Senso do nosso povo; a a,tIeição que com tanta razão consagram ás insti­
tuições patrias ; a facilidade de obter meios de subsistencia nesta terra abençoada i

e por fim a lição dos dolorosos resultados que o genio das revoluções tem produzido
em outros paizes ; e neste presupposto tenho para mim que aj udados de melhor fis·
calização no arrecadar de nossas rendas e da economia compativel com as mais
urgentes necessidades do serviço publico, podemos começar desde já, bem que lenta­
inente, a resgatar o papel-moeda, dando, ao par e passo que o fizermos, maior esta­
bilidade ao que 5car na circulação.

« Entendo IJoiS que devemos fazer operações de credito com que resgatemos 13111

breve prazo todos os bilhetes de 1$ e 2$, os quaes serão substituidos por cunhos de
ilrata do mesmo valor, e que continuemos a praticar do mesmo modo com os outros
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bilhetes, dando sempre pl'eferencia ás classes de menor valor. Para esse fim convém
estabelecer em lei que se tire annualmente da circulação a quantia de quinhentos a
mil contos de réis de papel j deixando todavia ao Governo a faculdade de resgatar
ainda maior somma, si as circumstancias do Thesouro o permittirem. Esta medida
deve ser acompanhada da provincialisação do papel e da promulgação de uma lei,
que estabeleça processo mais prompto e eflicaz, e talvez penas mais severas, contra
os falsificadores da moeda. Satisfar-se-hia desse modo a segunda condição que atraz
mencionei. Sei que estas medidas, como quaesquer outras que tendam ao mesmo fim,
demandam sacrHicios pecuniarios i mas não só as exigem os interesses do paiz, a
moral publica, e os deveres de todo o Governo regular, mas estou ainda convencido
de que esses sacrifl.cios serão completamente compensados pelo excitamento favora­
vel, que produzirão na industria e commercio, e pelo augmento da riqueza publica,
que d'ahi ha de provir .....•...•....•..................... , .

«Oppõe-se á provincialisação das notas o inCO:lVenieute (grave eu o confesso)
l1e difficultar o movimento de fundos de umas para outras provincias; mas convém
reflectir que esse inconveniente parece transitorio e de pouca duração, porque
esrando o cambio sobre Londres acima do par; e, continuando o melhoramento do
estado commercial, como devemos esperar, augmentará cada vez mais a moeda
metallica, que já existe em circulação; e nella encontrar-se-ha o recurso necessario
para o movimento de fundos. Demais, nenlJuma moleslia grave pMe curar-se sem
applicação de remedios, que são sempre mais ou menos amargos.

«Para desvanecer todavia os receios, que ainda assim possa excitar a provin­
cialisação das notas, não duvidaria eu conservar as de 200 e 500$ como moeda geral»

- Nesse anno (1850) tõra, afinal, úonvertida em lei de n. 552 de 31 de maio a
tão preconisada pl'ovincialisação do papel-moeda, pela maneira seguinte:

Art. 1.0 O Governo é autorisado pal'a substituir algumas ou todas as classes da
valores do papel que acLualmenie seL've de meio circulante, PO?' notas de gyro limitado,
as quaes terão curso forçado s6menLe dentro dos districtos que forem mal'cac1os pelo
mesmo Governo. As notas c1e um não serão recebiclns nas es~ações publicas de outro
districLo.

Art. 2. 0 Os prazos para efl'ectuar-se a substituição, de que trata o artigo antece­
dent~l serão de~erminacTos pelo Governo. o qual é ~ambem au~orizado para pôr em
execução as disposições da lei de 6 de ouLubro de 1835 e quaesquer outras providencias que
parecerem convenien-tes para realizar a referida substituição.

Art. 3.0 Em nenhum caso e sob nenhum pretexto poderá ser augmentada a somma
de papel circulant no Imperio, ainda mesmo tempomriamente.

AI'~. 4. 0 Ficam revogados, etc., elc.

- A lei, que acabamos de transcrever, não passou de lettra morta, e, teUz­

mente, pensamos nós; porque, da sua execução, em vez do bem, teriam pro­
vindo innumel'OS embaraços ao commercio e á. industria, servindo-se de uma moeda
ql1e era e não era valo)' legal, segundo as circumscripções do mesmo paiz, ..

- Dos actos officiaes do auno de 1850, sobreleva tambem não omittir os dous
avisos do Ministerio da Fazenda" um de 25 de novembro e outro do 21 de dezembro,
declarando ambos: « que se deve entender por moeda nacional não só a que se tem
cunhado no lmperio depois da SU:1 independencia, sinão lambem toda a moeda de
ouro e de prata, que era anteriormente privativa do Bl'azil, e as peças de ouro de
4 oitavas do valor de 6$400, commun, ao imperio e a Portug-al: as quaes moedas
continuariam todas a ser recebidas nas estações publicas pelo padrão da lei de II de
setembro de 184G e pelos valores declarados nos decl'etos de 28 de novembro de
IS46 e 28 de julho do 1849,»
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- Em 1851, continuara occupando a pasta da Fazenda o mesmo Sr. R. Torres;
e do seu relatorio ás Camaras transcrevemos estes topicos:

« Quanto a mim, o excl usi VQ dil'ei to, que tem o Governo de cunhar moeda, lhe
impõe o dever de não consentir que gyrem as que tiverem perdido o seu valor in·
trinseco, afim de evitar os incouvenientes que elahi resultariam para o commercio
nacioual. E porque me parece que esta medida est:'t fóra da alç.:'l.da do Governo,
peço-vos que a adopteis por uma disposição legislativa.

« O recunho das moedas ele 4 e 2 ~{oitavas ele ouro, parece-me consequencia da
lei, que mandou cunhar as de 20$ e 10$000. E', porém, necessario, para levar·se
a e.treito esta medida, ser o Governo autorizado para fazer as despezas que ella
exige.

« Além de nimiamente imperfeita quanto ao cunho, a nossa moeda de cobre tem
valor intrinseco superior ao que exigem a grande variação do preço deste metal no
mercado e as t'uncções a que é destinada. Cumpre portanto recunhal-a tambem,
reduzindo-<t á sua verdadeira categoria de moeda tldllciaria; e parece-me conve­
niente que seja o ·Governo autorizado para fabrical·a de cob"e puro, como se pratica
quasi geralmente, ou de uma liga de cob,'e e palladio, enLraudo este ultimo em pro­
porção talvez não superior de '/'0'

« Até o dia 15 de abril pl'Oximamente passado (1851) haviam sido cunhadas na
Casa da Moeda, em conformidade com 0 decreto de 28 de julco de 1849, a sa.ber: em
moedas de ouro de 20$ e 10$ = 1.502: 660 ; em ditas ele prata de ,1$ e $500 =

388:513 500.'>
Como veremos em seguida, as medidas lembradas pelo ministro sobre a neces­

sidade da recunhagem do ouro e da prata foram tomadas em consideração pelo
Corpo Legislativo; uada, porém, se fez a respeito da moeda de cobre, que continuou
a pesar íncommodamente na circulação ...

- Passando a outro ponto do assumpto, informara ainda o ministro da
fazenda:

« A lei n. 552 de 31 de maio do anno passado autorizou o Governo para substi­
bir algumas ou todas as classes de valores do papel, que actualmente serve de meio
circulante, por notas de gyro limitado.

4: Solicitaado do Corpo Legislativo esta providencia, declarei que entendia não
dever executaI-a sinão acompanhando-a do resgate, bem que lento e gradual, do
referido papel. Para este resgate contava com o augmento progressivo da renda
publica, e com as sobras ela receita sobre a despeza ordinaria, porqu.e julgava então,
como ainda julgo, que não devemos, nem necessitamos fazer para o indica.do
fim operações de credito que augmentem em demasia os OIlUS do Thesoul'o Na­
cional.

4. Não foram frustradas minhas esperançai. no que toca ao crescimento da
renda. Dos mappas, que juntei a este relatorio, vê-se que, apezar dos violentos
abalos que solfreu a ordem publica na provincia de Pernambuco, e dos sustos cau­
sados pela epidemia, que se desenvolveu em quaai todo o littoral do Imperio, a qual
não poderia deixar de produzir o esmorecimento e estagnação nas operações da
nossa industria e commercio, a receita do exercicio de 1849-50 excede em 7 % á de
1848-49, e em 12,5 á de 1847-48; e si computarmos a renda do exercicio corrente
pelo que produziram os nove primeiros mezes, dará o augmento de 11 % sobre a de
1849-50, ou de quasi 26 % sobre a de 1847-48.
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«Não bastava porém que a renda augmentasse para que me fosse licito começar
oresgate do papel, e dar principio ii. provincialisação do que ficasse em circulação j

cumpria ainda podermos contar com um saldo de receita, que ao menos fizesse face
ao pagamento dos juros dos emprestimos, que contrahissemos para levar a effeito o
indicado resgate,

II. As despezas extraordinarias e avultadissimas, que somos infelizmente obriga­
do a continuar, podem produzir em nossas rendas um deficit em logar do saldo, com
que deveramos contar. Em tal situação entendi não dever por ora fazer uso da
autorização, que pela referida lei fóra ao Govemo concedida..

« Poderá parecer que, apezar do que acabo de ponderar, fôra passiveI provin­
cialisar a nossa moeda-papel, porquanto, tendo-se mantido o cambio, por muitos
mezes acima do par, e dando esta cireumstancia lagar li irnportação de grande quan­
tidade de ouro pal"a ser convertido em moeda nacional, infundado seriá o receio de
que nos falleçam meios de eITectuar movimentos de fundos, de umas para outras
provincias do Imperio, embora a medida indicada seja desacompanhada do gradual
resgate do mesmo papel.

« Importa porém reflectir: 1°, que nem sempre a subida do cambio indica insuf­
flciencia da quantidade do numeraria; 2°, que não avalio em mais de 7 a 8 mil contos
a porção de moeda metallica nacional, que actualmente gyra no Imperio; 3°, que a .
taxa do juro na praça do Rio de Janeiro não indica que haja muitos empregos para
os capihes disponiveis; 4°, finalmente, que, á vista destas ciscumstancias, não posso
considerar tão estavel o valor da moeda-papel, comparativamente com a do ouro, que
acredite impossivel a depreciação della, dada qualquer das muitas causas, que para
isso podem influir.

II. O que levo dito não deve, todavia, obstar a que se vá pondo em execução,
embora mais lentamente, a medida lembrada no relataria do anno passado, de
ubstituir as notas de I :' e 2$ por moedas de prata cunhadas na fórma do decreto

de 28 de julho de 184.9. Pal'a esse fim realizei a compra de 29.389 marcos de prata
em barra, de toque de 11 dinheiros, qne custaram 491:039 , a qual, reduzida a moeda
nacional, deixa a senhoriagem de cerca de 5 por canto, descontadas as despezas de
cunhagem.

« A elevação do cambio tem·nos auxiliado nesta operação, fazendo entrar até ao
pl'esente nos cofres publicas em pagamentos de direitos cêrca de 500:000 de prata
do antigo cunho, a qual, depois de afinada, vae sendo reduzida á moeda de troco.

" Irei, por tanto, substituindo por esta moeda os bilhetes de I e 2', para
resgataI-os definitivamente, ou converteI-os em notas de maior valor, conforme as
circumstancias o aconselharem.

4. Poder-se-hia suscitar aqui uma questão, que jà tem attrabido a attenção de
alguns Governos da Europa, cujas circumstancias todavia não são identicas ás
nossas, isto é, si a influencia que as minas da Russia Boreal, e a riquez.a elos terrenos
auriferos da Califoruia podem e 'ercer na depreciação do metal, de que é feita
nossa moeda real de pagamentos, deve induzir-nos a alterar, desde já, a relação
marcada pelo citado decreto ele 28 ele julho entre o ouro e a prata. E' minha
opinião, que seria por ora precipitada qualquer deliberação tomada a este respeito:
porque nem se póde ainda bem prever qual será a baixa elo ouro e da prata, e a
variação que deve soffrer a relação entre estes dous metaes ; nem mesmo, quando
venha a ser grande esta variação em favor. da prata, a exígua quantidade deste
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metal, ql;1e poderemos cunhar dentro de alguns annoS, justiflcari'1 desde jà Ullla

maior depreciação legal no valor elo ouro. »

- Revendo as disposiçÕes legislativas elesse anno (1851), importl. mencionat' as
constantes do art. II, §§ 15 e 16, e a do ar t, 33 da lei orçamen ta,ria de 17 de se­
tembro, que a.qui seguem:

« Art. 11 .• , ....• , , .....•.•.... , ....•..•.. ·.· .. ····.···.·,.··.··, .
§ 15. Fazer (o Govel'nry fica attlOl'isaclo a) as de pezas que forem nClcessarias para

recunhar as moedas ele 4 e 2 }~ oitavas ele ouro.
§ 16. Reduzir :1dinheil'O os objectos de 0111'0 e prata. ejoia~, que se acharem

em déposito nos cofres publicos, quando uão sejam levantados dentro elo prazo de
cinco annos, e a isso se não opponham l1S partes interessadas .

« Art. 33. As mOJdas ele ouro, que não ti verem o peso legal, não serão
recebidas nas estações publicas; e no Thesouro e Thesourarias serilo cortadas e
restituidas ás partes as que forem apresentadas sem o dito peso, ou trocn,das por
moeda corrent9 na; razão ele 4$000 por oit,wa de ouro, si as mesmas partes o exigirem.
« O Governo conservará na Casa da Moeda a somma que parecor sufIlcienLe para o
troco da moeda desfalcada que 03 particulares quizerem teocar.»

Do anno de 1852 temos, apenas, para informar, segundo as respectivas peças
ofliciaes :

De 25 de agosto de 1849 a 30 de março de 1851 se hl1ví:t amoedado, nl1 fórma
das leis de 11 de setembro de 1846 e 20 de setembro de 18!7, e decreto de 28 da
julho ele 1849:

Em ouro.
Em prata.

Total.

Do 1° de abril de 1851 ao ultimo tIe março de 1852 :

Em ouro.
Em prata.

Total.

I .470: 140'000
352:378$000

1.822:518$000

- R.eferindo-se ao meio Cil'culante, di7. o ministro ela fazenda em seu relataria
de maio desse ultimo anno :

<I. Expuz no relataria do anno passado as razões que, ao meu parece!', encon­
travam a execução da lei, que autorizou o Governo a substituir algumas ou todas
as classes de valores da moeda-papel, ora circulante, por outras de gyro limitado.

« Tendo porém cessado agora esses motivos, convem ent!'ar na execução
da dita lei, para cujo bom resultado é necessario destinar a qua.ntia acima de 500
a 1.000:000$ para ser empregada no resgate da refel'id,t moeda.

<t Felizmente o E:xcesso ell1 receita sobre as despezas ordinadas torna desneces­
sario recorrer aos emprestimos para obter essa consignação, qlle poderá ser no
futuro augmentada, si for preciso, e coutiQuar o progressivo crescimento da receiLa
do Estado.
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«Do anno passado para cá teem-se retirado da circulação 368:397' em notas dila­
cemdas de 1,' e 2,\ as quaes foram substituidas por outl'as de maior valor; porque
nem o estado do meio circulante exigia que fossem definitivamente resgatadas, nem
(l, prudencia aconselhava que o fizef:semos nas circumstancias extraordinarias em que
nos achamos.

« Em maior escala se houvera feito a substituição das dilas notas, por moedas de
prata de valor equivalente, si não tivesse affiuido ti. Casa da Moeda tamanha abun,
duncin de ouro para ser cunhado, ou si o acanhamento eleste estabeleciinento
nacional houvesse permittido que, sem prejudicar os lo teresses dos portadores do
ouro, se cunhasse mais avultada porção ele prata.

« E sa3 mesm s circumstancias foram causa ele não se ter encetado o recuoho
das moerlas de ouro de 4 e 2 ~ oitavas, como tanto convém para regularidade e per­
feição de nosso systema monetario.

«Cabe aqui communicar-vos que, por decretos de 10 de julho e 22 de dezembro
do auno pas,ado, o Governo autorizou a incorporação e approvou os e3tatutos de
dous no\'os baocos de depositas e descontos: um na capital do Rio ele Janeiro, e
outro na elo Recife. O fundo capitll do primeiro é de 10.000:000"; o do segundo
(Ie 1.COO:OOO. ; e a cada, um delles foi permittida a emissão de vales ou letras,
comt'\nlo que o prazo delles n5.o seja menor de cinco dias, nem a quantia menor
de 200 , e lJue as mma em circulaç5.o nunca excedc\ a um terço do funtlo etrectivo
do banco .»

Passando ao anno de 1853, e continuando, como temos feito, a buscar informa­
ções no rehüorio da Fazenda, achamos que as principaes ponderações do ministro,
ahi feitas sobre o meio Cil'cttlante, referem-se especialmonte á creação ele bancos
no paiz, materia, ele que trutaremos mais apropriadamente no capitulo seguinte.

Cumpre-nos, porém, agora informar, que nos primeiros mezes de 1853
começou a sentir-se nesta praça do Rio de Janeiro a carestia ele moeda, cujo pre­
mio ordinario, senelo antes de 4 a 5 % ao anno, - subil'a, quasi repentinamente,
n 10 e até 12 %, ainda para as melhores firmas! ...

A cl'ise accentuou-se, sobretudo, de abril a junho daquelle anno.
Affirmou-s enLã0, e talvez com fundamento, que essa pl'essão ou cI'ise mone­

taria proviera exclttsivamente do abuso do credi to, e da expansão inconsitlerada das
transacções, que os dous bancos, então aqui existentes (o Commercial e o do Brazil),
haviam facilitado, empenhauclo-se mais em especulações, do que em descontos
reaes em favor elo commercio e da industria ...

O Governo interveio, porém, em auxilio da praça, otrerecendo aos mesmos
bancos um emprestimo de bilbetes do Thesouro até á somma de 4.000:000 , dos
quaes apenas utilisou-se, e em pequena parte, o Banco do B?-azil.

E tomadas, como foram, as precisa.s medidas pelo Corpo Legislativo, - que
então funccionava, a pressão começou a diminuir do dia 23 de junho em diante, e,
ao fim deste mez, havia totalmente desapparecido.

O emprestimo feito pelo Governo foi sujeito á a,pprovaçKo das Camaras, me­
diante pl'oposta especial do mesmo; que procurou justificar o emprego da medidt\
pela maneira seguinte:

Augustos e Dignis imos Sra, Repl'oselltantes la Nação:
, O aperto e conLracção das tritnaac õea commerciaes e a subida l'epéntina da ta:m dos
Juros na praça do Rio de Janeiro, é um facto de qne ningueJ1l p6de hoje duvidar. CnJ1l1)re,
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porém reconhecer, que não tendo occorrido nenhum dos acontecimentos que precedem sem­
pre as verdadeiras crises commel'ciaes, e reinando entre o capitali \aS inteil'a cOllfiança,
não só em relação ao estado politico do paiz, que gosa de paz e tranquilUdade, como a
solidez e regularidade das opel'ações do commel'cio, não podem as difliculclades actuaes ser
altribuidas sinão a deficiencia do meio circulante.

Tanto as representações que submetto a VOSSll, illustl'ada consideração, que me foram
quasi simultaneamente dirigidas pela commissão da praça do commercio, e directorias dos
dous bancos estabelecidos nesta CÔI'te, como as indagações, a que pr cedi, confil'mam a
existencia de embaraços no mercado monetario cujas causas principaes judiciosamente
apontaclas no primeiro dos referidos documen tos, longe de apresentarem caracter assus­
tador, são concludentes testemunhos da maior actividade e desen volvimento do nosso com­
mel'cio,

Não fôra pois impos.ivel, que, independente de alheio auxilio, a propria praça pu­
desse livrar-se sem gl'andes soJIdmeutos, em um prazo mais ou menoS curto, das dificuldades
a que me refiro.

A incerteza, porém, de semelhante resultado impunha ao GOl'erno a obl'igação de
tomar providencias adequadas para proteger interesses de tanta magnitude, removendo as
causas que concorrem para p rturbal-os.

E si estas providencias se faziam necessal'ias, forçoso era executai-as promptamente
para não deixar aggravar-se o mal, que se pr tendia remediar. Accresce que, del'ivando
a mór parte da nossa renda dos dil'eitos de importação ou exportação, tudo que paralysar o
movimento das alfandel'as e consulados, produzir!\ tambem sensivel diminuição nos recursos
do Estado. Assim, acudindo o Governo ás urgenclas do commercio, olhava tambem para
seus proprios interesses.

A' vista rIo que deixo exposto, resolveu o Govel'llo Imperial, annuindo áR propo tas
dos dous rp.feridos bancos, fazer-lhes, sob caução d apolices da divida p'lblica interna fun­
dac1<L, um empl'e Limo em bilhete do Thes uro a prazo de 2, 4 e 6 mezes, recebiveis nas es­
taçõeR publicas em certas proporções, e com o mesmo desconto com que forem emittid06
pelo Thesollro,

Esta opel'ação, que nada tem de aleatoria, nenhum onus (,u prejuizo causará ao The­
souro Nacinnal. e como na opinião dos homens mais competentes pôde ter benellcos resul­
tados nas circumstancias actuaes, entendeu o Governo que não devia recusai-a.

E pois, de ordem de S. 1\11. o Imperador, venho submetter á vossa deliberação a
seguin te proposta :

Arti""O unico, Fica approvada a deliberação tomada pelo Governo, de emprestar aos
dOllS bancos desta Côrte, em bilhetes do Thesouro, sob caução de apolices da divida publica,
a quantia que fOl' indispensavel para supprir a cleficiencia de dinheiro que a praça do Rio
de Janeiro está soJIreneto actllalmente, com tanto qlle a somma emprestada não se eleve a
mais de quatro mil contos de réis, podendo taes bilhetes ser recebidos, com o l' spectivo
desconto, nas estações publicas da Côrte, na razão que for fixada pelo ministro da
fazenda.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1853, - Joaquim José Rod?'igues TOI"res.

- Na discu!'lsão da Camara dos Deputados, soíl'l'eu a proposta do Governo varias
emendas, que foram approvadas, como seguem:

Accrescente-se - A Assembléa Geral Legislativa resolve:
Em vez de artigo unico, diga-se art, ia,
Art. 2" ( additivo), O Governo fica autorizado para r.ermittir que os mencionados

bancos, em substiluição de sua emissão actual, emittam em etras á vista, e ao porta,lor até
a importancia de 6,00 :UOO:" que' sel'á dividida entre elles na razão dos seus fuudos
ef:I'ectivamente rCILlizados, incluida a quantia qlle lhes tiver sido emprvstada em virtude
do artigo antecedente, observando-se o seguinte:

§ 1.0 As letras serão recebidas nas estflções publicas, e em pagamentos pflrticulares
no municipio do Rio de Janeiro.

§ 2,0 A emissão será caucionada por igual valor em metaes preciosos, ILl?olices da
divida publica, sendo tomadas ao par as de seis por ceuto, letras do Thesolll'o, bdbetes da
Alfandega com o desconto correspondente ao prazo do vencimento, e titulos de credito par­
ticulares com boas garantias, computados por metade do seu valor, Esta caução sel'á depo­
sitada nas casas dos proprios bancos, em cofr'es, de cada qual será claviculario um fiscal ou
commissario nomeado pelo ministro da fazenda,

§ 8. 0 A emissão não poderá ser applicada sinão ao desconto de letras commerciaes
pagaveis nesta praça, com duas firmas della pelo menos e cujos pl'azos não excedam a 00
dias, ao de letl'as do Thesouro, e ao de bilhetes da Alfandega.

§ 4.0 Os bancos serão obrigados a realizar suas letl'as em moeda corrente, consenando
sempl'e para este fim em cofre um fundo disponivel, nunca inferior a um terço da respe­
cti va emissão.

§ 5.0 Entre os limites de quatro mezes e um anno o Govel'llo marcará o prazo, findo o
qual ficarão ele nenhum etreito as disposições desta lei.

§ 6.° Os IIscaes ou commissarios de que tl'flta o § 2° serão imcumbidos de in9pe~­

cionar as operações dos bancos, e de suspender rlualq ue I' deliberação con traria ás dispOSI­
ções desta lei, dando immediatamente conta ao Governo que deliberará definitivamente,

Art, 30 ( additivo), Ficam revogadas as disposições em contrario,
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No Senado foi a propOSlçao, vinda da Camara dos Deputados, combatida
especialmente pelo Sr. Hollandn. Cavalcanti, o qual, negando a crise supposta, e a
existencia ele fac tos, que podessem com prova.l- a; con illerou o acto do' Governo,
indigno de appl'ovação, já. por ter sielo um arbitrio perigoso dispondo dos dinheiros
publicos, sem autorização do Corpo Legi"lativo, e ja por ter sido praticado, não para
soccorrer a praça, como dizia o minislro da f,.zenda, mas, simplesmente, em pro­
veito dos bancos, que, a serem verdadeiras as suas condições, estavam, antes que
tudo, fallidos ...

Concluindo seu discurso, disse: - que o Senado não devia consentir na adopção
dessa medida funestissima; «pois, do contrario, seria premiar a fraude e punir a
boafé.»

- Seja, porém, como fosse, a proposição da Camara foi adoptada, e é a lei
n, 688 ele 15 de julho de 1853, deste teor:

Arl. 1..0 Fica approvada a deI iberação tomada pelo Governo de emprestar aos dous
bancos desta Côrte, em bilbetes do Tbesouro, sob caução de apolices da divida publica, a
quantia qu fOl' indispensavel pal'll. supprit' a deliciencia de dinbeiro, que a praça do Rio de
Jan iro está soffrendo aclualmpnte, comlanlo que a somma empre t'lda não se eleve a mais
de4.000:000$, podendo tae~ bilhpte ser recebidos com o re peclivo desconlo nas estações
publicas da Côrte, na razão que for lixada p lo mi nistro da fazenda.

Art. 2. 0 O Go\erno fica autorizado para permittir que os mencionados bancos, em
sub tituição de sua emissão actual, emittam Ictm.s á vista c ao pOl"tadol", até á importancia
de 6.000:000.', que será dividida entl'e elles na razão de seus fllndos effectivamente reali­
zados, incluida a quantia que lbe tiver sido emprestada em virtude do artigo antecedente,
observando-s o segninte :

§ i. o As letras serão recebidas nas estações publicas, e em pagamen tos particulares do
municipio do Rio de Janeiro.

§ 2. o A emissão será caucionada por igual valor em metaes preciosos, apolices da divida
publica, s ndo tomadas ao paI' as de 6 %,- letras do Tbesouro, bilbetes da Alfandega com
odesconlo correspondente ao prazo do vencimento, e titulos de credito particular com boas
garantias. c mputados por m tade do seu valol'. Esta caução será depositada nas casas dos
proprios bancos em cofres, de cada qual será claviculario um fIscal ou commissario nomeado
pelo ministro da fazenda,

§ 3. o A emissão não poderá ser appl icada sinão ao desconto de letras commerciaes
pagaveis nesta praça, com clua firm'lS della ao menos, e cujos prazos nlio excedam a 90 dias,
ao de letras do 'rhesouro eM d bilbetes da Alfandega.

§ 4. o Os bancos serão obrig.tdos a realizar as sllas letras em moeda corrente, conser­
vando sempr para este fim em col\'e um fundo disponivel, nunca inferior a um terço da
respectiva em issão.

§ 5. 0 Entre os limites de quatro Illezes e um anno o Governo marcará prazo, fiudo o
qual, ficarão de nenbum elfeilo as disposi ões desta lei.

§ 6. o üS fiscaes ou COIllIU issarios, de que trata o § 20 , serão inctlmbidos de inspeccionar
as operações dos bancos, e d sllspendel' qualquer deliberação, contraria ás disposições
desta lei, dando immediatamente conta ao Goyel'no, que deliberará definitivamente.

Art. 3. o Ficam revogadas toda as disposições em con trario.

- Conforme se verifi a do texto desta lei, o Corpo Legislativo foi além do que
lhe solicitara o Governo; e abrio, com ella, um precederue, que tornou-se, sem
duvida, a fonte das leis, que posteriormente fOl'am promulgadas no paiz, autori­
zando rt emissão extraordinal"ia ou tempol"aria de papel-moeda, para occorrer ás
necessidades urgentes do commercio.

Quando, mais adiante, tivermos de mencionar as leis de n. 2565 de 29 de maio
de 1875, e de n. 3262 de 18 de julho ele 1885, te;oemos melhor Oppol'tunidacle de
fallar da especie, mais detidamen te.

POl' ora terminamos aqui o presente capitulo.
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OAPITULOS PREOEDENTES

Diversns opiuiões e escrip~os sobre o tnelboramel1~o do meio cit'culan~e. Discursos sobl'e a reforma
moue~aria de 1846. O sys~em" moue~ario do Brazil segundo o Sr. ltodrigues Torres,

No presente appendice o leitor encontrill'a as peças e documentos, acima inuicados
no summa'rio, cujo conhecimento nos pareceu de não pequena vantagem
llara maior illustração dos factos, a que os meEmos se referem, e dos quaes jã
nos occupàmos an lel'iormente.
Eil-os :

(1)

DOCUMENTOS E PL,\NOS DE REFOR~lA :lIONETAlUA

Londres, 4 de maio de 1.836. - Sellhor - Causou-me grande prazer renovar o meu conue­
cim"n~o pessoal com V. l!:x, na sna visita a este paiz; t' como V. Ex, está para
pal'tir para o Brazil, tomei a liberdade de me dirigir a V, Ex. na present'>. occasião,
na esperança de qne, pelo seu iuteL'm dio, as minhas observaçõos sejam verdadeiri1meu te
representv.das ao seu Governo,

Não julgo necessario ,expor a V. Ex. a extrema tristeza e pezar que experimentei,
quando o seu Govel'llo Julgou acertado retiJ.'aI' de mim a sua conliauça, cessando
uma correspondencia directa, sem que, da minha parte, désse callsa alguma para
semelhaute passo, pois que, ao contrario, 'testemunhei sempre o meu sincero desejo de
promover os interesses do Imperio do Brazil, procurando adiantar a sua prosperidade
linauceil'a, Esta é porém uma obseL'vação que unicameut me interessa pessoalmente,
e que circumstancias temporarias teriam obrigado o Governo a adoptar, Si nto ainda mais
que os termos dos contl'aclos feitos pOr mim com V, Ex" não só fossem des~)l'ezados

da parte do seu Governo, mas até esquecid03, segundo receio, vis,to que alias teria
sido fOl'Ueciclo de fundos, parn. paga L' os dividenclos, seis mezes, ao menos, antes de
Se vencel'em; mas isto não aconteceu, e nunca estive certo de receber o dinheiro,
sinão mui perto do prazo do pagamento, O fundo de amorLização é tambem outro
objecLo de muita importaucia, e explicitamente mencionado no contracto, não obstante
passaram-se seis anuos, sem que uma s6 apolice se comprasse parn. aquella operação,
circumstn.ncia esta, qtle fllz os nossos capitalistas exLremamenle cautelosos e receiosos
das StlaS apolices. Declal'ou-se mais no contracto que eu havia de receber todos
os diamantes, ou pt'oductos enviados pat'a este paiz, para satisfaze L' os divideudos
e amortização; mas ha muito teml?o que taes consignações não me eram dirigidas; ainda
que bem se sabe que ellas são enVIadas fl. ontl'fl. casa nesta p"aça. Estou cerLa que não
preci~o lem bL'al' a V. Ex de q uan ta i111 pOt'Lancin. é pa ra uma nação su"ten taL' a sua
reputação financeira; e islo só se póde conseguir com uma stricta execnçào dos seus
~\justes, e com uma constante pontualidade. Por tanto, lisonjeio-me que, á sua chel1;ada,
V, Elx, segu'ará ao GOl'emo do meu continuado desejo de pt'ocurar, qULnto estiver
ao meu dlcance. promover os seus interesses, e terei muito prazel' em renovar.
a miuha correspoudencia directa com o Governo e com o ministro aqui acreditado
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como fiz durante muitos annos depois da conclusão do contracto, l'elldo em visk,
estes objectos, isto é, a prosperidade e credito Ilacion~l do Imporia do BraziI, e
acreditando ao mesmo lemp que o estado local e perturbado do Bl'azil obrigou o (Joverno
a desviar-se dos lermos do contracto, não posso deixar dll me pSl'suadil', que V, J);x,

'não me cousiderará pl'esumpçoso em me dirigir a elle, e que será o orgão da
communicação de todo este negocio, Desejaudo a V. Ex. saude e felicidade e prospera
viagem, e que encontreis em p_rfeHa saud~ tudo qlle vos é caro,

Tenho a honra de ser, meu caro Marquez, de V. Ex. muito humilde e obediente
criado, N.lYI. Rothsohild.-A S. Ex. o Marquez de Barba.cena.

N°2

Londres, 27 de março de 1836.- Sr. Samuel Phillips. - O papel-moeda circulante
no Imperio é igual a pouco menos de ;€ 5.000.000, t'azendo·-se a conta ao cambio
de 40 que tem sulo constall te nestes ultimos dous annos. O meu Goverllo desejando
retiraI-o da circulação, não de nm jaclo como fez Por·tugal, mas em um certo prazo
que não exceda a elez annos, tem comtudo alguma duvida sobre o melhor modo
pratico de verificar aquella grande operação, e por isso me encarregou de consultal' as
pessoas mais intel1igentes na mateda, pam submetter-Ihe um plano que apl'eseotado
ao Poder Legislativo seja convertido em lei, sem o que nada eles te genaro pôde ser
feito nas monarchias coustitucionaes. Desempenhando as ol'dens do meu Governo
nenhuma pessoa me pareceu mais propl'ia pal'a ser consultada do que o mesmo a~ente

financeiro do Governo, e por iSRO desde o primeiro dia que tive a honra de fallar ii
V. S. expuz logo o estado ela questão, pedindo seu conselho c cooperação para o bom
desempenho do plano que .fosse proposto, tomando por base que a sobra annual e
applicavel para esta amortização não poderia exceder a :f: 2('0.000. -Na mesma
occasião expuz á V. S, que tres plauos haviam lembl'l1do: 10, um banco que substituis e as
notas do Governo pelas suas; 2°, emprestimos pUI'cialls; 3°, emp"egar )'eparLições
fiscaes, na extrnsão das sobras annu'es, alé completar o pagamento. Ao 1° se
oppunha a falta de subscriplores, e, si esta Cosse vencida a grande despeza sUIJerveniente
com os premias que ó banco exigiria, quando o papel circulante não vence Juro algum.
Ao 2°, se encontra uma parte elos inconvenientes do primeiro; e quanto ao 30, que
é o mais economico, e cabe inteiramente nas faculdades do Governo, lem o maximo
inconveniente de expor II paiz a uma inulldaçiio de papel falso; porquanto, sabendo
os contrabandistas que o papel ha de e tal' longo tempo na circulação, acbat'ão muitos
meios e modos de introduzir em dilferentes poutos, de um jacto, uma tal quantidade
que a fortuna particular e publica sejam compl'olllettidas sem remedio. Finda es~n

exposição assentámos que as couferencias começariam um mez depois, deixando este
tempo para llleditação, E com eIl'eilo, muitas vezes lemos fallado nesla maleria, e dando
eu a maiol' attenção possivel a sellS discursos, estou intimamente convencido que a
opinião decidida ele V. S. é a seguinte: ia, que não se deve estabelecer banco pal'a. se
occupar do resgate do papel-moeda; 20 , que o resgate eleve sel' feito pelas repartições
fiscaes do Thesouro com as sobras que tiver; 30 , que, para accelerar o resgate
annual, alguma medida subsidiaria se devia ernpr~gar, que conciliasse os interesses
do Estado com o de seus cl'edores; 40 , que esta medida seda proposta pela sua casa
no Rio directamente ao Governo, Achando tudo islo mui judicioso, e querendo
transmittir estas opiniõ3s ao G07erllo com outras que por escripto me {oram dadas, entendi
que primeiro as devia submetter á V. S. para corrigir qualquer engano nesta exposição,
si por veu-ttU'a algum houve, e então espero eu que V. S. me fará a justiça de altl'ibuir
esse engano á falta involuntat'ja de memoria, 011 de curta capacidade,

Por esta occasiiio renovo á V. S. etc.

i Austin Criars, 30 March i836. -111m, e Exm, Sl·. -l'ivemos a honra de recebeI'
a carLa de V, Ex, de 27, s6 hontem, ao que desejava dar a resposta ampla,
porém, como a sua natureza é de summa imp rtancia qlteremos peusar maduramente,
e por isso queira V. Ex. relevar a demol'a, promettendo á V. Ex, rle a traosmittil'
com a brevidade po siveI. Aproveitamos a occasião, pura segurar á V. Ex, ela nossa
retribuição da particulat' estima e consideração, com que temos a honra de ser de
V. Ex. muito attentos veneradores e servos.-Samuel e Pilillips.-IlIm. e Exm. SI'.
Marquez de Barbacena.

l'omando em consideração o estado financeiro do Brazil, apresentam-sê-nos tres
obrigações importantes que o Governo tem de satisfazer:

1.0 O atrazo em que se acha a amortização dos emprestimos brazileiros em
Inglaterra, objecto este de gl'ande pondel'ação não s6 porque a honra nacional se acha
empenhada na fiel observancia do que tratou, mas igualmente porque o intel'esse
nacional está compt'omettido, pois que, quanto mais demorada for a época da amortizaç~o,

malor sel'iI. a quantia para amortizar e mais subirá na occasião, em que se
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veriflcar, existindo como existe um al'tigo no contracto, que obriga o Governo a
remir ao par todas as apolices no fim de 30 annos.

2.0 O pagamento a fazer a pOl·tugal na liquidação das contas ora pendenles.
3.0 A eslabi Iidade do meio circu lan te e SU5Len tação do cam bio, depois da

eItraordinaria emissão de notas: para o novo resgale da moeda de cobre, objecto de gL'ande
cuidado, e que s6 s p6de as egUl'ar reUrando da. cil'culação uma porção consideravel
de bilhetes de valores pequenos, emittindo em seu lagar moeda de prata de
valores miudos.

Pal'a levar a eíl'eilo o acima expendido: claro está, que o Brazil necessita de
dinheiro, e qual o meio de o obter 'I O unico que se nos apresenta é de um
emprestimo, e neste accordo passamos a propor a nosso ver um plano proveitoso e
conveniente, lembrando aqui que, reconhecida a n cessidade, ha mais vantagem em
contractar um empreslimo com antecipaçfi.o, do que em um momento de maniCesta
precisão.

Plano

Fazer-se um emprestimo nacional e estrangeiro de circulação a 5 % por .t 2.000.000
oua 40 d. por 1',-12.000:000$000.

600$000 100
Que a menor apolice seja de --, ou .t -- e em progressivos valores.

Juros 30$000 5
Os dividendos serão pagaveis no Rio de Janeiro, ou em Londres por semestres em 1

de fevereiro e 1 de agosto.
A amortização annual será de :C 60.000, ou 360:000,), de maneira que o empreslimo

se amorliza~á e'Il 30 annos.
Negocia"-se-ha eSle empresUmo por commis ão, a sua contabilidade fica debaixo da

inspecção parliculal' do mi nisLro resil1ente neste, que rubricará as apolices.
O Governo fi"ará o preço minimo pelo qual se deve vender, ficando os commi,sarios

agentes encarrpgados de agenciar a melhora do mercado, entregando-se para isso a elLes
as operações ela amortização; assim ra"ão progressi vamente subiL' o mercado em provei LO

das vendas novas, que de tempos a tempos Carão, de maneira que não é improval'el fazer
subir o preço a 90.

Caso se provar a perda uo mal' de qualquer apolice ou ooupon, o Governo concederá
outro, dando o reclamante a necessaria garantia ou fiança.

As garantias deste emp"esLimo serão as mesmas que 'as dos anteriores empres­
limos,

Propomo mais que na Asõembléo. G 1'0.1 passe uma lei, que pias provincias contri­
buintes e passem 1 Lras a favor do Thes uro NaCIOnal de 20 % de suas rendas geraes
annuaes, e estas com antecipação ele cinco annos por semestres ou annos, como se Julgar
con\'eniente ; isto montará. a uma somma de que o Governo p6de fazer uso, ou servirá. de
maior garantia ao publico, sendo depositado em Inglatel'ra, e fará. muito em favor do
preço, que se deve obter.

O producto deste emprestimo, suppondo-o todo efl'ecluado em Inglaterra, e ao preço
liquido de 80 %, será de ;t 1.600.000, cuja applicação póde ser como segue:

Para os primeiros dous annos de juros ....••...•.•••.••
Dilo diLo de amortização , ....•.......•......•.....
Para l'emolLel: em prata para retirar notas de 1 e 2"

pouco malS ou menos 3.000:000 000••.•........••....
Para amortização dos emprestimos, o de 1829 por ser o

mais barato ...••.•.••....•.•......•.••... , ...•.....•

.t 200.000
120.000

500.000

i80.000
:e 1.600.000

Aiuda urna grande vantagem se p6de esperar des'ta operação, pois que bem manejada
eUa dfl. logar a introduzir no Brazil estas novas apolices de juro de 5 %, e assim em pouco
tempo habilitará o Governo ti converte,· as actuaes apolices (unicamente locaes) de juro de
6 %a ,utras da natureza aqni p,·oposta.

'fem esUl operação a vantagem sobl'e qualquer banco, porquanto hoje tendo o Govemo
posto 101' seu credito moral o cambio a '10, pouco mais ou menoa, o preço pouco inferior ao
llltl'inseco valor metaJlico, e com isto obtido a nosso ver uma segurança geral e integral
do Brazil em consequencia da aua circulação; parece-nos que largaI' esta redea para a
metter na mão de qualquer companhia, que nada mais pôde fazer do que pÔr o cambio ao
par de 43 0/0, e isto com visiv01 prejuizo á. circulação e cL'edito da nação, não póde ser do
interesse do Governo, nem as suas vistas.

N.4

Londres em 25 de abl'il de 1836. -Srs. Baring Brothers & C."-O papel-moeda
oh'eulante no Brazil é pouco menoa de ;i 5.000.0 O ao cambio de 40 por 1 como está. ha
mais de dous annos. O Governo desejando, retirar este papel da cü'culação, não de um
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jacto como fez Podllgal, mas gl'aclilalmente, e em um periodo CJue não exceda a iO annos,
duvida com tlldl) CJuul s9L'á o modo pl'atico mais va()tajoso, tanto a l'~speito do Thesouro
Publico, como dos cl'el1ol'es da açã" e erltã, me Ol'U nOIl ele consulLaL' em LOrlcll'eB as
p ssoa~ lIIfl.is entendidas nfl. materia. I itl'a oQul'ecer um plano, que sej<t convel'liuo em
prfljecto ele lei, p is que operaçõe~ elesta natul'eza nas M nal'chias ConBtit'lcib()aes não
podem Sd' feitas s m luln"lz,~,ão elo "od " L ,i,lfl.til'o, A resp'itavel casa, de que 1'6s
8 ,is digno~ 8l1cce;s ,res, coopero Lem gl'ltnrle parte pUl'a o melhoL"Lm ,rlt,) elas finltnças cios
Estael • Unicles, qu na época los pl'im ';"os cuntractos c,)m a VOd"a C:J.~a nãl) Linha tantos
l'eC Irsos p crer.litl), c lUa ora tem o Bl'azd, e I' L' ISS cr iI> qlle nã.) posso fazer m,'lhol'
em ueneficio rio meu Paiz, elo que "eCO"I'el' ao VLl~SO cons'II1O, e pP.r1il' a v ~~a Cn()p mção
no ri ~emp'nho c!'ls m dida~ q le fOl'em tom,ulns. I~u já tive it hiJnra ele 'vo alIeL'ecel' a
ü'aducção da lei que pret ndeu e,tahelecer um banco, a exempl elos mstaelos UnioloB, mas
estd banco não achou sufficiente num~\'o de ~lIb'lcrlptnL'e~ s.Ja por causa ele antigos pL'e­
juizos contra a admin i~tl'ação do ex ti ncto banco, seja, com propendo a crer, pela cir­
cumstancÍ1. de ser o Governo interessado. i UIll banco vos pal'ecer o malhoL' ~stabele­

cimento p·tra. se enc'lrt'egar da extincção elo papel-moaela, como o G verno deseja, mas
sem sociedad~ com o Governo, e com algumas outras prol'idencias, qll a lei não contém,
vós podeis al'oitament annuir á vo~sa opinião, que eu a submettel'ei ás Camnl'as, No
papel junt achareis a cópia de um pl'oJecto, 'lu m ffli olfel' ciclo, mas no qual encontro
dU'ls grandes objecções: ia, estai' a direcção em Londres e o Banco no Rio: 2a , mUltas
vantagens e privil'gios para o banco sem fl. menor compensac:-ã par", o GOVOl'no. gu
suppon!lo que mediante alguns melhnramentoq na fH'recaelação das l'enelas e dinlinuição
nas despezas, nós L remos pelo 111 noB ~ 200.000 pOL' anno i n teil'a mente Ii vL'es, e appli­
caveis para a amortização do pareI-moeda, o qlJ corl'eBponde a 4 %' e como o valor cio
papel !la de necessariamente subiL' á proporção qlle diminllir na circ!.llação, é evidente
qlle com aquella quantia :C 200.000 pOL' anno, sendo applicada de uma maneil'a franca
e leal, algllmas operações de credito se porlerão lentar, que liguem o intere s do Estado
com o de seus credores, Qllaes s jam estas mp.didas, eis o gl'ande pr blema BLlbmettldo fi
vossa consicl rfJ.çiio, Algumas me lembram, mas sempre acompanhadas de inconvenientes
mais ou menos consideraveis: ia, applicar O Govel'no to:ldaq as sobl'as, que tiver para
extincção annuo.l do papel sem intervenção do banco, ou agentes. Este meio é o menos
dispendioSI), mas estendendo a operação da extillcção por muitos anno~, expõa o Paiz
o. ser inundado de pap I ffl.lso. Convém sab r que o papel-ml)eda gyra em todo o Imperio,
e havendo provincias mui elistantes da Capital, sem conhecim lHO de te genem de meio
circulante, os cootrabaneli, tas acharão muita fanilielade DfL intL'oducção, tendo muito
tempo, P. muitos lagares onde pOdsam introd Izir papel I'also, ~a pl'ovincia tIe Minas fOl'am
inll'odlLziclas:e 65.000, selU que ninguem suspeitasse, emquanto algull'\ bilheLes não f L'am
remetlidos em pagamen to pfJ.L'a o Rio de Janeil'o i 2", applicar a mesma qll'lntia pal'a
j:Jagam nto da companhia, que se encarregai' ele sUllstiluir o papel do Uoverno pel seu,
E~te melhoelo livra o Govel'no do ri,>co do conlrabanelo, mas expõe a ltlna ele-peza igual
ao pL'emio que a companhia peelir. Sendo modp.rado, convém sem duvida, mas a S"I'
exces~ivr), não quel'eriio aq Camar \s acc~itar, c com razào, p t'qlle o papel actual nfLo
vence juros; 3a . um banco intel'es~aclo por metaele com o Govarn", sem que elte live8se
parte na administt-ação, I1tnS só diL'eito el fiscalização, pod ria iJ'm desempenhar o plLno
com maxima vantag-em da naçào e da compn.nhia. Ne t caso o G 1'1'1'110 entraria annllal·
menle c m :C 200.000 até encheL' a sua metade, ou Cad'L um empL'estimo pfl.ra entra,' lo~o

com o dinheiro, como a companhia entendeB<e ser mal~ conl'enient . mste melhorlo sel'la
melho" si no Paiz houvpss sulJscriptoL'es Sllfficientes, ou si o~ ingl 'zes o quize sem seI',
contentando-se com a direc ão cumpostn. ele nacionaes e estral1geiL'os residente< no R.io,
A idéa da dil'ecçâo em Londres é rapugnante. Eu b m conheço q le l1ma vez enunciado o
problema nada mais sera pt'eciso para aLter lima rel0lu:Io completa, ~i porventura eu
for tão feliz que mereça da 1'0 sa parte o sacrificio de algumas lloras lo \'osso precioso
tempo, em beneHcio do meu Paiz, lTIas entendi qu. expondo francamente as minbas idéas,
mostrava mel !lo L' a necessidade do 80ccorro, Aproveito esLa occasiüo para vos oJI'erecel'
os protestos da mais disLinota consideração, com que sou, etc,

N,5

BishopgaLe LI'ecL, Abl'il12, iS36.- enhol'.- N6stlvémos a honra ele I'eccbel' a carta,
que vós nos dil'igistes no dia 25 Li p:tssado, informando-nos que o I'O~SO Goverllo deseja til'ar
da circulação o seu papel-moeda, e pedinelo-nos a nossa opiniao ácel'ca da melhoj' f6rma
ele conseguil' este objecto com a devida Rttenção aos interesses do Estado, e s Dl pI'ejuizo
do credito publico, Nós já tomámos a liberdade de explicar as circumstancias que nos
embfl.raçaram de responeler mais cedo á vossa cal'ta, e pedimos venia paL'a, l'epe~ir, que
nos fez profunda impl'essão o lisonjeiro cumprimento que fize~te á nossa carla, quando a
nó~ vos dirig-i~tes por e~le motivo, e nos seria Sllmmamente agrada\,pl o podeL'mos provaI'
o apreco q'le fazemos de~t:t distincçãrl, si neste OH em qualqllel' outro negocio, Livermos
a olllMrtuniuade de ] ,'psLal' nossos servi os o. um Gnverno, qLle "omo o nosso, tem altra­
hido U aelmJl'Hção do mundo comme~'cial, pela escl'llpulosa exactidão, com que tem gual"
dado o seu cl'euito publlco interna e externamenle, em cirCllfllstallcias de dimc <lJades
pouco orelinarias. A' vista da franqlleZfJ. com que v6s trala-tes o assumplo nas vossas
commul1icações comuosco, julgamos elever amj'mar distinctamente que não vemos meios
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alguns, pelos quaes o objecto do vosso GOI'erno tem em vis lli possa obter· se, sem que se
disJlonha a fuzer um con ideravel acrificio; porque infal1ivelrnente não terá escapado a
uma pessoa da vO'sa experiencia nestas materias, qlle as notas erniltidas actualrnllnte são
outro lantos compromettiment s do Governo, sem premio, emquanto para o fim de
recolher eslas notas necos~lLará o Governo negociar um emprestilllo, ou pedil-o ao hanco,
e em qualquer dos casos o Paiz terá de prepal'ar-se por esta ou por aquella fórrna para
carregal' um onus mui pe ado, em consequencia do j~ro annual e da amortização do
cepiLal. Suppondo com tuuo (lue isto já foi bem considerado pelo Governo, e que esteja deter­
minada a medida; nós I assaremos a dai' a nossa opinião, quanto ao melhor meio de a
põr em execução, ainda que sentimos alguma hesitação em o fazei', sem possuirmos
mais exactas informações locaes, O primeiro ponto que se deve decidir é, si 010 quaesquer
circumstancias do caso, seria para desejar que se augmentasse o valor das notas, ora em
circulação, e nós pensamos, segundo o leor em geral da vossa carta, que a conclusão em
que se tem concordado, é que o preço do cambio, pelas ultimas noticias do Rio, seria um
padrão adeq uado para uillxar o valor do mil róis afim de embaraçar o menos p ssivel as
transacções que possam estar pendentes dc quaesquer individuas. Si se pretende que esle
seja o intrinseco valor do mil róis, para o futuro, será neces :Iria antes de recolher as
notas, que se esleja lJrepararlo cum um:l. nova moeda, cor"espondente á quantidade
reduzida de prata, a qu ,I pelo preço actual d:l.quelle metal, seria representada pelo valor
sterlino que se propõe soja estabelecido para o mil réis, O valor intrinseco dos de prata,
chamarlos tres pntacas ou peças de 960 réis, ao nesso preço actual do padrão de 5, por
elem~lo sel'ia de 50 i 2 d,

Ellas contém 373 % grãos de prata fina, porém para representai' s6mente o valor que
se deve dar ás notas, quando se recolherem, sel'ia necessal'io reduzir a quantidade de
prato. fiun em cada moeda de 296 grão, o que poderia conseguir-se sem produzir nenhuma
confusão no cunho existente, cujos portadores deverão ·ter o direito de receber em troco
urnll quantidade das novas moedas que seja equivalente, conforme as ditrerentes qunnti­
dadas do metal preci-Jso que elias contém, Nós não estamos recornmendando nenhuma
depl'eciação elo cunho, como está em uso cnLL'e devedor e credor, mas sendo de opinião
que um lal melhoramento no systema monetario, como é desejado pelo vosso Governo,
seja alcançado sem perturbar, si for passiveI, contractos existenles, nós não vemos muitas
objecções ao plano que temos indicado, porque nós nos persuadimos que não podem
ter- e feito contrllctos por muitos annos com referencia ao mil réis de pl'ata; neuhum
<los quaes pódc ter circulado lh-remen te, emqllanto o preço do cambio tem promovido tão
fOl'temente a exportação, Seria mister um acto de legislatura paro. sanccionar qualquer
alteração, tal como a que temos apontado, e tal ncto aeveril\ expender o objecto que faz
lal mudnnçn desejavel, fixar o periodo, durante o qual, toda o. cil'culação do papel
seria absorvida, lUas deixnndo aos que são ordinariamente encarregados de decidir esta
especi de negocias, as proporções do papel qne deve recolher-se para evitai' qualquer
inconveniente no movimento dos preç,os dlls dilfereutes generoso

Que um banco organizado sob pl'incipios sãos, poderia facililar muito a levar-se a
elfeilo uma operação, como a que se prelende no papel, uão ha dllvida, mas nós pode­
remos duvidar muito, si elle poderia ser de mui to soccorro em achar os meios immedia­
tamente em todos os casos, pOl'que si elIe assumiss a responsabilidade que ora. o liga
sórneuie ao Governo. a respeito do papel em circulação, poderia perigar sua propria
segurança, si uma certa expel'iencia da sua gestão não tivesse p!'éviamente estabelecido
com o publico, uma hem I'uudndn conflnnça nos seus cont,'actos, Nós concordamos intei­
ramente com a idéa que vós tendes, quanto ao estabelecimento proposto de um Banco
Bmzileiro, com uma Mesa Suprema de direcção em Londres, porque um tal plano nós
cuidamos, seria improprio de um paiz que tem a devida conSideração pela sua p!'opria
dignidade, e segundo o conhecimento que temos de muitas casas ricas e respeitaveis do
Brazil, seriamos de opinião que se não encontraria dHliculelade alguma em se escolher
do seu corpo commereial um II umero suíliciente de pessoas plenamente clualificadas, para
tomarem o cargo de uma semelhante instituição.

Por maior que seja a intelligencia, ou actividade de pessoas distantes, nunca poderiam
apresentar as vantagens locaes de um corpo de negocianLes, cujas transacções diarias devem
fazer-lhes conhecer qnalquer alteração da circulaçiio, e cUJo interesse deve estar tiio
identificado com a prosperidade elo paiz, ctne os fara observa!' com vigilaucia qualquer
occ1ll'rencia que possa sobrevir, Si a vossa legislatul'n. d r nma ca.rla LI. esta instituição com
privilegios exclusivos taes, que com segnrança se lhes possa conferir, e entre elies o
<lireit de elI(\, só emittil' papel, e a direcção ele todos os negocias de Banco do Governo,
nós petlSamoS que muitas pessoas de te paiz se resolveriam a subscrever, e por essa. fórma
o biluco augmental'ia a sua possibilidade de ajudar o Governo na diminuiçiio do seu papel;
porém seria necessario que ao pl'incipio puzesse o Govel'no em suas mãos fundos sufficienLes,
pll.l'a fazer frente a qualquer empenho que fosse imp~llido a fazer, Nós consideramos
sempre as uolas de peqnena qU:l.ntia, como a parte mais censuravel do papel-moeda, e
portanto recommendal'emos que estas se recolham primeiro, e si for miste!' um emprestimo
neste paiz para esse fill1

J
nós julgamos que el1e se obteria facilmente, e com condições

vantajosas, lransm iItinao-o em especie ao Rio de Janeiro, para o banco empregaI-o
dilquella maneira que for conveniente ao eSlado da circulação. Não ó de suppor que o vosso
Governo desse a qualquer instituição bancal todas as vn.utagens de uma carta exclusiva,
sem pal'tilhar em oerta parte os seus lucros; porem em que proporção o Governo será
interessado, é uma questão que só póde ser adequada e satisfactoriamente concordada no

A. 5
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logar, p~las pessoas que eslão mais em cil'cuillstancias do que n6s, para avaliar a
concessão dos p"ivil gios pnposto~, Ha ill uitos pun tos de detalhe ligados com um ohjeclo
desta natm'eza, que mais adeqlladam nte se devem iocurnbll' a p ssoas de mais extensas
informações locaes, e portantJ nus au teremos de tocar nelles, e si pOl'ventura JulO'al'des
carecer alguns documentos para a ol'gauização da cJJ'ta, não pOIJ mos prestar-vlls melhores
do q .e referir·vos pal'a os e.tatutos do Ballco dos Estad"s Unidos, nos quaes o Governo se
collsel'VOU logo no pl'il1ciplu do se I estab lecimento, um quinto das acções elo capitll inteiro,
porém sem pod'r intervi,' na gestâo, posto que os int l','sses eram representados por pessoas
de sua nomeaçào, e que tinham meios de ohtel' as maIs completas inf~rllJações, relativamente
a quaesquer transacções que elle pudesse emprehender, a tempo de se lhes 0PPOl', si eUas
envoLvess.em a infracção de qualquer das condições da carta, Nós SOllleLlte accrescsl\­
t'aremos, que no ca II em que o Governo do Bl'azil requeira o nosso apoio, para Pl'olUover
a operação sobre que escrevemos, elte achará cm n6s uma c"sa que tuma o mais ardente
interesse pelo b m sel' do Bl'azi1. e que muito deseja empregar todos os meios fi sua
disposição, para obter o complemen to de tão saudavel medida. Com o maior r~speito tenho
a honra de ser, scnhor, vosso obedientissimo criaclo. -Baring, B?"otho?"s &; Comp,- Ao
Sr, Marquez de Barbacena.

N. 6

\Varnford Com't, 3 de maio de 1836.-Sr. Marquez,- Já tivemos a honra de explioar
verbalmeu·te a V. Ex. a maneira por que a Louisiana, um dos Estadoe Unidos da Amerioa
do Norte, começara em 1824 o systema do B,lnco de eleposH e circulação, em parte ou
no todo, sobre hypothecas de propriedades situadas nos lim iles desse EStado; e como
essas mesmas hypothecas se tornarão garantias para um empre timo contrahido na
Europa sob o credito do EstaJo c do Banco, afim de que com a impodancia de tal em·
prestimo se formasse o capital eU'ecLivo do mesmo Banco. Nessa época, e qllando o
mencionado systema era alli parcialmente adoptado, fizemos nós um pmp"eslimo de
2,600.000 piast"as ao Banco da Louisiana. Em outl'O emprestimo de 3.00 .OUO piasLras
contraclado por aquelle Estado em dezembl'o ultimo com a casa de 111". Rope & Comp,
de Amsterdam, as subscripções f0l'11ffi inteiramenle em hypothecas, UUl tal s)'stema,
-a par da fertilidade' do terreno, e da feliz posição do paiz, fez que esse rapidamcnte
fosse augmentando em propriedades. Com premios muito favoravei , novos capltae.s se
introduziram alli, dando novos alentos á agríCILltura e ao c ,mmel'cio. Animada as.ilQ
a cultura das terras, elevou-se espan tosam Ll te II somma das proclucções, e COIU elta
o valor das propriedades. Os propl'ietarios. classe que POI' tantos titulos merece a
protecção do Govel'no, achnram-se em situaçiio de obtel' as gl'andes vantagens sempre
pl'ovenientes dos bancns em um paiz que prospera, sem Cjue POl' outro lado tivessem
precisão de adiaLltar fllnelos. Ora, ainda que POl' occasiãu de taes op rações, consideraveis
privilegios se deram ao Governo, não se lhe conc del'am todavia as devidas vnnlllgens
para o manej de seu credito, e para a qualidade de repl'es nlal,te, e pl'otectol' geral
dos interesses publicos. Não se aprovcitou a 0PPol'tunidade pal':.\ crear um fundo, que
realmente fosse - Fnndo de amortizaçâo -e que não s6 resgatasse a divida, JUas que
tambem a re gatasse ele uma fórma lucl'aliva para o li:starlo. Em 10l3'tlr de assegurat'
a gradual amortização, fixaram-se pocas PUl'lI o pagamento dos emprestlmos, e entrando
nelles grandes sumrnas do estl'<tllgeiro, corl'en-se dsco de gnnele desl\rl'<lujo na
circuhlção, e immedialo g,'avame das operações cOIllOlerciaes, no vencimento ele se
pagamento. Porém o plano que hoje temos a honra de submelter a V. Ex. oirel'oce
grandes melhoramentos ao systema de Louisiana. O banco quc prop mos de estahelecer-se
assegura as maiores vantagens ao Estado com binadas com as dos ll'oprietarios, o
com os intel'esse l~gaes cle semelban tas estabelecimentos. E' nosso plano que o pl'emio
pagavel sobre as hypothccas seja de 7 °/0 ao anno; que o juro elo pmpresLÍmo estrangeiro
de que deve formar-se o capital do Banco. não exceda a 5 }f 0/O, e (lue o capital
assiguado para o Banco, em hypothecas, seja um sexto !Unis do que o seu ellectivo capital
formado com o emprestimo estn\ngeiro. Sendo isto assim, teremos entre o juro li pagar
por este emprestimo, e os jUl'OS a receber pelas hypothecas, uma dill'erença ele 2 % %
sobre o total elIectivo. om essa diflermça propomo-nos a fOl'mar um fundo
:permanente, com accumulação, que vá amol'tizando o emprestímo; ora, ~uppoudo que o
JUl'O accumulado desse fundo seja 3 %, e a amortização se faça, lermo médio, a 65 0/.,
estará a emprestimo resgat1do em 25 aunos. Isto posto, propomos mais que um capital,
em hypotheca igual ao total do empreslimo, se torne p,'opl'Íedade cio Estado, da q ,ai as
Camaras disporão como bem lhes aprouver; reservando n6~ para outra communicação o
objecto, a que desejaramos se destinasse esse fundo. Elle (9) é assaz importaLlte para fazer
época nmo medida financeil'a , medida que vÍl'á a sllr a base do credito publico, e porá
o Estaeto na situação de empI'ehender as maiores operações de reforma e melho,'amento
sem necessidade de novos impostos. Não é ella menos imp ,rtante como medida politica
que creará um interesse commum en'tl'e todas as classes do vasto Imperio do Brazil, e
que será novo motivo de geral união, da qual nascerão novas forças ao Poder. V. Ex.

(9) N~o se entende si - ene - se refel'e ao objecto do destino de tal fundo, si ao plano pro
posto; parece pOI'ém 8er a este i sendo verdade que todo o original desta traducQão não está bem
escripto.
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francamente nos declarou. sua appl'ovação a este nosso plano, sem todavia dissimular
sua duvidn sobre a possibilidade de obter-se dinheiro no Brazil a 5 }~ % ao anno : a
isto respondem s que supponuo montarem os emprestimos a :f 5.000.000, capital efl'ectivo,
estaríamos promptos, stflndo V. Ex, para isso autorizado, a tratar ou tomar o equivalente
das :C 5,000,000 em [uodos de 3 0/ o a 11m pI'eço tal, que corresponda ao juro annua! de
5 ~ 0/0' deixando-se-nos a opção de tomar o restante das ;lO 5,000,000 em um tempo dado
e pelo meemo preço. O spgredo em mateda de finanças, bem como em todos os grandes
nel(OCIO , é pI'ocurat' todos os meios de crear um interesse geral e poderoso, que assegure
o bom pxito da e01preza: e em opel'ações de emprestimos consegue-se este ponto pelas
opçõo', Por eUas o contl'act dores pouem [acilmeu te associar aos capitalistas da Inglaterra
os do continente, fazendo que todos obrem de commum accordo em um objpcto remoto
(eloigné)' remoto, dizemos, porque é preciso tempo para fazer-se uma grande operação em
novos fundos, ou diremos an tes que é mistel' tempo quando taes operações, além de
novas, são em gl'ande escala, Concedida tal Ol_ção, é tambem de justiça que o preço
ollerecido pela outra parte contractanle seja liberal i e certamente o receio pat-nteado
por V, Ex, de que não será. possivel oble"-se dinheiro no Brazil a 5 * o/n prova que,
olferecendo-se um preço a se correspondente, se é liberal na om rta, Finalmente,
SI', Marquez, ousamos dizer a V. Ex. que a medida proposta é digna do zelo, que
V, Ex, tem con~tantemente, mostl'ado na longa, e variada carreira em qne tanto se tem
illuslrlltlo com distinctos sel'viços feitos á sua patria. Elia é tambem digna daquelle,
que hajA preside ao Governo desse Imp.rio, e que parece destinado pela Providencia a
elevaI' a gloria e prosperidade do Brazil a um ponto, a que alie jamais havia chegado,
Acceite V, Ex. os protestos, etc" etc,- Shatt, Wilson &: Companlua,- Sr, Marquez de
Barbacena,

Traducção

Lei para autol'i:.rar a omissã.o do apolices da provincia (State) vencendo o juro do 3 % ao
anno PQlY'IJ, os fins aqui mencionados.

1,0 Para que possam ficar no paiz os lucros que houver da moeda-papel, visto que o
systema dos bancos q, lIe autoriza aos accionistas estrangeiros para retirarem os dividendos
de tal moeda-pap I, e considerado oneroso ao E tn.do, e injusto, por serem taes lucros
recebidos dos depositos dos dinheiros por capitalistas residentes, e a circulação das
notas dos bancos são de uma natureza local, e deverãIJ ser de um b neficio local;

2,0 Para q le em tempo algum o numerario da provincia não seja perturbado pela
repentina retirada do capital i

3, °Pan (llle o credito da provincia se sustente em todos os tempos nos mercados
estrangeiros;

4,° Para que se acc-lmule um fundo dos luoros d,t província assaz grande para fazer
face, pelos seus dividendos annnaes, a todas as despezas do Governo evitantlo assim todos
os tributos, exce[Jto os destinados para a educação, e melhorameutos publicos, o qual
fundo qualificará então o votante;

5,0 Para que a pl'ovincia po sa ter ao seu alcance, quando julgar conveniente,
auxiliar o commercio e agl'icultura;

ecção 1.. Fica detenllillado: qlle o gOI'ernador desta provincia emittil'lÍ de tempos em
temp s apolices da provincia até á som ma de vinte milhões de dollars (pezos), dinlleiro atIe­
ctivo a favor das instituições pecuni!ll'ias. aqllÍ depois mencionada, se'ldo as ditas apolices
as i6nadas pelo secretario e thesom'eiro da provincia, e com as egnintes palanas­
apohces d mil pezos, 1'01' quanto o governo da provincia da Louisiana julga C011l'e­
nlente empreslar (llnheiro sobl'c Itypotheca de uma propl'iedllde livre, e desembaraçada,
situada denll'o da provincia, e tendo-se para este fim pl'Omulgado uma lei datada de.",
aUlorizando que se contl'aiam empl'estimos de tempos em t mpos, debaixo elo credito da
provincia até li quantia de vinte milhões de p~zos, dinheiro eft' clivo: S,übam quantos
a pl'eaente virem qlle em virlude da dita lei a \1I'ovincia da Louisiana reconh ce uma
divida d mil pezo pngaveis á ordem de,." no diubeiro corrente dos Estados Unidos
com dividendo de sernestl'e á raziio de 3 % ao anno ate que o dito princit aI seja
resgatado, ou pago in totum pagando-so os dividendos dos semestres da presente apoJice
no prazo, logar e ti. !'azão do pezo especificado no incluso eudos o, no qual enelo so assJgnado
por"" se declarará tambem o logar, e a razão do pezo, pelo qual se pagará o principa I i1l
totum, podendo-se fazeI' o dito pagamento in totum em qualquer tempo á vontade d,t pro­
vincia, depois de terminal'em os 20 annos contados desta data, annunciando-se 12 mez~s

autes,- Assignado - govel'nador ele, , " tbesoureiro da pl'ovi ncia, ' " secretario da pro­
vincia .. " E o endosso sobre as ditas apoUces será o seguinte :

Nós abaixo assignados".. em virtude da lei da provincia de LOllÍsiana, datada
~e ••. , e intitulada lei para autorizar a emissão de apolices da prol'inc1<\, ve.ncendo
Juros de 3 0/O, para os fins aqui mencionados, endossamos e transferimos a presente
apolice de 1.UOO jJezos á ordem de.,., e declal'amos em nome da provincia da Louisiana
que os dividendos serão pagos a semestre, em Londres, no escriptorio dos Srs"", a
saber: 15 pezos no 10 de ••• , e 15 pezos no ia de" •• ' em cada' anuo, á razã.o de
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4 sbillillgs e G dinheiros por pezo, apresentando-se e entregando-se o com'enieute bilhete
(coupon) ou a ordem para o mesmo, ou a propl'ia apolice, na qual se porá então o
recibo; e eu declaro mais que o principal ba de sei' pago à razão de 4 sbillings e
3 dinheiros por pezo no escl'iptorio das mesmas pessoas, que servil' m no exterior, como
procuradores da provincia, relativ<1Ulente a todas as tl'ansacções pel'lencentes fi esta
a80lice - Assignado, ..• , presidente do Banco de ... , e annex~Ll'-se-bão a c<1da apolice
4 bilhetes (coupon) do modo seguinte - Venceu o poria 101' 15 pezo,; pagaveis asua
requisição no escriptorio dos SI'S.,.,' em..... á razão de 4 sbilllllgs e G dinheiros o
pezo - Assignado - o thesoureü'o .". os quaes bilheles terão as iniciaes dos the­
soureiros dos bancos, em cujos nomes se tiverem emlttido as ditas apoli.ces, segunuo ao
depois se providenciará; e no caso de que as apolices assim emittidas não forem resga­
tadas dentro de 20 l\nnOS, o presidente e directore- do dito banco serão obrigado a
fazer arranjamentos opportunos para se emittirell1 novos bilhetes por mais 10 annos, os
quaes serão entt-egues aos dOllos de cad<1 apolica, apresentando-a no escriptorio dos
Srs. , .•. e assim até o final resgate.

Secção 2. n Que o governador desta provincia é tambem autol'izado para emittir com
as condições, e debaixo das estipulações abaixo providenciadas, apolices da provincia,
como acima se declarou, a favor do presidente, e directores da Associação consolidada dos
lavradores da Louisiana, e dos cidadãos do banco da mesma, ou de qualquer outra insti.
tuição de bancos, que se h<lja posteriormente de encorporar, com as seguintes condições;
a saber:

1. n As suas emissões ficarão limitadas ás notas, que não tenham menOl' denominação
de 5 pezos. .

2. n Os seus negocios serão sujeitos {~ inspecção annual tIa legislatura desta provincia,
e met.ade de seus direclores será nome..da pela provincia.

3.n Será apresentado um relatorio annual aos seus accionistas, e quaesquer 20 deUes
terão em qualquer tempo o privilegio de fazer um exame geral da mesma sociedade,

4. a Todas as suas operações de qualquer natureza não excederão no tocl0 ao dobro
elo seu capital.

5,n Ficará sujei'ta a pagar um juro ele 10 % quando não pagar a dinheiro o juro
das suas notas.

G. a O seu capital ficará seguro por hypotheca sobre predios productivos, e desembara­
çados, excedendo ao menos 20 % a sua a valiação ao elinlleiro.

7. n Semelhanles pred ios desembaraçados serão avaliados debaixo de jUl'amento por
peritos nomeados pela mesa dos directores; e os ditos directores terão s6mente o privilegio
exclusivo de decidü'em sobre o titulo, e valol' da propriedade, que for assim oífel'ecidll pelo
fundo assignado, ou dinheiro emprestado.

S.a O capital será produzido por apolices qne vencedo o juro de 5 °fo ao anno.
9 • As dilas apolices e sens juros ficarão segul'os POl' hypolhecas fornecidas pelos

accionistas; as quaes hypothecas Ucarão em penhor para o flUal resgate das apolices.
10. Todos os iucros realizados pela dita instituição dr> banco serao aCC1'escentados, e

farão parte do seu capital, e 05 dividendos sel'ão pagos unicamente quando as apolices Sé
resgatarem, e na mesma' proporção.

11. Nenhuma emissão de apol ices se fará, uma vez que se não cumpram as hypotbecas,
ao menos, em 1/5 mais da somma por que se emittirem as apolices,

12. Conceder-se-ha aos aCCionistas o processo mais summado da lei sobre hypotbecas
para exigir o pagamento do total daquellas apolices, ou de alguma parte dellas no caso
de não pagamento.

13. Os accionistas terão direito unicamente a um emprestimo de 50 0fo sobre o
deposito dos seus fundos, que serão reembolsados a p\'azos annuaes, de maneira que façam
face ás apolices, quando se veucerem.

14. Todos 05 emprestimos sobre fundos, ou de qnalquer outro modo, vencerão 10 °fo
dejuro, até serem pagos, quando não forem pontm\lmente satisfeitos nas épocas do seu
venci mento.

E as apolices da provincia assim emittidas se\,ão llnmeradas da maneira seguinte:
1.n Emissão n, 1.
2.' Emissão n. 2, e assim por deante, e não excederão no todo vinle milhões de

pezos de moeda eilectiva.
Secção 3,0 Que para o resgate das ditas apolices da provincia se formará em Londres

um fundo de amortização, debaixo da direcção do presidente, e directores das instil.uições
de banco, em cujo favor se emittirão as apoJices da provincia, e ° dito presidente e
directores terão II obrigação, por intermedio dos agentes que julgarem conveniente no­
mear em Londres, applicar todos os fundos em suas mãos pl'ocedidos das ditas apolices da
provincia: 1°, ao pagamento dos dividendos das ditas apolices da provincia j 2°, ao res­
gate das ditas apolices da provincia unicamente quando o preço eSliver abaixo de SO pezos,
e, quando estiver acima daquelle preço, em qualquer outra segurança da pl'oyincia da
Louisiana, que possa dar um melbor juro; e as apolices assim resgatadas, ou compl'!lc\as,
serão clepositadas em nome da provincia da Louisiana, no Banco de Inglaterra. em pre­
sença do consul americano, como um permaneute fundo accull1ulado pal'a o resgate das
apolices da provincia emittidas COUlO acima, e numeradas segundo dispõe a secção 2'
desta lei.

Secção 4.° Que para cada uma apolice emittida a favor da provincia {lor qualquer
das instituições de banoo, mencionadas na secção 2° desta lei, vencendo um Juro de 5°f"
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ogovernador ierr.. a obrigação de emittit·, a fa"or das ditas instltuições de banco, apolices
da provincia, como acima se determina, á razão de 138 pezos por cada 100 pezos, sendo o
minimo pre o p lo qual as ditas apol ices s rão vendidas; e qualquer adiantamento sobre
este preço, que as ditas instiLuições de banco possam obter pelas di tas apolices da provin­
cia, J?ertencerá á mesma provincia, e será applicado para fundo de amortização, como
depOIS s determinará.

E o xresidente e directores se obl'igarão:
1.0 pagar em Londres, livres de quaesquer despezas, os dividendos sobre as apoU-

ces da provincia assim emittidas em seu favor.
2.0 A servil' de commissarios do flllldo de amorlização em Lonclt'es, e de nomear por

sua propl'ia anta e risco aquelles agentes na Europa, q~e julgarem necessarios para cum­
prirem a 3a secção desta lei, e cada urna apolice emitüda a favor da provincia pelas ditas
instituições de banco, terá o segninte endoss :

6s pl'esidente e directores da .....• por esta endossamos, e transferimos a presente
apolice de 1,000 pezos para a provinci:L de LO\1Ísiana, e declaramos que o seu dividendo
será pago :L semestres em L mIres no escl'iptol'Ío dos Srs.: .. a saber: 25 pezos no 1°.... ,.
e 25 p zos no 20 am c:Lda anno, á razão da 4,6 d. por pazo, línes de todas as despezas para
aprovincia: e nos obrigamos a applicf\,l' os dilas dividendos, que forem accrescendo: l°,:LO
pagamento dos dividendos sobre as apolices da provincia emittidas a favor deste banco;
20, a formação de um accllmlllado fundo de amortização em Londl'es para o res/l'ate das
ditas ap lices da provi ncia, como se determi na na secção 3a da lei intiLulada - lei pal'a
autorizar a emi ~ão de apolices da provincia vencendo 3 % por anno para os fins nella
mencionados - approvada em".",

ill nos obrigamos mais a servil' até o final resgate das ditas apolices da provincia,
em nome delta, como com missarias do fllndo de amortização creado em Londres pela lei
acima referida, e a nomear á Cllsta e risco deste banco, os agentes que forem necessarios
para executarem as disposi~ões desta lei.

- Por ordem d:L Mesa dos directores.
'l'hesoureiro. , , .. pres ide nte, .. , . , .
E a apolice acima tel'(\ a mesma data e os dividendos della serão pagos em Londres

~o mesmo tempo, e lagar, como a apolice, ou apollces de provincia emittidas. E si as
apolices acima se vencel'em anLes do resgate das dilas apolices da provincia. terão
então o govel'l1ador e o the om'eiro da província a obriga~ã de renovar as mesmas com
touas as condições que lhes são inherent s, por um pr[\zo que não exceda a cinco annos, e
continuarão com a mesma renovação sempre pelo mesmo prazo até C(lIP.. o total das
apo\ices da provincia seja plenam nte reRgatado, e por nenhum t mpo mais.

ecção ~.a ill Iodas as apolices do banco recebidas pelo governador em pagamento das
apolice da provincia, como acim", fic:L clito, serão depositadas nas mãos do thesoureiro
da provincia, e lica~'ão eln s u poder atá seu fmal resgate, e terá. a obrigação de fazer
cnu", 'l.nno um relataria pel'ante a legislatura desta provincia,

ecção 6." E os commis arios do fundo de amor~ização teri'lo o direito de apresentar
á legi -\atura, na tel'ceira segllnda-l'eit'a de cad", anno, nm l'elatorio do dito fundo de
amortização, cerli Iicados auihen ticados de todos os deposi tos feitos no Banco de Ingla­
t~rra, como se reciuer na 3" s c ão desta lei, e os ditos comrnis al'jos serão autorizados
pal'a rec"ber em Lter no fundo de amortisação todos os dividendos, que se pagarem nos
fundos d po~itados n Banco de Inglat rra, em nome da provincia, assim como tambem
todos os lucro~ qu se realizal'em a favor da pl'ovincia p la venda das suas apolices, acima
do minimo preço fi xado,

ecção a. E quando as apolices da pl'ovincia emittidas, como antes se determina
forem res~atadas, o fundo, o apolicesno fundo de amol'tização em Londres, assim como a
apoli.ces aLli guardaclas, como determiua a secção 5" desta lei, serão s6 propriedade da
provinci:1, e sel'ão applicadas segundo os l'eglüamentos, que se fizerem para a formação
de nm [lindo para fazer face, pelo seu dividendo, ás despezas :1nnuaes desta provincia,

l\. commis ão nomeada para tomar em con ideração, etc., pede venia para expeneler,
que todas as vantag ns exar[,das no preambulo cIo elito BiLL se conseguirão, em sua opinião
si elle for approvado. Tendo sido enumeradas as ditas vantagens no mesmo preambulo,
a commissão se decide com o fim de as desenvolver, a seguir a mesma ordem na. deducção
de suas razões para recommeuclal' a adopção do plano proposto. O lo artigo do preambulo
explica-se assim :

O systema baucal que permitte que os estrangeiros accionistas, ou não accionistas,
c bl'em dividendos sobre os lucros produzidos pelo nosso papel-moeda, é considel'ado não
s6 orroueo ma injusto, porCl.uanto estes lucros sendo derivados da circulação de notas do
banco, e depositas feito; por capitalistas resielentes são de natureza local, e deviam flCM'
no Estado.

Nossas instituiç-es hancaes podem cla~sirlcal'-se da maneira seguinte:
1" Classe. Os banco. qne rennem o seu capital por meio de subscripção, e que dividem

semestralmenle os seu lucros entre os accionistas .
.\!;ste syslama nil p de vital' o mouop Iio, pl\t'que com nomes suppostos ou comprados

se iem q1lasi sempre illuclido as sabia.s disposiçõ s da legislatura pllt'a o embaraçar.
2a Classe. O. bancos q\le prefa7.em o seu capital c m o dinheiro cle empresilm a uI?

premio fixo, q\le não exceda a 5% ao anno, e cujo lucro excedente áquelle premio
pertence aos pl'oprie~arios do terl'eno 1 e ao Esuado: ~~le systema foi primeiramente intro-
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duzido pela associação cOIHolidada dos agl'icultores da Louisiana : sendo a base destas
instituições o estado real, não pôde existir monopolio.

Os bancos da i" classe são :

O Banco do Estado da Louisiana
" da Louisiana.
" da Cidade
" do Canal.
'" de Orleans
'" Commercial.......
'" de Mecanicos e Commerciantes

Companhia Carrolton e Railway
,. de Gasligbt. . . . . . . . . • . . .
Desta foram transferidas 26.000 acções para New York,

e não se sabe com certeza si foram vendidas ou adiantadas.
Companhia de Alchafalaya e Railway (caminho de ferro)

ainda não organizada • . . . . . .
» do Bauco de Cambio

Capital social •

CapUat

~ 2.000.000
4.000.000
2.000.000
4.000.000

500.000
3.000.000
2.000.000
3.00U.000
G.OOO.OOO

2.000.000
2.000.000

30.500.000

AcoDes róra do
pai::

i 1.303.700
1.606.000
1.i72.700
3.591.500

U50.00e
1.104.000

2.600.000

12.628.500

Dos bancos referidos o do Estado da Louisiana divide 9 % por anno.
Os de Louisiana, Canal, Cidade, Commercial, OrIeans, e dos Mecanicos e Commer­

ciantes 8 %.

Conservam além disso g"ande fundo de reserva.
As companhias ele Gaslight (gaz) e CarrolLon Railway (caminhos de ferro) lla pouco

que começaram suas operações.
Os bancos da 20 classe são :

Associação consolidada
O Banco ela União. . . . .
O Banco dos Cidadãos. (ainda em ser as acções)

Deduzindo-se as acções resgatadas pela associação con-
solidada • . . • . • . . . • . • . •

Capital

3.000.000
8.000.000

14.400.000

25.400.000

QlIalltía emprestada
2.500.000
7.000.000

9.500.000

500.000

Capital tomado a 5 % • 9.000.000

A enorme di1Terença de vender a estt'angeiros acções do banco, ele que elles tiram um
dividendo de 8 e 9 %, quando se lhes toma dinheiro a um premio lixo ue 5 % é mui
obvia para precisat· ser iUustrada i com Ludo, si os funelos dos bancos ela la claas se reti·
verem no paiz, é destruido o obj~cto ela legislatura, quando dá regulamentos a esta Insti­
tuições. O capital só pôde ser introduzido pda vellda das acções estrangeirl>S, e e torna
assim um esgoto para o paiz; e para que o efIililo produzido sobre a l'iqu~za e iudustrÍlt do
nosso \j;stado, por estas duas clases de instituições bancaes, possa ser bem entendido, pede
licença a vossa comm issâo para apresen tal' li vossa mais séria consideração as seguintes
exposições comparativas;

Banoo do Estado de LOltisiana

1833, dividendos de janeiro e julho sobre 1.303.700, importancia dos (nndos
existentes fóra do Estado a 9 % • • • • • • • • •

1824, a 8 % • • • • • • • • • • • • • • • •

1835, a 9 % • • • • • • • •

Excesso para se applicar aos mesmos fundos

Dividenelo de tres annos, pagos ou pagaveisjf6ra ,elo Estado

Banoo da União

Dezembro de 1832 e 1833, dividendo em agosto depois de pagar 5 0J0
sobre as acções vendidas. . •

Dezembro de 1834, dito fevereiro e agosto dito
" 1835, dito di to dito

Ganho sobre as acções

Ganbo em tres annos que fica no Estado

Além da re3erva de ~ 204.810.10.

;f 117.333
104.296
H7.333
52.198

;f 391.160

~ 60.000
120.000
200.000

380.000
360.793.97

:e 740.793.97
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Assim, I) Banco da União depois de tl'es annos de opel'ações se acha com um aUl/:mento de
capital ue.t 740.793.97, e uma reserva de .t 204. lO.10, em q"a' to a Louisiana (&nc" do
Esta lo) dlll'ante o mesmo periodo pag"u a..s accionistas fÓI'" do Estado:e 391.16U 1 Se todos
os capitaes estL'an~eiros ora no bi1nco do Estado fossem colhidos em acções de 5 %, em. lagar
dcfundos tl'anefeL'1 veis sel'Ía a difIerença p'lra o paiz como segue

Di_ielendos em tres annos como acima . . • . . . . • . . .
Deduzido o premio sobre:e 1.303.700 durante o mesmo periodo, árazão de

5 0/ Oao anno

Oganho do paiz em tres annos seria •

f. 391.160

195.555

195.605

ou S;65.201 .66 por anno ; posta esla sonlmaa 6 0/O de juro composto, resgataria toda a
quantia de 1: 1 303.700 em pouco mais de 13 ann IS I ! 1 Applicando a mesma regra aos fun­
dos pos'uidos pelos estnlngeiros nos nos,os banco ele primeira classe, como se mostra acima
t 12.628.500, e suppondo-se os dividendos annuaes acima de 8 %, a somma pagave1 pelo
Estado seria de . . . . . . . , • , , . , . . , • ., 1.010,280

A mesma som ma, isto é, f. 12.628.500, tomada a 5 por cento sobre o plano
da Associação Consoli,lada, exigiria.. 631.425

oque deixaria em favor dos ci.dadãos do nosso Estado, :e 378.855

Esta dill'erença, posta annualmente ao juro composto de 6 por cento, resgataria toda a
qllantia tomada por elllprestimo em pouco menos de 16 annos I I! E não sendo paga a
ddferença entre o premio fixo de 5 por cento, pago aos capitalistas estrangeiro, e os
lucros l'ealizados do Banco até s re 'gataram as acções, necessariamente isso produz
um fundo d amOl,tização, e Juro campo to que breve resgatal'á o capital.

O 20 artigo do preambulo sé expresso. nas palanas seguintes:- O meio circulante do
paiz niio deve em tempo alg"m ser p rtul"1mc1o pela entrada repentina do capital.

E' eviel nte qlle pela crea iio de 11m fundo de amorliza~ão em Londres, além dos
lucros realizados pelo \!lslado pela venda dos seus 3 por cento pells acções de 5 por cento
dos nossos Bancos autorizados, o capital tomado por empre'timo será resgatado gradual­
mente, e s m ser sentido pelo paiz, no cmtanto qlle gl'andes emprestimos pagaveis em
um nano e di't fixos, prouuzil'ão semp"e ~l'nvame no mercado da moeda,

3,0 O cl'edito do Estado nOR mercaclos e trangelros l1~ve ser sustentado em todos os
tempos. A rOt'mação de nm flllldo de amortização em Londl'es pl'oduziria inquestionavel­
mente aCLuelle errei I o , fazelldo-se compra dos mesmo; 3 por cento duas vezes por anno,
a devendo stl.1.S garantias tornar-se brevemente muito rendaveis, será esta a craveira por
que medirá o credito do Loui iana,

4,0 Qlle, além dos ILlcros bancaes, se accumularia um fUI\do, para com os seu divi­
dendos annllaes fazer frente a todas as despezas, que possam ser precisas para os misteres
da eclllcação e melborametlt'IS internos,

Sendo o preço minimo lixado para os 3 por cento o de 133 para cada.t 100 a 5 por
canto, e tendo o bancos, em cujo faVal' as acções do Estado se cle\'em emittir, de pagar
os divielendos dos 3 por cenL em Londres, e a commissão do fundo ele amortização, liVl'es
de qUII sqller ouus para o ESIUdo, e pagando o premio em Londre sobre os 5 por cento
ao preço de ·1,6 (qllako shillings e a 6 peúces) pnr cloll.\l', a operação do fundo de
amortização será a seguin te:

:E.9,OlO.OO) a - por cento pl'odllziria dos 3 p r aanto ao preço de 138 -.t 12.420.00
Dividend semestral dos 5 POI' cento,.. f. 225.000
Dito dilo 3 paI' cento . , , • , • 186.300

Balanço a favor do Estado em Londres 38.700

Como accrescimo do fundo de amortização, Esta operação semestl'al, junta aom o
premio sobre a accumnlação do fundo le amortização, suppondo-se os pagamentos (iuvest­
me'lts) feitos a 80, resglltn.l'á, todos os 3 por cenlo; pouco mais ou menos em 48 annos, e
assim deixará umlucl'o liqllldo para o li:stado de f. 9.000.000 dos 5 por ceuta; porém estes
pagamentos podem ser feitus abai.x.o de 80, e a venda dos 3 por cento pôde ser efl'ectuada a
um preço mais favol'uvel do CLue 138, em cujo caso o resgate das acções do Estado deve
realizar-s em milito menos -tempo, Estipular-se na 2" secção do Acto, que analysamos,
que os 3 por cento se darão em troca a UJU certo pr ço pelas acções do 5 por aento da
Associação Causal idada elos Agricultol'es da Louisiana, do Banco dos Cidadãos da Louisiana,
e ele qualquer outra instituição bancal, os qnaes forem. incorporados sobre os principias
que se xpendem no clito Acto, como p"rte fundamental ele s tlS regulamentos. r ão se
pôde imaginar um plano de banco mais _eguro, pois é essencialmente vigoroso, por se
bas ar sobre a Pt'op"ieelaue e indllstria do Paiz, e os lucros l'e'tantes dos Estados. Sendo
pagos os dividendos sómente quando se resgatam as acções, esta mesma propol'ção que o
capital original, e a garantia delle derivada está em augmento contiquo, Cada. cidadão do
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Estado tendo garantia que ofl'erecor, tem a opportunidade de s~ tornar capital i ta, e mesmo
os que não teem garantia a dar, beneficiam pela proporção lIberal dos lucros adjudicados
ao l!lstado.

!\Ir. Gallatin nas suas considerações sobre o meio circulante e syst ma bancal dos
Estados Unidos, brochura publicada em 1831, e muito espalhada pelo Banco dos Estados
Unidos, sob cuja sancção e para cujo uso se sabe que foi oscri] ta, dá como opinião sua,
que os unicos meios dit'ectos de l'eprimir as emis~ões são:

LO Supprimir-se a emissão de notas pequenas.
2. o Attrallir de novo o ouro para a circulação.
EUe tambem considera a inspecção do Governo, e a obrigação de fazer e publicar

exposições annuaes dos negocias do banco, como uma grande garantia contra qualquer
ma direcção; e depois de uma muito eSCl'upuloS1L indagação do nosso systema bancal,
tendendo eviden temen le para indicar a grande van ta"'em do banco tlus l!:stados Unidos,
conclue assim as suas observações: " Ea ainda outra medido. mais adequado. do que
qualquer outra po.ra dar compleLa garantia cont,'a o pet'igo da blsolvencia., a saber: o
pagamento de todo o capital em bilhete do governo; e sendo assim, o capital do banco
emprestado ao Governo dá uma garantia estavel aos possuidores de notas, e aos deposi.
tarios; porém isto não poderia ser aqui praticavel, porque o capital é muito maiol' que a
importancia de todó1s as garantias publicas, e nós ,·eceia.mos que se tenha. de lançaI' mão a
penhol-es sobre estados reaes, si tal medida se tOl-na,- gem,l FO'- falta de semelhantes garantias;
devemos tambem referir-nos ás uo. as anteriores observações relativamente á natureza
do nosso capital Lancal, porque, si este fosse permanentemente empregado em peuhores ou
acções, sel'Íam muito restringidas a facilidades que o banco pre<;ta aos individuos. SB
eslas objeoções pude,-em se,- ,'cmovidas, o plallo P"OlJosto daria ao systema bancal dos E.tados
Unidos 1tma solidez tal, c inspiral"(í. a confiança que 1 or ovt,-a fÓI'ma não póde possui!',

Que as objecções a que se refere III!'. Gallatin teem sido destruidas na Louisiana, e"tá
claramente provado pelas operações do Banco da União, que são tanto, si não mais amplas,
que as de qnalquel' outro banco sobre o plano com o mesmo capital: ternos assim a auto­
ridade do Banco dos Estados Unidos, e o peso da opinião de MI'. Gallo.tin da nos'a parle
para provar que o plano primeiramente apI'pseotado pela Associação Consolidada dos Agri­
cultores da Louisiaua é o unico que, servindo-me das proprias palavras do autor, dá
ao systema bancal uma solide::;, e inspira tal confiança que POl- outro meio não póde possui,'.
As garantias exigidas no plano proposto são ainda maiores do que as que I1Ir, Gallaiin
recommenda, porque s6 permittindo aos capitaüstas o tomarem emprestado 5 por cento dos
seus fundos, a gestão se estriba em outras garantias, e accresce, portanto, a segurança dos
accionistas, durante as operações do banco, e a importancia é anoualmente augmentada
pela accumulação dos lucros e pela diminuição dos emprestimos de fuudos que são reem­
bolsados.

A commissão está plenamente convencida que a adopção do bill apresentado agora á
vossa sancção brevemente attrahiria para o nosso Estado o capital estrangeiro, por
uma f6rma adequada para se utilisarem seus immensos recursos, en"iquecendo ao me mo
tempo o Governo. Não ha duvida que elle daria um caracter ao nosso systema bancal nos
mercados de moeda da Europa, o que, segundo o systema da ln classe, nunca. poderá
adquirir; é agora tempo de pôr fim a eslas apparentes addições ao nosso capital bancal,
com pretextos de melhoramentos publicos, Os diplomas concedidos o anno pus ado para
somma superior a t,'eze milhões de dollars, não produziram outro eíl'eilo sinão prejudicar u
Europa, contra as no~sa~ insti~uições bancaes, e de abrir um campo vasto ao jogo ~e
fundos, emquanto o. prlllc:pal objecto a que a nossa legislatura teye em vista, a introduGÇllO
de capi ta;l estrangeIro, na~ se, o?teve. As acções da Gaslight e Banking Company fora~
monop~hsadasp~r alguns mdIvldu,?s, por meio de nomes comprados ou prestados, e cruasl
toda. a Importancla se acha nas mans de espilculadores residentes. A Carrolton Rallway
Banking Company está nas mãos de alguns individuos, e não dispoz exteriormenle de
part nenhuma do seu capital._ A Alcltafalaya Railway Banking Company, a Exchange­
and Bank~ng 90J?eany aInda n.ao começaram os seus tl'abalbos. Assim, posto que se cre,a que
as nossas lllslltmçoes jJecunlarlas da i n clafse nos teem dado um capital dc banco de 30.500.000
dollars, a arldição real ao capital do paiz pela encol'pol'ação de todas eSlas instituições t m
e~ido até aqui s6me~te de,.e 12,628.500, Out,'o grande beneficio qu resultará a~ no SIJ
Estado,yela. adopçao do b~ll ora recommendado, é a gnrantia complela que clle oflerece ,I
realizaçao dos bancos com regulamen los baseados sobre os principios pl'escriptoS: taes
ba.ncos não podem trabalhar sem venderem suas acções, e, consequentemente, antes de
receberem o seu capital; e não acontece assim nom os bancos da i n classe, porque em
?omeça.ndo suas operações,. si. urna parte do capital se paga, e outra consideravel volta.
lmmedlatamente para aCCIonIstas, como emp:'estimos dos mesmos fundos; no entanto
trab~lham logo, como si tivessem I'ecebido o seu capital fixado. E' já tempo que um systoma
conhouado com tanto perigo não seja conHnuado.

Destas considera~~es, recommenda mui efficazmente a adopção do bill a que se refere,
e que pede seja conSiderado, como parte deste relataria. (10)

(IO).Ja vimos uma nota anterior, em que se advertia contra a HUZ tt'acluc~ão do documento supra
h'ansc:IptO.; e agora por nossa vez tambem adduziremos:- que essa lllli ll'acl"cQào diminuio, em mlllto,
" boa mtelltgencia e prastimo do mesmo documento.
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N. 7

Sobl'e o ?'esgate do papel-moeda 110 Bl'azil

Duas medidas ha que siio para o Brazil da maior urgencia e importancia: 1a , o
resgate do papel-moeda ora circulante; 2", a importação de colonos europeus, que se
empreguem na lavoul'll e outl'OS ramos de trabalho, ou por sua propria conta ou pela das
pessoas com quem conlractarem.

'obre ambas eUas assaz tenho medi·tado e estudado nestes ultimos tómpos, e o resul­
tado das niin·has meditações é o que 56 achará concisamente exposto neste papel.

C meçarei pelo 1'e gate do papel-moeda: o que está em circulação monta, segundo o
relatorio do 1I1ini tI'O da Fazenda na sessão de 1 35, a vinte mil contos de réis.

lla de mais uma outra especie de papel-moeda (a moeda de cobre) que o mesmo
miniSlro computou em dez mil con tos de réis, e que se está tirando da circulação
em troco de cedulas ou notas liduciarias. Ora, como estes dez mil contos de réis
podem e devem, mediante um recunho total, ser reduzidos a quatro mil contos de
réis em moeda legal de cobre, o que haverá realmente para resaatar-se em papel-moeda
do todas as denominações será, não t,'inta mil contos de rlis, e sim vinte e seis mil
contos.

Este resgate deve ser gradual e successivo: para fazei-o é mister que haja um
fundo annual, e pecialmente consignado a esse resgate, e é o que não ha, porque até
hoje não tem havido equilibrio entre o rendimento e a despeza, nos b/(djcts do
Imperio. Cousta, porém que o Governo trata de crear esse fundo, consignando-lhe
os tl'ibutos mencionados no !3 50 do decreto de 8 de outubro de 1833 e o producto
do allg:uento (bem entendido) que se pretende fazer nos direitos de entrada dus vinhos,
aguardente e licores estrangeiros.

Não creio que isto baste, e como medida snpplementar lembrarei a de sllbmetter-se,
por espaço de 20 annos, os eleitores de paroch.a e provincia a um imposto annual,
obriganuo-os a tirarem das respectivas camuras municipaes (onde todos devem anles
achar-s matriculados em um livro destinado a es-e eíl'e ito) uma patente annual,
que ervirâ para qllalifical-os ante os collegios eleitoraes em qualquer parte do
Imperio, e pela qual pagarão o respectivo tributo, ficando privado do direito de eleitor
o que não estiver munido de tal patent no anno corrente e nos tres precedentes. Em um
palz onde esse direito está tão imprudentemente vulgari ado, grandissimo deve ser o
numero de pessoas que gasam desse direito e, suppundo que os eleitores de parochia
pagnem annualmente 6 e os de provincia 14,. o que dá o termo médio de 10 por
individuo, montará o producto annual de tal imposto a 500:000 , si computar-se em
50.000 o numero (que não creio exagerado) de eleitores de ambas as categol'las, e com o
producto deste e dos dous tributos acima especificados, possi vel será formar-se nm fundo
especial e annual de 1.000:000 , e com um tal fundo int'allivel será a operação do resgate
de ~odo o papel-moeda ora circulante no espaço de 26 annos, por meio de uma amor ti­
zaçao, que chamarei simples, isto é, retirando da circulação e anniquilando a importancia
d,), prest;'ção ou r"ndo annual (o 1.000:000). E te modo de resgate é tardio e dispendioso,
Outro ha abreviado e economlco, e é o que pa 50 a indicar.

Estabelecido e consignado I' fundo e,pecial para o pretendido resgate, estabeleça-se
por lei uma caixa, que chamarei-dos de contos e l'esg:lles-que em rigor será. uma
segunda Caixa de Amortização, com a llnica dilferença, porém, de que a já existente
opera sobre os proprios e unicos titulos da divida publica do Imperio, qnando a q~e
proponho operará emprestando o fundo especial em que tão ao commercio e á lavoura,
descontando tão s6mente as I tI'as dos ne"'ociantes de reconbecido credito que forem
admiltidos ao desconto da caixa, mpdiant a pré"ia formalidade de uma votação em
cserutlllÍo seCI' to, como se pratica no Banco de França; mas tambem as letras sacadas
e acceitas el1 tre dous proprietarios ru ticos e urbanos a prazo que não excederá de um
anno, devendo os p,'edios do sacador e acceitante de lae, letras ficar por lei constituidos
em uma hypolheca geral e privilegiada. ató ao pagamento das resp ctivas letras,
podendo ellas ser reformadas uma unica vez. medianle o pagamento do novo desconto.
Além destas precauções tomar-se-hão outra na mesma lei tendenl,es a prevenir as
contlngencias de abusiva administração ou de faILa de pagamento das letras de contadas.
E ta caixa operará. por conta do Govel'llo, que nomeará. os agentes della. devendo essa
nomeação recabir sobre pessoas de notoria integridade e de reconhecida idoneidade para
eSle genero de emprego. erá fiscalizada por urna com mi são especial, composta de dous
senadores, dous deputados e dous omciaes de fazenda Oll negociantes, todos nomeados
an.nualmente pelo Governo. Em todas as princil aos provincias :maritimas e centraes haverá.
caixas filiaes da centt-al estabelecida na capital do Imperio. 'erão fiscalizadas por
~ommis ões formadas de quatro me01b,'os das asoembléas \)rOvinciae- e dous omciaes de
a~enda ou negociantes, todos nomeados annualmente p o q-uverno. Tanto as caixas
~1taes Como a cen tral serão balanceadas no fim de cada trlmesu'e; 05 balanços das
1111MS serão remel"tidos á central, ond se fará o balanço geral de todas ellas, que será.
SUbmetLido ao Governo. A caixa central terá a plena administração de todo o fundo
espeCtaI, e ella o partilhará entre si e as suas filiaes em proporção ao empl'ego que a elle
50 olTereça em cada uma das respectivas localidades. O emprego elo fundo annual c da
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sua pt'ogressiva accumulação será feito á razão ele 6 até 8 010. Eis toelo o mecanismo da
Caixa elos Descontos e Resgate; elle é simples: suas operações, escripturação e contabili_
dade. t~ntbem o são, e mllÍ poucos !3mpregados ser~o pr~cisos pal'a pbl·a em acção.
Admlttldo este modo de resgate por vIa de accumlllaçao a Juro composto, direi o que é
uma verdade mathematica, e é que com uma pre tação annual, oão de 1.000:00 e sim
de 600:000 , Rerá iotelJralmenle resgatada em 22 aooos toda a massa de papel-moeda ora
circulante, e custará a nação 13.200:000~; entretanto que o mesmo re,gate, sendo feito
pelo modo que chamei simples, fal'-se-ha em 26 annos e custará á Ilação 26.000:000$000.
A differença entre os dons desembolsos de 26.000:000 em um caso e de 13.20u:000' em
outro é de 12.800:000 • 9.ue é uma a\'ultadis ima ecooomia, e tanlo ficará Das algib'iras
dos contribuintes, A diJIereoça entre o que a naç,io desembolsará nesle caso ('13.200:00 )
e o que ella ecooomisará no resgate (12. O :000,') li apeoas de 400:000 , e esta demasia
é o uoico onus que realmente soífl'erá.

Eslas são as vantaaens l'esltltantes do resgate composto que são su cepliveis de calculo:
as que resultarão do favor prestado á lavoul'a e ao commercio serão immensas, mas não
podem ser calculadas. Aiuda mais, 110 eas de simples re gale, o p.tp l-moeda tem uma
unica garantia, que é o empenho da fé nacional. No ca-o de resg-ate compo to terá o
mesmo papel, além r1esta garan tiit, a de todits as letl"IS an nualmeo te descon tadas, e dest'a
dupla garantia re,ultará qu mai rapidamente igLln.larlÍ. o valor real do papel ao seu ralor
nominal. ão me escaparam as objec õ..sque se possam faz. r ae tepllno: todas são de pOUC,l
força e posso victol'iosn.mente combatel-,\s. Poder-se-ba objectal' que a operação il'á bem nos
prill'eiros ao nos, mas, crescendo demasiado o capi tal nas caixa, nos dert'adeiros aonos,
uma parte delle não poderá achar emprego, e enlão soU','erá necessario retardo a reali­
zação do resgate total.

A isto responderei que. em um paiz nascente como o Brazil o que poderá fal.ar, e
na realidade falta, são capilaes e não emprego para elles. Arlmittirei, porém, de bom
grado a objecção e elirei que, dado o caso de falta de empreg pa,'a a t talidade do
capital possuido pela caixa cenlral e as suas filiaes, vão ellas c['eando, debaixo d"s seus
mesmos principias e sob a .fiscalização das camaras m'micipaes, montes de piedade nas
cidades e villas notaveis,' Em termos mai clal'os: quando as cailCas não ptlderem empl'egar
todo o seu capital no desconto de leLras do comme,'cio e lav,)ura, pa_sem a prestai' ao
mesnlo juro sob peohore~ de ouro, prata e outros ohjectos de vaiaI'. e m' mo sob,'e morca­
dorias que os :iooos tdnham assegurado e que sejam pouco su_cepliveis de aval'Ía ou
deterioração. E OllSO affirmar que e;;tes tres generos de emprego absorvel'ão maior capital
do que o de 26,000:000... qu as caixas possuirão no fim de 22 annos. Poder-se·ha,
outrosim, objectar que entre os dous modos de resg,1te ha uma elitl'e,'ença mui allendivel,
e é que pelo modo simples e retira aonualment da circulação uma porção de papel,
equivalente ao respectivo fundo annual, entretanto que pelo mudo composto toda a ma sa
de papel-moeda con tinúa a circulai' até o derradeiro an no do re gate in te:rral. E islo é
verdade. mas tamhem vudade é que pelo composto nã sómeote s~ amplia e dilata a
orbita da circulação do papel-moeel:l. pelo mecanismo das caixa d dpscontos, nas diffe­
rentes provincias, como tambem se proporci,)na a circulação delle ao empreJYo que lhe
possa offerecer cada província, e o etreito de amuM e,tas opel'ações equivale ao do res~ate

e queima do papel. no caso do resgate simples, porciu red uzir a ma sa do papel ou faze,'
com que elle oão superab'lnde em nenbuma provincia são cousas identicas Demais di~(o,
pelo mndo elo resgate campo to, o papel-moech montal'á mais rapidam ote ao par, i lO é,
ao seu valor nominal, elo que pelo modo simples. e então. em vez d~ haver incoaveniente,
haverá vantagem n:\. circulação de um papel acreditallo. Podel'Ía dar mais dosenvolvimento
a este assumpto, IDas, lembrado do provel'bio latino illtdli.qenti pauoa sttntoitt1>t.. pararel
aqui, reservando para o outro papel o que me occorre obre Q impflrtantEl objecto da
rateação e povoação das telTas publicas baldias, e que p derá ser realiuld promiscual'!!enle
com o resgate do papel, si os impostos aqui indicados montarem a 960:000 , ou SI por
qualquer ontro modo s estabelecei' um fundo especial pal'a colonisação.

Pennas mais habeis poderiam emprehendel' este l['abalbo, maR não executal-o com
mais pura intenção nem com mais fervoroso desejo do bom resultado delJe.

N, 8

Additamento ao Plano so/we o modo mais abreviadn e eoonomioo de resgatar-se o papal-moeda
no Brazil.

Em ordem a diminuir-se a massa do papel circulante, e a difficultar-~e a falsificação
delle não deixarei de indicar alg-uIDas medidas: .

Ln Q~te os bilhetes sejam carimbados em cada sem"stre, del'endo o carimbo val'lar
em cada provincia, e ser ele pequeno tamanho, attenta a curta dimensão doq bilbetes.

2. n Q,ue a caixa centl'al, e as suas fdiaes pos,am errectuar os respe tivos pagamen.tos
da maneira Aeg'linte: 10, abrindo cl'eclito nos seus livros aos dõscootados pelas quantia
a elles pertencentes, e dallc1o-lhes um conllecimento impr sso do credito abel'to, do q lal
as pessoas aCl'editadas disp0l'ão por via de cheques, como se pl'atica nas grandes pl'aças de
commercio ela Europa:; 20, nas propl'ias lelras que as caixas tiverem descontado, e neste



caso endossarão as caixas as letras que assim emittirem; 30, nos .bilbetes, ora
circulante, todas as vezes que os descontados não queiram nem ter credito aberto na
caixa, nem receber nas Bobredita lelras descontadas a totalidade das respectivas quantias j
mas em ambos pstes casos, e quando as sommas que se devam pagar excedam a 400 , sera
o respectivo pagamento feito em duas metades, uma nos bilhet('s ora circulalltes, e a outra
em um bilhete sacado pelos directores da caixa sobre o thesollreiro della, á ordem do
descontado; derendo tues bilhetes ser successivamente endossados pelos cessionarios deUes,
á ordem de quem os receber em pagamento.

3.' Este bilhetes s rão impressos com e paços em branco, em que serão mencionados
a data, o numero, a quantia e o nome da pessoa a cUJa ordpm forem emittidos. Are·
speito delles observar-se-hão as formalidades prescriptas pelo § 30 do art. 30 da lei de :15
d novembro de :I 27, concernente ás apolices da divida publica int~rl1a: e a numeração
começada em um anno continuará aM o fim delle. .

4." 'i'anto os bilhetes corno as letras emittidas pelas caixas serão recebidos como
moeda legal em todas as estações enca"l"egadas do recebimenlo da renda publica.

5." Os bilhet.es, porém, emittidos pelas caixas não poderão ser por ellas recebidos. sinão
depois de quatro m~zes contados das respectiras datas. e todas as vezes que voltarem á
respectiva caixa serão annul1ados pelo meio da impcsição de um carimbo, e guardados,
até que a caixa tenba concluído o seu balanço geral e annual, e sómente enlão deverão
ser queimados,

A mais importante consideração quando se trata da questão do meio circulante é o
systema monetario, systema estabelecido em todos os paiz"s para Ih:ar uma legal e uni­
forme medida para exprimir o valor de toda a especie de propriedade. O systema
monelario p6de fundar-se n'uma deslas \t'es bases: o :l0, onde as moedas de ouro represenLam
semelhante medida legal, em cujo caso as de prata teem de al~um modo caracter conven­
cional; 2°, onde as moedas de prata servem de padrão legal, ficando as de ouro SUJeitas a
eBas; 3°, onde as moedas de ouro e prata mULuampnte fixem um valor certo e relativo.
Esta ultima, que se acha estabelecida em alguns paizes, mas cujo resultado não é o mais
feliz em pratica, foi adoptada na ultima sessão pela Camara dos Deputados, porém não é
ainda confirmada pela alta Camara, e antes de passar-se em uma lei é digna da seria
allenção do Governo e da legislatura ponderar sobre a conveniencia de reformaI-a e
approtimal-a ao syslema monetado ela nação mais commercial do niundo, daquella com
a qual o Brazil fica tão intimamente ligado nas suas tran acções monptarias; systema que
pelo resultado da sua pratica mel'ece Ioda a altenção,

A difficuldade de conservar infiuctuanles relações respeito os pagamentos entre ouro
e prata deu logar em 1nglaterl'a antes de 18:17 a uma f,'eq lente e callS('Z de moeda de prata
e pro~uziu con ~in uadas osci Ilações nos mercados; taes constantes agitações no commercio
IDduzll'am as Camaras legislativas a adoptar uma medida em todo efficaz a este respeito:
a reforma do seu meio circulante foi baseada na suppressão das notas de pequenos valores
e no pagamento á vista das notas que ficavam em circulação pOl' moedas d.e ouro s6,
adoptando-se para este fim um novo ystema monetario f.lndado sobre a pnmelra das
supramencionadas bases: abroooando o )'stema que anteriormente eSLava em uso, e que
era semelhante ao referido projecto de tel já na pt'esença ela Cam ara de enadol'es d('sta
Côrte. O no\"o systema de Inglaterra assim estabeleceu o ou,'o cunhado, o unico padl'iio
de I'alo,' geral e deu á. moedas de prata um caracb~r em parte fiduciario, dando-as ao
mesmo tempo a garantiu. do mais perl'eito cunho e um sufficienle valor intrinseco para
eVItar todo o risco de serem fabricados por particulares como objecto de lucro; em uma
palavra, ficavam estas m. edas plll'amente para trocos, Por esta lei os pagamenlos em
metalllco devem ser sempl'e em ouro e não se p6de obriooar a pessoa aloouma receher em
cada occasião maior quantia de 40 shillings em praia. ão faltam mesmoo hoje advogados
para o velho systema, porém são prmcos, e reclamam por motivo de inLeres~e sem l?oder
avançar argumentos sol dos contra o triumpho da pratic'l, pois uma experiencla de
20 allnos lem mostrado que este systema tem respondido completamente ao seu fim, visto
que desde 18:16 o meio circulante dê Inglatel'ra lem sido livre de todas as fiuctuações ás
qUaes estava sempre sujeIto durante os prpcedentes 50 annos. A experiencia tem mostra~o
~o mesmo tempo que pm outros paizes commerciaes, onde rege o systema do dobrado padrao
e valor, as fiuctuações entre os vaiare das differ ntes especies leem sido incessantes, e

por con eirUinLe o meio circulante sujeito a grandes inconvenip.ntes, .
Pela, tabella A é oiferecida uma demonstração comparativa dos valores legaes

estab~leCldos em varias paizes em relação ás moedas de ouro e prata, e por essa se vê
a d'flerença que em Inoolalerra foi eifectuada pela alteração de seu sy tema: alli tambem
se mostra qual é a diflerença qlle terá lagar neste respeito, si o projecto de seu ystema
mlonetarlo for alterado mais em conformidade da expel'iencia apresentada por 1n­
g aterra,

~erderiamos tempo discutindo a supel'ioridade de um ou outro systema; melhor
seráBlr-s.e d rectamente ás provas e faclo , pelos quaes lemos de ver que resultar-s -hão
~p ra1.ll mui graves males para sell meio cil'Ctllante, ca o for adoptado o systema
Ja votado pela Camara dos Deputados, O Brazil, como é bem sabido, tem fontes ricas
~e ouro, CJ,ue a tocto tempo costuma-se expOl'tal' a paizes estrangeiros em contrabalança
as suas Importações, roas não tem minas de prata, pois sempre tem de procurar

este metal do estrangeiro com uma constante despeza j por isso é evidente que a sua
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politica financeira é fazei' quanto p6de afim de que as moedas de pl'ata fiquem constan.
temente gyrando dentro do Imperio, e que a sua sahida para f6ra é um manifesto
prejuizo.

A tabella B mostra o bosquejo do supramencionado systema, pelo qual o legal valor
de cada oitava de ouro cunhado represen ta em moeda nacional a somma de 2$500, cuja
quan tidade de ouro, vendida na praça de Londres pelo seu valor intrinseco, dará o
producto de 43 pences por cada mil réis de tal moeda, e por conseguinte temos neste facto
o legitimo e vel'dadeiro par de cambio com a Inglaterra. Ora,em conformidade do mesmo
systema as moedas de prata teem uma quantidade deste metal corresp~ndentea 6 II. oitavas
llor cada mil réis, e si em semelhante maneira a remettessemos á mesma praça para ser
alli vendida pelo seu valor intrinseco, dará o producto de 44 pences por cada mil réis. Por
isso vemos que o negociante tem um premio fazendo as suas remessas em moeda de
prata em vez de ouro, e é evidente que, si tal systema monetario for praticado nn Brazil,
logo poderia desapparecel' uma porção de sua moeda de trocos. que é impol'lantissimo
solJretudo ficar-se em circnlação: e a resp ito daq'lella porção que poderia ficar gyrando,
é claro que pela força da mesma causa tem de adquirÍl' um agio em todas as provincias
oneroso para a nação, e bem que este agio deixará de dar lucro em favor da sua
extracção, comtudo deve perpe·tuar o mal que lal novo systemn pretende evitar. Agora.
pelo contrario, i o systema monetario for estabelecido sobre a ba e de dar em cada mil réis
da moeda de prata 420 gl'ãos, ou aiuda melhor 410 grãos em lo""ar dos 450 grãos ou 6 II
oilavas de prata da IEd, como ordena o dito projecto, cessara 3e existil' a mesma razão
para motivllr uma exportação das moedas de troco, que são tão nenessarias ao movimento
da industria nacional, cujo efl'eito se acba verificado pelas demonstrações da tabella C.

Estas demonstrações merecem maior consideração si lembrarmús, que se acham
deduzidas das relações que tem o Brazil com aquella nação, que concorre pela maior
parte para com as suas i01 portações e exportações, e por C'.ia meio os negociant~s des~a
praça principalmente encaminham as suas transacções monelarias. Mas esta consldel'açao
não é de tanto importe, pois que por varias cil'cumstancias poderia ach~r-se o meio
circulante livre deste mal: uma mais forte razão existe no facto de que, SI for alterada
a ltli do modo já indicado, o Govel'Uo .i'l ficaria em posse de amplos meios ?e poder
cunhar miudas moedas de prata e emittil-as, operação esta que sobremanell'a dará
contentamento por todas as prol'incias. Temos, pois, a ddmonstrar onde existem os meIOs
sufficientes para comprar a quantia de prata, que depois de cunhada em moed!1s ~e
5~J, 200 e 100 I'éis deve repartir-se pelas varias provincias do Imperio em amortlzaçao
d~ semelhante quantia da moeda-papel em g)'l'o, CUJO importante serviço o Gover~o
po?e ftzer sem notavel perda, e veremos qlle os meios pal'a a execução desta ojieraçao
eXIstem na moeda d cobre que o Governo tE'm recolhido e ainda tem de recolheI',
E' preciso aqui notar que é impossivel da parte do Governo fazer agora uma e~issão de
moedas de prata, caso for estabelecido o sysLema monetario elo modo em que .lá passou
pela Camara dos Deputados sem uln muito grande sacrificio, nem p6de emprehender
sem p rela, anles de acharem-se estabelecidas as relações commerciaes desta praça com
aquella de Londres sobre um cambio de 44 até 45, cujo evento não poderia tel'
logal' por alguns annos, e mesmo no caso de achar-se o cambio permaneu!e em
40 a 41, e o Governo quizesse fazer esse sacrificio de effectuar uma en~lssao .de
prata conforme tal base, é claro que, ou logo deve desapparecer ela Clrculaçao,
pelos motivos demonstrados pela tabella C, ou deve aelquirir um agio correspondente,
ambos sendo males, que se devem evitar. Pelo contrario, alterando a base. do
s~st9ma mon~tario .do modo recommendado, já se pôde principiar, e quando fel la,
nao deve eXls.tn· dUVida alguma de Hcar tal moeda permanente em gyro. O~ elementos
desta operaçao se mostram pelo modo seguinte: calculando a total quantIa de cobre
em circulação em 20.000:000" e estimando-o na razão de uma libra por cada
1$280, deduzimos a total quantia em peso de todo o cohre em circulação em
15.625.000 libras. Agora supponhamos a quantia que se deve recunhar em perfe'!otõmoeda, segundo outl'a demoustração já feita em 3.000:000. Olt em peso 4.687.0
libl'as, a quantidade de cobl'e que deverá reslar depois cle cunhal' esta somma de nova
moeda será de 10.937,500 libras, cuja quan tidade de cobl'e remetlido a Londres ~ar(\
selO alli vendido deverá produzil' o seguinte: ;e 10,937.500 ou 4.882 toneladas, vendIdas
a arroba ;e 95 por tonelada -;e 463,790.

Frele sobre 4.882 toneladas, anoha ;e. 3..• , .•.••..•. ,., ..•.......••.
Seguro., ::rroba 1 1/. % ., ••••••••••••• , •••• , •••••• , ••••••••• , ••• , •••

Comnl1ssao .•..........•............. , ......•...•.•.............•..•..

14.646
6,956
5.368

26.970-
Licluido 'producto, sendo equivalente em moeda nacional ao cambio de 41 ds,

a 2.555:420 JOO •. ,., ,', ...•• , .. , ..•.... , •.... , " , .•.... ·.·
Abate-se disso outra commissào' sobre esta quantia de 1/2 % para compra de

pra.ta .•......•......•.....•.......•... to ••••••• "' ••••••• ti ••• • ••• • •••••••••

436.820

2.220-;l) 434.600

-----
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Ora, com estas :C 434.600 o Governo u6de comprar em Londres prata
ua lei de 11,1 dinheiros á razão de 37- 9 f/2d por marco, fazendo um total
de · ·· ·................ 2:~O.000 marcos de prata

Deduz-se (. frete deste metal para esta Côrte, a 2 %•••• 4.600" "

Accrescente-se a liga para rednzir o titulo de 11,1 para
li dinheiros ....•...••...•..•..••..••••..••••.•.•....•.....•

Total. •••••..

225.400

2.012

227.412

»

»

"

"

Segundo o que temos proposto para a base do systema monetario, isto é, dando
a cada moeda de um mi! réis 410 grãos de prata, cada marco deve selo cunhado em
li 240. Deste modo 227.412 marcos serão cunhados em 2.556:110 de novas
moedas de prata, que devem ser emiltidas em amol·tização de semelhante valor
de papel-moeda. Por isso "emos que esta quantia é a mesma como aquella do
equivalente do producto de cobre vendido do modo acima demonstrado, caso este for
rem.ttido pua esta Côrte ao cambio de 4 ds. - A nova emissão pois de moedas de
mais perfeito cunho destinadas á. geral circulação pelo Imperio para trocos, e que é
llroveniente do producto da velha moeda de cobre resgatado, será então:

Novas moedas de prata do valor corrente de Rs.......................... 2. 556:iiO$OOO
~ovas moedas de cobre recunhado .• ,................................. .•.• 3.000:000$000

Tolal, nova emissão..................................................... 5.556:110 000

o cunho das moedas de prata poderá fazer-se simultaneamente com o recunho
daqllellas de cobl'e; as circumstancias em que nos achamos não demandam qlle se
faça esta operação tudo de prompto, pelo contrario por força será. gradual a sua
execução: pois usando-se todos os esforços se poderá applicar a este objecto pela Casa
da Moeda, não é possivel effectual-a em menos tempo de dous até tres annos; mas,
uma vez que a hase fosse determinada, e o Governo autorizado a fazer esta brilbante
e lItilissima operação, a sua gradnal execução é f<lci! e segura. Não é difficil
demon traI' o modo pelo qual se poderá recolhor e fazer disponivel para est objecto
o cobre velho, e tambem como efr.ctuar a sua ,'enda nos melhores mercados da Europa,
uma vez que o Governo tenha plena autorização', e tem determinado de proceder
syslematicamente para tal impol"lante fim, ver-se-ha que aqueilas considerações, que
agora assustam os animas, timidos s6 pela sua gl"ande importuncia, logo cessariio
de parecer difficuldades' emlim, tudo é praticavel e infallivelmente certo de um
feliz resultado,
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A - Ruão do valor legal correspondente que tem semelhante peso de Ouro
e prata cunhada em virtude do systema monetario usado por di1ferentes
Nações.

TITULO OE VALOR CORRESpO!iDB~TB

--~--..-._----
Prata Ouro Prata Ouro

Hespanha ..

Portu~al .

França ..

Russia .... , .... _... 0.0. to ••••••••••••••••••• o ••••••••••••••• • ••••• •

Dita, reduzida ao mesmo titulo .

Estados Unidos , ..

Dito, reduzida ao mesmo titulo .

In"Iaterra antes de 1817, segundo a relação entre o Guineo e o
§hilling .

Dita, depois de 1817, egundo a relação entre o Soberano e o
Shilling .

Dita, reduzida ao mesmo titulo .

Dita, durante os 20 annos antes de 1817, Quando o Banco de
Inglaterra, para remediar a grande falta que houve de trocos,
emittio uma moeda de prata convencional cbamada Bank Fokeu.

Brazil, segundo o projecto do s)'stema monetario votado pela
Climara dos Deputados, onde as moedas de p"ata deverão conter
450 gr. em cada 1~OOO ..

Dito, no caso que cada moeda de 1$ de prata contivesse 420 gr ..•.

Dito, no caso que cada moeda de iS contivesse 410 gr. de prata••.

10.7 10.5

12 12
11 ii

12 12

10.6 10.r.

12 12
10.6 11.083

12 ~
10.6 10.6

12 12
10.7 ii

12 12
ii 11

12 12

11.1 ii

12 1"2
11.1 ii

12 12
1l ii

12 12

10.7 11

1"2 12

1l 11

12 1"2
11 11
12 12
11 11

12 1"2

i

i

i

i

16

15.53

15.5

16

15.4

14.98

15.257

11.159

14.2 7

12.28

15.625

1U83

14.236

• • 01 •••• lo t., ••.•••• to , •• ' •••• t ••••••••45

2 lO 5$000

450 grãos. ~. • .. .. .. .. .. . .. • .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. 1$000

225 » $300

90 lO • .. .. .. .. • • .. • .. .. .. .. .. .. .. • .. • .. $200

$100

B - Differentes escalas para o systema monetario

1.a SEGUNDO O PROJECTO DA LEI

4 oitavas. Valor....................................... 10$000Ouro Titulo ii Peso
12

lO 11 »

12
Prata ii

12
ii »

12
ii

12
ii

ii
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2.a SOBRE UMA OUTH,A PROPORÇÃO

Ouro

Praia

Tilulo

"

:11

12
11

12
11

12
11

1:t
11

12
11

12

Pezo 4. oil::l.Vas.

2

420 grãos.

210

84

4.2

Yalor.. , .

............ , .

» •.....•.•••...••.••...••..•••.•••.•..•

1.0$000

5$000

1$000

$500

$200

$200

3.a SEGUNDO OUTRA NOVA PROPORÇÃO

Ouro Titulo ii Pezo 4 oita,·as. Valor ..................................... 10$000

12
11 " 2 " .................................. .... 5$000

111
Praia 11 4.10 grãos. " ...................................... 1$000

12
11 " 205 lO ...................................... $500

12
11 82 lO ...................................... $200

12
11 4.1 ...................................... $100
ti

c - Demonstração do producto de remessas feitas a Londres em moeda de ouro e
prata, segundo o projecto do systema monetario votado pela. Camara dos De­
putados, e segundo outras novas relo.l.ções, que propõem-se fazar.

Os grãos bl'azileiros se l'edllzem a gl'ãos inglezes sendo multiplicados por 0,769.
OORO - as moedas de lO~ contendo 4 oito do titulo de ~ ou de 22 quilates conteem 288

t.
grãos brazileiros X 0.769= 22 l. 472 grãr)s ingl'zes. Em Londres o valor do ouro de 22
quilates e de ~ 3,li,10. ou 77 sb illings e 10 pences por cada onça 1'roy de 4 °grãos; pois
como 480:77, : :.2.21,472:3·, !J; POI' isso dada moeda de 1.0~ vale alli pelo seu preço intrín-
seco t 1,15,10 '/., ou ·130, 9 pences, agora n~~sl =·j3,089, 011 43 pence por mil réis •
. .PR.\TA- as mOtlddS de 1 segun.lo' pro.lec.o conteem 6 1/,. oitavas, ou 450 grãos bra­

zllel~o-, cuja qu;\nti'lade X 0,769 ii igual a 316.03 g,'ãos inglezes. Agora o valor da prata
da leI de 1.1 dinheiros ii 5.'1 1 1/2d9 OLL 61,5d por onc;aj por con eguinte a prata da lei de
ii dinheiros vale 59 U:0: ou 60,94- p'nces ; pois como 480:60,94::346,05:43,95 ou 41 (lences
por mil,·eis. As mo das de 1.•egundo a. hypothese lle ter cada mil reis 420 grãos brazilei­
ros, cujo X 0,769 = 322,9 g,'ãos ingleze , cujo valor em 1,oncll'es á razào de 60,9-1 pence
PÚI' o"c;a . como ,j"0:60,94::3<'2,9i:i:41 pences por cada mil réis. As moedas de 1~ segundo a
h)'pothes de ter cada mi I rêis '110 ~L'ãos brazileiros, cujos + 0,769 = 315,29 grãos inglezes,
cUJo valor em Londres á razão de 60,94 pences por onça é como 480:60,1/4: :315,29:40 pences
por cada mil reis.

Outros documentos annexos

lllm. e Exm. 81'.- Havendo-se determinado finalmente que a machina de cunhar fosse
emam collo~ada, plJsto que com algumas modificações, recordo-me quanto V. Ex. tem
sldosolicito em adquiriL' infol'mações para o louvavel fim de proseguir, como uma certeza
q~asl physica, as utilidades da Casa da Moeda, utilidades que por os seus antecessores foram
d'Sdt!l.S, mas que s6 de V. Ex. receberam o constante impulso: e teudo presente a sua bon-
~ e ~nm que 110 anno findo me offi.ciou acerca do ca"imbo da moeda de cobre, a que em

1:> de Julho e 3 de agosto informei a V. Ex. o qne então me occorrera, mostrando a van­
th~em e economia pela qual se poderia em uma unica'operação converter as moedas reco­

Id~a em um dinheiro do mais perfei to c unho, em harmonid. do novo systema monetario
l'(ljahvo=ao typo, peso e valor, methodo que com pouca. alteração já foi por mim executado
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satisfactoriamente no Estado de Buenos AiL'es ; demollstl'ando demais que esla opel'aç1lo
por meio das novas machinas deveria levar menos tempo e ainda menor despeza que a pro.
jectada operação do carimbo. Agora pois, que V. Ex. tem dados sufficientes p lo reBultado
já feito peln. op ração do cariU1bo, para se satisfazer que tal opinião foi bem rllndada: passo
a demonstrar pelo calculo .iunLo, que semelhante opernçã todavia é praticavel, o qu~ faço
na persuasão de que logo depois que o proj ctado l'esgat se eJfeclUaS'le, V. Ex. com toda
acti vidade terá de substitlliL' a moeda carimbada por lima moeda do mais pe"feito cunbo
um beneficio para com a nação, qne sem duvida levará o sell nome á postel'idade, dand~
por fim uma brilhante terminação a todos os melhoramentos, que durante o lI1inisterio de
V. Ex. se teem praticado respeito o meio circulante do Imperio. Por gratidão a V. Ex. eu
me offereço a compor os misteres para na mesma machina, que agora se trata de organizar
e pôr em movimento, se applicar o systema de c rte e recunho da moeda velha, que for
susceptível de cunhar-se com os requisitos da lei. Este methodo será por mim levado á
execução sem remuneração alguma, mais do que proponbo para a collocação e accl'escimo
das machinas, repetindo com pnzar, como sempre o tenho feilo, a perca do tempo que tem
decorrido desde o anno de 1830 até hoje, que si o não fora, estaria V. Ex. hoje com o cobre
velho lodo reduzido a uma moeda legal, uniforme, e por isso fóra do alcance de introdu.
ctores, que desgraçadamen te teem continuado a impol'tar moedas de 80 réis.

Por isso V. I~x. se dignará bem ponderar esLa minha olferta, e ve" si lhe agradam as
proposições que levo :i presença do Govel'llo de S. M, I., afim de ver-se de uma vez, Bi
acaua com o armamento da macbina que tanto empenho tenho tid, para concluil', afim da
ver neste paiz um systema regular de cunhal' moeda, adoptado pIos paizes mais adiantados
em conhecimentos uteis ao genero humano.

Tenho a honra de ser, com todo o respeito e consideração, de V. Ex. o seu maiB obe·
diente criado.-Rio de Janeiro. '14 de março de i836.-Illm. e Exm. Sr. ~lanoel do Nasci­
mento Castro e Silva, Ministro'da Fazenda, etc., etc.- John 1'vIie1·s.

Demonst1·ação ela economia resultanto á Fa::oncla PtGblica, tendo cle (a:e1' emissão de tmlO,

nova moeda do cobr'o elo mais pe1'(eito cunho, 2Jara stGbstituú' aquo/lcG provisional­
monto carimbcGda na con(01'midaelo dCG lei.

A nova emissão é éstimada em a quantia de 3.000:000~ para todo o Imperio.
São tres as bases que se apl'esentam para esta operação: 1", servind -se das velhas

moedas já resgatadas, afim de convertei-as pelas machinas na exacta virola e cunho, (l

vendendo-se a sizalha dena resultante; 2", comprando-se chap'ls novas, aJiIU de corlar
dellas as chapinhas, vendendo-se não sómenlea sizalba della resultanLe, mas outrosim a
correspondente qnan tidade de moeda s velhas recolbidas; 3", comprando·se chapinhas
novas, e vendendo-se as moedas velhas reco Ihidas.

i. o Sobre a base de servir-se das moedas resgatadas para fabrico e recunho da dHa
quantia, vendendo-se a sizalha que resultava:

Quantia de moeda do novo
cunho para se emi"ttir na
circulação 4.687.500 li-
bras .

Producto da venda em
Londres da sizalha, esti­
mando-a em o peso de
4.687.500 libras .

3.00):000$

Somma que fica para enil'ar
nos cofres da Fazenda Pll-

565:000$ blica.

3.565:000. 3. 565:000~

2. o Sobre a base de comprar chapas de cobre, cortando deslas a chapinha, e vendendo·
se a sizalha della, e tambem a correspondente quantidade de moeda recolhida:

Quantia de moeda nova cunha­
da, pesando 4.687.500 li-
bras ..••..... , " • . • . . 3.000: 000;:.

Producto da sizalha des ta"
em peso 2.203.i25lihras... 295:000;;;

Pl'oducto da moeda velha
recolhida em peso de
9.375,000 libras...... .•••. i .i30:000$

4.425:004'

Custo das chapas novas
compradas em Londres, em
peso 6.890.625 libras, sem
direitos de imporLação ...•.

Saldo que fica por ellbral' nos
cofres da Fazenda Publica.

2.336:968$

2.088:03GS

4.425:004$
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3.0 Soore a base ele compl'ar novas cbapinhas e de vender a correspondente quantidade
de moeda rl'colhida:

Quantia de moeda nova
para e emitlir na cir-
cul:\.Ção. . . . .. . . ... . . . . .. 3.000: OO)~

Producto da venda da moe-
da vai ha recolh ida em
peso 0.375.000 libras... 1.130:000,~

4.130:0 O',

Custo das chapinhas compra­
das em Londl'''s em peso
4.687.500 libras. sem di-
reitos de imporL'\ção .... '" 1.734 :375'

Salelo que fica para enlrar
nOR cofres ela I' azenela Pu-
blica .. ' •...•.......•....•

4.130:000~

RESUMO

Relação elo mod!> to ?'es]Jcito ao 2°

Saldo do 10 ...•......••.............•.•..•.......•...•..••...
Saldo do 2°., .•.....•..•......•.•..•.•..............•.......••

Economia em favor da Fazanda Publica ..•..•.......••...•....

Rcla('Eí,o do mcdo tO ?'cspcito c.o 3 0

aldo do 1. o.........•......•......•......................... ,
altlodo 3. 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Economia em favor da Fazenda Publica ....•........•.•.••.•.•

3.565:000
2.088:0S6~

1.476:914

3.565:000"
2.395:629 .

1.169:371.'

Obsel'1iaçéio- Notar·se-ha que pelo syslema de cunhar a moeda pela virola, pOliC:':
conviria a aeloptar o modo 20, como nunca podel'ia c nfiar-se no exacLo diametro e eo
pessura elas chapinhas que veem ele fóra, por isso seI'::\' indispensavel corLal-as pelas ma·,
chinas da casa. Sobre e le accordo só poderá ter logar a comparação do 10 e 2° modo.

Não entra nestes calc'llos a de peza a fazer-sa pela Casa da Moeda para o cunho das
novas moedas, mas p r Í3so não fica alterado o resultado, pois que aquella despeza é ig,ual
em todos os tres casos.

i a quaolidade da moeela elo novo cunho que se deve emiUir POI' lodo o Imperio for de
4.000:0 c mo é m'lilo pr,)vavel, ent:i:o a economia em favor do Erario que resuliará,
chegaria 11.1.909:218'000.

Os recentes aconlecimentos do Rio de Janeiro, relativos á notas do , ovo Padrão,
presa~io Lalvez d maiores males; nossa constante opinião sobre a insufliciencia da lei
de 6 de oulubl' de 1 35 ; as m 'didas puramenle pallialivas que temos vi 'Lo applicar ao
actual desarranjo elo meio circulant do paiz; e finalmente a inju'liça e absurdo ele
deIxar á dIscrição ou al'bitl'io elo GO"e"no a cmissão de um papel não resgatavel, em tão
eXLrao~dinaria quan lidl~de, e extensa circulação: Loelas eslas considerações, dizemos, nos
sug"erlr~m as idéas que abaixo apresentamos, e o plano a ellas junto, que olJerecemos
como melO de recolher Loda a aclual moeda papel, e ele cobre.

Para manejo elc ul11a Lal operação. é ele indispen avel necessielade um fiscal, agente
d~ Govorno, mas inleil'amenle il1ch'penden te elo Thesonro. O estab lecimento ele um banco
nao parece possivel nas presentes peculiar s circumstancias elo Brazil: para provar essa
quasl Impossibilidade, muitas e boas razões ba, entre as quaos é cel'lamenL3 ele "'l'ande
~esol c altamente clama pela altenção do Governo, a corrupção na \dministração cla.
ushça; gravame terrivel, nilo s6 sentielo pelo povo, mas tambem manire'lado pel s mais

abaltsados polil.icos elo Imperio. Os beneficios que a sociedade tira das bancos, proced m
tanto de uma muLua confiança, Cllmo da c rleza na justa e prompla decisão dos Tl'ibunaes,
sempre que a elles sej:.J. mister recolTer: 01'3. boj no Brazil, e seja elilo em honra da
verdade, i as did las se pagam é porqne os devedores silo homens ele bem; mas quando
algum se cnconlra que o nào seja: em terriveis apnros. dei ngas e de pezas tem de entrar o
credor para havel' o que és n, nà sendo poacos os xemplos ele não o con egnir, a
despelt de enormes t"abalhos : não é, pois, esta silua~ilo a que convida os capilalistas a
eltabelecerem um banco, que, longe de poder ser ulil com franqueza, teria de ostenlar um
carac~e.r hostil, como que receioso ele ver-se rodeado ele gente determinada a espreitar
occaslOes ele defraudaI-o.

A. 7
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Partindo, portanto, destes incontestaveis principios, necessario é procurar al<>um outro
meio de fazer o que faria um banco, creando um llgen te fiscal do Governo, n"o que diz
respeito ao meio circulante. Antes de tudo, porém, dir mos, que nos parece de todo inutil e
alé mesmo in.iusto, tratar de medida alguma. qualquer 'I ue seja, sem que o Corpo Le17islativo
nos dê sclida base, em que possamos assentar nosoo projecto, que em poucas palavras
exporemos.

E' para nós materia que não admilte controversja, a impos ibilidade da existencia de
um bom meio circulan te, a não ser baseado em metaes precioso, e nelles convertivel á
vontade do possuidor; daqui na ce neces ariamente a se~ftinte questão:-que valo[' se' deve
dar a um determinado peso desses metaes 1-1~sta que tão foi completament·~ discutida em
UIll folhêto, ha pOllCO impresso ('1), e distribuido naS duas Camaras; por isso não
entraremos nos detalbes della, e tomaremos para fllndamento de nos,o plauo o actual
padrão monetario, regulando por elle o cunho de um signal I' pr~sentatil'o, ~ue prol'i.
soriamente sirva como de auxilio ao mdo cil'cldant do paiz, lldaptado a circum­
stancias, e calc~lado de maneil'a tal, que fixe a Jiança publica; substitui.ndo-o de tempo
em tempo, e a medida que o supprlIllento de metaes precIosos e a riqueza do paiz
forem em augmento, e é assim que um dia I'ÍI'á em 'I ue a oitava de ouro volte
a seu original valor de 1 600, e a prata em proporçãr,: nem nós podemos atinar com
a sabedoria, politica, ou justiça de depreCiar-se o meio circulante de um paiz !

Para fundamental' a proposta ope"ação, mister nos parece fixar os seguintes pontos:
1. o E' evidentemente essencial, ou an tes, é a base prinCipal da operação pratica, que

a Casa da Moeda se arranje em toda a extensão de que é uscep(i\'el, afim de promptificar
diariamente, no menor espaço de tempo, e com toda a economia, o maior numero possivel
de moedas, do mais perfeito typo e qualidade,

2. 0 Deve ser refol'mada, ou modificada nos pontos abaixo mencionados, a lei do
systema monelario, ainda em discussão; a saber: dando-se um ca"acler convencional li
moeda de prata, para assim limitar sua circulação ao interiol' do Imp rio; dando s6 ao
0111'0 o attributo de padrão de valores; ou. em poucas palavras, estabelecendo um razoavel
valor de circulação a um peso igual de ouro e pl'ata, na proporção de 14 I~ para i.

3,0 Deve igualmente converter-se a actual, miserav~lmoeda le cobre, em oull'a perfúla,
o que SA p6de fazer pelas novas machinas da Casa da !t10eda, tão fileil e brevement" e com
menor despeza do que a mal concebida, e 'lua i impraLicavel idéa do carimbo, proposta na
lei do anno passado, e que, não podendo jámais levar-se a erreito, expõem o pDiz a ser
inundado de cobre falso. P,'opomos, portanto:

1.0 Que o Governo seja autorizado a conlrahir um emprestimo interno de dez mil
contos de réis, em prestações, no espaço de doze rnezes,

2. 0 Que do cobre actual se recunhem 4.000:000$, á razão de 6-!0 por libra, de perfeito
cunho, e nas seguintes proporções:

50 milhões de moeda de 10 rs,
25" " " " 20 rs. ,
75" » " " 40 rs.

500: 000,'000
500:000.000

3.000:000 000

4.000:000$000

3. o Que se cunbem, para servirem na con formidade do presen te plano, moedas de
prata de 1UO, 200 e 500, á razão de 1$400 por onça.

4. o Qlle se venda todo o cobre já resgatado, e que houver de o ser em Lodo o Imperio,
reservando-se apenas 4.000:000$ paL'a o recunho de que acima se falia, e que igual mente
se venda toda a sizalha, etc.

5. o Que se estabeleça uma caixa no Rio de Janeiro, composta d seis membros, ne·
gociantes, nomeados pelo COI'PO Legislativo, ou pelo Governo, aos quaes se juntará o
Min istro da Fazenda (to which shall be addad the 11ini,tel' of Fi71a71ce) e a cargo de cUJa
caixa licará recolher todo o actual fiduciario meio circulante. substituindo-o P' l' outro
mais solido e por moeda metallica. Este estabeleclmenlo, obrando como UID verdadeiro
agente fiscal do Governo, si bem t[ue em tudo independente no man"jo desta import~ut9
operaçiio, será anxiliado pelo Tb~souro naquillo que necesEario [01', Todas as leis relativas
ao meio circulan te, e todas as medidas a tomar ácerea de ta I objecto, serão levadas a
etreito pela Caixa, e deixadas :í. sua inteira dil'ecção,

Deval'as da caixa

1.0 omear agencias ou caixas Jlüaes nas pl'ovincias que, sob sua inspecção. e
direcção, exe~utem todas as operações a seu cargo, o UU01ero de membros dessas agencIas
não será maior de sei" nem menor de dous.

2. o Determinar a promptificação da nova moeda, que lhe será entregue quando
requisitad a for.

(LI) Algumas ReUexües sobre o meio circulante do Bl'azil.
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3,0 Marcar de tempo em ~empo as classes, e quan~idades de moedas que devem cunhar-se,
ou sejam de ouro, prata, 011 cobr , segundo as precisões do mercado,

4,· Tomarc.>nta doproducto do c"bl'e vendido, e de todo e qualquer outro dinheiro
que deva ser applicado ao resgate, Oll melhoramento do meio circulante.

5,0 Compr:lr prata par, cunlHII-Je nll Casa da Moed') sob sua direcção,
6,0 Ol'd~nar a promptifica ão de novas not:lsdas classes de valores que sejulgal'em

precisas para o inteiro desempenho d seu enC'lrgns, regulando-se Ilesse objecto pela
exparlencia do The-ouro j sendo as notas numeradas por m c:lI1isrno, e com tinta que não
possa serexkahida: feil'IS no melhor papel, e da mais perfeita chapa, e assignadas debaixo
da direcçã da caixa, paI' pessoas de respeitabilidad por inlerval10s de tempo, mas em
porçõ' La's CJu .empre qll se pl'ecisem as haja as-ignadas,

7.0 Ui tl'lbuir pelas caixas fHiaes aqu"l a quantidade de notas, e de novas moedas
que j'tlgarem necessarias,

8," Requi Hnr do Ministro daFazenda a emissão le apolices, dn emprestimo acima
moncionado, de dez mil contos de I'éis, na porção qu parccer propl'ia, ou precisa para o
resgate do pap~l, e compl'a de prata para cunhal' ; e taes apolices serão vendidas pela
caixa, da maneira mais van Lajosa, nas diOerentes praças do Imperio.

Deveres comlllUIlS ent,'c Cf, caixa gcral c as (ilíacs

Lo Lo"'o que organiza.da for a caixa no Rio de Janeiro,poderá,si o julgar propt'io, sacar
letras contra as das I'rovincias pal'a a sim facili tal' as traIlsacções mercantin, autori­
zan'lo as mesma3 agencias a acarem sobre aqusl1a, para o me-mo objecto, e aos prazos
que convenienL3 lhes pal'ocer, tomando no eutanL uma e outra letl'as de boas firmas, isto
é, a caixa. cen raltoma let 'as sobre as pl'ovinciaes a favor das filiaes para fazer faca ás
que contra alias aca, ou houv l' de sacaI" e vicc-vc"sa,

2.· Em todas as nntas l'esgaLada por qualquer da~ caixas se porá immediatamente o
carimbo de - inutilL~acla -, e nenhuma rá emittida seg'unda vez.

3.• Lo'" que as caixas est~j:lm uevidamen~e habilitadas, trocarão por notas de novo
pldrão, por moeda, ou de cobre as notas hoje em gyro, que para ess' etreito lhes forem apre­
sentadas, de ~'rma tal qllc no espaço de 12 mezes se retll'em da circulação dez mil contos de
réis do actual dlOh'iro papel.

4,° As nnlas r~c')lhillas serão todos o, mezes publicamente queimadas, e t<lmbem men­
salmente e fMá p lbli O" andlmento e pl'ogre!<so do lodas as operações. A cai:xa central,
fundada na xpo ri>llcia dos primeiros annos. podel'á no futuro adoptar as medidas que
mais adequadas for>m ao bom desemp nho de seus encarg')s.

As ob.iec~- até hoje feit.ls ás me lidas de melhoramento do meio circulante parece
haverem i lo funuadas em lima mal entendida economia, pensando muita geute que a
actual moeda-papel e de cobre (de inju ta eml são, paI' isso qu sua importaocia é certa­
menle um cmpreslimo f rçado) nada custam {\ nação, além da despeza com os materiaes, e
da emissão; auppomos porém que á vista de facto deslppareceril emelhant opinião.

1. ° A importancia do cobre falo annualmente introduzido, e que pela maior parte o
Governo terá de re. gata I', deve calcular-se entl'e 5 Oa 1.000: 00 ~OOO.

2.° Ba um anno pouco mais ou menos, reemitliu-se do cobre já resgatado:

No Parâ, talvez
No Rio Gl'll nde do ui , .
Notas roubadas do Thesoul'o . ,....,..,...
Custo e preparativo de notas, sua emi ão e J'esgate, o que deve ser uma

operação annual, si tiver de continuar o presente systema, approximado

Total,

1. 000: 000 '000
800:000'000
470:000 000

430:000'000

2. 700: OOO~OOO

não fallando no cobre falso, introduzido do estrangeiro j ora, si ba tres, ou quatl'o annoa
se tlvesse applicado o remedia PI'OPl'io, qlle dinheiro se teri:J. poupado I E, sem falIar dos
dlSLurbios que tanto teem atormentado o espil'ito publico, quem haverá que possa avaliar
a~ pel'das occasionadas, os embaraços, e tl'an torno nas tran acçõ 5, bem como a deli·
clenci:J. nas rendas; tudo consequencia de um meio circulante máo, ou da. falta de
um bom!

,A operação pratica das medida paI' nós pl'opo<;tas deve ser gradual, e forçosamente o
sera tanto quanto ella depende do expediente da casa da lIloeda, que, apezar de todas as
suas machinas e meios extraol'dinarios, necessitará de alguns annos para pl'omptificar a
quantIdade de moedas exigida pelas cil'cllmstancias do paiz j e suppondo preciso, em moe­
das pequenas, dez mil contos de rêis, di vidil-os-hemos em

12 milhões de moedas de 5')0 \'s,
12 ditos 'II 200 »
16 ditos » 100 »

bem entendido, que para o futUl"', mi ter serA. cunhal' maiora3 valores, i~to é, 1.' em prata
e em Ouro 2$, 5) e io I ou como as cil'cunsLancias permittirem,
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o nosso obj cto é Lirat" da circulação dez mil contos de réis de papel do actual padrão
no espaço de 12 mezes, o que seguramen te será um beneficio: nem se receie qlle tal somm~
faça fal ta para as transacções commerciae'. pois que a restante talvez não seja menor de
35.000:000$ ssndo verdade innegavel que tant mais se diminue um meio circulaQ.te
depreciado, tanto maior confiança merece ao povo; é obvio, que a haver falta, será
supprida pelo maior valor desse papel; e ainda além disso teremos o prod ucto do cobre
vendido, e sisalha que daria para 3,000:000 em moedas pequenas de prata, do
proposto cunho, que preencherá o vacuo que possa haver,

Con tra emprestimos estrangeiros clamaremos sempre com toda a nossa energia; e fOl'~

tes razões ha para desejar qlle se convel'tam em divida interna os contrnbidos em Ingla­
terra; devendo para tnl fim applical'em-se todos os meios, iuclusive mesmo o de preferir
sua amortização {~ dos contrahidos no Imperio, suspendendo esta, si tanlo for mister; na
certpza que, emqnanto exi tirem aqllelles, havel'll s mpre grande obstaclllo á impol'lação
de m·taes precIOSOS no Brazil.

O etreito de nosso plano será, pois, estimular as transacções mercantis, inspirando
geral confiança; e promoveI' por taes meios um constnnte e consid ravel augmenlo na
renda publica, augmento sem duvida superlOl' ao juro do proposto empre timo de dez mil
contos de réis; não menos servirá para tranquillisar o espirito publico; para chamar -se
á circulação largas som mas de metaes, ha muito, improducli vas por falta de confiança: de
tudo isto s'rá con equencia natural a reducção de padrão legoal dos valores, augmentando
assim a riqueza publica e particular, e caminhando dessa fôrma para o dia em que cir­
cumstancias convidem ao estabelecimento de banco~ ; e finalmente desenvolvido por tantas
causas o espirito de em prezas, abrir·se-biio estradas e coml1lunic,.ções com o int l'ior, espa­
lhar-se-ha uma influencia social e moral por todo o paiz, e a civilisação, com todos os
seus beneficos efrei tOl, chegará aos mais remotos logares,

Sim, si o Brazil, recon becendo seus proprios in teres es, q uizer obl'ar nobremente, dando
á administração das leis toda a devida inteireza, organizando suas reparLições publicas
por um meLhodo simples, e fazendo que haja hoje um perfeilo meio circulanle i em summn
si o povo e o Governo procurarem de mãos dadas elevar o espirito e a gloria nacional, sem
duvida que o Brasil virá a ser um paraíso tel'l'estre,

N. B. -Julgamos que no periodo da maiOr prosperidade do Brazil,'a emissão de papel
de banco não excedeu de 12 a 14,000:000"000 '

1Jlm. e Exm. Sr.-Convidado por V. Ex. para desenvolver por escriplo as idllM
émittidas na conversação que tive ultimamente com V. l!:x" a respeito do estado actual
do credito do Imperio, e dos meios para o melhoramento do meio circulanle, de muito
boa vontade me presto a este desejo. 'l'oda via é com nma justa desconfiança das minhas
forças, que vou tocar em um objecto de tão 'llta importancia, que nem talvez uma
experiencia commercial e financeil'a de mais de 30 annos, nas primeiras praças da
Europa, e sobretudo em Amsterdam, minha ~erra natal, e outr'ora o Lypo ele loda a
operação financeira, seja sufficiente para auLorizar a emissão de uma aualysação a esta
respeito.

Animado porém pela attenção que V. Ex, teve a bondade ele prcstar ús minhas
palavras, e gltiado pelos mais sinceros deseJOS de ser util ao paiz qlle habitoba. t~ntos
annos, vou arriscar-me em submetter a V, Ex:. o meu humilde parecer sobre um objecto
de tanta magnitude, esperando que ella me levará em conta as minhas inlenções, quando
viesse a ert"at' nas minhas vistas.

Para firmar estas minhas idéas sobre uma base algum tanto solida, enlrei em um
exame minucioso da situação actual do estado financeiro do Brazil. Neste exame comparei
~ste est~do com o das nações da Europa as mais adiantadas em ch'ilisação, cl.mm~r?io e
Indus.trla, as quae,s, gemendo pela maior part~ debaixo do peze de enormes diVIdas,
todaYla, acham meIos para desempenhar-se, e vao andando no c.• minho de uma cont~nua

DrOSpel'ldade, sem possuir, 11em em parte, os immensos recursos que oITel'ece o Brllzd,'_e
procurou-me esla indagação a satisfação de v r inteiramente confirmada a minha opinrao
sobre a estabilidade do creelito deste vast Imperio.

Os f,tctos os mais patenles apresen tam-se em apoIo desta conclusão, quando pelo
relatorio, de V, Ex. ás Camar:ts Legislativas se vê as rendas do Estado irem em augmento
prog,resstvo, e gu<tndo as cotações dos fundos pllblic~S, esse tbel~mometro irrecusa,,'el do
credlto das naçoes, proclamam m altas vozes a conl:ança, que nao somenle na caprtal do
Imperio, como em Londres e Amslerdam, se tem em seus re ursos.

Lançando porém as vistas sobre a machina fl'agil, que representa a alma do bem,
e~tar ~e uma nação - o meio circulante -, di(ficil é para o homem algum tauto versado na
historIa ~as finanças, desfazer-se de alguns receios sobre a sorte futnra de um systero,a
que, quasl sempre tem produzido efI'eitos funestos, e do qual a armação é tanlo maIs
peI"JI!0sa, q uan to a sua base, es tando em opposição manifesla com as idéas as mais vulgares
dos !Jomens, e por con eguinte fôra da ordem natural elas cousas, deve necessariame?t
alluu'-se um dia debaixo de seu proprio peso; pois que não obstante tudo que, se, pode
alJegar em seu favor, nunca os homens hão de dar por longo tempo um valor efiectlvO a
um objecto que não represente material :llgllnl.

Allldaporém qne estes receios sejam com etreito plernlllente justificados, quando se
vê a expel'leocia e a razão unirem-se para provar incontestavelmente o perigo de UJn
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papei-moeda, não é todavia menos evidente que os torriveis etreitos desta calamidade não
poderã'J ferir sinão aquellas nações, as quaes, faltas de recursos e de providencia, e
adormecendo em uma se~uran ,a criminosa sobre o abysmo que as ameaça engulir, não
c1lidam em sondar a origem do m'd, e applicllr-lhe o l'emedio adequado; aqrlellas naçõ 5
finalmente, que acham-se "m uma posição Ioda di/I'erente do Brazil, aonde os recursos vão
indo lão vi~ivelmenlc em harmonia com os sinceros desejos do Go,erno, para desviar
delle o perigo, e aonde POI' con~eguinte exist m fortes razões pal'a se não entreter sustos
a respeito de seu futuro credito,

Ainda mais se pôde tranquillisar sobre e~te credito quando é muito p,'ovavel que se
podedl afastar o mal sem recorrer a uma mudança repentina do systema, e aos grandes
sacl'ificio~ quc delb haviam de resultar infallivelmentc para o Thesouro Nacional, pene­
Irando-se dos verdadeiros interesses do Bl'azil, e procUl'audo o remedio, não em urna
conversão repentina do pap 1 de credito em moeda metallica, mas sim em um meio, pelo
qual se póde gradualmente conseguir esle fim, e que ao mesm? tempo se'l'a em perfeita
harmonia com a' necessidades do Paiz, do commercio e da industria, e so )L'etudo com as
neces idades do Thesouro -acional.

Verdade ó que sempre será mais facil sentil' a Ul'gencia deste meio, do que indicai-o;
porém póde elIe seI' tão diOlcil a descobrir, quando se tenham em vista dous factos tão
podel'osos quaes o credito inalteravel do papel-moeda, e a impossibilidade em que se
acham o commercio c a indu tria agricola de se pas ar delle nas Iransacçõ's diarias-;
factos sles que dão tão pouco lorrar para acredüar a necessidade de uma mudança subita
á custa. de granúes sacl'[ficios, que longe de presagiar a chegada de um perigo imminente,
sirvam, pelo con trario, para in 'pirar a maior confiança no papel-moeda,

E poderá i~to não sel' assim quando se lhe v~ representar um papel, de que não se
acha exemplo em Na ão alguma 1 Tem-.e visto na verdade por vezes os fundos publicos
repl'e entando sómente uma garantia ehjmerica, fazel'em figura, gl'aças a algumas leves
e peranças de lucro, que ofI'ereçam aos espeeuladol'cs; mas ainda nunca um papel-moeda
sem representatin) metullico, ou outro valor el1'ectivo, sem vencer juros quaesquer, e sem
oOàrecer vantagem alguma aos especuladores, tem-s~ podido sustentar ao par da quota
legal da moeda metaUica; mui to menos exceder por vezes o seu valor I Era reservado ao
Brazil produzi r ste milagre I

Para se con"encer que é com elreito o, Brazil que disto ofI'erece o primeiro exemplo,
não é mister entran har-sc nos annaes financeiros de todas as nações, pois que é f6ra de
duvida que em meio de credito nenhuma tem jamais podido obter :lo supremacia sobre as
duns mais podel'osa naçõ s do mundo, :lo Inglaterra e a Rus ia; e, sem embargo disto,
não se 1 m vi to em 1 l4 o pap'l do Banco da Gran-Bl'etanba perder 25 a 30 % do seu
valor, pela mera supposição que as notas emittidas excediam o valor repl'esentativo 1 E
pelo qu lliz respeito li Ru $ia, (O cambio sobl'e S, Petersburgo não demonstra ainda diaria­
menle o aviHamento de eu papel de banco, aprescntando uma perda de mais de 75 %

em l'elação com as especies legaes do 1mperio 1
, i o papel do Banco da Iuglaterra presentemente não é mais exposto a estas ,phase.s,

e Sl elle e consel'va, como o de Pariz e de Amsterdam, ao par do valor das especle , nao
deve isto causal' admira ão alguma, pois que o seu representativo se acba nos cofres
re pectivos; pOl'em poder -s -hn fazer uma pequeua idéa da sorte que seria reservadn ás
suas, notas, 1 go que lhes faltasse por base a mais poderosa alavanca do credito-a
realldade-, e isto pela necessidade em que se acham a Inglaterra e a França de fazer de
slIas letras do 'l'he ouro (Exchequer-Bills) e d suas notas reaes (Bons Royaux) pelo
OmUi11ll1 e o juro, um valor productivo, afim de fazer circular o mais pequenos valores
em papel de credito, ainda que seja aos prazos mais approximados,
, H:m vendo pois o Brazil achar o segredo de xceder em meios de credito a Po~encias

ta.o fOI'luida,'ei', forço o é raconhe er no papel-moeda um valor qualquer, assaz fOl'te, para
na) acreditar que o BI'azil seja nas vesperas d uma falai catastrophe. ,

E como e não ha de desvanecer qualquer receiO a este respelto, quando uma wves­
ligação mais aprofundada da base obre a q nal se acha firmado o credito do papel-moeda,
demonstra clarament qu esta ba c é o fruclo mOl'al de ta lei", a mais forte, a mais
poderosa ú q'lal estão sujeitas as acçõe$ dos homens-a necessidade.

E será possi vel não r,'êon h~cer esta lei na I~ecessirlade continua que iem o commercio
e a. indu Ida aO'ricola do Br:lzil de um meio circulante, que se pode transpol'lar com
admiravel facilidade, e com poucas c1espezas, de um ponto py.ra o outro deste vasto
Imperlo, quando temos diante de nós o exemplo de tOdDS as naçoes, que iem felto alguns
progre.sos no commercio e ind'lstria, e da quaes nenhuma teem podido passar sem um
l1IelO cil'culanle menos incommoc1o que as especies metallicas, como se prova pelos nume­
l'OSOS estabelecimentos de bancos que se leem formado cm toda·a parte nos ultlmos tres
se~ulos. Ol'a, ~i estes PO\'OS que possuem bons lJaminhos com faceis, rapidas e, econ?micas
communLCações, teem sentido a urgencia de um papel de credJlo, quanto maIOr n,ao de:o
elia seI' no Brazil, a qncm em geral faltam todas ssas vantagens de, UllHl., clvlhsaçao
adiantada, e onde 1'01' conseg'tinL o tmn P"l't' de e~'pecie, 1l1et~lhcas e sUjeito a tan,ta
dem ra, despn,ls e ri~co, I]lle é para presumir que a n~o eXlste~cla de l~m papel de credIto
seria antes llmn calamidade do que um beneiiclO, pOIS que nao poderJa deixar de ter a
mais fune tll. inl1ncncla no descnvolvimento c!'panLoso de seu comlUcrcio e industria,

Emquaut') pois e uão recorrer ao perigo o meio de emiLtir em circulação .um papel
tle cl'edit , oITel'ccendo garantias maleriaes: ao lado de um papel-moeda que s oflerece
garantias moraes; emquanto se limitar a cmis.ão ás absolutas necessidades das transacções
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diarias; e sobretudo emquanto se não descuidar de recorrer a uma verificação efficaz
para poder "'arantir os possui ores contra os enganos dos defraudadores, é mais que
provavel que a urgencia da um papel de credito ha de ainda por muito t~mpo balancaar
os males geralmente tão inseparavei de um papel·moeda. im, é impossivel que assim
não seja, pelo motivo q'le o valor das cousas -6 se p6de determinar pela escala das
necessidaded, e que seria J?reciso de~conbec?r int~iramente essa reg-ra fundamen ai e
innegavel da economôa politIca l~nra duvidar do valor d um objecto cuja circulação tem-se
tornado tão Ul'gente para o corpo social que o sangue para o corpo humano,

Porém, ainda que seja impossivel uiio reconlJeCel' nesla urgencia um poderoso motivo
de credito, suficiente sem duvida para tranquillisar os mais timoratos sobre uma proxima
catastrophe, não p6de toda via esta convicção destru i I' intell'amen te a existencia do mal e
a necessidade de applicar-lbe o rellledio a temp . A sim mesmo é consoladora a idéa que
o perigo não é imminente; para poder forçar o Brazil a renunciar de uma vez ás van­
tagens que o actual systema oíl'erec â communhão brazileira e ao Thesouro Nacional, e
recorrer a meios vi"lentos, disp ndioso e talvez damnosos para a nação.

Tal seria Sem duvida um emprestimo de ;l; 5.000,000 d j Iro de 3 'I. %, pelo qual se
exige um valor nominal de 3 %, importando m;l; 9.166.6613, Base:l ndo-se esta operação
inteiramentll nas especulações dapr,lça (jcu de la 1J0ursc). é fóra da possibilidade calcular de
antemão os sacrilicios enormes que deUa poderiam resultar para o Bl·azl!. nppondo, porém,
que mediante todas as. co~nbin.açõ s ~estejo"'o se poderia consefí,uir fazer subir.o p~eço tão
s601ente a 80 %, o que nao é IInpos,lvel no estado de paz da j!;uropa. a amol'tlzaçao seria
então obrig-ada a resgatar por 80 % o q'le o paiz leria 'rendido a 54 °/" %, de cujo preço
ainda se deve abater a commissão e mais despezas, e por conseguinte t ria qlle soil'J'er um
onus que infallivelmente havia de tomar o remedio peior que o mal, pois que não se pôde
chamar remedio a uma op ração que bavia de augmentar de urna maneira espantosa, e
talvez dobl'ado a divida de um paiz que tem tantos motivos para se livI'al' daquellas que
já pesam sobre eUe.

E' certo que se procura modificar o onus enorme, q'le resultaria para o Brazil, de um tal
emprestimo, com a perspectiva ligeira de um banco modelado sohre o da Louisiana: porém
seria enganar-se singularmente na .ituação do Brazil, que de acreditll' na po sibllidade de
nelle fazer marchar tlm eSlabelecimento tão colossal com a r gularitlade insepal'arel de
sua exi tencia, pois que essa existencia não eXIge sômenle dous elemento~. sempl'e raros
em um paiz novo, quaes: uma grande experieucia em materia de finanças e 11m conhe­
cimentu perfeito do mecanismo do credito na direcção de um tal estabelecimeuto, mas
cuja primeira e vital condição sobretud serâ- Entradas em datas fixas (das "cntl'ées à
dates certaincs) , Como, poi , o cumprir com esta condição será impos ivel para o Bl'azil,
emquanto as suas leis hão de admiltir a controversi:l. em materias de letras de cambio,
e não dando uma garantia inqueslionavel ás bypothecas, claro estfo. que a época de um
bl estabelecimento não é ainda chegada,

Sem em bargo de que novas leis vie.sem auxiliar um estabel~cimento tão uti! para
as tran acções commerciaes, qual um banco, não é menos provavel que Ul1l mpre timo
de 30,OOO:OUO'J: vida a ser um on'lS euorme pnra o Estado, por isso que o Juro que
pagariam ao banco os que delle baviam tle emprestar não podia deixai' de ficar mUlto
abaixo do juro e da amortização que este haVIa de paga,,: em primeiro loo-ur por ter o
banco de sujeitar-se ao curso actual dos bons valores, pelo que certarnen te não havin de
obter mais de 5 %; e em segundo logar por não caber a supp sição que as precisões de
fundos pa"a o commercio e indllstda baviam de tornar tão brevemente uma extensiio tal,
a ponto de absorver continuadamente um capital tão enol'me qual 3Ú.000:000$; e p~r
conseguinte sempre baviam de ficar grandes vai. res improductivns, dos quaes nao
obstante o Th SOUl'O Nacional teria que pagar juros inuteis.

Olhando, pois, para tudos os onns que de um tal emprestimo haviam de resultar
para o Brazil, damo-nos por felizes ler já reconhecido a inutilidade de recol'rer a uma
medida, igualmente revoltante ao i nlel'esse do que á razão, p is qne contl'actar uma divida
vencendo juros enormes, para com eUa pa"'ur outra divida que não vence juro a Igum, e
da qual ninguem exige ser reembolsado, seria uma operação em nada concordante com
as idéas rectas do bem-es tal', e tanto menos quanto ella não poderia produzi r vantagem
alguma verdadeira para o Brazil.

Não e p6dll negar que por preço deste sacrificio enorme, pnr preço de ter ta!l'ez
augmentado do dobrado a di vida do Brazil, obter-se-hia um meio circul;tnle metallIco;
pOl'ém pôde-se com razão suppor que·estes sacl'ifici06 seriam sufficientemen te balanceados
pelas vantagens de um tal meio circulante, quando se acaba ele demlJI1S11'ar que os metaes
nobres seriam um vel'dadpiro flagello para o comm<'rc.io e a industria, pelo m~n()s quaodo
asna introducção não se houvera de operar gl'il.dualmente, e que neste caso não and~sse
ao par com o e t belecimento de novas communicações e de nuvas se"'uranças polIclaes
no Interior do Impel'io. o

AccL'escentando â esta consideração uma não menos importante, e que não deve e;caplr
ao homem que toma a peito a pro peridade do Bl'azil: a possibilidade, por exemplo, de,
por alguns acontecimentos physicos, poder vir a faltar inteiramente, ou em parte 1)01' um
anno a colheita dos productos coloniaes e que o paiz por conseguinte não tivesse bastanles
produclos para daI' em tI'oc contra as importa ões, seda enlão fóra de duvida q_ue os
melaes pl'eciosos ha.viam de desapparecer novamente. Reflectindo nisto, cel'lamenle nao é a
substituição repentina do ystema actual por um meio circulante metallico que exige o
yerdadeil'o interesse do Brazil. l!;lll qualquer caso não p6de este interesse exigir a reforma
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subita de um systema que tolha a exportação dos metaes nobres, que alimenta as
Iran acções commerciae~, que é o mais poderoso auxiliar para o desenvolvimento da
industria agricola, e qlle de onera o Thesouro l~cional de 11m onus enorme. Este intel'esse,
pelo conLrari , requer 'l"e Re nâo toque nelle, si não com a maior prudencia, e o mais que
póde eXIgir é a indagaçao de um meio pelo qual a amortização do papel pôde se etfectuar
gradualmente, s~m um novo onus á Fazenda ~acional, e que ao mesmo tempo offereça
garanLias su(]jcientes para se não temer catastrophes funesta, até sua inteira extincção.

Ainda hem que um meio, reunindo em si tantas considerações, parece â primeira vista
difficil a encontrar; não obstante, julgo reconhecer a sua possibilidade, já nos recursos
ordinarios do Brazil, e apoz elisto nesse poderoso moveI do coração humano-o interesse­
que sempr o fará sustentar o preço de um objecto, do qual ainda que ele longe espera
um [e,iz resullauo.

Mo trando, pois, aos homens na perspectiva a possibilidade de serem um dia reembol­
sados em especie, porém faze nelo-se-I lles yer esta possibilidade de uma maneira franca e leal,
e adoptando I ma marcha regular e de lodo invariavel, ter-se-ha feito incontestavelmente
um gran le pa so pam firma" o credito do papel-moeda sobre uma hase immutavel.

Mostrar-se-Ihes-hia, a meu ver essa perspectiva debaixo ele um aspecto assaz tranquil­
lis1dor. pela creação de uma mesa 011 caixa central, especial e unicamente encarregada da
conversão do papel-moeda. e para a qual a e te fim deviam ser remettidos todos os valores
de que o Gove\'Oo poderia dispor, com a faculdade de os poder converter em especies
mela\licas do padnio legal, para com elle eftectuar o resgate gradual á proporção de seus
meios pecuniario , e com a devida prudencia, afim de se guardar o equilibrio entre o papel
e as especies postas em circulação. .

'l'udo com atreito me leva a acreditai' que é esle o unico meio para se obter o fim
d~'ejado; e tal é a minha convicção a este respeito, que não pude deÍl;ar de formar neste
sen~ldo um projecto, que não hesito em submetter á presença de V. Ex. que, por muito
informe que ej·t, poderá pelo menos ervil' de base a. um trn.balho mais perfeito,

ão me faço illllsão sobre varias ditliculdade que ainda restam para aplainar, mas,
lima vez que a maior - o meio de procura,' fundos por seus proprios recUl'SOS - seja
vencida, n.s outras não são de natul'eza a. pôr embaraços ao plano, a ponLo de impossibilitar
a sua exec lção.

E, com errei to, não põd, ao B"azil faltar este meio, pois que, além das suas dividas e
o importe do coure recolhido, resll\r-lhe-ha sempre o recurso de seus hens nacionaes.
Verdade é, que a isto se podia allen-ar que a venda espontanea de uma massa tão
consideravel de bens de raiz não p de prometter preços favol'oveis; mas por que motivo
não ha el o Bl'azil recO"I'er a um meio empregado com tauLa vantagem na HoUanda em
caso iden tieo? - enhllma negociação sobre os bens nacionaes '- operaçiio ~sta que, dando
logar a uma venda successiva eles es bens, havia de lhes dar um valor progressivo, e
destn. fõrm't tornar-se vantajosa pal'a o Brllzil?

Como pois um't tal nrg ciação apr sen taria garantias materiaes ao par das garantias
mOI'aes, cuja es'encia é tão reconhecida na Honanda ; seria este o paiz m que sem duvida
poderia contrnctal' a um prcç muito mais favoravel do que em parte alguma; e ainda e
maiol'e< vantagen~ havj I ele ollel'ecer, no ca o de o Go\"emo entender-se com acaso. respei­
1;1Vel dos ,·s. Bop & C. n, da ,\.msterdam, que com tanta justiça ão merecedores da con­
hallç!!, dCls oherauos, e das nações, e nos qnaespor conseguinte o Governo do Brazil acharia
reulllrlos grandes conhecimentos p"a ticos com a mais indubitavel lealdade.

eri'l ainda mais I ara desejat' que se pudessem formar t'elações entre o governo do
Brazil e a dila casa, quando sempre s rá dolorosa a lembrança do aditamento em que
Iem cahido o p"eç" do páo brazil, desde que a "enda deste objecto da corôa tem cessado
dese,· c nfiada á prudente agencia dos elitos senhol'es. Que enormes quantias não leriam
entr<lelo pal'a a Faz~nela Nacional si a este respeito se (ive-se seguido o antigo systema do
Banco d Lisboa, que não s6mente confiou aos rs. Hope & C.a, o monopolio do pâo
urazll, mas Lambelll dos diamantes I

.Parece-me POI' tanto que uma relação intima entre o Governo do Brazil e aquella
ml1lt~ estimada c;tsa, não podia d ixar de ser vantajosa para o Brazil, e si o Governo .for de
Oplulao que algumas proposições da minha parle podes em ser uteis a seus proJectos,
achal··me-hia sempre pl'ompto para secundai' suas vistas á sua primeira requisição.
_ Ei -aqui, r. Ministro, o que julguei dever s'lbmetter á vossa consideração, em satisfa­

çao a vosso convite. Pôde ser que me tenha engn.naelo de mira; porém por mais que ret1icta
na situa ão elo Brazil, á vista elos factos expostos, tanto maior é em mim a convicção,
qUe o paiz poderá ch,>gar â extincção do seu papel monetario por meio de seus proprios
recur~os i o projecto qlle tenho (ormado é executavel, maiores serão os motivos para
aC~'ed,tar na possibilidade d obter o fim desejado, por quanto todos os accidentes insepara­
"eIs de um pap.Jl-ml1etla, como pel'da, incendio, naufragio, etc, etc., hão de tornar em
[a\'or da extincçiio da eli\"idn., que de te modo promette ser desempenhada em um espaço de
tempo, que t~1I'ez não pas e de uma dllz.ia ~Ie annos, e .sem sa~rificios pesados para o ~aiz •

. Ox.alá nao me tenha enRanado I erIa Isto para mIm a mats doc) recompensa, e alDda
mais ~I os meus esforços pudessem conduzir a aln-umas relações financeiras, igualmente
vantaJosas para o Brazil, como para minha patl'ia.
1 Rogo a ,. Ex. queira acceilar os prolestos da alta consideração com que tenho a
10nra de ser-111m. e Exm. r. Manoel do ascimento Castro e ilva, minislro e secrela­
~o ~le Estado dos egocios da Fazenda, e presidente do Tribunal do Thesouro Pnulico

aClona1, etc., etc., etc. - de V, Ex. o muito obediente, venerador e servo - G. J, TVylep.
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PROJECTO

Art. Lo Para se proceder regular e progl'es ivamente, e ao mesmo lem'po com garantias
publicas, á oxtincção da divida fluctuante do Brazil, croar-se-11a na capllttl um estabele­
cimento nacional, qu~ s~rá intitulado - Caixa Centl'al -, especial e exclusivamento a!fecto
a este objecto.

Art. 2. u Este estabelecimento será d írigido dobaixo da inspecção const nte do Governo
por uma commissão de memuros escolhidos entre os hauitante' mais respeitavois da c~pi~
tal, e dos quaos dous, pelo menos, devem ser negociantes, pertencendo u, classe daqaclles
mais especialmen to versados em materias de linanças.

Art. 3.0 Creal'-se-ha em cada uma das províncias do Imp rio uma caixa rtlial, a (lual
deverá seguir as ordens e instruc~ões da direcção re'idenle na capital. l~slas caixas lihaes
serfi dirigidas por uma commissão de sete memuros. deuaixo la presidencia do presidente
da provincia, que de\'ed. ser um dos membros obrigados, assim orno o the 'oureiL'o geral, c
estes, conJunctamente com dous deputados da 11I'0\'lncia, um pl'oprietario e dOlls negocian­
tes, cons ti tuil'ão a di recção.

Art. 4,° Os presidentes das provincias deverão indicar ás caixr..s filiaes um local
conveniente para as operações de que são incumbida~, tomando toda as cautela passiveis
para a segumnça dos v/dores que neJlas hão de entrar; podendo para esto fim, si necessa­
rio for, por á disposição da caixa. filial parte da casa forte das tllesourarias provin­
ciaes.

Art. 5,0 Todas as notas do ThosOU1'O, que ainda não roram emiLLidlls, serão remeltidas
:1 caixa centrlll, á qual não fará a sua distribuição ao publico, sinão depoi de lerem sido
rubricadas pelo presidente, e referendadas por dous membros da direcção qu em caso
algum não deverão fazer remessas das notas plH'a as provincias, siniio depois de se lbes
ter dado uma distincção por meio de um sello (timbl'e sec) com a inscdpção do nome da
provincia á qual pel'tençam, e aonde somenle terão um \'alor lp.gal.

ArL 6.0 Estas notas não sel'ão todavia emittidas nas provincias, sinão depois de
terem sido referendadas, ao menos por iros memUt'03 da caixa lilial, e munidas de um nu­
mero provincial.

ArL 7.0 As notasjá emittidas, quer na capital, quer nas provincias, deverão ser apre­
sentadas dentro de um prazo razoavel ás caixas Central e /iliaes respectivas, para serem
confet'idas, seJladas, assignadas, ° numeradas, como dito /ica.

Art. 8.° A Caixa Central, e suas filiaes re,pecLivas, serão auertas todos os dias desde
as nove horas da manhã até ao meio-dia, para se veri/icar as notas, e vigiai' contl'a a
fraude.

Art, 9. u Logo que os uilhetes do rrhesouro sejam regularmente repartidos pola capital
e pelas provincias, e que por conseguin te ler- e-ha um exacto con h cimento da quantia de
notas devolvidas a cada provincia, e dos sellS numeras respecti\'os, sel'ão depositados em
uma roda, posta para este fim na Caixa Central, tantos boletins separados, de numero i
at.é quantos houverem de contos de réis em circulação. Cada conto de réis deverá formal'
uma serie de numero de notas pert ncenti'S á mesma cla se; priucipiando pelas notas de
1~, das quaes mil, de numero 1 até 1.000 corre pondento ao boletim numero 1; em quanto
1.001 até 2.000 corresponderão com o boletim numer02, e assim seguido, conlinuandocom
o numero dos bilhetes de 2 " do qual a serie deverá ser formada sómen le de quinhentos
bilhetes; e assim em diante até cllegar aos bilhetes de 500', dos quaes a serie s6 terá dous
bilhetes. Os uoleti ns terão pal'a cada provincia uma CÔl' differenle, alim de acceler<.\r a
iliscrip ão nos l'egistros,

Art. iO. A direcção tIa Caixa Central procederá cada mez a uma extL'acção publica, c
extrahir-se-ha um numero de series, ou coutos de réis, representando em valor de nolas o
dobrado dos fundos qlle existir~m na caixa, pulJlicaodo sem demora os numeras das serIas
sorteadas, pelos papeis publicas, tanto na capital, corno das provincias. .

Art. 11, Toda a nola do l'hesouro pertencente a uma sede, cui numero rOl' ravoreculo
pela sorte, será immedi:ltamente resgatavel; mas ni.io podel'à 'gosar deste favor sillão
conjunctamente com uma quantia de outt'as notas resgataveis, uastaote geande, para pro­
fazer um importe do mesmo, ou de di versos valores, represen tando ao todo um conto
de l'éis,

Art. 12. Cada nota resgatavol devorá ser apresentada da maneira acima dita, pelo
menos um au no depois da extracção da sede a qU'l I el'tence, sob pena de um desconto de
10 % pai' cada anno de demora na reclamação do resga~e,

Ar!, 13, Por cada llm conto de réis em bilhetes l'esgataveis dar-se-ba em pagamento
500:' em metal, e uma acção da Caixa Central de igual valor nominal, voocen(lo juros de
5 %ao anno, pa!l'aveis nos 10 de janeil'o e 10 de julho ele cada anno. As acções emiLlid.as
n.ntes do 1u de Janeiro vencerão jUl'OS elaquella data, e as que forem emitlidas depOIS,
serão do 10 de ,julho. •

Art. 14. Alun ele se procurar as espeeies necessal'Ías para este resgate, por-se.ha lL
dispo i~ão da Caixa Cellh'al :

1.° ':l'odo o cobre ora existel1t~ nos The'ouros re pectivos da capital e elas provincias i o
producto do troco do cobre contra as cedulas, e em geral todas as especies metalllcas, ou
valores actualmente em deposito.

2, ° O producto ele todos os bens nacionaes, que não sejam absolutamente necessarios
para a segurança do Esta10,
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3. o O pl'oducto de todas as dividas activas, que ainda se devem á Fazenda [ aoional.
4.' Um credito de, r.o menos, cem contos de l'éis sobre o Thesouro, que não poderá em

caso algum ser isento de verler esta quantia, até á extincção total do' bilhetes do Thesou­
1'0 e elas acções da Caixa Cen traI.

5.' Todas as sobt'a ,eventuaes qu se poderiam haver nas dillerentes reparti~ões, e
"zralment todas as quantias que será po sivel applicar a est~ objecto.
o Art. 1-. Para C·1nl'erter o cobt· , e outras especLs melallicas, em moeda !p.gal, a Caixa
CI'nll'al enlender-se-ht[ c m a Ca~a da Moeda, pal'a a confecção dos metaes l' quisi tos ; isto
com toda a celeridade pos;;ivel, e lil'1'e de despez \ para a Caixa Central.

\.rt. 16, Para evitar o rebale nos pt'eços dos bens nacionaes, pond á venda em prazos
d~ma~iadamente approximados, uma massa de bens ummamente considerava!, a Caixa
Centl'al será autorizada para negocial' com o estrangeiro um emprestim debaixo da ga­
I'antia da Nação, ele 4 a 5.00 :OOO~, cujas acçõ s serão acceita em pagamento de
bens vendidos.

Arl. 17. Para se obter o pagam nto das dividas aC'ivas, est:J.s dividas ficarão, desde
ja, a cnr"'o das })I'ovincias re'pectivas a que pertençam, as qllaes serão obL'igadas a des­
empenhai-as mediante um imposto particular, ou por via (b uma negociação, ou qualquer
outro meio qu lhes plrecer mais conveniente .

.\.rt, 1 . Para Ilabilitar a Fazenda Nacional para fomecer a qllanlia de iOO:OOD'
meClsaes, o imposto chamado - do Banco -- serfL levado até ao menos esta qu\\ntia,
com o auxilio d" 5 % addicionaos sobre Lodas as l'eudas do EsLado.

Art. ii>' r a occasião da discussão annual da lei do oro:.amento, o primeiro objecLo a
discutir pelo Corpo Legi laLivo, será relativo ús medidas de fornecer meios mais extensos á
Caixa Central, aLé á extinc ão final do papel-moeJa e das acções da Caixa C~nlral.

ArL. 20, Ln"'o depoi de tirado da circulação todo o papel-moeda, p los meios acima
declarados, (l ficando somenLe entân as acções da Caixa Central, e t:J. deverá igualmente
proceder ao resgate de sas acções por meio da sorte: e para este fim por- e-ha em uma
roda tantos boletins tendo lanlos nUlllel'OS, quantos ha d acçõeB, das qnaesextrahil.'-se-ha
mensalmente a quantia de numeros que o estado da caixa permittir .

.\.rt. 2l. E tas extracçõ B davem fazer-se pllblicamente COIllO as das no as, e os
lIumero deveriio Bel' publicadlls pelo COl'l'âo Oflicial e todas as mais folhas publicas.

Art, 22. A, ac ões da Caha Central, as CJuaes não tiverem sido apresentadas para o
re gate, um anno depl)is de sua extrac ão, terão de solft'er do mesmo modo que as notas
um de conto de 10 porcento por cada anno de demora. Em lodo o caso não continuarão
a vencer juros desde o dia da sua exLl'acção.

Arl. 23, As notas provin iaes extrahidas ;;el'iio res~atadas nas provincias respectivas,
Para eBte fim a Caixa Cenlt'al da capital. depois de cana extracção, lhes mandará imme­
dlaLamenle as especie e ac ões nece sadas para o resgate. Tomar-se-ha toda a cautela
para a manutenção dos fundos, postos debaixo da fc de todos os cidadãos e da. re_ponsa.
bilidade particular das autoridades encarregadas de manter a tranquilJidade publica. A
Caixa Cenlral poderiÍ, si neces-ario for, .em casos pat'ticulare ,fazer segurar con tl'a todos
os riscos, mecUante um premio razoave!.
. Al'l. 24. As ac õ s da aixa entrai, destinadas para as provincias, terão uma
lOscripção partirular a qual fará conhecer a provincia a qlle eUa pertençam, e só terão
valor quando estiverem mnnidas do sello (tim/d'c scc) da pt'ovincia e das assignaturas
dos membl'os da Caixa PI·ovinrial.

Art. 25. As nOLa I'es"'atada serão cortadas por meio, no aclo do resgate e em pre­
sença do port:ldol', e a remessa destas notas á Caixa Centl'al sed, feita successivameHl\e,
cam M metades das notas, aC:lntelando-se de nã eaviar as metades das notas guardadas,
sinão depois de ter l'ecehido aYiso da chegada das primeil'l1s.

Art. 20, Proceder-se-ba Lodo' o annos em presença de • Ex. o \'. ?llini tro da
Faz~ncla, duma commiBsão dos membl'Os do Corpo Legi latil'o, e da direc ão da Caixa
Ceotml, li destrui ão das notas corLadas, que serao quei<Dadas com todas as precallções
Ilos~ll'ei~ ; as mesmas precauções serão igualmente L madas a respeito da destruiç50 das
aceoes da Caixa Central.

11.1'1, 27. ada acção da Caixa Cenl,ral terá um \'alor. sem declaração de nome, cUJo
fiopl'Ielario será o portador, e é por conseguinte tt'ansmissÍ\'el sem furmalidade alguma.

al'a evitaI' o risco e o incon\'eni nLe a que e Lá sujeita aexbibição da acção, me-mo em
11111 Ioga I' indicado para o pagamento dos juros, ajuntar-se-ha a cada acção uma folha
d~ 20 cortes (coupons) de 12 '500 cada uma; sendo a primeira pagave! no 10 de janeiro de
1,37; a segunda no 10 de julho do J1IeSl110 anno, e a Sim seguido alé o i o le janeil'o de 1 -17.
~s,te,s cortes (coupons) depois de vencidos s rão pagas lodos os dias nas caixas Central,
e fJlIae3 das respecth'as pt'o\'incias a que pertençam as acções. Cada folha de cortes
(COIIPOU';) terá por baixo uma declaração, e o lalão, medianle o qual serão distribuidas
éutt'as folbas de corles (coupons) para aquel1as acções (l':e I:ão tivPrem sabido da urna na.
poea acima mencionada.

AI'L, 28. enhuma acção sera resgalada si não fOI' acompanhada da folha d cortes
(coupons) não vencidos,. e nã será pago nenhum corte (cloupon) daguellas acções, d1'­
~laradas rpsgata\'eis. A Caixa Central de"erv. regularlDen te remetter as Caixas filiaes os
undos I ara o pagamen to do~ juros.

Art. 29. Todas as noLas do banco que não tiverem sido apres ntadas para o resgat~,
um anno depois da ultima extracção das sedes; e toda a acção da Caixa Central, cUJo
pagamento não tiver ~ido reclamado denll'o de ltm apno, depois da extracção dos numeros,
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perderão todo o direito a um resgate n1terior, em beneficio do Estado, que ficará desone_
rado de toda a obrigaçiio para o fllturo.

Art. 30. A direcção da Caixa Central fará o regulamento interior, qlle julgar adequado
á segurança dos valores lIepositados. e a marcha regular e uniforme de seus trabalhos.

AI·t. 31. Todo o falsificador de natos do 'l'hes uro e das acções ria Caixa Central'
todo o individuo que intl'oduzir e. tas notas ou acções arremedadas ou falsificadas; e todo~
que tiverem usado de semelh;lntes ell'eitns falsificarlos, ~ofr,'erão a pena de. ". além de
nma multa de dez vezes o valol' desses efie itos.

Fica etc" etc" etc.
- Rio do Janeiro. Na Typoomphia :Yacionat. 1837.

(2)

RESPOSTAS DADAS POR ALGUNS NEGO~lA:iTES DESTA P\tAÇA, QUE A CO~DllSSÃO g:,\Tr,NDEU QOI~ DEVJA oU"m

SOBRE o OBJECTO DO PARECER TRANSCnIPTO (I).

De Mr. Pesneau

1. o A. que causa se Q,tt,"ibue a baixa e vacillação do cambio para Londres?
A causa é patente :elia é unicamente devida aos em baraços commerciaos que princi­

piaram a "pparec(jr em diversas praças dos Estados Unido,s e da Iuglaterra nos mezes
de a/\,osto e se tem bro de 1836.

Como todas a carias rlesse Reinr) instavam a mandar promptas remessas das quanlias
vencidas e a vencer, e mesmo em antecipação sobre as mercadorias ainda não vendida,
a concurl'encia dos comprndores de letl'as sobre a Europa foi tal que o cambio retrocedeu
até 26 penniques por mil réis, e finalmente equilibrou-se a 30, pouco mais ou m nos,

Os que em lagar de letras, nundamm genel'os, não se sal varam da pel'da, porque encon­
traram um.\ baixa rje 25 % sobre os cafés, e 30 % sobre os assucares, e muitos deUes q~e
tinham carregado 100 saccas de café para pagar uma divida de 300 libras terlinas, sao
obrigados hOJe a mandar 80 libras para cobrir a difl'erença em menos deixada pelo liquido
producto.

Estas infelizes circllmstancias, que provavelmente vão causar uma grande reducção nos
rendimentos das alfandegas do Imperio, dllrante o semestl"e corrente, pal'ecem ter chegado
ao seu maior auge, e entretanto teem manifestaria alguns facto~ de grande importancia:

1. o Que o com mercio naciunal flc,lu fi rme, sem a menor alteração no seu credi to, nem a
menor apparencia de diminuiçiio dos seus recllroos o

2. 0 Que a po-ição geral do commercio cio Beazil nestes ultimas tempos (pondo de pade
as casas americanas, arrastadas pelas qllebro1s cle seus patl'icios) e a promplidiio, com a
qual elle respon~leu ás exigencias de l"eme'sas, lhe tem grangeado no maior gráo o bom
conceito da~ praças da Europa, isto é, confessado p',las Cltl'tas que se recabem agora.

3. 0 Que a quantia de ouro e praLa em moeda estrangeira, existente em todas as parles
do Imperio, e principalmente nas praças maritimas, é immeusa.

Muita "enle tinha feito reservas em metal1ico nos ultimos annos por medo do futnro,
as quaes appareceram no mel'cado nos principio~ cio l1lez passado, quando a cotação das
meüLs dobr IS a 18 e dos dobrões hespanhóes a 30:' despert'lu a attenção de toclos, homens e
mulheres; mas succedeu que, a simples "ista deste movimento fez recua," os compradore de
metaes, causou a subida de c,mbio sobre Londres a 30, e os proprietarios de moedas ~s
fizeram entear de novo no, seus cofres para fical'em lá até a occasião de alcançar preçol ou
para sel'em lançadas em cil'culação qU<J.ndo o Brazil ·tiver um systema monetado que be
inspire toda confiança.

2, o Si pon'elttltra d r.levi1.j, ti, lei, 11 i, se tendo su'l'titui-lo todo o pxpd e co!Jl"e, ass),
baixa, Ott não se,'á, aind'N maio.-, ultimando-sJ ess;r, operação?

A execução da lei de 6 de Olltllbl'O d3 1835 não exel'ceu a menor infiu ncia sobre a
baixa do cambio; a quantia de papei ernittitla para pI'efazel' o troc do cobre na C~rte e
na provincia do Rio de J,lneiro foi muito menos do que se esp?rava.

Pehs cluta, de commercio já s:lbemos qtl6 o mesmo succedell na Bahia e em Pel'num­
b~co, e nesta ultima pro\'incia vão até queixar-se do papel-moecla ser escasso para as pl'eol­
soes do gyro m~rcantiI.

(1) Parecêr transCl'Ípto á pagina 125 ret"ro, na qual se fez menç[o das roslJostas, om tnmbem
transcriptas.
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3,0 Senj oonveniente provinoialisar-se todo o papel ou parte delle?
O todo deve ser provincial i ado, a circulação gEral s~I'ia certamente mais conforme

ás verdad,iras regras de economia e de admini tração politica, e a minba opinião sobre a
necessidade de desviar destes principios, tl·m por ullico fundamento o temor da introducção
de notas falsas; cI'eio que a pl'evenção deste thgello será mais facil sendo a circulação
provincial i a não ser assim, mUIto melbol' seria deixar a circulação geral tal qual ella
está já e tab lecida,

Depois de ler emillido o parecer de provincialisar-se todo o papel, devo expor um plano
sobre os meios de tran miLtir valores de uma província para outra; prolideucía de um ma
importancia, sem a qual o syslema de circulação do Bl'azil seria absurdo.

Eis aqui as disposições que poderiam entrar no decreto de reforma do arl. 12 da lei
de 6 de outubl'O:

.. Uma re ena de bilhetes em branco de cem mil réis ( de cor encarnada, ou qualquer
outra si for possivel) será. feita em cada thesoul'aria para ser guardada deu Iro de caixas
d ferro de tr6s cbaves, duas da~ quaes sel'ão em mãos de dous negociantes eleilos pelo
corpo do commercio do logar,

e 'rodas as thesourarias erão autorizadas a sacar a dez dia de vista, umas sobre
outras, na f6rma comm~l'cial e em tres vias, pagando o comprador das letras um premio
de i %, sendo a provincia limitropbe e de 2 %, si não O for .

.. As letras não poderão ser menores de cem mil réis, nem com fracções menores de
cem mil réis,

.. Para obter estas letras será preciso requerer por escripto á tbesouraria, fazendo uma
relação do;; numeros dos bilheles apresentados em pagamento, os quaes deverão ser de
cem mil réi q para ci ma,

.. /!; les bilbetes serão cortados e g lpeados na presença do lJagador, e uma das metades
mandada ao Rio de Janeiro, pal'a seI' queimada d~pois de conferencia e escriptaração.

« Para. fazer o ptlaamento destas letras nOd logares dos s~us vencimentos, a quantia
correspondente em bilbetes de Celll mil reis será tirada da caixa de reserva com a forma­
lidades necessarias, para evi tal' malver 'açõe , »

C.mo este plano não e men, po'so elogiar e dizer que. segundo a minha opinião, é a
mais feliz idéa até agora emillida sobre sta materia j pois aqllella facilidade de movi­
m~nlo de fllndos sem ,-isoo e com tào pequena despeza, seria cerLamente a perfeição do
syslema de circulação,

ii.o seria cousa admiravel "er um negociante de Porto AI~gl'e pedir generos a seu
correspondenLe do Para, mandando a remes a dentro da sua cana de ordem? Que ele­
mento de desen\'olvimento para o commercio do interior do Brazill Que novo laço de
união entre as províncias!

i me fosse licito entrar no campo da alta politica, eu dil'Ía francamente que a politica
quer que o meLhodo de circulaçào por via de saques seja preferido ao de livre circulação
do bilhet~s grande. No caso de r beUião de uma pl'ovincia, estes bilhetes espalham-se
para as o lLra , e ultimamente ficam a cargo do Imperio' com a cil'culação em letrJ.s nada
dIsso; os saqnes da thesolll'al'Ía da provincia rebelde não ão acceitados pelas outras lbe­
sourarias, e assim ella guarda a masaa inteit'a do seu papel, o que certamente é de
JustIça.

,Em menos de um anno o papel-moeda eria repartido em todas as localidades em o
maIs perfeito ni vel, e pOl' consegu inte o cam hio sobre ns paizes estrangeirvs o seria tam bem,

4,0 P,'ovinoiulisando-se 01L deixando de p"ovilloialisI1ll'-sa o papel, sel·ti oonvenientc o
deposito do papel de I'C ena que detenllina o a,'l. 15 da. lei de 6 c/e outubro de 1835?

Em ambos o casos esta disposição e muito judiciosa; ella bastarà talvez para impedir
a conlrafacção.

i sobl'e os 48.00):00'" de notas novas recebida~ de Londl'es ficam s6mente 8.0GO:000'
depois do troco acabado em todo o Impuio, eu creio aquella quantia ufficiente para formar
a reserva,

São nove as ediçõ~s de bilhetes todos differenles, segundo a somma j como suppôr que
os contl'afactores tel'Íam os meios de fabl'icar mais de duas qualidades?

, 5, o Si depois que prinoil1iotL a Sllbstituiçào do novo papel e do cobre, o cambio se ha
Igualad'J em t'odas as pl"ovincias e sll'ela negativa, qual a callsa da ditrerença, sendo o
JlIIpel geral?

A respo ta acha-se na cotação do cambio a 30, tanto em Pernambuco como na Babia,
em meiados de jltnbo,

O cambio tlnha-s conservado a 36 em Pernambuco e 33 na Bahia, contra o papel­
mo~d!Jo' apez' r de conbecel'-se a queda no Rio de Janeiro j mas, logo que se recebeu aqui a
notIcIa de que o novo papel pl'Íncipiava a gyrar e era bem visto, remessas sahiram daqui
com tanta abllnLianciil, que as notas Ilovas de cem mil réis pal'a cima alcançaram um
pr mio de 1 %j poucas ficaram na praça,

. LucI'aram pouco os espeolLladoreq, p rq'le bastou a apP!1l'ição deste supplemento de
melO cu'cHlante para nivelar o cambio, e o mesmo succedera em todas as partes do Brazd
e eI? todos os tempos, salvo as influencias momentaneils pl'ocluzidas por eventos extra­
Ordlnal'los, nos qllaes a direcção do movimento do cambio sahe das mãos do commercio,
como sllccede boje na provincia do Rio Grande.
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6. o Em quanto computa-se o t,'oco da moeda de cobre em todo o imperio? sel'á, Conve.
niente a suspensão do seu troco?

E' o Governo s6, que o pôde saber, e que tem os dados nece~sarios para julgar da
couveuieucia de suspensão do troco,

7,0 O que pensa a ,'cspeito da opinião do eX-llIinist,·o da f,,~cnd,t, c1l1ittida no "e/atol'io
ap,-cselltado no COITente anno, sobl'e o meio ci"cuiante, pl'incipalmcnte sobre a eiilÍssão de
pequenas moedas dc p,·ata pal"a -,c)'virem aos pag.Llllentos de J 00 a J. 000 "éis?

Eu concol'do com as idéas principaes da proposta de ,Ex. Este movimento de
2,000:000:', eu;a metade deve ser e:'(tiuguida e a outra ser converlicla em metaes precio'os
seria uma exceJlente operação; mns tl!nho alguma duvida da pos iui/idade da SUll ex~
ecução nas cÍl'cumstaucias presentes. Emittir moedas rnelallicns, grand ou pequenas pelo
seu \'alor nominal antes do cambio ser fi:'(ado quasi ao par, é trabalhar para os ourive~

os cambi tas e os exportadores, Pois, como diz mui judiclosamen1e ,Ex. á fis, 29 dose,;
relatorio: « Logo, emquanlo existir papel-moeda na circula ão, seja qual for a abundancia
dos metaes preciosos (mesmo cunhado na nos-a Ca. a da Moeda), nunca eles melaes en­
tra"ão e;ponlaneamen-te na circulação.» Bem podia S. Ex, ajuntar: e semp"e hão de sabir
da circnlação ('). Pol'tant , 80U de opinião que, decretando-se aquellas medida, a pri­
meiras palavras do decreto sejam: « Depois do cambio obre Londres ter 8ido colado a 43.
durante 18 mezes consecutivos no Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco e i\lal-anbão, o Go~
verno, elc., etc.

Na minba opinião esta época não está longe de nós, e, quando se verificar aquelle
estado de cambio tudo sel'à facil, ficando todavia a decretar de onde s~ devem lirar os
2.000:000" necessarios para a execução do plano.

A pr~posição de estabelecer um modo de pagamen to, parte em mptal e parte em papel,
não me a"'L'lldara, pala lembrança dos llumerosos abusos que linha visto praticar em Lisboa
na circulação denominada" SOlnmCt da Lci »; Jllas reflecti dep'lis que os casos não p diam
sel' os mesmos, porque em Portugal corria então um papel sem resgate, nem e perança
de resgate. .

8. o Que quantidade se deve aclmittú- em metacs lJl'cciosos nos lJagamentos dos i1ll1Jostos;
si cm todos, si em parte, e q1,ae' cUes sejam?

A resposta a ambos estes quesitos acba-se no plano que foi publicado no Jomal do
CommerctO n. 14·L Si eu não estendi o pagamento em melaes a todos os impostos, é
pelos motivos seguintes, apontado por numeroso (Vide os numeros dos impostos no pa­
recer da commissão de orçamen to. )

Ns, 10 e 11, por ser direitos 8 bre navegação, que já está carregada de mais.
Ns. 13, 14, 15, 16 e 50, por pertencer á exportação, que o está lambem.

N. i7 N. 27 N. 33 N.
<l. }1 2" 3- 41. .•.

2l 29' 36 6l.... POI' ser illusoria a applicação do
22 30 87 62 .. " modo de percl!p ão do metal.
23 3~ 38 63 ....
24 32 39

Ns. 20,25,26, 34! 48, por ser mais vexatorio que productivo.

9. 0 Si na despe"a deve seguir-sc o mesmo systema de 1'agamento; 01' si esses metaes
lJreciosos devem se,- vendidos, e a diffe"ença seI' applicada par'a a amortisaçãol

ESfJ ueci de fazer entrar o n. 12 no mell plano; sobre O resLO ba certamen Le alguns ar­
ligos. cujo pagamento poderia 8 r exigido em metaes, mas, segundo a minba opiniáo,
isso deveria ser arliado alé á época da determinação de pagar as dElspezas, part em melai
e parte em papel. Eutão o povo não poder;). queixar-se de pagar os impost s na fôrma esta­
belecida para todas as transacções.

Si no meu plano indiquei sómen te o recurso das alfande"'as, é porque as queixas, as
grit.arias não podem vir da massa da população; a e<;pbera (la ac ão acbando-se denu'o do
mais eslreito circulo possivel e não exigindo o concurso de mais de duas mil paRsvas em
todo o Imperio, p!ssoas de uma c' asse in tere 'sada n,1 alt~L d valor dll papel-moeda, o
Governo será livre desses embaraços fJue costumam surgir do pagamento de impostos
impoplllares,

10. Si ao systema, acima nos dous 1<ltimos quesitos, clevc,.{J, p)'eted,'-sc um emp,'estilllo,
e o seu pr'oducto se," convcl'tido em metacs lIobl':S, ,'csgatando-se com eUes vma por'çlúJ de
1Japcl cm circulação, e na p)'oporção da emissão dos metaes nob,"es estabelecel··se o JJ!lga­
menta dos impostos, (Mendo-se a amal'ti;;ação 1Je10 1J)'od1Wto ela renda cspecia! a,ppllvada
pal'a esse fim?

(') ~ahem da circulaeão, porque cessam de 8e" moeda, tornando-se mel·ca.doria; enlão ba c cn~~i'
dade appa"ente; I11"S, si depois o estado do camLJi faz que o pl'eço tlesta lOercadori'l. seja ao par o
preeo marcado sobre a peea, torna outra. vez a. ser moetla, e pela rapitlez do seu gyro parece ab~t
dnnte. Temos vistJ, ultimnmente, um exemplo di 0, qunndo o COUTe e:u'im!Jad o, depois de ler'l •
poucos dias ruercndorin escassn, pe,'dell o seu pre"oio e entrou na eh'culaeão como moeda abun­
dante.
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03 emprestimos são verdadeiros saques de pais sobre seus filhos, e são uma medida
eItrema, justificavel sómente quanelo se trata da conservação do patrimonio (como no caso
do Rio Grande e do P<Lrá) ou quando apparec uma forçosa necessidade (como succedeu
no tempo da liquidação elas prezas dJ Ri da Prata).

HOJe uão existe motivo de tanta monta, e tambem seria difficil provãr a con veniencia
de uma operação financeira, cujo resultado seria o tl'oco de uma divida que não custa nada,
coutra outra, qu seri:l carregada de juros, recebendo sómente O e talvez meuos por uma
obrigação ele 100.

11. , i no caso ele estabeleoe,'-se pa?'te elos pagamentos de al91ms impostos em metaes
111'coiosos lJara oom estes se" oomp,'ado o p~pel-11l0eda, como se {anj, esta opet'ação em todo o
Impedo, sem que esses logares alterem o p,'eço do papel-moeda, oonservando-se baixo em
01111' s, e que utilidade colhe,'á, o 60ve"1/0 {a::endo cs'a compl'a?

EstlL bypoLhe e não poderia realizar-se, sinão no caso do papel provincial ser hermeti­
camente enc !'L'ado elent,'o elvs limites das re"pectivas provincias,

Praticando os meios inelic:Ldos no art, 30 elas respostas acima, ou seudo geral a cir­
culação, não ha Ioga" de receio de desigualdade importaute no preço dos metaes em todo o
Imperio, principalmente com o podel'oBo auxilio das commuuicações pelos barcos de vapor,

12, i C!lnvem emp,'egM' desde já os {undos que a lei tem destinado pal'a esta amorti­
Jação,OOmlJranelo met<J,es, ou queimando-se cste p:Lpel?

Empl'egar em compras de apolic s, segnndo as disposições da lei de 6 de outubro de
1835, ê m! minba opinião o melhor meio; o de queimar tambem é bom, mas o emprego em
compra de metaes serilL pessimo, salvo si o cl\mbio fosse acima de 43, o quejá tenho bastan­
temente motivado,

No meu plano o Goverl\O apparece sómente como fabricante de moeda meLallica; pelo
seu cuidado os melaes obtidos, níio por via de compras, mas por via de um troco feito dentro
das caixa das Alfandegas, mudam de forma; nisso não ha operação mercan til.

.Em principio geral o, Governos nunca devem occupar-se de fazer chegar metat's ás
suas casas de moeda; bão de chegaL' pelo impulso natural do movimp.nto commercial,
quando nece sarios,

Rio, 12 de julho de 1837,

II

De Mr. Riedy

SlIl' la t re question, La cau e de la bais e du cbauge SUl' Londres ainsi que SUl' les
at~\re5 Place' de l'Europe vieo t de la masse des fvnds qui I'ou a retiré tout à coups de
Rlo de Jaueiro pour a~israire aux besoins momentanés de l' Angleterre particuliêrement,
callsé par la gene des Etals-Unis, qui ayant péculé dans le reste du monde entier et cbez
eUI mêmes, pour des somrnes qu'ils ne possedaient poiut, ont eu à rembourser un déficit
enorme pour Ies pel·tes qu'ils onL Caites, et à qui 1 A I' Augleterre. CeIle-ci a dft rappeller tO!lt
cequ'elle avait de fortune au dehors, Si le Bl'é iI avait eu une circulation en 01', ou en
argent, une partie eu aurait di para momentanément, puis qu'iI n'y avait poinL assez de
denrées dans ses magasins pour faire face à ses l'emises, 'àyant eu que la proportion
de 70 pour payer iDO, le preneUl' éffrayé a dú s'en contenter.

Que serait ii arrivé si le Brá il avait eu de 1'01' ou de l'arO'ent en circuIation, et que
l'exportatiou lui eut enlére tout à coup les alltres 3 ? L'Escompte aurait monté dan l'e·
pace, de trois moi, successivément á 1, i ~, 2, 3 %, elc,; jusqu'a ce taux amena de tous
l~s l1eux lL la sond l'argeut des capi talistes, 011 de 1'i nsoucian t, ou du cllpide, POUl' pro­
fiter,de c taux elévá, que aurait rebaissó dans la meme proportion et beaucoup plus vite,
aUSSltot que le dêficit aurait eié combJé,

, Sm' la 2 0 que tiolt. II me semble que dans le moment présent. Ia somme du papier
mlse en. cit'culation dana Empire ue dépasse pas: ia, la valem' du cuivre échangé, Dour
la mOltle; 20 , le montant des anciens hilleLs de la Banque. Le mal est donc falt, 'l'ant
que l'emi sion des nouvea IX billets n'aurf\ pour but que de rétirer une autre valem' égale
de la clrculation, ii n'y a point de baisse de change à craindr , pour un pareil motiC.

~lt1' la 3 mo qltestion. Dans l'opinion que j'ai émise eu fevrier 1833 j'ai positivement
é!nbll que le papier devait elre provincial, propo ant que de faire la circulation ele pro­
Vlnce àJJl'OVince an moyen des tl'aites tirées d'une proviuce à l'autre, par les agens de la
calsse 'amortissement, autrement je pense, qu'iI ne devait y avoir que les billets de 100~
et a~dessus qui dévaient circuler dans tout le Bl'é i!. Les billets li'une moindre valem'
serale~t alors provinciaux, Un de llles grands motifs, c'esi que le falsificateur s'attache
~ fal lfier ou contrefail'e les notas ele moindres "aleur qui passent dans les maiu' des

as es classes ele la. sociélé: cel! s-ci n'ont pa.s la connaissance neces ail'e pour les récon­
Mltre, Le contl'ail'e arl'ivera à ]'homme de h\ classe plus elé"êe, lors qLl'on lui présentéra
nne notl! de 100" et audessus, n'imporle quelIe province ele l'Empire,

SUl' ,la 4mo questiono n me semble qu'U n'y a besoin de consel'ver eu reserve qu'nne
tr s falble sOlllme pOUl' remplacer et retirer de la circulat.ion Ies notas dont la serie
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aurait pu être contl'efaite: qua cetta reserve Boit d'uue couleur djlférante, mais peu
importe qu'on change un serie de 50.' ou l'on a reconnu qu'H s'est inLrocluit de '/lotas
contr~faites, contre une d~ 30' et une de 20, , etc.

S~tr la 5 m• question, La diirél'enee du ehaoge d'une place ii. l'autre, quelque soit la
monnaie eOtlranLe, vient de la mas~e des valeurs q'l'on y paut llorter outl'e mesure ou
audelá des besoins du mommeat pour aehats de Denrées, Belails, ete, '

En Europe la saison, les réeoltes, des foires, ele., inBu nt toujours SUl' le cours des
chan""es d'une plac à l'autre, même daos le meme pays.

C: qui s'est passé au Brésil dans ces derniers trois mois est en faveur de mou raisoo­
nement. Nous avons vu les notes du Tresor véoir et relourner à Blhia, Pemambuco elc.
successivémel, et suivant que les besoins ou l'abondanc du papier I'aiseol halls~~r 01:
baisser le change. Aussitôt que la circulalion sera bien établJe, la diíferellce eotre toutes
les places du Brásil ne pourra être que 2 à 3 % suivaot le moment de récoltes, etc. Le
gouvernémeot ne doit point s'en occoper.

SUl- la 6 m • q!testion. Le Minislere seul peut savoir à quell somme se monte ou se
montera la masse de cuivre émise, ou qui restera clans tout l'Empire,

En Buspendre l'échange, saos fb::el' un laps de temps suffisant pour que le possesseur
n'épl'ouve poinl de perte, me paraitrait inconvénant.

Du reste j'ai beaucoup admiré la provioce du Maranhão qui a pris l'iniciative ii. cet
égard des le commencément, et s'est délivré, par ce moyeu de l'intl'odllction franduleuse
de plusieul's centaines de contos de faux cuivre, aprês que l'échange eontre cédules ou
eonnaisséments en avait été ordonnée.

Sur la 7 m• qltestio'l. Lorsqu'il y aura de la monnaie d'or ou d'argent dans le
pays, et q u'on pout'l'a payel' une certaine. somme en ar""ent dans tous les payemenls,
l'emi,sion de petiles monnaies el':lrgent sera bonne; mais jllsque lá la CauLe o I l'exportation
les fairaiL disparaiLre de la elreulation, dans les cioq minutes de leur emission.

Su,- la 8 m • questiono Je me refel'e en tiêrement au proj t emprimé dans le Jo,.,.w.l do
Comme,-oio (3m• artiele) dI! 4juillet dernier.

En adnütant principalément que la diffél'ence du métal au papler-monnaie, en t{)talilê
sera supportée par les droits de douane, c'esl un impot sans secousse qlli pese SUl' tous les
eonsommateurs.

Su,' la 9 m• questiono Non, les Etats-Unis "ous en donoont dans ce moment l'exemplej
les banques y ont suspendu le remboursemenL eu espece de leurs billels, et le guuvernemenl
ne reçoit que eles espêces pour le payémen t de ses ilDpots.

D'une autre manlere ou prendl'e la som IDe nécesslÍre ai! raehat elu papier-monnaie SUl"

le quel est basé l'artiele 8"'·.
8ur la 1. Om. q~'estion. Un emprunt n'est qu'une mésure temporaire, et de oouveaux

impt'ts pour le rembotlrser "iennen t• au même but que d'augmentel' les taux des ancieDs,
avee cette diíférence gu'H y a pour les premiers une surchage de colleeteul's, admiois­
trateurs, etc.

Un emprunt pour repal' r un lDal fai t est done mauvais, à moins que ee ne soit pour
une somme peu considérable et comme prolougatioll de el'édit basée SUl' ele circomstances
momentanées.

Qu'on fasse un empl'unt pour prepar~l' une ~rande enlrêprise, une guerl'e, elc. ii peul
être nécessaire, et en même temps vous lui applJquez des moyens de le remboul'ser, la
conliance marche d'un pas égal du CÔ'é du préteur et de l'emprunteur _ Mais uo empruDI
fait dans les eireomstances présenles pour ram ner le ehange tout-à-coup, au moyeo
d'aehats de metau:\:: pour B n moment, me parait un remede kop violenl pour le mal
du Brésil.

C'est le commeree qui doit ramener les espêces metalliques dans tout l'Empire: le
gouvernément doiL le proteger en maintenanl la loi du 8 octob,'e 1833.

Sur la 1. t m. questiono Ce ser,~ un granel bonheur pour la province ou ii n'y aura plus
de différenc. entre le métal et le papier: le but est done rempli. .

Su,- la 1. 2 m• questiono Que le gouvernémeot n'achate pas d'espêces rnétalliques: JO
le repete qu'illaisse ce soin aux particuliers; qu'j] inutilise et qu'il brule le papier retiré de
la cireulation.

En le remettant en circulation, sous quel pretexte ou quelle forme que ee soit, ii tombo
dans l'hypothese de la 2m• question. .

En inutilisllnt, ii commence l'opél'ation financiêre Pl'oposée par le Jontal do ConullC,-oIO.
Sur la 1. 3 m• questiono La crise ii naOCiel'e en Europe elont on peut dâtel' l'eiret du

mois d'octohre dernier, a agi, comme ei-aprês, jusqu'en mai dernier, SUl' les principales
denrées du l:lrésil:

SUl' les cotons •....•. " ..... , .....•..••.• ,' .....• ,....... 50 %

" cafés..•.. , .. , .••... , •....•....••......•. , , , .,. , . • . .. 25 %

: ~~~~e:~~:: ::::::: :: ::::::::::::::::::: :: :::: ::::::::: 3g ~f~
Telles sont mes réponses au:\:: questlOns qui m'ont été posées par Mrs. les Membres de

la Commission de la Chambre des Députés, que j'ai l'honneur de leur soumêttre avec
l'assurance de la eonsidé"ation re5peetueuse avee laquelle je suis de Y. Ex. le três
humble serviteur.-H. Riedy.

Rio d§ Japeiro, 12 j uillet 1837.
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III

Do Sr, João Ventura Rodrigues

E' neces"ario, primeiro que tudo, saber-se e publicar-se cluaes são as quanlias de papel­
moeda que cada provincia neces ita pal'a servir de representante em suas transacções.

O cobre deve ser substituido por e te papel, deixandJ-se unicamente qllanto baste para
35 operações em q ue se faz i ndi pens" vel ; e si deste troco exceder a quan tia de papel
necessarID á I'espectiva provi!Jcia. e a ditJerença deve ser capitalisada por padrões de
jUI'os. retil'ando-s6 assim da circulação, Neste sentido emitto minha humilde opinião aos
mencionados quesitos,

1.0 A baixa do cambio é devida ao eslado politico do Brazil e á balança desfavoravel
do cOIDmercio. ii.. extL'aordinaria v<lcillação do dia provém da crise commercial.

2,0 Para s conbecer a influencia do papel e coure, necessarios são muitos dados, que
não eslão ao alcanc de todos; todavia o augmento que faz n& circulação o papel emittido
p~r cobre, augmenta o aaente regulador das transacções e por consequencia seu descredito.

3,0 Parece conveniente e até politico provincblisar-se todo o pap I, para evitar
a maior facilidade da introducção de falso, ou falsificado e para evitar a alternativa a
que estão sujeitas as provincias de maior ou menor descredHo, com as commutações de
umas para ou tr3 s,

4,° E' neces,ado retirar da circulação a serie de papel, que appareça falso, ou falsi­
ficada. ou mesmo o papel dilacerado. Para esta operação de\'e haver no Thesouro da
Capital um deposito de papel de dilTerente chapa da actual, que como não póde correr
sem ordem do Govel'no, nenhum inconveniente p6de s~guir-se de sua existencia, nunca nas
provincias, onde seria nociva rm ca o de reuelliào.

5,0 Nunca se tem igualado o cambio, nem jámais se igualará pelas occurrencias
peculiares a cada ProvínCia e circumstancia'5 do momento. O mesmo acontece em outras
Ilaçõe , onde o circulante é fort e igual.

6,0 Ó pr derá responder quem tiver as informações necessarias.
O truLO d cobr deI' ser feito rapido, isto é, marcando tempo e logares para poder

ser Jevaclo á operação, linda a qual, o que se não apre entar deixa de ser circulante no
llllperio e a nação, não tom1. conhecimento delle. Para isto s pôr em pratica devem' estar
as Receuedorias munida de papel. titulos. letras e cedulas gyrantes (em caso necessario,
para serem resgataveIs), afim de que as quantias apresentadas sejam recebidas no momento
que apparecerem, e os proprietal'ios mdelllnisados.

7,0 Emquanto os metaes tiverem agio, que por ora não provém s6mente do papel,
fugirá. da circulação qualquer moeda, por diminuta que eja, e apparecerá no mercado como
arligo commercial, bem como as oUlras moedas metallicas; pelo que, emquanto o credito
do papel re não approximar a elles, não é proveitosa e sim pl'ecaria á nação a emissão de
laes moadas.

8,0 J!:' minha opinião que sejam pagos em metaes p,'ecio os todos os direitos de im­
portação; d ixando a opção aos despachantes de pagaI-os nas mesmas especles ou pelos
valol'es que elle tiverem tido no mercado no dia anlecedente. Para esta medida protluzir o
effeito desejado, é pdmeiro indispensavel abolir a lei novissima que lhes 1lugmenta os
valores c aquella que elevou o peso duro a 960, redllzindo tudo ao seu antigo valor, que é
o universal: eSLa lei de revogação em nada COlllpl'omette, ou prejudica hoje a nação, visto
que taes metacs correm pelo valor de seu pe o e não pelo que a lei ordenou e fez inscrever
nas moedas; e no futul'o evila a nação de re ponder por essas di1ferenças, que podem
"Ir.a ser de gL'nnde monta, tanlo pelo que a nação emitLiu, como pelo que se poderá intro­
duzl\', quando convier.

9.0 Na despeza não deve 11<\\'er mudança do sy tema ora seguido.
Os metaes, ou seu equivalenle, abaixo direi o destino que devem tel',
ia. Nada de emprestimo; o imposto pela maneira estabelecida no art. 80 fica em

relação com o credito que o papel progre sivamente for obtendo, que quanto eSle augmentar,
qlla.nto diminue aquelle ; e si uma crise o fizer retrogradar no futuro, a fórma estabelecida
do ~mposto acba-se elll harmonia com ella, porque cresce na mesma proporção. A amorü­
zaçao deve ser feita mensalmente, snhindo das competentes repartições, no 10 dia util, o
q~e tÍl'er rendido o imposto do mez antecedente, para o logar destinado, onde no mesmo
dia deve ser inutilisado. Para e ta operação deverá crear-se uma commissão em cada
provincia, composta de cinco membro, tt'es que trabalhem para conferencia e escripluração
e dous tirados das pessoas mais conspicuas e acreditadas do commercio para autorizar o
acto, estabelecendo-se a todos uma grRtificação, porque nínguem deve ser obrigado a
trabalhar de gl'aça; embora baja quem por patriotismo o não queira receber,

1:l. Faltam esclarecimen tos pal'a se responder com precisão, com tudo parece que terá
~oaar o seguinte. endo os impostos para a amortização do papel estabelecidos sobre a
Importação, é claro que sómente as provincias mariLimas o recebem, ficando as internas

I
sem meios alguns para remirem o que tiverem, o que não sendo justo, preciso é que a
el o regule.

As provincias mariUmas serão obrigadas a concorrer com uma quota mensal dos pro­
ductos do imposto para as internas, que por ellas sepm fornecidas dos generos de impor-
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ta ão : esla quota deve s,r t'egulada na proporção da quantia amiUida em cada um a,aqua
póde passar em m t'1es preciosos, para ser empregada em papel e amortizado na mesma
provincia, Oll remetlido áquella de ond vão os meta s para o referido eO'eilo, o que parecer
mais legal e c nvenienle. Tambem se póde evitar a r me3sa dos metaes, ordenando·se que
dos retlitos da provincia s~ja l'omettido á capital mal'itima concul'l:eut) o quc lhe couber
na quota, embolsando-se dQpois como lhe convier. Não se poderá Jámais nivelar o valor
do p'1pel em todas as provincias, começada qllC eja a amorliz~çã ; por(l'le será peculiar àe
qualquer dellas, maiores Oll menores quantias do imposto: SI esta difl'cl'ença for conside­
ravel em alguma das pt'ovincias, cumpl'e ao Governo remediaI-a, retirando uma parte d
rendimento mensal das provincias mais fal'ol'eciclas, empregaI-a em metaes, e com ella
fazer comprar papel naquellas para se amortizar, e desta maneira conseguirá trazer o credito
do papel, si não nivelado, approximado.

12, Fica respondido nos artigos precedentes,
'13. A cri e commercial fez baixar os nossos goeMros de 20 a 25 %; pOl'ém esta baixa

p6de igualmente acontecer independente da crise, basta para isso que concorram nos mel"
cados generos excedentes ao consumo.

Obsel'váção

Parece indispensavel fazer-se cunhar cobre novo para substituir o que de necessidade
deve existir para as pequenas transacções do dia, retit'ando-so o que existe punçado, regu­
lando·se o valol' por 320 a li hra, unico meio de acabar o COIl trabando: poi é sabido que
por 640 convida os especuladOl'es, e já se diz and~r na circulação algum falso, e este
sómente do estrangeiro terá sido emi! tido; porque do existente era percario de 50 %'

Entendo que o valor da oitava do onro se deveria elevar a 1. 750; porqlle, segundo o
seu toclue, já se demonslrou em Pol'tugal, quando elevaram a meia onça a 7 :-00, flue é COI'·
respondente ao valor que Iodas as naçõe européas teem dado ao seu, e além di to vai ni·
velai-o com a prata,

A f6rma com que levo indicado se deve provincialisar o papel-moeda, entendo ser
a mais politica, porém não a mais conveniente. En talvez preferisse provincialisal-o nas
provincias maritimas, onde se recebem os impostos, com gyt'O em todas as que l!lê forem
centraes, que deste modo se evita a transacção indicada no quesito i1 para a reciproca
amortização, Todas as operações desta moeda-papel, que a necessidade exigir depois de
publicada a quantia emittida em todo o Imperio, devem ser feitas em separado de influen­
cias governativas, A commissão encarregada da amortização set'Ía propria para isso.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1837,- João VentUt'tlo Rr,drigues,

IV

De Mr, Birckhead

Ao 10 quesito, A grande ou ii. principal causa das dili' renças de cambio nas opel'ações
commerciaes enke diJTerentes naçõe~, ou entl'e as diversas partes de um mesmo paiz, ó o
exigir uma de outra nação, ou uma de outra provincia da mesma nação maiores I'il.lo~'es
em artigos de seu consumo de que os daquelles que póde dar em troco delles, Tal ba SIdo
e é ainda. :lo posiçã'l do Brazil, e, emqU'lllto assim continuar, isto é, devendo mais elo ql~
póde pagar, ou consumindo mais do e trang iro do que produz para pagar-lhe, o cambIO
cc·m as outras nações sel'á sempre contra si, e os meLaes preciosos, as,umindo o caraclOl' de
mercadorias, sahirão do paiz com ellas, Para evi tal' este mal, que tan to aflecLa a pl'ospe­
ridade publica, que traz comsigo tantos embaraços, e que afinal acabará por uma banca­
rota, não ha legIslação que baste, nem outro meio vejo de obsLar-lhe, que não seja estimulaI'
a industria para maior produc ão, e procllt'ar uma rigida economia, tanto nas clespezas
nacionaes, como nas dos particulares,

O governo de D, João VI chegando ao Brazil achou um paiz virgem, rico por abun·
dante em ouro, e com todo o brilban lismo d,~ riqueza; esse governo, porém, com uma
tel'1'ivel tend ncia para a dissipação, e dissipação tanto mais tel'rivel quanto parecia auto­
rizada pelo poder, despojou o Brazil da sua riqueza com prodigos gastos nos consumos dc
productos estrangeiros, de necessidade uns e de luxo outros; e, muito longe de animal' a
industria, parece que '6 lratava de corromper com seus exemplos os costumes de um povo
até então simples e sobrio, Classes elesse povo, c mo que por emulação da côrte e governo,
entraram em enormes despezas sem o pl'oporcionado rendimento, filho da industria, e c n­
fiando tão s6mente no mui lo ouro cio paiz; e tanlo gastaram acima de seus meios, ou do
que produziam para pagar ao estrangeiro os artigos que delle exigiam suas extra,-a"'anle",
imaginarias e reaes precisões, que em pouco lempo o governo, a côrte, os particularcl
deram cabo de quasi todo o dinheiro do Brazil, sem que aliás apparecesse nolavel melho.
ramento na industl'ia, artes, ou agrictlltura. Com o andar do lempo, e ta falta ri·' •. :;IJ

circulação melallica attrahiu a atlenção do governo' infelizmente, porém, longe de COl't~r
por suas despezas, equiparando-as á receita; longe de pôr o povo na alteruativa de pt'oduz,r
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mais, ou de ga lar menos, procurando desl.a fórma equilibrar a despeza geral com a pro­
duc ão, do que se ~eguil'ia não sahir do p1 iz maior somma de metaes preciosos, havendo,
portanto, solida base parn fil'marem-se inslitui ões bancae que dessem alento á crescente
lndusLL'ia e an;rme'ltassem os re ursos dI) paiz de uma nnneira provl'itosa e unisona com os
iutere~ses gpraes; longe de tOJllnr t'tcs medidas, o governo estabeleceu um banco sobre
principias falsos, e cnjas l'miqsões, tornando-se em breve tempo summamente exce-sivas,
deram novas cau as á exportação de metaes amoedados, que ainda havia, e bem assim ao
olJro que se recebia das Minas, O govel'llo, sf'gnindo sempre sna desvairada politica, tanto
forçou as emissões do banco, qu um dia chegou em qne elie não mais pôde resgatar snas
nolas por metaes : e, como si tantos males aiu~a St: julgassem poucos, alter~u:se o padrão
monetario dando ao j)e o bespanhol de SOO l'élS o ,alor nOtDlnal de 9G01 e emLltlU-se moeda
de cobr de valor rea muito abaixo do nominal. Toda estas causas aeram lagar a qne 05
meiaes preciosos assumi s m, como já disse, o caracter de mercadorias, e não mais figu­
rassem como moeda, deixando portanto o meio circulante reduzido a um papel não resga­
tavel e a U11la moeda de cobre depreciada, Novo males accre-ceram ainda com a disso­
luçã~ do ua nc , por i so que es e unico meio circulaute, endo emittido por autoridade irres­
pons.'l\'el, e não endo remi\'el em metll, não podia apresentar paiol' caracter,

Eis, poi", como o cambio entre o Brazil e a nações estrangeiras gradualmente desceu
ao pal' do valor des generos brazileiro e da confiança no credito do paiz, E como a
despeza ha ~ido sempre em maior escala elo que a producção, e nenhuma outrcl base ha
cm que o cambio assente q'le não seja a da produc ão; segue-se que, sendo esta diminuta,
ou muito inferior ús som mas a remeI ter, necessariamente sobre a d~manda de letras,
dahi a baixa do cambio; que assim deve contlnlllu', até que' melhores preços, ou maior
producção façam p nder a ualança para alado oppo to, e então com a r acção melhorará
ocambio; porém emq uanto o paiz COtlSUIllÍt' mais em valor de produclos estrangeiros, do
que resuHar de satis pr prios, o cambio será sempre uaixo, pela simples razão de não
haver moeda COl'L'eute que possa admitlir-se no pagamento da'difi'erença eatxe a impor­
tação e a exportação,

Não serâ fóra de proposilo dizer nqui, que ás extravagantes especulações filhas da
facilidade de obter dilllleü'o se de\e atiribuir o alto preço que ba annos teem sustentado os
generos do Brazil ' boje, porém, que muito mudaram as circumstaneias, facil é de antever
que a dcmanda de taes generos não será. superioL' ao seu immediato consumo, e que
portanto os preços baixarão •

•\02,0 ]!;u não posso admiLLir que se faça uma lei impossivel de levar-se a efIeito ;
Dem póde baver lei que fixe o cambio entl-e naçõe, A alta ou baixa do cambio entre
dilferente paizes commerciae depende inteiramente do" valores permutaveis que esses
paizes podem Cl'eal' p~r sua iudusLria paL'a directamente darem un aos outros, ou indi­
rectamente por meio do commercio geral do mundo; e sem duvida a nação que mais
produzir t rli sempre o camuio a s_u fayor,

O papel-moeda do Bt'azil certamen te teria adltuirido maior grâo de confiança, si mais
prompta e melhor fora a execução d1 lei que o lez circulavel indislinctamente em todo
o lmpedo : a não haverem estes defeiLos, menos variavel seria o amuio llas pro,'incias
que te m directas tl'ansacções com o estrangeiro.

Ao 3,0 Em minha opinião o papel deve ser prodncial, pois que assim mais facilmente
se evitarão fraudes, ou se remediarão os defeitos de que possa haver j todavia, é mister
qne haja um signal rept' sentativo da mo da g ral para todo o 1mperio tauto para regular
a marcha do camui in terno, como para facilitar as transacções entre as provincias,

Para es e fim lembrarei o estabelecimento de uma Caixa, ou Banco no Rio de Janeiro,
que emitLa ou saque letras de 500. 00 _1:000" 4:000', 6:000 e 10:000, pagayeis ao
portador (ou mesmo transferÍ\'ei por endosso) em papel de qualquer provincia que eja, a
principio; porém depois de um tempo dado, por exemplo, depois de 12 mezes, só
pagaveis em papel do Rio, ,Paul. Minas, etc, ma tal Caixa ou Banco seria de conve­
lliencia geral, estabelecida como Banco de deposito para os dinheiros publicas e parti­
culares, sendo delle tirados no todo ou em partes, á vontade do depositador, e Eem
despeza alguma, Eis como se formaria o fundamento da um Banco regular de desconto e
emis ão para substituir o papel.

. eria eu tumbelU de opiniilo qu a Caixa ou Banctl do Rio de Janeiro servisse como
de ,v~hiclllo para tr::wsmittirelll-se noLas a todas as provincias, o que spguramente muito
factlttarú Sllas mutnas tL'an, acções, Qnanto :is ramificações dessa Caixa, ou ao estabele­
cimento de (ilíaes, e lllesmo qnanto ú extensão, ou alterações della, a exp riellcia mostrará
oque cumpr fazet'; e pelo q ue diz respeito ú sua despeza, é de crer que a ella suppram.
os lucros provenientes do uso que pos-a fazer-se das quantias recebidas em deposito j não
podendo, porém, servir-se o banco das que,receber para fuzer reme II •

Ao .l.0 Deve haver um d~p siLo d noLas promptas par'a Subslituir, em caso de
necessidade.

Ao 5,° Não (leve enLl'ar em dLl"ida qlLe, adoptando o .overno lima linha de conclucta
t~1 (IUe por ella o eu pap I adquil-a maior confiança, o cam ui entL' as provincias as mais
dLstantes Sp igur.l:ll'tí. tanto quanto po "ive1 com a efl'ectividade de remes a de notas l)ara
todascllas por intervell :ia ..to baUl'o, bem elltellJidfl, como decisiva prova do facto da
~I'adllal, CCll ta.nle c S(\"'UL'a c1illlillUição do actual papel: i to não é hypothetico, é materia
lnCOnt~~ta,,"L

Ao G,o Llia s i a quanto monta o cobre já trocado em todo o 1m])erio; at.tendendo,
porém, ás fraudes em que fallou a Commissão, sou de parecer que deve lixar-se um prazo,

A, 8
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curto, mas não mesquinho (liberally short), para a suspensão do troco, nugmentando /lO
entretanto o numero dos empregados neUe, nfim de accelerar a operação e com maior
expediente fazer justiça a qucm levar o cobre a trocar.

Ao 7,0 Limito minha resposta a este quesiLo, dizendo, suppor de g'L'ande utilidade
cunharem-se moedas de prata de 1001's. a 1", para serem admitLidas nos pagamentos.

Ao 8. 0 ão sou de opinião que se pague em metal nenhuma parte dos direitos de
importação. O obj~clo que a Commissão diz ·ter em vista com semelhante intenção, é
angmentar a renda, Eu sou diL'ectamente opposto a medidas indirectas, semprc que pos a
lançar mão das directas; e creio que na legislação de uma nação não deve apparecBr
cousa que cheire a esperteza (cunning). Semelhante medida, além de indIgna de uma nação,
não correspondel'ia aos fins qne se tem em vista, Em logar de se augmental' a renda com o
agio dos metaes rec,bidos em pagamento desses direitos, eu francllment iria ao mesm~

fim elevando a tarifa dos direitos, e. pecificadamente em mui tos artigos, e ao mesmo tempo
a diminuÜ'ia em todos os de faci! conlrabando, em ordem a evitar um mal que nno s6
priva a nação de grande reudimen to, mas muito desmoralisa a sociedade. POl' estes
mesmos priucipios, altamente condemno todos os regulamentos, ou s)'stem!l. das alfandegas
do Brazil, por não terem a devida simplicidade, por muito incommodos, e ue um processo
lento em demasia, e, finalmente, porque tanto mais simples e menos difficeis eUes forem
na pratica, tanto maior será o expediente, e a facilidade de evitar ou descobrir fraudes;
e além disto haverá a vantagem de convidar maior numel'O de navios de todas as nações,
que constantemente passam ao longo da costa elo Imperio a aponar nelle; o que certamelltê
ja tel'ia logar si menos pl'olixas fossem as i'ormaIidarle de entrada e sahida, e si os direitos
do porto, ancoragem, etc" fossem razoavelmente modicos, não os classificando o Govemo
como renda, e sim como chamariz de l'enda pelas transacções que dessa fÓl'ma se facilita·
riam com todo o mundo meI'cantil. Creio bem que muito lucrariam com taes alterações a
nação e os particulares, pois é axioma- que o ne07ocio attrabe o negocio -, e nenhum
navio entraria nos portos do Brazil, mesmo com o unico fim de sondar o mercado, que de
uma ou outra maneir[l. não deixasse no paiz alguns contos de mil réis.

O s)'stema aclual não só obsta a esta franca e proveitosa enll'Mla de muitos navios,
mas é virtualmente um imposto na propria industria do paiz, por is o que toda ,\ impor·
tancia dessas alcavalas é sempre deduzida no preço que o exportador paga ao plautador
do cale, lIssucar, etc., de sorte que mais lhes cabe o nome de imposto sobre o Brazil, do
que sobre navios estrangeil'os, Por exemplo, um negociante tem aqui ordem de comprar
para a Europa um carreg:lmento de café por preço marcado, contando já com o frete: ora,
o proprietarlo do navio calcula o sen fl'ete em relação ás despezas de viagem, direitos da
alfandega, porto, etc" e consequeutemente caL'rega tanto mais o fl'eLe, quanlo maiores
são essas desp zas e direito~; porém o negociante, que não pôde pagaI' pelo café maiij do
que o preço marcado, tem necessal'iam nle de fazer baixar o pl'eço do café, ou o frete do
navio, e, como o numero destes seja escasso á vist:\ das ponderadas difficuldades, seguG-se
que o café fica por vender até que desça a ponlo que o con um idor possa I vaJ-o li sua porta
com lucro. Nem os direitos de portojámais fizeram item de receita em paiz governado P?r
uma politica sabia e verdadeiramente liberal: nem ha politica justa e sabia que não seja
liberal. O commercio move-se por principios muito independentes, e não pôde ser forçado
a derramar seus beneficios com leis rigidas ou de grande constrangimento: é de sua
liberdade que nasce sua pl'osperidade,

E' igualmente prejudicial o singular artigo de - entrada pam consumo ou por fran­
quia.- O paiz ha de comprar o que lhe for mister para seu consumo, c nada mais, sem lhe
importar donde vem, qllalo navio em que veio, nem si quando elle sahiu para a sua via­
gem vinlla com desUno de descal'l'e.::ar aqui toela ou parle de sua cal'ga' e si IIJU nano
chegando aqtú com manifesto para o Brazil não convier descarregar, bem longe de havei'
vantagem para o paiz em obrigaI-o a que descarregue, certamente haverá desvantagem,
A liberdade de obrar como mais conveniente se julgal', convidará maior numero de navios
a aportar ao Brazil para sondar o mercado, e, em todo ca o sempre deixarão mais ou menos
dinheiro no paiz, e que pouco qne seja em caela navio, sendo e tes muitos, a muito avul­
tará, suppondo mesmo largo CÔrte nos direitos do porto,

Quanto á difficuldade, que se diz haver em elevar 08 direitos de importação à vista d.os
tratados com as nações estrangeiras, direi q u , si algum elos governos dessas nações 101'
tão estnpido que apresente objecção a uma medida que em cousa alguma :I1lecta seus Intcr·
esses, pois que tal augmento, bem como os direitos actuaes, s6 sahil'[~ ela algibeira do
consumidor brazileil'o ; si tal estupidez apparecesse, digo, nada mais haveria a fazer
que mudar de nome; não se lhes chamaria direitos de import:t<;ão, e sim direitos de aglo,
diL'eitos de meio circulante, elc" emfim dal'-se-Ihes-hia um nome qualquer; e, como seja
verdade qle no tempo em que, taes tl:at<:tdos se celebraram, o 'dinheiL'o papel estava ~opar

do metallIco; elevando-se ho]e os dirertos ao par do aglO, que hOJe ha, ningnem dn'lt qllC
se commette violação dos tratados.

Não f~rei_menção das objecções (IUe se me oITel'ecem ao pagamento dos dit'eitos em
metal, ob]ecçoes filhas, umas elas incertezas da pl'ocIucção, e olrtras das dlJIiculdades e
despezas j nheren tes a tal operação,

Ao 9. 0 Havendo-me j:i pronunciado cOlltl'a o pagamento de direitos em metal, no bodo
ou em parte, nacla tenho que responder a este quesito,

Sl a I' nda for ::mgmeutaela com direitos addicionaes directamente lançados, 011 pelo
agio dosmetaes em que forem pagos os actuaes, em qualquer dos casos eu aconselhariadc
fazer-se um emprestimo no Brazil ( e não na Europa) de uma somm!ll sufficiente para com-
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prar metaes preciosos que houverem de ser cunhado ; e, como eIles possam desde logo
sabir da Casa d~l Moeda em troco de papel, direi mais: esse papel deve ser publica e im­
mediatamen te queimado.

Ao 11. 0 Senc)o, como sou, opposto ao pagamento de direitos em metal, e, por outro
lado, vendo quasl como d cidida a adopção d ssa medida, impossivel me é dar resposta
snLi fact ria li. este qu sito.

Ao 12.0 Eu aconselharia de queimar-se todo o papel retirado da circulação porque já
neIla ha mais do que se carece.

Ao 13. 0 A presente terrivel crise commercial aft'ecta os interesses do mundo inteiro,
nem aos seus tristes eJTeilos escaparão os productos territoriaes e das artes, cujos preços
terão de sofire\' grande quebra, em consequ('ncia da falta ~eral de confiança, sem a qual
não ha tran acçõ·s comlllercüles em grande escala. O deposito dos que compram para
direcLamente velldel' ao con umidor será muito moeis diminuLo, porque á falta de credito
misler é diuheiro á vista, e sendo este escasso, escassas serão as compras, prescindindo
mesmo do menor cousumo, pela desgmça geral: haverá, portanto, muiLosa vender e poucos
cOJllllradores e dahi viní. a lUevito.vel baixa nos preços,

Rio de Janeiro, 26 de jll1ho de 1 37.- Diogo Birchhcad.

v

Do Sr. Ignacio Ratton

Illm. e Exm, 'r ,- Accu o o recebimento do omcio, que V. Ex. me fez l> honra de me
dirigir fi 2 do corrente, afim de eu enviara minlJa resposla aos quesitos que me dirigiu
~\ illuske commissão pura o melhoramento do meio circllI:mte. Não me tem sido possivel
até a"oro., por mo~i\'o de muitos o.ffazeres, e de falta de saude. occupar-me deste trabalho,
c conlO elle demanda milita meditação ~ tempo, não me h<\ de er] ossi"el apNmpta]-o,
não obstanle os meus maiores d~s~jos; dema i , eu pouco ou nada teria de accrescentar ao
parecer da Pl'aça do ommel'cio, 101' lUiID o.ssignado.

Rogo a V, Ex. a graça especial de pn tentear á illustre commissão os meus sentimentos
de não poder dignamen le corresponder á honra que me fez.

DeliS guarde a V. Ex.-Rio de Janeiro, 31 de julho de 1 37,-Ao mm. e Exm. Sr,
desembl1.rltador Joaquim Francisco AlIoes Branco Moniz Barreto, secret:lrio da Camara
dos 81'S, lJepuLad.os,-Ignacio Ratton.

(3)

'l'RECnOS DE DISCURSOS SOBRE A REFOR~IÀ MONE'l'AIUA DE 1846

Na ses&10 da Camara dos Deputados de 31 de agosto;

<? Sr, Souza França - O pensamento Hnanceil'O do artigo é o eguinle: ( lê o a,'t. tO)
AqlU me occol'l'e fazei' uma I ergunta, e é, si o projecto nas palavras - serão recebidas nas
estações publicas -contém clausula ohrigalOria ou meramente permissiva; por outra, si
os Ilugamentos leitos ás estações publicas de janeiro de 1847 em diante se hão de efl'ectuar
necessariamente em moeda metallica, ou Sl fica isso :lO livre aruitl'Ío das partes; facul­
tando-se s6meule ao Sr, ministro da fazenda mandar receber a moeda metallica pelo maior
I'alor que aqui se lhe dá? . ,

O SI'. :i1Iinistro da Faz'cnda- O artigo tem duas partes: a primeira é permissiva,
Eu cuidei que o nobre deputado falIava na segunda.

O S,'. Souza FI'ança - Bem' en tão quem quizer pag:lr ao Thesouro em metal na razão
de 4,' a oitava de ouro, p6de e quem niio quizer, u[o é obrigado a fazel·o: tenho entendido.
Parece-m que o bom da medida então é n[o ler execução; e que esta lei u'á augmentar
ogl'ande numero das inuteis 'lua Já temos. Entende S. Ex. acaso que alguem se dará. ao
trabalho vo!untal'Ío de prOC\lral' moeda metallica para a levar ás e tações publicas em
Jl~game.ntode suas cliviclas ao Thesouro, quando se pMe dispensai' desse incommodo? Eu
nno o lal'ia,

, 8e,nllores, desde qne v i nascer esle projecto no Senado, pareceu-me exotico, quer a
disposiÇão delle [055 ohrigatol'ia quer fo s~ permissiva: porque me parecÍlt 11[0 ter em~ito
provavel em ambas as bypotbeses: e a razão é clara, e "em a ser, porque não ba no paiz
a,b~ndancia de metal amoedado que se suppõe para entrar no gyro das transacções, (Con­
tlOna a leI' o projecto.)
6dEsta disposiç[o terá lagar nos pagamentos entre particulares; - quer dizer que se não

P o tratar daqui em diante sinão em moeda metallica '/
_ Alguns Senhol'cs - Quem quer pagar em metal paga, e quem não quer pagar em metal

nao paga,
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o S,', Souza, F1'ança,: - Oh! para i 50 não é necessario lei! Então o 11roje~10 de
nad<~ sen'e a respeito,

TO art, 20 se ilíz: (Le o arLigo.)
Ora, eis aquío Sr. minlslr dt~ fazenda com um arbítrio que eu não quereria, si eSlivesse

no seu log.u, Poderá por este projecto o 1'. minislro, ou outro que o succeder, subm~rgir

o Imperio numa dívida impaga"el ,i en'al' em suas opera ões de credito, para remedIar o
que? Um lUal imaginaria, qual é o qnc se attribue sem razão li. circulação da moeda.
papel.

Sr, pl'csideute, a e~L resp~ilo cumpre averiguar a utilidade do p,'ojecto, pOI'que sem
utilidade publica. jã se sab~ qlle se não devem fazer leis. Ea muitos annos que anda eutl'e
nós elll voga llm:l plll'ase magic!t -melhoramento do meio circulan te -, phl'a e magica
que tem trazido em reelúmoi n110 as cabeças dos nossos discursivas, sem que alles [lassam
atinar com o remedi o daquillo que eu eutendo que não tem remedio, e que mesmo nâo é
um mal siuã ta.!vez imaginario, donde l'epresentamos por ven tura o papel do mão medico
que tanto cura o supposto enfermo imaginario, qne acaba por lhe eslra"'ar a saude; e sinâo:
que me digam que males nos tem causa,to a circulação da moed.a-papel! Nã" teem resul­
tado delta ao Brazil siuão bens. Mas querem por força substituir á moeda-papel morda
metallica de 0'11'0 e prata, pOI'ém onde estão esses metaes amoedados entre nüs, pergunto
eu? Oude vamos buscaI-os e a que pre o os hal'eremos? Isto sãl) perguntas muito obl'ias, e
que são prenhe de grandes conclusões para o caso...

Entend~-se porém que esta medida nos encaminha convenienlemente a obler es o fim,
recebendo-se nas estações publicas moeda de ouro e prata em pagamento, não pelo seu
valor monetario, mas pelo ,'alor corrente que teem as peças actualmente no mercado. Mas
pergunto eu : e 'lua ,tos mil conlos de réis em papel cil'culam actualmente no Brazil1 -I
mil contros: aqui temos [lois 48 mil cont.os qu repl'p.sentam ao mesmo tempo o valor de
todas as 'tl'ansacções do difl (porque ninf!'uem cntllesoura papel), e ao mesmo tempo repre­
sentam ullla divida do Thesouro á nação, Ora, como e que se pretende ao mesmo tempo
pu:gar essa dil'ida á nação, e prover a circula.çii.o ele moeda metaltica, equivalentc desses 4
mll contos?

O S,'. 11Iinistl'0 ela Fet;cll(/a : - ãa tenho tal tenção.

O SI'. S. F1'ança - f ão se vai substi tuil' o papel-moeda immediatamente, é verdade;
mas sera progr~ssivamante, e nessa mesma hypothese subsist<l a reflexiio,

Tocarei agora em cousa que talvez faça conhecer o embaraço da medida proposta. Eu
vejo qne pelo projecto se hão de receber as mo das nas estações publica na razão do s~u peso
e do quilate no metal, isto é, na raziio de 4, por oitava de ouro de 22 quilates,

Senhores, a moeda de OUI'C', por exemplo, não é outl'a cousa sinão uma chapinha deste
metal, em que o Go\'eroo mand.a imprimir um cllnllo, que assegura o publico do sell peso
e da finura ou quilate cio melaI; mas esse peso póde estar diminuido, ou [leio safamentodas
moedas an tigas, ou pelo ce"ceamen'to cau ado pela fraude; e em tal caso. pel'''llnto eu,
quando se receber esla moeda !lO Tltesouro, pes<ll'-se-ha, ou si ha de receber na ?e do seu
cunh01

O Sr, lIJinistl"o ela ji'azclld;, - Pesa·s~.

O S/", Souza F'y'ança - Bem: diz o Sr. miuistro que serão pesadas nas estações publicas
que as receberem, não passam pelo seu valor monelario; logo, em toda as estações onde se
houver de effectllar taes recablmentos, se deve proceder ao peso por balança. e ensaio CJ~e
verifique o (luilate do metal das moeelas ai resentadas. Mas 6 isto exequivel1 Quanto nno
embaraçará esta medida o expediente das esta ões publicas, das AHandegas por exemplo!

Agora direi alguma cousa em geral a respeito elo mal que Lanto se exagel:a do papel­
moeda, do 'lual se diz que fez o ouro e a pmla encarecer, ou ter desappareCldo da cIr­
culação.

Senhores, é necessal'io definir philosophicamente o que seja moeda. A moeda ~ão ,é
sinão uma escala ele valores das cousas em commerr.io, que anda !las miios de lodo ;, SlgOI­
fica uma idéa abstracta. Mas vulgarmenle se faz deli a uma idéll. concreta, confuncbndo,~
materia da escala com a me-ma escala: a un idade desla escala varia em nome entre as
diversas nações do mundo civilisaclo ; no nosso paiz, por exemplo, 6 unidade fundameatal
dessa escala a. moeda réis, que é uma moeda imaginaria que não xistc. O toelo da escala é
o que chamamos meio circulante; a escala elos nossos valores em circula.ção é actualmente
de 48.000 contos, igual a emissão do papel-moeda. Ora, esta grflnd escab é dividida ~Jll
pequenas fracções, sendo a intima de 46000 ; 101' consequeocia a moeda na sua vel'dadeu'a
accepção de escala não póde nUllca subir nem descer de valor, l!:sta escala ri marcada em
metal ou em papel: mas todos sabem que os metaes são malel'Ías que teem um valor pro­
prio na sociedade, antes mesmo de amoedado, valor proprio, que não tem o papel. 1 as
nações commerciantes, na infancia do seu commercio. conhecessem a moeda-papel, estou
persuadido de que nenhuma preferia para a circulação a mo da metaIJi 'a por mUltas ra­
zões, tendo as primeiras a morosidade das transac ões e difficuldade do lransporte de grnr
des sommas. A moeda papel entrou em circulação como um aperfei oam nto de escala ce
valores: foi ella para o commercio, o que É' boje o vapol' para as artes na celeridade do m;r
Vlmento. O ouro (l a prata são medidos por essa escala de moeda-papel com ganeroS e
commercio, independentemente do seu valor monetario, que é accidental. lIa poucos nnnoS
marcava a escala 2;:.500 ao ",1101' comlllel'cial da oitava tio ouro: hoje marca-se-lhe na
mesma escala -1,'000; o ouro sllbiu (le valor como qualqller outro genero, e subil'á., quer o
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r, ministro o fi lei queiram, ou não, O que ha pois a fazer sobre o pap I que não tem "alor
nenhnm especifico, e que é uma tira de p'lpel que nem para cigarro serve? Cousa nenhu­
ma, pois que é um cedi ficado apenas de valores convencionaes enlre as parles trans­
igentes, O que quer diz r pois fazer subir a moeda papel ao "alor do artigo antecedente 1
Pois a lei p6de fixar o valor das cousas qne todo depende das convenções dos homens?
HO'II'e já tempo em qu o legi lador suppêlz podeI-o fazer, mas hoje ninguem se lembra de
tal; o preço do ouro segue a sorle de todos 03 genel'os que andam no commercio: elIe
cresce ou diminue, segundo a sua escassez e maior demanda, no mercado. Ora, suppondo
que haja quem o procure em grande escala para pagar suas dividas, o seu preço ha de
aece sariamente s'lbir, Portanto não vejo no projecto utilidade nenhuma, e muito menos
no Be~undo artigo.

I r tirarmos da circulação a moeda-papel, del'e ser substituida por ontra moeda que
repI'esente o valores das transacções: e nilo havendo, como não ha, moeda metallica no
paiz que os s'lbstitua, não vejo que possa execut:ll'-se, nem para que sirva tal
medida. Eu sei que todos os dias S(l declama contra. o pap l-moeda, mas o declama­
se sem razão, se~undo entendo. Até lhe chamam moeda depreciada, quando o uso
ou o empr~stimo della vale no eommercio ou tran acções 12, 1 e 2.J. por cento, o qlle prova.
ocontrario i pois emquanto o papel-moeda é proc'lrado e o seu uso tem um valor de-tes,
pôde-se dizei' que é depreciado I A mim ninguem me enjeilou ainda um bilhete de 10' ou
de g001 i é de emi são leg'itimn : niio ,ei si assim tem acontecido aos outros: emquanto
poi~ não se rej'iLa a moeda, não h:.J. depreciação, Talvez em tempos pa&3ados podessemos
providenciar para que a moeda-papel em na circ:J!llçiio conconesse para o preço do OUI'O
amoedado não uuir, Mas isso foram temp s que passaram' não se quiz baneo do Govel'no de
nenhum n:odo .. , ~ós tinhamos a infelicidade de não sermos grandes entendedores disto;
chegámos pvl'~anlo a uma crise de s6 tel'IDOS lLloeda ahstracta, o que pOl' ora não reputo
um mal. Taes crises não são e~Lr,\Uhas nas nações commerciantes, .. ,., ... , ... , .• ,., .... ,

o Sr, H, Cavalcanti (miuistl' da fazenda) - Ap~nas entrei nn admini-tração,
entendi que dHia levar a e/reito uma medidaque ha muito eujulgava con"eniente, quero
dizer. que eml0t!ar d remeL~3r para Londres lell':Ls negociadas na praça, poderia muito
bem tentar a compn de ouro no mercado, e ,er esta remessa r ita para nossos pagamen Lo'.
Tfllmuilo q'le ell Linha j ligado <:onl'eniente e ta medida; niio tinh~ porém tido occasião de
fi pôr em prntica. Tentou-se a medidaant s da apres nt'lção do pro,lect , O ouro é recebido
n!1 C1sa da moeda segundo o cambio di> dia, com uma circum-L'lncia mai , que o ouro que
alnela não pagou imp slo paga o cinc;o por cen to. Parecia esta idéa irrealizilvel; mas o
fllclo li quI' t m concorrido OUI'O á Ca, a da Moeda. Quando o cambio estava a 27, comprava­
se ouro a 4' 00 a oitava. E' nolavel que tem concorrido até OlLl'O amoedado a pai' do ouro
em pô á razão de .j. '0')0 a oitava, e do 0'11'0 que :1.inda não pagou o imposto dedoz-.e o
Imposto, Como o cam !li u!Jiu, a Casa da Moeda fez annuncio que compra o ouro na razão
do cambio, ist é, a 3 '920 n oitava, e tem concorrido omo por e te pre o, Ea tres ou
qualro dias se apresento:! 4:60)'(\00, parte em obras e parle em moeda; isto mostra que
a medida. é ex ,quivel.

Um r. DJput"do - Uma consaé comprai' e outra é receber.
a r, n, Caüa.loallti (mini~ll'O da faz nda) - Nota. o nobre deputado q le ning-uem

ha de levar ouro; permitlta o nobre deputarlo que lhe diga: como não hão de levai'
ouro a estaçõe publica, si ha dias eu compral'a ouro a 4\ indo os cidadãos volunla­
rlament o levar ti Casa. da Moeda: como uã concorreriam, si o comprasse hoja por
esl pr,'ço, quando hoje o lel'aram a 3' 201 E'l diO'o que tan~o levavam a 4 ,({ue hoje o leva­
ram a 3' 20 : e porque o leva vam 1 Porque o papel lem mais valor, p~lo o cam hlO ter subido, O
que é que nos convém? Q'laes sJo as vi Las de~te pI'ojeclo ? Quaes são as vista das pe ,oas
que concorrer:1.m para a adopção da medida? E' a garantia elos contracto, é a seguI'ança das
tl'~nsacções, é a remo ,ão d ss jogo nas opera õe: successivas: poi com um cambio que
)10) estlÍ. a 27, amanhii a 2" em OUor dia a 23e depoi Il25, h" alguem que po'sa trans­
I~~r sinlio na expectativa de lucrar II!: uma medida qne garanLisse, niio seria digna de aco­
11IIInentol E' e ~e o flln do projecto, é esle o deside"atum, Pal'a mostrar qlle elIe é exequi.
velsempre que o cambio soue, eque j{1 e"Lá at em execução, ba'~am as operações d:1. Casa
da !lIoeda.

SenhOI'es, o papel não é um obj"ct') cuja quantidade se nüo pos,a ampliar ou restringir:
s~ ab mdar na circ Ilação, ha de p~rder d valor, AR viStllS do projecto são dar-lhe estabi­
lidade, Qual é a providenci:1.? Elia é imples; é receber ouro na razão do cambio de 27
que se fixa: o camuio não subi rã, conto com isto Lão cerlo como 2 mais 2 serem 4 : pode­
rá haver Ulll meio pelt1t1j de diíl'erença, Não dUI'ido qlle já não haja no mercado tantos me­
tbae~ preciosos, mas ha àlgum ; nem pr~cisa; "ir do estrang~iro ; os nossos ourosinhos serão

em apurados,
'; ,o cambio b lixar por c ma de nma g,lerra Oll de commo ões politicas, então o Gover­

no sera l'ol'çndo a tirar papel da cil'culação, e não poderá fazer sem sacrificio neste caso,
porque a sim como perde d v,llol' essa circulação pela sua sup rabundancia, e em virtude
d~ desc n fiança, vinda do Govel'Uo, esta desconfiança reverte sobre todas as outras opera­
~oes e l.Icor,'eta c msigo a con equeneia da necessidade de um sacrificio para desviar estes
IOdusLrlOsos prejudiciaes, que jogam especalando nas altas e baixas do cambio, Com taes
clrcuJlJslan<:ias é mais conveUJente fazer um sacrilicio e retil'ar 2,000 ou 3.000 contos da
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circulação; porque então cerceando este genero no mercndo, elle tornará a subir ao valor a.
que.o qu~remos eJel'll.l·, Eis aqui a idéa cio projecLo. Não posso conceber como isto se julgue
preJudIcIal. ..

Quando se discutiu este projecto, eu disse, que para levar a effoito uma operação destas
o meio lJ1 ais efficaz sem duvida era um banco.

Não trato de tirar papel da cil'mL1ação; principalmente agora, que é demandado pelo
augmento de valor; o que não quero é q lle desça de vaI r.

081'. Souza, FI'ança, - r a minha opinião niio é o papel 'Iue desce ou sobe, mas sim o
ouro: o papel é a verdadeira moeda.

OSr, Alinistro da, Fazenda - Não entremos nesta questão, que seria perder Lempo,

O Sr. Souza e Oliveira - Eu desejaria muito, como fiz em outra occaslOes,
poder annuir á insinuação do 1'. minisLro quando disse, que nesta materia queriamais
votos do que discu são. Como eu uão me propon ho a combater o projecto naa vista de dar
um ccheo ao Governo, como só combato por minhas convicções. pela intima persuasão em
que estou dos males CJ,ue delle devem resultar para o paiz, e mesmo, de que seria um presente
flIDe to que se faria a administração, como ha pouco disse; lião o posso apP,'ovar, nem dei­
xar de discutir as considerações que fez . Ex.

Si eu tivesse convicções meno profundas sobre a maLeria, ellas poderiam ser postas
de parte; mas creia S. Ex" que são profundas, e creia tambem que não são de agora;
tenho-as ha muHo tempo, principalmente sobre a idéa capital do projecto, que é uma
alteraçào disfarçada do meio circulante do paiz : e en tão ontendo ser do meu dever, como
representante do paiz, apresentaI-as, e pedir me 'mo ser esclarecido pela discussão. i eu
estiver em erro, conbeça o paiz qlle combati a mt'dida sem Justo fundamento. mus tenbo
obrigação de a combater, porque é minha con vicção (apoiatl0.<); creio mesmo que não seria
muito digno de occup:.r este logar, si, t~ndo convicções sobre materia tão importante,
deixasse de as expender com franqueza. (Apoiados.)

E teprojecto, senhores, não é o que se apresentou no Senado para melhoramento
do meio circu.lante : a materia em si é tão importante, que o autor originado recuou intei·
ramente das suas idéas.

O Sr, Sow:a Alartins - E' o mesmo com poucas modificações,
O Sr, Souza e Oliveira, - E' muito diverso: o projecto que foi apresen tado no nado era

para a retirada completa do papt'l.moeda, e sua subst itllição por uma circulação metalica ; o
seu autor até se jactou dos resultados qne ia obtol', dizendo que reLirava 45.000 conto sem
dispendio de um vintem; e nem ao menos considerou o enorme juro de dinheiro quo era
preciso tomar a premio para realizar a operação, e que polo projecto se iria contrabir uma
divida com vencimento dejuros para pagar urna divida que nãovellcia juros. O nobre depu­
tado ba de ter visto que as disposições :leste projecto se reduziam ii. uma reLirada do papel­
moeda em circulação por uma consignação annual desünada paraesLe fim até sua completa
exLincção.

E' isto a mesma cou'a que s diz neste projecto 1 E como se diz que é o mesmo com
pequena modificação? Pelo contrario, o fim desLe projecto é conservar LI papel-moedo. 11f1

circulação com o valor de 4';i000 por oiLava de ouro, e só traIa da retirada d uma parte
deste papel-moeda, quando for necessariopara elevar este valor do papel a 4 000. Portanto,
quando vejo que no intuito de apresen tal' uma medida para mel hor[1 men to do meio cir­
culante, em contraposição ou para fazer contraste com oUlra apresentada nesta caSl1 por um
membro do.gabinete, apresenLa-se um projecto hoje, deixa-se mutilai-o, mudam- e intei~a­
mente as VIstas, o plano d seu autor, por emt'ndas que elle foi acceitando, até de reducçao,
de uma idéa que ficou, e que elle não soube cxpdmir, e vejo que o '". lU inistro, quando umo.
unica vez fallou no Senado sobre elle, reconbeceu que a medida era incomplet·" e que era
inteIramente illdi pensa,'el para se consegnir o fim que se tinha em vista, estabelecer um
banco; quando vejo que o Sr. senador Paula Souza, que Lambem susteu Lou essas medidas,
concordou na neces. idade de um banco e conjurou mesmo o Governo que não desistisse
d sta idéa para tornar completo e util este projecto; quando vejo isto, nào posso, prescm­
dindo de todas as minhas convicções, pI'estar um voto ubmisso a este projecto, porque
magister dixit: isto não eslá em mim, faça-o o nobre deputado por Goyaz .. ,

O fim do projecto, como eu disse, senhores, não é pois a rei irada do papel-moedo. da
circulação, é sustentar a depreciação deste papel ao ponto de '1."000 por oiLava de ouro, ou
fazer que nunca seja preciso mais de 16::; em pap I para se comprar uma das nossas peç~s
de quatro oitavas, que pelo valor do padl,ão monetario é 10$000, Eu não tratarei ela questao
da medida disfarçada do projecto, porque realmente não é sinão a olevação do padriio mone­
tario, O art, 10, mandando receber nas estações publicas e nos pagamentos particulares a
nos.sa moeda na razão de 4;:.000 por oitava de ouro, contém uma elevação do padrão n~ene­

tano fixado na nossa lei, elevação que ha de sel' fixa, isto é, a alteração ha de hcar ,
sob pena de fazermos então muito maiores males, si o quizel'mos um dia restiLuir ao
padrão monetario estabelecido na lei; então faremos os mesmos males que agora se preten­
de evitar e ainda muito maiores.

Ain~a mais, senhores, pelo projecto a relação entre o ouro e a prata póde ser alterada
á_ al'bltrlO do Governo, E' um dos defeitos que acho no al't, 1°. SenliOl'es, a fixação da rela­
ç:10 enLre o ouro c a prata é objecto de muita importaneia. pal'a o paiz (apoiados); em parle
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nenhuma esta fixação tem sido deixada ao arbitrio do Governo (Numerosos apoiados,) Entre
nós IUll acio legislativo estabeleceu esta fixação na razão de 1 para 15.625; na França a
fixaçâo e tabelecida é de t pat'a 15: nos Estados Unidos é de 1 para 15.625 como entre nós,
O projecto d ixa fneulliad' 110 Governo pal'a altel'ar esta relação, Eu tenho muita difficul­
dade em conc'der esla faculdade a qualquer ministl'O, e direi mesmo que é infracção da
Consliluição deixar isto ao ólrbitl'io do Governo. porque isto importa a fixação do padrão
w.>netllrio do paiz, q lle s \ pôde ser fei t:t por acto legislati \'0.

Ma eu prescindo por agora da conveniencia ou não do nosso padrão monetario •.•.•.
O r, ouza, e Oliwl1"a (continuando) :
Oart 10 mandando que o Governo seja obrigado a receber as moedas de ouro na razão

de 4, 000 por oitava, e a de prata n1\ razã que o Governo estabelecer, tem por fim, selrlLndo
di~se. lixar um cambio de 27; mas o projecto reconhece a possibilidade de que esta relação,
esl valor fixado para nosso meio circulln te !lão subsisia, que o mercado zombe da lei, e
que esle gener . cujo valor não pide ser fixado por lei nenhuma, não lique submettido:i e ta
disposi ão da lei. I!:xlsLe, p is. cOJlsi~nad'\ no art, 20 a convicção da possibilidade de que
a depreciação do papel vá além de 4"000 por oitava de ouro, isto ci, o Governo on o projecto
reconhece qu é muilO pos:ivel, e di!\"o ate que é muito naLural que, não obstanLe a publi­
cação do projecto e a 5 la execução, sejam uecessal'Íos 110 mercado 17 , 1 ." e 20' em papel
para se comprar uma peça dequalt·o oitavas de ouro. "em islo é novo.

Nem 50 diga, senhores, que, porque o Govcl'no recebe nas estações pllblicas por este
valor. ningllem dará no mercado mais rio que 16 por uma peça de quatro oitavas. Eu
Lenho exemplo no qu ac ntecia no Rio Grande do uI. As nece sidade da provincia e a
falada cir ulação de papel, e a circulação de maior quautidade de moeda metallica que
aHi havia, movou diversos govarnos daqueJlàprovincia a mandar receber nas estações publicas
as moedas rir ouro e prata pelo valor do m rcndo, A principio mandaram-se receber os
palllcões a 1. 00, as onças a 29' 011 3 ," e as moedas de 4$000 "m relação; recebia-se por
este valor nas estnções pulllicas, e com esta me ma~ moedas faziam-se o pagamentos nas
repartiçõe- publicas: ma e ie valor ubiu no mercado' e o que faziam? Continuaram a
mandar receber na estaçõe public:ls pelo ma ior valor do mercado,

POl'Lanto. a oxpel'Íoncia me moslra que o facto simplesmente de o Governo receber nas
e lações publicas a moed'\ pelo valor que ella t nha, n" momento, no mercado, não impede
<lue no mercado se pas e a dar mais réis em papel por essa moeda elo que aquelles por que
o Governo a m1 nela receber: e si assim não fos e, as peças não t~riam subido de tO' e os
patacões de 1,200. O prujecto o reconhece, porque o que se contém no art. 20 não é sinão
uma providenclit de que eleve lançar mão para evitard prompto e te inconvenienLe, toda
a vez que elle se eler ; o projecto reconbece que o facto não ô p'de acontecer. mas que se
pôde reproduzir muitas vezes, e dá autorilação ao Go\'erno para lançaI' mão ele lima medi­
da, n qual é a retirada da cil'culação ele lima SOJl1ma tal de papel mo ela, que eleve de novo
O selJ valor, t rllando-o mais escasso, porque o pap l-mo da está sujeito á reg\'a de ouLro
qualquer gener , que, segundo n sua maIOr ou menor abundancia no mercado, augmenta
1111 diminue de val ...r.

'ro la a v z, p is. qUq uma peça elo 4 oitavas valer no mercado mais de 16 , qual será a
medida de qlle lnnçarà mão o (ioverno I upponllamos que, publicada a lei d ntrO de pouco
L mJlO uma pe a de i oitavas de ouro vale 17,' ou I $' i o Go\'erno deixar ub istir e te
facto sem lançar mão da medida, não cumpre a lei e não (em conseguido cousa
nenhuma' a instabilidade do meio circulante cóntinúa do mesmo modo: por consequencia,
é indispensavel que o o\'erno acuda prompta e imm diatamente com o remedIa ao mal,
i lo é, que retir da Cil'cuia ão 4 ou 6,00 conl s, que possa julg'ar neceFsarios pam tornaI'
mai escasso o papel e as im elel'ar o sou valor á. quantia de-eJada i mas onde il'á o Governo
buscar dinheiro para appllcar este remedia? O Governo não tem :J~e(aes preciosos em seus
cofres; por ons'quencia hade contrahir um empresLimo por meio da I'enda de apolices. O
Governo pôde por con equencia vel··se em lima hYPolhe e (que este projecto admilte e reco­
nhece muiLO possivel, tanto que lhe clll. remedia), obrigado a fazet' de pl'omplo uma opera­
ção de contt'ahir um emprestimo de 5 ou 6.000 contos nesta praça em apolices, para com o
dinheiro que receber retirar da circulação pap l-moeda; elle pôde ser obrigado a fazer esta
operação, sem a poder espaçar pai' alg"lm Lempo, porque deve de pl'ompLo remediar o mal.
Ora, qual é a primeira con equencill di to I E' que o Governo ha de faz r uma operação de
venda de apolices muiLo desgrn ada, ha de rel'eber a lei do lUerca lo, desde qlle ne1le hou­
ver c rteza que o Governo nãn pôde pre cindir de fazer uma lenda de 5 ou 6.000 conios ; lia
de ver-se o Governo portanto obrigado a fazer nma venda por preço muiLo baixo. !ta de receber
a lei de compt'n.cJores ; por consequencia ha de conLrahir um emprestimo para este fim em
cnndições muito desfavo1'ln'eis, sem a poder declinar, sem poder lançar mão de nenhuma
ontra medida, porqlle não vejo que possa ser ~inão esta, Elltão teremo contrahido um
elnpreslimo por tllna quantia exorbitante: para se poder haver 4 ou 5.000 contos reae será
preciso vender 8 ou 0,000 contos llominaes, e por cl'osequencia pa ar seus juros, para pagar
ul11a divida que não vence juros, o assim Ll'azer- e o valor do papel ao do arL, i o !, •.

Ora, este meio seri conveniente pal'a o paiz? Será um beneficio para o Governo ter de
?onLrahir um emprestimo de 8 ou 9,000 conlOS nominaes d repente no mercado, vencendo
Juro, para amortizar ull\a divida que não vence ,j !1ros I Não irá esta medida alterar ii. fortu­
na dos pnssu idorcs de apolices 1 \ fortuna de laes possuidores é tão alterada como o é a
f~rtnna dos vendedore de g-enerOd, si soO'I'em tllna baixa pelo progressivo augmento do cam·
blO. Mas não pil1'a aqui. Estes '10115.00 cOlllos retirados da circulação por meio da queima,
obtidos por meio da emissão de apolices, não são subsLiLuidos na cir ulação, e a fal~a desLa
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Sllbs~ituiç5:o de meio circulantc na praça do Rio de Jn.neil'o esLn. l'?Liradn. prompLn. de 5 ou
6.000 contos na praça do Rio dc Janeiro, é muito capaz dc fazer uma crise, de fazer eslou­
1'011' umas POUC:.LS de casas de cor)1mercio.

Mas conhece o Governo, I'econhec 1'5:0 os sll~lentadores do proj~cto qlle, uma vez seme­
lhante facto remediado, elle não se repelirá 1Não: não r conhecem 1Pelo conlral'io, reconhe.
ceram a po sibilidade da repetição, não obstaute a retirada de 4 (JU 5,000 conLo da cir­
culação para el vaI' o valor do papel-moeda quando elle tcnha descido do valor de 4: 00 por
oitava. l!:' possivcl que cm pouco tempo o papel conlinue a depreciar-se, e por con equen­
cia a apresentar a necessidade de uma nova operação de cI'edito, e então a quanto não che­
gará o sacl'incio 1

Disse-se que o fim deste projecto era evitar o)ogo das h'aneac ões successivas que -e
fazem, e esp~culações, para fazer alterar o camblo, para apl'oveltar deste Jogo; mas o pro­
jecto mesmo reconhece que não, e desdc enlão esta medir1::1 s~ torna uma medida de pr
tecção â ao-iotagem, que o r. ministro com toda a raziio quer l'eprimiL' : então os esforços
dos agioteiros seriam mulLiplicados para produzir esta diO'erença entre o "0.101' do primeiro
artigo e do mercado; e en lão ó qu~ deixarão subsistir esta diO'eren a! Não 1m de ser
preciso cumprir a lei 1

O mell dio-no collega do Rio de Janeiro perguntou si a disposição do primei 1'0 arligo
era pel'missi\'a ou obrigatol'ia ; é pel'mis~iva pal'a os pagadoL'es e obrigatoria pal'a 08 rece·
bedores. O Governo, assim como os particulares, que tivel'em de receber pagamentos, serão
obl'iga dos a receber moedas de ouro por este valor toda a vez que !Juem ti vel' de pagar pref~­
rir faz~l-o nesta especi . Creio que é assim que se entende a disposição do art. i O ; mas
vejo que no art. 3° se diz que serão observadas as convenções sobre pagamento.

Ora, um individuo que tiver contractadú com outro um pagamento em notas poder(~ ser
obl'igado a receber moedas de ouro na razão de 4 '')00 por oitava, qnando com a quanli­
dade de notas que devia receber na fórma do contracto, elle podia comprar maior quanti­
dade de oitavas de OUI'O 1

O Sr. Ministro do, Fo,<:enda- Conforme a lettl'a do contracto.
O S,-, S9u<:a e Olivei.-ct- - A hypothese que estab Jeci é que a lettl'a do conlracto obriga

o devedor a pagar em notas, como são a maior pal'le dos contractos' havendo dilferença
entre o valor das notas e o jweço nxado por cada oitava de OUL'O, - como se lia de conciliar
esta obrigação do devedor com a de o crcdor acceitar o pagamento em onro 1 Fica deste modo
observada a disposição do art. 3°, que manda observar a~ con"enções1

Ainda direi que as medidas de que devemos tl'D.tar para. melhorar o nosso meio cir·
culante de,'em ser ele uma natureza mui to mais elevada do que isto. Eu não encaro neste
projecto sinão a ieléa capilal deIJe - a elevação eI padrão monetario -; tudo o mais I'eduz·
se á uma repl'oducção de males e de remedios sem termo; c, como se diz que este projecto
vai dar estabilidade, fixez ao meio circulante, - quando se reconhece qu esta (ixez não hn
de éxistir, quando Jogo se propõem as medidas que teem de produzir a continuação desta
eSlabilidade toda a vez que elIa falhar 1 Porventura não sel'ão alleradas as fortunas, de
uma extraordinaria maneira, quando se del' o mal, emquanto o Governo tiver conhecimento
deUe, e adoptar as medidas necessarias pal'D. o evilar I E' porvenlur,t esta merlida do pro­
jecto um reo-istro que o Governo mo"e para baixo ou para cima momen taneamen te pam evitar
o mal 1 Não, seguramente: quando se der o mal, hão de se passar mezes sem se lhe dar
o remedio. Si isto p'de existil', si o mesmo pl'ojaclo o reconhece, como se diz que este pro­
jecto ha de dar estabilidade ao meio circulante; como posso encal'al' e. tas disposições
como medidas salvadoras que hão de fixar o cambio e o valol' do OUI'O em 4 00 por oitava I
Demais, con~o.será este. projec to execu tado em relação as provi ncias 1 En lende-se qm', por
estas dlsposlçoes, quando a peça de quatro oItavas de OlHO custm' i6S no Rio d Janell'o,
ha de custaI' o mesmo em todo o Impel'io ? Eu desejava muito que os nobres deputados que
acham a medida tão urgenle, tão util e Ião boa, me re pondessem muilo I ositlvamente (~esta
reflexão. Tão sendo o valo l' da oitava de ouro o me-mo em todo o Imperio, si custar 4$000 no
Rio de Jaueiro, 4,'200 no Rio Grande do Sul e outros logares (not -se que no Rio Orande
do Sul se continíl.<'l. a receber moedas de ouro e patacõ s nus e tações publicas, que recebem
e pagam em ouro e prata,. não tendo sido passivei fLxar seu preço; porlan to, ha de con ti.llual'
adar-se a mesma oSClllaçao em todas as parles. segnndo a maiol' ou menor abundancLa de
metaes amoedados que houver em cada mercado), Portanto, eu desejava sahel' qual é o typo
que ha de regular p'l.l'a o Governo poder applicar o remedio; porque póde o ouro e tal' a
4$000 a oitava no Rio de JaneiL'o, e valeI' mais ou menos em talou tal provincia; será o
Governo, em tal caso, obrigado a tirar papel-moeda da circulação?, ..

O Sr. Souza l1Ial'tins - Fica á discl'ição do Governo.

O Sr. Souza e Oliveú"a, - Fica á discrição do Governo, e chama-se isto projecto de
melhoramento do meio circulante, que ha de dar estabilidade 30 meio circulante 11

Pergunto ainda mais: dada a hypothese que figul'o, onde será feita a retirada do
pap_e11 o Rio de Janeiro ou na provincia onde o papel e-tiver mais depreciado do qlle lia
razao de 4 ,000 por oitava 1 Fica tudo á discl'ição do governo!

Si a re~irada do papel em uma provincia influir sobl'e o cambio, que ha. de fazet' o
Governo 1 T~ral-o çla circulação. Mas que tempo uão 1 va isto em um paiz como o nosso i
que tempo n.ao.é necessario.para que o Governo adquira a convicçiio de que a baixa em tal
ou t.al proYl11cla remota nao fOl momel1tanea, (ilha de planos de agioteiros 1 E emq~anto
dUVidar, SI esta baIxa é real e permaneute, ou si é o resultado de uma especulaçao de
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ngioleirM, nilo conLlnúa o meRmo mal? Nilo contllllJ:lm ás Vendedores a so1'1'r8r as coilae;
quencias d ... um cambio mais baixo? , ilo sub 'j tc a UleSllla alleração nas fortunas 1 Nll.o
li antes, tudo quanto se e tabelece neste projecto, um incentivo demais Cl'eado para essas
especulações p:u'a esse jogo de t!'ansacções 1 1 fio ê isto um estimulo para os capi talistas
que prete Idem c mpl'nl' fundos publicos! A nece5sidade de vender apolices não influirá no
valor deltas I Não é est'\ medida aoim<ldora de especula ões da agiotagem 1 Ila\'endo certeza
de que nece~sariamenle apolices S rão venuidas para estas op~raçõ~s, não diminuirã o valoi:'
dellas no mercado. c não influirá iSLO por consequencia desfavoravelmente na fortuua d09
PO'sllidores e no credi:o p'lblico I A qne aLtrib'le-se a alta dos fundos publicos I A' cel1teza,
que o Go\'erno Lem dado, de não émiLtir mais apoltces, e de ter tomado medidas para paO'al'
parte da divido filctuant_ éom sobras das re eitas; por consequencia, o dinheiro dos capi­
talistas, que exi'lia empregado em bilhetes do Thesouro com o juro de 7 %, não achando
mais tJ mesmo emprego procura as apolices, e por conseqllencia ha\'endo maior abnndan­
eia de dinheiro a empre"'al', sendo maior a demanda das apolicp.s. havendo certeza de que
o Governo não t rti. de as emiLtir actualmente; niio é esta alta, filha de e pecuJação, mas
filha de cau as muito naturaes que influem na prosperidade e all"'mento material do Brazil;
mas, desde qlle houver certeza de que o Gov~rno tem neces idaue de emiLtir apolices para
cumprir a disposição da lei, haverá. est incentiro pDm este jogo de tmnsacçõ.s que se
quel' evitar, Como é pois qu , não obst\nte tod.\s eSlas ponderações, se julga que este
projecto contém medida salvad ra, qlle acaba com o jogo de especulações e agiotagem 1
J!:' porrentura certo que o cambio esteja sempre em rela~ão exacta com o valor do ouro e
dos metaes amoedados 1 'ão; muitas rezes lem estado urna peça de quatro oitavas de ouro
por iii I estando o cambio a 25 I~ e 26, entretanto que o cambio, que corresponde a esle
valor é27, i es es faclos se teem dado, e, ã.o tão publicos, como se quer que este projecto,
estas medidas bã.o de fixal' o cambio, e o preço dos metaes, independente de sua maior ou
menor demanda 105 nobres deputados sab m que no Riode Janeil'o e algumas outl'aa praças
se vê maior d manda de metaes para expol'tação, e l11e.mo em diversas outras a neces'
sidadc da compr,l. de melaes póde fazer dai' por uma 1eça ele quatl'o oitavas de OUl'O mais dp
que o proJe lo dispõe, E tn medida de mandaI' receber nas eslações publicas não é uf­
ticienLc, pOl'que a necéssidade fará dat' mais pclo ouro,

Eu não concebo nenhuma medida cllpaz ele fixai' a relação enirc o ouro e a moeda-pa­
p'l siuão o estabelecimento de um banco tornando esse papelrealizavcI. Embora se adop­
ta 5 essa medida da elevação do padrão monctari , não por meu voto, mas si o quizerem
fazer, fa am, mas ao meno d, modo qlle fi(IUe fixo' e para Isto é necessario o estabelecimento
de um banco de circulação. i não se tem cuidado niõto até llgora, si não tpm havido tempo
sllniciente, não é melhor, muiLo mais (ll'U lente, que se trate de o e-labelecer, do que adop­
tar isto que nã pI' d,IZ o mcsmo resultauo. e qll pôde p I'-nos a braços com difliculdades
insllperaveis, entro o mf1.l'Lc]]o e a bigorna, 011 fazer uma operação desgraçada, onerando o
Thesouro com uma de'peza de juro de mais de 600;1]00 conlOS annuaes para pagar uma
dirida que nilo vence juros, ficando sllbsistindo o mal I Não poderá esL dinheiro tel' appli­
cado li urna medida, mais proficua ao meio ch'culante I

O ,', SOll::a l1Ial,tills dá uma part •

O ,'" ou:a e Olivei>'a - Nilo enlend o nobre deputado, tambelU neceS5al'ia a creação
de 11111 banclll E como quer e ta medida incompleta?

OS,,, , ou:a l1Ial'lins - E' como preparaLoria: sem i to não ê possivel haver moeda
metallicll no paiz,

OS,,, SOlloa e Oliveil'o, - Não li indi,pensavel augmentar a instabilidade do meio cir­
culante para depois o lixal' : a medi la lende a este fim, no meu entendcr: ella vai primeira.
meot agg"ava, o mal, para depois o 'UI'al', i~to é, prometlendo-se adoptar medidas para o
cllrar, dep is. vai produzir a in tauilidade do meio circulonte para dar meios para o me­
lhora~' i porém ha de existir 'tanLft 1II0cda 111 tal lica no paiz como exisLe hoje",

Sinto, l', presidente, que me coubesse a palavra na ul~ima hora: mal' algumas consi­
~ rações tinh'l eu a fazeI' sobre o pl'ojeot mas a ca~a_está deserta, e eu ,nii~ de~ejo, falb~
em desel'to. Portanto sou obrigado a ccssar a exposlçao das mlllbas convlCçoes, Eu Julguei
d~ver tomllr a pala'll'a contl'a o projecto, por con'ideral-o um pre enle funesto á. adminisLra­
çao, Poderei estar em el'1'o ; mas o que por ora. se tem dito mesmo em apartes niio é bastante
pam o approvar; ao tes tudo quanto ten11 ouvido tende a mostrar que o projecto não salis,faz
u.? fim a flue se pl'opõe, e, si não satisfaz, nilo vejo vantagelill em se adoptnr umu. medida
tao perigosa como esta.

- Na sessão ele 2 ele setembro:

~ Sr, Souza. Martins-Sr, presidente a disposição do art, ia do projecto, que foi
maIS combatida pelo nobre deputado pelo Rio de Janeil'o, reputo eu aquella que deve
merecer mais o assenso da ca a, porque PIU verdade ella forma como a uase de um
sQystema de doutrina economico-poli tica, ,icerca da retirada do papel da circulação.

uando UIll pail tem divel'sas circulações das quaes uma é muito mais enfl'aquecida que
olltl'a, ou, por outra palavras, quando Ul1l paiz tem uma circulaçilo de papel-moeda que
rep~'esenla valores muito inferiores á moeda meLallica, 11a dous methodos ele re tabeleocer
a clrculaçãll monetaria: um é fa7.er ele"llr o papel Circulante ao valor primitivo da
moacla metallica qne elle representa, outro é resgatar o papel pelo \'alor médio que te.m
na clrculaçilo; o projecto adoptou este ultimo meLhodo,
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o nobre deputado pelo Rio de Janeiro parece ~er de opinião contraria, e a sua opinião
se acha muito explicilam~nte deduzida no projecto apresentado pelo nobre deputado na
se -ão passada. Ahi o nobre deputado manifeslo.! c m lodo o desenvolvimento o seu
pen am nto, o qual era, que o papel em circ tlaçã'l dOI'eria ser resgatad paulatinamente
li. proporção qu. fosse angll1~utalldo de valor até elevar-.,e ao cambio de -13 i/ij, conforme o
padrão actual e tubelecitlo pela lei. Eis aqui a diver!fencJa entre os tlous processo-: um
qner elevar o meio circulaLlle paulatinamente uté Che!!llr ao padrão monetario estaliplecido
pela lei; o ouLro 'luel" conservar o meio circulante conforme o 1"11101' que ell Lem actuulment
no mercado, o prevenir as maiores ou mcnores oscillaçõ s que possa tPL' este valor
fixando-o 'de lima man ira a mais apPl'oxilLladameut possivel a Ulll valor constante'
porque lixar o valor da moeda corrente, d.' 11m modo il1vllriavt'j e emJlre o mesmo, J
impossivel. Ainda mesmo quando o meio circulante li só metallico, o cambio oscilla
sempre continuamente enLl'e limas e oulras pra~.ls comm rciae"l, seguudo são del"doL'a OIL
credoras: por consequencia, fn:al-o de lima mune ira invariavel. nenhum legi Iador o pôde
conseguü' ; o que só devemos pretender é fixaI-o, ela maneira menos yariaveI possiveI, e é
e-te o fim a que tende o proj 'cl em discu~são,

Porém consideremos agoril. o, don ystemas: um que procede fazendo o papel ubir
gl'adualmeul até ao cambio par ele -13 '1,6' e out!'o fazendo o papel conseL'var na circulação
o seu valor actual com menos lul'iaçãu possivel. Considere a Camar,~ aquesLão debaixo
destes principios, e vej:t quaas _ão a consequencias que podem resultar de lllll e de outro.

'enhore" em menos de seis mezes o cambio entre nlis lem subido de 25 a 28, conforme é
cotado no Jornal do Comrnercio de hoje, i acaso es ta snbhla fosse constan te c regular
na marcha em que vai, creio que ~1l1 Illeno de olto annos t riamos o cambio elevado ao par,
AdmitLo esta hypolbese, que não li de liLlLÍda li' veL'osimilhança, POL'flue todos sabem que o
meio cil'culanle augmenta ou diminue de vul L' coufornlc s,lO as nece 'idades do cemmercio,
Qualulo m um paiz como o IlOS o a producção augmenla conlinuamente de anno a anilO,
qllando com o restabelecimento da paz que tivemos fi fortuua de conseguir reslabelece-se a
confiança em um gráo ll1uito mais subido, para não só augmentar o numero das tr:lnsacçõ'
feLtas no interim' do paiz, como para imporLar capilaes de paizes estrangeiros, infalIivel­
mente deve haver UIll augmcnLo muito cousideravel de transacções, o que demanda augmenlo
de meio circulante. Daqui resulta, poi , que, uma vez que não >e allgmenle a maSsa do
papel em circulação, este papel vem a ficar em quan idade inferior á nece sidades d
~ercad~ j e conforme Cor a pro peridade maior ou menor do 1I0SS0 commercio, da no'sa
lDdnstl'la, da. nossa producção, dev~ ir Ilavendo con tantemente uma aHa no valor do papel.
a qual me'mo póde er muito rapida, como temos visto nos ultimos tPmpos,

Mas qual é a consequencia de'lla alt;~ L'apida a ponto de approximar-~e ou mesmo de
igualar ao padrão munllario legalmente estabelecido no Imp ri01 .egundo o proJecto do
nobre deputado, 011 calculava que esta elova ão I>oder-se-hia censeguir em 15 annos,
partindo o cam bio de 27 OIL do v:lI l' d -1."000 POL' oilava de ouro. lIIas q unes são as conse­
q uencias desLe processo I Todos os credores parLiclllare, que li verem con LL'ahido dividas no
tempo em que o cambio e tal'a a 27 ou menos, e qn as houverem de pagar quando o cambio
estiver a 43 '/r" pagarão mais 60 °1, além do capital primiLivo da divida que contL'ah!l'iII1l,
NoLe a. Cam ara qlLe, qlt<lndo o cam~io estiver ao P'll' ele 43 ·/~. a moeda de qu. Lro OtLavas
de ouro deve videL' 10.'; e quando li cambio eSl,i a 27 o prc regula,' della no mel'caelo elel'e
ser 16" como vem.cotado no Jornal d~ hoje, islo é, quem tiver conLrahielo urna divida.u0
lempo em q'le a moeda ele (luro de clnatro oitavas valia 16', vem a pagar a m sl~a dl~ld~
pela mesma moeda nu valor de 10" i to é, com mai~ 60 % além rio capiLal primitIVO, Wl
JL~sta, pois! ll;ma disposi ão legi~lativa qu~ obL'igasse o devE\üor !L pal:fat' ma~s 60 0Jij, do que iI
dlvLda origInalmente contrahllla? GreLO qne aCamara 111.1 p de deixar de conhecer
que aqui ha uma injustiça llagranle.

Porem, s"nhoL'es, não e lhi ta o mal sómen te a devedores particulare ; o Estaclo, na
qualidade de deverior, compaL'te em alto grá todos os inconvenientes J .sh subida: Mas
antes queo r1emonsLre, note a Camar.1 qne a leideve f'll'orecel' mai~antes aos de\'odor s lIldus,
idosos qne pdm dinheiro emprest'ldo pal'a os fazer valer cem as la industria, do que aO,ca·
pltah ta qu. o empL'csta o perceb~ o IUC1'O sem Lrabalho seu; mas ejustament o coetl'arl~ o
quel'esullarm de semelhante systema. Ião admira, p i'l, qu est pt'oJecto tenha conLt'u Sl:l
opinião de lode os capitalislM, de todos os ll11men, que t em fundos OIL em apolices ou em
letL'as, POL'qUe. elIes con heccm perl'eitamente c1ue, si o pad l'i1.O 1U0nelario (01' re tabelecldo a
taxa de -13 2,'0, ganhi\lll olles 60 por conto mUls d s capltacs 'lu tiverem ell1l~re8tad~ ou
e.mpl'egado em runuos publ ico " Porem as conseqnencii\8 p rn ioiosas deste projecto uuo 50
Ilmitam a isto, A Camara sabe qne nós temos lima divida int rna fllndada 'lne monta,
segundo o ultimo orçament , a -18,OOO:OlJO,' t' (lue brev tel';j, de chegar talvez a 5·1 mil,logo
que o govel'no rund lI' a divida fiuctnante de bilheles e letras qu tem em circulação, Actual­
mente paga-se o Juro desta divida in terna p lo valor da moeda circul,wte, c este v'l.lol'
regula, termo médio, 2-1 penn)'s p r mil rei'; Inas, si o padrão monetario rOL' estnbelecl~O
á taxa de ,13 "., o juro dessa cltvida vem 1l se pagar em moeda metll1ica, pelo padr~o
monetario e~L.'l.belecido no lmperio, e não cm moeda. enfraq lecida Lal qll'll exi te, Cons~'
dere a Cama!'a. que pngaL' p_Io padrão estab lecido legalmente é pagal' 6 por cento mais
do que aqulllo 'ln legiLill1amente 5 deve pagar, por l'Le <'8ta divida foi contl:ablda no
tempo em que o a;:(io esLava mlliLo abaixo do p<ttlrão monetal'io legoal d Impel'lo: a,5s111l

pOIS, em logar do pagarmos os jlll'OS de lima divida de 51.000:0008, pl~garemos oRJm'oS
cOL'l'espondentes a uma divida que represente um capitlü de 8-1 ou 86,000:000$ I No prllneu'O
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al'ti"o da proposta está consagrada a disposição flue veda esle gravissimo prejuizo para os
devodores particulares e para o Esta lo.

Uma das objecções qu o nol)\'e depula·lo pelo Rio de Janeiro apres nlou contra o arligo
foi Ilue oão devia fical' a al'bitdo cio Guvel"l" regular a proporção em que devi ... ser recebida
a moeda de prata, Disse 'I ue i to ; COllt".l rio á Cou . itui ão, p lrqueL Coo til'l ição de 'olveu
ao PodeI' Le"islativo a faculdacle cle Ihal' o typ c valol' das mJeLia~, por este artigo o
Poder Legislativo abdica dtl si e ta faculdade para commeLlel-a ao Govemo, EIl admiro que
o nobre deputado usass de ta al'g-umenla :lo, quando são tantos os actos em q ue a As embléa
Geral transfere ao Governo a faculdade de legislar sobre taes e bes malerias. i acaso
quizessemos um exemplo mais frisante, mais analogo, elIe se enC()!lLl"lria na lei de de
otLtubr de 1 3:'3. esLa I~i se declarou qne a moeclt cle OlU'O seria receuida nas estações
publica no valor de 2.'500 por oitava, porém que as mOl'das de pl'ata seriam fixadas pelo
Governo, o qne justamente o Govcrno fez pelo clecl'clo de 18 cle oUlubro do mesmo anno.
Que diflercuça, pois, cxiste entl'e a di-po ição desta lei e a cle cle outubro 1 Nenhuma:
alli se fixou o pl y"1J da oitava cle ouro em 2. '500, aqui em -1:'000: alli se commettell ao Gov~rno

a faculdade de lixar a rela ão da moeda de prata, <u]ui faz-se a mesma cousa; como se
admirou. pOl'tanlo, o nOUl'e deputado da nós abLiicarmo a faculdade legislativa. cou a que
temo feilo taotas veze. em alguns casos com granLie \'aulagem no paiz 1 Que perig pode
haveI' em s commelter e ta faculdad ao Govpruo, sendo Ião coobeciLias as rela~ões entre
OOUl'O o a pl'ala 1 O üovorno tem mais meios para conhecel' com mais exactidão a relação
respecliva entre o Ollro e a prata do que a Assemblúa Gel'ai.

Parece-me qne o grande receio do noure Li-putado é a frequente alteração do padl'ão
mODelario. 'euhore quando um paiz lem um padrão monetario que rl'gula em todas as
Iransac õe q'J sene em todos os misteres de negocia~õesou actos da vida, não ha dll\ ida
nenhuma que Ita grande peri<>o em allcl'ar-s - este padl'ão monelario; porém quando c te
padrão monptario só existe em nome, quando ninguem faz Lr,IDsacções em moeda. rnetalLica
cujo valor foi cstabele ido pela lei, mns sim em ul11a moeda (Iiversa a qual oscilla COlltinlla­
meute auaixo do valor l"<>al, qu perigo lia em alterar o padrão monetario de uma maneira
que lorne e ta moeda. que é de fa Lo a real e verdadeira. que sirva na cjl'cula~ão mais
lixa e mais constante? Quem sof1't'e com esta mudança? Kinguem, porque ao me~mo tempo
mantem- e a outra di posição que determina qu as convpn~ões sobre pagamenlo serão
observadas: aquelles pois que nas sua c nvençõe tiverem declarado e!p>cialmentil que o
pagam nto ha de ser feito em m<1eda cle prata conforme o padrão monetario do Imperio,
nenhum pr Juizo soll'rerão.

A OUlra objecção do nobre cloputado r i que o Govel'no não podia fixar o cam! io a 2i,
e lJue o camhio havia d sciHar ora para mui. ora pal'a meno.. :\ão qupro contestar i to;
ba pouco.ainda di S, que, 'Iuando lU smo a circulaçàú ti Ioda metallica, é impo sivel que_o
c~mbio seja constante' porem o quo li certo, é que. pu ~undo a di-J)()si,âo de te projecto nao
hao d!' haver estas o cill,lções lã,,, rapiclas, '01110 temos "i to ero menos de sei meze o
camuio se elevar cle 25 a 28 penoys; porque com a disposição do art. 1', o que 1\a de
acontecer inevitavelmente é que, quando o 'amhio subir supponhamo acima deiS pennys.
baverá conveuiencliL para todos os devedol'e em pa""ar a~ suas dividas em moed... de ouro,
porque então a antiga moeda cle 6.' tOO, ou de .J. oitavas de OUl' . que actualmente \'ale :16 ,
v~lel'lÍ. 15 - O ou 15.'61)0; haverá, pois, vanla"em m comprar csta moeda por 1;;. -00 ou
lo~uOO, daI-a a The-ouro ou no~ credora po,' llHO O. Em consequencia di-to, o que ha de
resullm' li a iinpol'Lação :a moeda cio ouro dos paizes pslr<lng.'lrns para fazor-se com ella.
l~dos (lU a maior parte dos I <lgamentos: o CJue resulta. lambem dahi é preparar-se COl1\'e­
mentemente Ulna 'poca em que se ])Os a c m mfli~ fa 'ilidade executar o projecto de um
banco nacional que o noure depulado par ce apoiar, e que outros DJuito, apoiam; porque,
s'nhores, será))o ivel e tabelece,' um hanco com funcos cll- moed:t metallica para realizar
suas o~las li. I'Ísta, quando es~a moed!L não l"1l1 valor repre 'utati\- da moeda COr"E'll.te 1
I·to, é Imp ssiv.·] ; quando, porém. essa moeda valer a mesma cou a que a moeda mel~l!Jca,
enLao sim, a. execução Lornal'-se-lIa fac' i I . e por esla di po ição prepal'am-se Cllnvenlente­
mente o~ meios cle imporlar-se os meLae; cio paiz para se fazer os pagamentos li. vi ~a,
Co~sldere o nobro deputado que, emquanto o padrão monetal'Ío do Imperio 101' e tabeleCldo
mUIlO acima. do preço correnle do papel, é impo i\'el que a moeda metaJJica cona pal"L o
P!"Z, anlos pelo contl'ario, tocla quanta s(' cnnhar no paiz tende a ahiL' para fóra da
clrcnlação . como, poi , seria po sivel debaixo cle semelhante inflnencia le!!,i lati\'1\, que um
hanco nacional pndesse ter fundos suficienles para realizar suas notas iL vista 1
, Objectoll ainda o nohre deputado que o GLlverno, qnando quizesse retirar o papel da

clroulaçãn para diminuir a sua quanliclad e elel'ar o pndt'ão monel.ario a 2i pences por
1 000, teria nec idade de fazer opera ôes de credito, de emitlir apolices, o eJ?tão disse o
nob~e depu lado que era occa ião para os ag-lOleiros especularem sobre as apoltce , que as
ap~llce~ haviam de diminnir de preço no· mercado, e por consoquencia perdap'll'a o pro­
pl:lelarlos das apolices. 8enhol'es, devemos consi lera r bem que uma \'ez que o Gover~o
oao tem mais autoriza('ão para emillir papel nu circula~ãoJ não póde haver pre'ump .ao
de 9ne o papel tenha altornath'as para de ceI' de valor: anles supponlto que as lendenctas
serao p1ra subir. Póde eg'll'amente havel'um caso extraordinarlO, uma commoçâoint rna,
011 outra cir<?umstancia que po'sa pruduzir o em~ito da diminuição no ,,<\101' do pap~l.
Mas lS~O sera um caso excepcional e niio presum i \'el ; porq uan to uma "ez que as producçoes
d.o palz augmen la m, que as transacções do mercado cre -cem e não se augmcnta a quan­
llda..de do meio cil'cu]aut ,a consequell ia inevilavel ó que o meio circulanle eleve apreciar-se
e Dao depreciar-se; roas coroo possam dar-se essas occurroncias excepcionaes quo taoham
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,êOllli'(bulr pàrt1.lima b:\ixa moillenlallEl:t, é convElnieuto providencial' a este respeito Jlela
au torjzação on ferida. ao Oovel~no, , . ,

lIIas, çliàse o nolJ1'e deputado;- P6de-se faze,r unja bpéração ruinosa. - Senhores, esta
l'etirada do papoI não se de"e fazer p~r nH!io de empresUmoS; é inteiramente I'antastica
t,od::l. a providencia para o melhoramento do mei circulante, que não tiver por base asobta
d::l. receit I seral: do contrario, vie-5e-ha U retirar da circulação papel qlie nãd nnca
peemio 1101' meio de empre timos I cujos premios hão de er pagos por Outl'OS emJ1l'cslin1~s,
JJ<ide- se ain la objectai' que é possll'el qne as sobl'as sejam tão pouco considel'aveis, que não
gejam siifficientes para retirai' lima quantidade de pap I necessul'io, afim de COnSel'Yllr o
cnmbio estabelecido pela lei, e ne!la odc:\siãb seria com etreito indispensavel fazer Ulll1.

operação de credilo. lIIas esta opernção de credilo é obrigatol1ia, que s~j'l por emi 'são de
apolices 1 O Govemo não pMe emiltir letrns, bilhet~s, e csperar pOli tempo dpportuno pam
a emissão de apolices 10 que o nobre deputlldo d ,'e lemhral' sim, é, quc torlas as dpeiaçàds
para o melhoramento do meio circulante que não tivel'em pOl' b:\se um exçesso da receitrt
siio chimel'icas e inleir::l.menle vãs.

Outmobjec ão feita ao projecto ê, que o Governo, estando autorizado a fazer elevar
o cambio a 27 pences, retirando o pap 1 da circulaçiio, poderá ac)n tecei' que em lunas pro­
vincias o cambio séja mais all') e em outeas mais baix ; POl' cona qnencia q1le meios tem
o GO"e1'no para fazer as Opel\lçÕeS conveniente- ne sas rrovincias 'I I); pergun ou ainda o
nobI'e deJutado, si' serão os inspectores das tbesourarias os ell arregados de fazei' as
operaçãe. em cada uma ou o Governo geral 1 Primeiro CJue tudo, devo \lotar que, uma vez
lJue o papel cil'ctI1ante ê o mesmo ém todo o Iml,erio, nunca as difY l'enças do cambio poclem
sei' muito gl'andes entre as pr vincias, porque, logo qu o pap~l appal'eça de mais em umas
províncias, elle natuI'almente refluirá p:tra as uUlras onde houver de menos, e a canse·
quencia srá.qup as vantagens ao commel'cio fariio escoal' o papel daquellaa pr vincias onde
fql: superabul1 tante para aquelles lo"ares onde llOuvcr falta dellc; por conseqnencia, as
clitl'erei1ças elo cambio não hão de ser milito considera veis d ulllas provincias parfl outl'as,
Mas supponhaJUo~ CJue apparec~ em ~ma província al~uma difi'erença: que difRculd,lde
baverá em que o Goveroo, depois de informado que esta ddrerenç::l. não é um ea'eito momen­
taneo, não é proveniente de al~uma especulação do commel'cio, ordene qne se lire lima
porção de papel da circulação dessa pl'ovincia? Si o govel'no eslli autol'izado a fazei' esta
l'etiL'ada em todo o Imp_rio, por que não poderá fazer ~m uma pI'ovincia? 8 já não se tem
feito isto 1 O r, 1\hes Branco não emittiu aqui 3 000:0 O~, mandando codar outro.
3,OOO:U00,3 nas provincias por um::l. opel'ação que se denominou subslituição ::I.ntecipada/
'ão tem o Governo muitas vezes mandado 'talhar nas provillcias umo. p rção de notas,

quando estava autoeizado pelas I is do orçamento :lo cJnsagr.u' a esse desLino as rendas,
especialmente applicadas ú. amortização do pl\pe11

.........................................................................................
O Sr. Rebouças - Senbores, o que tenllo ouvido em favJr do proJecto, quer do Exn~

SI', ministl'o da fazenda, seja do i.Ilnntl'e preopinante, me não h3. convencido de sua consti-
tucionalidade (por inconstilucional já foi atacado), e menos de SU::l. utilidade. .,

Eu consielero o projecto inconstitucional p l' dua razões muito saliente., A prlmell'~
é, que confere um credito illimilado em quantidade, qualidade e tempo, quando pel!\ ConstI­
tuição não nos é dado si não conc der creditos limitados. OuLra é, que c nli>re ao Governo
a a.ttribuição de dar valor a uma especie monetaria, quando é especial atlribuição da As, em­
bléa Geral determin L' o valo I' das mnJas. O,'a, baseando-s_ o pr 'j _cto em duas violações
da lei fundamental do Impedo em pontos tão impol'tantes e essdnciaes ao Goremo l'apI'e­
sentath'o, é de toda a evi tencia ([ue elle não p6cle ser con~titucionall11enteapprovad .

Agora, emquanto ú. utilidade. Principia o projeclo, no art. ia, dizendo que do 1° de
janeiro em diante, (lU antes. si for possivel, serii rccebidas nas estações publiclS as mo'd~~
de ouro de 22qnilates á razão d 4'OOJ por oitava, D3 maneir::l. que a ulilidade neste caso ê tao
inexplicavel, e,tÍl. t:lnto nn embr,yão dos possiveis, que lica aindl\ aqui depenuente de uma
eil'cumstancia quo não p6de definil' nem delerminal'. E' p is uma di~posição fltcn\tatlva,
sem base 0'1 algum ponlo de criterio que ::I. deLel'mine, E bem se Yê que nunca pen,ada­
mente se legislou assim sobre ma teria algLlma, e muito menos em um ponto q ue faria nuala!'
todas as base. da fortuna e riqueza nacional. '.' « el'ão re ebidas as moedas de 01ll:0 de
22 quilates na razão de '1 por oitava, e as de prata na razão que o G verno delermllUu',
Esta disposição terá lo&,ar nos pagamentos pal'ticulal'es.» Receberá o governo por e,te
preço de i6 as moedas eLe meia onça de OUI'O de 22 quilates, quando o cambIO ~enha feito
subir o nosso meio circulante, e por C nsequencia de ceI' nominalment a menos diSSO o valor
de taes moedas 1 Si pOl'ém desceI' o cambio, subindo o valoL' nominal do nosso melO clr­
cli\ante, algllem haverá qne iSSJ fa a 1 Quando as pe as de G" tOO, POI' exemplo, estlver~m na
mercado a mais dos i6', alguem irá pagar com ellas, em vez de pagar com papel? Ao
contrario, quando ellas estiverem a menos de 16'3, será util ao GJverno I'azer-s) pagar
com ellas 1 'esta hyp)th se é prej ldicial' na c 1l1trarÍ1. é ab,olutamente impraticavel.
E' pois est,\ lei, sinão manil'eslame .. 1 nociva, ao menos uma lei inuti!.

Mas disse-s : - As pt' pnições contetartas no pre-ent projecto sã provi leneias pal'a
que o Governo mantenha este equilibrio -.Isto assim, tão absolut::l.menlE', me pareoe.coura
C?s pl'incipio que respeitam á circuln.ção monetal'Ía, e alheio a toda ::I. exp riencla ':r
lactos !,. " Como fixar-s no Brazil, na praça mesmo do Rio de Janeiro, onde quasl t.o o
o capital estú. nas mãos dos negociantes, que podem a seu bel prazer dar 'occasião a multas

..~.
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transacções que illudam a publica expectação, e induzam o Governo a fazer con vençõ5s em
grave prejuizo da Fazenda Nacional? em ha nesle projecto de lei medida al"'uma tendente
a melhorar o nosso meio circulante; não lrata de fundo algum deslinado á lenta amorti­
zação da no' a ti iviua de55 me&DlO m io circnlan te, consisten te em ti Iulos de credito; antes,
favoneando a Jll'obabilidade de St;n temivel cl'escimento mediante novas emis õe3 sem
nenbum pon to de cl'Íleria, toruará mais precario esse credito, de que nos temos valido até
agol'a, e em qu conl1amos.

Disse mais a J!}xm. r. minist,'o da fazenda, que o que se pretende faze L' já está em
pratic~, e tem-s conformome~te levado ao 'f~esouro .moedas de 6'}OO e o~lro em p6 ql!e
serl'irao pat'n. pagamento da dLl'lda exteL'na •• lê paral .,0, claro e ta que nao é necessana
e ta lei, Quando o governo, em prefercncia á outra mercado\'ia, ti ver por mai van tajoso
pa"ar a di,ida externa em ouro, compre·o como tal, e lelIe faça as remes-as convenienles.
ni'írere mnH de o quer~r impôr, na conformidade do projecto, c mo melhoramento do meio
circulante. que é o de que aqui se trata. P<'nsará S. Ex. que, quando o proprietario do
ouro amoedado ou em pó, ou de qualquer OUII'O metal noure, achar no mercado preço mais
,'anla.l0so, leval-o-ha ao Thesouro para obter ahi um preço menor? De c'rto que nã/)o
Quando o le\'ar, será naturalmente em prejuilo da Fazenda Publica. Quem achar um pre o)

mai' vnntajoso na lOja dealf\'um cambista, ou no escriptorio de algum negociant?, não irá.
ao Tbe ouro, nem perc rrera os tramites inherentes ao processo das convenções, que se
fazem curialmente nas estações fiscaes. para afinal conseguir menos do que haveria
medianie uma Lransacção commercial de prompto,

Repetiu-se que, quando i to não se realize, o projecto é uma innocencia. Não o con i­
dero assim, porquanto ameaça no Brazil e f6ra do 13razíl a quantos com elle teem relações de
interesses commerciae de um g.,lpe, que póde ser dado pelo Governo autorizado por eme­
lhanl3 lei, golpe tão extenso e profundo quanto possa esfor adamente dal-o um ministro
determiuado a isso, não se lhe pundo aqui limite nem restricção alguma. ElL invoco os
conhecimentos de ~odos os senhor s que teem estudado a histuria financeira, especialmente
dos modernos povos q1le, assim autorizados, nos digam si houve clrc'lmst'\llcia em lJue
Ir.ini tl'O algum merecesse uma medida desta natureza, e muito menos que a conseguisse!.,.
Recorrendo-se a toda. as medida~ fina'Jciues que olJteve o celebre ministro Pilt nas
circum tanciils mais extl'aordinal'ias em que a Gr.tn-Bretanha se achou a braços com esse
ontro grande homem dos tempo modernos, não se ve que eLIe para transigir com a pra a
do commercio, com o Banco da Inglaten'a, Live e uma autorização desta natureza: sem
limit:lção na quantidade, na qualidade e no tempo!. .• E nós a damo~, para que? Para
occorrer á. uma necessid.Lde extraorclinaria de publica alvaçã 1 Não, é para melhorar o
meio circulante, iUas 'enho\'(!'s, é com esta legi'lnção que havemos de melhorar o meio
circulante? U;' dizendo gue nas L'epartições publica, nos p3gamentos dar-5e-hão 4,8 de ouro
denquilales p r 16'1 Qu o m'smo tCl'á lo"'ar no pagamentos entre particulares 1 Que o
Governo é aut l'izado a retirar da cÍl'culaçao a somma do papel-moeda que for neces'ario
para eleval-o ao valor do artigo antecedente, e para fazer as opel'açõ s de credito que forem
intlispensaveis? n; isto num plliz em lue todas as operações de credito são em credito, mas
crodito sem ou'ra lJaso sinão a confiança nacional! Entretanto que noe OUtL'OS [Jaizes sempre
eltas operaçõ's Leem por bas o ouro em barras, o o Iro em moeda, propriedades de pr/)m pto
alienaveis 1 illnll'e nós os bancos obre que actualmen:e fazem uas tl'ansacções de credito 1
Em pl\pel do Governo. Emitlem seus hilhetes p:.t.ra realizar em quel Em papel do Governo.
OOovel'no miLt sua~ npoltces pam realizar em que? Em seu papel; o Governo emitte bilhe­
les por conta da renda de futuro arrecadada, para receber o que I O seu papel; o Goveruo paga
com que? Com o eu papel. Paga osjuros do empre Limo que tem do seu papel com que?
Com o seu papel. A este re peito direi que no tratado de economia politica e de imposlos
de Da.vid Rico,rdo, um los maiol'es enthllsiasta da circulação do papel-moeda, acha-se uma
nola de João Bo,ptista ay, que considera uma das maiores inepcias que se podem dar num
govel'llo o conlrahir empl'e timo em papel que elle p'd emiltir para paga L' os juros desse
mcsm.o pap I. Dizendo que com a missão de um milhar e meio de francos poderia o gover­
~o brltannico deumasó vez livrar-s de pagar de sua divida aunualmente 75 milbões de
Juros. 1110,5 é isso Oque aCGnt ce ent\·o n6s. O nosso Governo, podendo emittir papel, livre
de encargo algum de juros, papel de pl'omplo circulante sem depeudencia de nenhuma
transacção, sem pagar corretagem ou qualq'.Ler com missã.o contrahe empreslimos. que na
razão do estado da praça, são semprode 7, 8 e ate 'I. por cento ao anno, pagaudo esses juros
de ei m seis meze" qUG desde logo I1cam capitalisado. e a vencer OUlros juros nos seis
mozes futuro, etc, Ora, si o nosso govel'no lizess tl'ansilcções para recebeL' metaes, seç'ui­
rJi'l o. xemplo do outros; pOI'em transacções sempre com onus do Estado, recebeneto o
proprlO papel que elle emilte e p6cle emiWr sem se sobrecarre~ar de mais juros !. ..

E com quem se fazem estas transacçõ s I Com a praça. I isto que consta do proj cto
em discu são tem por fim p r o GOVOL'tlO independente da praça, como diz S, Ex., conser­
,'anelo sempl'e o meio Cil'c'11ante no equilibrio que se propõe 110 art. :1.0, como é que para
~nanLcl·o occorrendo ás Dec 55 idades delle se autorizam operações qlLe não se podem fazer
Immediatamente sin;to com a praça? Parece-me lar-se ni to um circulo vicioso,

. « eriio obser"adas as convenções ,obre pngamento'.» N.to s diz nada. de novo, i se
dlss 'se qlL~ a conyenções s L'!iO cumpridas nn razão do vaI r r alou cam bial da nossa
moeda ao tGmpo Ilue ellas 5' fiz ram, ,eri .. iss luna garantia, ]lorque to o o munclo ficaria
certo ele qu~, n.ltera se ou não allel'a5 o cambio, quel' l'es ' ou decre3cesse o va.lor real
d.o no~so meio cil'culanLe, sempre o cum[Jriment da c l1\'en õe. seria na razão qu e
tIvesse em vista. quando ellas foram contractadas, ou quando llas deviam ser vencidas.
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Como discorreu o illnstre preopinante a este respeito? Exprimiu-se da maneira a mais ampla
sobre os damnos que resulLariam da subida do cambio, que elle esperlwa como c~n8equencia
natur.'l.1 do aUg'meulo da nnssa prodnc ão, Concoderei isto, Ia, por que não applicaria em
contrario o que tem p3 sado e pas a a respeito das obrigações que foram conLrahidns e
e tipuladas lIO tempo em que o dinheiro corrente era ouro e prata, e ainda papel, não
depreciado?(°orador pa sa a mo traI' que presentem nte os consumidores sIão pag-ando maiores
impostos dos genero de import'lção do que deveriam pagar na razão do cambio corrente
ao tempo em que s fizeram as tab llas 0'1 tarifas dos dir i tos das alfandelras: e ist sem
comp'nsação alguma, principalmente para os lavmdore cuj - productos paglm na expor­
taçã) os direitos (.III valarem acomp ,nbo.ntlo o.s allas e baixas dos cambios ou as ubidas e
descidas do no'so meio circulante, papel-moeda. Faz ver que com a ubida do cam 'io d~
25 a 27 e 2', c mo o projecto prelende perp tuar, não ~ó os CllnSlllTlidor~s são pl'ejudicados
pagando maiores direiLos do qne o~ estabelecidos nas tarifas, sinão no cumpr:mento de
sua obrigaçõe-, não as p d~ndo s lver de agora em diante com o pl'oc\ucto em dinheiro
das mesmas arrobas de assllCar, c:lI'é, algodão, etc,)

( Insiste em que o r l1l dio a es,;e mal pl'ogl'e sivo não o dá o proJecto, dizendo simples.
men te,- qne serii.o ohs r ~adas as con venções sobre pagamentos,- sem se refel'i r p.xpres a­
mente ao valor real ou cambial dl\ moeda COl'rento ao Lemp das meSlllo.s convenções,
TrOllxe por exemplo disso o quo se estabelecera por lei desde a primeira vez cJ,ue se alterou
o val r nominal las' moedas metallicas em Portugal, e o que se acha estabeleCIdo na le"is­
laç[io compilada sobre os debitos de fóros,)

Já se autorizou illimiLadamente ao Govet"llo (continúa o orador) para alterar as tarifas
das Alfo.ndegas e o regnlamento de todas as esta~ões publicas que o.rrecado.m e disseminam
rendas; e cumulativamente com esL:\ di posi~ão vai-se perpetuar, emquanto leO'islação não
hou"er em contml'io, o gro.lJclo onus do nossos consumidores, provenientc das tarifas das
Alfanclego.s, e complicar m,lis o máo estado de nossas flnan as,

Para se manter, pois. e niLo excedei' a r nda compuLaclo. no. lei do orçam nto sobre a
tarifas das Alfande"as, sel'ia necesso.ri conl'ol'lI1o.l-as ao estado em que se acha acLualme~te
o m io circulante, corriginllo a diJl'erença do cambio de :?5 a 27 e 2 , e atLenuando assllU
tamanho gravame dos consumidol'es e na mÓI' parte productores de generos de expor­
tação,

A 111C11 vel', a verda~eiro. medida sel'ia faroel' com qlle a moe~a-po.pel suhisse de valor, a
equipal'ar-se coJU o melO circulante qlle temos em moedo. meLalltca, a moeda de cohre (SI é
que assim se p6de di7er, ap zar rlo seu volllme e J1 so malerial), em sua re1a.ção com o
OUl'O e prato., com pl'oporcionalmente se acha ji estabel ciclo por lei, de 2:'-00 por oitava
de 22 quilates e i.'tOO por patacão, etc, Pal'a que isso se conseguis, e convenientemenle,
proceder-se-hia da maneira seguinte:

Em todos os pagamentos que a Fazenda Publico. fizesse, deduzir 1 ou 2 por cento que
seriam immeclio.tamente extinctos,

QlI m soil'l'e se appo.rentemente essa diminuição seria realmente mui bem compensado,
porque com os 99 ou 9 recebidos, adquiriria o mesmos objectos que com 100:' preexi ten­
tes, e to.\vez mais no. razão do apreciamento e maior cI'edito do meio circulante, papel­
moeda,

Paro. que não houve se falta de numerario nas estações puhlicas, cm consequ ncia. da
sua. parcial extincção, rec b r-se-hiam os metae~ nobres, OUl'O e prata em pó, harras, moeda,
e em pinho., p 10 preço corrente no mel'cado, e dar-se-hiam em pagamento á vi ta duma
tabella semanal, que seria feita como as elos preços cononles dos generos de exportação para
o pagamento dos competentes direitos, e ainda mais pl'eci~amente, segundo a natUL'eza menos
variavel do seu ohjecto,

Para evitar os preponderados prejuizos das Lransac~ões, garantindo-as entre as parles
que as não \i,'erem feito com especial estipula ão de moeda, ",sLabelecer-se-hil\ que os
pagamentos seriam feitos na razão do valor re:1I ou cambial ela moedo. corl'ente ao tempo
das convenções ou dos seus vencimentos, sendo a pratOs, .

Na proporção da subida do co.mbio 011 do maior yalor do nosso meio circulante, assim
se l'efol'mal'Íam as tarifas dos direitos dos generos que se não arrecadam acl 11alorem, .

Quanto ás convenções, torno-me 8. referir aos ex mplos das leis respecLÍ\'as ás primeiras
alterações dos valores das moedas em Portugal, e á ordena ão sobre o pagamento dos 1'6ros,
Pelo que respeita aos pl'eços dos metaes noures no mercado, temos a pratica das tabellas
dos generos de expol'to.ção o qne o me mo Exm. Sl', min istt'o da fazenda está pratican~o
e isto sem O? perig-os a qne está sujeita o. execução do projecto, que oppugno por se nao
poder, as mais das vezes, atinar donde pl'ocedem as subidas e alterações dos camblos,
podendo ser o l'esulLado de muitas co.usas reaes ou acintosas." .
........................... .

(,0 oro.dol' notO~l que os genero~ do noss paiz, qne constituem o objecto do nosso com~
merclO dc ,exp rtaçao, 1'egulam p~lo preço do sel1 mercado na Europa, independent mente
da SUll maIor ou menor abundancia aqui, onde a ma.iol' 011 menor carestia depende da
auunllancia ou escassez dos producLo~ flue, e C0nsomem no proprio paiz, acontecendo a
re~peito do [lrOcluclos de pxportação que llllliLas vezes elll annos estereis vendem-se pOl'
menos, e por mais em annos ferteis e abundantes, como !la dous annos acontece r,om o
assucar, o qual, eomquanto tenha subido o cambio, tem melhor preço do que em annoS
o.utel'lores, apezar de se achar o cambio entl'e 24 e 25,)
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Conlinuando a sort dospagamentos nadependencia rIas atLas e baixas do no so meio
l'irculant , das nU'ls e baixas do c:ll11bio, os (]lle cm[Jrestarem sempl'e calculariio com es a
contingencia, em ]lI' juizo rle todo o empl'ego util na cultura e desenvolvimento das fontes
naturaes de fortuna e riqueza nacional' c muitos 8 ab~terão de expôl' sens cabedaes a
essas vicissitudc~,

Uma VCI. q ue e diga q'le as con vençõe' sel'ão cu mpo'idas na razii'l da moeda corren te
no l.empo em q IIl' foram c nll'acta,da , ou dos seus vencimentos esl:l.rão garantidas de todas
essas contingencias e eventualidades,

E-lou mesm l'el'suadiLlo, e o digo aos hourados membro e a quantos me fazem a
honra de ouvir, (pIe, paI' causa de não lial'el' lei que garant t as convenções, fazend com
~neell(l$ se pUl!'uern preci ament, pelo valor real ou cambial monctario no t mp dessa
conveneão, ê que nãil vem da InO'latel'rac)nsid ravel pOl'cão d:~ dinheil'o ao nos'O paiz do
emprestimo ao jur) de fi 5 por cenlo, o 1U"nos, para ~er utilme'lle applicado ao desen­
volvimento das fon Le~ da. no S(t I'iq ll za natu,'al e in llls tr ial.

el'eio que as medidas quc Lenho exposto são muito simples, que não carecem da
creaçiio e accumltlaçiio de estações fi~cao , que não noces'ilam de qne o Governo raça de
banqueiro, nem se cro' al~um banco: 'arantem as h'ansacções e a. erl'lidade indispen avel
em seu cllmprimento, e induzirão a qu·> todos de boa fé concorram com a administração
para os melhoramenLos que tanLo desejamos. !!l, quando for indiflerente pagar em ouro e
pl'ata ou em papel, então o 0111'0 e a. prata c:oneol'l'erào c m elle na circulaç<io, e se esta­
helecerá regularmente o meio circulanle.

Tenho exposto as razões por quo nilo posso approvar o pI'ojecto,

O Sr, Souza Franco - r, pre idente, eu não lenho Lempo bastante para desanvoher
nesta. queslão todos o principias de qne ti susceptivel.

O. ,', D, ,11anoel- Tem muito tempo, tom mais de duas horas.

O " o,'~cc Fnulco - Pois i ha tanto teUlpo, não o qllero ou g.lstal' Lodo, Não pode-
rei por is o segllir em Lodos os seus arrrul1lentos o honrado Ir.embro !lll fallou ante- de
mim, i o fizessl', potlerinperdcr de vista o pl'ojecto lJue pretendo derenllel' em pouca pala­
nas, ~ào deixarei, p I'ém, sem reflexões dua- das mais saliente pr po-i ões do l'. dopu­
tado pela Ala"lhs,

NoLou o nobre depu lado que, em razão da subida rIo cambio, estiio os consumidores
brazileiros pagando maiores direitos do que se propunha a lei do orçamenlO, e dando isto
como um gravame inLOlel'avel, vni elIe pI'oprio pr p r medidas qu., trazend com i"'o a.
suhida do caml.io, que dle me'mo uppõe qua i certa, viriam nugmenLal' agro. vameo que
acabava de deplol'llr, e de censurar, por SlIll causa, o governo q Ile o tolera.
, l!:m eguida do discurso, expoz o nobl' dpputado sou plano de mclhoramenlo do meio

Circulante, e todos o en Lendedore não verã nelle ~inão uma nova cdi~ão d projecto
ol'Í~inario que di ouLimos, O plano do nobre deputado reduz-se li sllb titoição do papel­
moeda existente pllrmoedn. mptnllica, fazendo reclhir a perda da sobslit·Jição. parte sobre o
Governo e parLe sobre os que tivessem Lransacções c mo Thes uro, ~Ia dOllde viria o metal
para sub Lltuir a nota, é o que no não diz o nobr deputado, nem me mo, corno poderia
o Imperio supportarcl chorre a faUa desse gmnd capital l'epresentado pela notas cir­
culantes e que tão nece~sa.l'Ío é pal'a ~ cundar o diverso' ramos da.riqueza p IbHca""

Mas vou enil'al' desle já no pl'oj~et ,e começarei por notar qu toda a al'gllmenlação
dos nolll'es depu Lados, e inclllo Lambem o meu honrado amigo deputndo p>lo Rio de Janeiro
B~ ru,:da na exa~e:açã dos inconvenientes que P?d tl'aze,' n. cxeo~lção dest. projecLo e
nao sao outro' ,Ioao os mesmlSSlmos que aO'Ol'a SOnl'emO'. quI' sel'lO!.') em mUito modifica­
dos, A instabilidade que cllE's l"ceiam, o jog,) caIU a subilla e descida. do ca.mbio, os em­
baraços ela ralsi ficação, e de oalam ida.d publ icas, axist lU agora. em mais subido gráo do
(lU~ c~m a execução do projecto, e é ante sn9t ,ll'll' do que c mbaLel' sllas di pOSições, o
lns~st\l' nestes inconveniente, que se não p6de neg,u' que hOJe exi'tem, e que o projecto dá
melaS de, pelo mcno , os minol'ar em gl'llnde pal'te,
. I~xaminemos de passagem o esLado monelario aoLual do Imperio. e ver mo a exisLen­

cla de um m ia circulante inconveni nl pal'a as tr'lnS'lO ões uos parLicul>lres entre i, e do
Governo em seu' meios le renda e não menos em sua inllueocia. sobre a sociedade, Por
circum tancias (liveriias,qll<l nãoe oc'a ilio d enumerar, o papel ciroulante sobe e desoo
de valor repentina e impl'evi tarn nte, e ninA'uem se pMe livrar das perda que ll1e pôde
trazer, Hoje a 27 o cambio, dahi a mezes a 30, e log elepoi a 2± 00 a menos, f,lz c lU que
Be não pos-a oalcular si csta ou aC[ueUa trans'\cção trara "'anl1o ou perda.

Quando se Lrata das transacções de indivitlllos não dalfos ao oommercio, os inconvenien­
tes são de pouca monta, porque ella se limitam á comp\'a dos objectos de usoe consumo'
porém com o commercio é muito liverso o caso, porque a' transacç -es teem por fim interes­
ses, e a instabilidade da moeda ob, La. aos calculas com cer,eza, e f.,z com que uma. trans­
acção que promette 5 por cpn to de ganho caIU o cambio de 27, dê perda com a ele cida
do cambio, o vice-versa, e venha a ganhaI' um mais d qu conta,'a, e a p rtler o outl'O
que nos seus calculos esperava. i.ntE'res, e.

Eu não admitLo a bypotl1ese da possibilidade de subida, gradual e cerla d cambio até o
par como ligl\m o honl'ado deputado pelo Piauhy, e n. admiLtir a. hypoLiL 5 , cederia da
defe ~ da modiua. ejam CJ,uaes forem os inoonveuientes da subida elo cambio, i elIa
fos~e lnfallivel segura, S1 por qualquer circum tanoiD fosse elevado o cambio ao par e
abl se fixasse, isto suppol'ia 'tantas vantagens em favor elo paiz, quo mereoia bem sacrifi-



128 -

car-llte os inconvenientes que podia ll'azel' comsigo, O proj cto serin. enlão dispensavel, e
m Ihor conviria a meu ver cruzar os bra~'os e espel'ar impas ivel osse resultado, que suppõe
muitas vantagens pnl'n o Impprio,

O que eu temo não li a subicb regular, por mais alto a que elln. chegue, porém 8:111 a
inslabilidade d cambio como tem est:Hlo alé ac:ora, ora alto além c1 (l"e sa pÓlle eSp?I'ar,
orn abaixo de 25, e pondo em torturas altematinlJl1ent de\'elol'e~ e crerlol'es, l!l esta insta­
bilidade eslá na natureza do no~so p:lpel cit'cnlant. e nas diversas circumstancias emquc
se tem achado o paiz; e si não fOI' o meio cir ulante 11l0diLicado de soroe a lhe dar alguma
estabilidade, a consequencia 11a de ser inevilavelmente qu o cambio continuará tlllcmanle,
e a tel' o papel-moeda por estll e outras causas sdbillas e descidas de valor, rapicln.l e ines­
peradas,

O Governo mesmo solI're, e muito, com estes inconvenientes, pOl'qne niio p'jele nunca
contar com os meios que se lhe votam, Ora, a subida de valor do pap ,1 o habilila com
mais meios do que lhe quiz vOLal' a lei do 01' amento, ora a sua descida rep ntm" o l'eduz a
precisões, porque os meios votados não chegam pa I'fl I agamento dos sel'viços e n compra ele
generos tornados mais caros em rela ão ao papel circulan le, Dah i a il'l'egularidade na
lei de orçam nlo' dahi ::I dilI'lCuldade d bem caleular a receita e despeza, e fiscalizar
devidamente a administração qnanto ::I este ponto,

Acontece tambem clue o Governo conijel'Va sempre uma dictadur::l terrivel no direito de
emissão de notas, , ;

O SI', Souza e OliveÍl'a- ão tem actualmente,

O S,,, Souza F,-a?lco- Não o tem pela lei, como lembra o honrado deputado, mas li
regra em todos os paizesem que exisleesle meio circulante, que o Governo sejuIg'::I autorizado
para recorrer á emis ão de notas, sem pra que se vê em dimculdades pecuniarias, E si o
honrado del?utado, com toda a força dos lwincipios que possue em alto gr:ío, se tem opposlo
e se oppõe alUda a este emprestimo força'10, ahi eSi,i o nobre deputado pelaij Alagõas que
ainda agora mesmo acaba de cenSUl'ar de inepto o GOl'erno que podendo emiltlr plLpelloma
dinheiros a premio, quando o precisa,

Não quer talvez comprehentier o nobre deputado que é mnito prejudicial esse meio de
empreslimo forçado, a emissão de notas, pela qual o governo, sem nllgmentar os valores
exislentes, arranca á. força ::I lodos os pJs;:Hlidores de notas a parte do va101' em que ellas
ficam depreciadas com a nOl'a emissão, e finta de continuo os empregados publicos, cujos
vencimentos diminuem na razão das emissões, na pel'da que a Cjuantia que recebem em
notas son're com as novas nota ,

, E o que é mais notavel aincla, é que, ao mesmo tempo em que o nobl'e deputatlo das
Alagoas propõe a sub~ ti tu ição das nOlas pOl' moeda metallica, fazendo subir aquellas de
valor pela queima ou diminuição de seu num 1'0, ,·enba aconselhar as "antugens de slla
emissiiode preferencia a emprestimos, Isto quer dizer que ell' reconhece qlle o numero
das notas iuBue no valor, de sorte que um numero maior, uma nova emis,ão. as d sacre­
dita, e a queima. lhes eleva o valor; e tambem reconhece o principio contrario, isto é, qne
a emis::ão de notas não lhes altera o valor, p rq ue de oull'a sOl'le não pócle aconselhaI' a
um governo que precisa tão avultadas sommas por emprestimo, que as obtenha por emissão
de notas, Isto seria revelar nenhum conhecimenlo destas materias,

OS,,, flebouças dá um apal'te.

O Sl', SOUZCb Franco- Não estou dizendo que revele, mas sim que a sustent'lção de
'taes principios revelaria nenhum conhecimento das materia~ fin:lnceiras,

E si o e tado n.ctnal é pes imo e precisa remedio, qual outro póde elle scr sinão a subsU~
tuição completa do papel-moeda por ontro real izavel em meLaI? E' uma medida indispen­
savel, e que eu exigll'ia saltisse completa do Corp Legislativo, si estil'essemos em tempo de
votal' uma tal lei. No estado adiantado da sessão, não é possivel conseglLÍ1-o, e comwdo
como algllma cOU5'\. cumpre f1lzer adopt mos o projecto que dá os meios precisos Iara
pl'eparar a op~ra ão, e no anno seguinte o Corpo Legislativo completarâ a medida, ,

O projecto procura fixar no preço da actualidade o papel cil'Culaute, e é fÓI'a de dUVIda
flue, di3sde que appareceu a icléa d:t sua l'ealização, tornou· e n cessario fixar-lhe o valor
para que manejos de interessados o não elevem a um valor Cjlle seja onel'OSO a Govern~,
em beneficio desses possuidores do momen to, A questão lomar-se-hia sobl'e fi con\'eniellC!1l
e justiça de fixal' o valor actunl. o I o deixar subir até a da primeira emissão; e eu Dao
entro na questão, porque é fÓl'a d contestaçã que a con veniencia e jusliça aconselham a
fixa ão no preço actual, que é o médio dos 10 annos ultimos, ,

Pal'a a necessidade da fixação assen tada, basta demonsLl'ar que, desde que !ta um sllbslt­
tn to ou concurrente ao papel::l um pl'OÇO d:ldo,o de 4!"O Opara n. oi lava le om'o, este conCUl'r nle
fará. que o papel se susten te em torno d lle,. i 6 demasiado o papel,o Ooverno retira oexcCs'o,
e si e torna raro e sobe momenlaneamente sobl'e o ouro, ahi corre este para. o mercado, e a
concllt'rencia os trará a equilibl'io no ponto fix ele 4.000 por oitava ele ouro por'lue ningllem
dará em papel maior valor, quando pt'lcl~ obt r ouro a m nos pl'e~o e 'ponp I' algumas
dezenas ou céntonas d l'éis em c da oitava di' ouro,

E não tem razão o nobre deputado pIas Alagôa , quallllo suppoz Cjue o Govorno deixaria
se aggravar o mal ou eleval'-s muito, ou abaixar muito o papel em relação ao ouro, para
lhe prover o remedio. Como o b me assidllO medico, o Governo não deixará ag"'ravat' o mal
par,\ lhe dar remedio, E' a vantagem ela medida, qlle ella tem C;lracte~' preventil'o, e
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hahilita o Governo para vigiar sol~re os valores das moedas de ouro e papel, e prover a que
não di crepem, 0 ' 1 que, havendo dllferE'nças, a~ procure fazer approximar-se, e Jogo, logo.

EI tomo poi, a me lida do projeclo como pl'eparatoria para a grande operação da
sllh lituição das actuaes nolas circulantes e medida IU'genle, para evitar que, fazendo o
interesse particular s Ibir moment:lneamente o valor do p\pel, ajudado de cil'cumstancias
que mostl'am cal'acter de o elevai' al'5'um tanto, venham dahi gl'aves prejuizos aos devedores
Rctuaes, em CllJO numero entra o Governo como obl'igado fi realização do papel.

E creio mesmo que além de t1. lixa ão preparatoria ele valol'es, pOSS1. o Governo fazer
mais algum:\ cous com a autoriza,ão q ue lhe dá o projecto e com a que já tem, de promover
naS provincias do imperio bancos, ou filiaes do da Curte ou não, os quaes, reunindo desde
já os muiLo capitaes dispersos, o p~nham em gyro em beneficio da agricultura, industria
e commercio, e pl'epal'em meio~ pal'a coadjuvar o govel'no quando pI'ecise de sua cooperação
para a sub titui ão das notas por outro mais firme meio circulante,

Ainda fal'ei uma ob-erva ão sobre facto citado pelo honrado deputado do Rio de
Janeir', de que o valor do~ metae não tem seguido mesmo na Côrte o curso do cambio, e
que oão é po -iv 1 fixal-ús a par desLe, illste facta, segundo me parece, provém de que os
metaes não tem sid no imp rio meio circLtlant , pOI'ém mercadoria e mercadoria muito
rara, Dahi resulta fJue a procul'a o eleva ou abaixa, não obstante o curso contrario do
cambio, Quando porém, os O1etaes s tornem meio circulante, concurrente e subsidiario, a
maior abnndancia elelles ha de prevenir que a procuL'a, tornando-os muito raros, os eleve
além do cambio ou vice-versa,

Reconhecido, pois, que o meio circulan Le actual está sujeito a grandes fluctuações, que
convém ftxal-o, qu para a sub tituição, unico meio duravel ele fixação, é pr~ciso o passo
prepal'atorio da fixação actual no preço do mercado, pela concurrencia do ouro como
meio circulante' não ha objecção su tentavel contra a medida, e as que se apresentam, são
tão alientes no estado actual, que provam antes em favor do que contra o projecto. Voto
portanto por elle.

o Sr, Souza e Oliveira - Eu s~rei breve, não pl'etendo embaraçar a votação, nem é
este o meu eleveI" cumpre-me, sim dar o meu voLo e juslifical-o.

Ponderarei ao nohre deputado p lo Piuuhy que elle para combater-me entrou no exame
de questõe que eu tinha posl de parle, que eu de proposito não qui7. chamar á di cussão
para não tornaI-a muita mais longa. Onobre deputado pondel'ou os diU'erentes modos que
havia de re gatar o pap l-moeda em cil'cullÇão, ou pelo valor actual do mercado ou pelo
valor que elle fosse tendo ao t mpo em que eil'activamente fosse resgatado, ou pelo valor
do padrão monetario do pai7-. Eu nunca sustentei ncm achei justo que o papel fosse resga­
tado pelo valol' do padrão monetario ' quanto aos outros dous m ios, eu achei mais justo
que não sendo o pap I r sgat1.do de nma só vez, fosse r sgatado pelo valor quP. tives e cada.
porção nn occasião do resgat , O nobre deputado julga mais justo e preferivel que o papcl
seja l'esgatado pelo valor da actualidade, e dissequ i Lo é o que quer o projecto, Aqui labora
cm completo engano o nobre deputado: primeiramente, pOrqlle o projecto não contém medida
alguma para re.S'ILar o Ilapel, niio é disto que elIe trata; ma, qlta.ndo tratass di to, a
que~lão el'amuito dive,'sa, Póde-se ress-aLal' o papel todo em circulação pelo valor actual
do merc\do. embora o regale não seja leito de uma vez; ma póde-s fazer iSLo s m alterar
o padrão monetario do paiz ; é o que o nobre daputad entende que não, Eu não trato do
VOLo separado qlle elei sobre uma proposta, eu não o eStOll comparando nem com aquelle
projecto nem com a medida actual' quando essa proposta eutriLsse em discussão eu apre­
sentaria as razões que tive p'u'a dar esse voto, Par ceu o nobre deputado laborar em um
engano, e é,-suppor que p:l.ra se resgatar todo o papel por uma vez, não se pôde fazer sem
alteração elo padrão monetario ' ell digo que isto é engano: a questã é muito dil'ersa,

O SI', Souza Jlla.t'tins - E te é um dos meios,
O ,'. Sou:;a, c Oliveira- O nobre depuLado concorda, portauto, que para resgatar o

papel todo em circulação, tomando-se por bas o valor que elle tem actualmente na circu­
laçã , não é neces ario aI terar o paul'ão monetario do paiz".

Eu lenho ouvido al"'uns sen hores quc teem approvndo e ta idéa de alteração do pad,'ão
I\lonetario, argumental' com a operação que se f~z na Austria, E' um enll'ano manifesto;
a opera ão que se fez na Austria con el'\'ou o padrã monetal'Ío ela Austrla' ordenou- e o
res"'ate de todo o papel pelo preço da actualidade, que era de 250 por centá, autorizou-se
o banco a fazer esse resgate dando no seu papel realizavel á vi ta pai' moeda forte, i floM
ruo por 2 i/2 florins de moeda-papel' os pagamentos continuarão ua me ma maneira a
serem feitos eO\ 11\0eda forte, ou nesse papel do oanco realizavel el11 moeda forte, POl'­
tanto, não Ser!L nccessario que se altere o padrão 11\0l1etario do paiz para sati fazer-se a
necessidade de resgatar iodo o papel p lo -valor actual; mas era Ilecessario que se tratasse
de,nma medida que tivess po" fim re'g'.ltal· o papel; o projecto act:.ta.l só tetU por fim
ev1tar que o papel-mo da om circul" ão desça de valor.

Bem se v8, que basta esLe simples enunciado para se conhecer que se não trata de
resgatar papel. O govel'Oo é autorizado a fazer o resgate de um:t quantia indeterminada;
mas quand 1 Quan 10 se elm' o facto que o ptp I c Iltinue a se depr ciar, apezar da m elida
do a,l't. 1. 0 E' sÓl11ente no caso de continuar o papel a depreciar-se, não obstante a
medida do art. i o, que o Goveruo deverá resgatal' uma parte, Eu argumentei dizendo que
o l'emedio que o projecLo dava era um mal, e um mal muito oneroso para o I aiz. Eu di se
que as operações de cl'edito a que o Goveruo teria ele reCOl'l'er instantaneamente não pode-

A. 9
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riam ser outras, sluno a emi siLo de apolices. Com a emissão d letras ou bilhetes do
Governo póde pagflr o j UI'O de 1/2 por cen t? ou de 1 por ceuto, menos do que pagaria
vendendo logo apollces ; mas, quando r S poss'lldol'l's de~sas lelras e bilhetes não (!'Iizeram
reformai-as, o que se 1m de f,lzer.? Venu~r ,I p ,lices para, sali fazol' a e .<a divida. Onobre
deputad sabe o que tem acontecIdo em diverso mllll terlos; sabe que diversos mini-lados
ou ao menos um, foi victima desse systema dc emittir InconsideradamcnLa leil'as, em ve~
de emitil' apotic s, pelo incentivo uo juro menor que pagav., pJlas letras. abe-se que o
:llinisterio, autorizado a emiltir bilhetes e ldras, ernitliu uma grando quantidade d letms:
essas letras erão reformadas em seis mezes: em prinCIpio, fl)ram-~e reformando com o
mesmo juro, mas de~ois foram elevando o .lur n tal ponto que chogo'l a ser supel'iorao
das apolices. O Sr. "' isconde de Abrantes não teve outro remedio, sinão vendor "polices
para resgatai' as letras,

O Sr. Souza l1Ia,-tins - O nobre deputado não cllnta com sobra?

O Sr, Souza c Olioei,'a - J!;u não pO.$O con tal' com sobras; as oporaçõe. são de
cr~dito; ha de concordar que, si não se derem sobras, esle projecto não pódo ser siuão
ruIUOSO.

Disse o nobre deplltado que o projecto não faz bem. tam bem não fará mal, E' o que eu
não admilto em um projecto desta natllreza; ou elle ha de fazcr os bens que ello 110. de
produzir, a estabilidade que se quer dar a.o nosso meio circulante, ou ello b:1 d~ produzir
os elfeitos de consel'var o valor do papelem lal ponlo que nllnca s.ia necessal'io mais de 1/)'
para comprar uma peça ele 4 oiLllvas,-ou 110. de tl'azer 5 males 'lU' eu ponderei, si não
se conservar e-se valor, e com esses males, e para mai - os aggravar, deixaroi o pl'oj~cto "m
resultado a aI teração do padl'ão mone'al'jo. que é, COUlO ja notei, nm allentado cOlltra iI
propriedade publica e con tl'a a propriedade /)articulal'. I!;u entendo que, uma vez estabelecido
o padrão monetario por uma lei, toda a a lera,ão é uma falta de fé, não é objecto que se
deva mudaI' nunca, e todos os governos que o teem feito, teem sido victimas dessa medida
por terem Caliado á fé publica. r-Iós podemos tumal' o facto existente quanto ao resgale d;
papel, mas não quanto a alterar o padl'ão da moeda.

OS,,, S01(::a Martins dá um aparte,

O Sr. Souza e Oliveira- Supponha o nobre deputado CJue se publica a lei e quc depois
de alO'UID tempo o papel continúa a ([epreciar-se: o governo ,('l'-se-ba na nece,sidade de
contrahir um emprestimo quo vença juro para resgatar um" scmma do pilpel-moeda,

O Sr', Souza Mcwtins - E' hypolhese impossivel.
OS,'. S01lza e Uliveira - Eutão Rupprima o art, 20 e deixe o art. lo, as im ficam saús­

feitos todos os seus desejos; si é impossivel a continuaçiio da depI'eeiação, n5.ll é nece saria
a di. posição do art. 2.0

Quando eu estive no Rio Grande do Sul, vlllia ama onça de ouro aqui 29,~ e lá 32 ,
valia um patacão aqui 1.'600 e aLIi 2", E' facto que a principio não se recebia nas esLações
publicas sinão a 1. 6UO, dep is, Coi subindo até 2'. Como é impossivcl que isto continue a
acontecer, e si continuar a acontecer, o que ba de o Governo fazeI'? Oa não 1m de cumprir
a 1ei, Oll ha de contrahir uma divida para pagar mais .lUI'O . O Governo vel'-5e-ha na
necessidade dura e indeclinavel de fazer uma venda de apoliees p"lo preço que lhe for
imposto pelo mercado, Si os nobres drputaúos entendem q ue estas hypolheses não são
possiveis, contentem-se com o art. 1°, porque sem o art, 20 ficará autorização pal'a receher
em moeda corrente pelo pl'eço do mercado o para paga r pelo preço do lllosm mercado, e
as perdas que porven tura pos.am resulLar recah iriio sobre o Tbesoul'o: assim uutol'izarlÍ o
Governo ao thesoureiro para receber nos direitos tla alfande;;a as peças a 16' e os patllcôes
a 2;' I Isto será menos iuconveniente, porq'le assim não se p ,dprja considerar a medida
como uma alteração do padrão monetario, uem constituiria o Governo na necessidade de
fazer uma operação desgraçada para I) paiz.

O nob\'e deputado quiz ap iar o projeclo com a ousideração da necessidade de cvital'
uma subida de cambio, para que o Governo não venba a pagar mais do que deve: ell
ponderarei ao nobre deputado que o Governo tem dividas contra1lidlls ao cambio de 22 c
ao de 40, não mlüto pequenll, em tempo em que o cambio estava a 22. .

Disse o nobre deputado que se procurou o Lel'lllO médio: si o Governo tivesso rontrah~do
todos esses emprestimos com um mesmo individuo, o termo médio faria uma compen5açao,
mas, com muitos, não faz nada, a uns paga mais o a outros mcnos, sem que o quc recebe
meno seja compensado pelo ganho do que recebe mais; o termo médio aqui não euvolve
idéa alguma de justiça.

O nobre deputado considera sómcnle a nossa divida interna e não a cxterna?
O Sr. Souza 1I1M'tins - Não tem influencia nenhuma.
O S1'. Souza e Oliveira- Não tem influencia nenhuma t Tem muita inflllencia para o

~rgumento q'le o nobl' deputado fêz, porqup , si teriamos de pagar mais, solvendo a dividi).
lUtemo. ao cambio de 43 '/s. isto é, si teriamos de pagar maior valor, tambem teriamos
de pagar menos, solvendo a divida externa ao cambio de 43 '/3'

O Sr, SoW',a 11{(J,?'tins - Está enganado,
O Sr. Souza e Oliveira - Pois não é necessada menor somma em réis para pagar uma

quantia a Ulll cambio menor do que a um cambio maior 1
Pareceu-me que S. Ex. não estava longe de adoptar a suppressão do 0.1'1.2.° Eu acho
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que, supprimido elle, seria o mal menor; si, pois, S. Ex. julga que as necessidades
publicas são satisfeitas s6ment·, com a disposição do art. 1°, seria conveniente pedir a
snppressão do art. 2°, e ntão não se retardal'ia a discussão: ia a emenda para o Senado
e amanhã se approvava; mas, conhecer os inconvenientos que podem resultar, conhecer
a insufficiencia da medida, saber que não traz estes resull aelos, e expor-se a fazer
operações que podem ser muito ruinosas para o paiz e que não poderão ser remediadas a
arbitrio do Governo, e approvar o projecto,- parece um passo muito imprudente. ".

O Sr. Souza Martins - En pedi a palavra para explicar um pensamento, que expendi
quando expuz as vantagens do projecto. Creio lJue o nobre deputado pelo Rio de Janeiro não
comprehenden as min ha idéas <lcercu do projecto taes quaes as concebi, talvez porque eu
me exprimisse mal: farei ag-ora por me exprimir melbor.

Persuado-me que este projecto não estabelece padrão monetario: ha uma disposição
que regula a maneira por que s hão de receber as moeda~ de ouro, não s6 as moedas de
ouro do Brazil, mas tambem as do qualqueL' nação; a relação a respeiLo da prata está. no
mesmo caso; não é uma. lei lJuo re~ule o padrão monetario do Imperio, é uma maneira de
fixar o cambio a 27 pences, evitando que suha ou desça extraordinariamente desta taxa.

O nobre deputado já disse que o art. 10 p6de ter vantan-ens; pareceu-me de sua
maneira de l'xprimir que o art. 10 não teria inconvenienle em passar, porque era uma.
autorização para receber OU1'O e prata na razão que o Governo estabrlecer nas estações
publicas, porque da.h i não poderi:\ ...ir grande inconveniente; porque. si o ca.mbio subir
muito e chegar a 2 ou 29, os ['Iagamentos se fariam em moeda metal1ic..lo e não em papel,
ao menos a m:üor parte delles; e neste caso não haveria grande inconveniente: mas, si o
oambio descer, então enxerga-se grande inconveniente, porque o Governo fica investido
da autoridade de queimar uma porção de papel.

Ora, primeiramente declaro que nas nossas antigas leis de orçamentos se consignava
especialmente uma quantia para queimar pa.pel todos os annos, sem deixar ao arbitrio do
Governo quei.mar ou deixar de o fazer. 1\las o nobre deputado parece não acbar conveniente
eSla disposição, e diz que o graude mal, segundo creio, está em conferir-se este arbitrio
ao Governo, •..

Diz porém, o nobr8 deputado que é cousa difl'erente, uma renda espeCialmente applicada
para este fim, e qll o governo não era autorizado para vender apolices. Eu digo ao
nobre deputado ser minba opinião que todas as providencias para o melhoramento do meio
circulante que uão tiverem por ba e a sobra da receita geral são chimericas e inteiramente
inefficazes ou r linoRas, porque em ultimo rI.' uHado trarão o emprestimo do dinbeÍ1'o que
paga juros para retirar uma por tio de moeda-pap?l, que não paga juros. Por isso entendo
que e te projecto funda-se na SUP! osição da existencia d'3 uma sobra, a qual parece que
o Sr. ministro da fazenda t m reconhecido, quando disse que não havia deficit, e que
esle, o maior inimigo do Brazil, estava debelJado, Eu tamb m e tou persuadido de que
haverá sobras, si a. lei do orçamento for observada, e si os ministros não excederem ás
quantias votadJs para a suas diver as repartiçõe'.

Ora, bem; si existe urna sobra, como eu supponho, que é o fundamento desta lei,
porque já disse que sem s brás são chimericas todas estas operações: si a sobra, por
exemplo, for de 1.000:0' O' no primeiro anno e o cambi estiver a 27, não é necessario
retirar papel-m eda da circulação, este dinheiro fica de reserva no Thesouro ou é
applicado para o pagamento da divida plllJlica fundad,\: acontecendo o mesmo no
segundo anno, igual applicação teriio as sobras' mas, supponhamos que no terceiro anuo
desce o cambio, applica-se então ao resgate do papel não s6 a sobra desse anno como
dos dous anuos antecedentes e, si ainda 101' nf\cessario mais para fazer chegar o cambio
a 27, antecipam-se sobras futuras de outrus aunos. Eis como entendo as operações de
credito que o Governo é autorizado a fazer. Quando se diz: - amortização da divida
publica, suppõe-se vulgal'mente a amortização da divida fundada intema e externa; e,
pono que a moeda-papel circulante tambem se possa con iderar divida publica, comtudo
a expressão - amortização da divida publica - vulgarmente a não compL·ehende.

081'. Olt:::a C Oliveira-Entende-se.
O 81', Sou:::a 1I1Mtins - Bem: si a intellin-encia que o nobre deputado dá ao artigo da lei

de orçamenlo é esta, e si esla iutelligencia fosse a mesma que lhe désse o Governo que a
tem de execlltat" tamlJem eu diri" que er" inutil o art.20 , porque o Governo estava
autorizado já peb lei do 01' amento; mas então não se diga que é pernicioso; quando
muIto, se poderá di7.er c1esllecessario,

Disse o nobre deputado que ha um grande inconvenient~ e~ se vendir apolices, e esta­
beleceu a seguinte hypothese: - supponha-se que o meLO cLrculante val decrescendo e
cabindo abaixo de 24. Eis aqui primeil'amente uma hypothese inadmissivlll. O meio
circulante de um paiz está sempre em proporção das neces idades commerciaes do mesmo
paiz' ora, não podemos suppor que no Brazil s deprecie o meio circulante sinão suppondo
que as operações do mercado decresçam, isto é, é preciso suppor que a producção decrllsça, que
as aegocinções diminuam, que as tl'ansacçõ s commerciaes vão em retrocesso; ora, o facto
contrario é o que se verifica, e s6 por uma circulUstancia extraordinnria, como a de appa­
recel' uma commoção em alguma proviucia do Imperio, é que o meio circulante se poderá.
d~preciar d masiadámente; mas, no caso desta circulllstancia. extraordinaria. si a sobra
nao chegasse, é que o Governo podia. 1'eCOrL'er a opel'açõe' de credito, antecipando as sobras
dos annos futuros. Eu não quero mo.is occupar a attenção da Ca.mara: pedi a palavra sómenle
para dar esta explicação,
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o Sr, Rodrigues dos Santos- 't" presidente tendo de votar contra esle projecto, e
envoh'endo elle interesses muito gl'uve ,jul~o conveniente niio da" meu voto symholicaments,
E' preciso que se saiba qual é a razão por qlJe eu não apprOl'O uma medida que está Ião
aUlorizada com o voto de pes ous que devem fazer muito po>" nessa maleria.

Sr, presidente, a c~sa 5 be que esta resolu ão roi iniciada no Senado por nm nobl's
senador com cujas opiniões politica eu nno posso e tal' de "ccol'do, mas cujos cdnhccimenlo5
nesta materia eu respeito e cujas opiniões, seudo, como são, ne,sta questão extl'emes de
interesses de partido, nece sal'iamenle deyem produzir muita illlpre siio sobre mim, porque
creio que ninguem contestará que seus estudos e traquejo <'m npgocios linanc iros o
llabilitam para ter uma certa autoridade em que tões desta ordem. AccI'esce ainda, q"e
esfe projecto foi apoiado por outro nobl'e senador, com cujas opiniões politicas eu
sympathiso, e cnja opinião em materia Jinanceira e sobre muil<ls outras en des jaria
seguir, como aquellas de um bom me tre, O vot des'e llobre s'naelor é para mim de
mllita consi lernção : sua longa vida po'itica att sta a sinceridade de s'las opiniões e sua
conducla parlamentar a vastidão de sua el'udl~ão, Para augmental' o meu acanhamento
e enervar ainda mais o meu espirito, occorre quc este projecto t'm e:n seu apoio o voto
do nobre minisü'o da razenda. IJ;' tambem esle um racto que del'eria conduzir-me a
prestar meu volo á esta medida porquanto, tendo a adminislr:H;ão ll1uiLO dil'eito a ser
crida em negocio desta ol'dem, julgo que o SI', ministl'o, dando o seu voto a este projecto
e su tent'lndo-o no enado e nesta casa, dá uma garantia de que o ,ovel'no <'ntende que
elle é interesS:J.nte pal'a o paiz e que d lIe não se podem seguil' males. 1 al'ecia, pois, que,
em presença de todas e tas fortis imos razões, cu devia acompanhar toda- estas autori­
dades que teem sustent~do o projecto' mas, r, pl'esident<", infelizmente acont~ee que nem
o peso da au toridade nem o exame da razões que se tpem produzido :J. favor do projecto
teem podido desv~necer os escrupulos que tenho em approv~l-o, visto que estas razões não
teem podido destruir outl'as que cu jlllgo muito poderosas para determinarem a sua
1'ejei ão. Cuidarei, pois, d sde .lá em motivar o mell voto,apl'es.ntando aquellas rllzões
que me forçam a negaI-o ii medida propusta neste pl'ojecto,

Sr, presidente, dominado pela maior boa fé ueste debate, (.lU sou facil em reconhecer
aquillo que i:1contestavelmente exisle e militil. a ravol' do projecto; assim. ellnão e~cunderei

que elle lem no a1't. 1. 0 uma di po.ição ,'antaJosa, e que um do resllltados da dispooição
des'e arligo não p6de ser contestado, p rquanto é sabido que conYil'ia lixar um t~rmo ao
valor da no'sa moeda.-p'lpel, pa..a que os contractos que hoje se fazem tomando-a por b~ e
não venham para o futuro a seI' budados pela val'iação inces anle e inel'itavd d valor da
mesma moeda.

Ora, ell conheço que nos contractos dos particulareM scm duvida nenhuma os resultados
desla medida hão de ser vantajosos, mas pnlendo tamb<'m que não era necessario que por
lei se decret1 se a fixação do padrão mOlletario rara ~e poderem evitar todos os e.nganos
qu a val'iação do papel poderia pr duzir nus contractos. Os conlractnnts s:i1lcm qne o
nosso papel varia muito de valor e que uma somma q'mlquel' nominal, designada em 11111
conLt-acto hoje, poderia não sei' a mesma laqui a um anno ou dou~: porém é lJem visivel
que, lixando-se no contracto o valor do papel em l'elação ao cambio existente no dta do
contracto, estavam lines de todas as eventualidades que para o futllro pudessem aconlecer,
embol'a não exislisse a di p sição, Estarei em erro, ma inclino-me a pensar que a utilidade
que eu enx rgo e reconheço no art. i o não é de tal natur za que St'ln tal disposi ão não
se pudesse chpgar ao mesmo llm do art, i u • A relação CJue existe entl' as disp siçõ 5 dos
al't . i o e 20 funda-se na convicção em que estão os autores do projecto de que o valol' de
4.'000 por oitava de 0111'0, lixado no art, i 0, não poderi:l. ser conservado, uma vez que o
Governo não tive se meios ele influir no mPrcado, panl t01'nal-o e-tavel e permanente;
julga-se. e com razão, que a liberdade das opera"ões commel'cia(.ls faria com quo n:t realidade
variasse o valor, conrorme as omergencias do commercio e a maior ou monor sOlllm<t de
papel circulanle. Om, s mIo isto exacto, devo indagar, o a Camara deve anles de ludo
examinar, si 6 possil'el CJlle os arbitrios propostos no arL, 20 para tornar fix(I c e tavel o
valor do papel, si as medidas qu s on'erecem ao Goycrno como meio de tornaL' reae as
disposições do artigo e convel'lel-as em verdMles pr~ticas silo efficazes e couteem a VIrtude
CJue. se, lhe quiz aLtribuir, si são 011 não capazes de produzir o; resultados a que se quel'
attmglr •••

Estas medidas cifram-se na autorização dada ao Governo para tirar da circulação
tanto papel CJuanto julgue neccssario para conservar o valor de 4.'000 por oitava de ouro.
Considerando em gel'al os primeiL'os e mais palpa veis defeitos de ta disposição,
adoptarei a opinião daCJuelles Srs, deputados CJue enxergam nella uma especie ~e
dictadura financ iI'a, porquanto dtí-se ao Governo uma autorizarão indefinida e illiml­
tada para retirar da circulação tant:l. CJuan Lidade de papei-moeria quan ta en tenda que
é necessal'Ía pal'a conse'rvar o seu valo[' na relação marcada no art. 10, Ma., como não se
crea nenhum l'eClll's , pal'a que o Governo possa lispor dos rundos necesS:J.rios pal':J. retirar
da circulação esta somma de papel, 6 evidente CJue ha de lançar mão daquello meio onero~o
que lhe on'erece o art. 20, isto <l, uma operação de credito qnalqller. Ora, quaes serao
essa~ operações de, credilo 1 Eu nito consid<'ro CJu seja po sil'ol razer outras op rações de
c l'.eell to, que não sejam empreslimos )101' meio de emissão rle ~polices; mas um !'aI empre­
stlmo Importa necessal'iament a conv(.')''lão de lma divida que não von ce juro em outra
que o vence, e assim s~ empeiora o estado do paiz, porque para retirar, por exel1.1plo I

4.000:000, ~e papel da circulação pl'e 'isa con ll'ahi I' um emprestilUo de 4,000:000', do
qual pagara JUI'O, e assim aggravam-se extraordinariamente os encargos do Estado,



133 -

eonvertendo-se em uma divida onerosa uma divida que não tem onus algum. Creio que
isto não Ó conveniente, ao menos deve·se hesitar muito em auto izar o Goveno para
tanto,

Demais, quero qu me rligam si não ha razão para se hesilar em dar esla autorizaçã01
Eu chamo a atteuçào da Caulara sobre o indefinido de ta autorização: por elia fica o
Governo aUlol'izado par•• fazer quantas operaçõ s de credito quizer no paiz a titulo de
rcsga ar pap~l-moecla; si alguem lhe quize,' Lomar contas por uma emissão de apolices,
elle responderá. que procedeu a el1a pal'.l cnnsel"var o cambio de 21; e como poderá o corpo
Jegislntl~o conhecei' C"J11 exactidão i o Governo emiLLiu sómente o numero de apolices
nec,e? ~rJO'par~ or~s"'ate do papel I Não tem me~o algum de o ,'el"ifical', Como se poderfl
rerJllCar SI enecllv:l.ITIenL Se l'etil'OU da clrculaçao a somma inculcada pelo quantum do
empI'eslimo eontmhid I i nã" Lemos meios pal'a L0mar contas ao Govel'Do todos os annos,
como é que porlem s achar meio facil de verificar si o Governo fez simplesmente as
operações de credi lo que eram neccs adas par~ retil'al' uma somma dada de papel 1 Como
p~del'emos saber si cnedivamen te esta somma foi l'etirada, ou si o producto das apolices
teve em t tio ou em parle diQerenle applica ão? E' au Lorização, a mais ampla e illimiLada
qne se pôde ima!rinar e, o 'lue é p'inr, de acompanhada das garantias que pudessem
as~egurar a. moralidade rio u. o que della far áo Governo, E convirá ao paiz que o Governo
seja armado dtl um arbiLrio Lão extenso e illimitad01 QllalHlo fallo em governo, não
CJO idel'o p ssoas, mas a enLidade moral: por maior, por mai~ inabalavel que fosse a
minha c nlian a na adminiqLI'ação actual, ninguem me poderá dizer que ella tenha direito
a durar tanL t>mpo, que 6 ella deva executai' esta lei. Esla lei contem uma disposição
permanent' pOl' sua natureza: depois de ella estar em execução, não póde mais ser
rel'Ogllda; a Slla rCI'ogaç:io neces5:triamente tl'al'á grande transtornos às fortunas parti­
c'tlar : o G'lVel'nO, p'lis, ha de ficar p I'manentemente llutorizado para estas operações
de c!'orlito; e quem me rli" qne daq li a um anno esteja no mini terio um pesso;,l que não
Jll pIre cvnlianç" ((~poi 'dos)? !~' pl'udenle dar confiança illimitada em materia financeira 1
,er~ razoav!'l que es a eonlian a seja a unica gal'antia de uma medida que não é trans­
I tOl'Jll , 'lue n\olve um arhitrlO iu,l finido e perpetu (a1Joictdos) 1 i não se me p6de
asselUI'ar que nl~O snhirá. ao poder um ministerio incapaz de inspirllr-nos confiança, não
posso, por q111l1quer con idora :io que deva ter para com a administração actual, votar
11m al'lJitl'i illiJllitad'l, indefinido e pel'petuo, porque ninguem me garante a sua perma­
nencia, (.Jpoi ,dos)

Creio que eslas razões seriam po si só sufficientes para motivar o meu voto contra a
re 'oIu ão : polo mellllq, elhs satisfazem a minha c nsciencia: mas ell ainda farei algumas
con ideraçõ' pal'a ref'lrçar a opinião qne L nll0 suslentado,

Co!nbinando o art. 1° com 020, ,'ejo que o Governo fica llahiIitado para retirar da cir­
cula ao tnnLO papel-mo da quanto seja neces ario pal'a conservar o va10r fixado no art, 1.0
Conl'lrei em (lU e ~;l lwovidencia seja eil1caz para que, retirada da circulaçã<,> uma somma
dada em ptllLI. ist') produl.a accr cill) de seu valor: mas perguntarei aos nobres
d,ep!'tado qu u-tenL:UTI o projecto, quaes são os meios, que tem o Gover!.\O 1\ sua dispo­
Slçao para obl'ar no mosmo senLicl'l em uma h.Ypothese IIlVer.ll! Quaes sao os meios que
dere em [Jregnl' õt adminisLra ã" para con, ervar o vnlor fixado no art, 1°, quando elle for
altel'ado por circnrnstancias diner nte, chqnellas qlle se suppõe no art, 2° 1 ou, por outra,
q"e meios empregal'ú o Governo quando o papel-moeda cresc r tanto de valor que
tl'll~ t~rne a fixação do art, 1°,?

Ningncm dil'{l qne não s possam dal' hypoLhe;;e em que o papel cresça tanto de
valor que não ""tarde a relação marcada no art, 10: muitas circumstaneins podem con­
corl'er pai':. produzir este resultado,

~,cuso demorar-me na explicação dos varirs modos, pelos quaes se póde realizar a
s~lblda do vnlor do plp I ai'Hla acima do I1xado no ad, 10 ; é cousa eVIdente, Nestas
cll'cumslancillq, o que fará o Governo 1 O lIrt, 20 lhe impõe a obriga ão de fnzer as operações
nece arias pHa c nSel'l'al' o valor fixado no art. 10; mas considera- e só uma hypothesll
-a de havei' lanLo pnpel na circulação que eja conveniente retirar parte para cre'cel' de
valol'-:-: porém supponlla-se que ha tão pouco papel, na circulaçào qne não chega. para,as
neces~ldadcs da transac,õos, e qu por consequenclll ~ugmenta de va~or; o que ,fara o
Oovel:llo, que é obl'igaelo a manter o valor do art, 10 1 A consequenCla neces ana das
doutrInas do projecto ~l'ia a emissão de papel. tanta quanta fosse necessarla para mantel'
a relação de ,'alol' elo art. 10, 1IfllS convil'á, estará nas intenções da Camara dar ao
G.ol'emo aulorização pa.ra emitLir papel sem limites (apoiados)? Tão o creio; e~tretanto
o senhOl'es que su tentam a doürina do pl'oJecto devem ser forçados a acceltar esta
conseCj,!encia, porque é um dos meios qlle no seu_ s'yslema ~evem concorrer para ?onservar
a relaçao mal'caela no al't, 10' ao contrario, ba.o de confessar que o ysLema e manco e
IOcomlleto, e !lão tem meios I ,,;'a uma da~ hypothe_e~ que podem ,apparecer, não dá s?luç~o
a Iodas a questões que podem apresentar-se ou nao, de consen~ll' em u,m a?surdo, lStO e,
que nunca pos'a o pap·l na circulação crescer de valor na razao superIOr a. marcada no
al'L, '10 lo pl'ojecLo,

Os nobl'es clepuLados sabem 'lue a alta ou baixa elo cambio não é simplesmente marcada
P3111quanLidaele ele p ,pel na circulação; lIa muitos outros motivos que podem influir nesse
11l0YIOlenLo do camhio, Por exemplo, dirá o ,', ministro on algum d~s sustentadores do
P~'qJeclo que a alta. do cambio hoje existent~ é produzida pela quantidade do papel em
~Irc_ula ão 1 Não o podem dizer: hã ele convir em que essa a,lta é motivacl,a p~r outras
lazoe , por causas muiLo difTerentes, E entl'e essas causas creIo qne podereI deSIgnar as
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occurrencias do Rio da Prata. Todos sabem que a permanencia de uma estação naval
franceza e ingleza no Rio da Prata tem occasionado uma demandn. oxtraordinaria de
fundos no Rio de Janeiro, para occorrer ás despezas n.vnltadas das forças bloqueadoras'
portanto, é natUl'al on, antes, é certissimo que este desdo extraordinario de Tundos d~
praça do Rio de Janeiro, que ante tinham outra applica~ão, tenha concorrido, como
efi'ectivamente tem concorrido, para a alta do cambio, (Apoiados). Outros mllitos factos
podem concorrer, mas todos sem relação alguma de affinidade com a proporção do papel
em circulação. As apprehensões de guerra entre a Inglaterra e os Esk1.dos Unidos necessa­
riamente ,'ieram influir no nosso mercado porque estas apprebensõps forçosamente
influirão nas trn.nsacções entre o Brazil e a Inglat 1'1'0., enlre o Brazil e os I~slado Unidos:
todos sabem que, em virtude do estado das relações entre a Inglaterra e os .l!lstados Unidos,
temia-se que uma guerra fosse a solução das questões sobre o tenilorio do Oregon,

Si acaso isto se realizasse. o nosso mercado soífreria muito pela diminuição do
consumo do café, porque os Eslados Unidos são um dos grandes consumidores deste
genero. e assim vinha em ultimo resultado a resentir-se a nossa industria pela r~ducção

que sofrreria na ex tracção de um de seus principaes produclos: muitas outras hypolbeses,
e todas dijl'erentes deslas que tenho figurado, pod m concorrer para a alta ou baixa do
cambio, Si, pois, póde subi!' ou descei' o valor do papel por causas muito estranhas á
quantidade existente na circulação, hão de convir os susten tadores do projecto que casos
podem haver em q 'e o preço do nosso papel seja superior ao desi"nado no art, 10; e, nestas
circumstancias, qual é o meio de que o Guverno deve lançar mão para conservar esta
relação de valores fixada no art. 10 1 Não encontro nenhum no projecto; por conseguinte,
pelo menos hão de concpder-me que é incompleto e manco. Si acaso queremos, pelo espirita
das doutrinas q'le prevalecem no projecto, achar um meio consen taneo com estas doutrinas,
hão de confessar que não ha outro. ínão o augmenlo do papel em circlllação; e como isto
se conseguirá sem emissão 1 Estará nas intenções da Camara facultar ao Governo uma
emissão illimitada de papel 1 Creio que não; e. não estando, terá o Governo outro meio de
occorrer a esta hypothese 1 Espero que se me demonstre, Creio qlle não ha outro recurso;
porque, si no caso ele depreciação do papel abaixo da relação estabelecida no arl. 10 o
Governo, para augm·entar o valor, deve rei iraI-o da circulação, é consequencia natural e
legitima que, no caso de alta do papel para diminuil' o valor, deve o.Governo emittir mais
no mercado. Eu argumento com as doutrinas do al't. 10 , combinado com 020 ; vejo que se
determina que o Governo conserve sempre esta relação de valores na razão de 4$000 por
oitava de ouro. i não houvesse esta obrigação a minha observação não teria valor:
mas, estabelecida esta obrigação, deve o Governo estar habilitado com os meios necessarios
para cumpril-a, conservando em todas as bypotheses esta relação, quer o valo1' do papel
cresça, quer diminua.

Senhores, convém ainda ob.ervar que as causas da depreciação do papel podem dividir·se
ou classificar-se em duas principaes - causas intrinsecas e causas externas -; entre as
causas intrinsecas da depreciação, ha uma que não p6de ser combalida por nenbuma
operação financeira, por nenhum meio indirecto. Causa intrínseca da depreciação do
papel é, em minha opinião, a depreciação nascida da falta de credito occasionada ou por
falsificação, ou por falta de confiança nos compromissos e garantias do Governo. Quando
o papel se depreciar por esla causa, que chamo intrinseca, embora o Governo tenha todos
os meios possiveis na sua mão, não poder{L fazer crescer o valor do papel, porque não
poderá destruir os factos que assim determinam a depreciação: p6de combater as causas
externas gne se apresentam por operações mais ou menos dUI'adouras, mais ou meuos
efficazes; mas quando a depreciação nasce de causas intrinsecas, por falSIficação, ou
commoções politicas que possam lazer perder toda a confiança nos compl'omissos do
Governo, então o Governo não poderá de maneira nenhuma fazer com que desappareça a
depreciação.

Esses meios que o projecto lhe faculta serão sempre inelIicazes; porque, supponhamos
que por infelicidade nossa, o papel desce, deprecia-se muito consideravelmente, mas que
esta depreciação não é filha das oscillaçõe do mercado nem da quantidade maior ou menor
do papel.moeda existente na circulação, ma' da falta de confiança na eSLabilidade das
nossas cousas; como é que o Governo, pelo facto ela relirada de lima somma qualquer deste
pap.el, póde restabelecer o credito, e elevaI-o á proporção marcada no art, {"? ~~'eio que
serao lmproficuos todos os seus esforços. Ainda quando tIvessem alguma utlhdade os
esforços feitos nesse sentido, não poderia realizar-se com vantagens a operaçâo que se
faculta ao Governo, porque neste estado infeliz e calamitoso, não acharia o Governo quem
11:e e!?prestasse diuheiro para til'ar papel da circulação; as apoliccs baixar.am aum preço
tao vll, que o Governo não poderia consrguir uma somma qualquer pal'a t.ral' outra
equivalente da circulação, sob pena de snjeitar o .l!lstado a encargos extraordinarios, I,
por exemplo, em occasião de commoções, o Governo tivesse de I'ender apolices para com
seu producto retirar uma sornma qualquer de papel circulante. então talvez não se obtivesse
co~pradores a mais do que a 50. O Governo, pois, as não poderia vender e si as vendesse,
fa~la um mal muito grande ao Estado, iria contrahir encargos grandemente onerOSOS ao
palz,_Por conseguin ie os meios que o projecto ministra ao Governo pal'a conservar a
rela~ao do art. 10 silo absolutamente inefficazes, e assim sendo, escuso entrar em novas
considerações para justificar o meu voto contra o projecto; e emquauto não vir r~~utad~s
os fragels argumentos que tive a honra de produzir para justificar a minha opit1Jao, naO
me dem~verei della. Si os nobres deputados que teem sustentado o projecto desvanecerem
estas objecções, votarei pelo projecto, porque não lenho interesse a'igum distincto dos
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interesses publicos; neste debate fallo com toda a boa fé, ingenuamente peço que me escla­
reçam: si o conseguirem, darei o meu votJ; Illas em quanto me restarem duvidas, não
posso dar voto em materia de tanta g'l'avillade a uma medida qua em minha opinião é
contraria ,lOS interesses vitaes do paiz e q·1 os compl'omete g-randpmpnte, Emquanto não
me I'l0slral"m qU<l não correm perigo us illt resses do meu paiz, não posso dar o meu voto
a esle pI'ojecto. Sem s desvanecerem lodos os meus escrupnlos, a minha cOlldescendencia
tl'ari;1 grandis imos males. e eu t ria pal'a o fntllL'o grande remorsos i concorresse para
uma providencia de cuja Ui ilidade não estivesse l.elll convencido nã occasião da discussão,
ou quaudo se me não convencesse da impossibil idade de se realizarem os inconvenien tes
que eu antevia. ConciliO, portanto, insistindo no pedido de e'clarecimentos, rogo ao Sr.
ministro 011 algum dos defensores do proj~cto que des\'aneçiJ.m as duvidas que expuz, si é
que dão alguma impurtancia ao meu voto,

O Sr, Hollanda Cavalcanti (mini tro da fazenda)- Eu não poderei ser extenso;
lodal'i:t julgo do lI1e'l del'er dizpr dilas palavra_ sobre a mat ria Jos discursos dos diversos
membros dil casa que teem ilõlpugnado a resoluçiio, Um delles escuda-se com a ConstL­
tuiçã 1. e diz que vã nelh uma oircn a á Con lituiçiio, Eu pe o licença ao nobre deputado
I,ara repetll' fJue a re oluçào é escudad:I, funda.la na Constituição. e que é em menoscabo
da ConaLituidio qne nós temoh deixado fi circula ão monetaria no estado em que está,
.\ constitllição prescreve que a A_semuléa Geral designe vator, typo e inscI'ipção da
moeda; per(puulo eu:- qual é o e l.ldo em que no,; achamo ? Qual é a inscripção, valor e
trpo da, nos<;as rnoellas? ~' verda·le qlle ha uma lei q'IC nisso falia; mas onde está esta
moeda? E' ptlr "ent'lra ella que alimen ta a circulação dos nos os mercados? TIl pera o nobre
d,'plllado que o typo da nos u. moeda, o seu viJ.lor seja o ouro de 22 qui lales na relação de
2;'500 a "itava? Isto é o que está legi,;lado; mas é isto o que existe? Não. A Constituição
elige que o corpo legislativo regule o valor e typo da moeda, e nós não regulamos o valor
~ typo da moeda. desprezamos a Consti luição. O q ue faz esta resolução? Elia defi ne, ella
diz:- o ouro eu trará na Cil'cldação na relação de 4$000 por cada oitava, e o governo fica
antorizado para manter o padl'ão, já recolhendo papel, já chamando á cil'culação outros
I'alores.

O SI', Rebollças - E a fixação do valor da prata?
O r, .1Iinistro da, F'a;;enda, - 1st ê outra cousa: eu irei lã.
O nobre deputado Jl"d ria dizer, corno outro que combate a resolução:- mas por que

ra.iio não faremos elJ'ecti"o o padrão e tabelecido por lei? _. Quanto sacl'iHcios não seriam
nece sndo ? FOi'a pI'ecis atacar todas as fortunas, contrac os e convenções, E' isto pos­
sivel? Podiamos tentar na \'crdad restabelecer gradualmen te e le padrão sem fazer
~rande altera :io na fortuna publica, e-tabelecendo uma escala de morlo que, por exemplo,
nos dou' prImeiros ;Innos o ouro fosse dado na relação de 4$ pOl' oitava, nos dous annos
seguinte a 3 '500, nos dous :\nl1 S subsequentes a. 3$, e assim propol'cionalmente até chegar
ao padrão lixado; JIlas para i s é preciso principiar: deve o Governo ter acção de ternar
eU'ectivo que det rmina o padrão monetario, e o meio mais ell1caz é sem duvida. a reso­
IlIç:lo actual; o meio actual é pois aqueUe, que a Constituição exige de nós; abandonar esle
meio ó sepa I'a r-noa da Con ti tuição.

Fallarei agora lambem sobN outro objecto a que o nobre depulndo se referiu, dizendo
'1110 olfendiamos a Constitui('ão, que se dava Ul11 credito indelinido ao Governo, e não se
prescre\'ia limile a Sllas operações. I'lu pô o li 'ença ao nobre deplltado para tl'azer uma.
l'omparnçào na'luella cspeci tle s rviço. em que me occupei n,\ minha mocidade.
0.Governo que pre CI'evc~se a um general suas op rações no desempenho de suas attribui­
ço's, quando tivcsse ele em(H'cbender qualquer objecto do sel'viço militar, cahiria em um

1'1'0 muilo grande' elte não seria livre de obrar, quando o seu inimigo podeda obrar
como qnlzesse. Ora, o nobl'l\ deputado quer não B~ que o Governo prescreva ao seu general
a~ B las "pera ões, m's até q'le as affix nas e quinas: de maneira que aos inimigos não
Bo seria livre obrar contra uma operação definida, mas haviam de conhecar o fraco de seu
nntagonista. ão sei se ii comp"rnção vem b~m a IH'Oposito ' mas eu julguei poder empre­
gai-a, pOl' er tirada do sorvi~o em que me occupei na lUinha mocidade, Quer-s não só
pl'eSCl'evel' :IS opera .ões, o que já é 11m e1'1'0, lUas quer-se afixar nas e quinas, pal'a que o
IIlIJOi"o tenba um partido con~icle\'a\'el contra o pobre genCl'aI quejá não pôde mecher-se,

.1 ~ casa o permitlir, não manifestar i mesmo todos Oq meios que tenho á minha di 1'0-
SIÇllO p:lra executai' semelhartle arbitrio, Não só não qucro que veuham na lei, mas peço
permissão pam não dizer todos os meios que tenho á minha disposição, Qual é o fim a que
vos propondes? Quer '15 dar estahi lidade á circulação; dizei na lei:- o GO\'erno use de
todas ns operações convenientes: as im levarei a eil'cito a medida; mas si prescI'everdes
regms e o Governo fuI' mal suece lido, eIle se tlescltlpará dizendo que a falta não e teve de
sua. parte, e rl'le ell não teve tm';ta.nle liberdade para obrar.

Mas o nobre deputado por S. Paulo teme muito que o Governo, a pretexto de tirar
papel da cil'('ulação, vá fazer (PI';lndes operações de \'enda de apolices! O nobre deputaJo
~me mnito iHO, e acaba de diU' na lei do orçamento autorização para a emissiio de apo­
Ices plll'~L suppl'Ír o defioit,

O S,', R, elos Santos- Mas tem limite,

O Sr'. 1\[úcistro da, Fa,zend(,l, - Qual é?

O Sr, R, dos SMltos - A despeza decretada,
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o s,,, Uinist}'o da Ji'azenda-Além das despezas decretadas, p'de o Governo fazer
tojas as despezas que as publicas ~mergencias exigirem,

O S", Rebo~~ças - Logo, não ha lei de orçamento.
OS,' . .111inist)'o da Ji'azenda - lia lei de orçamen to; mas ha casos extraorclinarias

esses ca os extraordinal'ios não estão prescriptos. Mesmo den Lro da lei do orçamento nii~
poderá o Governo com esse pretexto dizer que ba deficit quando não haja, e fazer todas as
operações, que quizer1

O Sr. Rebouças- Isto se não espera deste Governo.
O S". }'1inistl'o da Fazenda - E por que se deve esperar nesta questão 1
O Sr. R. dos Santos - Naquelle caso é limitado,
O Sr. 1Ilinist1'o dc~ Fa~el1Cla - E neste Lambem, porque a autorização é dada s6 parti

operações para sustentar o padrão fixado, Não acbo, pois: razão na desconfian a do nobre
deputado,

Ias ainda agora irei ao argumento do nobre deputado das AJaO'oas, acerca da prat.1,
Com eITeito o que se p6de dizer mais do qlle diz o artigo 1 Senhores, a prata tem uma
relação definida com o OUL'O; as suas a1teraçõ s são infinitament pequenas: si o Governo
na circulação não proporcionar a praLa com o ouro na relação do mercado, serú, o me mo
que excluir ou a prata O~I o ouro, Está pois muito bem it r1'solll ão, quo dú, autorização
ampla ao Governo, o que não p' de prejudicar de maneira nenhuma.

Senhores, supponlio que nesta resposta ao nobre deputado da Sahia, qU1nLo á con titu­
cionalidadp., tenho l'e, pondido ao mesmo tempo a todo os argumento P' rluzidos contra a
resolução: eHa não ataca c ntractos: ella não Jlrejudica o interesse individual' p lo con­
trario, da garantia ás relações commerciaes, PMe ser que estes meios não sejam ellicazes,
mas si o não são, são pelo menos o primeiro passo para C> g\'ande meio, para a rebabili­
tação do pa~el, para. as grandes operações de banco, que felizmente tanto se deseja hoje
quanto outr ora se combaLiam, O que se poderia fazer de proveitoso e util na pl'esenle
sessão me parp.ce que se acha definido no prOjecto em discussão, Alguns encontl'am grande
embaraço, porque são necessaria mais tnes e taes medidas; mas eu digo que com taes
razões nunca faremos cousa nenhuma, O que é necessario é legi 'jar le modo que possa
ser cumprido aquillo que se detel'mina: com este cumprimento fica o caminho aberto ao
progresso do fan a que nos propomos. Pois não seremos muito felizes si conseguil'mosjá
dar este passo? A questão não é de alterar o padrão monetario; não pretendemos alterar
contractos; s6 qneremos fixar um padrão em ponto mais elevado: nós o poderemos fazer
gradllalmente, não de repente, porqu'3 sel'ia escrever na al'êa fazer leis para não screm
executadas.

Assentam alguns nobres represeutantes que no caso de fallimento da moeda, no caso
de que o papel desça, na l'e1ação do cambio para a Inglaterra a 2-1: ou 25, ou menos, grande
quantidade de papel seria necessario tirar da circulação I

O St', R, dos Santos-Talvez metade,
O St', Blinist),o da 1i'azenda-Onde il'iamos parar 1 E por ventlll'a para isso S~l'ialllOS

adstrictos ás operações de credi to interno 1
OS,,, R, dos Santos - São as 'Iue o projp.cto oner ce.
O Sr, <11inistro da Fazenda - Quem diz isLo 1 Não sabe que no momento em que

estamos, os nossos fundos aqui estão a 78 1/2 e na Europa de os 5 010 a 5?
Um Sr, Deputado-E o jur01

O Sr, Minist,"o dCb FCH:end,~-N~o é melhor pagar um pequeno juro, digo pequeno,
momen:taneamente, afim de ,ter? patlrao de nossa moeda defiuido? E' pequena ,'anlagem
tl'anqulHlsar todas as conSClenClas, todas as opcrações? Quem terá perdIdo ne as alte­
rações? Cuido que é o pobre brazileiro pouco Lraquejado em toei as essas alicantinas; <io
agricultor, é o ~rt.ista, etc" Olhemos m~is para o nosso paiz, execlltemos a Constituição;
o pequeno sacrlficlO, qlle faremos para ISSO, ha de nos ser pago com muita usura.

, 9 Sr.: Rodrigues dos Santos - Eu d~sejava que alguem me explicas'e o alcance: II
slglllficaçao deste artIgo 3°, DIZ elle:-Sel'ao observadas as conven ões sohre os paga­
mentos,- Querendo,eu conhecer qual é o pensamento do artigo pelas palavras. achei ,que
p.l1e ~ra d~snecessarlO; porque para se observarem as couvenções sobre pagamentos nao II
pr,eclSo lei ~lguma, Todos sabem que as convenções entre as paL'tes são a principal das
lel,5 entre nos, e que nunca o legislador Lentou l' guiar os intoresses das partes, antes sempre
deIXOU a cargo dos contractantes fixarem as condições de seus contracLos mantenelo II
observaucia das condições, e dando·lhes for a ele lei. Assim todas as condiçõe's ele Ulll con­
tracto 9ualquer hão de ser observadas entre n6s, porque teem ~ l'ça ele lei, e o nos o direi!o
lhes da semelhau te cal' cter, Assim sendo, não sei p'tra 'Iue li m vem neste artigo - serao
observaell.ls as ,c~nvençõas sobre os pagamen los, - Declaro francamente que á vista do ex­
post? a dlsposlça~ ou é clesnecessaria, ou contém a.lgllm pensrtmenLo que eu não posso des·
cobrIr, e para ~sso pedIa aos nobres deplllados que su'tentam o Pl' d cto que tivessem a
bondade de. expltc~r-m~ qual é o pensamento 'lue está occulto nestas palavra, Si II para
cl~le e tas, dlspl?,slçoes ~ jam observl.ldas nos con tractos en Lre os particulares, parece-mo qll?
amda asslIn nao era ISSO necessal'lo, porque o art. i O diz (le o artigo): e porLanlo esla
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claro que nos pagamentos enLre os parLiculares, os conLractantes serão obrigados a acceitar
uma pe a de quatl'O oitavas por 16': de de qlle o devedor apresenLar uma peça de quatro
oilavas, ha de o credor SCI' obrig-ado a acceital,a por e-t_ preço: isto se deLermina no
at'L l0; mas o art. 30 diz: - s~rão obsel'vadas as con"enções sobre pagamentos.- erá
porque se permitt_ fazer contractos em que s inclua um valor de ouro difl'el'ente daquelle
marcado no art. 10 ~ Não veJo, Sr. presldent·, qllem me responda a este quesito, Eu eslOU
olhando p,lra o nobre deputado que me fica fronleiro (o Sr. O'I1.a lartins) para ver si faz
al!!Um aceno, demodo que eu possa cnlender si é exacta a intelligenci'L que dou ao art, 3°,
js~o é, que em virtude delle os I articulal'es, nos s IIS contraclos, poderão marcar á oitava
de OUI'O um preço d inerente do marcado no arl, 10!..,

O I', Sou;(/, Jlal'tills faz signal aílhmativo,

O S,', R, elos antos - O noure depu Lado me diz que sim: mas então direi - que isto
não era preciso, porque todos sabem que os urazileiros teem felizmente a liberdade de mal'car
naSSllas convenções tudo quanto julgarem necessario para o bom exito dellas, Demais,
pela Constituição somos autorizados pal'a fazer tudo que a lei não prohibe; ora, não
ha lei alguma qne prohiba isso, e portanto não el'a preci o uma autorização facul­
tath'a.

Mas supponhamos que nada disto vale; perguntarei ao nobre dep'ltado como pôde elle
suslental' esta sua intelligencia em pl'e enç:l da ultima parte do art. 1°? Diz o nobre
deputado qlle o art. 3° faCilita aos particulares a liberdade de estabelecer diversos valol'es
ii oitava de 0111'0: mas isto vao de eucontro á ultima pade do art. 10; porq'le, segundo
elle, nos pagamentos entl'e os parli(~ulares ha obrigação de acceitarem os contL'aclantes a
oitava d ouro a 4 '0' O. Ora, i no' pagamentos entl'e particulares os devedores teem di­
reito de pagal' aos cre tores li. rnilo d 4.' 00 a oitava de ouro, ri claro que não se p6de admittir
a faculdade que o nobrp deputado diz que se encena no art. 30, As duas dispo ições estão
em manifesta contradicção, porq'le o o.rt, l° diz que 00'11'0 hll de ,'aleI' 4-:;000 a oitava nos con­
tractos com particulare ; Illgo é evidente q'le não podem o pal'Uculares fazer contractos
contendo valor diIT'I'ente. Mos o nobl'e deputado diz que i to e umn. faculdade para alterar
o art, l0. Nilo c mpl'ehendo como no ad. :~o se encel'ra uma faculdade ampla, quando no
10 se nega esta faculdade, Não sei si me fil. entender hem, lUas cuido que ha manifesta con­
lradicção entre o al't. 30 e a ultima pal'te lo lo, i pois tem o art. 3° alguma outra signifi­
cAçào. o nobre deputado o dil'á; porque a não ter, não lhe acho prestimo algum, e nesta
hypotbe e ''ou pedir a alguem que me explique isto. Como não vejo o r. mim. tI'O na sno.
cadeira, não teubo remedio siniio recorrer ao I\lJbre depuLado que tem tomado a si a defesa
deste projecto, com tão louvavel solicitude e singulal' dedicação.

O Sr, Rebouças- Tenho de sujeital' ao apoiamento nesta 3a discussão o projecto
.ub tltuLivo que bei de lel', para qu~ se con igne formalmente na acta a' idéas que expuz
honLm oppondo-me ao projecto em discussão. Estf'u bem convencido de que a co.'a. attenta
a vot~ção que alé aqui lem havido, quer que este projecto pas'e na presente sessão, seja
sancctonado e tenha força de lei,
. Para justificar o meu voto me pel'suado, que bastan to disse hontem, Si foss o meu
tnluilo ll'otelar a di cus 'ão

h
elesde hontem mesmo (apoiados), faIlal'ia seguuda vez sobre o

arL. l0; fallal'ia pl'imeira e segunela vez sobre o ad. 2°; faIlari<l outras tantas vezes obre o
arL. 3°, radi:ll'io. SOUl'e a hi toria elos banco;:. a do meio circulante em <Teral e do no o paiz;
discorreria 'obre muitos abusos e males gravi simos de que abunda a historia do poderes
di cricional'iamen le concedidos aos a"entes da alltol'idade suprema; faria a resenha ele
algumas. c~usas cel~bl'es em finanças; até me occuparia do simile que trouxe á di-cussào o
nobl'e.ullnl,tro da lazenda a respeito dos planos de campanha, e da confiança absoluta n~
capa~ldade do genel'al principiando p la I!llel'ra de ata na?, cujo plano de campanha fOI
Combinado no Pand monio ntr os anjos rebeldes (apoiado,), etc. etc", ... ,

Peço p rem licença pal'a mandar á mesa o projecto substituLivo de que fallei.
A AssemblEia Geral L'Jgislativ<l decreta:

,Ad, 1.0 As convençõ s pl'eexistenles á promulgação de ta lei e ás que se seguil'em
erao cumpridas segundo o valor real ou cam bial da moeda COl'l'ente ao tempo em que alias

tenham sido ou forem fei tas, ou vencidas sendo <l prazo,
~xceptuam-seas em que o pagamento se achar litlera1Jnente estipulado em uma moeda

especial.
Art, 2,° Os paga.menlos na.s estações publicas poderão ser foitos em moeda de ouro

ou de prata pelo seu pre o correnL , segundo a comp tente paula semanal, I~ que far:i pro­
ceder o Governo,

~rl. 3.° Em todos os pagamentos que se fizerem com papel-moeda em quaesquer
est~çoes publicas, se contará de menos um por cento, cujo computo será immediatamente
extlncto.

An. 4.° Ficam dero"adas e sem elJeito todas as disposições em contrario,
Paço da Camara dos Deputados, 2 de setembro de 1846. - Antonio Pel'eira Rebouças,

O Sr, Souza e Oliveira - Sr, presidente, não pedi a palavra de prompto porque
espe~~\'a que apparec Bse S. Ex, o Si'. mi nisll'o da fazenda, e acho-me mesmo embaraçado
~n\ lZ~I' o que. tinha sem ser na sua presen a. porqne não me proponho a embaraçar
h volaçao do proJe Lo; enlendo que o meu dever, vi,to que acho o projecto máo, é com-
alei-o i mas a Camara o quer, e eu uão devo tomaI' sobre mim a responsabilidade de sua
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não adopçiio, e não devo tambem deixal' que essas pessoas que acbam que nós cstamos
som'endo grande males com esta pequf'na Rllhid,\ de camuio, que jlllgo momentanea, e
devida a causas especia s que pessoas flue aChanllJllO e, t'IIllO soITrendo esses grandes males
me imputem a ruiDl o não se applicar remetlio a esa a males, remedio que Julgam con i"'nad~
nesta lei. "

Não tomei parle nas discu sões que houve sobre !l. urgencia e adiamento, porque
não é meu fim embaraçar a votação; o meu fim é cllmp\'ir o dever qne tenho de discuth'
uma lei qlle não acho boa,

Sr, p'e idente, tendo esta lei sido adoptncl:\ em egllnrla discussão, e tendo de ser
adoptada em terceira como supponho, eu Iu'etendia só obter algnmas garJ.ntias para o
publico sobre o modo por que ella tem de seI' execulada, Da discussão mesmo tem resultado
divergencia de opiniões diveno modo de encal"<\r proposições que se acham na lei; de
entendei-as, e de expcutal-as, Este diverso moJo póde s~r muito funesto para o llail, póde
ag-gravar os males que se pretende evitar, Eu pork\nto, pedindo a p'\lavra nesta terceira
discussão, não tenho em vista sinão pedil' ao nohre ministro lima declaração, que do alguma
maneira tl'anquillise a minha coasciencia e o publico sobre a intellig ncia destl\ lei, porque,
senhores, é innegavel que passa uma lei destas sem se estar de accordo sobre a int lligencia
de sna~ disposições (apoiados); isto é bastante p r~L justificar meus escrupuloB em votar por
esta lei,

Tenho portanto de p rguntar como se entende ou como en~ende " Ex, as palavl'as
do art, 10 - ou desde já sendo possi\'el-, Que quer di!. l' - sendo possivel ~ O Go\'erno
julga-se pela redacção do :11'1. '10 a'lt'lrizado para pur' em execução as di posições do mesmo
artigo ou da lei quando julgar convenieule? Julga que a possibilidade existe desde já? Em
que con iste esta possibilidad ? 'r lIdo isto são mystol'ios, e principalment> para o publico,
Não se sabe qlmndo uma lei desta impl)l'tanci't srriL l'xecutada ' a l.giotagem, as e-pecula­
çõ s nas transacções principiam POl' este facto; u.- peç'\s de -1 oitavas novas estão hoj. a
15'500 ; com esta lei devem subil' a lG.'; mas não s sabe quando a lei seni. executada,
Quando se discutin esta lei no S>nadl), nã estava el1a assim redigida; o seu auto I' quando
a apresentou, não esperal'a talvez qu'~ o valor da oitava. de ouro chegass1 li 4.'000, e que se
fixasse a 'sim no merca.do a.ntes do 10 de janeiro de 1817: pOI'ém entre o praz da apre·
sentação e adopção da lei, os preços correntes do merca,lo foram inl1uzindo á suspeita de
que antes de cllegar-se a esse prazo, o valor da oitava de ouro "m relação ao pallOl seria
menos de 4.'000, Foi então que apparecell uma emcndtl. para s accr scentar - ou antes SI
for possivel-, Para mim que tônho lIcomp'\llhado as discussõHs, entenlo que 0- possivel
- está nl) preço da oitava de lllil'l) no mercado; não el'a 1J0ssivpl antes que li oitam de
ouro estivesse a 41"000 ; emq uanto a oi tava estivesse no m!'rcado a 4,'100 ou a qualq uer quantia
maior do que 4)000, seria irrisodo que s disse se que fossem I vailas ás esla ões publica
pal'a serem recebidaspor-l'OOO; a possilJilidade, pelo que j'll~o dI discussões, e tá em r'gu­
lar no mercarlo o preço da oi ta va rie OUI'O por 4$000 ou por [Ilenos dA 4.'000 en:; pu pel. Portanto,
dosejo saber si de de que se der e te f1\cto, o Cov I'n s jlllga ob:ig-ado a Cllmprir a lei
e n, expedir as ordens pat'a qne nas reparlições publicas sôjlLm rec bidas essas moedaspcr
este valor, ou si se julga. altlorizado para espaçar atá quando lhe convier, porque e la
espeeid de arbilri é objec~ de muito serio comprometLimento, e , gx, pareceu enl nde.r
que lhe fica este al'bltrio. Eis porlant 11m def'ilo saliente que se acba na l' daeção da 11'1,
que seria digno de emenda si não fos-e lima votação tãu apre sado. como é, Senbores, PiD­
bora se ai prov a idéa (ell já disse q le nã será P]1' men voto que se a.ppromrá a iLléa da
elevação çlo padrão monetario), embora 50 approve, mas faça-se com garantias, [açfJ.-se de
modo que todo o mundo saiba o que se fiz; não se faça lima lei de mysterius, que cada um
já principia a interpretll.i' como quel',

Sr, presidente, eu des~.iava tam bem sab l' qual é a rela ão que S, EX.3 proplie a e la­
belecet' entr o OUI'O e a prata: não é ociosa osta jlerg-IInta. Esta I'elação não é tão lixa coUlO
hontem se inculcou na casa; esta relação d'pencla ~amltel1l do pt'eço ela prata, da sua abul!­
dancia, Nós sabemos t cios que a relaçãl) entl'e o OUI'O e a pr~\\a antes d,\ do cob rta das
minas da America e1'\ muito menor, e q I com a abunduncia que sta d scob"rta ll'ouxe
desse metal é que Cl'escell esta relação, Hoje a relação na mnior pa\'te dos paizes é appl'O­
ximada a que est:i marcada na nossa lei do pa.drão ffiün-Iario ; mas ell vi que nl\. proposta
que apresentou no anno passado á CaSl\ " nobre ex-ministl'O da fazenda, eU' querm ldtel'ar
essa relação, que é tle 1 para 15,625, e 'Larcal-a de J5 pua 16, p la )'aziio de julgar mais
eon\'eniente q'le as moedas tle o 1\' fussJm Il1l1ltiplas das moeda.s de J)l'ata, .

Não s i si o nobre ministl'O act';al está (1I,poslo a adúplal' esta illéa rio sen dll.lsl re
antecessor, Oll si !'stá disposto a conservar a \' lação os~abeleclela.. 1st talUb m é um obJ cto
que se não deve fazer como de sUI'presa; lia uma vantagem nas meclitlas qu' se t?Dlam,por
leiS do Parlamento sobre essas alt raçõ's : as disclls,lies ão, p r a sim dizer, III 1.0 pI'crlO
ao publico de que taes alterações se vão fazer: mas estas altera.çõe- fei tas ele surp 'esa pelo
gabinete, apI'eserltadas ao publico sm prévin cdnhllcimento, são muito p~rigosns, dã 10l;lIl'
a muitas especulações, e direi mais. a compromettill1enlos gl'aves,

l!:u desejnva portanto glIe S. Ex, estivesse pl'e~ente para dizet' si pretencle conservar II

\'elação actual en tre o ouro e a prata, ou si pretende adoptar a r~lação est:tbel. cld~L na
propos~~ d seu antecessor, Des j;\v:J. tambem que 1", Ex, d,.~ sse SI adoptll._ Intelrame,ota
a.opm.la_o do nobre depulado,pelo Piauhy, e dissesse SI el1e esla disposto a nao execula: as
dlSposlçoes do art, 2° do pro,lecto sinilo q uanclo tiver sobras, e que em n nhum caso, me,UIO
sem haverem sobras, lauçará Jl1ão ele emissão ele ;t polices, .

O nobre deputl\do pelo Piauhy entende que o Governo não deve a.pplicar o remedlo coo-
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signado no art. 20, da lei sinão quando tiver sobras, e que não. deverá emittir apolices:
Finalmente, ell qUlzel'a sabel" como se entendem a~ palavl"as consignadas no arL. 20 da lei
a respeito do resgatar um:1. pal'le do papel-moeda existpnte na circulação, Um nobre depu­
tado, cuja opinião tem talvpz ele s~r consul t'lda e de iuJ:1uir na execução desta lei, entende
que. si o Governo vender apolices, Ou contl"ahir um emprestimo p l" qualquer ouko meio
para til' Ir uma somma de papel-moeda da circulação, não deve inntilisar este papel, deve
recolheI-o aos cofreô, guardai-o para tOl"nar a emíLtil-o, si por ven tura houver necessidade
dessa em issão,

Ora, este é um ponto milito importante: a lei não diz - resgatar -, diz - retirar da
sua circulaçio uma somma de papel-moeda -; nio manda queimar, manda retiral" da cir­
culação, diz o nobre deputado inspector geral do Thesonro' por c.ln equencia, essa mesma
somma de papel não será inutili. :lda, o Oovel'no poelerá tornar a emittil-o, O nobre depu­
tado pelo Piauhy p:1.l"ece que nio eslá muito de accordo com isto; entl"etanto, o nobre
inspector "eral do '!'hesouro diz que assim é que deve ser entendida a lei; isto me faz tel"
muito escrupulo ' isto me faz mais ver a necessidade de fixal" e~tas cousas: ou quizera ao
menos obter gal"antias das declal"a ões de ,Ex" gal"antias q'lP não sio para mim, mas
para o publico que p' de ser victima de muitas decepções pela falta de clal"eza destas dis­
posições, pelas diversas intel1iO'encias que desde já se lues começa a dar, e que por conse1
quencia podprão tam bem dar-se na ~xecllção.

r. presidente, 01'0. só neste senbido que eu pretendia entrar na terceira discussão, mas
não tendo <J.uem sati 'faça aos escrupulos que tenho sobre o modo por que ha de ser enten­
dida esta lei; não podendo ohter de ,Ex, um compromisso que ao menos possa servir de
re~ra de interpr tação, quer para mim, quer para o executol'psda lei, quer pal'a o publico,
que tem de regular por ella as sun.s transacçõe , não posso contlnnar sinão a votar contra
esta lei enigmatica, que antes de adoptada já. é entendida de tão diversas maneiras: daqui
se vê de quanta vantagem, de quanto interesse devia er urna cllsclJs~ão mais pausada, em­
bora se prorogasse a sessão si a medida é necsssal'ia, para que se of1'erecesse occasião de
passarem emendas que a tornassem ao menos clara, posi tiva e ao alcance da intelligencia.
de todos e não admissivel de interpretações oppo ta~ ás medidas que se vão adoptar.

Eu quereria g,ne i to se lizes'e; quereria mostrar ainda que era muito possivel definir as
operações de credilo que se unbi1ita o Governo a fazer, sem o inconveniente que ponderou
, Ex" quando, comparando a posi ão do Governo no caso de ter de entrai' nessas opera­

ções, a um general em campanha, di se que não convil'it puhlical" os plano de operação
d s e general. nhores, não creio que quando se trata de uma medida desta nat'lreza,
s~ t:m de dar uma bat,tlba entre o Govemo e o paiz: creio, pelo contrado, que não se tem
81nao de promover intnl'esses dI) paiz, de melhorar a fortuna publica, e que não. ha paridade
no exomplo apresentado; pelo contl'ari , o que tem acol1lpcido em I,odos os paizes que teem
adoptado medidas ünanceÍl'as para restabelecer o s 'I credito, para. melhorar o seu meios
circulante. é quI' o as medidas teem sido definidas muito clara e tt'l'minantemente por acto
Jegi lativos i teem sido apre entadas ao publico com tOlla a antecipaçiio. Essa antecipaçào
Ó uma gal'antia para pl'evenir o puhlico contl'a as especulações dos agioteil"os ou de quaes·
quer outros que se empenham cm tirar vantag m da adopçâo de medidas uovas, vantagens
qne vão de luzindo da ignorancia em que o publico está da existencia dess:l.s medidas,
. Portanto, senbore quando se tem de adoptar uma lei clest:l. natureza, não está. o
Inconveniente em que tlldo quanto se rI tSl"minal' seja publico, bem definido e ao alcance
de tnclos; pelo contral'io. é o unico meiu de evitai' que a lei, que tem em vista fazer o bem,
garantil' a t dos os cid'ldãos a sua fortuna, sirva par:t que un se locupletem com o detri­
menlO de outros. porque só a publicidad. de todas as disposi õe', só a C'l"teza de quaes as
operações de que o Governo lem de lançar mão, póde dar esl.-'\ garantia; este my terio
envolvido com a capo. de operações militares, que só tendem ,t Ulll vencimento de batalha,
esle mysterio s serve para dar Iogar a estas especulações, e não para melhorai' a fortuna
commum,

Faço estas observaçãe para justificar ainda o meu voto contra. este projecto; sirvam
ellas, ao menos para refol'çar ajustifica ão do meu voto, já que não servem para obter para o
pnbhco as garantias que eu desej,wtt obter com a interpretação que S, Ex, llouvesse de dar
as palavras ambiguas, duvidosas desta lei.

,O Sr, Souza Martins- r, presidente. posto q'l o nobr deputado que acabou de sentar-se
pe~l~1 explicaçõ ,s não a mim, nem 'reio que a nenhum membro da casa, mas im ao r,
mJJl~~ll'O da fazenda, que não se acha. pres nt, com tudo p~I'eceu-me que as duvidas que
bUSCllOU sol)\'e a int lIigencia dos arLigos do project.o não deviam ser motivo para o em-
araç!1r de votar pela lei, porque parece quo o 110br deputado lDesmo na continuação do

sQeu dlscur30 solveu a dllvida principal sobre a int lligencia do pdm iro pel"iodo do lo artigo,
!Iando o artigo diz: - do '1 0 de janeiro ele. 1 '47 elll diante. 011 antes si~l'or pos i \'el - é ma­

nlfest, que é pOI'que, si a lei lixasso uma época illval'iavel e det rminada, poderia não ser
cumprida naqllelle t mpo p la me ma razão produzida pelo nobre deputado quanrlo disse,
-que a lei não podia prever todas as alterações de cambio q le podem haver depoi da sua
passag m,

\. .0 r, S, c Oliveira - Hontem se disse o conLrario : S. Ex. apoiou, que não eslava
ourlgado a cumprir já,

cl OS,,, 01,;;0. l1Iul"tins- Estou qne, II vista das circumstanciM actuaes do cambio a lei
eve ser cumprida sem demora,
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o SI', S, C Oliv.il"Q, -8, Ex, honlem disse que não e~tava obrigado a cumpt'ir já,

08,". ou;ro J.11a,"tins - mu acho que deI' ~star; si passar a lel, qlt ella deve Bot'
cumprida immediatamente; porque está na 1ettra do artigo quando di~ :-ou antes si for
possiveI-. Entendo pois qne immulialamente que a lei for publicada, o r. mini tI'ode"e
autorizar as repartições publicas para receb rem as moedas rIe ouro á raúio de 4 "000 a oit:l<a
e iOlrnedialamente marcar a reLa~ão em que ueve SOl' recebida 1\ moeda d· pt'ala nas meB~
mas eslações, lixando o seu valor l)m rcla~'ão Ú oitava de ouro. Supponho que devemos
interpretar a lei seguntLo a enullciaçiLo das suas p:tlavl'us; portanto, em minba hlllnilde
opinião assim se deve ent ndcr. Q lalllo á opinião do ,'. ministro, não s i si com elT ito
ella é dLffi reD te, como o as,ev'ra o nobre dep Itarto; mas preslllno '1 ue não s rá.. Outt'a
duvida que queria o nobre depulado que. e esclarece se cra a respeito da reLação relatil'a
do ouro para com a prata. I~m verdade, eu acho 'lU' s !'ia cO:lveniente saber-s ,principal­
mente senuo diverso os 111 dos pelos quac; se p'de .i'ligar conv nLente lixar os valores
respe tivos dos dOlls mdaes. Ant sele 1810 a propol'ção relatil'a da' nOSB IS moedas ele ou,'e
pat'a com a prata era como de 1 plua 16, illnt:'io o meio circulante elo BI'azi! er,\ g ral­
mente ouro; a pt'ata servindo s.i pal'a t,'ocos; depois de 181 ,quanuo se cunharam pezos
hespanh6_s, dando-se-lhes o vai. r de '960, esta proporção se altel'ou, e p .rece ql1e ficolI na
proporção de 1 para 13 1/3: daq li resultou uma inundação de pr .t:l. no Imperio; todos os
pezos das colonius be panholas COl'l'el'am rara cá, e se cunhal'am como Uloedas de tres
patacas, dond> resultou expulsar-se o ouro do mercado. e ficar a pl'U ta como a moeda prin­
cipal usada nas transa ões. A nossa lei poréll1 d, 8 ãe outuh,'o de 1833 eiltabelec u uma
pl'oporção diversa, appl'oxlluando-s a pl'imeil'a, pOl'ql:e a prop rção eSH.lbel"cida ne;la lei
creio que é,- como de 1 pMa 155/8, o que approxima-se muHo [I nossa antiga propol'ção de
1 para 16.

O SI-, S, c Oliveira - m' exaclamen te 13,625.

O SI". SOU;;{111!o.Iol"tins - Vem a sei' a mesma proporção, que en unciei : 'l para 15 5/
traduzida em decimaes: ambas siio exactas, Por ISSO entendo que o Governo po lia lUesmo
regular- e POl' esta proporção, 011 de vi:1I'-se plllCO úella, A e-te resp'it só tenho a fazer
uma obsen'ação, Pal'ece que entre nós esta proporçâo não del'ia talvez ser como em algumas
nações da muropa, onúe o ouro é mais raro d que deve ser entro uós .
............ , .

Portanto, supponho que entre n6s Re poderia tnJve1, :ldoplar a proporçã d Lpura L512
ou 15 sómente, 011 a me ma que foi eslab?lecida na lei de 8 d outubro de L 33, ele 1 para
15 5/8; mas estas dilTerente Pt'oporções que o GOl'erno po sa adoptar não podem SOl'

muito divergente ; não poderá adoptar. pOl' exemplo a PI'OP"" :'io ele 1 para 1:1 ou pam ,II;
ha de ser de 1 para 15 até 16 pois que entre es es dous aLgarismos é que póde hal'el' rln\'l,la,
O Governo a este resp ito t'm ma.iores meios de ser hem infOl'm:Hlo d que n6s. pOI'q!le ~ode
procurar os preços relativos entl'e os dous mctaes nas diversas pr:1ças úo Brazil, nao o no
tempo presente, como mesmo em eli(ferente,s cpocas passarias, Não elpve pois estll duvida 011

incel'teza elo corno ha de o GOI'erno fixar a prop l'ção relativa el' motil'o para o nobl'e depu­
tadod ixar devotar pela Ici.

Outra duvida que o nobre depulauo lembr n, e qu Iam bem o nobre depIL'ldo ele . Paulo
na sessão de honLem pareceu entreter, era que o Governo p r e~ta lei nã só s achav~ aut
rizado para retirar moeda-papel. mas tambem para emiLlil-a na circuLação, Ell nao sup­
ponho assim, penso pelo contrari que lima yez retiraelo o p:lp I da circuLa ,ta, elev s~r
inulilisado e queimado, e o Goveruo não t m mai autorização pat'a o emittir, porque o
art. 2° eliz:- O Governo é autorizado a retirar da cit'clllação a somma de papel-moeda
que for necessaria para elevai-o ao valor do arti"o antecedente, e ne1le cons~I'vaL-o- ;mas
não diz que o poderá emittir na circul1ção outra "ez, Argumentava honlem o nobre depu­
t1do de ,Paulo dizendo:- mas si o Governo niio ~ I' autorizado para. emilt.ir pctpel, como
ha de o valor do papel conservar-se ao cambio ele 27? 'i o cambio suhir desta taxa, COIllO
poderá haixar sem novas emissõos ele papel-? El.l enlendo quo esta oiJj c ão ni Ó l'aLIOla,
O cambio de 27 esti calculado pelo valor do ouro, e conseguintemente p lo valor da prat~l,
conforme a rela.çio que o Governo marcar; i p is o papel subi" a mais d 27, a conseqHenCI:l
immediataé que todos aquelles que tiverem de fazer paf!'amentos em papel acharão ma,ls con­
veniencia em comprar mo~elas de ouro e el~ prlta par:l. [nel' ~eus p gamentos, e daqulresul­
tará uma importação el moed<ls el ouro e prata no paiz; esta imlo.rt:1. ão augmenLa a
quantidade do meio circulante, porque logo que hou"er maior quantl(lade ele moeda de
praia e ouro, esla quantidade ele pt'ata e ouro acoul11ulada á ci1'~ula ,no do papel augl11en~a
a ma, sa do meio irculante do paiz, e o resultado s'rá baixar o cambio, Por consequen~l.a
vê-se que uma eleva ão de cambio nio é de receiar acima da tua de 27; poderasu .11'

momentaneamente a 28 ou a mais, por alguma circum tancia momentanea e transltol',W,
mas a taxa normal do cam bio não poelerá conservar-~e muito tampo acima de 27. Isto c o
que é de presumir. O maior perigo porém é uma bain considel'Mel da taxa d 27 pene~s,
o que mesmo não é de l'eceiar ou ele presumir, pelo menos si nos cons rvarlUos na ~Itnaçao
pacifica em que estamos, si não hOllver aLp-uma commoçã I p litica 011 l'evoluÇllO c Ill[
merciaL inespet'aela, que possa pI'oduzir o de credito do nosso me~o cit'culante. ou de I~_
sorte embaraçar e entorpecer as transacções que a ma'sa de papel Clrcu!anle s torne supel
ab'lI1danle, Neste caso o Governo é autoriza~lo para retirar papel da circulação, usando das
sobra da receita geral, ou ele operações de credito. .

Entendo Ine o Governo não deve retirar papel sinão com sobra da receIto.. ~Jas
c1irã.o os nobres deputados - si não chegarem cstas sobras, que recu!'sos le!';'1 (, Goverl10 1-
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Póde sem duvida usar de operações de credito, como lhe faculta o artigo, mas tendo essas
o era õe' POl' garantia as sobras da receita g~ral j porque, no caso de haver deficit, taes
oPerações eriam ruinosas e eu efleito prejldicial : porClne então o Governo conlrahiria um
empre Limo para retirar o papol, e não tendo sobras para pa!!ar os juros e amortização
desle empre,timo. seria obrigado a contr1lbir nol'O elllpl'estirno para este fim. O GOI'erno não
l~ir1e rleixar dc cnmprir as obl'i!!ações impostas pela lei do orçamento; niio ha de deixar ue
fnz'ras clespez1ls derretuclas na clitalei, i,to é, applicaras consignações con agl'adas a outl'os
object"s ao fim de retirar p Ipel da circ Ilação. Ach'l pois que o Governo só p6de empregar
as sobras da recei ta ger(ll: mas ~i estas sohras cle um anno não chegarem para amortizar a
Cjllanlidad de papel ne essario para elevar o cambio a 27, por que nã0 ha de antecipar as
,obras elos annos ['ulnl'os? l~' assim pois que entendo o artigo' qne autoriza o gO\'cl'I1o a
fazer opera ões de cl'edito, ão seria prud nle, não saria razoavel emprehender uma ope­
ra ão d,' cl'edito para esse fim sem obras. Nem o Governo é empre obrigado a emittir
apolices p'ra e',"e fim; tem recur os nos bilhetes ou letras do The ouro j demais, upponho
quea quantidade de papel que haja de se retit'al' da Cll'culação para elevar o cambio a 27,
no ca o de uma hnixa, nã0 será tamanha como á primeira vista parece. segundo a argu­
mentação do nnbre depulaclo opposto, O nos'! mercado tem actualmp.nle 48,000:000 em
papel: si forem retirado 4 ou 5.00 :000.' de'sa maSsa circulante, não ha de islo fazer
lima grande altJl'ação n,1 praça do mel'cado? E' esta uma q lantia mais que sufficiente para
produzir uma alteração eXll'Dordinaria no valor do meio circulante. Om, nào é lão difficil obter
·1 ou 5,000000' por lima op'ração de credito: muitas "ezes tem o Governo obtido aqni
igual somma a broco de apl/lice ; demais, o Oo\'erno póde emittir bilhetes do Thesouro cumu­
lativamente com a venda de apolice ,

OS,'. " c Ohvcira. - Os bill1etes do ThesoU\'o não são sinão antecipação de emissão
de apolices.

O"", , OllZa. J11m'tins - ei disbo; tanto as apol ices como as letras do The ouro são
empre.<li mo' : mas di"'o qne o GOI rno póde lI'ar de nm ou outro meio pal'a responder á
objerção de qne uma !!,rande mas 1\ da apolice~ \'endldas ao me mo tempo pl'oduziria. gl'andes
fiuctuaçõe~ no preço cOl'renle do_ fundos llnblicl's, J'to Ludo porJm é subordinado ii hypo­
lbesc d haverem obras: todas e tas opera ões, uo meu modo de pensar só podem ser feitas
com vantagem do paiz, endo fundadas em lima sOÍJra da receita geral.

O Sr, ,e Olivci,'o, - POl' ora não eslCI verificado que haja sobra, e adopba a medida!
O ,'" 01l;:'a. U,~rtillS- lIpponl1 que ainda. niio podemos b'r dados sufficientes para

poder avaliar a re cita, nem do anno corrente, nem me_mo dr) passado, porque o Thesouro
amda niio tem recebido os OU anço' de todas as provincia : mas por aquelles dados que
pude ho.yel' no tempo da di cus iiI) da lei do ol'çamento, me pel'suadi que a renda do anno
lindo devia oxceder á quantia fixada para as ele peza , Então lembrei ao nobre dep .tado
nl![uma Urandeg:l1, cujas rendas tinham excedido muito as quantia_ preyistas no ol'ça­
mento, !'ia B 111<\, POI' exemplo, linha sido lrçada a. r nda da Alfandega em 2.40 : 100.' e
excee!,'u de 3,300:000 a 3.400:000,': niio m reco 'do bem d quanlo foi o excesso' mas o
certo é que excedeu muito ele 3.000:000'000. A Alfandega de Pel'nambuco e a do Rio Grande
do ul estüo no mesmo caso e ap0zar de gue na do Rio de Janeiro houve uma con idel'a"el
diminui ão relativamente ii somma qua tinha sido pr visla, Y«-se comtudo que o balanço
do exces o da renda da ontras \.lfandegns do Jmperio, de que havia noticia, excedia
muLto a eleficiencia qne appareceu na do Rio de Janeil'o, a Alfllldega elo Rio de Janeiro,
po, to que diminuis em as I'cndas da importação, o mesmo não acont cau com as de expor­
tação, que augmentaram muito,

O SI', S, e Olil;ci,'a-Em I)uanto monta o augmento das de p zas da nom lei do
orçamento?

O I', Sou~a l1Ia"tins - Tão poderei I'e ponder a"'orll exactamente: na verdade se
fizeram ne1!a bastan te accl'escimos, como soccol'ros á~ provincias f1agelladas pela secca e
oull'OSsuppl'ÍmenLos á outl'as PI'ol'Íucias, etc,; ma ainda assim não e coosumiram todas a­
quantias que I>lIpponho haveI' de sobra na receita elo anno. Conforme o meu calculo, a
receita. do anno findo devia exceder de 26.00 :000 : e o ol'çamtlnto, egundo minl1~ lem­
bran~a., pouco excedia el 25, OJO:OJO' : depois, por outras il'cum lancias. se de"e presumir
U~fl dlminuiçii na despeza votada.: por exemplo, o pagamento dos juros da eli\'ida externa
fOI calculado ao cambio de 25, e 11IIje está acima ele 27, o que deve produzir uma economia
c.on Ideravel na quaulia destinada pal'a este fim. O mesmo aconb c nas quantias que
tlllhflm sido orçadas pnl'1 pag-amento elo corpo diplomatico e consular, que foram cal­
cllladas ao me-mo cambio. 'ii acho iuconveniente, autes acho ser ele muita neilidaele
para o raiz a eL"a iio do ambio na passagem de fundos para Londres; mas note a
Camal'a qu , si por este lad economisamo, por outro I \ lo a sua subida gl'aelua! até
heg~r ao pai' estabelecido pela no sa lei de 8 le oatubl'(l de 1 33 isto ó, ao cambio ele

.( 2"" tem consequencia de mui funesbo alcance qu" ainda não foram bem anal)' adas
n sta casa. Uma da primeiras consequencia ed. qu os ordenados de todos os empre­
gados publicas, pensionistas do ESlarlo, soldos ele militares, todos o vencimentos taxados
~nl' I"l o achal':'io augmentndo'! rle 6) por cent ; haveria pai um exc s o de de p za de
~ %; ,entrelanbo quo a reoeita não an1!l11en L:tl'<Í na m,',ma propnrção, porque a maior parte
~ell~ c C,brada por quotas não fixas, ma PI'0pol'cionaes Oll ad valor'c,}! e si acaso forem
,m.\rndas em moeda melallica, erão menores do que -em moeda-pap 1. Por exemplo, li
declma dos predios urbanos, avaliada em moeda forte, será menor qlle o seHo em papel
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proporcional, que hoje forma um consideravel ramo da nossa renda, e é cobl'ado na proporção
do capital, o que sedo menor esl.lroado em moeda forte; a siza sobre as transacções das
propriedades de raiz e meia Riza da venda dos eRcl'avos, si forem pagas em moeda me­
tallica, serão calculadas por ITenOl' estimação do que em papel: é verdade que nos direitos
de importação estabelecidos nas A:lfandegas do IlIIpedo ha uma grande qllantidade que so
cobra por 9uotas nxas, e a respeito desLes direi que não haveria diminuição; mas nâo
succed assim a respeito dos mai artigos não taxados por quol as fj "as, mas sim por quotas
ad valorem, nem mesmo a respe~to d'os dl:eitos de ~x:pol'tação, que se .obram na razão ue 7%
do valol' do genero, Mas haveria OULl'O 1nconvenlente, Sl as taxas lixas estabelecidas na
1arifa fossem p~gas em moeda forte,_ e vem a seI' que os generos taxados na l'azão de 30 %,
quando o camblO estava a Z7, ficarao taxados em 43 ou 40 % quando o cambio subir a
43 2/5, Portanto, haveria ainda este grande inconveniente ua elevação gradual do cambio
até attingir ,a 43 2/5, que é o par, e vem a ser, - que .Loda a despe~a. publica, devendo ser paga
em moeda 10rte, a sommH total de despeza crescera na pl'oporçao de 60 %, e a receita oâo
crescerá. na mesma proporção, Vê-se pois que este process!) da elevação do cambio seria
muito perigoso sem outras medidas de cautela que podessem prevenir os seus damnosos
effeitos.

Não quero tomar mais tempo á. Gamara, e por isso me limito a estas observações,

(4)

o SYSTEMA lIiONETARlO DO BRAZIL SEGUNDO O SR. RODRIGUES TORRES'

SENlIOR,- O systema de promiscuidade do ouro e pra.ta, como moeda de pagamentos
parece haver sido aumiLtido em Portugal de tempos mais remotos; mas foi a lei do 4 de
agosto de 1688 que o regnlou, elevando 20 % o valor do cunho destes dous metaes, que
então circulavam, e fixando entre elles a relação de 1:16, Quasi p31a mesma ópQca
mandou o Govel'no cun har, para correrem s6 no Brazil e nos domiuios da Asia, moedas
de ouro de 22 quilates do valor de 4.'OUO, com o pe. o de duas oitavas e vinte grãos; e de
prata de 11 dinheiros do vai I' de 640 réis, com o peso de cinco oitavas c vinte grãos,

Assim ficou estabelecida naqueIJe Reino a relação legal de 1:16 entre a prata e o ouro,
e no Brazil a d 1:14,48,

Ha de presumir que os inconvenientes destas medidas fossom então mais sensiveis em
Portugal do que entre n6s, porquauto parece que, desde o meado do seculo 170 atá o começo
do actual, a relação real entre os dous metaes não ultrapassou os limites de 1:i4
a 1:15,

As moedas de ouro de 4$000 foram redusidas ao peso de 2 '/~ oitavas, e as de pl'ata de
640 réis a 5 oitavas, o que elevou a. relR ão legal entre os dous metaea a 1:13,88: mas
corno foram posteriormente admittidas no Brazil a.s moedas de ouro de 6$400, e recunhou',se
em 1810 grande porção de pezos hespanhoes de 7 'I. oitavas de prata com o valor de 960 rÓIS,
ficou finalmente fixada a relação de 1: 12,5 entl'e os dous metaes ; donde resultou esca,sez
do ouro e o predominio da praia como moeda de pagamentos,

l!.:ssa legislação vig!)rou alé 1833, apezar de haver desapparecido do mercado toda a
moeda metallica, em virtude da invasão do papel-moeda, mas nesse anno foi promul1l'ada
a lei de 8 de outubro, que Leve em vista crear um Banco Nacional, e fez alterações I'adlcaes
em nosso systema monetario,

O art. 10 dessa. lei cliz : Na receita e despeza das Estações Publicas entrarão o ouro e
a prata em barras ou em moedas nacionaes ou estrangeiras, a 2$500 por oitava de ouro de
22 quilates,

Ol'a, como neste artigo não se determina sinão o "alor legal do ouro, e em nenhuma
das disposições da lei se depara com autoriaação da,dlN ao GoVel'1lO J?lNra ctmhM' moeda
de pl'ata com valor diírerente do que lhe dá a legislação an terior ; é força conclul1' ou que
a lei de 8 de outubl'O desmonetisou a prata, e adoptou o ouro como uma moeda legal, ou
que deverão conservar-se as moedas de prata com o peso, toque e valores, que lhes dava
essa legislação, o que estabeleceria entre os dous metaes a. relação de 1:19,53, Esta uillma
hypothese, sinão absurda, ao menos contraria a todos os principios e fuctos be!n ~onhe­
cidos na época em que foi discu·tida a supra mencionada lei, parece inadmJsS1vel, o
assim o entendeu o Governo publicando o regulamento de 18 de outubro de 1833, que
mandou receber nas Estações Publicas o ouro e prata, 'tanto amoedados como em barra e
pinha, na relação de 1:'15,625, marcando assim o preço por que as referidas Estações r?c~'
beriam a prata; não como moeda, que para ·tanto não estava o Governo autorizado, SlU~O
como mercadoria, por entender que a mencionada lei a havia desautorado ela caLhegol'Ja
do numerario.

Assim sob o imperio da lei de 8 de outubro de 1833 deixou de existir a promiscuidade
dos dous metaes ouro e prata como moeda legal •

• Vem como Appenàice D ao Rela·torlo da Fazenda de 1850.
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A de li de setembro d~ 18.J.{l elevou o pre o da oitava de ouro amoedado de 22 quilates
a4)OOO aut'Jl'izando o Governo a m.u'car relação entl'e e_te melaI e a prata, maa não resollell
se ded~ eUa continuaI' a correr como mert"adol'Í11 011 cooI'prti la em moeda. Em 1847 foi
linalmente o Governo .utorIZaÚ(, ti. lavrar rno'úa3 de prUI,\ do valor de 2', 1,' e SiJOO,
mas o Poder L g't latlvo nno rl,'cidio si eS,ias m erlas s riam admit ida nos pagnmentos
qnalq Icr que fos. e a imp !l',ancja tlell s, l'oltanrllJ-se úesl':ll'te ao sysLema d I lei de 4 de
agoslo de lG8i:l, ou. si cons rvanúo-sc o da de 8 de outubro de 1833, fariam unicamente
as fu ncções de troco,

A' vi t:\ do ql1e deixo relatado. e porque subsiste a autoriz:tção concedida ao Governo
para marcar :L relação en tr,> o 0'11' e a pr.Ha, II esta relação não pôde ser lixada sem que
previamente s> decida qual dus dou- syemas d ve segllÍr-se: parece-me fóra de duvida
qJe se a legislação actual não \'eda ao Gov ruo :tdmiltir a promiscuidade ÚOS cunhos de
oura e prata como moedel I>g:tl. lhe dá faculdade para, no fabrico das novas moedas,
consermr o systema da lei de 8 de outubro, que reconhecp.u o ouro, corno unico padJ'ão
de valores.

H:m taes circnmstancias pois é dever do GO\'el'nO adoptar a medida, que menos possa
ofTend~' os interesse ela. indll trio. e commercio nacionaes, e perturbar as relações entre
cretlores e devedores.

, O \'~Ior ~o: metaes preciosls corno, o_de todos o~ productos do tl'abalho d? homem, está
sUJeilo II 1'IS lllc1ep udenle das dec! oes d leólsTador; V;tl'la com a matOt' ou menor
despeza da prorluc âo,

E porque a pI'omi 'cuidade do ou,'o e prata, como mo~da legal, exi"e que sejam eiles
ligado po,' uma ro!lação permane:lte que lhe- lixe os valores, segue-se que a lei que o
pr.te,ldease faz 'r, seria de continuo contrariada pela uatureza úas cousas, e pl'odllziria o
resultado de alt ra1' c nst1.ntem uto as condições dos conlractos e do prejudicar a parte
credora da pop:l1ação em beneficio da devedora, ou vice-versa.

Accresce que moeda, ele ouro e pmta não podem conservar-se na circulação promis­
cuamente, sinão cmq laulo a relação lixada pela lei eutre esses dous metaes está de
Rccordo com os preços do mercado: e c mo esse ac ardo e, si não impo si\'el, ao menos
pouco duradouro, o met,tl mais depreciado expello em bt'eve o o.1tro, e constilUe-se agente
oIcln ivo da circulação,

E' esla a rnzão por que dos paizes mesmo, que teem om uas leis e tabelecido a pro­
miscuidade do ouro e prala como moe la legal, uuo ha talvez nenhum, onde a circulação
monetaria nã seja quasi exclusivamente composta de um só de tes metaes,

E' facto averig-nado qu', desde a descaber a das min:ts da America, a prata tem-se
depreciado em uma pr grrs ã mais rapida dI> que o ouro: e si o me mo acontecer d'ol'a
em diante, e no Bmzil ad1l11ttirl1l0S o systo.ua de promi~cuidade virá aseI' por fim a prata
o llnico agente metailico de nos~as t.ransacções commerciae , salvo si por [requentes alte­
rações ua relaçã legal entre o v,dor della e tio ouro procurarmos cOl'rigir esta decidida
lel1llencia de usurpação, q le é propria do metal menos pr cioso' alterações que aliás
produzem serios inconvenientes nas fortuna~ publicas e particulares,

Ora em um paiz, como o nosso, por tão longo prazo habi tuad á facilidade, que para
o mo\'imento de fundos pt'esta o papel-moeda e onde a popula ão se acha dis eminada
por Ião va-ta exteu ão d territo,'io, tornal'-se-hia intolera\'el o exclu-ivo dominio da
moeda de pra ta ,

H~m recontes são ainela as queixas do commercio do Rio ele Janeiro contra a que
appareceu no mercado no fim do anno de 1 17, e principio de 1'1 .

Do que succintameute levo exposto, pare G-me dever concluir, que convém preferir o
systema da lei de 183:3 ao da de 168 ,cunhando-se moedas de prata para ü\zerem a.
reslleito do ouro as mesmas funcções que o cobre a re peito da prata,

Neste caso dever-sc-hll. dal' LÍ pt'Ma maior valor legal do que o intrinseco, admit­
lindo-a nos pagamento" até o valor da maior moeda de 0'11'0; e cobrando o Estado uma
senhoriagem, IJue compen'e todas as despezas que teem d~ fazer os novos cunhas, e que
deixe mesmo algum lucro á Casa da Moeda.

, Não desconheço que a senhoriagem, mormente qnando é exa""gerada, tem o inconve­
Dlente cle não se elevar os pre os dos generos, do Paiz, relativamente aos mercados
eSlrangeiros, e d dillicultll.r:l. expol't<1.ção delle,; Sllliio tamb m de pro\'ocar a introducção
de moeda falsificada; mas o primeiro inconvellient sâmeute diz 1'e peito á moeda que
t lU cnrso illilllitaelo ; e lJuanto ao segundo não julgo que um accrescimo de 9 a 10 % no
\'11101' dos cunhas sobre o da prata em barras, na hypothese de que trato, possa produzil-o,
J!)' sabido que na Inglnterra ll. inlroducção de moeda [aI illcadll. diminuio de 1 16 para C~I,
e, entrelanto nessa epocha aU""mentou-se 6 11'/3\ % a senhol'iagem sobre os cunhas desse
m~lal; o que mo tra quão ellicaz remedio é contrll. esse mal, limitar o uso da.moeda sobre
cUJo fabrico recahe a senhoriagem, ,

Si naqllelle paiz urna difl'erellça de 9 a 10 % entre os valores lcgal e intrinseco da
~ra,la não excita a f,dsiticação, parece-me que mais difficil ainda se,'á eHa no BI'azil se nos
hmllarlllOs a mesma di lfel'ença ,

Nem penso tambem que possa s rvir de obstaculo á medida que tênho a honra de
propor á Vos.'a Magpstade Imperial a al1egaçiio de ser o systema da promiscuidade dos
cunhas admitliLla pela m6r parte das Nações civiJisadas, I!:ntre estas tem a prata domi­
/la,do como quasi unico agente metallico d circulação; e é contra iclentico l'esuHado,
cUjas cousequ ncias seriam pel'niciosas ao des nvolvimenlo de no sr\. riqueza, que convem
acautelarmo-nos; ao que cumpre accrescental' q ue, quando se trata de questões economicas
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e commerciaes, os exemplos da Inglaterra devem fazer muito peso no juizo daquelIes que
tiverem de decidil-as.

Releva ainda ob~ervar que entre as Nações, onde domina o principio da promiscuidade
dos cunhos de ouro e prata, foi ess systema eSlabelecido em tt'mpos remoLos, quando a
experiencia nào havia ainda m strado os dereitos, que lhe. ão inherentes; qnallC!o mesmo
principios que se clavam então por inconcusso ,e hn.Je \'econhecidos et'ron os, aconselhavam
a adopção delle. Cumpre finaImellle pondel'<u', que em taes materias nem sempre se p6de
passal' de um a outro systema, ainda que mais perfeito seja, som diIIlculdades, e ofl'ensa
de legitimos i n terasses, creados anleriormente,

A suspensão elo pagamento cios bilbetes cios Bancos de InglaterL'a em 1797, e n conse­
quente expulsão do ouro e prata da ciL'culação, aplanarão o caminho par:!, a reforma do
systema monetario elaquella Nação em 1816.

Si Outros paizes, ou por sabel'em menos calcular seus interesses, ou por não terem
tido opportuniclade de mudaI-o, conservam o systema da promiscuidade do ouro e da
prata como moeda lega L não é isso r:1zão para q ne o Brazi I as siga, mÓl'mente não
militando entre nós nenbum elos motivos, que nol-o poderiam aconselhar,

As razões qu deixo expo.ta , e a I'esolu ão que Vo,sa Mal!'estaele 1mp l,ial Houve por
bem tomar em data cle 26 cio mez conenle, sobre Consulta da Secção de Fazenda do seu
Conselho cle E tado, me levam a pedir a Vossa Magestado Imperial se digne approvar o
decreto junto, '.

Sou, Senhor, com o mais profundo acatamento,

De Vo.sa Magestade Imperial.- Subdito muito fiel é reveren te.-Joaquim José Ro­
d?"igucs Ton·cs .

• Ao que suppomos, refere-se ao decreto n. 625 de 28 de julho de 18,9, que foi Ll'anscl'ipLo II
pagina 67 retro,



OAPITULO TEROEIRO

Novas instituiQões bancarias. Intervenção dos 'p'oderes provinciaes na materia. Bancos emissores
de vales. A lei bancaria. de iS 3, cl'eando o 30 Banco do Brazil.

- No anno de 1835 findara, como jã. vimos, a liquidação definitiva do primeiro
Banco do Brazil, e no anno seguinte (1836) terminara' igualmente o prazo de tres
annos, que a lei de 1833 havia marcado, para a organi7.ação de um grande Banco
Nacional (o segundo creado, sob a denominação de Banco do Brazil) sem que os bons
esforços, empregados pelo Governo nesse intuito, tivessem sido capazes do menor
successo.

Quanto a circulação monetaria em geral, o leitor terá, sem duvida, verificado
do capitulo precedente, que a preoccupação de melhorai-a continuou constante na
mente de nos os legi:slaclore e estadi tas, como d'antes; - mas, a despeito de sa
perse'Vemnça ele 'Vontade, - excepção feita de alo'uns alvitres, - lembrados ou pro­

iectados, e da recommenclnção l'epetilla sobre a pl'o'Vincialisação do papel ci?'culante

e obro a cr.'ação de um Banco Vacional, - na p1'atica, durante o periodo re tante
daRegel1cia, nada mais e fez do que - continual'-se no troco do cobre e na substituição
do varias papeis circulanJes por notas do Thesouro, - e ter-se promulgado a lei de
11 de outubro de 1837, estatuinelo providencias sobre a amorti ação elo papel-moeda,
pela consignação de impostos e renda' para esse mister.

Esta lei fôra, depois, burlada em seus effeitos, como em outra p1.rte ja tivemos
occasião de dizer.

Eutretanto,- emquanto Governo e Parlamento discutiam o melhor meio de dotar
o paiz com uma moeda, que corresse 'Valol'isada, promovendo com esse intuito o
resgate e a queima do p1.pel, - sem deixar outra moeda em seu lagar; os mercados
priucipaes das varia provindas continuavam a soffrer a necessidade cada vez maior
de dinheiro para a suas operações economicas; uma vez que, nas medida moneta­
rias até então promulgadas, n1ío se h via tomado em consideração a e(fecti'Vidade de

elasterio, que o meio circulante (qualquer que eja a sua especie) deve ter, segundo
a expansão dos negocias que augmenL.m, temporaria ou permanentemente, a sua
maior procura.

Em taes conllições era, sem (lnvida, natura.l, que cada l)rovincia, não obtendo
do governo centl'al a' providencias que o caso UL'gia, procuras'e por si mesma uma
olução das proprias difficuldades; e como não houvesse disposição constitucional

expressa, que vedasse aos poderes provinciaes - o legislar sobre a materia de
bancos; elles entenderam, que não deviam consentir silenciosos, que os interesses
locaes continuassem a 5er sabidamente pl'ej udicados, pela imprevidencia, ou demora
nas resoluções, por parte dos poderes geraes•..

O primeiro exemplo de intervenr;';.'i.o dos poderes provinciaeil na especie, déra-o
a provincia do Ceará, na qual foi fundallo em 1836 (com sMe na cidade da For"

A. ia
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taleza) um banco de deposito, desconto e emissão, o qUill, embora de pouco vulto
pelo seu fttndo-capital, - é, sem eluvida, digno le especial monção, nã s6, cnmo
resultado da iniciativa particuJal', mas ainda, p lo precedente, q e desta. sorte inau­
gurara no terreno da de centl'alisnçã.o al1minj I t'[lUva.

- Deste modo de elizel', nã.o so conclli , porém, que sômos ue opinião, qU3 os
poderes locaes devam legislar sobre a materia. (.e moeda.

A lei prJvincial n. 36 de 5 de setembro do a lUO sobl'edito, promulgadn. pelo pre·
sidente da provincia, Josà Martiniano de Alene r, para o fim de animar e facilitar
a. organização c1aquelle estabelecimento ele credito, estatuil'a do modo seguinte:

« Art. 1.0 O Governo da Provincia fica. aut rizado a maOllar subscrever para o
Banco provincial até á quantia de 50 acções polas rendas proviociaes.

({ Art. 2. o O inspectol' das mesmas rendas será. consi/lerado como accionista
para dar o seu· voto nas eleições e deliberações di. a sembléa. geral do Banco,
segundo os seus estatutos. O Governo nãl) tera iugeren i(l, alguma no mesmo
Banco.

q; Art. 3. 0 As notas do 8;lOCO serão rec~bid;ls em t elas as estações das renda
provinciaes, a par do papel do Governo. e com eUas se p. garão todas as despezas e
ordenados, ficando os accionistas obrigados por suas acções a gal'antir a veracidado
das notas que apparecerem fabificadas nlLS sobl'e itas estações.

4: Art. 4. 0 O Governo prestará. a guarda que for necessaria á. casa do Banco,
que sera um dus edificios publicas provinciaes.»

Os favores e vantagens desta lei fOl'am, ainda depois, ampliados e mantid03
por lei posterior.

Mas, tudo isso não obstan te, o Banco não poude siquer ver jamais realizauo
totIo o seu fundo capital que el'a de 60:000. '000. [<; de pai ue uma. exi tencii1, certamente
proveitosa, mas difficil, foi tIissolviUo em julho de 1839, - ti. falta de reculsos para
poder continuar ...

Das informações que nos foi possivel colher sobre o B.mco do Ceará: consta-nos
apenas: (')

«Banco pequeno, emissOl', e utilissima. croaçã.o do pre idente Alencar (um dos
seus subscriptores) o qual, por adio a seu governo, Manoel FelizarJo, podendo
reformar e revigorar, prefel'iu obrigar a di:isolve1'-se!

«O capital realizado desse Banco nunca exce leu a 45:000" da moeda. ou valor
do tempo, e suas notas só tiveram curso, emqu!\uto recebida3 nas Thesourarias. O
districto das operilções, póje dizer-se, fÔl'a rest1'icto a pefIuena pl'nça da Fortaleza,
pela qual se fazia então um movimento de COl1lmercio igulLl á. 5/l parto do todo da
provincia. Aracaty era o in terposto de Pernambuco pam todo o vaUe do Jaguaribe,
e Acaracli recebia mercadorias daJli para a região do norte, que importava alguma
COUSlL tambem do Maranhão.

4: As transacções do Banco limitavam-se a empreslimos sob gal'anlias e a
descontos, sendo que os pl'oprios accionistas eram 03 principaes tomadores. As taxas
era.m superiores a 12 "/0'

« Todavia a liquid"ção deixou g'l'aucles lucros ... ~

(I) Estas i.nformacões nos foram texl!wtHlCIttc Íl'arlS,nlLlidas e:n 1888 pelo Sr. jlHio Brigido, um dos
ehromstas rnnts competentes daquclln provincia,
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o preceden te da assembléJ. provincial do Ceará teve acc9it'lÇão em outrJs
províncias, aiaela que 03 acbs pratic:tdos, com semelhante intuito, não f03 em
levados aos resultados fln:tes, qu porventum se lirel'am em vista. Notat1amente
podemo3 iafurmar, que n \S assembléas provinciaes d~ S. Paulo e Minas GEl' lCS
for,\m, em 1 40, apresentados e discutid03 project03 especiaes, au~ol'izando a cl'eação
da bancos nas referidas provincias j e ainda mais tarde, senelo pre>iJente de
Parn,lInbuco o SI'. Chicharro da Gama, fui promulgttcla por elte a lei provincial de
27 do abril do 1847, p9la qu.Ll fó:'a cl'"mtio um banco, sob a denominação de « Caix.~

de Ecollomia OH ele Soccorro da P1'ovillcia }} com sede na cidade do Recife.
O c:lpital da Caixa de Economia devia ::;er representado por acções de 10~ cadt\

UlUa, mas o seu quantwn totaL não podia ser flx v10 a P";ol'i, visto como pl'o,iria:
1°, da contribuição voluntaria dos partí!lulares, desde I . e seus multip~os até ii.

quanli que Ihe3 aprouvesse;
20, da contribuição obrigatoria de 5 % deduzida annualmeate dos vencimento3

de tojos o quaes'luel' empregados provinciaes e municipaes; - da contribuição do
5 % da renda patrimonial das corportlÇões de milo-morta; da de 4 % da renda
pntl'imonial dos estalJelecimenlos de caridade; o, ainda, fiualmente, da contribui .ão
de 3 % ela rend.1 annual da provincia.

O cOlttribuinte não teria lucro algum, sinão quando a sua entrada cJrresponw

dess:l a uma acçüo.

O urt. 2° da. lei resava: «Logo que houver uccumulaull. a quantia do
20:00Q$, principiarão as operações da Caixa•.. »

Nus divel'sos p:1rngraplJos deste artigo vem especil'icadas as operações do Banco
e pelo de n. 12 se estaLelece:

« Emitlir notas do valor de 25.h atá 500~, a quiaz e trinta di lS fixos, p:lO'aveis
no pOl'lador; nilo po'lendo a emis.,[o exceder a 50 % do c:1pi tal etrecti \'0 da mesma.»

- As notas seriam recebithts nas e~taçõ:lS provinciaes.
A Caixa. não poderia ser clissoLv:ela, sinuo ao fim ele 40 anno".

~ Entre a.s demais disposiçõJS dil, lei pGrna.mbucilna, s bl'cleva ainda destacar
duas:

I) a que fixava em G% °juro que a Caixa po,lia perceber dos omprestimus ou
descon t03 f~i los j

2) a. qUJ declarilva que o capital e lucros d03 accioni tas não vai untarios, nã.o
sel'lam sujeito:! ao pa.3"amenlo de suas diviuas ...

A r€ peito ctt, projectaelit instituição bancaria. de Pernambuco, escreveu o
Sr. Souza Fl':lnco, logo depois de ser pl'OI11U1ga.Lla. a lei da sua cl'eaç[o:

«Dir-se-hia, que grande receio de impopularidade da. instituição pesara sobre
os seus creaelores, o a ter voga esta. suspeita, mai" pronunciada deve sel' ainua a eli [..:.
flculdade de fornecer n. Caixa capitaes voluntarioso

« E' pl'incipio cOl11e~inho, que só podem seI' realmente Vitntajosos a qualquer
paiz estitbelecimentos ele cl'eJito, qÜB reunam capitaesdesempregados e os ponlml11
ii. disposição ele ompre!lend~dol'e:> halJeis e diligentes. E' preci o ainrla que seja mui
livl'ea procura e a oITerta dos capitaes p:lra mantor o croJi to elo esLtbelecimento, para
o ter sempre fornecielJ dos capitaes pl'ecisos, e para. qne do cn"'odo dos jUl'O baixos
não resulte animação de especulaoõvs al'l'isca.das e de trabalbos elescJnhecidos às
pessoas quo os emprebenda.m. E conll'a. to:ios e3tcs principio' pecca a instituiçao ds
Pernuro buco.
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« Procura ella em grande parle obter seus fundos da contribuição a que obriga
os empregados e repartições publicas, e os extr<lhe portanto da fonte commum dos
impostos donde provém o rendimento daquelle • ~ os imposlos atl'ectam principal­
mente os capitaes empregado, e tão bem empregados, que além dos lucros ao
emprehendedor, contribuem com a quota do Estado.

« E, ou esses empregados e repartições teem, ou não, rendimento superior ás suas
precisões.

« Si tem, de sorte que possam sem gravame contribuir para o e tabelecimento,
são estas quotas outros tantos excessos de impos;ç-o, que recahem sobre a fonte tle
riqueza publica, e sem motivo ju ti ficado. Si não tem, ão mais ~o[rimentos a
accrescentar á penuria actual dos empregado, puldicos, e novns motivos para accres­
cimo de impostos com que se suppra o vacuo que a contribuição n.bre nos cofres das
repaJ'tições fintadas.

« Tem·se em alguns paizes arlmittido Bancos com capitae em parte 110 EstélClo e
com ofim dUlJlo de melhor justificar sua ingerenci L na diloe \ião dos me mos, e de
aprovei tal' em beneficio dos cofres publicas os lucros que a, emhões de papeis de
credito trazem a estes estabelecimentos. Mas neste ca os, e quando não teem sobras
os cofres publicas, vão procurar fundos nos empre timos, qne em regroa são mais
favoraveis aos governos, que aos individuas, e pecialmente quando se trata de em­
prestimos a longos prazos.

« Do que não conheço exemplo aproveitavel é de sub cripção involuntaria para
formar estabelecimentos de credito e lucros, qnando aliás a origem forçada in­
dispõe contra elIes a opiniãl) dos fintados e atemori a, eafngenta os outros. oo.

(l; Além do mais já indicado, bastaria a fixaç.:'i.o do juro em 6 %, taxa inferior ii.
que obteem no mercado as melhores firmas, para obstar á concurrencia. dos capi­
talistas ..•

« A Caixa de Soccorros de Pernambuco tem pois a meu \"er taes defeitos orga­
nicas, estes e outros, que não se poderá sustentar com vantagem, e ter longa du­
ração ...»

Dep is de juizo, tão competente, não precisamos, Íéllvez, accrescentar, que a
alluditla instituição bancaria não chegou a ser eO'ectivamente ol·"'anizarla. E todavia,
parec~u-nos um deveI' cL menção especial que a eu re peito fizellJo~, já como filcto
hi~torico da le,gisl>\çãú provln ·iaL, em maleria de bancos emissores, e já como elldo
mais um documento importante para o leitor formar juizo das idéas, que então
vogavam entre nós, acerca das instituições de credito no jJaiz.

BANCOS EMISSORES DE VALES

o Banco Commercial do Rio de Janeiro

Depois do pequeno Banco do Ceará, e depois de haver decorrido nove annos, noS
quaes esta praça do Rio de Janeiro e o paiz inteit'o eslivel'am pl'ivados do podero o
auxilio dos estabelecImentos tle cretlito; alguns capitalistas procuraram, em pl'inci­
pios de 18j8, reunil' o flll1l1o capitu1 nece "ario para o tim de oJogaliÍzar UnJa com­
panhia, que viesse sati:;fazer aquella nece.-sidade, cada dia, mais urgente, sobretudo,
nas relações do nosso commercio. Oonseguiram, de facto, alcançar o almejado
intuito; e desde maio do anno supradito, o Banco Gommet'cial do Rio de Janeiro
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encetou, em parti,uiar, as suas operações, e em 10 de dezembro seguiute, fez a sua
in taIlação publica ua praça, (') tendo, então, realizado cerca. de 2.000:000$ do seu
capital.

Dos seus e tatuto importa conhecer as disposições seguintes:
cArl. l.0 A as ociaç."io mercantil, que tomou o titulo de Banco CommerciaZ do

Rio de Janeiro, dnrara por tempo de 20 anDaS consecutivos, contados da data da
sua in ta,llação.

c AI't. 2.° O Baüco será do dopo ito o de doscon to, o quando as circumstancias
o permittirom, podet'á vir a seI" de emissüo, si a as embléa geral dos seus accionistas
assim o resolver.

« Art. 3.° O capital do Banco sorá do 5.000:000$, divididos em 10.000 acçõe.>
de 500$000.

c Art. 47. As opertlçÕes do Banco so~'ão : -

§ II. Emittir letras e vaZes a prazo determinado.
§ 12. Compral' e vender metae quando a moeda corronte for desta especie, ou

si o Banco vier a ser de emi são, e qt'izet· tornat· as suas notas realizaveis em metal.

« Art. 55. As letras e titulas de p~rticulares não poderão de contar·se ou
negociar-se com maiol' prazo, que o, de quatro meZ::lS, e não teorlo, pelo meno , duas
flrma, diversas e acreditadIS ... "

" Art. 60. O Banco, para maior conveuiencia, dos que delie se utilisarem e para
maior facilidade de sua operaçõe, poderá por meio do sua direcção crear letras
com o titulo de "ales, com vencimen to determinado da dab, ou da vista, sendo o
menor pI'azo de LI'es uia praci '0.:1 de Yl.:lta. Estes vales s rão sacados por dous
dil'ecLol'es obre o tlle.:loureiro do B,\.nco, seja ao portldor, seja nominalmente,
egulldo fór exigido. A I'e 'polls,lbilida le destes vales sen\ toda do Banco, e não

do pot'tadol'es, ou endos'adores, que nenhuma terão, sal vo si o quizerem tomar, e
eIpre:: amente o decluarem.

« Art. 61. Os vale ue 200$ e de menores quantias serão ómonte a tres
di' de vista. Cada um vencerá ojuro do 2 % annual, contado da data, e indepen­
dellt do Receito. EsLe jUI' .:l p,lg-.lra. SÓ~1el.1te qu nuo cheg.l1' ou exceder a 1$;
as fracções de 1$ não e pagarão.

« AI't. 62. O.:lvaZes el'ão papo no Baoco em moeda corrente nacional. A direc­
ção poderá por corlezi<\. pagar á vista os que forem a. prazo de tres dias.

« Art. 63. Haverá um iUI'eutario, todos os seis mezes, que será fechado em 30
de junho e 31 de dezembro, ambos impreterivelmente apresentados ii. as emblêa
geral orc1inaria. na sua pl'imeira reunião, até 10 de janeiro de cada anoo.

I/. Art. 65. Havet'á uma 1'e erva de 5 % sobre os dividendos, que augmentada
do beneficio, que poderá. produzit' a venda de acções acima do par, se empregará do
modo que parecer mais seguro ii. c1irecç.;"io, afim ue que este fundo e pecial corra o
menoI' risco passiveI. O juro, que produzir, entrará paro. ii. massa dos lucros
do B.lDco,~

(') S. Franco, «Os Bancos do B,'nzil, RIo -1 48.



- 150-

_ O Banco percebia pela guarda de deposilos 1/2 % do vaiai' convencionado.
A sua admini tr,lç~o compuoha-se de nove directora:> (accionistas), eleitos em

assembléJ. gOI'al pr.lo tempo de tres nnn03.
Al~m d,lS rJanió33 oxtra~Jl'(linarias precisas, h'\veria reuniões orJinarin di1

assembléa gemi, duas v( Z~S no mez dr. janeit'o de cada anno.
A primeira tinha por fim a escollm de cinco accioni tas habilitado~, que for­

mavam uma commissão, para, exa,minar o ost:\do do Bauco o todos os actos al1mi­
llistrativos da dil'ecção.

Na segunda, se deviam julgar as con tas do anno, e os actos da adminislra~ão, a
vista do relataria, clcwo e cil'cumstancict'!o, que to commissão d:ta era. obrigad'", a
apresentar, dentro de quinze dias, á, assemblé:1 geral.

Este relataria, assignado pelos membros d01 eommissão, seda impresso e distri­
buido com o balanço annual, pelos accionistas.

As diversas outt'as disposições dos estatutos versavam, co:no é facil de suppor,
sobro a reguhlrizaç[o das operações mercantis do Banco, dividendos, conlas, etc. o
que não se comprehende nos intuitos do prosente trabalho (3) e por isso deixamos
de mencional-as j - podendo o leitor furmar, todavia, o seu juizo a esse raspeito,
- pelo'J algarismos, e diz1res que encontrarâ. na. tab311a, qu~ mais adiante se
o.(fúroce.

O funlo capital do Bauco foi 10;0 realizado na somma de 2.000:000$, ao
tempo da sua instilllac;5.o como ficou dito j- não muilo llepois (18·[2) esta cifra
subiu a 2.500:00~ em que parou p0r alguns annos; porquanto a OJtra metUllo
elo capital, correspondente a5.000 ac~ões, ~Ó podia ser realizada, quando por \lous
terços da assembléa geral fosse julgado con venient3 ou op~ortuno - emittil' as ditas
u';çóes ...

Só:nente em 1851 é que o c3pital de 5.000:000$ foi, C0111 e1Idto, realiz:\do
integralmente.

Não obstante ter o Banco encat:ldo as suas operações desde 1838, como dis­
semos; comtudo, somente quatro annos depois, por decreto de 23 de junho de 1842, Ó

que obteve do Govemo a approvaç;.10 dos seus esta tu tos. No termos do deel'oto de
23 de junho citado, foi declarada l1ulla e de nenhum eireito a felculdade de emisscio que
o Banco so reserval'a, a juizo da nssembléa gera.l, no sou artigo segunuo ; e a
respeito dos vales, CÓI'a assim alterado;

« O mencionado Banco não po 'Bdl. emitti!' os vales ou letras, de quo tratam os
arts. 4i § II e 60 lle seus estatutos, ó. 1111iu!' prazo, do que o de dez dias pt'ecisos, e
cada 'l:ale ou letra sel'ú de WO$ pelo menos, nITo podendo jam[l,is a somma total dos
ditos 'l:ales ou letrns excetlor a terça parto do fnmlo capital do mesmo Banco.»

Esta. d'sposição foi, mais tarde, ai tel'alla por um decroto de 5 de 111arço de 1852,
permillindo vales ou letras do valo!' minimo de 200', meditla aliás de simples
equidade, visto se te!' concedido a.o B'.1 neo do Beazll, pelo decreto de 2 de.i IIlho de 1851,
- emittir vales de valores desta cifra, e ainda menores, como adiante veremos.

Alóm disso, o B:\nco flc:lva obrigado a admittil' na commissiio ele exame, e.til·
belecida nos estatutos, um commissario por parte do TILS uro Publico par.1 o fim
de verificar a emissiio haviúa dos vales.

(3) 8' excusad dizei', que ~6 e,tudnmos as instituições uancal'ias, nl\ sua qualidatle de emissoras
de Illoetla-pa peI.
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Com n. alteração restt'ictiva, imposta ao Banco, sobre a ermssao de vales, o
Governo tivera em vista, como se deprehende, precaver contra qualquer excesso
1'0 sivel; pOI'que et'a natural suppor, que taes vales, embora á prazo,- ,iriam con­
stituir um:t llova especie de meio cil'culante, como de facto succedet'o.

O Banco Commercial do Rio de Janeit'o operou nesta pt'aça at.: ao anno de
1854, ql1ando se fundiu no actual Banco elo Bra~it C'), como mais tarde diremos; e
dut'ante todo ess tempo, ainda que gil'asse com um ftindo capilal assaz limitado
(porque sómenle em 1851 completou-o, co;no já se disse) ; to avia pre tau rele­
vantes sel'viços ao movim nto commel'cial, e, o que sobl'etudo nos interessa, o seus
vales á prazo cil'cula,vam, mesmo d pois de vencidos, gozando da confiança geral,
e endo receLidos, como si fóra moeda, niLo só entre os negociantes, mas tambem,
pelo publico em gel'J.1.

O Banco, no uso desta sua f,\culdade, emittiu sempre os S3US vales a cinco dias
de prazo, ainda que pudesse {azel·o a tL'es dias sómente, conforme os seus estatutos.

Em 1852 chegou mesmo a ellJittil-os ao pOl·tador e à vista, na supposição,
dizem,- de que e te seu acto esLiveise denLI'o da autorização legal ...

O Governo, porém, oruenou á sua directoria que, no prazo de oito dias, reco­
lho_se laes vales (ao que o Banco obedeceu), declarando-lhe ser evidente, que essa

c.pccie não fÓI'a pl'evi~ta no decreto de 23 de jUllho de 1842, quando limitou a de~

dias pl'eci -os o maior prazo daquelles titulos.
Da tabelta seguinte ver-se-ha. o movimento das operações princi paes desso esta.

belecimento :

1. 39 1. ·.10 1. -11. 1.842

C~pilal realizado.

Emissãl> de vales.•...•. _ .

Conlas correntes a pagar .

2.073:oo0~OoO 2.073:000. 000 2.073:000.~OJO 2.500:000$000 2.5OO:000~O()

.. .. .. .. .. .. .. 54: 500$000 2%: 500~OOO 325: 500~000 233: 500$000

13:571:;;6 O 323:021$322 475:109$7'6 370:621$Ol; 5S~:247SS84

Letl'as por dinhei,·o a premio i62:õ79;-;74Q 43'1: l7;:;;321 923:52$023 3.0-19:190$323 4.9l9:13i,íM8

Saltl em cüxa.............. 330: U9S 3) 352:4~ $)97 429:413$407 124:61f$307 351:058$307

2' :45i.:5Gj ...•..•.. , ....

i30:5QQ$OOO 145:1l0~000 iSQ:4i2$i00 215:4006000 25'1:500$000

ouG,33% ou7~o oulJ,i% autO% ou10,3%

12:iZ8}l33 2l:tjO$23S 3'" 45$542 3):183$4.12

1.032: l108$099 1.571:833$552 3.M :333~36 6.2)(}:8üS~32

Q39:600~Ji9 1.024: 01$257 2.2.23: ll$1 i L210:636~903

5 7:949$032 5S7:9~Q~32 5S3:9995062 580: 3l4$O52

6:020:02;

i. 127: 730$0&1Letras de contadas .

Letras caucionadas. " .

n:videndos annuaos ., ..•... ~

Fundo de reserva ..

Fundos publicas .

Coutas c Jl"'ente a "eccbe,' .

Depositas n elltrel!a,' em oh-
jcctos..................... 42\:237$167 221 :192$496 293:005$;75 4.21:570$536 51l:2 3~2i'4

Depl)~ito~ em dinlH~il'o n. C1\-
tt'ogal'.......• , ..............•........... i 00: 680$362 i :243$000 2:025$000 1:435$000

('.) Quantia nesle trabalho fallarmo cm aclIral Ballco do BI'a~iI, nos r~ferimos_ao estabelecImento
de 'la denominaoã) que por decrelo de ii rle dezembro de 1 92, acaba de laze,· fuslto com o B,uco d",
ltepublicn dos Ést~dosUnidos do Brazil, e dn qual re!ultoll o !Janco da 1 epublica do Brazi!,

lU) Os algnl'islllos se refere-u todl>s no dia 31 de dezo.nb,·o de cada nnno.
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i844 i845 :1846 i84?' iS48

Capital realizado............ 2.500:000$000 2.500:000$000 2.500:000$000 2.500:000$000 20500:0~'OOO

Emissão de "ales ... o....... 225:000$000 355:000$000 312:000$000 318:500,000 5:000'000

529:142$438 1.051:521$318

Letras por dinbeiro a premio 5.0)2:191 4 O

2:610$000

663:624..,~4

2:310$000

626: 823$965

933:658.,.~91

4.53,: 0\24$37

309:747" 56

250:0005000

ou 10 %

101:968~J

5.2 9:0i5$232

2.889:241~24 2.665:429"127

1:470$000

616:190~314

ou 11,2 %

14:166$621

5.251:814$4.10

2.915:061,,071

1: ilO$OOO

ou 10,6 %

58:770$017

703:222$493 431: 111$91\

6.001:311$133 5.133:33<J,.366

390:516 "53 521:705$439

265:000$000 280:000.'000

2:265$000

ou 10,3 %

44:4 0$394

251:500~000

420: 118:;;115

6.248:812.•657 6.636:518,,366

1.347:844 102 2.213:350~0;(l

511:090~000 511:690$000

Letras caucionadas o • " •••••

Fuados publicas ......... o ••

Contas correntes a receber ..

Depositas a entregar em ob-
jectos o; .

Depositas em dinheiro a en-
tregar ..

Conta~ correntes a pagar ...

Saldo em caixa ..

.Dividendos annuaes I
Fundo de reserva .••••.....

Letras desoontadas ..... o •••

:1849 :1850 i 5:1 i85.2 i853

Capital realizado........ .... 2.500:000S00U 2.500:000$000 5.030:000$000 5.030:000$000 5.000:000$000

LetrM por dinheiL'o a. premio 6.oo3:669~79 6."6 :96't.3-íJ 6.321:300$92

Letras descontada.s.......... 6.3 9:2n~001 6.656.73;$054

ou 8,59 ~o

1. 514 :000$000

1.339: 01$4i0

9.411:610$110

2.42 :0 7$508

472: 000-'000

ou 8,3 %

3:720'000

257: OOO$OJO

1.392:902:;;IM

9.817:13J$/[31

1.26:í:0:>78934

403: OOO~OOO

ou 9 %

4:230$000

2:000$000

905:511$930 1.522:270$84', 1.371:725~0~lÕ

614:61 5240 657:346$426 6 2:175$,66

8.416:02;~41J 10.997:0' ,,}90 10.623:207$109

i.826 :125$342 L 511:4j6~ 2 4. W:;: O 5.;70J

42:535;000 1.333:73',,805 941:071$0)0

1.073:0'Í9~2 5 2.070: 118 '732 .

2:625$300

5:00 ,SOOO

ou 13,6 %

53:330$465

450:738$010 1.61' :221~313

3iO:000.'000 3U5::íOO~000

3. 182:3 )9~734

3:500'000

1:560$000

270: 000. '000

351:735 130

842:231::535 1.056:242;837 1.071'050.'175

ou 10,8 %

116:12 :<954

550:12-\$311

Saldo em cab:a .

Contas correntes a pagar ...

Letras caucionadas.......... 2.

Dividendos annuaes ~

Fundo de reserva. ..•........

Emissão de vales.... o o ••• ,

Fundos publicas .

Contas correntes a receber ..

Depositas II. entregar cm ob-
Jectos .

Depositas em dinheiro a en-
tregar o ' ..

Apreciando a vida do Banco Commercial do Rio de Janeiro no sen primeiro
decennio, o Sr. Souza Franco escreveu: «O Banco foi estabelecido no sentido mui
restricto da limitação de seus auxilios ao commercio, que é em regra a industria
que se póde satisfazer com o diminuto prazo de 4 mezes, e no de procurar na
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emis~o de 1)ales o desenvolvimento de capital e as sommas precisas para supprir
áquelle freguez e para distl'ibnir dividendo vantajoso aos acciollistas.

«Mas co rctada a emissão, e embaraçado pela quasi impossibilidade de uma
decisão, que augmente o C!\pital com a venda ue novas acções (os estatutos exigiam
deliberação tomada por dous terços de voto), o Ban o funda hoje (em 18-18) o
seu principal rendimento no empl'ego de sommas recebidas a premio, ou depo itos
a pl'azo com juros. Dabi teem provindo du IS consequencias, que merecem obser­
vação : l.a Que para su tentar dividendos vantajosos, que lhe não poderia pro­
duzir o simple fundo capital, torna- e o Banco gravo~o aos depositantes, por cujos
capitaes sámente paga de 4 a 4 '/, % ao anno, pela certeza de que, mesmo
a "iro, terá o supprimento que carece; 2. a Que por mais esta limiLação de seus
meios proprio::;, reaes ou de simple::; credito, aggr<wil cada vez mais o principio
da restricção elos desconto, e os limita ao commercio da praça.

« E de facto, o Banco desconta letras do Tilesouro e efftlitos da praça, mas
não e tende seus auxilios a outras industrias que tambem delles pl'ecisam ..•.•..

c O quadro das operações nos diverso annos da 1838 a 1847 (continúa o autor
citado) dá alguma luz sobre a sua importancia e vantag ns.

« Nota-se, por m, delle, em contll'mação de que o Banco subsiste principalmente do
lucro das ommn depositadas e differença entre o j UI'O de 4 a 4 'I, % que porellas paga e
ode 6 e 7 que carl'eg<\ ao Tbesouro e aos descontadores dos efi'eitos,- que á proporção
que se augmentou a omma dos depo itos ajuro, diminuiu a emissão de letra ou vales.

/( Mas a observação que promptamellte occorre é a da in ufficiencia do
Banco para a tt'ansacçõe de uma pmça, como a do R.io de Janeiro .

« E de e peral' quo o Banco do Rio de Janeiro procure com efflcacia meios de
augmentar o seu capital e de levu,r eus auxilios a agl'icultura e á industria manu­
facturei 1'11. »

Mais adeallte, ainda teremos elo I'efeeir-nos aos conceitos elo Sr. Souza Franco,
com relação ao Banco Commel'cia' do Rio de Janeiro. (6)

o Banco da Bahia

A' imitação do Banco Commercial do Rio de Janeiro, e regendo-se por dis­
posiçõ s estaLnt:\e , analog.\s, fundu,ram-se em ponto::> di ver 'os do Impel'Ío, de 1845
a 1852, varia outras in tituições bancarias, e todas ellas gozando da faculdade
de emi são (de 'j;ales), muito embora sem a verdudeira' gamn tias e caracteristicos
prop:'io" elos estabelecimentos de cradito desta naLureza.

Do numero dessas instiLuições fOI o Ban o Commer'cial d~t Babia, fundado na
provincia deste nome, em 1845, e que começou logo a operar elesde maio daquelle
anno, ainda que os seus estatutos s6 tivessem obtido approvação do Governo por
decreto de 13 de novembro de 1847.

Era um Banco de deposito, descontos e emissão de vale. com o capital
nominal de 2.000:000 , dividido ém 20.000 acções,o qual nos começos de 1847
já se achava no todo realizado.

Entre as operações do Ballco, enumeradas no art. 14 dos estatutos, compre­
hendia-se:

§ 12. Emittir letras e vales pag:1Veis ao portador, a prazo não maior de dez

(6) Autor citado, «Os Bancos do Brazil,lO Rio - i ~8.
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dias e de valor não menor de 100 000 ; não podendo jiml1is a sua emissão exceder a
50 % do capital e!l'ectivo do Banco.

Con ta de documentos omciacs que o Banco Commel'cial da Babia, abus~llldo

desta faculdade dos seus estatuto', emlttiu mesmo vales ou letras ao portallor e it
vista, isto é, verdadeira moeda-papel, paru. o que u.liás carecia de competencia ou
autol'iznção legal expressa.

As suas operações se estendel'am até 31 de maio de 1856, quando se fundiu em
caixa fllia I do act ual Banco do Bm. il.

O seu movimento consta do seguinte :

(1)

:1S·15 :18-16 :18,17 :lS1S :18·19 :1950

Capílal............ 1.000:0;)0$;00 1.000:000:'000 2.000:000.000 2.000:000$000 2.000:000'000 2.000:000$000

Emissão de mies.. 2S8:000~000 532:000.;000 1.000:00;).;000 1.000:000$000 1.000:oo0ijOOO l.oo0:000ao<JQ

ConL"s correnLes"
po.gar . 1 :100$000 200 :051 ~7jll 332:510$070

LeLI'as por dinheiro
a pre.llio........ 331:37J:;010 670: 51$203 S70:711:j36·j 777:126~17 1l01l:333SOOJ 1.125:123~a

Dividendo~ semes-j
Ll·aes /

32:724 ISO

ou 12 50 ~.

67:400$000 101:500S000 100:300$000 10'l:3OO~00 ilI:200Sooo

ou 6 74 ~u ou 5,07 % ou 5,01 00 ou 5,21 ~u ou 5 71 °ó
LeLI'''s desconh-

das. 1.403:4 8$006 2.673:855$893 3.630:8;)73705 3.548: 177$591 3.844 :751~54 4.236:3903519

Fundo de resel·l'a. 3:633~2j2 20:950.j522 3S:03:$596 61:HI$8111 85:545"$247 i10:8S3.;02ü

Cauções............ ......•...... 133:770,;000 131:7 S350

FUll lo disponi\"el
ou so.ldo e.lJ caixa 239: ij2~43S ignora-se 3'5:720~332 1,03:476$212 32S:043$331 30:;:721$737

:185:1 1852 :18:;3 :1S5J. :1S5:i

CapiLa!............ 2.0oo:000l;000 2.000:000$000 2.000:000$000 2.000:000$000 2.000:000:$000 2.000:000$000

Emissão àe vales. 1.000:000:'000 1.000:000»000 1.000:000»000 1.000:000~000 1.000:000.;000 1.0oo:000~0()0

ConLas CorrenLes a
pagar .

Letl'as por dinheiro
a PI'ClIlio •... ' ...

Dh'idenllos SeJles- ~
Lraes /

2)4 : IS3~4i0 24\: 153:;.223 53S: 148:}016 613: 1150:j209 50~:05W75 520: J\0$133

1.2. :181$213 1.6J:J:062.,OOS 2. 007:323:$504 1.079:)01.;011 1131 :630:;510 297: 47-1~299

107: 400;3000 117: 200l;000 109: 200$000 1Jl :200.;000 106: 000.;000 "S: 000::000

ou 3,37 ~o ou 5,8J ~o ou 5,46 ~o ou 5,53 ~o ou 5,30 ~u ou 2,93 %

Letras desconta-
das 4.20'l:1l16f).30 4.822:010;3972 4.770:706$;013 1. '\8:2U4:i20S 1.056:401.;40S 2.402:7\1. °38

Fund de rescr a. 135.222:::153 161:412:;335 1S7:404$Ü32 209:262:$020 210:137~33J 21·i:230~'ll07

C"uçües , . . ..
Fund) disponj"el

ou so.ldo em c:\ixa 608:1161:;'151 3;)0:7SI~610 1 .100:3OO~1l14 7~0:02J~O)O 41l:10N\60 1.5S0:646.~20\

(7) Todas a operações sãn d 31 de dezembro, excepto aS de 1S56 que siio de 31 de maio.
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- Fazendo um confronto analytico dos meios segui<1os, e dos serviços prestados
ii ordem economica pelos (lous Bancos, acima mencionados,- um com sua sMe nesta
cidade do Rio de Janeiro e ou tro na Balda, - o Sr. Souza Franco emitlira igual­
mente os seguintes conceitos: - «A muitos respeitos o Banco Commercial da Sahia
melhorou fi sua organização, e mereceu scr preferido, como moJelo, pelos do Ma_
ranhão o pará, que o seguiram, este com razoaveis limitaçõ.:s. Parlio de principio
opposto, segundo expre sões do pre~idente de direcção autorizadas por seus colle­
gas: dirige-se principalmente â satisfação das precisões das diversas industrias
da provincil1-, e foi, seguntIo estas, que marcou prazos dos seus descontos.

(/. E' principio, eminentemente p~triolico, mas tIe cujo desenvolvimento lhe
podem vil' serias incúJ1venientes ...

« ., . O Banco da Bahia., que preencheu o.total das acções autorizadas, que regula
os seus descontos, não segundo as forças da sua caixa, mas pelas necessidades do
mercado, óde ver aquella. gravemente embaraçada para restituir sem3 depositas ou
trocar seus billletes, a, em risco, o seu CI'edito e fundo social. " e em alguns casos,
achar· e sem {VilelOS, com que auxilie o commel'cio embaraçado por qualqucr crise, e
isto por ter compromeltida, por largos prn.zos, n. mlior p:trte do seu capital. »

Rcferindo-se li filculdade ou ao u o dos vales em circulação, accre~centau
ainda o mesmo autor:

«Estas regras de tão severa applicação aos bancos sob base metallicll., relativas
up"OPO"çilo elos lastros ele garantia, não o são, comtudo, aos de base t1duciaria, como
os do Bl'azil, cuja emis ão da lJilhetes ao portadol' tem sido limitada a 1/2 e 1/3 do
capitrrl primitivo. Nestes não se dão os mesmos motivos pal'll. a limi tação dos des­
contos, e o do Rio de hneiro não incorreria em risco, si dispuzesso, a mais longos
prazos, de parte de seus fundos.

« Os que, applicando aos bnnco" do Imperio tOLlos os pr'incipios do systema ban­
cUl'io, susten tam quo não potIem sp.m risco descon tal' seus cu pi taes a mais longo
prazo que o do tl'es mozes, pal'ccem não ter tomado em considel'ação a sua especia.­
lidade e natul'eza do c:tpital social- papel do Thesouro-, a limitada somma de suas
emi-sões, - o a improbn.biliLlade de corrida ao h'oco de seu papel por outro papel,
a nito ser gl'ave doscredito do banco. Nos outros (bancos sobl'e baso metallica) ll.
corl'ida começa por motivo mais frcq uen te, a precisão de metaos para exportaçiio,
-o que menos vezes se dã entre nós .

l\la , - « si levado pdJ principio atImiltido de satisfazol' ás neces id,Idos do
mOI'cado, o Banco da Balda conflar ll.longos prazos todo o seu c1pital eIJectivo de
2.000:000$ e os 1.000:000. de seu cl'Odito, ficarit com a caixn. desprovida e inllabi­
litadn. pll'a occorl'er a qu Iquer exigencia do troco de bilhetes, que seja mais avul­
tada que n. ordinaria, e para auxiliar o commercio em qnall1uor precis:\o occa.­
siona I. .. »

De m:llleira que, a concluir-se d<1 opinião do Sr. Souza Fl'anco, a regra de mais
seguI'a dil'ecção, quer qnanto aos descontos, quer quanto à emissão, devia achar-se
no tenno meclio en tre o dous extl'tlmOS, a que pareciam approximar-se os dous
referidos bancos, no meneio das suas operações.

o Banco do Maranhão

- O Banco Commercial do llIamnlu1o, fundado na cidade de S. Luiz em la tIe
agosto ue 1846,- com um capi ta.l nominul de 400 :000•.• di vitlido em 2. COO acções,
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era um banco de desconto, deposito e emissão de vales, inteiramente analogo aos
dous anteriores, do Rio de Janeil'o e da Sahia, de que acabamos de tratar.

O c Lpital social foi, posteriormente, elevado.
Não ob tante ter entrado logo em todas as suas operações desde o anno em que

foi organ izado, todavia os seus estatutos só olJti veram a approvação do Governo g-eral
pelo decreto de 24 de março de 1849.

O art. 26 dos estatu tos rezava: «O Banco, para maior con veniencia dos parti­
culares, e melhor facilidade de suas operações, poderà crear letl as com o titulo de
vales, com prazo certo da d<tta, ou da vista até 30 dias, e de quantia menor de 100$
que serão passados pelos directores do serviço. e rubricalos pelo pt'esidente e secre­
tario da dil'ecção, sejlt aO portador, seja nominalmente, como for exigido. A respon­
sabilidade de tes vales será. toda do Banco, e nunca do::> portadore:!, ou endossadores.
que neohum<\. terão, slllvo si a quizeL'em tomar, e expres amvnte o declararem,»

O al·t. 27 accrescentava : <L 05 vale serão pagos no Banco em moeda cOl'rente
nacional, apenas sejam apre eotados, no vencimento ou depois delle indi tincta­
mente, como for vontade dos portadores. Nenhum emi são pOI'ém poderà ser feita
sem e tal' autorizada pela direcção, de que se lavrará acta designando a somma a
emittir e a qualidade dos titulas.»

Pelo decreto n. 727 de 9 ue novembro de 1850 foi fixada a emissão de taes
vales até metade do capitlll ell'ectivo do BitUco, desattendendo-se, porém, a represen­
tação do mesmo. na parte 'lue este pedia faculdade para emissão de vales do valor
de 20$000 ...

E' faclo sabido, e constante de documentos, que o Banco Commeycial do l\Iara­
nhão emittiu, por vezes, n.nteriúrmenle á approvação dos seus estatutos,-vales dos
valores de 50 ,20 , 10$,5 , pag,tveis ao portador e avista, em sornma relativamente
avultada ...

Mas, depois do decreto da approvacão de seus estatut.os, que alterou as
condições d,t emisscio,- mesmo Banco só emittiu vales do valor de 100 e n. 10 dia
de prazo, conforme ao que fora autoriZildo. Estes vales eram recebidos entre os
particulares, e giravam na praça, como moeda corrente ...

- AS operações do Btnco do Mamnhão cheg<U'<.m até ao anoo ele 1~56, quando
fóra., igu dment3, con vel'lid em Caixa Fili(ll do actual B lI1CO do Brazil.

Da tabel1a seguinte pócle-se bem avaliar acerca do seu movimento:
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:1846 :1847 :1848 :1849 :1850

Capital. .•••••.•..••

Dinheiro em caixa ••

123:500SQoo

49:663$035

250:000$000

169:281$598

250:000$000

87:1-18$006

350 :ooo~ooo

93:42 135

370:000 '000

92:i95$646

Emissão
(aotas).

100$000 ..

50~000 .

20$000 .

10$000 .

5$000 .

Total. •• 105:750$000 178:000$000 200: 000$000 143:9<103000 142:390$000

LeLras descoatadas. 188:74;$327 313:927$70\ 387:0;)4$359 386:932$282 396:273$i88

Contas correntes••• 465$753 9:998$333 36:61 ~ooo 55:148$538 67:869$000

Emprestimo ........ 4:237$000 9'2$250 23: 327$nO 16: 187;S328 4:072$563

Fundo de reserva... ................ i: 65,~99S 3:661$160 r:469$03<1 19: 526S831

13:750$000 15:000 000 17:500$000 20:350$000
Dividendos sem e s -

traes ............. ................ ~ 12:500$000 19:500$000 16:62' 000 18:500$000

ou7,33e5, % o'l6 % e 780 % ou 5 5 e 4 73 0/0 ou 5, O e 5 %

185:1 1852 1853 1 54 :1855 1 56

6 0:000$000 6 0:000$000 800:000$000

161:055$005 288:3oo$31'Í

500: 000$000 521: 000$000

105:622$518 112:676$922

10$00\ ..

5,,000 ..

Emis.qã.o
(notas) .

CapitaL............ 390:000$000

Dinheiro em caixa.. 96:069$<197

100$000 ..

50S000 .

20000 ..

TotaL .. 190:0oo~000 210: '50 00 297: 995$000 338 :700$000 321:8 5$000 1:01;$000

Letras descontadas. 445: 623$7J3 59 :663~2üS 678:267$J.27 17:ü71~17 78 :221 027 ............

Contas correntes ... 70:359$000 126: 789$000 123:2;6 000 161: msooo 136:213$000 44:492$000

Em preslullo ••..•.•• 2' :669$-~37 42:896$i 6 10:113 '-20 60:5\ 1.,,700 6~ :5890>150 ............
Fundo de reserva ••• 24: 3 $054 60: 46$435 73:105):.105 138:665$738 14.2:673$162 ............

22:200$000 26:111$200 31:000"000 39:000 000 38:0 0$000 ............
Di\'idendos se III e -

lI·aes ............. ) 22: 200$000 26:822$400 30:916$000 3S:4OO~000 3':0 0..000 ............
ou 6 % ou 6,69,e5,33% ou5,91e5,90 % ou6,50,e5,6\% ou 5,60 % ............

As operações finaes do Banco do ]Jifaranhão alcança?'arn ate maio de 1857.

o Banco do Pará

- O Banco Cornmercial do Pará foi installado na cidade de Belém a 14 de
setembro de 1847, com um capital realizado de 400:000$, divididos em 4,000 acções
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de 100$ cn.ela uma. EI'a Banco de deposito, desconto e emissão de vales, seguindo,
com algumas modificaçõ3s, as mesmas regras adoptadas pelo Banco Commercial
da Ba.hia.

Nos termos dos estatutos com que foi il1stallado, o Banco do P,lrà podia emiltir
letras ou vales com o prazo carta da data atê trinta. dias e ele quantia menor Utl
100$ ; não podendo jamais a sua emissão excedcr a ~O % do capilal elIeclivo.

- A res[Jons~bilidaJe destes vales seria toda do Banco, e não clJs portadores
ou endossadore", sal vo si a quizessem tomar expl·essamenfe.

- As letl'as ou vales seriam p:.tgos no Ihnco em moeda legal, apen1s aprtlS9U­
tadas, no vencimento ou depois de~te, como fOSS3 a vontade dos portn.dores.
Nenhuma emissão podia ser feita sem estar autoriz'lda pela directoria" lavrando-sç,
a respeito, acta especial, em que fosse determinada a somma e qualida'le dos titulos
a emittir.

- Embora, já muito antes, no exercicio de suas funcções, o B.l.nco do P,tr:i. só
teve approvaç1ío do Governo geral pelo decreto n. 1105 de 5 de janeiro de 1853,

o qual, além de outras alterações, determinou sobre os vales o seguinte;
<! O Banco poderá emittir vales ou letras, comtunto quCl a somma em circulação

nunca exceda á metade do seu fundo eJl'ect iVO, e que o pI'azo de cada um delles não
seja menor de cinco dias, nem de quanlia inferior a 100:"000. Estes vales serão
passados por dous directores e rubricados pelo presidente e secl'etflrios da
direcção. »

A approvação darla. pelo Governo aoS estatutos de3se Banco fóra expedida de
accol'do com o p:l.recer Cavorn.vel dtl. S3cção de Fazenda, do Conselho de E tado j

convindo, todavia" notar que, por essa occasiã.o, um do Conselheiros de Estado fizera
a se~uillte -ponderação; - «Q:.le, tendo sido a emis,1ío de letr.ls autorizlda em
favor de outros bancos, podia a, multidão l.1estes com esto: faculelade causa?' tl'a}lS~

tOl'nos nas trausacções merca,ntis, influindo no valor ela moeda, e que, pOl'tiJnlo,
não opinava por semelha,nte concessão; a,ccrescentauc!o ainda, - que essa matcria
precisa,va, sei' regulada por lei, e emquanto isto não se fizesse, era nec:lss:lrio 110:I'al'

com taes favores, » (R)

O Banco do Pará tambem foi mais la,rde (em 1856) convertido em c:lixa filial
do Banco do Brazil.

- Deixamos l.1e dar a tabella das suas opel'ações principaes, por não ter podido
obter os dados rasp3ctivos. S?1birlo porêm, o seu fundo capital, e as condições
em que o Banco podia usar dit sua faculdade de emissiío, - não sera difflcil ajuiiar
acerca do seu movimento.

o ~o Banco dó Bl'3.zil

o Banco do Bra;il, tel'ceiro deste nome, e o segundo org.lOizado nesta CÓl'tej
devemol-o :i. iniciativa arroja,da do SI', Visconde de Maua, nome, cel'tamente,
benemerito do co:nrnercio e industria brazileira.

(8) - Vid2 «Rchiorio do Inquoriio» do 1S59, pag.03.
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Apeuu' de muil duvida, sioão tibic;;a, da parte do Governo geral, por
occu!>iiio de dar a sua approvnçiío aos estatut03 do Banco do Bm::il, - for.lm este,
tohwill, approV<ldos pelo decreto n. 801 de 2 de julho de 1851, feitas, muito
embor.1, alguma aU raçõ JS, que ao mesmo Governo parecel'am indispens:1.vei" ...

Da ccnsll\la. do Cous lho de Estado de 18 de junho de 1851, além de muit,1S
olltl'as ponderações, const 1m as que ora transcrevemos:

« 05 arls. 59 e 73 <.\05 estatut03 (se referiam á. emissão de vales) concedem
privilegias, e por isso não paliem autorizar-se sem a appl'ovação da assembléa geral
legislativo. na. fórma do art. 295 do Cadigo Commercial, accrescenlio, que são tambem
contrarias á lei de 31 de muio de 1850 (art. 13), que determinn, que em nenhum
cnso e sob nenhum prdexto St;l augmente a. massa do papel circulante.

«Opinando assim, nem pJr isso condemnam a dissolução ou reol'g-anização dos
bancos que actualmente exi tem funccionando no Imperio e que foram approvados
sob o impel'io de outras leis ou de outras praticas do Governo (o Banco do Bra;;il
foi o pl'imeiro approvado depois da promulgação do Codigo Commercial), e que hoje
de\'em considera:'-se revogad I pelo novo Co,li~o; elles devem considerar-se
approvados por tolos os podaras qu~, sJ.bendo de sua existencia, nã.o S.3 oppuzeram
aos eu reg'nlamentos publicados; e Ilma intelligen(lia contt'aria seria. a ruin:\' de
muitos interes es de nwilos subditos do ImpeI'ador .... »

Um dos Conselheiros de E"tado, levantando, ii. PI'oposito, as duvidas que tinha
sobre a questã , ainna adiantou: «que 03 bancos de emissão, como os que existiam,
atrectavam o typo, valor e cunbo da m eth legal e, pOl'tanto, não po iam ser
comprehen'lidos no art. 293 do Co ligo) Commerci ti; e em seu p:lrec 1', que so
esperasse uma. resoluçio d \ Assembléa G3r I Logislativa a l"?~peíto de taes
estllbelecimen tos .. , »

Fos e pOI'ém, como fosse, pelo art. 59 Llos estatu tos se con feria ao Banco do
Bra;;il a faculdade de emi ttil' letras e vales, comhnto que o pi'azo não f03se menor
de cinco dia', nem 03 vale3 de valor menor de 21)0,\ e nem a. su,\ somma. em cir­
oulação esc les o a 50 olo do sen fundo efi',JCti vo ; - e o dO~I'eto da. sua approvaçã ,
conservou-lhe essa. ft\ ull!.<lde, allel'ando, apenas, a sna relação com o fundo etrectivo,
ti qual foi fixada em somm,\ nunca exceden te ao terço do mesmo fuudo.

O fundo c[lpital do Banc era. de 1O.00J:000~, divillid em 20.000 acçõJs de
500~; e chegou a ser realizldo TI'\, import:tncia de 8.00J:000· J .

Pelos dJcretos de G úe setembro e 15 de novembro de 1852 füi autorizado
o Banco a esh\belecer caixas filiaes na proviuci IS de S. Pilulo, e S. Peliro do Rio
Grande do Sul; e a e tas caixas foi tambem re~ollh ci,lo o dil'eito de emittil' letras
e vales a prazo não menor de cinco .:lias e até á metade dt\ parte do seu fundo capita~,

COl're pondente ás acções emittillas nas respectivas províncias. O valor de cada uma
de sas letI'as ou vales não devia seI' inferiol' a 100 DOI),

O Banco do Bl'a;;il, de que estam03 fallando, devia durar 20 annos; mas, por
facto superveniente (tIe que logo teremos occasião de tratar), foi elle (u':onaclo, em
1854, no actual Banco do Bl'azil, sendo, conseguintemente, as suas caixa filiaes
tamlJem depois (1855) converliuas em fitiaes deste ullimo. Do S3U movimento

se póde fozer juizo polo seguinte:
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(9) 1851 1852 1853 1854

Emissão de vales ......................... , 98:000$000 i.594:200$000 1.937: 600$000 1,880:300$000t'''',.."...,.......... 3.901:290$li I 6.925: 633500;; 9.032:894562 9.3M:047~ 91

Saldos a receber le~ras caucionadas ........ 477: 697$,2J4 2.434:994$914 ".994: 932$216 4.785: 783$783

con~as correntes .......... 285: 587$;57 i.788: 2~4..~64 . ............. ..............

~le~~~;.:~~. ~:~~~.i~~.~•.~~~~ 3.4.M.598$Si1 5.956:276$141 5.068: 135$0\.09 6.032:5;9$558

Saldos a pagar·ton~as correntes .......... .............. .............. 69"'330~ 07 430:72J$379

depositos ................. 1.693:400$000 121:800..000 1:000~000 ..............
Compra de me~aes e Ouro amoedado ...... .............. 78:437..000 31 :971,:20J 3.935$359

Saldo em caixa. .. , ....... 00 'o •• 00 •••••••• 0. 2. 398:403as96 1.443:005$151 i.722:868$207 2.030:800M84

Capital ..... o .............................. 2 .000: 000$000 4..999: 100$000 8 .000 :000$000 80000:000.~0

Fundo de reserva................ '" ....... 3:2403836 23:001" O 67:355$572 6~:355$5i2

............) 160: 000$000 296: 000$000 ~
366:000$000

Dividendos semestraes .....................1 ou 5,33 % ou 4,13 %

............. ~
180:00 '000

.............. ~ ou 4 ~ ~o
ou 3 ~~ -

o Banco de Pernambuco

o BancIJ de Pernambuco, fundado na cidade elo Recife, era um e8tabeleci­
menta em tudo analogo aos que já foram precedentemente indicados.

Teve os seus estatutos approvados pt.:lo decreto n. 888 de 22 de dezembro
de 1851; e conforme a estes, além das demais operações, podia: - emittil'
letras e vales, comtGl.nto que o prazo não fosse menor de cinco dias, nem de quantia
inferior a 100$, e nem a somma em circulação excedes e de 50 % do fundo efl.'ectivo
do Banco. As outras disposições de seus estatutos eram, em geral, identicas ás dos
Bancos do Pará e Bahia, retro-mencionados.

O seu fundo capital fóra fixado em 1.000: 000$, dividido em 5.000 acções de
200$000, podendo o mesmo capital ser elevado até 2.00 :000$ por deliber,lção da
sua assembléa geral. O Banco podia principiar as suas operaç15es. lugo que
houvesse 250:000$ subscriptos.

O Banco de Pernambuco operou na praça do Recife, desde a sua organização,
até que, mais tarde, nos termos do decreto de 21 de março de 1855, foi convertido
em caixa filial do Banco do Brazil. Do seu movimento temos apenas os dado8 se~

guintes;

(9) As opera.ções referem-se todas a 31 de dezembro, excepto as de 1854 que só chegam até 31 ã.
março.
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:1852 :1853 :1854 :1855

(10)

Emissão de vales................... 500: 000.,;000 500:000<000 700: 000$000 50:000 000

LelrllS depositadas..••••.•••••.•.• ................ 15:483'580 ................ ................

r"'U 'U~"""
78:763~068 7:400$000 ................ 65:757$669

Saldos a pagar .•. Depositos ....... 62:017$791 48:459$535 {; 135:909$875

L. por dinbei~o a
premio ........ ................ 10:867..054 ~ 74,:404$950

~Letras desconta-
saldos !to receber. das............ t. 302:í!76..,~91 t. 500:405$285 2.04,6:194$337

.Contas correntes 09:2678202 ................ ................ ................
saldo em CaLu..................... 89:605 436 99:5238214 S 515: 895$S9"í!

capltal. •••••••••••••••••••••••.••.• 837:6'OSOOO i. 000: OOOSOOO i.400: OOOSOOO i.699:600$000

Fundo de reserva................... 3: 123.~9·14 10:858$330 $ i8:iH$664

Dividendos semestraes......••••.••• 45:000..000 60:000..000 84:000s000 85:000..000

Acabamos de mencionar os bancos emissores de 'Vales que, no periodo, de que
estma08 tratando, se organizaram e funccionaram com approvação do Governo lmpe­
rial,em diver80S pontos do paiz ("). Taes instituições bancarias teem,aos nossos olhos,
uma grande importancia historica. De um lado, é, sem duvida, digno de ser notado:
que aquilLo que o Governo não tinha conseguido 'Vel' realizado, apezar do seu grande
empenho, manifestado na lei e nos expedientes da administração,-isto, poude
etrectual-o o simples esforço privado, e, cel'lamente, com gl'andes vantagens para
omesmo Governo e para o publico em geral; e de outro lado, que, não obstante os
graves defeitos que se encontram em alguma disposições de seus estatutos, os
bancos a que nos referimos constituiram um progres o, a saz assignalado, na marcha
da economia nacional, sendo facto innegavel, que todos eIles, segundo o estado
commercial ou industrial das re pectivas praças ou provincias em que foram orga­
nizados,- concorreram com as suas operações e recursos para o desenvolvimento
commum,- auferindo e produzindo reaes beneficias, maiores ou menores, conforme
as circumstancias.

(10) AS operações se referem a 31 de dezembro, menos em 1855, que s6 chegam até 30 dejunho.
· (II) Não se ignora que no anno d~ 1853, anterio~mente á data da propria lei, que autorizou a.
IDCorporação do actual Banco do Brazil, e de que adIante nos occuparemos, fora, por decreto de 30
de março, approvada a incorporação e estatutos do Banco Rural e H.1'.p..~thecario, estabelecido
D.esta Côrte, com um capital de .000:000$, divididos em 20.000 acções de 4~ cada uma. Não omit­
hre~os ainda que, entre as operações desse banco, figurava no § 10 do art. 49 de seus e tatutos a
segmnte:

«Emittir letras ou vales a prazo <Jue não seja menor de cinco dias, nem de quanUn. menor de
21lO$. não podendo a somma em circulaçao exceder nunca a um te"Qo do fundo efl'ectivo do banco. »

Como se vê, a faculdade estat...ida era identica. 6. de que gozavam os bancos acima rase»hac!os,
· No entanto, o Con elho de E tado, tendo opinado desfavoravelmente a este respeito - o Governo
Julgou prudente e acertado denegar-lh'a pelo decreto dito de 30 de março, que approvou os seus es­
tatulos .

. fais tarne, o Banco R ..ral a Hypothecario oMeve o direito de emissão, e nesse tem po, não de
llales. simplesmente, mas de ,.otas ao porlador e :i vista, como, em outra parte, teremos ensejo de
refem.
· Faltando-Ibe, porém, o caracter de emissor, ao tempo da sua incorporação, não deveramos
.nclnU-o na resonha do 1wosonto periodo, até mesmo, por'lue o referido banco só ence\ou as suas
operações ao 10 de maio de 18M, isto é, jã no terceiro perlodo da nossa resenha..

Ao. 11
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-Deixando, porém, de considerar tudo quanto não diz respei to a sua qualidade de
emissOl'es, para conservar-nos dentro dos limites, que nos impuzemos ; - dous factos
capitaes occorrem e salientam-se, que não podem deixar de merecer especial menção
por parte do escriptor. Estes dous factos são:

I) O espirita de constante receio, que sempre revelou o Governo, ao approval'
os estatutos de cada um desses bancos, de que a emissão autorizada dos chamados

vales não viesse constituir um novo medium circulante ficluciario, de l'al' com as
notas do Thesouro, e dahi uma razão nova de depl'eciaçcío parn. estas.

2) A realização, na pratica, do facto pr"vi:ito pelo Governo, - e aliás, como
uma consequencin. legitima, tal vez mesmo fm'çacla, das circumstancias peculiares da
época.

- Que o Governo muito "eceim'a desde logo, que os vales emittidos, embora a
prazo e de valores relativamente elevados, - se convertessem em moeda cm'rente,
é cousa patente, não só dos motivos com que o m~smo fundamenbra as alte­

rll(:Ões limitativas dos varias estatutoB düs banco', como ainda, dos proprios consi­
derandos e opiniões, que l1. esse respeito foram, por vezes, externados nas respe·
ctivas consultas, feitas ao Conselho de Estado.

Nota-se, é certo, que o Governo preoccupava-se mais de evitar a de]1l'eciaçiilJ do
papel-moeda do Tbesouro, pela concurrencia do papel circttlante daquelles estabele­
cimentos particulares, do que mesmo de prevenir a introducção de mais um meio
ci'rculante de espede impel'feitissima, qual era, sem duvida, o dos vales em questão ...

Fosse, porem, qual fosse o pensamento do Governo, o nosso parecer é, que a
conducta deste fôl'a por demais censuravel, -principalmente, por não passar além
da tibieza ou dubiedade, com a qual nenhum podeI' publico jamais conseguirá cousa
alguma, realmente proveitosa.

O Governo devia, nas circumstancias, ou ter-se limitado a autorizar a incorpo"
raçã.o de simples bancos de deposito e de desconto, não havendo então, como era o
caso, lei exp,"essa, que o autorizass ~ a approval' a fundação de' bancos de emissãQ ;
ou, de outra sOl'te, devia ter logo outorgado aos mesmos faculdade di,"ecta pal'a
emittir notas ao pOl"tador e à vista, isto Ó, verdadeira moeda-papel, muito embora o
seu acto ficasse dependente da sancção legislativa.

Não lhe agradou, porém, o caminho mais recto, ou mais cu~'to, como se diz vul­
garmente: quiz mostrar as suas boas intenções de precaver um mal passiveI, e..•
aguardou a experiencia dos factos.

Estes não tardaram, por certo. Dentro em breve, a cÍl'culação monetaria do
paiz achou-se enriquecida com esse novo elemento, cuja maior vantagem, bem
Se sabia, não fÔl'a a de alimenta?', por maneira mais abundante, o movimento eco­
l:romico dos respectivos mercados, mas, sobl'etudo, a, de engrossar a cifra dos divi­
dendos para os accionistas do Banco,

Allegou-se, que a emisstio de vales não constituia para os bancos as vantagens
atrectivas da moeda, desde qúa el'am oS mesmos obrigados a pagar todo e qualquer
vale vencido, em moeda legal con'linte, no acto da sua apresentação, sem excusn.
possivel.,. Donde parecia justo concluir, que a uDica vantagem para os bancos resu­
mia-se, de facto, no uso do creLiito, aliás Lie limitaclissimo prazo, ás vezes, nunca
maior de dez dias, e até de cinco dias sómente. '.

Esta allegação não podi.a, oomtudo, ser admittida, de maneira alguma;
porquanto os factos sabidos lhe eram totalmente oppostos.
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Tanto pelo depoimento de testemunhas, fidedignas e as mais competentes, c0!ll0
pelo que se lê nos documontos authenticos do periouo em questão, sabe-se com todlt
certeza, que os vale3 elo.., ba.ncos alludidos, n:-o só continuaram a circular no mer­
eado local, depois de vencidos, sendo dados e recebidos nas permutas reciprocas
como si fôra vel'dadeira moeda, mas tambem - que até os propri03 bancos chegaram
[l, dai-os aos seus freguezes no cmbolso de pagamentos I ..•

E bmanha convicção, ou melhor dizendo, - e tão acceMttada era a intençc70

desses bancos de servirem-se dos vales, antes como moeda, do que como simples
titulo de credito, que os proprios emiss01'es viam toda a pl'efe,'encia, - em serem
elles pagaveis no prazo mais curto, qu:\ndo não ã vista. "

Comprehende-se bem, que, si o vale fosse simples titulo de obrigação, o devedor
não veria vantagem em renunciar prar.o maior para o seu reembolso.

Mas, desde que outro era o intuito no uso de semelhante titulo, o ser eUa
emittido a prazo minimo ou â vista, eea sem duvida um 1'eqttisito desejado; porque,
:li não ficava revestido de todos o,' caracteres da moeda, tornava-se, ao menos, uma
quasi-moeda, como seria de esperar na pratica, ..

Que os vales emíltitlos converteram-sJ em nova especie de meio circulante,

reputado legal, com maxima vantagem para os seus emissores, - é um facto por
todos conhecido, e mesmo confessad pelos propl'ios bancos,

« O Banco Comnwl'cial da Babia, que podia emittil-os até 50 % do seu fundo
disponivel, isto é, até Li. somma de I,OOO:OO::J\-pótle-se dizer, que começon por
ahi as suas op'erações naquella praça, e, o que m'lis é, julgou-se no direito de emit­
til' o seus vales ã vi ta, a de peito de seu e"tatutos os ter autorizado a prilzo
excnsando a sua coutlucta, sob o l"'etexto de que a sua emissão não era de papel­

moeda, porém de letras ou vales pagaveis ao pOl'tador e á vist,t, sem CUI'SO forÇ<'1.do
csórecebido;;:i. vontade livre .... '1>

- Os Bancos - Commercial e elo Bl'azil, que fnuccionaram nesta praça do Rio de
Jan~iro, si bem que não di puzessem da faculdade de emisscio, tão ampla como os da
Bahia, M;'1l'anhão e Pará, POl' ser-lhes aquella li mi t.l.da a wn tel'çlJ (.lo fundo e(fectivo ;

todavia tiraram v:1Dtagens não pequenas elos vales emittidos, servindo-se delIes, como
moeda em nosso mercado.

Apropria dil'ectoria do Banco Commercial, fallando da circulação dos seus vales,
déclal'ara ~ « o grande credito, de que gozam, faz com que muitas destas letras
não voltem ao Banco para serem pagas,~ iuão quando o seu importe em moeda na·
clonai se torna indispen avel para operações, que as não admittem' como sejam,
principalmente, pagamento ao E tado e tl'ansacções paril. fórado município, li

- Era tal vez p:>r careéler3m elest:1S duas qttalidadcs, isto é,-não s rem recebi­
cios nas est9ções publica", nem cil'cularem fÓl'a do mel'cado 10Cltl que as di1'ectol'ias

dos banc s l'efel'idos, fingiudo não utilisa.rem-se dos vale, c mo moeda,-« insistiam
em seus relatarias annuaeSl diz o Sl',Souza Franco ("), contra o que elle denomina·
vatn inconvenientés da limitaçcio de ua emi",áo de letrols ou bilhetes ao portador.,.1>

O autor, agora citado, e que escrevia diante da occurrencia do;; propl'ios factos,
j3. a esse tempo refutou cabalmen te as razões dessa. queixa ou p1'etenção do;; bancos,
dllmonstrando aliás toda a iMon veniench de continuarem elIes a bate1' moeda,

(li) AIUor e Obl', cltl\do~.
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sem autorização legal para isso, e sem oíferecerem as precisas garantias e vanta­
gens, que no C,lSO seriam necesswias ou de boa. razão.

Não tratamos de verificar, si a es'e:; vales falta.vam, com eft'eito, camcteristicos ou
qualidades e enciaes, para constituirem a verdadeira moeda, segundo os pr'eceitos
consagrados pela theoria j basta-nos, para decidir, o f,lCto sabido e confessado, de
que eUes circulavam, como moeda local, isto é, serviam de representativo convencio­

nal de valo~'es nas varias permutas economicas, muito embora dentro de uma Cil'·

cumscripção territorial limitada. Não obstante ser o seu curso voluntario, eram
verdatiei?'a moeda, como affirmou então o Sr. Souza Franco e, mais tarde, a Com­

missão do Inquerito de 1859, em seu bem elabora'lo relatorio.
E, de"de que a sim o era ou se havia tornaJo rle facto, os bancos não pocliam pre­

tender de modo algum, que se lhes ampliasse mais o u'o de tamanha ~'egalia, por
duas razões principalmente: a primeira, rOI'qu~ o Governo não estava autorizado a
delegar o direito de bate,' ou cunhar moeda, á vontade, a simples a sociações parti­
culares, que, além do mais, não haviam sido estab.Jlecidas com emelhante intuito4
quando ao contl'ario, o proprio Governo,- ao outorgar-lhes existencia legal pela
app,'ovação de seus estatuto, procurou sempre pl'evenir qualquer abu o posteriol'

nessa direcção;- a segunda, pOl'que a moeda fiduciaria, não sendo um novo valor

real, uma ~'iqueza-c~'eada,- mas, apena, imples motDl' jos valores existeute ,- a
sua quantidade, é intuitivo, precisava guarJar p"oporção exacta com os mesmos
valo?'es: e, conseguintemente, si os bancos emitti em os eus vales em excesso, i to
é, fóra de um limite ojustado,- ficaria desde logo rompida a nece saria relação
P?'opDl'cional, e Jahi a elevação ficticia no preÇO das cou as permutavei ,-e, por
fim, os proprios vale nada. mais viriam a ser, do que mel'OS papeis sem serventia ...

Queremos admittir que a sua consel'vação no gi?'o sem virem a troco no bancos,
que ás vezes não po'suiam um só d LIes em caixa,-não sig'lliflcava, sómente, ocre·
dito sabido do rl'lspectivo estabelecimento emissor;- o facto, quallto a nós, denun­
ciava tambem a fa.lta de meio circulante legal nas praças pl'ineipaes rio paiz.

Mas, si assim o fôra,- (os factos da época confirmam a supposição... ) o meio

empregado pelos' bancos não podia e nem devera continuar, como o melhor ou o
mais conveniente nas circumstancias.

O Poder Publico é o unico competente, ou para emittir, directamente, a moeda

necessal'ia aos misteres da circulação do paiz, ou para autorizar á instituições par·
ticulares que o façam nas condições prescriptas.

E, em nenhum caso, seria justo e rilZoavel,-deixar que um abuso se convertesse
em beneficio de poucos individuos,- só porque estes eram accionistas de um banco.

Em conclusão, esse papel (iduciario, que circulitva como moeda local, era, como
já sabemos,- ~'ales a prazo (os bancos que os emittiram á vista, o fizeram por
abuso) sem curso nas estaçõ _s publicas e sem acceitação fóra da praça ou séde do
banco; portanto, si era mister remediar a insuffic!encia do numerario existente,
e si, nas circumstancias, devia e te continuar a ser de simples papeis (iduciarios;

'então r) h'lvia rlous expedientes legitimo' ae'colher: ou emittil'-se maior somma
de notas do Thc-ouro, ou autorizar- e a fun ação de bancos de emissao, ve?'dac1eit'a­
mente taes, que supprissem a circul<:lção de moeda legal pal'a todo e qualquer paga­
'mento.

- O Governo, porém, embora certo do mal, foi adiando a applicação do re­
medio .•..
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Limitou·se em 1849 a promulgar o decreto de 10 de janeiro desse anno,
o qual, regulando as condições ou requisitos precisos para a organização de socie­

dades anonymas no paiz,-estatuiu tambem, em seus :wtigo' 9° e 10° :
I) A inst' Ilação da sociedade a.nonyma qne ti ver por li m fazer operações bancaes

só podera ser au tul'iziolda, quando s teuha realizado a quarta parte das acções; mas,
si não for completado o numero total tlellds no prazo marcado no contracto consti­
tutivo, será a sociodade dissolvida,- salvo si obtiver do Governo autorização para
fazer suas operações com numero menor de accioni tas, do que o marcado no mesmo
contracto;

2) O Governo nomeara, todas as vezes que entenda conveniente, um ou mais
agente para fi 'calisarem as operações das sociedades, de que trata o arti~o antece­
dente, e poderá declarai-as di sol vidas, quando se verificar que não cumprem as
condições a que sujeitarem-se.

Logo depois, foi igualmente promulgado o nosso Codigo Commercial.
- Mas nem aquellas dispo 'içães do decreto de 1849, nem as poucas, que se en­

contram no codigo citado com reterenciJ. á materia, eram bastante efficazes para
bem regulat' as relações complexas do importante nego ia de bancos.

Na pratica tudo coutinuou sem orientação certa, sem um plano estudado e re­
flectido. . .. Adiante teremo tie ver, como essa pmtica ou uso dos vales trouxe,
mais tartle, gl'aves ineon venientes á circulação monetaria do paiz, difficultando
mesmo as metlidas nece sarias para o melhoramento desta.

a exposição de motivos com que o ~r. R. Torres (ministro da fazenda) submet­
teu à delibtlração imperia,t o decreto, acima dito de 10 de janeiro de 1849, referin­
do-se elle á materia bancaria di se :

« Si e tas con iderações são valiosas, applicadas ás sociedades anonymas em
geral, muito maior importancia auquirem quando se referem às que teem por fim
fazer operaçãe' uanca.es. [inguelll desconhece a utilidade dos bancos nos paizes,
cujo meio circulante ti metaUico. Pt'oduzem, elies além de outras menos consider,tveis,
a gl'ande vantagem de substituir um instrumento de Cil'culação dispendioso por
outro muito ma.is economico; e os valores, que por e se meio deixam de repre­
sentar o papel de meros a,g3ntes da circulação, pa sam a er empregados, como
capitae productivos, e concorrem poderosamente para augmentar a ri1uez't publica;
ma ,aiuda a im, para que os bancos po sam fazer es e bene(U;io sem perigo de cau:;ar
grandes ,nales ao commercio e industria, cumpre que sejam organizados solidamente;
que emprestem quantias limitadas, li prazos curtos, ou frequentemente renovados
com boa ga.ralltias.

« r o BrtLzil, porém, onde o papel irrealizavel faz exclusivamente as funcções
tle meio circuLlUte, os bancos de emissão, sem poderem pre tal' o mesmo serviço,
tenderão a tomar mlLis irregulares e pl'ejudiciae as oscillações proprias desse agente
de circulação, e á a.fugentar caJa v z mais a. moeda de ouro fl prata.

« E' fóra de duvida, e recente experienciajao demon trou, que, quando a quan­
tidade de moeda-papel que t"mos em circulação, avaliada conforme o padrão estabe­
lecido OlL lei de II de setembt'o de 1846, foI' in ufficiente para todas as transacções
do paiz, os metaes preciosos af!lui,-üo (quanta illu'ão ! ... ) para. auxiliai-a, e facilitar
o e tabelecimento d umi1 circulação mais solida e normal.

«Si, porém, ás a sociações anonymas for permittida a ampla fa uldade de
emittir a seu arbitrio vale ou letras pagaveis ao portador, claro é, que estes papeis
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de credito, cuja somma ira augmentando ao par e passo que for maior a insuffl­
ciencia do papel-moeda, occuparão o vacuo, que devera ser preenchido pelos metaes
preciosos, os quaes ficarão indefinidamente expellidos da circulação contra a intenção

manifesta decretada pela lei de 11 de setembro de 1846.
« Assim, pretender o restabelecimento da circulação metallica, e deixar aos

particulares plena liberdade de ol'ganizal' b:lncos de emissão mais ou menos perfeita,
$ querer dous pl'inclpios que por sua natureza se repellem mutuamente ... »

A Lei bancaria de 1853

Em diversos logares do presente trabalho já tivemos occasião de mencionar
fa0tos e documentos, dos quaes se verifica, que a fundação de um ou mais bancos
emissores de moeda-papel era um alvitre, desde muito lembl'Udo, ou antes, preco­
nisado na imprensa, na tribuna do parlamento e em muitas peças officiaes da Admi­
nistração Publica, - muito principalm3nte, como sendo o meio mais conveniente de
pl'oseguir no resgate do papel-moeda do Governo, sem prejutlicar ás necessidades
monetarias do mel'cado.

Divergiam os pareceres, entendendo uns que convinha de preferencia a fun­
dação de um Banco de Estado ou, ao menos, um Banco Nacional, emissor unico
para todo o paiz j' parecendo a outros, que seria de melbor acerto a fundação
ele estabeleciÍmentos diversos dessa natul'eza nas praças mais importantes do
Imperio. O que, porém, eshva, sem duvida, na con ciencia de todos e dos
proprios poderes publicas, era, que o 1'egimen banca}'io, qual então subsistia, em.
não só incapaz de correspondeI' às condições economicas da época, mas tambem'
imprestavel, para o fim de melhorar o es tado do meio Ci1'Ctllante nacional.

Sobretudo, a datar de 1850, essa corrente da opiniãO se havia tornado, de mais
a mais, poderosa, - impondo convicçiio áquelles mesmos, que, embora pouco nume·
rosas, tinham sempre sustentado, sinão a incollveniencia, ao menos, a inopportu­
nidade da fundação de bancos emissores, nas circumstancias em que se achava o paiz,

Do numero dos que pensavam des(avOl'avelmente a esse respeito, fóra aproprio
mioistl'o da fazenda, o que não inhibiu-o de ser, mais tarde, autor do projecto de
lei, propondo a cl'eação de um banco com o mOl'/opolio de emisst1o, como em se·
guida teremos de ver.

Com etreito. em seu relataria ás Camaras. datado de 8 de janeiro de 1850, o
Sr. Rodrigues Torres (depois Visconde de ltabm'ahy) assim se expressara:

« Entendem algumas pessoas com quem tenho praticado a respeito desta. impo.r­
tante materia, que a creação de um banco de emissão seria indispensaveI como
nuxiliar do Governo n1\S .operações que tem de realizar pa.ra conseguir o resgate
do papel.

« Não sou avesso ás instituições bancaes ... ; mas não cClncebo por ora. que
utilida.de poderiam ter os bal~cos de emissao, nem comu é passiveI combinar a
existencia delles com a diminuição da massa do papel circulante, como é indispen­
savel p:lI'a fixar-lhe o valor. De que servirá tirarmos da circulação, á custa do
pesados sacrifici.os, cinco ou seis mil contos de papel, si o vacuo, que elle deixar, for
immediatamente substituido por igual quantidade de notas do banco que tambem
representam papel-moeda 1
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« As pessoas que julgam ulH, ou mesmo necessal'Ía a creação de um banco de
emissão. como auxiliar tio Governo, entendem que a este estabelecimento deve ser
incumbido o resgate do papel, nos prazos, e com as condições que forem conven­
cionadas; mas ainda é para mim fóra de duvida, que si essas condições não forem
nimiamente oneroSaS para o Thesouro; o banco não poderá organizar-se e provocar
o conourso de accionista, sem ter meio de emittir notas em maior quantidade do
ijua os emprestimos que fizer ao Governo pa.ra resgatar papel-moeda, ou pàr outras
palavra, sem augmentar, em lagar de diminuir, a masoa do papel circulante,

«O re ultado, pois, da medida seria opposto ao que se pretende obter.
~ Quando tivermos conseguido•.. resgatar parte do papel fiduciario, que ora

serve de !1gen te da circulação. e for tal a quantidade restante, que não possa
exceder as necessidades das transacções, ainda em épocas de crises commerciaes,
será eutão opportuna, utH, indispensavel mesmo, a creação de um ou mais estabe­
lecimentos bancaes, organizados de modo que deem garantias aos interesses dos seus
accionistas e ao publico. Então podera tambem ser efficaz a coadjuvação dos bancos
nas operações do resgate do papel, que existir ainda em circulação. »

Taes eram as idêas çlo Governo sobre a necessidade de bancos emissores
em 1850.

Entretanto, na sessão legislativa desse mesmo anno fora apresen tado pelo Sr.
H, Cavalca'1ti no enado um projecto ele lei (teve logo parecer favoravel dos
homeos competentes des"a corpOI'ação), o qual tinha por fim o estabelecimento de
banco emi ores em toda fi provincias, com relações e deveres reciprocas para
com o Tbesouro NacionaL pela fórma e modo que adiante seguem:

As Commissões de Fazenda e Legislação, encarregadas de examinar o projecto de
lei on'ereoido palo SI'. enador 1I01Ianda Cavalcanti, tendo pOl' objecto o estabelecimento
d ~ancos provinciatls, são de parecer que o Senado tome em consideração o referido
projecto entrando opportunamenle em discussão.

Paco do 'enado, 1 de jltnbo de 1850.- Baptista de Olivcira.- M. J. Cavaloanti dG
Lacctcla.- il1aya,- Lopes Gama.- TT. de Abrantes.- H. Cavaloanti.

A Assembléa Geral Legislativa decreta:
Art, 1.0 E' permiltida em cada pro"incia do Imperio a creação~de um Banco, que se

organizará e i'unccionará da segltinte maneira:
An, 2.0 O Governo nt\ CÔl'te e Pl'ovlUcia do Rio de ,Janeiro, e os presidentes nas

out~as provinClas nomearão commissiies de tres a cinco capitalistas ou pl'oprietarios dos
maIs c nceituados para promovel'em e acceital'em as assignllturas das acções dos Bancos
que lerão os J'un,lll constantes do quadro ( A ); endo-lhes porem permittido organizar-se
e c~meçar suas op raçõe , quando tiverem al'l'ecadado a quarta parte das acções da pri­
meira e segunda clas e,

,O G<?veruo podel'á conceder aos Bancos allgmentar os seus respectivos fundos, quando
a slIn oJulgue conv niente, depois de dous annos de exercicio.

Art, 3,0 As acçõ s sel'ã de IOUS cada uma, p:>dendo o mesmo individuo ter o numero
que ,lhe con,'enha. erão divididas em duas clas,es: fOl'mando a pl'imeira as que se
l'eallZill'em em moeda corrente (papel-mo da ou espe ies nobres, segllUdo o decl'eto de 28 de
outuhl'O do anno de 18,16), e em apolices da Dil'Ída Pnhlica Geral pelo preço do mercado,
ficando estas pel'tencendo aos Bancos que delta' poderão dispor, segundo mais vantajoso for.

P
FOl'marão a se!.l'unda classe as acções pI'ovenie'ltes do d posito de apolices da Divida

ubllca O_mI. ou de hyp:>tbec:\ d predios ul'banos liVl' s e desembaraçados.

d
' ,Art, 4,0 O~ possllidoresdas accõ d de Pl'iJll iI'a classe nã terão ontras vantagens qne (I

,v~d ncl<? annnal feito seglllldo o arl. H ; os dono~ das ac õas da s'gunda classe perce­
b7rllO os Juros das apolice, deposita a , e a rerlda dos pr dios hypoth cadod, cuja admi­
nlstraçã~ lhes é continuada, t ndo além disto a quota, qlte, no dividendo feito segundo o
artigo CI tad , lhes coubel'. .

~l't. 5. o As apolices depositadas serão recebidas com o descou to de 10 por ceuto, e os
precllos lll'bano pIos tres qllarto do s u valor, calcLllad p lo pagamento da decima,
comp Itacla a l'enda da qual se tira a derima 5 por cento do capital cmpregado na casa e
lel'reno: isto é, o valor do pl'edio s~ reputal'á ser vinte vezes maior que o imj)orte da
renda de que s pagou a de ima urbana em o anno financeiro antecedente ao da presente lei.

\.rt. 6. o As acções de primeira classe são transmissiveis como os bens moveis; as de
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segunda classe porêm seguirão os depositos e hypothecas q lIe representam.: a venda. das
apolicas depositadas e dos predios hypotbecados impol'ta a. venda das respectivas ac ões ao
comprador daqllelles valores. E' per lU i ttido porém em todo o tempo substi,uir uns predios
bypothecados por outros de igual \'0.101', ou por depo ito de apollces da divida publica
geral.

Art. 7." Do importe das acções da primeil'a classe disporá a directoria do Banco nas
operações indicadas lIO art. 19, como ma is vantajoso for ao estabelecimento.

Art. 8.° Logo que 8. ailluencia das transacções exija maior somm8. do que as das
acções de primeira classe, as directorias do Banco receberão bilbetes que poderão emiUir,
e cujo valor não excederá ii. totalidade d"s acçõe da primeira e sea-unda clu se arrecadada.

Â.rt. 9.0 Estes bllbete edio remettidos, precedendo ordem do Tribunal do Tbesouro,
pela Caixa da Amortização directamente ao Banco no Rio de Janeiro; e por intermedio
das Thesourarias aos das provincias. Os bilbetes suhirão da Caixa da Amortização
encadernados, numerados e com uma a ignatura; nenhum deUes será menor de 10$000.
Os bancos os farão as~ignar por um accioUlsta, ant~s de os metter em ciroulação. O pHpel,
de que neste artigo se trata, terá curso forçado na provincia em que for emittido, sendo a
todos os devedore- permittido satisÍ<lzer com elle suas dividas, inclusive os impostos geraes,
provinciaes e municipaes, gratificações, emolumentos e qualquer outra retribuição a
empregados publicos e por acto de officio.

Art, 10. O importe total das acções de primeira e se"'unda classe, bem como o fundo
de reserva garantem os bilhetes emittidos; e de taes sommas, com exclusão de qualquer
credor, se apurarão as quotas pl'ecisas para a retirada dos mesmos bilhete-, nos casos
dos arts. 14, 17 e 29.

Art. 11. Do total da renda annual se tirarão 5 por cento para fundo de reserva, que
irá dar.do augm.nto de valor lento, mas progressivo, ás acções. O accionistas da primeira
classe terão 7 1/2 por canto de suas acções; e estes, além disto, bem como o das acções
de segunda classe, depois de deduzida a quota acima, o pa"'amento ao 'l'hesouro pelo
uso e despeza do papel, fundo tle reserva e os gastos de administração, terão do restante
quota proporcional á de suas acções.

Art. t2. O. bancos pagarão ao Thesouro 3 por cento ao anno pelo uso e despeza dos
bilhetes fornecidos, coutados do dia do recebimento até áquelle em que os reslituirem.

Art. 13. Em qualquer tempo as Thesourarias deixarão ele l'azerenlrega de bilhetes !,os
bancos, quando os presidentes das provincias, ouvindo os inspectores das ThesOUl'arlaS,
entenderem que o mercado não tolerará nova emissão: na Côrte cabe ao Governo vedar
a entrega. I

Art. 14 Sempre que o cambio sobr~ Londre' baixar de 27 pences por 1:", ou a oitava
de ouro de titulo 0,917 subir além de 4 , os bancos serão obl'i"'aelos a restringir sua
circulação e retÍl'ar tanto de sells bilbetes, quanto sufficiente seja para restabelecei' a taxa
legal do cambio e valor elo ouro. Os bilhetes recolhidos sel'ão en tregues ás Thesourarias
nas provincias, e Caixa dajAmortização na CÔrte, e desde esse momento cessarão de co!'rel'
os 3 por cento. O Governo auxilial'á o re~tabelecimento de, sa taxa legal de cambiO e
valor do ouro por outras operações de credito em troco de apolices ao par, qu como se
convencionar, tudo eLc.

Art. 15. i o capital das acções ele primeira class e os depositos subil'em a ponto tal
que não achem emprego nas operações do- bancos, o Thesouro receberá a 6 por cento
tudo quanto das sommas pl'ovenirmtes elestes artigos lbe for apresentado. Esl.e caso pOl'ém
não se poderá realizar emquanto os iJancos Li\'erom em circula ão bilhetes dos forneCIdos
pelas Thesoural'ias e Caixa da Amol'tização. .

Art. 16. Quando se d l' a hyp thes do art. 14, os presidentes das provincias, o~V1ndo
os inspectores da Thesourarias, e o Ministro e ecretario ele Iilstado dos Ne"'oclos da
Fazenda na Côrte, ordenarão aos bJ ncos que retirem em prazo certo e determinaâo (nunca
menos de tres mezes) quantia fixada; si antes porém el, terminado o pl'azo e retirada a
quantia, o cambio e OU1'0 vo1tal'em á taxa legal, aquelJas autoddades farão sustar a
retirada dos bilhetes,

Ar!. 17. Si os banco> tiverem solI't'ido ~I'aVes perdas ou tiverem obrado tão impru­
dentemente que não possam retirar as quantias fixada, as Tbesoururias e o Thes01lro em
primeiro lo~ar, pela venda dos fundos publicos, e em enoundo logar p las dos predios
urbanos h)'potbecados, retirarão a q lantidade de nolas qu~ pI'ecisa fo~' para o fim aCima
indicado. As Thesourarias darão immediatamente conta circumstunciaLia ao 'l'he ouro,
afim de deliberar sobre a sorte dos bancos elas províncias. e sobl'e o da Côrte procederá
corno mais acertado julgar, ouvindo o in-pectol'da Caixa da Amol'tÍ'l:ação.

Art. 18. Os donos das apolice e predios assim vendidos, receberão na liquidação
final do Banco a quota que lhes pertencer, deduzida tio activo restaute ào e tabeleeimenlo:
e ~mquanto não se faz a liquidação, perceb.rão o dividendo to lo que compate ás acções de
primeira classe. As apolices e predios urbanos que tiyerem de ser vendi.dos, serão tll'ados
a sorte.

Art. 19. Os donos de apolices ou prpclios sort ados poderão remil' sua acções; e no
caso de serem vendidas receberão o excesso do preoo da venda. m relacã ás acções a que
e~t~o obrigados, flcando a hypothese de perda POl' venda inferior ao preço das mesmas
acçoes, por conta da massa geral dos accionistas.

Art, 20. As acções da 2a classe pod r<lo sempre ser convertidas em acçõ's da
ia clas~e, realizando os seus clonos os valores que ellas representam; e no caso d
fallenCIa das apolices, deterioração e fortuito nos preclios que possam compfometLel' o
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credito do Banco, poderão os direotores deste exigir dos donos de taes acções, de reforçar
o crerlito denas, sob a pena de serem vendidas e acreditadas pelo preço que produ­
zirem.

Art. 21. As apolices depositadas serão acompanhadas das precisas procurações e
clarezas que permittam sua venda no caso pl'evisto pelo artigo anterior; e a~ hypothecas
dus predios urbanos serão apparelhadas de maneira que, sem mais intervenção
alguma judicial, possam as propriedades ser levadas á praça e vendidas administra­
tivamente.

Art. 22. As operações do Banco consistirão: 10, em descontos de letras, e emprestimos
sobre penbores de prata e ouro, e fundos publicos da didda publica geral, avaliados
eates em menos 5 %. e tendo naquelles .ómente em attanção o valor dos metaes e nunca
o feitio; 2°, recebimento de dep aitos em moeda corrente, metaes preciosos, papeis de
credito; 30, compra e venda de ouro e pl'ata em barras, ou moedas nacionaes e estran­
geiras; 4°, cambios internos. Estas ultimas tres operações poderão ser feitas por conta de
out em, recebendo os bancos a commissão do estylo, pagando um premio razoavel pelo
dinheiro depositado por prazo fixo e maior de um mez.

Os hancos poderao tambem encarregar-se da cobrança de effeitos commerciaes. de
outros quaesquer creditos, e satisfazer até á importancia realizada delles, ou dos deposltos
de metaes preciosos e moeda corrente ás ordens que lhes foreIL transmi ttidas, percebendo
tambem a respectiva commissão,

Art. 23. As acções dos bancos não respondem por divida alguma, as contrahidas
mesmo com o Thesoul'o só na liquidação final serão pagas, quando até então outros ben.
as não tiverem satisfeito,

Art. 24, Os baucos publicarão até o dia 15 de janeiro e 15 de julho uma conta clara
de suas operações durante os eemestres antec dentes de julho a dezembro, e de janeiro a
junho; todos os balanços publicados serão feitos segundo o modelo (B). ('3)

Art, 25. Os bancos serão regidos, no Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco, por ~a
directoria eleita pela as.embléa dos accionistas que representem pelo menos 5.000 acçoes,
e que sejam os possuidores do maior numero dellas. Não poderá a assembléa compor-se
de menos de 40, nem mais de 100 accionistas.

As directorias dos bancos do Maranhão, Pará e Rio Grande do Sul serão eleitas pela
assembLEia dos accionistas que representem pelo menos 2.500 acções, compondo-se a
aBsemb16a de 35 a 80 dos maiores socios.

As directorias dos Bancos das mais provincias serão eleitas pelas respectivas
ass,:mbléas de accionistas, que representem pelo menos a quarta parte do comple o, das
acçoes, e que se compunham de 25 a 70 dos maiores accionistas, Nos Bancos do RIO de
Janeiro, Bahia e Pernambuco não será eleito para a directoria quem tiver menos de 50 acçõ~s:
nos do Maranhão Pará e Rio Grande do SuL menos de 20; e nas demais provinclas
menos de 10.

Art. 26. As assembléas, formadas como fica dito no artigo anterior, organizarão os
regulamentos internos, que s6 tel'ào vigor depois de approvados pelo Govel'no, e estando
accordes com os pre~entes estatutos, e deliberarão sobre os negocios mais graves do
Banco, Reunir- e-hão uma vez pelo menos, e sempre em 20 de janeiro, para OUVLr o
rs!atorio das operações do Banco, e resolver as questões que sobre os estabelecimentos se
oflflrecerem.

, Art. i7, O Governo nomeará fiscaes que assistirão ás assembléas dos maiores acci~­
~Istas, e estarão preseu tas a todas as deliberações das directorias, tendo, nos casos, m~IS
Importantes voto suspenSIVO, com recurso na ôrte para o Goveruo, e nas pro\ mClas
para o presiden te. _

Art. 28, Os bancos durarão 20 annos, e neste intervaUo nenhuns outros se poderao
estabelecer nas provincia e Côrte; no um dos cinco primeiros annos poderá ,o Governo
rever estes estatutos e alteraI-os conforme mais convenha aos iutel'essas publicos e dos
bancos; não se impondo porém a est~s estabelecimentos novos onus, em que vantagens
correspondentes, e por eUes pedidas se conc damo No caso do art. 17 deliberará o .'l'he­
souro, á vista do estado do Banco, si elle deve cessar e liquidal' suas conlas, ou contmuar
com as modHicações q le propostas forem pela assemblEia do mesmo B"nco. ,

An. 2 . O impol'te de 3 % que recebe o Goverllo dos bancos, depois de dedul1das as
despezas com o fornecLmento do papeL, será convel·tido em notas circulantes de menores
valores e queimadas, (!;ôta operação começará pelas notas de 1,', e extincta esta class,e se
passará á p!oximamente maior, ~ assim por diaELte, sendo as notas examinadas, confel'ldaS
com os talóes, e fel ta a respectLva escripturaçao. ,

Art. 30. O fundo de l'eserva dos bancos será empregado em apolices da Divida Publica
Geral, accumulando-s constantemente os premios. ,

Art. 31. Os directores dos bancos terão 4 '/. % do rendimento annual, l'epartldamente
entre todos. As,directorias serào no Rio ele Janeiro de nove membros; Baltia e Pernam­
buco de seis; Pará, Maranhão e Rio Grande do SuL ele quatl'o ; S. Paulo e Mina:; de tres;
lU! outras provincias de dous, " .

,Art. 32. Os fiscaes nomeado pelo Govemo terão as· gratificações que lhes forem
arbl tr,ldas.

(13) Não encontrlÍmos esse modelo com o improsso do projecto.
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Art. 33. O Governo se entenderá com os bancos existentes no Rio de Janeiro e Bahia
afim de se submetterem aos presentes estatutos, em tudo quanto lhes possa ser appli-'
cada.

Art. 34. Logo que os bancos comecem suas operações, o Gov rno lhes entl·eO'arlÍ. em:
bilhetes de 5. a 50S, dos de que trll.t1. o art. (lo, somma iO'ual is notas destas classe, que
se presumil' circular nas provincias; e com estes bilhetes fal'li. o Banco a suustituição
dellas.

Art. 35. Em depo ito existirilo nas Thesourarias e Caixa da Amortização bilhetes de
padrões diversos dos circulantes, para com elles fazel'-se a suu tituiçilo daquellas classes
em que apparecer falsificação. A substituiçilo só terá lagar quando os bilbetes falsos forem
tão semelhantes aos verdadei~'os, que possam illudir a pessoa de vulgar intel ig,lUcia; e
será detel'minada pelo Thesouro na Curte, e nas provincias pelos presidentes, ouvida :lo
respectiva Thesouraria de Fazenda. Os bilhetes dos bancos sel'ão de diverso padriio ou
CÔ\' em cada provincia.

Art. 36. No fim de cada trimestre os bancos remetterão á Thesourarias e ao Thesouro
as contas da sub tituição, acompanhadas das notas e bilhete substituidos, e immediata~

mente se procederá li. liCJuidação e tomada das contas.
Art. 37. Por indemnização do trabalho e despeza qu :\Os bancos accresce pela substi­

tuição das notas e bilhetes rle que se trata, perceberão urna com missão que c: rresponda
aos gastos que o The~ouro faria com esta op'!ração.

Art. 3 . A' substitnição assistirá o fiscal do Baoco quando po'sivel seja, e no sell
impedimento um delegado delle, que vencerá a gratificação que pelo Governo for
arbitrada.

Art. 39. Além da quantia destinada no art. 27 para a retirada das notas das cla ses
menores, o Governo inutili ará dellas, pOl' intermedio dos bancos, a quota de que puder
dispor e convenien te julgar.

Al't. 40. As notas de i':; e 2' emquanto não forem retiradas da circulação p lo fundos
para isto destinados nos arts. 27 e 36, continuarão a ter gil' forçado em todo o lmperio,
O Governo porém dará proyidencias para que o mais breve possivel comece a reli~ada

dellas.
Art. 41. Logo CJue terminado seja o prazo marcado para a substituição de qualquer

classe de notas ou bilhetes, os que não tivel'em sido substituidos deixarão de ter curso for­
çado. e serão recebidos nos bancos com o desconto de 10 % por cada mez, contados do dia
em que tel"minar o prazo.

Paço do Senado, 7 de fevereiro de 1850.- Hollanda Cavalcanti,

QUADRO A

Fundos dos bancos provinciaes

RIO DE JANEIRO

Acções em dinheiro • • " . .
» "apolices e bypotbecas.

Acções em dinheiro. . , • " •
» » apo[~ces e hypothecas.

Acções em diubeiro. • . • .
» » apolices e hypothecas.

Acções em dinheiro. . • . . .
» » apolices e hypoLhecas.

Acções em dinheiro. • " . •
» » apolices e hypothecas.

PERNAllBUCO

I3AllIA

PARÁ

2.000:000 00l)
3.000:000'00

1.000: 000$000
1. 000: 000..000

500:000 00
500:000$000

500:000'000
500 :00 :;;OOU

5.000: 000$000

2,000: 000 '000

2.000: 000 '000

1,000:000'000

1.000: 000$000
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RIO GRANDE DO SUL

Acções em dinheü'o. . . . . .
li »apolices e hypotheoas,

MINAS

Acções em dinheiro. . • . .
li li apoUces e h l'potbecas.

S. PAULO'

Acções em dinheiro. • . . .
li »apolices e hypothecas.

CEARÁ

Acoões em dinheiro. . • . • •
li li a polices e hypo thecas ,

As nove restantes provincias como a do Ceará.

Somma total dos fllndos dos bancos. . • . • • .
li 0001 que os bancos poderão fazer suas operações.

500:000 000
500:000'000

200:000$000
200:000'000

200:000:'000
200:030'000

100: OOO~OOO
100: O O:'()OO

1,000:000'000

400: 000.'000

4(0:000$000

200:000 000

Orçamento da renda dos bancos, suas despezas, dividendos e fundos de reserva:

o Banco do Rio de Janeit'o poderá negocial' com.
Juros de 8 %. . . . . . • •

A deduzir:

Ao ThesoUL'o 3 % dos 4.00 :000' em bilhetes.
Aos accionistas em dinheiro 7 '~ %.
Fundo de res na 5 % da renda total. . . . . •
Despews da administração. Aos directores 4 l~ %.
Com os mais empl'egados, casa e expediente.

Resta a dividir pelos accionistas.
l'oca a cada acção. . • . . .
As acções em dinheit·o renderiio. . . . .
O fundo de reserva nos 20 annos se elevará. a.
Si o juro for de 7 % teremos 56.

Deduzindo:
Ao 'l'hesour 3 %. . • . •
Aos accionistas em dinheiro.
Fun do de reserva. . . . . . . . . . .
Despeza da adminisll'ação. Com os directores.
E com os mais empregados, etc.

Resta a dividir pelos accionistas.
Toca a cada :Iocção. • . . • •
As acçõe. em dinheiro renderão.

120:000 000
150:000~000

21 :OOOS(lOO
21:600'000
20:000$000

120:000:'000
1:'>0:0008000
21:000'000
18:900<;>000
20:000~UO

2$252
9 '/10% ou 9'752

6.00 :OOO~OOO

480:000~00a

335:600'000

i44:400SQOO

927: 40'000
420:00U$OOO

329:906'000

90:100;i;00a

B."'nll~ ou PERNAMllUCO

O Banco poderá ne"'ocial' com.
Juros de 8 %.

Deduzindo:

Ao 'rhesouro 3 %' . . . •
Aos accionistas em dinheiro.
Fundo de resel'va.. • • . . • .' . . , •
Oe'peza da administração, Com os directores 4 l~ %.
Com empregados, etc. . • • • . • , • .

Resta:lo dividir p los accionistas.
'roca a cada acção. . . . . .
As acções em dinheiro ronderão

60:000'000
75:000$000
12:000 000
10: 00·'00
1-1:000$000

3.000:000~000

240:000~00

171:800$000

6S:200 000
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MARANHÃO, PAR!. ou RIO GRANDE DO SUL

89:750$000

61:250$000

i.5~0 :000$000
15 :()uOSOOO

Resta a dividir pelos accionistas
Toca. a cada acção. • • . .
As acções em dinheiro renderão

o Banco poderá negociar com .
Juro dp 10 0/0 . . . . . .

Deduzindo:
Ao Thesour I 3 0/0 dos '1 000:000 em bilhetes
Aos accioni,tls em dinhúro.
Fundo d reserva . . . . . • . . . . . .
Desp zas da administração. Com os directores 4 1/.0/0
Com empregados, casas, etc. . . . . . . • .

iIIINAS E S. PAULO

o Banco poderá negociar com
Juro de 10 % • • • • •

Deduzindo:
Ao Thesouro 3 o/o . . . •
Aos accioniStas em dinheiro.
Fundo de reserva' . . . . . . . • . .
Despe7.as com a administração. Aos directores.
Aos mais empregados, etc.

Resta a dividir pelos accionistas
Toca a cada acção. .
As acções em dinheiro renderão

12:000~000

15:0\l0~ O
3:0)0 000
2:700$1100
5:0001$000

5675
13 il lo %

600: 000$O'lO
60:000SQOO

31:700$000

22:300$000

GEARÁ OU AS OUTRAS PROVlNCIAS

o Banco poderá emittir
Premio de 10 Ofo . .

Deduzindo:
Ao Thesouro 3 0/0 • • • .
Aos accioll istas em dinheiro.
Fundo de reserva . . . . . . • . .
Despezas da administração. Com os directores
E a mais eJllpl'egados, etc.

Resta a dividir pelos accionist<l.s
Toca a cada acção. . . . •
As acções em dinheiro renderão

6:000....000
7:500$000
1:50J;000
1:350.000
4:000 OJO

4.825
12 3/n %

300: 000$000
30:000'000

20:350'000

9:650'000

rr. B. O Cunelo total de reserva se levará nos 20 annos a
Os 3 % ao Thesouro montam annualmente a
Deduzindo-se para despezas do papel. • .

....
414 :000.'000
114:0JO, 000

3.212:955$000

Restará pn.l'a amol'tiz1.ção . . " • ., 300 :000$000
E no fim d' 20 annos s~ terão qu imado em notas pequenas.
Entregn.ndo demais ao Banco para inutilisar a annui-

dade de. • . i.365:000"'OrO
No fim de 20 anno~.

5.700 :000 '000

21.300:000~000

Todas as notas ue 50' para baix:o, em toda as provincias, serão retiradas da circulação
na época da ex: incçã do' bancos, e o Governo s6 tel'á o papel geral.

No orçamento da receita e despeza dos bancos não tenho atteudido aos lucros que elles
tiram dos depositos e outras transa<:ções.

o projecto do Sr. H. Cavalcilnti, o qual, como se vê, continha um plano completo
de orgauiz'\Ção ba,nC<'lria par,t todo o lmperio l - guardando o principio da plurali­
dade, - ch "'ou a sel' approvado em Ia discUii~ão !lO Senado. Dado, porém, p,tra a
ordem do dia, em 2a discussão, someute nos primeiros dias da sessão legi laliva de 1853,
coincidentemente com apresentaçüo de um projecto do p?'oprio ministro da fàzenda,
que pretendia fundar um systema inteirame!lte opposto, isto é, o regimen do
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monopolio bancario; entendeu o seu autor (H. Cavalcallti), pelos motivos que então
expendeu, que o seu referido projecto se achava prejudicado, e por isso pediu, e o
Senado consentiu na sua retirada da discussão.

Ainda que o ministro da fazenda de 1853 fosse omesmissimo Sr. Rodrigues Torres
de 1850, veremos agora, que os factos ou um estudo mais profundo haviam assaz
modili cada as suas opiniões em materia de bancos.

Com elIelto, começando em seu relatorio ás Camaras por alludiraos fins principaes
a que se destinam os bancos, e aos principias a que devem subordinar-se na pratica
ordinaria, passa em seguida a occupar-se da conveniencia dessas instituições no paiz,
e, depois de explicar a sua conducta anterior sobre a materia, accrescentou:
«A circumstancias... teem mudado de então para cá! A riqueza publica, e com
ella a somma de transacções, tem crescido, o espirito industrial começa a des­
envolver-se de uma maneira bem pronunciada; e por fim a insufticiencia do

papel-moeda é attestada pela presença de 16.000: 000 a 20.000: 000$ metalllcos,
com que se acha augmeutada a massa do meio circulante. »

EStlL confissão do miui~tro é digna de nota, para que se saiba mais uma vez,
como os homens do Governo são susceptiveis de errar nas suas razões de decidir .••

Emquanto, no anno de 1850, considerava o banco inopportuno, sem resgatar-se
primeiro grande parte do papel-moeda, que, no seu modo de ver, . parecia excessivo;

- agora, é elle proprio o primeiro a reconnecer a sua insufticiencia na circulação,
apezar de não se ter feito resgate algum o que elle havia reputado inrlispen avel.

« Parece, pro egue o ministro, cnegado o prazo decrear-se um banco de emissão,
que não só auxilie o Governo no res"'ate do papel-moeda, mas ainda o progressivo
augmento do credito e da riqueza nacional. ..

« Ora, a difflculda.de da. creação de semelhante banco seria tanto maior, quanto
mais avultada fosse a somma de capitaes empenhados em outros estabelecimentos
de credito, embora mais limitados e imp rfeitos.

« E faço esta observação. porque me persu Ldo de que no nosso paiz nenhum
banco pMe ser creado pelo Governo e por conta delle.

« Não concebo como po eria o Governo, sem abandonar a posição de protector
imparcial de todos os interesses da sociedade, encarregar-se de dirigir operações
commerciaes, nem como se poderiam separar dos bancos de emis ão os descontos
das letras e outras operações de semelhante natureza, sem inutilizar os mais im­
portantes serviços, que taes estabelecimentos podem prestar.

« Não julgando, pois, que se possa crear um banco official para preencher o
fim que levo exposto, é minha opinião, que se proctu'e incorporar na Capital do
Imperio, por via de aoções, um banco de depositas, descontos e emissões, sob as
seguintes bases :

« I.'" O Banco terá o fundo capital de 30.000:000 , que poderá ser augmentado
por deliberação da assembléa geral dos accionistas e approvação do Governo j e
durará 30 annos, contados da data da insta] lação.

« 2.'" A nota do Banco serão realizaveis em moeda corrente (metal ou papel­
moeda) e gozarão do privilegio exclusivo de serem recebidas na e t>\ções publicas
da Côrte e provincia do Rio de Janeiro, e nas das outras, onde forem estabelecida-s
caixas flliaeS.
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« 3. a Não poderá emittir notas de menos de 20 na Corte e provincia do Rio de
Janeiro; e de menos de 10· nas outras Pl'ovincias do Imperio.

« 4." O pre idente do banco será nomeado pelo Imperador: presidirá a assem­
blEia geral dos accionistas e a directoria do conselho geral: terá o direito de assistir
aos trabalhos de todas as commissões, e de fa.zer suspender qualquer deliberação
contraria á lei ou estatutos do Banco. Da decisão suspensiva do presidente haverà
recurso para o Governo. (A lei creou tambem um vice-presidente de nomeação do
Imperador. )

« 5." O Banco obrigar-se-ha a retirar da circulação o papel do Governo á razão
de 2.000:000$ annualmente; devendo o resgate começar, dentro de dous annos
depois de sua installação.

" Os primeiros 10.001):000 . empregados no resgate do po.pel-moeda Serão forne­
cidos a título de emprestimo pelo Banco, o qual não perceberá juros deltes emquanto
durar o seu privilegío.

« Findo o prazo marcado na base 1", pagará o Governo os referidos 10.000:000$
em dinheiro ou apolices da divida publica de 6 % e ao par.

e: Logo que a somma de papel resgatado excedJl' a 10.000:000$, o Governo
pagará trimestralmente ao Banco o excesso dareferida somma..

« 6.:\ Si para m~lÍor segurança de suas opel'ações, entender o Banco que lhe
convem obter em qualquer paiz estrangeiro um credito, que não exceda a quantia
que o Governo lh'e estiver devendo, poderá o mesmo Govel'no prestar para esse
atreito a garantia do Brazil.

« Fica entendido: loque, augmentando-se o fundo capital do Banco, poderá o
Governo exigir que a terça parte deste augmento seja applicada ao resgate do papel­
moeda I sem vencimento de juros; 2° que ao mesmo Govemo fica reservado o direito
de emprega,r annUltlmente no dito resgate as sommas de que puder dispor, inde­
pendente das fixadas na base 5".

«Segundo os principios consagrados pela experiencia (contimla o ministro), o
capital disponi vel de qualquer Banco nunca deve ser inferior ao tel'ço de sua emissão,
mas no Brazil esta regra deve ainda ser modificada, ao menos emquanto o papel­
moeda figurar como meio circulante.

«Parece, pois, prudente que se fixe, como limite maximo da emissão do Banco,
que se organizar, o duplo de seus fuudos disponiveis, ficàndo, porem, ao Governo a
faCuldade de conceder o augmento deste maximo, si áS circumsta1l3ias lh'o aconse­
lharem. ~

- Ahi temos esboçado o plano bancaria do Go"VerI1o.
E\ bem possivel, que para levar o ministro da fazenda à esta no1.la convtcçao

!!Obre a utilid:Jde de um banco emissor, que Supprisse o mtlflcado dd meio·cir­
culante preciso, em proseguindo o resgate do papel-moeda do Thesouro, tambam ti·
vesse con tl'ibuido o facto da pressão moneta?oja, que occorreu nesta praça. do Rio de
Janeiro, em começos de 1853, e da qual já. demos noticia lia capitulo anterior.

Fosse, porém, como fosse, o c3rto é, que as idEias traçadas pelo Sr. R. Torfles,
em seu relataria supradito, foram logo redigidas por eUe mesmo em p1'ojecto de
lei, e este, apresentado ao Senado em uma. das suas primeiras sessões, do teor
seguinte:

A Assemhléa Geral Legislu~il'a decreta:
Art. i. o O Governo fica autorizado para conceder a incorpOt'ução e Uppl'ovur os esta"
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tutos de um Banco de depositos, descontos e emlssao, estalelecido na cidade do Rio de
Janeiro, sob as seguintes bases:

§ 1.0 O Banco durará 30 annos, contados da data de sua instalIação, e será. creado
com o fundo capital de 30.000:0' O." divididos em 150.000 acções. O Governo poderá permülir
o augmento deste fundo, e b m as 1m a creaçâo de caixas filiaes onde as necessidades
do commar 'io as exigirem; ficando todada lambem sujeita á approl'ação cIo mesmo Go­
I'erno a org:anizaçiio das ditas caixas.

§ 2. ° O Banco terá um presidente nomeado pelo Imperador d'entre os accionistas que
possuirem 50 ou mais acções e competir-I h -ba, além das funcções que forem designadas
no~ estatutos: 10, presidir a assembleia gel'al, a directoria, e as commissões a cujos tra­
balhos julgar convenient assistir: 2°, ser orgão do Banco e fazer executar suas deli­
berações suspendeudo todavia as qlle forem contradas á lei ou aos estatutos, e dando
immediatamente conta desla susp nsão ao Governo para que elle delibere definitiva­
mente: 30, apresenlar á. assembleia geral, em nome da directoria, os relatorios das
operações do Banco.

§ 3. 0 Haverá. tambem um vice-presidente, nomeado igualmente pelo Imperador d'entre
os accioni~ as que possuirem 50 ou mais acções, para substituir o presidente em seus
impedimentos,

§ 4. o O presidente receberá annualmente do Banco, como honorario, uma somma que
será fixada nos esta~utos.

§ 5.0 As operações do Banco poderão começ:lr logo que estiverem subscriptas 50.000
acções.

§ 6 ° Os bilhetes cIo Banco serão á vista e ao portador, e realizaveis em moeda cor­
rente (metal (,u papol-mneela), e terão o privilegio exclusivo de serem recebidos nas
estaçõe publicas da Curte e provincia do Rio de Janeiro e nas das outras onde estiverem
estabelecidas caixa' Hliaes. O menor valor de cada bilhete será de 20" na cidade e pro­
vincia do RIO de Janeiro, e de 10;:. nas outras provincias do Imperio.

§ 7.° 1~111 nenhum caso poLlerão as emissõ"s do Aanco elevar-se a mais do duplo do
seu fundo di-]Jolllvel, siuão com autorizaçâ'J dada por decreto do Go';el'Do.

Art. 2 ° O Banco obril!ar- e-ha a retiraI' da circulação o papol que actnalment faz
as func ões de numerario, á razão de 2.00J:000 cada anno, del'endo o re~gaL começar,
o mai tardar, dous anuos depois da inst<dlação do mesmo Banco, e ser feito do modo
seguinte :

§ 1. ° Os primeiros 10.000:1\00:' empregados no re-gate do papel-moeda sel'ão forne­
cido pelo hanco, a titlllo de emprestimo, o qual não vencerá j Iro , emqllanlo durar o
privilegio tio dilO estabelecimento, FincIo o prazo marcado no art. lo pagará o Governo os
referidos 10.00J:000 lU di ,heiro ou em apolices da divida publi a de 6 .~ fi ao par.

§ 2. 0 Logo que a somma do papel resgatado eXCtldel' a 1O.0úO:OJO" o Governo pagará
trimensalment ao Banco o excesso da I'eferida somma.

Art. 3. 0 i, para maior segurança de suas operaçõe', entencIer o banco que lhe
convem obter em qualquer paiz estl'angeil'o um credito e q'le não exceda á quantia que o
Governo lhe estiver devendo em virtude cIa disposição do § 10 do art. 20, poderá. o mesmo
GOl'el'llo pre'tar para esse erreito a garantia do Bl'azil.

Art. 4. 0 Toda os vezes que se augmentar o f'lllelo capital do Banco, na fÓI'ma do
art. 10, p ,derá o Governo eltigil' que a lel'ça parte des"e augmento seja applicada aO
resgate do pap l-moeda pela fórma indicada no § 10 do al·L. 20,

Al't, 5. 0 Os bilhete do Banco serão i~entos dI) I a"'amenlo do selIo, (1.1). ,
Paço do enarlo, 11 de maio de 1853.- Rodrigues TOl"'es,- F'el"/!andes TOl·'·es ......

Alves B,·anoo.- Visconde de Pal'M!á.- Pimcnta Bucno.- 11Ionte:wna.

o projecto, acima transcripto, teve larga di cu são nas duas casas da Assem"
bléa Geral Legislativa C3

), em a qual tomaram parte os nOSS03 parlamentares de
reconhecida competenci<1 na materia,

E\ corntudo, tendo sido adoptado, tal e qilttl viêra das mãos do Governo, fol
logo depois promulgado, como lei n, 683 de 5 dejulbo de 1853, segundo a qual ficou
o Governo autorizat1o a appl'ovar a itlcol'poraçt7o de um Banco de deposito, descontos

e emi são, com sede nes!a Cidade do Rio de Janeil'o, facto que em bl'eve re::tlisou"se
pelo modo e condições, que serão ditas no capitulo primeiro do seguinte periodo
deste relSenha .

. (l~) A lei de 6 de setenUro ,le 1 52 I.la"b. oraen'lao, que os Uan,os estnUeierlidos na fMnm da le·
glslaQa \'Igente pagassem 5el'0 <lo 5ell8 b,lhet 8 otl valeS el11 cada semestre, sendo a taxa eorrespon­
aente ao total da emissiio autorizada pelos estatutos.

(
(~~) Vide Annaes do Senádo de 153 (sess-esde 11 de maio e seg.) e da Call1ua dos Deputados

seSsoes <le 11 de juúho e seg.) do anno referido.





APPEN'DICE

AO

CAPITULO TERCEIRO

Dados estatisticos sobre os bancos emissores de vales.

Quando tivemos occasião de tratar de cada um dos b~ncos emissores de valeSl
em particular, - já. demos os algarismos, referentes ás suas operaçõ3s prillcipaes,
realizadas nos diversos IlDnos, em que 03 mesmos subsistiram; - e na tabella 111 ao
capilulo quarto, que s9gue-s3 a este appendice, tambem ver-se-ha uma columna,
especialmente reservada ao papel circulante desses estabelecimentos.

Resta-nos, porém, ainda, aCCl'escentar algumas informações.
Sob o titulo de « Blncos do Brazil » publicou o Sl'. Souza Franco, em 1848, um

ll'abalho, lão resumido na fÓl'ma, quanto importante no fundo, sobre a materia
bancaria em nosso paiz; bastará dizer, que é a primeira publicação, que, no
gene,'o, foi feita entre nós,

Nesse traballlO o autor, com a competencia, que ninguem deixará de reconhe­
cer-lhe, estudou a organização e serviQos dos bancos emissores de 'Vales, existentes,
mostrando os seus defeilos, como instituições de Cl'edito, e lembrando novos planos,
ou medidas, -que reputava de conveniencia, e em accordo com as nossas cit'cumslan­
cias naquella época.

Ao alludido habalho aconipanha Um quairo 8statistico das operaçõe3 ban­
carias.

Por vezes já recorremos, antecedentemenle, ás suas opiniões e juizo, a seme~

Ihante respeito,
- Tambem no impol't:.\llle trabalho da «Commlssão do 1nquel'ito de 1859 », aO

qual muitas vezes ja nos temos soccorrido, encontrará o leitor inforl11açõ~s e dados
preciosos acet'ca dos bancos emissores de vales.

E sobre a mesma materia acaba de ser recentemente publicadl\ uma noticia histo;
rica. nas columnas e'licloriaes do Jomal do Commel'cio (de 26 de fevereiro a 30 de
abl'il de 1893), da qual, por considerai-a fuudada mi verdade dos factos e capaz da
illustml' o asswnpto, trans revemos a parte seguinte: (1)

De cOllformidade com os estabuto. al1nexos ao d cr lo n. '1580 de 21 de março de
i.855,osLJanc sprovincia sdaBJ.hia, Pernambuco, l\Ial'allhão e Pal';i..eascai~as filiaesd020

BaucJ cio 13razil, cle S. Paulo e do Rio GI'all e do ui, passaram todo. á categoria de caixàil
filiaesdo 30 BJ.nco cio B".lzil; completlnd -se as-im a unidade bancaria emissora em lodo o
lmperio, que era o objectivo, a que visara a lei de 5 de julho cle 1853.

Dos d,lcl ~ offi~iáes que c nsultámo~, poclemos organizaL' o s guinte quadro, resumindo
o hi.lorico financeiro elos U:lnC03 fusionaclo3. com excep,ão do do Pará, soure o qual ne.da
encontrámos, nem si quer em rela~,ão 'á emissão em gyro..

Abrang-e es.e 1tistoric(l a existencia cI cilcla um cios estabelecimento. atá o rlia eni
que se fLlndÜ'am na caixa matriz Ol! caixas CLliaes:

(1) Nos referimos ao Jornal do COlllmercio, publicado nesta Capltal Federal; e sell'undo lios constai
d trabalho, a que alludimos, teve por auctor o habil escriptor ftuDünense, F. FerreIra,

A. 12
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agailro SYfiODtico - historico - DnanBeiro dos bancos fusionados em virtude da lei de 5de julho

I
U> CAPITAL EillSS:iO E>f

RECEBIDO REOEBlOO EM PRESTIMO I
o

BANCOS Z EM 00 N TA EM LETRA A EM CONTA.

~ REALIZADO GIRO
CüRRE~'"TE PRAZO OORRENTE I

11839 2 .073:0005000 .............. 21:571$680 162:579$740 29:457$565

18~0 2.073:000$000 54:500$000 323:021$322 '1Ô7: 175$521 ..............

1841 2.073: 000$000 295:500$000 475:709 785 923:582$023 ..............

1M2 2.500:000'000 325:500$000 370:621$01. 3.049:790,,323 ..............

18-13 2.500:000$000 233:500$000 584:247 ~ 4.919: 134$248 ..............

18~4 2.500: 000$000 225:000$000 510:838$569 5.092:191,',80 ..............

18~5 2.500: OJO$OOO 355:000$000 703 :22~$195 6.007:371;;133 ..............

Vommeroill1 do Rio de 1846 2.5ÜO :000$000 312: 000$000 ~31: 141$914 5.136: 384$366
. Jauoiro

..............

1847 2.500:000.)000 318:500$000 921:03- 59 5.998: 33$178 ..............

18~ 2.500: 0003000 5:000$000 956:65 $591 4.535 :424$378 ..............

1849 2.500:000,,000 3:500$000 42:23~$335 6.003 :669$379 ..............

1850 2.500:000$000 5:000'000 i.056: 2\2$837 6.469: 964$341 ..............

1851 5.000: 000$000 2:000SOOO 1.074:050$175 6.321:360' 2-~ 1.073: 049;)285

1852 5.000: 000$000 257: 000$000 1.392:902$15~ 9.817:131$451 2.070: 178 732

1853 5.000: 000$000 1.57<1: 000$000 1.339:891$470 9.417:670$170 ..............

11815 1.000 :000$000 28 :000$000 .............. 331:371,,010 ..............

184 1.500 :000;:.000 532: 000$000 .............. 670:861$303 ..............

1847 2.000: 000$000 1.000:000'000 18:100'100 870:711$364 ..............

1848 2.000: 000$000 1.000:000$000 108:3 i$ 99 777:126$317 ..............

1849 2. 000: 000$000 1.000:000'000 209:0-1 75) 909: 383;$006 ..............

1830 2.000:000$000 i. OJO :0003000 332: 519$076 1.125: 123$571 ..............
ommertial da Rahia...

1851 2 .000 :000$000 1. 000:000$000 294:1 3$400 i.288: 181$213 ..............

1852 2.000: 000$000 1 .900 :OOOSOOO 214: 153$225 1.693:032$308 ..............

1853 2.000:000$000 1.000:000$000 558:148 016 2.007: 323$804 ..............

1854 2.000: OOOSOOO 1.000:000$000 613: 050$209 1.679:904:))11 ............

1855 2. 000: 000$000 1.000: 000$000 50\:651$575 951 :636$540 ..............

1856 2.000: OOOSOOO 1.000:000$000 520: HO$133 291:474$2aa ..............
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de 1853 edecretos de 31 de agosto de 1853 e21 de mar~o de 1855, cona1nidas todas as fusões em 185'[

LETRAS

DESOONTADAS
CAUÇÕES

COMPRA

DE METAES DEPOSITOS

E EM MOEDA E

FUNDOS OB.rECTOS

PUBLICO

FUl'mO

OE

RESERVA

SALDO E~f

CtUXA
DIVIDENDOS

:1.460:363$430 4:386$667 581:949.~03~ 424:237 166

257: 500~000

265 :000$000

230:00:>$000

280:000,,000

309:743'756 25O:roOSOOO

1. 265:997'954 403: 000 000

2.428:087$500 472:000 000

450:738::016 340:000$000

1.610:2.21 313 303:500 000

8:749~532

58:770$017

6: 026 025 330 :119$839 130:599$000

12:72 133 352:428'997 145:110$000

21:450!!938 4~9:473~07 1 9:472~00

32:845$542 124:618$307 216:400$000

30:783 ti2 331:0- 307 257:500 000

74:166'621

61 :955 1.65

<1.2:535$000 908: 36i.,,946

1.062: 14 $099 959:600$179 581:04 ",062 321:872$85

1.5ii:8ô5$35~ 1.024:801~7 587:949$062 291:250'675

3.548:333$256 2.~5:817S4 1 5 6:9)~$O52 423:595$636

6.250:86 $332 1.270:636 903 580:314$062 512:768;274

6.248: i2$657 1.347:844$702 577:090$000 531:407$438

6.636:518$366 2.213:350$085 571:690'000 1.052:631$11

6.640:9)6~70i 2. :2'>1 42/, 62a: 133$a61

5.259:0)5..<:232 2.665:429$427 ," 6313:23\ 334

6.389:297$001 2. : l!7$532 552:284.,,371

6.6:i6:735$051 3.1 2:3J9$734 ..

8.116:025 lil 1.82 :125 342

5.251: iI$110 2.915:061 071

10.997:03 $69) 1.51i:456,.~2 1.353:738 :; 1.523:930 49

10.629:297$709 4.105:085 70J 9\7:074$000 1.372:520$000

20:95 $522 ..

1.408:4 $066 3:636$262 251l:75~38 32:7,21 180

122:400 000

38:938$696 187:750$000

3.518:177$59\ 61:41lC819 495:476$292 201:200",000

3.844:751 754 133:770$000 .. 5:545$247 328: 043$351 215:00ílSOOO

131:78 $360 .

4.20\:916 30

4.82;2:040$97~ ..

608:961 151

390:781 '610

227:400$000

217:900$000

234:400$000

4.770:706$015 . 1 7:404$632 1.100:300$914 231 :700$000

209:~62$0~0 750: 92 '~690 233: 900$000

4.056:401$468 210:137$330 411: 196$460 214 :400~000

llU: 230$967 i.580: 646$20·\ 58:600$000
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" CAPITAL IDIISS:\O ID!
RECEBIDO RECEBIDO E~IPRESTnIO

o
DÁXCOS Z EM COI';TA B\I LETRA A EM CONTA.

Z REALIZADO GIRO< CORRENTE PRAZO CORREXTg

} f8\6 126:5OO~OOO 105: 750~000 .............. .... ......... 4:,237$000

18\7 250 :000$000 fi8: 000~000 .............. .............. 982$250

1848 250: 000$000 200:000;000 .............. .............. ,23:32;$750

1849 350: ()(10$000 143:910:000 .............. .............. 16 :187.'328

1850 370: O:JO..OOO 142:390$000 .............. •• t ••••••••••• 4:072;563

1851 390: 000 ;000 190:000;000 ............... .............. 25:669~837

~ommereinl do Mnrnllhilo
18~2 500: 030S0:>0 21O:8;0~000 .............. .............. 4.:895$486

1853 52 \: OOOSOOO 2J7:005~000 ••••• t •••••••• .............. 10:113$520

185~ 680:000;000 333:700~000 .............. .............. 60:514$700

1355 680 :OOJ~OOO 32·\ :885;;000 ............. .1 •••• ....... 01 :589$330

1'56 800:000;000 81:015:000 .............. .............. 0:5S0~OOO

,1837 800: 000;;000 40: 500,)000 .............. ••• t •••••••••• ..............

\,,;, 2,000 :OOOSOOO 08:000S000 .............. 3.44~:50 $811 2 5:587$557

1832 40990:100$000 i.594: 200~GOO ...... , ....... 5.038:276.'141 1.783:281$861

2) do Brazil ..........

~ 1833 8 .000: 000$000 i.937: 000$000 004: 330$307 5.038:i3:;'$4.0a ..............

185~ 8,000: OOO~OOO i. gSO: 300,~000 .............. 6.032: 55\)$568 ..............

I 1852 837: 6503000 500: 000300) 78:7Ô3$05S .............. 09:267:;202

1853 1.000:000'000 r.00:000~000 7:400~0 10:867$054 ..............
De Pdrnalllbueo, .••. ' ••

185i 1.100:oaO$000 700: OOO,iOOO .............. .............. ..............

18:;5 1.609:600$000 850:0:>0'000 03: 757.:;059 74:40\:;;950 ..............



LETRAS

IlESCONTADAS
CAt1ÇÕES

e- ilH -

COMI'nA

DE METAES DEPosl'rO~

E EM :\IORDA E

FU:'<DOS OIlJECTOS

PUllI,ICOS

FOKDO

DE

RESERVA

S.\LDO EY
DIVIDENDOS

183:745$327

313:927$70 i

3 7:034~59

336 :732.)282

395 :273$583

4i5: 623$793

465$000 .

9:933$333 .

3):61 $000

55:148$538

67:86~OOO ..

70:3:'>9$000 .

... , . 49:663$035 ..

169:281$598 ..

87: 148$000 .

93:4' $135 .

92: 195$5..0

95:039$497

598:663$21\8

678: 2li7$321

817:671$917

783:221$027

3): 92$202

!2G:7 9$000 ..

H3:2i6$000 .............. .............. .••• ··t ... •··.•

161:8771000 .............. .............. ..... .........

13J:2133GOO .............. .............. ..............

~4:492;0;)() ... .......... .............. ..............

15:2S2$000

103:622~1S .

1l2:676$923 ..

16':0j5$OO~ .

283:300$314 ..

443:616'700 ..

....................... ; ....

3.90 I: 2g0S411 477:6:>7~2H .............. 1.603:400$000 3:340$830 2.398: 403$896 ..............
6.925:633$005 2.431:001$014 78:437~000 124: 00$000 23:001$680 1.4 í8:30~S151 310:000$000

0.032:89 $562 4. 994:93~216 31:971$2)0 l:00u$OOO 67:353$372 1.722:8~207 662: 000$000

O.364:0-1i' ~1 4 .785:783~83 3:935$33 .............. 67:335$572 2.030: 800$184 ..............

1.302: 276$691 .............. ' ... ,.' ....... 62:017$791 3: 123$944 8:>:005$433 4~:OOO$000

1.500:403$285 15:4 3J5 O .............. 48:450S5~5 10:838$330 99: 523S214 120: 000$000

., ............ .............. ........... .. . ............. 16:~91 7~5 .............. S4:COO$OOO

2.0:6: 191$337 .............. .............. 133: 909$275 18: U.I~06~ 515:893$892 85:000$000

- ./ , -
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As operações do Banco Commercial do Rio de Janeiro abrangem 15 annos completos
decorridos de 1 de janeiro de 1839 a 31 de dezembro de 1853. E' notavel que neste ultim~
anno a sua emissão se elevasse a mais do quadruplo da maior som ma, que nos annos ante­
riores tivera em gil'O, que fôra d' 355:000~.em 1845 ; é cel'to, que então o seu capital
realizado era de 2.500:000" e de de 1 51 suhira a 5.000:000$; tambem nunca o saldo em
caixa fôra tamanho como naquelle ultimo anno, pois elevou-se a 2.428:000" despresadas
as fracções.

O anno de 1845, no quaell'o elo Banco CommHcial da Bahia, comprehende o 2° semestre,
em que deu começo ás sua. operações, e o uHimo anno de 1856 s6 se refere até ao mel'. de
maio, pois dahi por deante con,enera-se o Banco em c,LÍxa filial do 3° Banco do Brazil.
Só no se"undo semeSlre de 1847, é qu os balanços publicados aocusa m recebimento de
dinheiros em conta corrente; nos quatro semestres anteriores, ou não se deram esses rece.
bimentos ou foram omitLidos nos balanços, o que não é para admirar; pois em geral estas
peças eram então ainda muito mal organizadas; hoje serão talvez aperfeiçoados demais.

O primeiro anno elo Banco Commercial do Maranhão, o de 1846. abrange apenas cinco
mezes, de agosto a dezembro, o ultimo de 1 57 vai uniclI.mente até maio, inclusive. Os
dados de que podemos dispor a respeilo deste estabelecimento são tão escassos, que por
eIles nada se sabe a r spelto de dividendos; em compensação, quanto á emissão descem
aos mais curiosos detalhes com os quaes podemos apresentar a seguinte nota da primeira
e unica serie emittiela:

Valor

De 100 000
De 50"000
De 20$000
De 10$000
De 5'0 O '.

Notas

3.118
2.605
2.000
1.800

750

10.273

Importancia

603 :800$000

Tendo começado em agosto de 1846 com 58:000", a emissão foi progredindo até 200:000"
em fins d 184 ; ele 1849 a principias de 1852 baixou até 142:000 ,para novament' ele­
var-se por vezes a 350:000$; em maio de 1 56, quando se eifectuou a fusão, tinha apenas
40:000$ em giro.

O primeiro anno do 20 Banco do Brazil, de 1 51, abrange s6mente os quatro ultimos
mezes. e o ~himo de 1854 vai sómente até março, inclusive. E' notavel a pujança com
que iniciou este bllnco as suas operaçõe e como foram ellas progredindo. Ao terminal' o
mez de setembl'o de 1 51 tinha em carteira. 1.028:970,905 d letras descontadas. e ao con­
cluir o anno 3.527:699~370i. no fim do :Jnno seguiate ia além de 6.000:000' e no de 1 53
attingira a mais ele 9.000:vOO~000. _

As cauções iniciadas com 217:000$, elahi a um anno, subiam a 4.000:000$ e em 1853
ultrapassavam de 6.0 0:000,'000.

O dinheiro recebido em conta corrente só de junho de 1853 em deante é qne com~çou

a progredir; em outubro de 1851 foi apenas recebirlo H:OOO::; e em novembro 214:000$;
paralysaram-se as entradas completament a tê j II nho de 1852, em que entraram 498:807 '178.
De jllllho de 1 53 a mal'ço de lli54, em que se fundiu o banco, a conta corrente elevou-se
de 443:000 a 950:000" intermitlent mente.

Em compqnsação, o r cebido a prazo por letras foi sempre om crescimento; logo em
s~tembl'o de 1851 attingill a 1.035:624$825 e em dezembro elo me mo anno a 3.444:59' 811 j
no anno de 1852 chegou nos ultimas mezes a mais de 5.0 0:000' e no principio do anno
seguinte foi além de (j,OO :001)" e esla foi a somma com que fechou suas operações nesta
conta, em março de 1 54.

Quantil á p.mis ão, em setembro apenas altingia a 78:000~, mas para logo no mez
seguinte subiu a 214:000" e assim foi progredindo e elevando- e o movim nto m nsal desla
secção até perto de 2.000:000'000.

No anno da sua installação o banco empregou no mez de novembro 977:531$ na
compra de metae, e fnndos publicas, isto é, mais do que todas as compras eífectuadas em
todo o anno segllinte ; estas operações jamais excederam depois men almente de 300:000' .e
isto mesmo em dous unicos mezes, em a""osto e setembro de 1853; de 160:000. em tres un.l­
cos mezes, e de 120:000$ em dous, e todos estes ultimas cinco mezes em 1852; tudo mais
foram compras insignificantes, que variaram de 3 a 56:000 000. .

O primeiro anno do Banco de Pernambuco, de 1852, comprehende o 20 semestre un.lCa­
mente, e o ultimo anno, de 1855, o primeiro sem stre. Durante a slla curta existencla o
recebimento de dinheiro em conta corrente não excedeu de 267:919'541 no primeiro .sel!!'es­
tre de 1853; no primeiro anno fechou essa couta com 78:7"3 068 e no ultimo attlnglo a
65:757'669; no segllnelo semestre de 1853 e no primeiro de 185.1, esses reoebimento pouco
excederam de 7:000' em cada um. Os l'ecebimentos por letras a prazo variaram em cada
semestre de 10:000 a 74:000$, sendo esta quantia s6mente no ultimo semestre. As lelras
descontadas regularam de 1.300:000$ a 2.076:000$ por semestre. Empres'timo por conta
corrente só fez no primeiro anno e na importancia de69:267$202.
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- No decurso de 15 annos decorridos de 1840 a 1854, haviam-se fundado, como já dissemos,
seis bancos com a faculdade de emittir ; exceptuando o do Pará, que escapa ás nossas in­
restigações POI' falta de dado, 09 Outl" s cinco apresentam o seguinte quadt·o do capital
realizarlo em relação as emissões, na totalidade, de par com os respectivos t'lmdos de
reserva e saldos em caixa:

ANKOS BA~COS
CAPITAL FOl'DO SALDO EMISSAO

REALIZADO OE RESERVA EM CAnA EM GIRO

lSI0 ....................... 1 ~. 073: 000$000 i2:7~'135 3j2:4~$997 54:500$000

1341. ...................... 1 2.073:ooo,sooo 21:450$238 429: 493$407 296: 500$000

1842....................... 1 2. 500 :000$000 3~:8~5..5~2 124 :618$307 325:500$000

1813.................... .. 1 2. 500: 000$000 30: 783$H2 351:058$307 233:500$000

1~i. ...................... 1 2.500:000 000 44:480..394 420:118$575 355:000$000

1~5....................... ~ 3 .500 :OOO.~OOO 62:406$279 650:269'091 643:000$000

1816....................... 3 4 .126:000..000 95:117 143 577: 388$47. 9i9:5OO'000

1~7.......... ............ 3 4.750:000$000 127: 683$228 i. 053: 609$148 1.496:700$000

1843....................... 3 4.750: OOO~OOO 163: 380$007 892:368$054 1.515:000$000

1'M9....................... 3 4.850:000$000 201:674$201 776:206S636 i. 147:4-<10..000

1$0....................... 3 .\.870: 000$000 2.3):406$494 848:655$419 i.147: 440;;."'000

1851. ...................... 4 9.390:000$000 883:081$234 4.619: 655$887 i. 3i3: 000$000

1852....................... 5 13.836:750'000 84-<1: '4S885 3.295: 012$069 3 .631 :000$000

1853....................... 5 16.524:000 000 9"7:794$100 5.463:567$762 5.569: 00<l$000

1 M....................... 5 2J. 080:000$000 341:81i$84~ 3.461:67 ..471 i 9.469: 700..000

No fundo de reserra não está contemplado em nenhum anno o Banco Commercial do
Maranhão. por ftlta dos resp ctivus dado: no anno de 1854 já não concorre a esse fundo
o Gomm'rcial do Rio de Janeiro por havet'-se extinguido com a fusão uo anno anterior,
e o 30 do Brazil apenas concorreu com 4 :672·'595 qlle era de quanto então dispunha,
elevando-se já, no entanto, a sua mis ão em giro a mais de 15.0UO:000~000.

- Com o documento 8upra transcripto encerramos nós o appendice ao capitulo
terceiro do segundo período.





OAPITULO IV

Tabellas, des preços cios gCl1CrOs, da cunhagem meLalJica, do papel circulanLe, e do cnmbio.
Apreoiação reLrospecLiva.

A' semelhança. do que fizemos. respectivamente ao rel'iodo anterior, daremos
neste ultimo capitulo do II perioclo, uma breve estatistica dos preços dos generos,
e de outros factos concernentes á moeda, afim de que se possa melhor ajuizar das
suas condições no correr do mesmo periodo.

Si a presente j'esen1l,e, consistisse tão sómente na indicação chronologica das
leis e actos administrativos sobre a circulação maneta ria do paiz,- tal vez a muitos
parecesse escusada uma tabella especial dos preços dos genel'os em nossos mercados.

EUa visa, porém, a um fim, intencionalmente mais completo: - que, tle par
com a legislação e os actos do Governo, o leitor tambem encontre outros factos
princip:J.es, concernentes,- de medo que, a respectiva situação do meio circulante,
em dada época, torne-se patente, ou inteiramente apreciave!.

Não se ignora que os preços das cousas, por si sós, nem sempre indicam a
1Jalol'isaçâo ou a delJl'eeiaçeio da moeda; elles podem, eletel'is pal'ibus, significar,
apenas, a maior ou menor o(ferta, a maior ou menor pl'OetWa, das cousas no
mercado.

Mas, conhecidos, coujunctamente, outros termos da questão, taes como, o valor
corrente dos metaes, a quantidade do meio circulante, e a taxa do c.1mbio, não
sera preciso dizer, que os preços das eottsas e07n7n'l,(ns são uma especie de eontm·
pl'Ol1a l'eal das conclusões a tirar sobre a materia,

D'aqui a razão de ser para não omittirmos a primeira das tabellas, que
abaixo seguem:

'I'abella. I - Preços correntes (I)

Médias em cada anno

i 30,........... ~2~000

1837, , • 61$000

1838, '" 82;000

139............ 70..,000

o d
lo( .o
"'lOg t
';l ~

6$-100

0~750

7~OOO

saooO

7:3500

$;00

i3 1~6

11$0:0

ASSUCAR

2$020

1'$780

lS900

1$900

2~~GO

2$8'12

3S050

2foo

3$535

3'$757

3' 00

3$920

'" do ~

~ I::!
o H
"

$1·13

.;1;

$192

$196

5$500

~..,8oo

~$8OO

5$500

(I) Se'npre que nio for indioadt\ a praçt\ on provinoia, lict\ subentendido, que os preços ou o
cambiO se refel'em (1,0 Rio de Janeiro,
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Preços minimos e maximos (mensaes) em cada anno

AGUARDEl\-orE ARROZ ASSUCAR BRA~CO CAFÉ- 1a BOA
AN~OS

Pipa Sacco Arroba Arroba

1840................ .................... 8$500 - 11$000 2"'00 - 2$800 8$500 - 4 000

18\1. ............... 68$000 - 72$0~0 7$500 - 10$000 2$200 - 1l$500 3$;;00 - 4SOOO

184i!................ 56$000 - 72$000 8$000 - 11,,000 2$000 - 2 600 3$200 - 3'800

1843................ 68$000 - 0$000 8$500 - 10$000 ll$jOO - 3~000 2'900 - 3S500

1844................ 60$000 - 74$000 7~00 - 9"'00 2 -OJ - 3 000 3'000 - 3:'300

1845 ................ 64.000 6$500 - 10'000 2''500 - 3$000 3$000 - 3$300

1846................ 58"000 - 66$000 8$500 - 9$000 2$900 - 3 200 3$100 - 5$000

1841................ 66$000 - 92';l000 8$500 - 10$00 1l$900 - 3$100 3$500 - 35700

1848................ 82$000 - 113$000 9$000 - 10';l500 2.".~00 - ll$900 3$300 - 3il7OO

1849................ 70$000 - 96$000 8$500 - 18$000 2$600 - 2'900 3$000 - 5$400

1850................ 43$000 - 72$000 7$000 - 9$000 2 00-3000 3'OOn - 6$400

1851. ............... 4~000 - 66,,000 6~000 - 143000 2$400 - 2$300 3$700 - 4..,~

1852................ 52$000 - 90.;000 12~000 - 16$000 2$'!O0 - 2 700 4Sí!00 - 4$500

1853................ 70'000 - 90 000 13$000 - 1sgooo 2 iOO - 2$700 4$400 - 5$600

OARliE SECCA FARINHA FINA FEIJAO MILH o FUMO
ANriOS

Arroba acco Bacco Sacco Arroba.

1810 ....... ........ 1600 - 2$900 3$800 - 5$000 5'000 - 9,,600 2400 - 3$000 . ..............
1841 ................ 1$600 - 2;400 3$·100 - 5$200 8 000 - 11$500 2'600 - 3~200 1$100 - 5.:WO

184i!................ 1 600 - 2$400 3$200 - 5$000 5$000 - 12S000 2$300 - 3$000 4$500 - ;;$'100

1843 ................ 2$200 - 2';l~00 4$000 - 4$600 9$500 2$200 - 2saoO 4 100 - 4$800

18H.... . , ......... 1~700 - 3$650 3$000 - 4$500 7$000 2000 - 2'400

1815................ 1 900 - 3$400 3$000 - 5$000 9 '00 ll'OOO

1846................ 2$000 - 3$500 3600 - 5$000 7$000 - 133500 ................ 5600

1847 ................ 1$500 - 2$500 4$200 - 6$000 6$500 - 11$500

1848................ 1$iOO - 3~000 4$000 - 6$800 5 000 - 11$000

1849................ 2$000 - 3$000 35500 - 6$000 4$000 - 8$000

1850................ 2$000 - 3$600 2~00 - 3$000 33000 - 8$000

1851 ................ 2$í!OO - 3$000 3$000 3$600 - ~OO

1852................ 2$í!00 - 3$000 2$900 - 3$200 5$000 - 8$000

1853•••••••.•..•••.• 3SS00 - 4$400 2$800 - 7$500 7$000 - 14$000
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Tabella II-Valor corrente da moeda metal1ica

Agia maximo e mínimo

OURO PRATA COBRE

ANNOS

(I) Peçadetl..~oo Peça de 4$00J Patacões Pesos
hespanh6es Agio (3) Desconto

i836. •• . ••• • .. ii$200 - 12$500 6$200 - 7$200

1837. .. .. .. ... 12$650 - 15 500 6$950 - 8$650

14$500 - 155400 8$000 - 85650

14 - 9 %

14 - o-}

1-0+

5-2%

3-2%

4-2%

3-2+

3-2%

3-1%

)!-1%

2-1%

2-1.%

2-1%

(~) .....

1$346 - 1$900

15370 - 1$900

1$710 - 15810

i. 660 - 1$8)!0

15680 - 15770

1'0-15730

iS300 - 1$_20

1$665 - 1$795

1$630 - 1$860

1$630 - 1 150

i5600 - 1 50

r

...... ·.. ·......

................

9$000

9~000

9$000

16$000

165000

1842•.••••••••

152 .

153 ..

1814 .

1845 .

1816 .

1817 (') .

1848 .

1819 .

1850. .•.. . •... 16~OOO - 17" 00

1851.......... 16 000

(1) Peça noua do Brazil.
(') Neste anno mandou-se cunhar novas moedas de ouro e p"ata, de valor e peso differente. Para

avaltar-se do preço corrente da prata, continuamos a indicar :lo dos pe os hespanhóes.

(3) De ignamos o par por um zero.
(~) Em alguns Illezes do 1847 e 18'18 o oobre esoasseou, e teve atê agio de 1 á 2 %.
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Tabella III - Cunhagem metallica. Papel circulante. Extremos
do cambio

PAPEL ClnCUL.\~'!'m

ANNOS OURO rRATA conRE CA~IDlO

Do Thesouro Dos bancos

670:379..-00 46.692:805..;000 5.569:0JO'000 29 I - 27 !{

6:433'800
1(0) (6) (:) ~ 40

M:500~ 32 ~i - 30

296:500~000 31 }~ - 29

32.3:500 000 28 ~, - 2\ r.
233:500 '000 27 - 2\ '(

325: 500 '000 25 - 24 ii

613:0oo~000 26 ~, - 24 iS

..' 34 ~ - 29 li

............................ 34

39.'t7ll:12õ.~000 29 ~4 - 27 ~

50.668:475$000 949:500,:00028 - 25 ~

áS.783:909,,000 1.496:700,w00 23 ~ - 27

·\6.8 \:317$000 3.631:050 '000 2 I - 23 J'

6:6i7,:3oo

4 :Oi6~4oo

521 '600

726~00 .

1:67' '700 40.199::>85..000

3:388.;"00 43.6 9: 115..;000

1:787;:6001 46.520:997;:000

\)'1(l.. 00 48.237:496:<000

2:486~000 :129:143$900 50.379:633"000

1:576:'600

10:2 2.~080

10:712~320 47.802:228$000 1 515:000,,000 27 ;'4 - 2\ "

14:248" SO 47.531:613.; 00 1.147:440,;()00 28 - 2\ '\

202:216 '000 46.881:0 1 '000 1.147:440..000 28 - 23 .,

.............. 46.884:317;;()00 1.313:000..000 30 !~ - 26 ;,

1133.......... 9 :6LOSOOO ('.)

1~37 .......... 33:470$000

1e38 ....... '" 3:510$000

:1899.......... 13:060$000

1840 (1) ....... 2:>:950$000

1811•••••••••• 1):930'000

1842.......... 2:520 000

18i3 .......... 2:720~000

18d4.......... 12:200$000

iS-i) .......... 43: 330Sooo

1843 (2) ....... 11 :160$000

1847.......... 140:"61 '000

1849.. , ....... 146: 960$000

1849 (3) ....... 199:5OO~000

1850.......... \)'1$:710,'·)00

18:>1. ......... 6.165 :680$000

1 52 ....... _._ 3.713: 700.sooo

1853.......... 5. 3l6: 550$000

(I) Até 1840 se cobrava a senhoreage'll do ouro de 0%, om virtude dn port'lrio. do 13 <lo no.,·embro
de 1833 . po.sMndo naquelle Mno a 1 % I' la lei do 2 de setombro do 1 t,O (ar!. 15), n '1uat assllu con·
tinuou até 1819, quando foi extincta (decI'eto do 5 do agosto de 1 \9).

P) Deste anno o:u dAante a oitava do ouro pas'~u a valor 4 '000 (lei de 11 do setembro do 1846).

(3) O dooreto do 28 de julho de 1819 fixou o poso, valor e toque de novnS moodas do ouro o de
prata.

('» O greço te~'l.l da p"ata, que fora de 128 réis n oitwa nLé t 33, passou a ser, desde esse
nnno á 13 I'éis, ~ua.rdada. a mesma. senhoreagam anterior. Em 1840 fOI esL3. reduzida. o. 5 %e
assim continuou ate 18\9, qunado foi extinctll. (decroto de 5 de agosto citado).

(~) Não houvo cunhage:n de coura, :í excep;ão da quantia indicada o:u t \5 (lei de 18 de selembro
iloste nnno).

(6) Veja-se a oirculnçã de 183;' <luO 0"11. de 30.702:559.3000. No' nlmos, em que não iudicámos o
algarismo, é por fal~~ da conhe imenl'J CXJcto d IUCS'110, á modiJa. das emis ues então felt~s nas
re~peclivos p,·ovincill., durante a s"bstitltiçàcs slle essivas d cob"e, e de ou tI' s paI' is anterIOres.
Saue-se. todavia que logo a d:\lal' de i 3i, já o papel cil'cutanto do Thosouro oxcedera de
33.000: 000~000.

(7) E' a soollua de vales riO!. cil'cu1aç10. Falta a elo lhnc do Pnril, quo começou a opera I' de~de
i817 ; mas, como a suo. facutdade n. esse re ip ito oro igunlti. do Banco do ~Iaranhão, se púde calculd

l'

",n.a·"lImenlo relativo em cadnaon>. A média aU'lual do Banco do Marauhão de tclila '1853 fOra e
:1)4:700:;; desprezando as rmcções meno,·es.
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Apreciação re trospectiva

Os que haviam posto graudes e'pJranças Das reformas passn.tias nos annoe de
1833 e 1835, como sendo ba, tantes pae[\, V:llodsct7' o meio Cil'Cltlanle nacional, côdo
verificaram, pela pratica, que muila illusão formara a base de taes esperanças.

Não queremos com isto dizer, que as alluelidas reformas tivessem sido impres­
taveis, qU<l.ndo tal vez fossem elIas, ou outr,ls semelhantes, as 'Ultieas possiveis nas
circumstancias, A reforma de 1833, fixa.ndo um novo padrão legal da moeda,
apezar de lncompleta e defeituosa, como jil. dissemos, teve, todavia, o merito de
fazer cessar« a circulação absurda e immoral." (palavras de um escriptor
competente a e se respeito) que então existia j as leis, que mandaram recolher o
cobre falso, ou restt'íogi l-o a simples moeda de tl'oCO, quaesquer que fossem os
desacertos ela sua execuçã.o ou os inconvenien tes do pt'ocesso adoptado, foram
actos necessal'ios, providencias, evideutemente recommendaveis; e a ultima reforma
legi lativa, acerca da emis ão do papei-moeda, ta,mbem não se póde negar, tivera,
ao menos por um 10.-.10, bons motivos p:lra a sua acceita,ção, desde quo substituira
um meio cil'culan:e consistente de cobre fulsificado, de notas de um banco ex/inclo,
e de ceclulas e conhecimentos de git'o tempararia e limitado, - por notas de valor
uniforme em todo o lmperio, emittidas sobre a bas) legal autoriza1a do credito
publico.

Entretanto, eSS:1S razões e bons motivo~ não tiveram toda, a effic:lCia almej tda j

e mais urna vez ficou avet'iguado, que o f<1ctos da oedem economica não se
subordinam ás regras escriptas do legislador, sendo, apenas, susceptiveis da, sua
rdgularbação, adequada, ou convenionte, segundo as con ições predominanta .

- Nos paizes de cit'culação, inteiramente fUuciaria, como é o caso do B!'azil,
o cri teria, mais commum e geralmente acceito, para aj uizar do valor effdctivo ou da
depreciação do meio cit'culante, é a taxa, maior ou menor, do c:1.mbio externo;
e acceitando, tambem paI' uos'a vez, esse criterio, acharemos: - que de 1836 a 18.t5,

no e paço de 10 annos, o cambio, salvo pequeuas o:>cillações, foi sempre baixando
de taxa em de ravor do Brazil, e occa.sionando, consequenteuLnte, f1uctuaçõ3S
prejlldlciaes no preço do:> generos- e meL'cadorias.

Antepondo, ele prefeL'encia., os juizos, por outL'OS emi ltidos acerca dos factos,
que explicam essa situação cambial, chamamos a, attenção do leitor para o que
adiante se segue:

- Diz o Sr, Horacio Say: «A liquidação do Banco do Rio de Janeil'OI
oL'denarla pela lei de 1829, a in tenção manifestada do governo de pagar a sua
divida pelo reembolso elos bilhete:> confor'me ao novo padrtí.o monetario, a espe­
ranço. de ver reapparecet' uma moeJa, metalliClt, fizeram que os reis readquiriss~m

valor, de 1830 a 1833, tendo o cambio subido de novo, ao mesmo tempo que as
mercadoria, bem como o peso hespanhol, b;tixaram de seus preços nominaes.

«No ento.oto, o adiamento de qualqllel' medida, n3almente effica::, fez apparecer., .
pL'ovas de nova depreciação de 1833 até 1838, e a ligeira valorisação, que se notara
ao começo de 1839, deve ser attL'lbuiua ás espJranç:1s occasiouadas pela ceeação
de novos recUl'sos, e'pecialmente destinad03 ao resgate do papel-moeda, e as
afflrmaçães renovadas POt' paete do Governo, de que esse resgate se faria.» (')

(') Aut, cit, «Hist. das ,'o/atwlls comlllcrcialos cntre la Franco ct lo Bnjsi~" Paris, '\839,
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«Cumpre assignalar aqui (escreveu outro autor) uma circumstancia assaz
notavel, que muito import<\ fazer conhecida, para formar-se idéa mais justa do
complicado phenomeno da circulaç'i.o monetaria no presente caso. Anteriormente ó.
execução daquella lei (refere-se á lei de 6 de outubro de 1835) era o cambio médio
entre a praça do Rio de Janeiro (mercado regulador no Brazil ) e a de Londres, de
cerca de 39 pence por mil réis, o qual, depois desse facto, deprimia-se progressiva e
rapidamente, descendo ao estado de cerca. de 30 pence, termo media, em que se tem
conservado, ha cinco annos, oscillando entre 28 e 32 pence. (3)

« Ora, sendo o par metallico entt'e as moeJas reaes das duas mencionadas praças
431/5 pence por mil réis, em conformiriade com a fixação do novo padrão
monetario, resulta da comparação daqueUes cambias com este par: l°, que ã.
circulação de 30.000: 000 correspondia a depreciação do papel circulante na razão
de cerca de 10 % em relação ao padrão monetario i 2°, que á nova circulação de
35.000:000 (") ficou correspondendo a depreciação do mesmo na razão de cerca
de 30 0/ 0 • DaqtP se deduz a consequencia importante, de que a depreciação do papel
em taes circumstancias desviou-se consideravelmente do principio da proporciona­
lidade ii. maior quantidade circulante, como devera ter logar, sem o concurso de
causas estranhas, que sem tlnvida cooperaram poderosamente para o mesmo fim;
pois, segundo esse principio, a depreciação devida á maior expansão do papel
circulante na segunda hypothese seria de cerca de 22 %, isto é, não muito mais de
metade do que tivera logar na realidade.

« Tamanha differença entre taes resultados deve ser, na minha opinião, attri­
buida principalmente aos etreitos provenientes da circumstancia, não devidamente
apreciada pelos nossos legisladores, de haver-se deslocalisado a circulação do papel
provincial, tornando-se livre a tendencia. •natural deste a agglomerar-se nos
maiores mercados; não dissimulando, porém, que, a meu ver, boa parte dessa
me ma ditl'erença é devida á acção simultanea de uma outra causa accidental,
cuja tendencia para semelhante fim não é geralmente prosentida: tal é o desvio
de fundos consideraveis dos canaes orelinarios da industria, para serem arriscados
nas precarias especulaçõe do commercio illicito dos africanos, as quaes começaram
do anno de 1836 em deante com dobrada actividade, e em maior escala talvez do
que em tempos anteriores á abolição desse reprovado trafico.

«Estas mesmas causas teem tambem cooperado para neutralizar os etreitos da
amortização do papel circulante, operada annualmente com o pl'oducto.dos impostos
applicados para esse fim no anno de 1837 j - pois havendo sido por este meio
reduzida a circulação do papel-moeda de perto de cinco mil contos, nenhum melhora·
mento se ha manifestado no CUl'SO d.:> mesmo papel, daquella data em deante,
ficando apenas por vestigio de tão custosa operação as inuteis cinzas do papel
annualmente consumido pelas chammas.

« Não omittirei aqui a observação de que a emissão de seis mil contos de papel
para cobrir o deficit da renda publica, pertencente ao exercicio do anno financeiro
de 1839-1840, apparentemente devera mais que contrabalançar os etreitos dessa
operação: entretanto a circumstancia de não ter sido perturbado de maneira

(3) C. Baptista de Oliveira, "Systema Financinl do Brnzi!,. 184.2.
("l Se~ndo e~le nntor affirma, com a execução da lei de 1.833 o papel do Thesouro subio logo á esla

somma na clrculaçao.
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apreciavel o curso do papel-moeda em presença do que assim accrescera á sua
circulação, 'ha fundada raí\ão, para não attribnil'-se aquelle facto a inefficacia,
praticamen te demonstrada da mencionada medida, ..»

- Coherente com este parecer, acha-se a opinião do :ministro da fazenda,
externada em seu relataria, feito ás c tmaras legislativas de 1839, onde se lê :

«O valor do nos o papel desceu do anno de 1835 até o presente cerca de 25 %,

achando-se ha um anno num estado de quasi permanencia.
« Com e:fl'eito, toma.odo-se como regulador nesta materia o estado do cambio

entre esta praça e a de Londl'es, o que é evidentemente admissivel, em razão
da generalisação do giro do papel em todo o Impario ; nota-se que, conservando-se
elle de 1833 até 1835 no estado de cel'ca de 40 pence por I , depois da fixação
do padrão monetario, e da limitaçií.o dos pagamentos em moeda de cobre até ao
manmo de I , dessa época em deante começou a deprimir-se, con ervando-se
no decurso do corrente anno financeil'o em cerca de 30 pence.

«No complexo de caUS'ls, que concorrem isolada ou simultaneamente para
produzir este phenomeno, é o commercio illicito de afl'icanos, na minha opinião,
a mais poderosa, e que por si só o explica qua i completamente, asserç.:'io e ta,
que me parece resultar immediatamente do principioiS elementares da sciencia eco­
nomica applicacios'á materia em que:5tão. Pois que é evidente, que havendo sido os
capitaes, emprAgados nesse commercio, desviados dos cannes ol'dinario:" em que
circulavam no interior; uma quantia avultada em papel moeda tornou-se super­
abundante, communicando á totalidade do papel circulante um depreciamento pro­
porcional.»

- Em fins de 1836 a baixa do cambio torllou-se mais pronunciada, assim como,
em 1837.

« Depois de quasi 4 anno , em que o cambio sobre Londres exhibio provas de
firmeza, variando ~ntre os extremos de 37 e 42, bem que principalmente de 38 a 40.}

oque dá um termo médio de 39-39 1/2 d., fomos testemunhas (dizia uma folha com­
mercial da época) de umaclessas extl'aorelinarias fiuctuações, á que eEtavamos antes
aco tumados. Divel's'ls causas se combinaram para deprimir gradualmente o curso do
cambio de 39 a 36 d. (em que se achou em fins de dezembro de 1836), e como tal, po­
demos indicar o estado imperfeito do no so meio cü'culante,- o enOl'me contrabando
de escravos,- e de algum moela, uma parcial diminuição nas colheita do café. To­
davia, confiavamos que a reacção estaria proxima, quando o paquete inglez Seagull,

com noticias de animadoras do e tado dos mercados europeus e dos Estados Unidos,
acompanhadas da noticia concomitante da grillllle baixa de nossos productos, chegou
a um tempo em flue largas reme sas tinham de fazer-se, tanto pelo Governo, como
por conta dos dividendos semestraes. Estas circum tancias combin, das, operando
em um mercado frouxo, causal'am, no decurso de alguns' dias, uma declinação de
36a 31 ~, O panico não foi fóra do natural, mas, certamente, foi tão inesperado
quan to repentino.

«Em 1837, anno memoravel para o'commercio do ~io de Janeiro pelas perdas que
sotrreu, já das fallencias, já de especulações mallograelas, a depressão do cambio foi
'., de um terço do tel'mo médio dos quatro annos precedentes, de 1833 a 1836, a
saber, de 39 ~ a 27 l-! •••.••.•

« Não vem fóra de proposito notar neste ponto que as pessoas do commercio, a
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qUJU1 OUVil'.\' a CJ:ll:lli3i"i.O c3;nchd clo\' Cn.nnra, d03 D3PUt.dos de 1837, aUl'ibuirul11
em g-r.\,n 113 p:1.rte, sin;L) no tojo, á crise co:nmercial as oscilli\,ções do call1uio
neSS3 anno.

« \. Clusa, a que se attl'ibue a b:l.ixa e a vacillação do co.mbio para Londres, é
patente, dizia.ilir. Pesneau, um dos que foram consultados: - ella é unicamente
devida aos embaraços commerciaes que principiaram a apparecer am diversn.s praças
dos E3tados Vnidosa da Inglaterra nos mezes de agosto e setembro de 1836, Como
todas as cartas desse Reino instavam a mandar promptas remessas das quantias
vencidas e a vencer, e mesmo em antecipação, sobre as mercadorias ainda não ven­
didas, a concurrencia do~ compradores de letras sobre a Europa foi tal, que o
cambio retrocedeu até 26 pence por mil róis, e finalmente equilibrou-se a 30, pouco
mais ou menos.

« Os que, em logar de letras, mandaram generos, não se sal varam tia perdv,
porque encontraram uma baixa de 25 % sobre os cafés, e 30 % sobre os assucares, e
muitos deltes, tendo oarregado 100 saccas de café para pagar uma divida de 300 li·
bras esterlinas, são obrigados hoje a mandar 80 libl'as para cobrir a dif1'erença em
menos, deixada pelo liquido producto.

« A baixa do cambio, dizia o Sr. Jo6-o Vcntw'a Rodl'igues, é devida ao estado
politico do Brazil, e a balança desfavoravel do commercio: a extraordinaria vacil·
1ação do dia provém da crise commercial.» (tl)

A's opiniões e motivos, que vimos de mencionar,-explicativos das f1uctuações
do cambio, ou, para dizer mell1or, do '!JalOl' effectioo do meio circulante nacional,
sobreleva ainda addicionar outros factos e circumstancias, que, sem du vida, deverão
ter influido para a situaç:o respectiva, sinão durante todo o dec3nnio, de que ora
110S vamoS occupando, c3rtamente, em grande parte do mesmo. Entre os factos,
que temos em men te, occorl'e primeiro, - a falta de ordem e segurança publica,
em geral, e caracterisada pr-inc1l?almente pelos seguintes acontecimentos:

1) O grande motim de 1835 no Pará, que convulsionou a provincia por espaço
de 4 annos ;

2) A revolução do Rio Grande do Sul, que começando naquelle auno, só veio
a extinguir-se em fevel'eiro de 1845;

3) A revolução da Bahia, conl1ecida sob o nome de Sabinadaj que n.gitou essa
provincia de 1837 a 1838 com suas consequencias posteriores;

4) A revoluçi'io do Maranhão, que começand0 em fins de 1838, só foi vencid,\'
em 1841 ;

5) A r,3volu<ilã:o parlamenta,I', operaia nesta aidade do Rio de Jaueiro, que,
contra o disposto na Constituição, declarou a maioriclade do Se. D. Pedro II em
23 de julho de 18tO! - f,wto, que, embora realizado á mão m10 armacla -. nem
por bso, deixou de causar uma grande agitação publica em todo o paiz ;

6) A revolução de S. Paulo e Minas Geraes em 1842, a qual, ainda que de
pouca duração, - convulsionou profundamente a ordem politica e economica dessas
duas provincias;

7) A revolução das Alagó:1s em 1844.
~ Na fu.lIa, com que o Regente Feijó abriu a sessão I~gislativa de 1837,

depois de ter dado conta da situação revolucionaria do Rio Grande do Sul, e da

(U) Rela~. da 091111nissiio do In'lu6Yito de i839 (já ci~ado),



-193 -

grave commoção, por que acabava de passar a provincia de Sel'gípa, ac'cregcenfou 'J

cNas outras provincias experimenta-se geraZmente falta de segurança individual
e não póJe affiançar-se a continuação da tranquillldade publica, emquanto esta não se
firmar nas bases de uma legislação apropriada ...»

- De envolta. com este esta.do de cousas politicas, que não podia inspirar con·
fiança ás relações internacionaes com o Brazil, dava-se, egualmente, mais uma
circumstancia, evidentemente prej udicialissima á essas relações; era a pessima
situação de suas finanças. Emquanto no interior se votavam creditos successivos
para fazer face aos delicits o!"çamentarios da receita, com a autorização addiclonal
de emittir papel-moeda, na inefficacia de outros meios, - no exterior, continuavam
em grande atrazo não só as pre~tações annuaes destinatlas á amortização da divida
externa, mas até o pagamento dos proprios juros semestr'aes dessa divida não era
feito regularmente.

No relatorio da Fazenda de 1838 se lê a este re3peíto : « Compõe-sé esta divida
(externa (luctuantc) : - lo, da amortização atrazada (em parte desde 1830 ... ) dos
emprestimos brazileiros, cuja importancia é de f 581.685, ignal a 3.231:586 llI;
2', dos juros em atrazo do emprestimo portuguez de3de o primeiro semestre de
1828 até o primeiro de 1835. " na importancia. de ;t 487.500, afóra a despezcl. de
commissões; e mais, - da amortização em atrazo do dito emprestimo durante o
referido tempo, na ímportancia calculada de oE 300.000; e do resto de f 600.000,
que nos obrigámos a pagar á Corôa Portugueza pela convençao addicional ao Tra­
tado de 29 de agosto de 1825, na importancia de oE 350.000.»

- Já tivemos occasião de dizer em outro capitulo, que o simples facto da
mudança elo Governo, que se oparou em 1840, pela declaração da maio1'idade do
Sr. D. Pedro II, não tivera, por si só, virtude ba tante para operar prompta
malhol'a nos negocios economicos e financeiros do paiz.

As dificuldades desta ultima, especie persistiram e continuaram realmente.
Para avaliar-se, quanto a situação financeir.\ interna podia ter influido nas

relações cambiaes externas, convém lembrar °que se deu em 1839.
Neste anno, a taxa cambial apresentara melhora no primeiro semestre e com

tendencia para suster-se. O facto fOra devido, na sua maior parte, á circumstancia
da haverem melhorado as condições di1s praças estrangeiras, em relação á procum
dos productos brazileiros, e á realização de um emprestimo no mez de fevereiro de
t 312.500 em Lond.re ,!Jue foi applicado a occorrer ás despezas do Thesouro Nacional
nàquella praça. Mas, não obstante esse aspecto f.lVoravel que então se mostrava,
apanas foi conhecida elo publico a situação de diillculdades, em que se achava o
Theaouro Nacional, - tudo mudou, quasi repentinamente, e sem jamais voltar á
situação fu.V'oravel anterior ... (0)

Referindo-se a esse objecto, dissera o Despertado!' (jornal desta cidade do Rio
da Janeiro) na época em questão:

« Terminou o mez d agosto com o cambio sobre Londres firme a 36, e a sim
continuou com pouca, dirrereuça, vacillaudo entre 35 'O e 36 nos primeiros dez
dias de setembro j mas logo que transpil'ou a commuuicação, que fez o Sr. ministro
da f.\zenda á Camara dos Sr3. Deputados, relativa as exigeacias do Thesouro,
começou o cambio a baixar progressivamente até 32 1/4 e 32 1/2, preços, aos quaes

(U) Vide o que o. reSpeito licou dito CI pago 37 deste volume.
,\. 13
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se efi'ectuaram as ultimas tr.;msacções sobre Londres. Os preços extl'em03 no decurso
do mez foram :

« Londres, 36 e 321/4; Pari, 265 e 310 ; Hamburgo, 500 e 540.
« De Pernambuco, com data de 17 de setembro, vem cotado o cambio sobre

Londres a 33, e da Bahia, com data de 23 de setembro, a 34 e 35.
«As transacções de ca.mbio sobre o Rio, eITectuadas em Lonures, na vespera da

partida da mn.la pelo paquete OpossUln (6 de setembro), o furam a 27 1/2 !... "

E, agora, para que ao leitor não pareça presumive1 a hypothese de esse facto
indicar uma dep~'eciaçao, por excesso de meio Circulante, cumpre ajuntar que eram,
então, geraes e constante as reclamações do commercio e da industria contra a
sua escassez,- havendo apenas desconto de 12 a 15 % para firmas muito acredi­
tadas, sendo que o proprios bilhetes do Theso\lro não eram descontados por menos
de 12"/0 e 1/4 de cOl'l'etagem.

- AS'im, pois, conhecidas e bem apreciadas as condições e factos occurrentes, é
nosso parecer, quanto ao valor effectivo do meio circulante nacional: que, no e paço
de tempo de 1836 a 1845, razões houve, manifestamente preponderantes, para
occasiol?ar as suas constantes oscillações em desfavor do Brazil, sem que precisemos
as ignalar, como a causa p"incipal do {acto, já a qualidade, ja a qtlantidade excessiva

do papel, como alguns o affirmaram, mas sem demonstração acceitavel ....

Depois de 1845, ontra foi, com elIeito, a tendencia, que se manife tara na rela·
ções cambiaes, e tambem assaz manifestas foram as razões e factos dessa mudança,
agora favoravel ao paiz.

Mas, as im dizendo, ê nos o dever, desde logo accrescentar: que não houve
elevação de taxa do cambio, nem com relação ao padrão legal vigente desde 1833,
nem mesmo, com relação às taxas que haviam predominado nos anno anteriores
do periodo de que estamos tmtando, A tendencia favoravel, que dizemos, refere-se
ao novo par de cambio, que re~iUltou da reforma monetaria de 1846, egundo a qual
uma oitava de ouro amoedallo, passo ndo a valer 4$, o par cambial veio a ser de 27
dinheiros ster1inos, egual a I . da nos a moeda.

Ora, ao tempo em que essa reforma fóra pt'Opo ta e votada, o cambio extel'no,
pela sua constante depre são, desde annos anteriores, (o p 11' vigente era 43 1/5 d .
= 1') havia baixado a 27 ds., e osciUava com tendeocia manifesta para firmar· e
nesta taxa ou pouco acima deHa ; e, POt' con equencia, tentlo o legisludor adoptado
aqueHe termo cambial para o novo par das operações futuras; ani, temos, Da

propria lei sanccionando u facto,- a razão explicativa do cambio favoravel, a datar
da época em questão.

E' esta uma circumstancia, que'nãodeveramos omittir, atim de desfazer asuppo­
sição infundada de alguns, de que o estado do cambio, sempre favoravel em
1846 e nos annos seguintes (excepto em 1848) - fôl'a uma consequencia ou resul­
tante da reforma, feita. 00 primeiro desses annos, a qual havia autorizado o
Governo a retirar da. circulação a somma de pa.pel·moeda, que fos e nece.sal'ia
para elevar o seu valor e conserval-o sempre egual ao paI' metallico (4 por 1 oitava
de ouro, ou 27 ds. = 1 ) então estabelecido.

Esta segunda disposição da lei tem sido, ao contrario, lettra morta, e sem resnl­
tado algum proficuo até ao presente; eis a verdade.

O cambio conservou-se no estado em que se achava, quando foi promulgada
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a lei de 11 de setembro de 1846. E para que se conheça bem, qual a situação do
paiz a esse tempo, relativamente á presença dos metaes preciosos, basta informar
que durante a discussão dessa lei, tendo a Casa da Moeda annunciado, que com·
prava ouro pelos preços correntes, não só, teve oifertas deste metal pelo novo
valor, que se p~'ojectava, mas ainda por menos, como affirmara o ministro da
fazenda em discursos, por aquella occasião, proferidos nas Camaras.

- Entretanto, estas boas condições, que o legislador soube aproveitar, não
eram ainda bastante solida de modo a assegurar a realização das lisonjeiras espe­
ranças, que muitos nutriam acerca da circulação monetaria do paiz.

Os metaes preciosos appareciam então no mercado de maneira accidental, ou
devido á circumstancias transitorias; e não havendo no paiz riqueza, já formada de
modo bastante e em evolução progressiva; nem a circulação metallica, nem a esta­
bilidade do cambio podiam manter-se de maneira á constituir uma situação normal.

Em relação ao espaço de tempo, de que nos occupamos (de 1846 e 1853), tambem
concorreram, além das razões por nós acima apontadas, outras, que com certeza,
muito influiram nos resultados, taes como: -I) o equilíbrio da receita e despeza
publica, tendo havido mesmo saldos em favor da primeira, superior a 1.400:000$000
no exercicio de 1845-1846, e a 1.800:000$000 em 1846-1847 ;-2) a regularização e o
pagamento, embora em parte, da amortização atrazada, e a pontualidade dos juros
da devida externa, o que assaz contribuio para elevar o nosso credito no extran­
geiro; - 3) o angmento constante da producção nacional, a qual, si em alguns
annos parecera inferior, cClmparados os algarismos da sua exportação com os dos
valores officiaes importado, todavia, pelos seus resultados finaes, obtidos nos
mercados extrangeiros, - fora bastante para conservar razoavel equilíbrio nas
relações do commercio internacional, e)

- Em 1848, é certo, que a taxa do cambio cahio contra o Brazil ; mas as razOes
do facto foram por demais obvias.

« A repercussão dos acontecimentos que, por occasião da revolução franceza
desse anno, abalaram quasi toda li. Europa, affecto~ os noslos mercados relacionados
com as pl'aças europeas, paralysando POl' algum tempo o movimento do commercio
e causando a contracção das operações mercantis em nossas praças; o cambio tocou
ao extremo de 21 li em agosto, resultando dahi remessas importantes de metaes ;
as a baixa, porém, foi temporaria, assim como o foi, e muito menos ainda, uma
pequena oscillação para a baixa, que se manifestou em 1852, apenas durante alguns
mezes, e cujo extremo não passou de 26 l~.

c Ocommercio de importação (diz uma cOl'respondencia mercantil, referindo-se
ao anno de 1848), embora extenso, não foi tão vantajoso, como o de 1847.

Il. Ocambio baixo, e escassos supprimento continuados, os quaes, nl!o obstante
a (acilidade concedida pelo rne1'caclo ?1'lonetario d'!wante o anno não melhoraram no
mais leve grão, contribuiram para tornar infeliz este ramo de commercio.

«A situação instavel do continente ela Europa, e a falta de confiança que inspi­
rou aquella situação, tendo circumscripto os mercados usuaes de nossas producções,
affectaram sensivelmente o nosso commercio de exportação, o qual, bem que em geral
de uma exportação média, no mercado do café excedeu a qualquer outro anterior.

ia (7) Os excedentes da exportaç;;;o sobre a importação nos a.nno! de 1847 " 18!8 foram: ......
.576:000$ no primeiro e 4.720:000$ no segundo.
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«As nossas previsões (accrescentava a alludida correspondencia) contra a iner·
ficacia da lei de setembro do 1846, que estabeleceu o padrão do ouro de 4~OOO por
oitava ou o pa1' do cambio sobre Londres de 27 ds. por mil réis, em prevenir a
depreciação da circulação, verificaram-se plenamente no ultimo anno ...» (8)

- Como factos da ordem politica interna, que tambem deviam ter a sua influen­
cia nas relações cambiaes, p"o ou cont,'a, resta-nos lembrar dous : - p"imei,'o, o
termo da revolução <lo Rio Grande do Sul em 1845, - entrando, desde então, todo
o paiz em completa paz, de um extremo a outro do Imperio ; - segundo, a curt:l 1'13·

volução pernambucano, que começando em novembro de 1848, fóra vencida inteira­
mente ao começar de fevereiro do anno seguinte.

Os factos e circumstancias, que ficam indicados, bastarão, para que o leitor possa
bem ajuizar das condições que mais influiram no valor ou na depreciação, com que
se manteve o meio circulante nacional, no periodo de 1836-1853, que acabamos de
analysar.

E uma cousa terá o mesmo leitor, sem duvida alguma, notado, e é: que o
cambio melhorou de 1846 a 1853, sem que fosse diminuído o papel-moeda na circulaçãoj
mediante o seu resgate j ao contrario, vimol·o augmentar nesta, pelo accrescimo do
papel banca"io, aliás, tão inconversivel, como aquelle ••.•.••••. , .•.••••••.••. , .• ,

(8) Rela~, da. COii1i1lissiia da [lIquel'ita de :1859, pag, 31 seg.
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III - PERIODO DE 1854 Ar tS66

OAPITULO PRIMEIRO

o 30 Banco do Brazil e o regimen do. unidade de emissão bancaria. Oregimen opposto do. pluralidade.
Fac~os incidontes sobre o meio circulante em geral. A reforma flnallceil'a de Jl2 de agosto de i860

A resenha historica do meio circulante do paiz, relativa ao espaço de tempo,
que faz objecto deste capi tulo, é tão entrelaçada com a historia dos bancos emissores,
que foram, então, organizados e fuuccionaram respectivamente, que pareceu-nos
acertado tratarmos da materia indistinctamente, isto é :- fazendo a exposição ana­
lytica da vida dos bancos emissores, teremos feito egualmente a dos factos e cir­
cumstancias, que mais interessam ou melhor patenteam as proprias condições do
meio circulante, em geral.

(1.)

o 30 BANCO DO BRAZIL

- O actual (') Banco do Brazil (40 de igual nome e 3°, eíl'ectivamente orga­
nizado nesta praça) teve autorização para instituir-se pela lei n. 683 de 5 de julho
de 1853, de que já demos noticia em capitulo anterior.

O pensamento da lei e o proposito sabido do Governo, ao promover a creação do
banco aIludido, fôra estabelecer o systema da unidade ou do monopolio na materia
de emissão bancaria, e como existissem então nesta cidade do Rio de Janeiro dous
bancos de certa illlportancia, ambos com o direito de emittit· vales, que tinham o
curso de moeda fiduciaria em todas as transacções particulares, - o primeiro passo
~o Governo foi o de chegar a um accordo com estes dous bancos (o Commercial e o
do BI'a~il), no intuito do serem eÚes fundiclos em. 9poyO estab~le(:i!peI}to que s~
devia [undar •

..
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Realizado, com effeito, o accordo entre as directorias dos dous referidos bancos
e o ministro da fazenda, foram organizados os estatutos do actual Banco do Brazil,
e logo approvados pelo decreto n. 1223 de 31 de agosto do mesmo anno de 1853.

Desses estatutos importa transcrever, para o nosso estudo, os artigos que
seguem:

Art. 1.0 Fica estabelecido na cidade do Rio de Janeiro, sob a denominação de
"Banco do Brnzil », um banco de depositas, desconto e emissão, o qual durará trinta annos
contados da data da sua installação. '

Art. 2. 0 O fundo capital do banco será de 30.000:000SQOO, divididos em 150.000
acções. Este fundo poderá ser elevado por deliberação da assembléa geral dos accionistas e
autorização do Governo.

Art. 3.0 O banco constitue uma companhia anonyma, e suas acções podem ser pos­
suídas por nacionaes ou estraugeiros.

Art. 5. 0 O banco poderá, precedendo autorização do Governo, estabelecer caixas filiaes
nos lagares onde as necessidades do commercio as exigirem.

Art. 7. 0 As caixas filiaes estabelecidas na provincia de S. Pedro do Rio Grande do
Sul, e na de S. Paulo pelo actual Banco do Brazil, ficam convertidas em filiaes do novo
banco, désde que este começar as suas operações.

Art. 10. O dividendo annnal consistirá nos lucros liquidas do banco, depois de
deduzidos 6' 010, que constituirão um fundo de reserva. Esta deducção, porém, cessar6., desde
que a reserva exceder a decima parte do fundo realizado do mesmo banco.

Art. H. O banco poderá:
1° Descontar letras de cambio, da terra, e outros titulas commeroiaes á ordem e com

prazo determinado, garantidos por duas assignaturas, ao menos, de pessoas notoriamente
abonadas, residentes no lagar em que se fizer o desconto; e bõm assim, escriptos das
Alfandegas e bilhetes do Thesouro. Como excepção de regra poderá uma s6 das mencio­
nadas assignaturas ser de pessoa residente no lagar do desconto; mas a importancia dos
titulas assim descontados nunca excederá a decima parte do fundo effectivo do banco. Os
descontos não serão feitos a prazo maior de quatro mezes.

2. 0 Encarregar-se, por commissão, da compra e venda de metaes preciosos, de apolices
da divida publica, e de quaesquer: outros titulos de valores, e da cobrança de dividendos,
letras e de outros títulos a prazo fixo.

3.0 Receber em conta corrente as sommas, que lhe forem entregues por particulares ou
estabelecimentos publicas, e pagaI' as quantias de que estes dispuzerem, até á imporlancia
da que houver recebido.

4. 0 Tomar dinheil'o a premio, por meio de contas cOl'rentes, ou passando letras, não
podendo o prazo em nenhum dos dous casos ser menor de 60 dias.

5. 0 Compl'ar e vender por conta propria metaes preciosos. . ' .
6.0 Fazer emprestimos sobl'e penbor de ouro, prata e diamantes; de apollces da divl~a

publica; de acções de compalthias acreditadas, 'lue tenham cotação real, e na propor~ao
da importancia realizada; de titulas parliculares que representem legitimas transacçoes
commerciaes, e de mercadorias não sujeitas á corrupção, depositadas nas alfandegas ou
armazens alfandegados.

O banco não póde emprestar sobre penhor de suas proprias acções.
7. 0 Fazer movimentos de fundos de umas para outras praças do Imperio.
8. 0 EIl'ectuar operações de cambio para importar metaes preciosos, ou impedir a

exportação delles.
9. 0 Emittir notas, isto é, bilhe~es pagaveis á vista ao portador.
Art. 12. As notas do banco terão privilegio exclusivo de serem recebidas em pagamento

nas repartições publicas, a saber: nas da cidade e provincia do Rio de Janeiro, as notas
que forem emittidas pela caixa central; e nas de cada uma das outras provincias, as que
lorem emittidas pela respectiva caixa filial.

Art. 13. A' caixa central do banco não é perlUittido emitLir notas de valor menor de
20~, nem ás filiaes, de menos de tO$OOO.

Art. 1·L O banco terá um cofre de deposiios voluntarios para titulas de credito, pedras
preciosas, moeda, Joias e ouro ou pra'ta em barras, dos quaes receberá um premio na pro­
porção do valor dos ob.iecto~ depositados.

Este valor será estimado pela parte, de accordo com a direcção do banco. O banco dará
recibo dos depositas, nos quaes designará a natureza e o valor dos objectos depositados; o
nome e residencia do depositador; a data em que o deposito for feito; e o numero ~o
registro da inscripção dos mesmos objectos. 'faes recibos não serão transferidos por vIa
de endosso.

Art. 15. Em nenhum caso, e sob nenhum pretexto, poderá o banco fazer ou empre­
hender outras operações além das que são designadas nestes estatutos.

Art. 16. A emissão de que trata o art. 11. § 90 , é limitada pelas regras segu ii: tes :
§ 1.0 alva a disposição do art. 18, a emissão do banco não pôde elevar-se a maIs do

duplo ~o fundo disponivel, isto é, a mais do duplo dos "alores que o banco tiver e1Tectivam~nte
em caIxa, representados POI' moeda corrente, ou barras de ouro de 22 quilates, avaUado
pelo preço legal. Exceptua-se. todavia, o dinheiro recebido a premio ou em contas correntes,
o qual não faz parte do fundo disponivel.
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§ 2.° Salva igualmente a disposição do art. 19, a emissão tambem não p6de exceder
a importancia dos descontos feitos na fórma do art. 11 § 10, e dos emprestimos sobre
penhores de ouro, de prata e de titulos particulares, que representem legitimas trans­
acções com merciaes.

Art. 17.. i em qualquer tempo se reconhecer que a disposição do § 2° do artig':>
antececlente não dá gar~ntIa efficaz ao prompto pagamento das notas do banco, podel'á o
GOI·erno. ouvida a dil'ectoria e consul tando o Conselho de Estado, decretar que a emissão
nunca exceda a soml1l:J, dos titulos descontados pela fórma estabelecida no art. 11 § {o.

.\rt. 1 . O banco poderá augmentar a emissão, que lhe permilteo§ iOdo art. 16, com
somma igual á do papel.moeda que tiver elfeclivamente resgatado por conta dos iO.OOO:OOO$
de que trata o § 10 do art. 56; ma de modo que em nenhum caso exceda o triplo do fundo
disponive1. nem o limite prescripto no § 20 do citado art. 1.6.

Art. 19. Além do limite marcado no al·l. 16, § 20, ou do que for marcado em virtude da
disposição do ar\, 17, poderá o banco fazer qnalqller emi são addicional, trocando notas
por mo da correu te. ou ouro em barra do toque de 22 q IIi lates, avaliado pelo preço legal;
comla!1to que conserve em caixa não só o fundo disponil'el correspondente áquelle limite,
mas amda a moeda ou barras de ouro que receber em troco da emissão addicional.

Art. 20. () banco p'lbltcará. ao menos de 15 em 15 dias, o preço de seus descontos, e do
juro do dinheiro que houver de receber a premio.

Art. 21. ão serão descontadas a letras e outros titulos, que forem assianados por
qualquer dos directores, que estiver de spmana como membro da commis ão de descontos,
ou que ó tiverem duas firmas de directores.

A.rt 22. Nos empreslimos. de que trata o § 6° do art. ii, o banco receberá, além do
pe~bor, letra- a prazo, que não excedam de quatro mezes, as quaes poderão ser assignadas
untcament pelo mutuaria, si for notoriamente abonado .

•\rt. 23. Si o pen hOl' consistir em apolices da divida publica ou acçÕes de companhias,
o mutuario deverá transferil-as previamente ao banco.

Art. 2·1. i o penh r con istir em papeis de credito negociaveis no commercio, ou em
ouro, .prata, e outras mercadorias, o banco exigirá consentimento por escripto do devedor,
aUlol'lZa!ldo o mesmo banco para negociar ou alhear o pen~or, si a divida não for paga no
seu venclmen tI).

Art. 25. As merc1dorias, que tiverem de servir de penhor aos emprestimos do banco,
serão previamente avaliadas por um 011 mais corretor s designados pela directoria.

Art.26. Si a letra provenienle de emprestimo sobre penhor não for paga no seu
vencimento, poderá o banco proc der â venda do penhor em leilão mercantil, na presença
de um doq membros da dir"ctoria, e pr~cedendo annllncios publico tre dia consecutivos;
mas o dono d penhor terá o dil'eito do resgataI-o até começar o leilão, pagando o que dever
e as des(l 7.a que tiver occasionadC'.

erllicada a venda e liquidada a divida com todas a despezas, juros e a commissão
de 1'4 por cenlo, s rá o saldo, i o hOUl'er eotregll a quem de direito for.

Art. 27. O banco s6 poderá emprestar sobre penhor:
1. o De 0'11'0 ou praLa, com ahatimento de 10 % do valor verificado pelo contraste.
2.° De titulos da dil'ida publica, com abatimento de 1.0 %, ao menos, do valor do

mercado.
3. ° De titulos commerciaes e mercad ria, com abatimento de 2- %, ao menos.
4.0 De diamantes. com abatimenlo de 50 % ao menos, do valor que lhes for dado por

perito nom ados pela directoria.
5. ° De acções de companhias, coro abatimento nunca menor de um ter o do valor

realizado.
Art. 28. A reunião dos accioni'tas que po uil'em vinte ou mais acções, por si, ou

como procurador de outrem. formará a assembléa geral, a qual será presidida pelo
president do banao.

,~rt. 29. A a mbléa g-eral reunir-se-ba ordinariamente no mez de julho de cada anno,
DO dia que for fixado p la directoria, e extraordinariamente nos caso seguintes:

1 ° Quando sua reuniã for requerida por um numero de accionistas, cujas acções
formem ao meno um decimo do fundo capital do uanco.

2.0 Quando for requerida pela commi ão fiscal.
3. o Quando a directol'ia o jlllgar necessario,
Nas reuniõ s cxtraorc1inarias a assembléa geral não poderá tratM' sinão do objecto para

que fOI' co n,"ocada.
Ar!. 35. Comp te á II sembléa geral:
~:.o AI.terar, ou reformar os e tatu tos do banco; mas neste caso é necessario que a.

rellnlao sep composta de numero de membros, qu representem mais de 10.000:000$000.

d
. 2.0 Appr vaI', rejeitar ou modificar o regulamento interno, organizado pela
lrectoria.

3. ° Julgar as contas annuaes.
4.° Nomear os membro da directoria s ussupplenlt;ls e os fiscaes.
Ar!. 36. Nenhuma alteração ou modilica ão dos estatutos poderá ser executada sem

approvação do Governo.
Art. 37. O banco será rogido por uma directoria, aomposta:
Do president do banco e, em sua falta 0\1 impedimento, do vice-pt·esidente.
De 15 directores. .
Art. 39. O presidente e vice-presicleute do banco serão nomeados pelo Imperador.
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Os directores serão eleitos pela assembléa geral dos Mclouistas, llor eSal'utinio Secreto
e maioria absoluta de votos.

Art. 42. Compet.e á directoria:
1.° Deliberar sobre a cl'eação, emissão e ann\llIação das notas,
2, ° Fixar semanalmente as quantias que podem seI' empregadas em descontos, ou

emprestimos sobre penhores. .. . .
3.0 Determinar a taxa dos des ontos, e do premIO do dlnhen'o que receber a Juro,eo

maximo dos pl'a1.os por quo se farão os mesmos doscontos, observando, todavia, o disposto
no final do § iOdo ::u-t, li.

4.0 Organizar a l'elação das Hrmas qllO p deril.o ser a1mitLidas a desoonto, e o maximo
da quantiá que podel'{' ser descontada sob a garantia de cada lirma.

5. °Dirigir e Hscalizar todas as operações do banco.
6.0 Nomear e demittir todos os empregados.
7.° Propor á assembléa gel'al as altel'ações, ou modificaçãe que julgar necessarias no~

estatutos,
8.° Organizar o regullimento in terno de accordo com os estatutos, e executaI-o pro­

visoriamente, emquanto não fol' approvado pela assembléa geral.
9,0 Approvar o relatorio das operações e estado do banco, e o balanço, que devem ser

apresentados annualmente á assem bléa geral.
ArL. 43, A directoria reunir-se-1m uma vez, ao menos, caela semana, e poder!,

delibel'ar estanrlo ])t'esontes dez directol'es além elo pl'esidento, excepto sobre as opel'ações
indicadas no art. 11 § 80, para cuj .. decisão s requ r a pl'esença dc todos os membros da
directol'ia ..

Art. 46. IIaver:i uma commissão permanento, composta de Ires llsoaes, eleitos tam­
bem na fórma do arL. 39, dentl'o os aocionistas de 50 ou mais acções, os quaes serão
substituidos annuulment pela tcrça parte.

Art. 48. Compete aos fiscae i nspeccionar todas as op rações elo banco; e para esse
ef1'eitC' deverão examinar, ao menos mensalmente, o estado das caixas, a escripturação,
registro e mais livros e documentos dI) mesmo banco.

Os fiscaes darão conta á asse01bléa geral dos accionistas, em cada uma ele suas re­
uniões orelinarias, da maneira por que tiverem desempenbado suas funcções; declarando si
foram fielmerite executadàs as disposições dos estatutos e regulamento interno, e principal­
mente as que dizem re peito aos descontos e emprestimos sobre penhores,

Art. 49. Além das oull'as com missões que fOl'em designadas no l'egulamento interno,
havel'á efractivamente em serviço uma commissão de de contos, composta de Ires directores,
encarre"ada de examinar os titulos apl'esentados a de'conto, verificar si satisfuzem as con·
dições exigidas por estes estatutos, e si ofTerccem a nocessal'Ín gllrau Lia.

Os directore altel'narão neste serviço conforme a ol'dem em qne tiverem siuo eleitos,
de modo que nenhum dil'ector sirva na ditn commi'lsão mais lo quinze dias consecutivos,

Os fiscaes poderão assistir aos trabalhos elcsta, como uos das outras commis ôe •
Art. 50. Compete ao pI'esidente :
L' Apresentar á assembléa gel'al dos accionistas em suas reuniões ordinarias, e em

nome da directoria, o relatorio annual das operações estado dobanco.
2. ° Presidir as commi sões ordinarias, a cujos trabalhos entender que deve assistir,
3. ° Presidir a directoria e assembléa geral dos accionistas j ser orgão dellas : exami­

nar e inspeccionar as operações e os outros ramos du serviço do banco, e fazer executar
fielmente estes estatutos, o regimento interno e as disposições da directoria; devendo, to­
davia, suspender as que julgal' contrarias aos mesmos estatutos, e dar immediatamenle
conta ao GO';erno, para que este decida si devem ou não ser executadas.

Art. 55. A directoria remetterá ao ministro da fazenda, e {'lrá publicar, até o dia
de cada mez, conforme o modelo-A-, um balanço que mOS\l'e com clareza as operações
realizadas no mez anterior, e o estado do aCLivo e passivo do estabelecimonto no ultimo dia
do mesmo mez.

Al't. 56. O banco obriga-se a retirar da cil'cula ão o papol que aclualmenL faz as
funcções de numel'ario, á razão de 2.000:000 . cad;], anno; devendo o resg-ate começaI', o
mais tardar, dous annos depois da instaUação elo mesmo banco, e ser feito do modo
se"uinle:

" § Lo Os pl'imeil'os 10.000:000$ empl'egaelns no resgat elo papel-moeda serão forno­
cidos pelo banco, a titnto de empreslimo, o qual não vencerá jUl'OS, emquanto dUl'ar o
privilegio do dito estabelecimento. Findo o prazo marcado no ad. l°, pagará o Governo
oa referidos 10.000:000$ em dinheiro ou em apolices da divida publica de seis por cento
e ao par.

§ 2.0 Logo que a somma elo papel resgatado exceder a iO.OOO:OOO ,o Governo pagará
trimestralmente ao banco o excesso ela rer rida somlUa.

Art. 5? O papel-moeda que o banco retirar da circulação, em virtude do di po'to. no
§ i o do artig'o antecedente, será rernettido no fim de c'lda s_mestl'e, e depoi~ de conveDlen­
temente inutilisado, á Caixa da Amorti7.ação, a qual, precedendo a necessaria oonferencla,
dará ao banco conhecimentos das qnantias que receber, assignados pelo inspectol' da
mesma caIxa e thesoureil'o da secção de sub tituição e l'esgate do papel-moeda. .

Os conbecimentos sel'ão depois enviados ao l'hesouro Nacional e trocaelos ahl por
titulos de igual valor, assignados pelo presidente e mais membros do Tribullal ' e com estes
titulos haverá o banoo em devido tempo o pagamelllo elo elllpl'eslimo C~lle fizer <1.0 Governo,
Pilo fór!UiIo 40 ciVaqo !l i OclQ artigo allVec<ldent9, . ,
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Arh. 58. As quanlias resgatadas na fôrma do § 20 do arh. 56 serão tambem inutili­
aadas, e remeltidas trimestralmenle á Caixa da Amortização: e á. vista de conhecimentos
semelhantes aos do artigo antecedente, o banco haverá do Thesouro Nacional a impor­
tancia deli as ; porlendo o mesmo banco suspender o resgate do papel-moeda, emquanto
lhe não forem devidnmen te pagas as referidas quantias.

1\rt. 50. Quando. por escassez de pnpel-moeda, não puder o banco rpalizar ol'esgate rt
que fica obrigado em virtude do art. 56, deverá a directoria solicitar do Governo as medi·
das necessarlas para remover essa dilli.:uldade.

Art. 60. i para maior segurança d SUrtS operações entender o banco, que lhe convem
ohter em qualquer paiz slrangeiro um credito, que não exceda a quantia que o Governo
lhe estivel' devendo, em virtude da disposição do § 10 do art. 55, poderá o mesmo Governo
prestar para Esse eífeito a garan ti:l do Brazil.

Art. 6i. Todas as vezes que se au"'mentar o fundo capilal elo banco, no. fôrma do
art, 2°, poderá o Governo exigir que a terça parle desse augmenlo seja applicada ao r~S·
gate do papel-moeda, pela fôrma indicada no art. 56.

Art. 62. As notas do banco serão isentas do pagamento do sello.
Art. 63. As regras estabelecidas no arl. 16, § 10, poderi.i.o ser modificadas por de­

creto do Governo, que autorize o banco para elevar a emissão até o triplo do seu fundo
dispon ivel.

ArL 65. A directoria fIca autorizada para requerer aos Poderes Politicos do .!!lstado
quae, quer medidas que julgal' convenientes para credito, segurança e prosperidade do es­
tabelecimento; e particularmente que:ls acções ou fundos existentes no banco, perlencen.
te a estrangeiro, sejam, mesUlO no caso de guorra, inviolavei , como os dos nacionaes.

Art 63. Os ben moveis, semoventes ou de l'aiz, que o banco hoU\'er de seus deve­
dores por meios conciliatorios ou Judiciaes, serão vendidos no menor prazo possivel.

Art. 67. O banco poderá comprar e possuir os edificios quo forem necessal'ioa para
seu estabelecimento.

Disposições transitodas

Art. 70, Das 150.000 àcções mencionadas no art. 20, serão distribuidas 0.000 aos
accionistas cios dou estabelecim ntos bancaes e:x.ist~ntes nesta Côrte, a saber: 50.000 ao
Banco do B1'<1Zil e 31),000 au Commncial.

Art. 71. Tanto que e les estatutos forem adoptado em reunião promiscua dos accio­
nistas dos dous referidos bancos, e approvados pejo Governo, fará o mini~lro da fazenda
abl'ir sllbscripção nesta CÔl'te pnl'a distribuir mai 30.000 acções, cujos possuidores serão
convocados Juntamente om os accionistas dos ditos eslabelecim ntos, para elegerem a di­
recloria, que dele instaIlar o novo banco, e dar principio ás suas operações.

Art. 77. Installado o Banco elo Bra,zíl, e verificada a pl'imeira prestação, cessarão
Jog as op rações dos dous estabelecimentos bancaes, actualmente exi tentes nesta Côrte,
cUJa ltquidação será feita dc modo seguinto : (Scgl~íam as disposições )'ciatiJ;Qs, e que 0)'0,
não !lu, i ntc1'CSSC cm mencionar.)

- O novo estabelecimento ficará incumbido da liquidação, mas sem comlllissão
alguma.

As disposições estatutaes, que deixamos transcriptas, bastam para Lornar conhe­
cido o estabelecimento fundado, nos seus importantes fins e operações,

Organizado por intervenção directa do Governo, patrocinado por este, que lhe
nomeava o presidente e vice-presidente, e que se compromettera a 1'c(orçar o credito

do estabelecimento, no caso de neces idade, e o encarregara do resgate do papel­
moeda circulante; - as acções do Banoo do Bt'azil tiveram logo, antes mesmo de
aberta a subscripção, uma procura cxtraordinaria !..•

Para isso, tambem concorreu a cil'cumstancia de o numero da subscripção destas
ter sido limitado a 30.000 apenas, devendo as restantes (afóra a 80.000 dos dous
baucos fusionados) para inteirar as 150.000 de todo o fundo capital, ficar re er·
vadas para sel'em distribuidas nas proviucias, á proporção que se fossem creando
caixas t1liaes, a, neste caso, cabendo de preferencia, ao baeco local, porventura

existQnte, o numero da acções equivalente;; ao seu fundo capital, si quizesse conver.
ter-se em caixa filial do Banco do Brazil.

Assim, pois, reservadas as 80.000 acções para os dous bancos na fót'ma já.
(!ita, deu o Governo á sua commissão, especialmente nomeada para eOc[1,r1'e..
~fW·se qq serviço 40. sql~scl'jpy~Q qas 3Q,OOQ u. qi tribu4'1 a~ instrucções soçretas,
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que lhe pareceram as mais previdentes para os devidos etreitos j -" mas,
tão inesperado e tamanho foi o numero dos subscriptores e tão serias os em·
baraços em que a mesma commissão se achou, que o Governo entendeu dever
reconsiderar a materia : porquanto, de um lado o plano d di. tribuição que a com­
mis ão apl'esen ta.ra de conformidltde com as instrucções que l'ecebera, tinha o incon­
veniente não só de inutilizar grande numero de votos dos que deviam competir,
segundo os estatutos do banco, ás 30.000 acções que deviam ser distribuidas, como
de vedar que os novos pretendentes se habilitassem para poderem ser eleitos para
a directoria i e de outro, parecia já então difficil prescrever regras de preferencia,
que assegurassem o acerto das escolhas e livrassem a commissão dos inju tos cla-­
mores dos eliminados.. ,

« Ponderando, pois, que as acções do novo banco tinham já na estimativa com­
mum um valor superior ao nomina~, valor que assegurava um lucro certo áquelles
que as obtivessem, e motivava a sua excessiva demanda, entendeu o Governo que
o beneficio r€:lsultante das 30.000 acções devia reverter em proveito do puhlico e
não de alguns particulares sómente ... 1>

-Assim se exprime o r. Visconde de Paraná, Ministro da Fazenda, no seu rela,
torio as camaras em 1854. E em vista das razões expostas, tendo revogado as instruc­
ções do seu antecessor, determinou que as 30.000 acções fossem di tribuidas a quem
voluntariamente otrerecesse o premio de 10 % sobre o valor nominal de cada uma
dellas ... Deste. modo foi realizada a distribuição ou a subscripçao, e o que é facto é:
que, em consequencia, entrou para o Thesouro a quantia de 600:000., os guae ,
confol'me as instrucções daquelle ministro, « deviam ser applicadús ao 1nslhot'amento
elas calçadas da Capital do Imperio ... »

Deixemos de lado este acto de prepotencia ou agiotagem d ministro; o qual, cum­
pre notar,-uão ficou unico na conducta posterior de nos os governos em relação
aos negocias do Banco do Brazil, - e isto dizemos, tanto das medida praticadas em
beneficio, como em prejuizo dessa importantissima instituição; e... aliás, uma. conse­
quencia Ylatura~ da intervenção e protecção otficial, que os mesmos governos
tinham o dever de praticar, relativamente á mesma instituição.

A instrucções, a que alludimos, dadas t'e!sl'"adamente pelo Governo, acerca da
subscripção ou distribuição das acções, foram as seguintes:

Sobre a subscripção das acções

IlIm. eExm.Sr.-HavendoS.M. o Imperador por bem nomearumacommissãocom"
posta de V. Ex. como president e dos cidadàos João Pedl'o da Veiga e Anloni!) José de
Bem, afim de se encarregar de recebeI' as assignaturas das pessous a quem devam ser
distribuidas as 30.UOO acções de qu trala o ano 71 dos estatuLOs do Banco d., Hrazil,
assim o communico a V. Ex., para seu conhecimento, esperando do seu reconhecido paLl'io­
tismo que se preste ao desempenho desta commissão, na qual se regulará pelas iusLrucçÕe'.
Deus Uuarde a V. Ex.- Paço, em31de ag'oslo de 1853.- Joaquim José Rodrigues 1'0,.­
res.- Sr. Francisco José da Rocha.

(Na mesma conformidade a João Pedro da Veiga e a An tonio José de Bem, com as
devidas alterações,)

Inst1'1tcções q~'e acompanham o aviso desta data

. A c?mmissão nomeada para receber as assignaturas das pessoas a quem devem s.er
dlstnbuldas as 30,OuO acções, de qutrata o art. 71 dos estatutos do Banco do Brazll,
dev~rá fazer anlluncial' nos jornaes desta Côrte, e com tres dias, ao m nos, de antecipação,
o dla_e logar em que ha de começar a receber as referidas assignamras. As assignatul'as
estarao abertas por ires tlias consecutivos, desde as 10 horas da manhã até ás 3 da tard~.
A pessoas que preteudel'em a~ções deverão as;;ignar seus nomes em listas, que esturuo
deposlladas no logar marcado pela commissão, declarando pOl' escripto nas mesmaS listas
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quantas acções pretendem, a rua e numero da casa em que moram, e a profissão que exercem,
si não forem geralmente conhecidas. Quem não quizer comparecer pessoalmente, poderá
diri gir-se durante os referidos tres dias e nas horas indicadas, á commissão, por meio de
carta, em que faça as mencionadas declarações. Ninguem será admHtido a assignar por
outrem, sem apresentar procuração ou oarla de ordem que lhe dê para esse fim a necessaria
autorização. Findos os tres dias eSlabelecidos para as assignaturas, a commis ão organi­
zará uma lista geral dos nomes, residencia e profissão das pessoas que pretenderem acções
do banco, seguindo a ordem numerica das acções que cada uma exigir, afim de se fazer a
distribuição das referidas 30.000 acções na fórma das instrucções que opportunamente
serão communicadas á mesma commissão. Rio de Janeiro, 3i de agosto de 1853.- Joaquim
José Rodrigues Torres.

Regras pelas quaes a; oommissão do novo banoo deve dirigi?'-se

lllm. e Exm. Sr.- Na distribuição das 30.000 acções do novo banco, de que tratam
as instrucções que lhe foram communicadas com data de 31 de agosto ultimo, deverá a
commissão de que V. Ex. é presidente dirigir-se pelas regras s gnintas : i. a A commissão
exoluirá. da lista dos accionistas os nomes das pessoas que reconheça não pretenderem para
si, mas para outrem, as acções que assignarem em sen proprio nome; e reduzirá, outro im,
a justos limites o pedidos dos que assignaram numero de acções superior aos meios de que
possam dispôr para realizai-as; 2.a i, ainda assim, as acções subscriptas excederem de
30.000, fixal'-se-ha o maximo numero das que devem caber a cada accionista; 3. a Nenhum
dos accionistas dos dons bancos existentes será contemplado com maior numero de acções
do que o necessario para prefazer, com as que ja lbe pertencem, o maior numero das que
forem distribuidas a qualquer dos novos ac:cionistas. 4." Organizada a lista da di tribuição
das 30.000 acções, pelo modo que fica indicado, será transmittida ao ministro da fazenda,
para que este lhe dê o conveniente de'tino. Deus Guarde a V. Ex. -Paço em 3 de setembro
de i 53. - Joaquim José Rodrigues Torres.- r. Francisco José da Rocha.

Instrttcções revogando as de 3 de setembro de t 853

Illm. e Exm. Sr.-Constando pelo olEcio que em data de 3 de setembro proximo pas­
sado me dirigiu a commissão, de \lue V. Ex. é presidente, que elIa recebera nos dias i5, i6
e i7 do mencionado mez as a slgnaturas de 1.760 pe soas e i, 327 cartas, o que prefaz
3.0 7 pretendentes a 254.305 acções do novo banco; e que, apezar da eliminação que, em
conformidade das instl'ucções reservadas de 3 do mesmo mez, fizera de 335 pretendentes,
accionistas dos bancos exist ntes, ainda assim o numero restante de pretendentes era de
2.752, aos quaes a commi 'são julgava. poder atteuder pela maneira constallle da nota que
acompanhou o supracitado olficio, entendi que o objecto devia ser reconsiderado; por­
quanto, por um lado, pal'ece que o plano de distribuição que a commissão apresenta de
conformidade com as instrucções recebidas tem o inconvenieute não só de inutilisar grande
numero de votos do que devem competir, segundo os estatuto do banco, ás 30.000 acções
que teem de ser distribuidas, como de vedar que os novos pretenden tes se habilitem pelo
numero de acções adquiridas a poderem ser eleitos para a directoria; e por outro, tambem,
parece dilEcil prescrever na actualidade re~ra de preferencla que assegurem o acerto das
escolhas, e livrem a commissão de inju tos clamores dos eliminados.

Conseguintemente, havendo ponderado a . M. o Imperador que as acÇões a distribuir
tinham na estimativa commum um v&]or superior ao nominal; valor que assegurava lucro
certo áquelles que a obtive sem, e motivara a sua exces iva demanda, julgou o mesmo
Augusto Senhor que o beneficio resultante da distribuição das referida acções devia re­
verter em proveito do publico, e não dalguns parLÍculares, a quem fossem distribuidas pelo
seu valor nominal, e ordenou-me que revogas e a instrucções de 3 do mez proximo ,pas­
sado, e f rmulasse outras com o fim de se obter pela distribuição das llcções um premIO de
iO %sobre cada uma, destinauo ao melhoramento da calçadas da cidade do Rio de Ja­
neiru, e dado voluntariamente por aquelles dos subscriptores, que quizerem obter prefe­
rencia na distribuição.

Estas instrucções são as que juntas remetto a V. Ex., para que a faça observar pela
commissão, de que é presidente, esperando do patriotismo de V. Ex. e dos membros d~
commissão que desempenharão esta nova incumbencia com o mesmo zelo com que até aqUI
se houveram .
Deus guarde a V. Ex.- Paço, 10 de outubro de i853.- Visconde de Pa?'anà.- r.
Francisco José da Rocha.

Instrucções

1. a A commissão abrirá nova subscripção, regulando-se nesta parte pelas instrucções
de 31 de agosto do corrente anno; não admittindo, porém, nesta sllbscripção sinão as
pessoas que pessoalmente, por cartas ou procurações, c'oncorreram na primeira subscripção.

2." Dentl'e essas pes oas serão admittidas e obterão preferencia na distribuição das
acções aquellas que voluntariamente se obrigarem a dar, para opportunamente ser appli­
cado ao melhoramento das calçada da cidade do Rio de Janeiro, um premio de iO % obre
o valor nominal das acções que obtiverem .

. 3." Ninguem será admittido a assignar por mais de 200 acções, e nem mesmo poderá
assignar este numero, si na primeira subscrlpção tiver assignado menos.
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4. a A commissão poderá recusar assignaturas de subseriptores, que presuma assignãl'ern
em seus nomes acções para outrem, e limitar os pedidos evidentemenle superiores á for.
tuna presumível do subscriptor.

5. a Logo que o numero das acções subscripta , e acceitas pela comntissão, tiver chegado
a 30.000, dar-se-ha por finda a subscripção, roborr. não esleja terminado o prazo de tres
dias, marcado nas instl'Ucções de 31 de agosto.

6. a Si, porém, findo o priroeil'o prazo. nào esliverem subscriptas todas as 30.000
acções, sera elle prorogado por igual numel'O de dias; e durante este novo prazo, a com.
missão admittirá quaesquel' pessoas a sub creverem para obterem acções debaixo da mesma.
condição; comtanto, porém, que a ninguem possa tocar mais de 500, entrando neste numero
as subscriptas d'll'ante o primeiro prazo.

7. a As acções que ficar m por distribuir, depois de findo esle segundo prazo, reverterão
para o novo banco, na fÓl'ma do arL. 75 dos respeclivos estatutos.

8. a Terminada a subscripção na fórma dos paragraphos antecedentes, a com missão
organizará :lo lista dos subscriptores, designa ndo o numero de acções que competir a cada
um delles, e a fará publicar pelos jornaes desta capital, convidando os ditos subscriptores
a lbe entregarem, no logar para isso designado, a importancia do premio das acções que
lhes couberem, no 'termo de oito dias, improroga~eis. Cada um dos subscriptores receberá,
para lhe servil' de litulo provisorio, um conbecimento assignado por lodos os IJlembros da
commissão, no qual se declare a quantia paga e o numero de acções, a qlle c01'l'esponde.

9. a Findo o prazo de oito dias, a commissão formará uma lista dos subscriptores que
obtiverem prefcrencia e tiverem satisfeito as quantias devidas pelo premio das ac ões com
que foram contemplados, e a enviará ao Ministro da Fazenda.

iO.a Os subscriptores que deixarem de pagar, no prazo declarado n § 8°, o premio
estabelecido no § 20, perdel'ão o direito ás acções que lhes houverem sieLo distdbuidas, as
quaes reverterão tambem pa.r~ o novo banco.

H.a O producto das doações sobL'e o valor nominal das acções flue forem dislribuidas
na fôrma das presen tes instrucções, será r~colbido ao Tbesouro Nacional, á medida que
for sendo recebido pela commissão, e ahi escl'ipturado como deposito, para ter 0ppol·tuna­
mente a applicação declarada no § 20. Rio de Janeiro, 10 de outubrO de 1853.- Viscond~
de Pal·anã.

A importancia correspondente as 80.000 acções dos bancos fitsionados, seria
realizada do producto resultante da liquidação desses estabelecimentos, como de
facto o foi; e para que se conheça o estado, activo e pass:vo, dos mesmos, por occa~

sião de cessarem as suas operações, addicionamos aqui o seguinte quadro:

V~LORES POSITIVOS
D.\:\CO

CO)('1ERCI.\L
nANCI)

DO ORA~IL
TOTAL

20.018: 565 '383

8.611:909$504

318:53 S5~5

S90: 336$098

73:800$000

4;;:000~000

i.600: COO~ooO

550$000

259: 120$1l1

2:700$000

20:384$420

216:969$455

2: t2~SOaO

2.0oo:9a ~46ü

250:012..~41

639:936,,~91

3:i.812;993$750

, ;

1.000: 000$000

250:012S047

639;936$891

tO, 008; 663S3~7

9

5:50$000

4:5:000 000

600: 000$000

259: 120.'11 1

2:100$°00

20:3S4~420

216:069$455

2:i28~08D

2.000: 988:;$166

10.643:903$690 9.3i2:662:'293

3.925:857,,388 4.74(j:052,~116

318:53 $695 _ ..

90:333$098 .

815:800,000 .

o

I\foveÍs , •............•..•....... I •• I ••• •••• t •••

Divida da caixa filial do Rio Grande do Sul .

Dita dQ Banoo do flrD.zH llct\ja!." .. ,."." ,.
1---.--·1....-......-..:.-·1-.......':'":'::::::1:

Letras descon tadas , .

Ditas caucionadas ..

Qnixa , '.0 ., •••• lO •• , •••• , ••• lO

Ditas depositadas .

Depositas .

Fundos braziJeil'os íntel'Dos ..

Apolices do emprestimo de lIIinas .

Acções do Banco do Bt'nzil .

Contas correntes de cambio " .

Ditas de adiantamentos .

Deposito nacional. , , ..

Governo provisorio de lIIinas, sua conta .

Bens de raiz , .

-
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TOTAL

1.799: 48$082

i50:31i~7oo

6:863$995

35.812:993$750

13.0OO:000SOOO

766:442$ô70

117: 3117$S02

15.8 3:140$410

2.824:900$000

57:·i5~286

1.159:4S1l' -5

91Ó37oo

10:20513250

nAl\CO BAliCO
COll:\JERClAL DO BRAZ1L

5.000: 000$000 S.000: 000$000

0311:236 182 7i:186~S8

605:)502 H6:792.,..~00

11.700: 138$286 6.182: 1166$124

1.574 :000$000 1.250:900$000

57:453$286 ................
1. i511 :·189' 55 ................

1110'700 ................
i6:205'230 ................

VALORES NI!GATIVOS

Cheques em giro .

Contas correntes.. .. 1.457:233$442 312:61113510

Diversos dividendos......................... 1411:03~1I00 1:312~ 00

B~nco de Pornambuco.............................. 6: 863S995

19. 801: 330o}403 16.008:663$3\i

CapItal. .

Fundo de reserva , .

Lucros não divididos ..

Lotras por dinheiro tomo.do n premio •.••......•... ,

Emissão de vales .

Direcção do banco .

Depositadores " .

8eIl0 .

Satisfeitas, finalmente, todas as exigenclas da lei e dos estatutos, o actual Banco
tlo Brazil encetou as suas operações no dia 10 de ábril de 1854, emittindo, então, as
suas p"imeiras notas dos valores de 100.... 200 à 500 , cujas chapas foram
abertas na propria Casa da Moeda desta Córte. C)

(i) No mesmo anno de lS54 come~l\r(\Jn tambem a fnnccional' dou outro ésinbelecimontos de
credito nesta Cth·te: o Banco Rural e Jl)'pothecarlo, de que atrlÍs jli. ôzemo~ ligeil;a menção, e o Bnnco
Mauá, Mac-Gl'egor tê Cmoj).

O r. de Mauá ji ha,ri:l sido o fuudador do Banco lia Bl'a::i', um dos que accordara, como j,\
uissemos, em (undir-se no novo Banco ào Bra::il. creado pela lei de 5 de julho de i -3.

Mas, agora, e:dincta aquelln sn:\. pdmeir:\. instituição, resolvera elle incorpor:\.r esta olüra, sob d
uenolllina~ão dita de Ballco·MaulÍ, j\[ac-Grc,qo,' <I:: C01ll1L, e de proporções vel'dadeiramente grandiosas;
pam M circumstancias do paiz nnquell:\. época. .

O Baltco ,llauá fôra organizndo em dias cio mez dé julbo, sob a f6rma de uma. simples soei.deàs
par'ieu/dr etn c01llmanàito, nos termos do nosso Codigo Commercial, e com o capital nominal de
20.000:0JO$, a metade do 'Iual fôm logo realizada..

Mas ou fosse pela. ?t01Jldalle da propria institui~ã , ou fosse pelos modos da sna organização, ou
aindn pelo ::el0 /J!.Cces.~ivo em prol do g"ande Banco lia Bra::il, que acabava de entrar nas suas operações,
o corto Ô. que o referido Banco Jllauá foi, 10"0 ao naSf'8t· objecto da mais viva conh'oucrsia!

O ponto capital de. t:\. consistir:\. 00 facto TIo os artigos do contl'acto social ou estatntos terem esta­
belecido a distt-iLuição do fundo capital em ltCções ...

Argument:wlllll os contrarias quo uom associ:\.~ão, cujos est:\.tntos não tivessem a approvação do
Governo Iwp rial, jiLmais poderia as im fazeI-o, elll relação ao 'eu fundo-capital.

'o Jornal do 001ll1ll0relO desta Côrte, do mez de agosto daquelle anno, encontrarA o leitor infor­
mnção sntL~factoria úcerca de semelhante discus ão, inclusive oS proprios disclll'sos, que, n esse res·
peito foram, por essa occn ião, proferidos lIn Camara dos Deputados e no Senado.

'l'udo isso, porém não obstnnt • o Banco Mauá foi por deante : - encetou no 10 de outubro as
sua operaçãe ne ta Corte e creou, ainda depois, quatorze caixas fUiaes, sete em cidades do Brazil e
Sete em cidades estrangeiras.

Em i de mnrço do anno segninte (i 55), o referido banco ,llauá, 11lac G"eg9" tê C01ll]). emittiu
nesta praçn vales ao portador e n prazo de einco dias.

Este facto veio suscitar nova questão ... O Governo procurou l0lt0 prohibil-o, n:\. convic~ão de
que semelhantes titulas, oq",oololtda em seus etreitos econoOlicos a au""mentar a massa do ",eio cir­
culante, não pOlUam seI' emittidos por uma casa particular, ou por autori~ade proprin, e de modo incon­
iUcinnal; senilo aliás manifesto, que· deviam ter natureza e fins divel'sos ás .totas prOlllissorias, que o
Codigo do Commercio permiLtia nos ne~ociant~sno seu ilrt; 4.26.

T.ivesse ou não o Governo toda a razão, de seu lado, uest:\. questão dos vales, em face da lei vigente,
o effe.to destes devia ter sido (\UI\Si nen/mm na circulaçtio ; porquauto :\. propria (irllll< eml'som conveio,
dentro em breve, em os reco heI'.
. . Cumpre, todnvia, advertir, que a emissão de vaCes ou titulas semelhantes, por varias firmas ou
Indlviduos particllla"es, sem terem pnra isso auto"ização legal, tornou-se naquella época facto as az
frequ nte. nã s6 nesta Côrte, mas tambem em outros pontos do Imperio, como mais adianle teremos
Occasião de vttrifical'.

Faltando, pOI'ém, ao nlllldiclo banco a qualidade de emisso!', deixamol·o aparte da oo:;sn
resenhll.
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Cumpre advertir, que não é a nossa intenção - fazer a historia completa desta
grande instituição: o que ora tem~s em mente, alias de accordo com a natureza do
presente trabalho, não passará de uma breve noticia chronologica dos factos prin­
cipaes, - apreciados pelo lado, que mais interessa á sua qualidade de banco emisso,'
e às relações dahi resultantes, entre o mesmo e o Governo do paiz.

Os estatutos, por que se devia reger o estabelecimento, haviam sido organizados
com todas as disposições ele cautela e prudencia, para que elle correspondesse
aos seus grandes fins, de regulador do stock moneta,-io, quer sob o ponto de vista das
necessidades do commercio e da. industria nacional, quer sob o ponto de vista da
estabilidade de valor effectivo do meio circulante.

Entretanto, vai o leitor ver, que não tardaram a apparecer as lacunas e de­
feitos, a respeito de um e de outro ,desses misteres j e, dada a circumstancia de o
estabelecimento funccionar sob immediata direcção de um representante do Go­
verno, começaram, tambem logo, as reclamações por parte daquelle, umas real­
mente attendiveis, pelos seus fundamentos e intuitos de interesse commum, mas
outras; simplesmente motivadas pelo empenho de augmentar os lucros parti­
culares do proprio banco.

A primeira reclamação dirigida ao Governo Imperial pelo Banco do Brazil foi
em data de 22 de setembro de 1854, pouco mais de quatro mezes depois da sua indtal­
lação; e nella pedia as seguintes modificações de seus estatutos: la) que puàesse
descontar letras de associações anonymas banc..1,es, bem como de estabelecimentos pu­
hlicos de reconhecido fundo ou patrimonio, até a concurreocia da 10a parte do fundo
efí'ectivo do banco; 2") que lhe fosse facultado adeantar dinheiro em conta corrente
sobre cautelas da Casa da Moeda, do OU['O nella recolhido para cunhar até seu ~alor

liquido legal, uma vez que fossem previamente transferidas ao banco; 3a) que as
palavras -não podendo o prazo em nenhum dos dous casos ser menor de 60 dias,­
que se leem no § 4° do art. 11, fossem substituidas por estas - não podendo a im­
-portancia da primeira especie exceder a 6& parte do capital realizado do banco; 4')
que o abatimento no valor liquido das letras recebidas, como penhor, fosse, pelo
menos, de 10 % ; 5") que se lhe permittisse descontar letras. até o prazo de 6 mezes,
comtanto que asna importancia não ultrapassasse a 5" parte do fundo etrectivo do
estabelecimento,

Apreciando os fundamentos das modificações estatutaes, pedidas pelo banco, e
uma outra reclamação deste estabelecimento, para o fim de elevar a sua emissão
além do duplo do seu fundo disponivel, fizera o ministro da fazenda (Marquez de
Parana) em seu relatorio de 1855, além de outras, as seguintes considerações:

«Algumas destas alterações iriam estabelecer excepções perigosas e não justifi­
cadas pela necessidade as regras, que a sciencia e a experiencia teem recommendado
como essenciaes aos bancos de circulação, regular e solidamente constituidos.

«O poder de multiplicar os recursos do credito por meio da emissão de um papel,
que preenche as funcções da moeda, nunca poderaser exercido sem inconvenientes,
si os titulos admittidos a desconto não contiverem prazos curtos de vencimento,
que permittam aos bancos, nos dias de crise ou de desconfiança, recolherem com a
necessaria celeridade o seu fundo, e fazerem face aos seus empenhos.

« Ja fôra por uma transigencia, sem duvida necessaria, que, em vez de 90 dias,
prazo maximo geralmente adoptado nos bancos estrangeiros, que podem servir de
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exemplo, foi elie elevado a quatro mezes pelo art. 11 dos estatutos; e, qualquer
ampliação nova a este respeito só concorreria para expõr o banco a perigosas contin­
gencias.

«Sem pretender pÔr em duvida a solidez das instituições de credito actualmente
existentes no Imperio, fõra, todavia, imprudente presuppor desde já que ellas se
acharão sempre em estado prospero, e, principalmente, que mereçam confiança
todas as que se estabelecerem d'ora em deante.

"Pelo que toca aos ~utros estabelecimentos publicos, a que se refere a la modifi­
cação proposta pelo banco, é claro: l°, que rarissimas vezes se acharão elles em
estado de contrahir emprestimos a curtos prazos de pagamento; 20 , que as suas
letras não podem ser consideradas titulos commerciaes. Assim, não pareceu razoavel
ao Governo annuir á indicada modificação.

«Pela pretendida alteração do § 4° do art. 11 dos estatutos, o banco, depois de
applicar aos descontos ou empre timos o valor das quantias tomadas a premio, ver­
se-hil\, na impossibilidade de satisfazer ás obrigações a im contrahidas, sem lançar
mão do fundo que erve para garantir o prompto pagamento de suas notas; sendo
deste modo violado o preceito do § 70 do art. lo - da lei organica da in tituição.

«O Govel'no, portanto, depois de onvir a Secção de Fazenda do Conselho de
Estado, não julgou conveniente annuir ás modificações la, 3" e 53; e pelo decreto de
20 de dezembro de 1854 limitou-se a approvar a 2" e 4", reservando-se ainda assim
o direito de revogar e ta ultima concessão, si della se seguissem mãos resultados.

«Em 26 de março deste anno (1855) dirigiu-se novamente o banco ao Ministe­
rio da Fazenda (continúa este a reZatar) para solicitar a f,leuldade de elevar a sua
emLsão além do dup!o do fundo disponivel, allegando que a afl1uencia excessiva
das nota ao troco, por motivo das consideraveis remessas de papel-moeda e metaes
para as provincias do norte do lmperio desde o começo do anno, havia reduzido a
sua re erv,t e rompido a relação fixada nos e tatutos enÍl'e ella e a emi são; que
nesta conjunctura fizera. uma chamada de capital na razão de 10 %, e uspendera os
descontos j mas que antevia que a entrada deste capital e realizaria quasi exclusi­
vamente em notas do mesmo banco, sem <tugmentar o fundo disponivel; que, tendo
os outros e tabelecimentos de credito contrahido tambem seus de contos, precisa­
mente na occasião em que o augmento das transacções exigia maior expansão do
credito, podiam dahi provir graves transtornos ao commercio.

c Bem que o banco, de de que começou suas operaçõe, mantivesse sempre a
circulação das suas notas áquem do limite legal. como consta do respectivos balan­
ços, este limite se achou efi'ectivamente ultrapassado em março ultimo.

"Nos onze mezes decorridos de abril de 1854 ao fim de fevereiro de 1855, o
termo médio do fundo disponivel mensal tinha sido de 6.640:075 507, e o da emissão
de 10.340:305'121.

«Em 31 de março) o estado da caixa era o seguinte:

Dinheiro.
Barras de ouro

Total.

5.951 :557$589
1.783:94415

70.735:506 004

«A emissão neste mesmo mez subiu a 16.050:400$, sendo o excesso, em relação
ao fundo disponivel, de 579: 387$992.
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«Esta dilferença, continúa ainda o relatorio citado, pouco notavel, não signifi­
cava por si EÓ um estado anormal da circulação, capaz de motivar a providencia
requerida; pois que, mesmo em tempos ordinarios, nem sempre serà faci! graduar
exactamente todas as semanas, on todos os mezes, os movimentos da emissão com
os do fundo disponivel. Depende i to de caUEaS variaveis e incalculaveis que,
influindo sobre a massa e rapidez das transacções, retem no gyro, ou fazem refluir
para o banco, maior ou menor quantidade de suas notas. Uma ligeira contracção
dos descontos, pela elevação do premio, houvera bastado para restabelecer no mez
de abril seguinte a relação legal, si não concorressem as outras circumstancias
acima mencionadas, a que era preciso aUender.

« Com elfeito, a sahidn., nos mezes anteriores, de avultadas quantias em metal e
papel.moeda, para compra das safras e escravos do norte, e para outros diversos
destinos, produziram no mercado um vasio, que diíficultara ao banco a conservação
do seu fundo disponivel na medida indispensavel ao desenvolvimento de sua opee
rações, e este facto, occorrido na proximidade da época em que na praça do Rio de
Janeiro se tinham de eITectuar numerosas liquidações, começava a reagiL' sobre a
confiança e a sortir os effeilos que costumam ser preludio das crises monetarias.

« Si menos retardada houvera sido a creação das caixas filiaes, facultadas ao
banco por seus estatutos, e que estenderiam o campo à circulação do novo papel j

e si a directoria tivesse opportunamente accumulado metaes, importando-os dos
mercados estrangeiros, como medida. preventiva, é de suppõr que não viesse a expe­
rimentar semelhante tropeço no mecanismo de suas operações.

«Entretanto, esse obstaculo existia, e em vista de removeI-o e de atulhar o proe
gresso dos soffrimentos, que a restrioção dos descontos devia causar ao commercio,
sotrrimentos sempre aggravados pela apprehensão fantastica de um perigo mal de­
finido, não duvidou o Governo, pelo decreto n. 1531, de 2 de abril do corrente
anno, autorizar a dirtlctoria do banco a triplicar a emissão durante o espaço de um
anno, salvo si antes disso entendesse conveniente revogaI-a.

« O uso que faria este estabelecimento de tal conces ão, temporaria e condicional,
foi regulado com clausulas destinadas, umas a impossibilitar para o futuro a repe­
tição dos accidentes, que a tornaram necessaria, e outras a subordlna~' esse accre·
scimo no poder da emissão ao estado da circulação, e a contei-o na orbita das preci­
sões reaes do commercio. »

- Essas precauções do Governo, é escusado accrescentar, em vez do resultado
pl'etendido, serviram, apenas, de J'I'eeedente para concessões idcn ticas no futuro ....

-Pelos decretos de 20 de dezembro de 1854 e 21 de março do mesmo anDO
foram al)provados os estatutos Jas caixas flliaes do Banco do Brazil, creadas nas
tlapitaes das províncias de Minas, Bahia, Pernambuco, Maranhão, Pará e S. Pauloj
e na cidade do Rio Grande do Sul. (')

(3) Por decreto de 22 de dezembro do anno de i S5 ainda foram feitas algumas modlrlçações noS
estatutns da caixa filial da p,'ovincill do Rio Grande do Sul no ellbioo de rllcilitar os re pectlv<l8
descontos j- e todas as caixas (1Uaes acima reter;,/as sómente começaram a funccionar no correr do
aono seguinte. .

- Nos respectivos estatutos dns caixas {iliaes se provideacioll ácer'Ja dos ba.teos loeaes ou caIXas,
já existente nas provincias respectivas, isto~: desde que se converte sem em caixas filiaes do BlUlCO
do Bra7.il, lhe fossem distribuidas acções deste banco neste. proporção:-IO.OOO a cada um dos Ban~os

da Bahia e do Recife;":'" 2.000 ditas ao Banco do lIldranhão e ao do Pará, [L cadll úm ; .- 2:500 acçoes
ÍlS Clllxas (á cada uma) do 2' Banco do Brazil (OT" cxtinclo), cstabelecidl\s no Rio Grande do Sul e em
$; Paulo.
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( Salvas as modificações reclamadas pelas cit'cumstancias peculiares das locali~

dades, eUas foram todas organizadas em harmonia com as disposições fundamen­
taes da instituiç:."io central ue que dimanam, e que completam para o uniforme
desempenho dos fins importantes da lei de 5 de julho »,- (palavras do ministro da
fazenda, ao ter de informa,r sobre este facto).

Em janeiro de 1856 - dirigiu-se a, directoria do b3.nco ao Governo, por illter­
medio do seu presidente, pedindo que fizesse substituir o papel, que tinha de ser
retirado da cil'culação nos termos das leis de 6 de outubro de 1835 e 11 de outubro
de 1837, por notas do banco de valor correspondente, fornecidas por elle á; Caixa
de Amortização, e ás Thesourarias pelas suas filiaes; e que a somma do papel,
assim substituído e inutilisado fosse trocu.dn" a proporção que a operação se reali­
zasse, por egual valor do que existisse na Caixa de Amortização, e entregue ao
banco, para facilitar a formação do seu fundo disponivel.

«: Esta medida, tendente a diminuir as diffi.vuldades de converter o seu capital
em funelo di"ponivel, difficuldades a que se tinha visto exposto aquelle estabele­
cimento, pela exc3ssiva e inesp3rada affIuencia de notas apresentada,s ao troco, afim
de se etl'ectuarem remessas para as outras provincias do Imperio, foi por mim con­
cedida, (falia o ministro da fazenda) expedindo-se as ordens nesse senLido em data
de 2 de janeiro a Caixa de Amortização e as Tbesourarias das provincias.»

-JA cuasa dessa difficuldade provinha, principalmente, do defeito, aonos,lO ver,
?iMÜIO p?'ejtldioiaZ, de as notas do Rtnco do Brazi[ só terem a qualidade de moeda

lega/no lagar d,t sun. sé,le con traI e nos de suas cl1.ixas filiaes ; de maneira, que as
remess:ts de dinheiro para, outros lagares deviam ser em notas do Tbesouro ou em
metal.

A faculdade, dada tempbl'ariamente ao banco, pelo decreto n. 1581 do anno
anterior, de elevar a emissão ao triplo do seu fundo dlsponivel, tinhl1. de cessar em 2
de abril. Mas a sUa directoria, receiando vir a Mhar-se de novo na impossibili­
dade de ma,n ter a em:ssão den tro do limite traç tdo no § lodo art. 1(3 dos estatutos,
pois que persistiam em plena actividade as mesmas causas, que motivaram a pro­
videnêia do mencionado decr~to, solicitou do G-overno em 2 de fevereiro a sua
continuaç."i.o, sem Iimitaç."i.o de tempo.

O algn.rismo da emissão subia nessa data a 20.870: 120', e o do funelo dispo­
nivel a 9.492:043 531, verificando-se, por consequencia, um excesso de notas cir'­
culantes de 1.886:023 '138, em relação ao limite elos estatutos.

« E verdade, que o fundo disponivel tinha, de ser brevemente accrescentadb
com a somma. de 2.000 :00(' em metaes, comprados aqui e .mandados vir da Ingla:>
terra, de modo que a directoria esperl1.va em 2 de abril, prazo marcado p3lo decretoj
poder rest:\urar a relação normal enb'e a circulação e o fundo disponi vai. (')

« Era, porém, fucil de antever que este equilibrio, 1110menta.neamente restabe­
lecido, s3ria outra vez perturbado pela, extraordinaria. demanda do troco do papel
bancaria, emquanto não principiassem a funccionar as c::tixas filiaes. A deficiencin.
do meio circulante nas províncias, facto que tinha sua. ex'plicação natural no
encarecimento de todos o, objectos, e t,tlvez no des~nvolvilUento progl'es3ivo da

(~) o que se enteurlia por (limio dis'p",L~el era - os valores qua atrectivamente exi tiam em COr,'O,
~epl'es0ntadoR por moe!l<l corren.te (papel do Thesoul'o o moeda tnlltnllicn) ou barras de 0111'0 de ~2 quilatesj
avaliado pelo preco legal. .

A. H
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população, da riqueza publica e particular, e das transacções commerciaes, conti­
nuaria a desviar da circulação da Côrte e da caix\ do banco as notas do Tlle ouro
e as moedas metallicas, e a frustra.r todas as meilidas de precaução, que elle etre­
ctivamente tomara para conservar o seu fundo disponivel na mediua prescripta. e
indispensavel ao mecanismo de suas operações.

« Nestas circumstancias o expediente ordinario, que se apresentava ao Banco,
seria o de contrahir seus descontos; mas, coo iderando que uma pres ão mone­
taria e graves sotrrimentosdo commercio dali i sobl'evll'iam provavelmente; e atten.
dendo a que a medida reclamada fundava-se menos no projecto de dar maior
latitude ás operações do e tab~lecimento, do que na i'npel'iosa neces idade de
precaver conti ngencias, que o coI locassem em uma situação illegalou pal'alysassem
os seus movimentos; - o Govel'no autol'Ízou, por decreto de 5 de fevereil'o (1856),
a directoria a estender a emissão do banco e caixas filiaes até o triplo do fundo
disponivel, não comprehendida a emissão addicional, de que trata o art. 18 dos
estatutos.

«Pelo mesmo decreto duas outl'as mouificações de inconte~tavel vantagem
fOl'am feitas nos estatutos do banco e nos de suas caixas flliaes, sendo uma des·
tinada a concorrer pal'a o eft'eito da conservação do fundo disponi vel, e outra a
dar maior segul'ança e garantia a alguns depositos.

«Consistiu a primeira em permittir-se, que o fundo tIo banco pudesse ser repre­
sentado até a decima parte de sua importancia em barras de prata de II dinheiros
na relação de 1: 15518 com o ouro de 22 quilates. Em virtude da segunda ficou o
estabelecimento centl'al com o podei' de gual'(lar em 'ua caixa matriz a parte da
moeda da emissão addicional feita pe[;ls filiaes, e que não fosse nece saria para
manter sempre o troco da notas uas mesmas caixas. » (3)

Pelo decreto n. 1744 de 5 de abril do masmo anno (1856), foram ainda alteradas
algumas disposições das caix~s filiaes do Maranhão o Pal'á. E a as embléa geral
dos accioni tas, em sua reunião, tendo proposto, por sua vez, varia emenda' de
alguns artigos dos e'>tatutos do est:lb 'lecimento centml ; o Governo, depoi' de
ouvir a Secção de F,lzenda do Con'elho de E'tado, entl.ndeu que, dentre ella , só era
conveniente approvar as duas eguintes:

1) a que aulorizal'a o banco a empl'estnr sob penhor de acções de companllias,
com ab Ltimeu to de 10 %, ao meDO, do valor ,"eaU.ado ;

2) a que autorizara a nomeação do dous ecretarios, que serviam Das assem­
b1éas geraes, por acclamação e não por maioria relativa de votos. (DecI'eto
n. 1841 de 15 de novembro d~ 1856.)

« A primeira destas dispo içõe,; (di,; era o ministro da fazenda) habilita o banco
para poder prestar mais valiosos recul'sos ás empI'ezas iodustriaes; a segunda
apenas tem por fim accelerar os trabalhos preparatol'ios da assembléa geral dos
accionistas. »

Não obstante a p,"e seio monetaria, que então se sentia, em geral, nesta praça
do R.io ue JaneÍl'o e nas provinci IS,- o Banco elo Br;\zil começou De se anno
de 1856 a fazer eft'ectivo o re g;lte do papel-moeda do Governo, nos tel"mo do
art. 2° da lei de 5 de julho ue 1853, isto é,- entt'egando á Caixa de Amortização as

(8) Relataria da Fazenda de i856.
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notas resgatadas, em somma ele 2.000:000$, annualmente. (Vide o àrt. 56 dos
estatutos, retro transcripto.)

- Em abril de 1857 a emissão do Banco do Brazil e das suas caixas filiaes já
elevava-se ii. somma de 42.026:000 , sendo;

Da caixa matriz ' ......•... "
Das fiiliaes ....•....•.....•..••.............••.

29.488:000$000
12.538:000$000

Esse anno de 1857 foi, por assim dizer, o primeiro anno de provaçtJ.o para o
Banco do Bra::riZ. Ja contando tres annos de existencia, com reputação e credito
feitos, - ramificado em suas transacções por sete caixas filiaes nas provincias mais
fiorescentes do Imperio, tendo ja obtido a reforma ou alteração dos artigos de seus
e tatlltos, que a pratica havia mostrado de conveniencia; - tudo levaria a crer que
o banco se achasse fortalecido, de modo a preencher os seus gl'andes fins, ou ao
menos, em condições de resistir à alguma pl'ess{!o monetaria que, porventura, occor­
resse no mercado brazileiro.

O facto encarregou-se de desfazer tão esperançoso conceito.
Já, em dias do anuo antecedente, se havia sentido uma certa pressão no

mercado monetario, - a qual, todavia, passou sem graves consequencias.
No anno, porém, de que nos occupamos (1857), em vez rIe simples pressão,

houve verdadeira c?'ise, cujos antecedentes e etfeitos não sera ditIlcil comprehender
e avaliar das breves indicações que a este respeito se seguem.

Em eu relataria de maio de 1857, tratando o respectivo ministro das condiQÕes
do Banco do Brazil, adduziu:

« E' facto constante dos balanços do Banco do Brazil que, de junho de 1855 até
fim de março ultimo, tem este estabelecimento importado cerca de vinte mil contos
de ouro, e que, não obstante isso, e a operação do troco das notas de 50$, de que
vos deu conta o relataria anterior, o fundo di ponivel apenas teve, de então para cá,
o augmento de 4.000:000$ j donde se vê que tem havido e continúa a haver uma
permanente exportação de moeda, deste pa.ra os outros mercados do Imperio, e
talvez para algumas praças estrangeiras.

« E', pois, claro que as circumstancias do paiz não permittem ainda que o ba.nco
eleve as suas operações, como estabelecimento de emisst%o, á somma correspondente
ao capital que ja tem realizado. »

Assim se exprimia o ministro, antes da situação se ter aggravado pelos etfeitos,
- uns directos e outros reflexos - da crise norte-americana daquelle anno (1857), a
qual, se tendo propagado pelas principaes praças da Europa com as quaes mantemos
commercio, não podia deixar de aJ1'ectar os preços dos nossos generos exportados e a
situação consequente das no sas relações monetarias, externas e internas.

Todos sabem que um dos fins, sinão o principal objecto, da creação do Banco
do Bl'a~il foi servir este de medium para chegarmos á circulação metallica, e.ffec..
tuando-se annualmente O resgate de certa :wmma do papel-moeda, até a sua
extincção completa.

A circum tancia de que o banco podia realizar' as suas notas emittidas, em metal
ou papel do Governo, acreditou-se que não desvirtuava aquelle objecto final, visto
como,- resgatado, como deveria ser, todo o papel referido, s6mente restariam na
circula9ão - a moeda metallica e o papel bancario, tambem realizavel nesta ultima.
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« DJ eXp05to (contirmot! o minisl1'o) resulta que ao Banco do Brazil incumbindo
fornecer moeda aos mel'cadcs Jiver50s de todo o Impel'io, emquanto por um lódo lhe
havia sido outorgado o pl'ivilegio de poder emittil' notas suas ainda além do duplo
do seu fundo disponivel, - e a fi.culdade de fundar caixas filiaes nas pl'ovinci se
praças que parecessem convenientes; - por outI'O,- se hi1vii1 sujeitl1clo á obrigação
(implícita) de adquirir metaes que uão s6mente susten tassom o valor lia sua emissão,
mas tambem cooperasse para haver sempre cil'culação monetaria sufIiciente, tanto
para os misteres do commercio interno, como do externo. Em uma pl1.lavl'u:
o banco devia tornar-se o stoch monetario nacionaL, podendo dispor, p ra esse
mister, do proprio credito do Brazil, »

No emtanto, teudo havido demom. no estabelecimento das suas caixas filiaes nas
provincias, e estas, depois, não sendo, por si mesmas, bastante providas do
capital necessario as exigencias dos mercados, o j'ecw'so foi - virem procurar as
notas do 'Thesouro ou os metaes circulantes nesta praça elo Rio ele Janeiro, desfa~~

cando, conseguintemente, a p"ovistio monetaJ'ia aqui exi tente.
Collocado na situação difflcillima de manter o necessario equilíbrio, tendo em

cofre a pl'ovisáo indispensavel de moeda já para o troco de suas notas e jiL para
supprir a crescente procura que lhe vinha Je todas as provinci~s, o Banco pedia ao
Governo, como jiL vimos, a faculdade ele emittíl' até o triplo do seu fundo
disponivel, faculdade, que eifectivamente obteve, tanto para a caixa cenwaZ, como
para as suas sete fiZiaes, já enttio estabelecidas.

Mas tudo isso não obstante,- a situação monetaria continuon anormaZ e os
meios do banco não tardaram multo a provar a sua inaptidão ou insufl1ciencia ...

No mez ele janeiro de 1857 a sua taxa de descontos descia de 9 a 8 °/0; em 7 de
maio voltava de novo a 9 % j em agosto nova descida a 8 %, para passar logo a
lO % em 15 de dezembro e, finalmente, aind,. alI % em 23 do mesmo mez.

Entre particularos os descontos eram escassos, e ainda assim a 12, 14 e 15 %,

« Esta -fluctuação era. signal evidente das difl1culdades, em que se achava o
Banco do Brazil, pelo escoamento de seu fundo metallico.» (0)

..... Descrevendo este estado de coúsas, cüsse o presidente do Banco no seu rela­
taria, apresentado em julho de 1858 :

« A crise, começada nas praças dos Estados Unidos e ramificada ás de Londl'es
ê Hamburgo, com as quaes se ac11a esta iI1teiramente relacionada, devia produzil'
fortes abalos no nosso commercio ele importação e exportação, <lollocando aquelle ná
posição critica eie avultadas remessas, e este na impossibilidade ele f,tzer tl:'ausacções
com os productos do paiz, por f,llta de compradores convenientes nos mercados seus
consumidores. O estr'eniecímento do cambio, thermometro daquellas operações; era
consequencia inevitavel.

« O Banco do' Brazil, sendo nesta praça o unico reservatorio de capital mane'"
tario para a s~tisfação do commerclo exterior, devia ser o primeiro a soifl'er os
resultados daquelles acontecimentos. O seu fundo clisponi vel foi seriamente amea·
çado e, de facto, dentro de dez mezes este fUl1do soJ'fl'era o desfalque de 4.714: 123$847,
desfalque que promettia augmeutal' rapidamente pelos pagamentos forçados ele
recambias e pedidos de remessas por paNe dos creclol'es nas praças em crise. })
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As noticias da ct'ise amerioana e d03 resultados produzidos por esta nas praças
européas chegaram â esta cidade do Rio de Janeiro no l° de novembro de 1857.
A pressão monetan'a, que já então se havia, mais ou menos, accentuado em va,rios
pontos do paiz, tornou-se logo grave e sél'Ía: as transacções aqui quasi que paraly.
saram, o cambio desceu de 27 a 26 dinheiros, e logo depois a 25 '/2 ditos.

O Banco do Brazil, sofl'rendo grandes corridas para troca de suas notas em ouro,
no dia II de novembro suspendeu o mesmo troco, e recorreu ao Governo por outras
medidas, que lhe pareciam indispensaveis, .,

Chegadas as cousas a este extremo, o Governo Imperial fizera sentir ao banco,
que se achava disposto a coadjuvai-o, garantindo-lhe na praça de Londres um
emprestimo em libras sterlinas correspondente a 3,000:000 , na conformidade do
art. 3° da lei de 5 de julho de 1853, e bem assim auxiliando-o por outros meios
(tanto quanto as leis do Estado o permittissem), afim de ser conservado o cambio na
taxa geral de 27 pence = I da nossa moeda,

- A' generos:l. coadjuvação oi:l'erecida pelo Governo respondera o banco em
dous olTicios, ambos datados do l° de dezembro (1857), ponderando: - no primeiro,
que, não sendo suillcieo te a somma de;t 337.500 (a que correspondiam os 3.000:000$
ditos), postas â sua disposição em Londres para occorrer ás necessidades do mercado,
se servisse o Governo de expedir ordens ao seu banqueiro naquella praça para que
este honrasse os saques do mesmo até a somma de ;B 600.000, em quanto se calculava
a demanda de cambias.,. julgando-se o banco, deste modo, capaz de dominar a
situaçeÍoo p,'esente e de impedir que alguem pudesse sacca,r a meDOS da taxa legal;
- no segundo, que, sendo de receiar, a todo momento, o desequilíbrio da relação
legal entre o fundo di ponivel e o triplo da sua emissão pelas corridas constantes,
lhe fosse concedida, poe aviso resel'vado, a faculdade do emittir até o quadruplo do
mesmo fundo, afim de não restl'ingir os descontos nem elevar a taxa dos juros, o
que, de outra sorte, seria uma consequencia forços:1 e certamente vexatoria ao
commercio, nas circumstancias, ..

A's pontleeações feitas pelo banco nos dous offlcios referidos respondeu, por sua
vez, o Governo em dous avisos ,'eservados, n.mbos de 4 de dezembro, que: « sendo
sua formal inteno1to pl'estar ao banco toda a coadjuvação indispensavel para se
couservar o cambio sobre Londres nos termos da lei de II de setembro de 1846, e
salvai-o da crise de que era ameaçado ... estava resolvido a autorizar ao mesmo
ba,nco para elevar a sua emissão de notas até ao quadruplo do fundo dispoaivel, o
que executaria logo que esta medida se tornasse preci a; além ia garantia que
prestaria ao credito que fosse peeciso abt'ir em Londres, que não excluia. e somente
acliaua a communioação aos agentes do Thesouro, até que a gravidade das circum­
stancias o exigisse .. ' »

Entretanto, o cambio. desde o principio de dezembro, cada vez com tendencia
maior pal'l1. a baixa (desceu no fim deste mez até 23 '/,,) continuara a augmentar os
maos etreitos da cl'ise ...

A' vista do qne, bem ou mal entendidos, o Banco do Brazil e o Governo,
sobre os meios mais convenientes de minorar taes efl'eitos, - foi p"eferido e assen­

tado, que o me mo Governo mandaria honrat· os saques do banco na praça de
Londres (mas sem somma, obt'igat01'iamente, fixada á p"iori) e que, aqui, o iria sup­
prindo com a quantia sufficiente em notas do Thesouro, para sustentar o seu fundo

àisl'0nivel, e dest~ sorte n~o ~~ ver for9ado a contrallir '" qa emissão ~ 4e conto~.
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Nesta oonformidade, não só se recommendou, com effeito, aos agentes do
Thesouro em Londres, que honrassem os saques daquelle estabelecimento das
sommas:-de ;t 101.250 remettidas daqui a 15 de dezembro (à cotação de 26 ,,{
a 90 dias),- e de;t 250.000 (á cotação de 25 ds. = 1$) remettidas a 15 de janeiro
seguinte; como tambem, foram logo remettidas à Caixa de Amortização e ahi
postas á disposição do banco, no dia 15 de dezembro supradito, a somma de
1.000:000 em notas do Thesouro, que deviam auxiliar ao mesmo no intuito con­
vencionado.

Justificando esta intervenção do Governo nos interesses privativos da ordem
economica, o Sr. Souza Franco, ministro da fazenda, depois de invocar em abono
do acto os exemplos dos governos muito mustrados da Europa e da America,
accrescentou:

4. Cumpre informar-vos que a situação do Thesouro era nestas circumstancias
muito vantajosa, não só em razão dos saldos consideraveis que tinha e conserva
em seus cofres (1) e nos do Banco do Brazil e suas caixas filiaes, como pelas re­
messas que havia feito para Londres, superiores às suas necessidades ordinarias
nessa praça.

«Resultava dahi o poder coadjuvar ao Banco do Brazil em seu empenho de
auxiliar o commercio, e que, longe de ser concurrente aos saques sobre Londres,
estava habilitado para dispôr de alguma parte de seus fundos alli reunidos, no
sentido de mInorar algum tanto o desequilíbrio entre a procura e o supprimento
dos mesmos saques nas diversas praças do Imperío.

- E proseguindo, afflrmara egualmente o mesmo ministro:
«E' opinião minha e geral, que as medidas acima indicadas contribuiram para

que, mantida a confiança, as transacções se fizessem regularmento, e não se dessem
a suspensão de pagamentos ou fallencias ... »

- E neste ponto sobreleva notar, que essas medidas tinham sido suggeridas
pela directoria do banco, como de meZhor elficacia nas condiçõ s, ás quaes o Governo
dera o seu assentimento; pois que, segundo a opinião individual do ministro da
fazenda, o meio mais correcto e proficuo de obstar a descida do cambio e susLentar
o valor dos bilhetes do banco teria sido a realização de tes em l.Oetaes, - a qual,
como já se sabe, estava suspensa.

Não é mister insistir que as medidas adoptadas pelo banco, pat'a sustentar o
cambio, não passaram de saccar elle, á uma taxa relativamente elevada,
sobre o credito garantido em Londres pelo Governo, fazendo para alli, ao
mesmo tempo, ~'emessas de metaZ para o respectivo reembol o, e supprindo aqui o
desfalque do seu fundo disponível, occasionado pela remessa dos metaes, com as
notas do Thesouro, que o mesmo Governo lhe fornecia.

Os resultados desse expediente, no todo aj·tificiaZ, não podiam, certamente,
perdurar!. •.

Com etreito, o banco, desenganado, logo ao fim de janeiro (1858), de que, com os
meios intentados não conseguida os fins, para os quaes operara nos dous mezes ante­
cedentes, por não lhe ser possivel continuar na remessa de met<'l.es j resolveu
suspender o negocio dos saques, e, voltando as suas vistas para auxiliar o commeroio

l") Relataria ás Camaras, em maio de 1858.
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interno somente, fez baixar a taxa de seus descontos de 11 % para lO % em 27 dê
janeiro, e ainda depoi , de lO % para 9 % em ]0 de fevereiro.

Ex:hau"to', porém, como ja então e achavam os no sos mercados, de quasi
toda moe,la metallica, e a reme 'a d~ pl'OJuctos sendo aintlc\ relativamente in igni­
ficante, a f1l1ctu.lções do camlJio continuaram a ser desfavoraveis, havendo de cido
em fevereiro até 23 d • e logo no dia. 3 de março eguinte a cotação official se
fixava em 22 "C, e parecendo tudo indica!', que a crise ia recrudescer ..•

Em tues condiçõe, voltou o banco a recorrer ao Governo, ao qual si"'nificou
que, visto os grandes inconvenientes, result3-ntes da sahida da moeda de prata, que
ainda havia no mercado, e que ô puderia ser obstada, elevando-se o cambio a uma
taxa mzoavel, resolverasaccar sobre LonJre' a 25 ds.=I., caso o mesmo Governo lhe
abl'i se um credito naquella praça, «sem a obrigação restricta de fa~er remessas em
um prazo dado, pa"1l poder sa·ccar lal·gamente... de modo a satisfazer todas as l'azoa­
'l)eis ea;igencias que lhe apparecessem, e por um cambio tal, que pudesse preencher
a vi tas da lei de II de setembro de 1845, em harmonia com os interesses do
banco e da praça »

- Em resposta ao alvitre do banco foi declarado pelo ministt'o da fazenda, em
aviso de 12 de março, ter o Governo resolvido, que «o Thesou!'o tomasse directa­
mente por si as metlidas que julgasse urgentes, pa!'a que o cambio subisse ja
it 25 ds. ou perto disso, e cheg" se, em pouco tempo, a taxa da lei de 11 de setembro
de 1846. Si, P !'ém, o banco, acceitando garantia identica a que lhe fÓl'a outor­
gad,\ para os saques lle dezembro e j,\Ueil'o ultimos, - se decidisse a fazer publico,
que sacearia a cambio nunca menor de 25 ~ pelo vapor de março (corrente) e a
25ds. pelo de abril, as quantias que lhe fossem procuradas até.e 400.000 para
aquelle vapor, e at ;{; 200.000 para e te; o Governo, desde .ia, lhe assegurava
a garantia, e tomaria o eu procedimento, como um serviço feito ás finanças do
Imperio, e de que alia re ultariam vantagen para o mesmo banco. l>

- E te, pOI'ém, em vi ·ta das condições exigidas, recu ou-se a cooperar no
sentillo de melhorar o cambio ... , - procedimento, que foi, então, geralmente tido
por incorrecto, e attribuido a ma admini~tração daquelle estabelecimento ...

De fa to, embora de passagem e em quel'ermos ser juiz da especie sujeita, não
duvidamos ta.mbem dizer: que a incobel'encia, a incerteza, sinão, a fc\lta de- tino,
com que o bl1nco obrara na occasião, ficaram patentes a todos; e nem dd outro modo
podia sei-o, sabendo-se qU!1.1 o pes oal numeroso e tliverao (17 individuas) que com­
punha a sua directoria! Tot capita quot sententice .•.

No emtanto, disse o mini tro d,\ fLzend Lno eu relataria de 1858: «Ao Governo
cumpria, na rô!'ma do art. 2° da lei de 1846, fazer as úperações de credito necessa·
rias para conservar á oitaya de ouro o v!1.lor de 4$, ou, o que era o mesmo, - elevar
o cambio a 27 pence por ma nJis,-sendo o Banco do B"a~il o seu cooperador l'IattlTa~,

pelo interesse directo na sustentação do valor dos seus bilhetes, e porque nos fun­
damentos de sua organização e dos favores, que se lhe concederam, entrara a
obrigação, em que se constituio, de contribuir para a fixação do valor da moeda
circulante. »

E como lhe falta3 e agora esse coopel'ador l'latul'a~, o Governo dirigia-se a casa
bancaria - Maua, Jl:[ac Gl'egor &: C. n - e no mesmo dia da recusa do Banco do Bl'azil
( 12 de março), aquella casa, tendo acceitado a incumben ia do Governo, abria sa­
ques sobre a sua filial em Londres até a somma de ;6 400.000 para o vapor
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de março, a sal1ir; - e, depois, até as sommas de :S 200.000 para o de abril;
- de:S 150.000 para o de maio j - e de;t 60.000 pam, o de junho.

Conforme as condições a,justadas entre o Governo e a casa bancaria dita, esses
saques foram negociados ó, cotação de 25 I~ a 90 dias,- cotação, que seguil'am os
demais saccadores, h:wendo, mesmo, casos de aquella taxa ter sido mais elevada.

A casa 11fauu, ilIac GI'Cgol' ,C; C." desempenhou-se nobremente da sua incum.
bencia, e, na opinião do Governo, «os resultatlos da operação haviam sido satis­
factorios, não só por ter sustentado o cambio a 25 ~~ com tendencia para a alta,
como ainda, POl' ter obstado a sahida da moeda do prata, indispem:avel parl1 trocos
e tra.nsacções miudas.

-Neste ponto é escusado observar: que em relação ao ca,mbio estrangeil'o, esses
l'esuZtados não podiam ter sido, sinão illusorios ou meramente ICm2J01'al"ios; por­
quanto, segundo é facto demonstrado pela propria experiencia,-os meios artificiaes,
taes como os empregados em 1858, não podem normalisar, l'ealmante, o curso do
mesmo ca,mbio.

As melhoras, occasionaes, na taxa do cambio foram, em grande parte, - a con­
sequencía sabida das remessas de productos, que já então haviam começado, e, rela·
ti vamen te, abundantes.

«Nos mezes de julho a agosto a crise pareceu abrandar de sua tensão o
caminhar para o seu exicio.» (Relatorio do lí1quetito cit. )

Nesta persuasão o Governo cessara elo autorizar saques por commissão sua,
desde o primeiro desses mezes. E, isto não ob tante, a cotação do cambio, de 7 de
julho em deante, até o fim deste mez, se manteve acima de 25 % = I , elevando·
se, mesmo, para avultadas quantias, a 26, e até a 27 ds.

Nas transacções realizadas nos principios de agosto mantivera-se ainda a cotação
de 26 ds.

Assim, pois, melhoradas as circumstancías, isto é, passada a crise, o Governo
fez sentir, por aviso de 12 deste uUimo mez, ao Banco do Brazi1 o dever, que lhe
corria de restabelecer, pelos meios convenientes, o valor ela moeda-papel,- tanto
dos Eeus bilhetes ao portador e á vista, como das proprias notas tio Thesouro,
o:Jrerecendo-lhe para este fim a sua propria coadjuvação ...

Correspondendo ás vistas do Governo, o banco deliberou reassumir o troco de
suas notas em OUl'O, pedindo, apenas, á4:uelle, como auxilio, que lhe emprestasse,
em conta-corrente, as notas do Thesouro que porventura existissem nas reparti­
ções de arrecadação dos impostos, «para assim supprir a dcflciencia do fundo dis­
ponivel, que resultasse elo troco das suas notas por ouro ... »

Com etl'eito, no dia 25 do referido mez ue agosto o banco abriu o Íl'oco de suas
notas por ouro; e, logo tres dias depois, tendo começado a saccar sobre Londl'es á
taxa de 26 % a 90 dias, uma grande parte do ouro sahido reentrara para seuS
cofres, visto ser preferível a remessa de letras a esse cambio, do que a de metal
para as praças estrangeiras.

O Banco do Brazil continuou a saccar nos mezp.s seguintes, e a cotação do
cambio conservou-se firme entre as taxas de 26 %, 26 7' e 26 :1(, dando·se, -masmo,
alguns saques ao cambio de 27 eIs. em principias de dezembro .•.

Essa importante questão da baixa do cambio de 1857 a 1858 e a intervenção do
GQV6l'llO, atl!Il de melhoral..o, foi 1J.ssaz deQatiqa na sessão da assamblea legislativ{\
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do ultimo destes annos, e, fóra do parlamento, tendo tambem o Governo ouvido ao
ConseUlO de Estado, este apresentou, sobre a espacie, o parecer que abaixo segue:

enbor,- Mandou Vossa MageBtade Imperial que a Secção de Fazenda dO,Conselho da
Estado consulte com urgencia sobre os B gUlntes ql1esitos:

Lo Quaes as principaes causas da baixa do cambio sobre Londres a 23 pence por mil
rãis, e si para ena concorre o facto de não se dar no Banco do Braúl onro em troca de
seus bilhetes,

2, o Na hypothese da concul'l'encia deste facto, quaes os meios a empregar por parte
do Govemo Imperial para que o banco realize os seus bilhetes em ouro.

3. 0 De que providencias deve lançar mão o Go"el'llo para que e-te troco dos bilhetes
por meta.es não traga gl'ande diminuição do lundo disponivel, e sensivel contl'ucção da
circulação do Banco.

Quando se tI'ata. de paizes estl'angeiros, as palavras «cambio par» exprimem, como se
sabe, a relação entre o numero das unidades monetarias de dous mercados r1ilIerentes,
contidas n'um peso dado de prata ou otlro fino; eé claro pois que não ]lóde o cambio
sof1'l'er si não pequenas oscillações em referencia a paizes cujo padrão de valores for
eirectivamente metallico, isto é, cuja circulação se compuzer exclusivamente de moeda
.moLallica, Oll de moeda metallica e de papel fiducial'jo cooverlivel á vontade do portado'l'
em ouro ou pra la, pelo seu valor nominal; e bem que taes oscillações sejam determinadas
por circulUst. ncias commerciaes, não podem,todavia, ir além da dUlerença necessarla para
cobl'Ü' RS de pezas de seguro e transporte dos metaes preciosos, que as praças devedoras
furem obrig.ldas a remetter ás credoras.

E' pois manifesto 'lu., si o B.ln.:o do Brazil estivesse habilitado pUl'a resgatar suas not3s
em ouro, o cambio não poderia ter descido llJais de 1 ~ % .abaixo do par resultante do
valor, que a lei de 11 de Beternbt·o de 1846 deu i~ oitava desse metal. Infelizmente não
aconteceu assim: desde ~lezembro e principalmente desde janeiro ultimos, o banco, sem
dei:mr de realizal' suas notas em papel do Governo, recusou-se, todavia, a trocai-a por
01U'O, que era Pl'oclu'ado para as remessas que a praça do Rio de Janeiro tinha de fazer
âs da Europa e que não podiam verificar-se em pl'oductos do paiz; e quando o deposito do
papel do Governo se achou exbaurido e ao banco não era possÍ\'el subtrahir-se ao dever de
pagar em ouro a seus cl'edores, fez-lhe o Thesolll'o novo provimento de papel-moeda,
mandando-lhe remeLler da Caixa de Amortização mil contos de réis, e assegurando·lhe que
nlll·as sommas lhe seriam fornecidas, logo 'Ia o banr.o as requisitasse, Desde então as
notas desse estabelecimento, deixando de sei' equiparadas á mo da metallica e de ter o
mesmo uso que ella, d viam começaI', como eflectivamente começaram, a depreciar-se: o
ouro, que como todos os outros productos da industl'ia humana, está sujeito á lei econolllica
da orreda e da procura, elevou-se em r lação ao papel Jidnciario, ou, o que é o mesmo, o
papel liducial'io diminuiu de valol' em 'l'elaçiio ao om·o. Ora, como o cambio se regula,
não p~lo valor do papel, que não é etractivamente convertivel, mas pelo do ouro, segue-se
que a descida do cambio é eIreito e não causa da depreciação do papel, e que, ainda quando
fos-e possivel elevar definitivamente o cambio por meios artificiaes e momentaneos, não
ficariam remediados os outros eJTeitos, mltito mais calamitosos da depreciação do meio
circulante.

Assim que, o primeiro quesito acima transcripto reduz-se ao seguinte:- Por que
causa Olt causas achou-se o Banco do Bl'azil inhabilitado para realizar suas notas em
ouro 7

Posta a questão nestes t rmos, não hesita a ecção de Fazenda em declarar que,
no Seu conceito, esse mal foi produzido pela demasiada expansão, que o banco deu á SUllS
opel'açõ s j pela imprevidente inacção com qlie até 1-10 de dezembro do anoo passado recebeu
as noticias commerciaes que nos cbegaram dos Estados Unidos e da Europa no decurso dos
rnczes de outubro e novembl'o, sem tomar a menor providencia para economisar os seus
recursos e fortalecer are-erva metallica; e finalmente pelo incomprehen ivel procedi­
mento de baixar a taxa dos seus descontos de 'li a lO, em janeiro, e de 10 a 9 em 10 de
fevereiro ultimos, quando o cambio era cotado a 24 e 24 1/. e o proprio banco se via
obrigado a fazer remessas de ouro para pagar :C 25:).000, que havia saccado a 25 ds. pelo
paquete de jan iro; o qlle tudo indicava gl'ande depreciação de suas !lot:ts, II por conse­
guinte a. urgente !lece sidade de contrahir, em vez de expandir, suas operações.

Para fundamentar o que a Secção acaba de enunciar basta reflectir que no fim de
agosto proximamente passado o fundo disponivel do banco se elevava a 13.467:000.'; a
carteira a 38.404:000" e seu passivo exisivel a 34.124:551$, e que nestas circumstancias
baixou o banco a taxa dos descontos Cle O a 8 %, Sem que nos balanços anteriores se
pudesse enxergal' nenhum indicio que aconselhasse tal deliberação j que desde então
começOll o fundo disJlonivel a decresce!' e a carteira a augmentar progressivamente, de
mod que já no fim de novembro o primeiro estava reduzido a 11,322:000" a segunda
elevada a 45.424:000', e o passivo exigivel a 3 ,3 2:000$, sem que nem estes alg,lrismos tiio
siltnificativos, nem as noticias da crise que se manifestava em todas as pl'llças estran­
geiras com que 'temos relações cOlllmurciaes. nem a estagnação e empat de no-sos
productos d exportação pudessem despertar a directoria do banco e fazer·lh COll1pre~

)lender o perigo em que Se achava a resurvilo metallica do estabelecimento, e a. necessidade
urgente de SOCC01'rer-S6 ás providencias que os .principios da sciencifL economica, os
@~()lllplos clHe llJ.e e~~!\Yf~m dfl-JldQ ~Od9~ p~ li;\nC06 q,~ :{JJ\\ropll- e dos Estados Unidos, e q,
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simples dictames do bom senso reclamavam impel'iopamente, A sihnação do Banco do
Brazil foi, pois, como devia neces~ariamente acontecer, peiorando de dia em dia: no fim
de dez mbro a l'eSerVl1 metallicl achava-se l'erluziel,a 10.8-0:)00'; l1 cartei"a elevava-se a
quasi 52.000:0JO '. e o passivo exigiv I a ~2.7L9:UU03; no ,,!limo ,la fev'-r ,iro II carteira
hfl.via descido em verdade a 47 ,668:0UO', mas o l'undo disponivel ou reserva m~hal]jca era
na realidade de 8,000:0 O ,e o passivo e igivel do banc ainda sulJia a 41.6U:OUO'OOO,

est IS circumst,lnoias, impossivel parece que a res"rva metallica do banco pude'se
resistil' ás exigencias com que elIe se via a 'saltado para realizar suas notas; e julga a
Secção fóra de duvida que, si não em dezembro ou janeiro, ao men"s mais larde, Ô banco
se veria reduzido á necessidade de suspender seus pagamentos em ouro, em logal' de
fazeL-o na occasião em qne o Governo lhe forneceu o papel-moeda, a que a Secção já.
alIudiu.

Ol'a, como a suspensão dos pagamen tos em ouro traria necessariamente a depreciação
das nota~ do banco, e como, peLo que fica resllmil1.amente exposto, se vê que tal suspensão
er", consequencia necessaria da imprevidencil\ com que se houve a administl'ação desse
estabeleClmenlo, seg le-s que a esta ausa é devida a baixa do cambio

A Secçãll não invesllgara que motivos levaram a directoria do Banco do Brazil a
proceder de nm modo tão pouco consentaneo com os seus pr"pl'ios devel'es e com os
interesses do paiz: mas, como na origem de todos os males politicos ou financeiros ha
sempre um erro de que elles diriv'lm logicamenle, inclina-se a acreditar - ou que a
adlllinis~ração do banco não tem feito acurado estudo dos pl'int:ipios eRpeculativos e
praticos por qlle devem se" dirigidas semelbantes ins~ituiçôes;- ou qlle lião se tem compe.
ne~rado bem do quanto é necessario manter a autoridade desses principios, cuja ,'iolaçào
tem produzido em toda parte desaslres semelhantes aos de que estamos, infelizmente,
ameaçados,

O 2° quesito p6de ser entendido de duas maneiras difl'erentes, a saber:
1." Na hypohhese da concurrencia deste facto, quaes os meios a empregai' por parte

do Governo Imperial para coagit' o banco a realizar suas notas em 0111'01
2, a Na bypolhese da concurrencia deste facto, qllaes os meios a empregar por parte do

Governo 1m perial para pÔr o banco em estado de realizar. uas notas 1
No pl'imei,'o caso, parece á Secção da Fazenda que as relações entre o GfJverno e o

banco se at:ham dete,'minadas nLS est.ltutos qu encurp"l'aram este eshabelecimento de
credlLo, e ahi não enconlra eUa meios de coagil-o a trocal' suas notas por ouro, emqllanto
IJuder fazei-o com o papel que lhe foi enviado da Caixa de Amortização, ou com o que
ha de seI-o ainda em virtude da pI'omessa qlle lhe foi feita no aviso de il de janeiro
ultimo, dirigido ao Vice-P,'esidente do mesmo banco. Exbaurido ess papel, será eutão
forçado o banco a pagar suas n.. tas em ouro, sob pena de susppnuer seus pagamcnto' e de
expÔ r-se a ser declar!l.do dissolvido na f6l'ma do art, 10 do decl'e~o n, 575 ele 10 de janeiro
de 1 49, 011, si se entender que este deoreto já não vigol'a, nos termos da legislação
commercial.

Todavia, dada mesmo a hypnthese da suspensão dos pagamentos do banco, fôra pJ'eciso
reflectir seriamen te nos males que se seguiriam de sua dissolução, si medidas legislatil'as
preVIamente decretadas não re olvess m e regulassem os graves intel'esses publicos e pal'ti­
culares, que seriam atfect:ldos pela dissolução desse estabelecimento,

Pelo que toca á outra intelllgencia que p6de tel' o 2° qlle 'itu, equivaleria eIle ao seguinte:
- Que loeios tem o Governo para dar ás notas do Banco do Brazil o valor q le devem ter na
f6rllla da lei que estabeleceu o padrão monelario do Imperio? li: a ecçao pede lit:ença a
Vussa i\1agestade ImperIal para declarar com franqueza exigida em objecto de tamanbo
momento, que não cunhec" nenhum. IJ.:' tal'efa qlle s6 p ',le ser desempenhada pRlo pl'UPl'ÍO
banco, porque s6 eUe pôde reotringir a sua circulação e fazer elevar por este mouo o valor
de suas notas, E' o unico meio q le ensina a sciencia economica; é o que já foi decretado
pelo Pudel' Legi,slaLivo do Imperio, quando I)ela já citada lei de i L de setembro de l846 auto­
rizou o Governo para fazer operações ele credito, ali m de reI irar da ci rculaç;io a somma de
papel-moeda que fos~e necessario para elevai-o ao valor de quatro mil réis por oitava de ouro
de 22 quilates, A Secção não exporá as ,'azôes em que se funda para não aconselhar o
arhitl'io, que tem sido lembl'ado, de se fazerem saqlles por conta. do banco ou lo Governo,
para serem pagos por meio rle remessas posteriores ou pelo produClo do el11prestimo que se
contl'ahil' para a Estrada de Ferl'o de Pedro II,

Não fOI eUa Incumbida de dar seu parecer sobre a conveniencia desta. operação, mas,
correndo-lhe o l1.ever de examinaI-a par" responelel' conscienCIOsamente ao segundo quesito,
Julga de seu dever declaral' a Vossa Magestade Imperial que, no seu modo de pensar, o
emprego desse expediente apenas produzirIa sobre o cambio ttm resullado ephemero e sem
vantagem real, á custa da aggravação do mal que cumpre I'emediar, e que demaiS perLur­
baria, com oJJensa de legitimos interesses, as transacções commel'ciaes desta e das outl'as
praças do Imperio, ,

Pelo que toca, fiualmente, ao 30 quesito, observará a Secção que a medida a que se r rel'lll
anteriormente, e a q le deve recorrer a directoria do Banco do Brazil para elevar o v:dor
de suas notas, não p6de prlJeluzir o eJt'elto de diminuir o fnndo disponivel do meSlDO
banco; pelo contrario, concorrerá paL'a fodificaI-o, porque embar,Lçara a sabida do 0,11'0
para mercarlos es~rang iros; mas, até que pont d.:ve clJlltrahir-se a circulaçãlJ l1.as uotas,
s6 a exp riellcia poder;). demonstrai-o, IJ.:m ,)do casll, é um pr nciplo, de qLle nã é ma~s

licito duvidar, que, elUqnanto a somma das notas circulautes, em relação a seu valol' nO~I­
nal, exoeder o da quantidade de ouro que seria suflioiente pebra meneio das transacçoes
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de oommeroio e i'l1dush'ias dentro do oi,'ou/o em que giram as mesmas notas, - o valor
deli as não poderá attingir ao do ouro. Assim, a maior ou menor necessidade de contracção
dependerá da menor ou maior abundancia de producto de nossa industria que vierem ao
mercado, e POL' eons ·"uint.e do maior ou menor desenvolvimento que forem tomando as
transac ões legitimamente commerciaes.

A t'cção, enhor, não concluirá este parecer sem ponderar a Vossa Magestade Imperial:­
i O, que o eff-ito da contracção da~ notas do Banco do Brazil set'á absollltamente negatol'io,
si os outros dous estabelecimentos de circulação existentes na Côrte se aproveitarem destas
circumstanciaR, para irem dilatando na mesma propurção suas re pectivas emis õt's;­
2°. que as questões sobre que Vossa MagesLalle Imperial se dignou de mandar ouvir á.

ecção de Fazenda ão mais complexas do que á primeira vista podem parecer, ão é s6
no Rio de Janeiro que o papel do Banco do Brazil está dppL'eciado : a cotação do camhio em
Pernambuco e Bahia demonstra que o mesmo acontece nes as provilJcias, e é natural que
aconteça lambem em outras: e a influencia que a depreciação do meio circulante pôde e
dt've forçosamente exercl'l' sobre a elevHção nos preços dos objectos necessados à vida, não
pôde deixar c1e ter conseq encias graves no m io de populações que já levantam altos
clamores con tra a carestia dos generos alimentlcios,

Vossa l\Iagestade Imperial resolverá, como em sua alta sabedoria julgar mais
acertado.

Rio de Janeiro, em 26 de março de i858. - Visoonde de Itaborahy.- 1J{arq1~ez de
Abrantes.- Visconde de Abaeté.

A crise de 1857-1858, como vimos, estava passada j - mas os seus graves
e1l'eHo, as suas consequencias funestas, perduravam e perduraram ainda por
muito ..•.

-As fallencias haviam sido numerOSi\S ; e só o prejuizo destas fôra calculado
em cerca de 15,000:000 • sómente nesta Côrte!

E' verdade, que todos esses prejuizos, que então aquebrantaram o nosso com­
mercio, não tiveram a sua inteira ori8'em na crise de que acabamos de fallar ; uma
grande pa.rte delle3 proveio, sem du vida, da febre de emprezas an'iscadas ou de
companhias or"'anizadas sem base, e da especulação infrene sobre as acções destas,
qual se desenvolveu ne ta praça, sobretudo, no quinquennio que começou com o
anno de 1856.••

Além disso, emquanto, pelos e:1l'eitos da crise monetaria, a moeda de ouro
escoava-se para fóra do paiz, e a, moeda fiduciaria (bancaria ou do Governo) dei­
xava de guardar a relação precisa entre a sua quantidade e as exigencias do mer­
cado, - um outro mal crescia de par com as circumstancias, e vinha, por sua vez,
peiomr as condiçõe do nos~o meio ci,"culante : nus referimos aos titulo diversos, uns
com caracter ele "ecibos ou 'vales, outros de depositos, notas p,'omisso,"as, ou, mesmo,
verdadeiros bilhetes ao portado,' e á vista, que eram emittidos, em ditIerentes pontos
do Imperio, por firmas sociaes, indi viduos, ou associações, não autorizadas, e que,
todavia, giravam, como moeda! ...

Quando tratámos dos bancos do segundo peYiodo da presente resenha, jã. fize­
mos notar, que os seus vales exerciam as funcções de moed.a local; mas a verdade
é, que taes instituições podiam emittil-os legalmente na fórma de sells estatutos.

No emtanto, o facto, que ora assignalamos, reveste-se de circumstancias total­
mente outras: -trata-se de entidades particulares, de differentes condições,- nego­
ciantes, banqueiros, companhias, fazendeiros, etc., que se arrogaram o direito, por
as im dizer, de bater moeda para as suas necessidades, sob o pretexto de liberdade
do credito, ou da ca"encia de.moeda circulante!. ..

Dos inqueritos feitos e das informações recolhidas verifi.cou-se, com e:1l'eito,
que o emprego de vales, recibos e mais titulo da me ma e"pecie, uns manuscriptos,
outros impressos ou lithographados, e de quantias di1l'drentes, havia-se tornado um
facto quasi geral, não sómente nesta Côrte (onde banqueiros e firmas commerciaes
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abusaram largamente), mas aiuda em varias cidades e villas das províncias,
e até nas proprias fazondas, onde a emissão era feita pelos respectivos proprie..
tarios!

E' preciso notar ainda, que, em mais de uma provincia, este facto se der", com
acquiescencia do proprio Governo Provincial, que fôra o primeiro a reconhecer a
carestia do meio circulante nos seus mercatlos! Assim succedera, por exemplo, no
Maran1ão e no Ceará, e a cujo re3peito, o mesmo Governo Geral julgou pru­
dente conceder prazos razoaveis para a retir.\da dos vales emiuidos, porque, da
outra sorte, teriam provindo desastrosa,s conaequencias ao commercio e ao publico
em geral."

Mas, fosse muito embora esta a real situação das cousas, o Govel'110 entendeu, e
entendeu aCeJ'tadamente, que era urgente pôr um paradeiro á essa deso,'dem, que se
estava contaminando gemlmente no paiz : e neste intuito, depois de ter condemnado
a emissiZo dos titulos referidos, de maneirJ. fOl'mal e categ01'ica, expediu ordens ter­
minantes ás autoridades desta Corte e das provincias, para o fim de cessar tão mani­
festo abuso, empregando mesmo, nos casos precisos, 'a intervenção policial.

Ao mesmo tempo que isso se dava com relação ao abuso de emittí,' moeda {ult!,

cim'ia, por toda parte no paiz tambem appareciam di versas ol'gani:;aç'ies bancaj'ias,
de (órmas e donominações differentes, taes como: Caixa Economica, Caixa Commel'­

cial, Caixa Mercantil, etc" etc" que, suppo to prestassem, muitas vezes, rele­
vantes serviços ao commercio local, todavia funccionavam sem nenhuma autorizaçiío
legal, e, a mór parte dellas, sem on'erecer as precisas garantias",

A província da Ballia sa.lientou-se, sobretmJo, ness:l. tendencia abusiva do cre·
dito. Além da oaixa fiUal do Banco do Brazil, que alli funccionava,- da sua caixa
comme,'cial, installada em 12 de outubro de 1848, e approvada pelos decretos
n. 664 de 18 de janeiro de 1850 e n. 1753 de 26 de outubro de 1856,- e do Banco
Commel'dal, autorizado depois pelo decl'eto n, 1540 tle 3 de abril de 1858,- exis­
tiam naquelJa provincia treze outras caixas bal1carias de fins diversos, e todas ellas
funccionando contra o disposto nas leis!

A mór parte destas tinham mesmo adoptado um systema sul geneTis,- qual o
principio de poderem, os accionistas retirar o valor de suas acções, quando lhes
aprouvesse,- fltzendo, apenas, o prévio aviso de alguns dias I, , •

A consequencia de tamanl10 abuso do credito, não precisariamcs accrescentar,­
emquanto fazia a fortuna de alguns,- tornou-se, afinal, a desgraça de muitos!",

Não cabe, porém, nos intuitos do presente tmbalho fazer a exposição dos palo.
menol'es sobre taes factos,

Agora, para nada omiLtir' na tarefa, que vamos desempenluLI1do, importa, antes
de proseguÍl', tambem informar,- que em dlüa de 29 de agosto de 1857 fõra lavrado
entre o Governo e o Banco do Brazil um contracto, pelo qual este estabelecimento
passara a receber o deposito dos dinheiros publicas disponi veis, median te as se­
guintes condições:

(' ],,, O Banco do Brazil e suas caixas filiae:; receberão do Thesouro Nacional e
das Thesourarias de Fazenda as quantias disponiveis que existirem nos cofres das
mesmas repartições, e que o Governo determinar lhes sejam entregues, abrindo
contas correntes com juros pela fórma designada neste contracto,

«2,11 O jlH'Q 4a~ ~qantfas ~qqred;ta,s seri\, Qª,!ç\.11aqo fanto llq bElonco, como~ naS
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caixas flliaes, á razão de tres por cento menos que a taxa dos descontos fixados em
cada um dos estabelecimen tos, na conformidade de seus estatutos,

Il 3. fi Qllamlo a taxa dos descontos for inferior a 8 %, o pl'emio dos depositos, de
que trata a condição primeira, será regulallo ue modo que o Thesouro e Thesonra­
rias recebam sempre uO B.\llCO e das caixas flliaes o mesmo jUl'O que a lei os
obriga a pagar pelos depositos que lhes são confiados.

«4." As quantias assim depositadas só poderão ser retiradas do banco ou das
caixas flJiaes, precedendo aviso do l\1inisterio da Fazenda na Córte, e dos inspecto­
res das Thesourarias nas provinci' s, com a antecedencia de 60 dias, quando não
tiver sido marcado o prazo da retirada, no acto do recebimento, de accordo com os
e3tatutos.

«5." O banco s obriga por si e pelas SUas caixas filiaes a descontar ao Governo
os bilhetes do Thesouro e as letras das Thesourarias, pelo mesmo juro que pagarem
pelas quantias recebidas em conta corrente, conforme as condições segunda e terceira,
sempre que o permittir o estado dos seus respectivos cofres.

«6." Os juros vencidos e não pagos serão capitalisados de seis em seis mezes em
favor da parte credora, depois de liquidaua a conta de debito e credito.

«7. fi O Governo dará as ordensnecessarias para que pelo Thesouro e Thesourarias
se proceda o deposito, na forma convencionada; por sua parte, a directoria do banco
dará egualmente as ordens precisas para que no mesmo banco e suas caixas flliaes
se dê execução a este contracto, racebendo as quantias que forem entregues ao
deposito, e restituindo-as, quando forem requisitadas.

« 8." O presente contracto durara emquanto convier a ambas as partes contra­
ctantes .•. «(Seguiam-se ainda outras clausulas, relativas á execução e á re­
scisão, etc.)

Como se deprebende, o contracto acima referido viera conStituir mais um
favor e da maior importancia para o banco, e um novo laço de reciprocidade ontre
alie e o Governo ..•

Relatando a este respeito, disse o ministro da fazenda em maio de 1858 : « OS
factos provaram ainda, que o proprio Banco do Beazil auferiu destes depositos
lucros consideraveis para seus accionistas. Vê-se dos balanços que no mez de setem­
bro de 1857 a somma dos descontos, que era 38.500:899 , subiu a 41.426:449, no
fim de outubro, por ter-se realizad o deposito de 4.000:000, do Thesouro, e que a 30
de novembro, quando o doposito se elevava já a 5.300:000 , essa somma chegou a
51,836:642$000. A diJIerençD. entre 38.500:000$ e 51.836:000 dão a medida dos
lucros obtidos pelo banco com o recebimento dos depositos, cuja importancia desconta
ti. 3"!n mais, do que o juro que por elles paga...

«A autorizaÇc'ío da lei para o contracto feito, porém, é insuiliciente na parte
em que permitte o deposito sómente no Banco do Brazil e suas caixas filiaes.

«Dessa disposição restrictiva resultou a clausula da fixação do juro a 3 % abai·
Xo da taxa dos descontos do banco ou de suas caixas fi liaes , ao passo que aos depo­
sitas dos particulares da a vantagem de 1 % mais, pois que lhes paga juros de 2 %

somente abaixo da dita taxa, sendo essa vantagem ainda maior em outros bancos,
que .', ordinario apenas fazem a dLITerença de 1 ~ "!no

( A perda, portanto, que o Thesouro supporta, por causa daquella restricção;
pMe subir no exercicio corrente á somma considerave!.

«E acontece ainda, que mesmo deste menor lucro que resulta das quantias depa..
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sitadas, póde o Thesouro ficar privado, no momento em flue se vir obrigado a reti­
rar os depositos, si a directoria do banco resolver a cessação do contracto, para o
que reservou-se o direito em uma de suas clausulas. Bem que não deva esperar-Se
esta decisão, basta que ella seja possivel, para que se devam tomar providencias
que acautelem os interesses da Fazenda.

« Peço-yos, pois, (conclue o ministro) que autorizeis o Governo para e:lfectuar
o deposito nos estabelecimentos que mais vantagens e garantias offerecerem, até
porque, distribuindo-se os saldos disponiveis por mais de um estabelecimento, have­
rá mais vantagem para o Thesouro.»

Não consta que o ministro fosse attendido nesta sua reclamação, em favor dos
cofres publicas !..•

- Chegando a este ponto (termo de 1858), seja~nos licito interromper a eroposiçrJo

singular dos factos concernentes ao Banco do Brazi1, para o fim de intel'calar os de
outros estabelecimentos da mesma natul'eza, e que não podem deixar de fazer par'te
integrante do presente capitulo.

(2)

PLURALIDADE DA EM1SSÃO BANCARIA

A prova do systema do monopolío ou do regimen da unidade bancaria, tirada
dos factos occorridos nos quatro primeiros annos, não houvera comprovado, de
maneira alguma, a excellencia do systema, aliás preferido pelo legislador de 1853.

Si o defeito não estava neste, então é, que a sua adaptaçao as circumstaneias,
ou os moelos da sua pratica não tinham sido aj ustados com o deYido cl'iterio.

Ao Banco do Bl'azil tinham a lei de sua cl'eação e estatutos commettido a
tarefa de fornecer moeda aos mercados, substituindo gradualmente as notas do
Thesouro por bilhetes seus, e importando metaes que lhes sustentassem o valor.
Como, porém, não tivesse podido crear de prompto caixas filiaes nas provincias,
continuaram ellas desproYidas da moeda precisa, e obrigadas a procurar no Rio de
Janeiro as notas do Thesouro e metaes indispensaveis ao augmento reconhecido de
suas transacções.

Dahi a situação anormal, em que se viu collocado o Banco do Brazil, principal
deposito das notas do Thesouro e metaes, que lhe iam sendo retirados para as
provincias do Norte e do Sul do Imperio, não tanto pela necessidade de retornos,
como para supprir a falta de moeda, que sentiam, pela carencia do meio ordinario
da emissão bancaria.

A consequencia inevitaveJ era a necessidade de contrahir a emissão e descontos
na cidade e proYincia do Rio de Janeiro, ou o desequilíbrio entre o seu fundo dis­
ponivel e a emissão; pelo que, desde o anno de 1855, a directoria viu-se obrigada
a pedir autorização para elevar a emissão dos bilhetes do banco além do duplo,
que lhe fôra marcado. Este pedido parecera tão justificado, que o Governo Imperial
não só autorizou que a emissão fosse elevada ao tl'iplo durante um anno pelo
decreto de 3 de abril de 1855, como ainda depois, por tempo indefinido, pelo ...~~reto
de 5 de fevereiro de 1856, - o qual estendera identico favor ás pl'oprias caixas
flliaes.
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E, comtudo, estas medidas não for, m sutlicientes; pois que em abril de 1857,
tendo a emissão excedido o triplo do fundo disponivel, o qual, em 30 desse mez,
se acha,va reduzido a 9.525:322 311, ao passo que aquella subia a 29,852: 360$, d'onde
um excesso de 1.276:393$067, - foi, ainda assim, necessario que o banco recor·
resse á elevação da taxa do juro de 8 a 9 % logo em principias de maio, e conti­
nuou a fazeI-o progressivamente, - «trazendo com igo grave perturbação ás
transacções da praça.

« Na presença de uma tal situação (falia o ministro da fazenda), a medida que
ao Governo do Impel'io pareceu necessaria, para occorrer aos inconvenientes expos­
tos, foi a creação de mais alguns bancos ele emissão na Côrte e provincias do
Imperio.

« Em geral, e pl'incipalmente nos logares anele funccionam o Banco do Brazil
on suas caixas filiaes, tinham os novos estabelecimentos por fim levar as vanta­
gens do credito ás iudustrias, ou classes da sociedade, a que os outros não podiam
estender o SBUS descoD tos pela natureza especial de sua org-anização, e fornecer
fundos ao commercio, e meio circulante ao mercado, nas épocas, em que situação
igual a em qne o Ban o elo Brazil se achou collocado nos mezes de abril e maio de
1857, o obrio-as e a restringir os seus descontos. Nas outras localidades, totalmente
privadas do auxilio das i.nstituições de credito, os novos bancos tinham, além do
fim descripto, o ele dotal·as com este elemento de progresso, que bem dirigido con­
corre poderosam Dte para o elesen voI vimeDto da riqueza particular e publ ica. 'J) (8)

- Para a realização de tae intuitos, autorizou o Governo, com eft'eito, a incor­
poração de DOVO- estabelecimentos emissores no paiz, taes fOl'am :

- O Banco Commercial e Agricola, com séde nesta Côrte, cujos estatutos foram
approvados pelo decreto u. 1971 de 31 de ugo to de 1857.

- O Banco do Rio Grau,le do Sul, co n sMe ua cidade de Porto Alegre, appro­
vado pelo tiecreto n. 2005 de 24 de outubro do me-mo anno.

- O novo Bflnco de Pernambuco, com sMe na cidade do Recife, approvado
pelo de I'eto n. 2021 de II ele novembro do mesmo anno.

- O Banco elo M,wllnl1ão, com sMe na capital elesta provincia, approvado pelo
decreto u. 20.m de 25 de novembro do me mo anno.

- O Banco da Ba,hia, com sMe na capital desta provincia, approvado pelo
decreto 0.2140 de 3 de abril ele 1858.

- O Ba.nco Rural e Hypothecal'io (que já existia sem a faculdade de emissão) com
a sua érle nesta Côrte, cuja reorganização foi approvada pelo decreto n. 2111 de
27 de fevereiro de 1858.

- Todos este bancos, no que se refere á emissão, tinham bases quasi identicas,
podendo emittir bilhetes ao portador e á vista até uma somma igual ao respectivo
capital real izado .

A emi 'são devia ter por garantia, em parte, - apoUces da divida publica e
acções de estradas de ferl'o, e, tambem de Outl'US emprezas, com juros garantidos
p910 Governo, - e, em pa1'te, um fundo disponiyel constaúte de metaes e
notas do Thesoul'o e, tambem ás vezes, de simples titulos de carteira, como
mais adean te veremos.

(8) Relataria da Fazenda de 1858.
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Quando a respecti Vil. gara.l1 tia consistia em metaes e notas do Thesouro, podia
a emissão elevar-se ao duplo do valor da garantia; quando, porém, ella consistia
em apolicas ou outros titulas de credito, não podia exceder de um valor igual ao
depositado.

« Todos esses bancos (diz ainda o Sr. Souza Franco, ministro da fazenda, que
autorizou a incorporação dos mesmos) (0) tiveram por motivos de sua approvação
a satisfação de necessidades da agricultura, commercio e industrias, de localidades
onde ou não haviam estabelecimentos de credito, como em Porto Alegre, ou exUiam
com forças tão limitadas, que nem ao proprio commercio forneciam os meios de
que precisava para suas transacções, ficando a agricultura e mais industrias pri­
vadas do adeantamento de capitaes necessal'ios ao desenvolvimento de seus
trabalhos.»

- Devido, principalmente, á cri e, que atravessava o paiz, na época (1857-1858)
da creação dos alludidos estabelecimentos, tiveram elles não pequena diLl:lculdade
em ajuntar.o fundo capital preciso para encetarem as suas operações; conseguiram­
no, porem,- e em 1858 uns, em 1859 outros, todos, emfim, começaram a funccionar,
como emissores, em concurrencia com o Banco do Brazil,

o Banco Commercial e Agr'ico!a foi organizado sob a fórma de companhia ano·
nyma, com um fundo capital de 20.000:000 ,dividido em 100.000 acções, para durar
pelo prazo de 20 annos, contados da sua installação.

Podia estabelecer, com autorização do Governo, caixas filiaes e agencias nos
lagares convenientes das provincias do Rio de Janeiro, Minas e S. Paulo.

As entradas do fundo capital seriam por prestações de 10 % do valor das acções.
Além das operações communs de,depositos, desconto e emprestimo sobre cauçlio,

tambem podia negociar em metaes preciosos e titulas de credito publico, e emprestar
sobre hypothecas do bens de raiz até um certo limite marcn.do nos estatutos. Duas
terças partes dos descontos mensaes não podiam ser feitas a prazos maiores de qua­
tro mezes, podendo os da outra terça parte elevar-se até seis mezes.

- A administração do banco compunha-se de um pre~idente, um vice-presidente
e sois directores, eleitos pela assembléa geral dos accionistas, além de dous fi caeR,
tambem eleitos pela mesma assembléa.

- A directoria, conjunctamente com os seus outros deveres, fica.va obrigada a
remetter ao ministro da fazenda e fazer publicar, até o dia 8 de cada mez, um ba­
lanço das operações realizadas no mez anterior e do estado do activo e passivo do
estabelecimento central e das caixas filiaes e agencias.

- Os flscaes deviam acompanhar e fiscalizar o movimento do banco em geral,
afim de darem conta á assembléa gel'al dos accionistas, Das suas reuniões ardinarias,
do modo por que o estabelecimento desempenhara as suas funcções, e de qualquer
infracção commcttida dos estatu tos ou do regulamento interno.

- Era, igua.lmente, applicavel ao banco o disposto no art. 10 do clecl'eto n. 1136
de 10 de janeiro de 1849.

Com relação a faculdade da emissão, os arts. 15 e 16 dos estatutos foram, pelo
decreto da sua approvação, assim redigidos:

(j; Art. 15 .. Terá a faculdade de emlttir bilhetes ao portador e á 'Vista até ao

(0) Relataria dito de 1858.
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somma do seu capital erroclivo. Estes bilhetes sel'ão realizaveis em moeda metal1ica
ou nota' do Tlte::ionl'o. e gar..lntidos pOl' igu 11 so nma cm apolices d,L divida publica
de 6 %. 011 na.' Ile 5 "/0 por valor CJr're3ponuente, e cm acçõJs das estl'adas de
fen'o, qne tenham gat'antia de juros pelo Govet'Oo j tJdos eites tilulo pelo sen
valor nomin:tl, As apolices e acçõ ~, que 'ervir'"m de o-ar,tnlia à emi são, ·serão de
propr'ie,llrle uo banco e llcal'ão depo::iitauas em seus cofres. Emquanto a emissão
gara.nlidiL pelos titulo' acim~1 refet'id03 não chegar' ii. somma do cilpita.l etrectivo do
banco, poderá o me mo, por todo o exceuente de 50 até I():l por' cento do capital rea­
lizado, emittir' b'lhetes ao portadol' e li. vista, para cuja reali7.ação, em metaas ou
nota do Thesouro, conservarã. em caixa somma, que não eja inferior a 50 n/o desta
emi são. Os bilhetes emittirlos pelo banco centra.l não poderão ser' de valol' menor
de 20" e os lançados na circolaçfí.o pelas cilixas filiaes e agencias não serão menores
de 10 000.

«Art. 16. Os descontos ue qualqner emi "ão supet'ior ii. somma autorizada pelo
artio-o antecedente, e garantida tIo modo que fica tIeterminado, reverterão em favol'
dos corres pubLicos, senuo o banco oUl'igado a eutregal-os, como multa pela infracção
do dito artigo."

- O Banco Commerei;),l e Ao-ricola começou a fUllccionar nesta cidade do Rio de
Jt\J1eiro em mtU'ço tIe 1858, e o sen movimento. como emissor" n até ao anno de
1862, foi o eguinte:

Dezembro
»
»

.A~mos

de 1858 .
1859 .
1860 .
I 61. .

OutUbl'O de I 62 C) .

Capital"eali;ado Fundo ,le "eserva

5.790:320 '000
7.237:900 ')00
7.237:900~OOO

7.237:900$000
7.200:000$000

i,'culação

5.790:180000
6,95 :340 000
7.237:900 000
7.237:90:l'000
7.539:!J('JO 000

- O Banco do Rio Grancle do Sttl foi ol'gauizado como estabelecimento de depo­
ilo, desconto e emi", ão, com um fuulo capital ue 1.000:000 divididos em 5.000

acçõe tle 200$, para durar 15 annos contados da SU:1 in tallação j podendo
encetar a suas oper lções, 10gú que ti vesse 500:000' subscriptos.

StLlvas aJguma di 'posições e"peciae", melhor accommodad.ls as condições tia pro­
vin ia., em que devh fuoccionar, Oil artigos dos seus e tatutos, el'am em geral
iuenticos ou semelh:.wtes aos do Banco Commercial e Agricola, de que acabamos de
tratar.

Quanto <'I. emi são, o tlecreto de ua approvação continha:
« Tera a faculdade de emittit' bilhetes ao portador e a vista até a. somma do seu

capit, I en'ectivo. E tes bilbetes serão realizavei em moeda metaL1ica ou notas do
Thesoul'o, e garantidos por ignal somma em apolices da divida public.L do juro de
6"/0, ou nas de 5 e 4 % pelo valor' correspondente, e em acções de empl'l:..as que
tenham o jw'o de 7 %, pelo menos, garantido pelo Govemo Imperial ou provincial;
todos estes titulos pelo seu valor nominál.

« Emq'tanto o banco não obtiver os titulos .acima designados, poderá, até a
somma do seu capital realizado, emittir bilhetes ao portador e a vista, para cuja

(') Inclúe o elas cllixas liIiaes n1S cidades de Vassoura.s e Campos,
(") No dia O do mez supra, quando eukou Clm liquidação .

.I. iS
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realização e trôco, em moeda corrente metallica e notas do Tlwsouro, conservará em
caixa somma que lião seja inferior a 50 % (lesto. emissão.

« Os billletes emittiLlos não pouerão ser de valor menor de 10$000. »
- No mais, que se refere á emissão, era. igual ao disposto nos estatutos do

Banco Commercial e Agricola. Entretanto, como se vê da disposição acima tr::m­
scripta, havia uma diD:erença relativa, isto é,-que para o Banco Commercial e Agri­
cola a garantia da emissão devia consistir em n,polices da di vidn, publica onem acções
de estradas ele ferro,- ao passo que, para. o Banco do Rio Grande do Sul, aquell<l.
tambem podia consititír em acções de qttalquel' empl'e~a, desde que tivessem um
juro, não inferior 0.7 %, garantidú pelo Governo.

O Banco do Rio Grande do Sul co::neçou a funccionar em junho de 1859, e o
movimento da sua emissão fôra até ao anno de 1862, como se vê:

AI11~os

Dezembro <le 1858., . " . , . , ..•..
» '> 1859 .
)} »1860 ,.', .. '
>~ »1861. .. ' •••• , .....
» )} 1862.....•• , .• , .. ,

Capital l'ealtzado

377:280$000
580:200 000
600: 000 "000
600:000 '000

$

Reserva

750 '000
40$000
10 '000

- O Banco ele Pernambuco foi organizado, como estabelecimento de depositus,
desconto e emissão, com um capital de 2,000:000$, divididos em 10.000 acções,
para durar 20 annos, a contar da sua installação; podendo encetar as suas fUllcções,
descl.e que tivesse metade do cl\pital subscripto. Regi<lo pOl' clisposições esta­
tutaes, mais ou menos identicas ás dos dous bancos anteriol'es, foi, todavia, com
relação ii garantia da sua emisslo, (leterminado pelo modo seguinte:

«Terá a fl\culdade de emiltir bilhetes ao portador e á vista até a s')mma do seu
cl\pital etrectivo. Estes billJetes serão realizaveis em moeda metallica ou notas do
Thesouro, e garantidos do modo seguinte: 50 % por igual somll1a em apolices da
divida publica elo juro de 6 % ou nas lIe 5 e 4 % pelo valor correspondente, e
em acções ele estradas de ferro, que tenham garantia de juros pelo Governo,
- todos esses titulas pelo seu valol' nominal; e 50 %, por igual sommlt, em
titulas de ca?'tei?'a, de que tl'atam os arts, 10, § l° e II do.. estatutos. Para
realização dos seus bilhetes, em melaes ou notas elo Thesoul'o, consel'val'i~ o
banco em caixa SOlUml\ nunca inferiol' a 50 % desla segunda plrte da emissã.o, l)

- O mais, que fôrl\ estatuido a respeito, era conforme ao disposto para o Banco
elo Rio Grande do Sul, inclusive o valor dos bilhetes, que não podia ser menal'
de 10$000.

- Segundo se deprehende do que acima ficou dito,- uma parte da emLsilo do
Banco de Peruambuc9 fóra autorizada sobre gal'antia m~tito mais facíl ou, talvez
melhor dizendo, 11lui!O mais fragU, do que a garantia exigida, respectivamente, do
Banco Commercial e Agricola e daquelle do Rio Grande do Sul: - nos referimos aos
50 % emittidos sobre titulas de carteira; .•

Os titulas, de que tratam os art3. 10 e 11 dos estatutos, acima çitados, el'am ;­
letras de cambio e da terra e outras obl'igações commerciaes á ordem, pagaveis no

n ESSe banco começou a cmilLil' cm junho dc 1 59, c o maximo da sua cil'culação aLtiugiu
apenas a 14;OJO$ no lUez de agosto daquelle nuno ; depois, foi reduzindo'a, <la modo a supprirníl-a de
todo, como acilln se yc.
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logar do desconto com prazo determinado, garantidas, ao menos, por dnas assigna­
lUl'as diITer,mtes de pessoas de cl'edito, das quaes um:.t, ao menos, residento no logal'
da sá e do banco j - e bem a~sim, oscriptos uas Alfandegas e letl'as do 1'l1esouro ou
das ll1esollrarias. Os prazos do:.> descon tos ou omprestimos de taes titulas não pOlliam
exceder de seis mezes.

O Banco de Pernambuco começou a funccionar em maio de 1858, e o seu
movimento de emissão, atá o anuo de 1866 - foi o que segue:

Jlnnos Capital ,'eati,aclo Rescrva Circulaçi10

Dezembl'o de 185S, 1.4 0:0 0..000 7:251,'270 I .460: 000 000
» )} IS-9. 2.000:0 0.,,000 20:308"470 I ,466: 000 "000
)} » 18GO. 2. 000: OOO,~OO 33: 179:'759 1.490:000$000
» ." 1861. 2 ,000 :000 "000 49:254, -13 1.474: 160. 000
» » 1862. 2.000:000$000 65;243, 95() 1.441: 400,;000
» » 1863. 2,000:000$0 O 102:444$022 950:000 000
» » 1864. 2.000:000, 000 113:447 600 1.200:000 000
» » 1 65. 2. OOJ: 000. '000 192: 000, '000
» )} 1866. 2.000:000 1)00 56:050$000

- O Banco elo Maral1hc7o foi organizado com fins itlenticos aos dos autecedentes
pal'a dUl'ar 20 annos, e com um capital nominal de 1.000:000$, divididos em dez
mil acçõe de 100' cadtt uma, podendo o banco encetar as suas operações, logo que
tivesse suuscl"ipto ttm tel'ço do seu respectivo C<'I.pital.

O decI'eto n. 2035 de 25 tle novembro, que approvou os eus estatutos, consa.~

gl'ou a re peito dt\ emissão de l.>ill1etes ao pOl'tador e á. vista, disposições identicas
as estatuidas para o novo Banco de Pernambuco, de que vimos de fazei' menção, e
conseguintemente, no dispen amos de reproduzil-as.

Este banco começou as suas operações em maio de 1858, e o movimento da sua
emi ão foi, até ao annode 1 66, o seguinte:

Anllos Capital l'eati~ado (') Re'cI'va Circulaçào

Dezembl'o de 1858, .........• 2:074:;>nO Ignora-se. 430:000"000
» 185() ..•...• , ..• 41 :992 910

"
680:000 '000

)} 1860 ........... 70 :OOO.~OOO S 200:000 'DOO
» 1861 ...... , .... 700:00 "003 256:480 000
)} 1802..... , ...•. 750:000 000 $ 320:000 000
» 1863 ..• , ..••. , . 750:000~000 -. 376:000·000
/) 1864, •.• , .•.•.• 770:000000 Si 376:000 000
)} 1865, •...... , .. .. , " ...... 376:000$000
» 1866........... '" , ... , ... 376:000 000

- O Banco Rtwal e Hypotl:ecario jã. existia. nesta praça do Rio de Janeiro, como
estabelecimento de depositos e desconto j tendc, porém, agora elevado o sen c:lpita.1 a

(') E' curioso o modo POI' que sc aPllai'onlOH a Ol'y(lI1i;aç(;o loOll1. deste bauco!, .. Pols, emquaoto
o sou capital I'calizado era apeoa' da ,Olllma insittnificante, acima indicada, \'ê- e dos balanços
'Iue o 'cu {IIHelO c!e flal'lIlIli« ja e"/t, - em apolices uo valor nominal de 120:0003, - e em titulos de
cart~il'U no de Mi :000$000, A e1Ia"e !lesto SOVrédo temol-a porém, na emissão, - com a qual, sem
dU\·id.a, Re adquirio o chamado {",.do ele garalltiu e se iniciou o lllovin.euto das demais operações I.•.
DepOIS, a somma do capital foi, jll'oyrcssita e realmente, augmeotada.



- 228-

16.000:000 (o duplo du primitivo) pediu e obtev3 do Governo [\ faculdade de
emissão, sob as mesmas conuiçõ:ls e garantias, que haviam siuo impostas aos outros
bancos já indicados.

- Além do de~l'eto n. 2111 de 27 tle level'eiro de 185 , que appl'ovOU as alttl­
rações de seus estatuto primitivo e lhe concedeu a faculdade de emi:isão, teve
ainda. depois o 13.\nco Rurc11 e HypoLbecario nova. refurma p<.lrcial dos Illesmos e,La·
tu tos, aI provada pelo decreto n. 2192 lle 12 de junbo do reC<:)f'iúo an no (1858).

Como banco emissor, só começou elle as snas operações em f'erel'eiro de 1859,
e o seu movimento, nas épocas indicadas, foi o seguinte até ao anno tle 1866 :

Annos Capilal realizado Rese"va Ci,'c ulação

Dezembro de 1859......•.... 8.000:000 000 I .000: 000 -'000 I .926 :000 '00:>

» 1860........... 8.000:000 000 1.000:000 000 1.90:3 :000 000
» 18B\. .......... 8.000:000'000 1.0 0:000 000 I .98·1: 6 O 000
» 1862...•......• 8.000:000 000 1.000: 000, '000 628:000 00
» 1863 .•......... 8 .000: 000,·000 1.000:000000 ~I :350.000

» 1864..•.....•.. 8.000:000'000 1.000:000 000 II :900000

" 1865......•.... 8 .00 :000,'000 1.000: 000$000 9:'100 000
» 1866 ..... , ..... 8.000:000$000 1.000:000 'VOO 8: 100,000

- O Banco da Bahia Coi organizado com um capital úe 8.000:000:;>, dividiuos
em 40.000 acções de 200 ,- para durar 30 annos.

- Tendo fins e operações inteiramente unalogas á dos estabelecimentos, ante­
riOl'mente mencionados, fora igualmente regido por dispo::>ições estaLuLae, identicas
ás dos bancos de Pernambuco e do MaTc\nhão.

A circumscripção terrItorial das funcções do Banco da. Bahia comprehendia
esta provincia e a ue Sergipe.

Entre as suas operações tinha Lambem a de emprestimos hypothecarios; po­
dendo, para esse fim, emittil' letras especiaes ao portador, com juros pagos semes­
tralmente.

O Banco da, Bahia encetou a's suas opel'ações em novembro ue 1858, e o movi­
mento de sua emissão foi, até ao anno de 1866, nas épocas indicadas, o que egue·:

Annos Capital ?'ealizado Reserva Circulação

Dezembro de 1858 ........•.. 2.399:860 000 3:261 '075 1.387: 500, 000

» 1859.•......... 4.000:000 000 24:416$838 3.2CO:000, 000

» 1860..•........ 4.000:000 ODO 48:588 191 2.207:790'000

» 1861 .... " .•... 4.000:000$000 50:820 '318 2.560:30U JOO
» 1862.•..••..... 4.000:000$000 21 :463 244 2.4,17: 625.~000

» 1863 ....•.....• 4.000:000$000 48:080 185 2.768:200,.'000

» 1864 ........... 4.000:000 000 57:722 613 2.422:925$000

» ·1865........•.• 4.000:000 000 $ 2.276:250$000
» 1866 ..........• 4.000:000$000 2.040:300 000

- A cl'eação dos novos bancos emissores não fora feita em virtude de lei, qne
assim autorizasse; -foi acto exclusivo do Poder Executivo, o qual, se arrogando
o exercicio de semelhante attl'ibuiçãq, não teve alias em vista, segundo se depre-
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hende dos motivos, respectilJamente declarados e expostos, estabelecer o regimen da
pluralidade bancaria, por considerai-o, em pl"incipio, superior ao systema, en tão
vigen te, do monopolio.

O Governo tleclarou formalmente ter attendido ii. creação de novos bancos, pela
necessitiade inadiavel de fornecer o meio circulante preciso ao augmento das
transacções do commercio e di1 indústl'ia, como patentemente reclamavam as
condições do paiz.

- E' certo, que com o systema adoptado em 1857-1858 ficara profundamente
alterado o plano da reforma monetaria, que se houvera tido em mente realizar
por intermedio tio Banco do Brazil.

Mas o novo syslema fóra um bem ~ FÓL'a realmente um mal ~ •...
- Não ,e póde affirmar, ou negar, só com a presumpção, tirada dos factos.

Mal haviam os bancos emissores começado a funccionar, ao meio de circumstancias,
em nuda. U:;onjeiras, pois o paiz acabava justamente de atravessar uma crise
commercial, quando se viram logo assaltados pcr dous adversarias, os mais
podero o ,- o Hanco do Brazil e aproprio Governo,- os quaes, embora por meios
ditrerentes,- difflcultando, que a confiança publica se manifestasse, gradual e
livremente, em torno dos novos esta.belecimentos, impossibilitaram, por isso mesmo,
que os facto viessem dar naturalmente a prova ou a contl'a-pt'ova dos bens
e dos males, de que fossem, porventura, susceptíveis, em relação aos seus
proprios fins.

- Como fóra de esperar, o primeiro g,"ito de guel'ra partira do Banco do BI'azil,
levantado, já. em defesa do monopoUo, de que se con~iderava senhor ii. face da lei
vigente, ja em defesa dos gl'andes lUC1'OS dos seus accionistas, qué não pareciam
cOlltiouul' agOl'(\. tão segw"os, em presença dos novos concurrentes.

Si bem que expo tas por outros tel'mos e encampadas por motivos di1:ferentes,
outras não foram as vistas e pretenções desse banco na reclamação, dirigida ao
Govel'no sobre a materia em que tão, pela fÓl'ma que adeante se vê :

« 111m. e Bxm. Sr. - A gm,dual depreciação, que vai sorrl'endo o nosso meio
circulaute, e a con 'ciencia, que tem a directoria do Banco do Brazil, de que lhe
cumpre, na fóru1I\ da lei de 5 de julho de 1853 e dos estatutos do mesmo banco,
esforçar-se por atalhar os causas de tão grave perturbação moneta.ria, levaram....a
al'esolve,' que, em S'lU nome, medil'igisse a V. Ex., paraexpól'-Ihe as razões por
que es!ú convencida tle que, sem intervenção do Governo ou da Assembléa. Gemi
Legisla Li va., não póde o banco cumprir boje as obrigações que, em virtude daquella
lei, contrahil'a com o Governo.

« Pina desemp'~nhara comrnissilo, de que fui incumbido, permitta-me V. Ex.
submettel' a. seu esclarecido e recto juizo algumas observações que servÍl'ão, não
só pal'ajustillcnr a resolução da dil'ectoria, mas ainda para aqUllahtr o valor de
algumas censul'aS, que se teem feito e se fazem i administração do Banco do
Bl'azil.

« Este estabelecimento deu começo as suas Opel\\çÕeS em abril de 1854, quando
o cambio oi:icillnva ellt"e 27 ~~ e 28, e denotava" a sim, um c tado solido e nOl'mal
da cil'culnção, e como nos a importação se tiniu elevado no anno fina.nceil'o de 1852
a 1853 a 87.332:00:1."; a exportação:, 73.644:000 e con equentemento o movimento
commercial a 161.000:000.:, segue-se, que para a somma de transacções, a Que
dava orig-em essa mas'a de importação e exportação, não era demasiada a quanti-
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dade do meio circulaute então existente, que se elevava, pouco mais ou menos,
de 67.000:000$, a saber: 46.000:000 de papel do Governo; 2.000:000 a
3.000:000 dos antigos bancos Comm3rcial e do B1'<l.zil ; 2.000:000 dos da Bahia e
Pernambuco e fiu:tlrn3nte 16.000:000' a 20.000:000$ de ouro o prata, incluida a
somma que a Casa da Moeua h:.wia cunhado de 1843 até o fim de junho de 1853.

« D:thi em deante, existindo jã. o actual Banco do B,azil, começou ou continuou
a accelerar-3e o movimento commercii\l, de modo que no anno 1inanceiro de 1856 n.
l857 a importação se elevou a. l23.85G:000' e a. exportação a ll4.503:flOO.",
prefazeudo ambas a sommo. tolal de 238.359:000." a qual, comparada com a tle
l852-1853, mostra um augmeuto do qUl1.si 48 olo na nossa importação e exportaçi\o.

«A circulação tomou, como devia tom r, maior desenvolvimento, mas quasi
unicamente por moia da, emis''1o de notas do banco, :J. qual, durante osse ultimo
anno financeiro, subiu do 23.451 :000·, om que se achava, a , Ode junho da I 56, li
saIUma do 32.000:COO$, a que chegou om junho de 1857, comquaoto releva aqui
observar, que d~sso ultimo algarismo so tem de deduzir a quantia do 5.100:000' a
6,1')00:000', que so achavam nas caixas do 1'hosou1'o, represontando saldos di poni­
veis retirados do. circulação .

•. No fim, pois, do anno financeiro de 1856-l857 o. somma do meio circulante de­
veria orçar cerca de l05.000:000'· o. llO.OOO:OOO, j a saber: 36.000:000 de papel
do Thesoueo, descontado, o quo f.lzia parte do fundo disponivel do banco e de suas
filiaes; 50.000:000$ de notas deste estabelecimento e 18.000:000. a. 20.000:000:' de
pra.ta e ouro, suppondo que s6 exi'tia em circulação pouco mab ou metade da di[e­
rença entre a quantidade que se achava. eecolhida, c mo fun'lo disponivel nos cofres
do banco, e a que havia sido cunhalla na Casa da Moeda ató o fim de junho
de l857.

« Assim, no fim do ultimo anno financeil'o a que me tenho referido, o in tru­
menta circulatorio havia crescido em relação u. somma oxi tonto, antes de installlUlo
o Banco do Bt'azil, na razão de 25 a 26 %. quan-Io aliás o movimento commel'cial
apenas augmentara na de 48 0;.; o que devera produzir o desequilibl'io entl'e a
quantidade do meio circulante e as Cuncções a que elle é dostinado.

«E aqui pel'mUta-me V. Ex. observar, que dos algarismos transcriptos, relati·
vos ii. importação e exportação dos annos financeil'os de l852-l853 e l8-6-l857 e dos
correspondentes aos de 1853-1854. 1854-l855 e 1855-1856, que se acham nos mappa
juntos aos ralatorios do Ministerio dã Fazen la, resalta o ena daquelles que pl'O­
curam no desequilíbrio entre a importação e a exportação a causa principal ou
unicada depreciação do nosso meio cil'culantej porquanto desses algarismos se reco­
nhece que a importação subiu, nos referidos cinco annos, ú somma de 475.000:000, e
a exportação ii. de 450.11 9:000. , deixando apenas a f",vor da primeira a diJferenoa de
50 %, que certamente fóra mais que muito insuficiente para pagar os riscos, com­
missões e juros do dinheiro empregado nessas opel'ações, e que teria, portanto, arrui­
nado nosso paiz, si não se pudesse explicar esse phenomeno pela circumstallcia de
ter sido parte da exporta\'ão destinada a pagar as despezas do Governo e a líquidar
dividas contrahidas pelo commercio em annos anteriores, liquidação que tem sido,
talvez, accelerada em demasia pelo systema das contas assignadas e pela facilidade
de descontos, que taes titulas acl]am nos ditreren tes bancos.

«Dos do~umentos,pois, que deixo citados resulta a explicação clara e natural da
superabundancia do papel, que já. começara a apparecer em pl'incipio de 1857 e que
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se revehwf\. então pelll. pronunciada, temlencia de diminuição do fundo disponivel do
banco e pelo facto saliilo de giràl'em om gl'ande escala moedas brazileil'as de
ouro em varias E tados do Rio da Pl'ata. Estas circumstancias e symptomas
não passaram despercebidos tia clirectol'ia do Banco tio Beazil, a qual em abril
desse anno incumbiu a uma commi:ssão, e. col!Jida entre seus membro, de e tudar as
causas da diminuição progres iva do fundo disponivel e cle propôr-lhe os meios de
removeI-a .

« Em seu parecer demonstra a commissi'io que a diminuição do fundo disponivel
provinha da demasiada expansão do credito, que o banco havia distribuido por via
da emissão de uas notas; e propunha, para, corrigir este mal, que se restringisse o
mesmo credito, recorrendo-se á. elevação gradual, na taxa dos descontos, e perseve­
rando-se nesta medida, até que se nivela se a oirerta com a demanda do capita~ 1110­

rzetario. A primeil'a proposição era palpavelmente demonstrada pelo progressivo e
rapido augmp,nto que tinham tido as carteiras dos di.fferentes estabelecimentos
bancaes desta Côrte; porquanto, elevando-se apenas no fim do anno de 1853 a
28.690:000$ as dos tlclllS bancos que se fundiram no do Brazil, só a carteira deste
ultimo subia já em principio de 1857 a 38. 700:000.~, sem contar com as d!)s bancos
Hypothecario e Mauá, Mac Grôgor & C.n, que montavam a mais de 20.000:000$000.
Pelo que toc..'t a medida restrictiva, que a commissão propunha, não me é necessario
justificaI-a perante V. Ex.

({ O parecer da commissão foi approvado pela clil'octoria na sessão de 4 tle
maio, e em virtude disso delibel'ou-se que a taxa dos descontos fosse elevada de 8
a 9 por cento. .

« V. Ex. sabe o clamores com que foi l'ecebida e ta resolução, e as censuraS e
accusações a que deu logar, e em seu esclarecido juizo avaliara quanto deviam ellas
00n001't'er para coagir a administração do banco a abandonar a marcha que lhe era
aconselhada pelo sãos principios e pelos verdadeiros interesses do paiz, e a lançar­
se na perigosa senda dos expediente empiricos. O certo é que, ou por condescen­
dencia com a opinião dominante, que p recia manifestar-se tiio unanime e poderosa
contra a indicada medida, ou por outros m:>tivos, a dil'ectoria recuou de seu propo­
silo e baixou, m6rmente em agosto, a taxa dos descontos a 8 por cento.

«Sobreveio pouco depoi a crise commercia1 do fim do anno de 1857, e os sustos
que ella causou e os eireitos, que devia necessariamente produzil', augmentaram o
mal da superabundancia do papel circulante, que já começava a manifestar-se no
principio desse anno. O soirl'imento e o terror nunca foram bons conselheiros; e
não era, portanto, de esperar que durante a crise pudess::lm ser acolhidas as medidas
il1disp::lnsaveis para reduzir.\ seu estado normal o instrumento circulatorio ; mas
era olivio que, si o banco não procul'asse adoptai-as, ao menos logo que serenassem
os receios incutidos pelo profuudo abalo, que sofi'lera o commercio, a circulação
peiorat'ia de dia em dia, e e!3~e estabelecimento ver-se-hia reduzido á dolorosa
necessitlade de suspender seus pagamentos, mesmo em papel do Governo, visto como
os factos demonstram qne desde 1858 o movimento commercial principiou a decrescer
e que assim se tornaria mais sensivel a superabundancia do papel fiduciario, isto é,
a depreciaÇc'io desse papel em relaç'io a todos os outros productos de que o ouro ó

medida e equivalente universal.
«A directoria do banco esforça-se, e espero que continuará. a esforçar- e em

cumprir seu dever, empregando os meios de que póde dispôr para restringit' sua
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em1ssa.o; mns reconhece que es es esCor\'o sel'ão impotentes para conseguir o flm
a que se propõe, emqnanto a diminuição du p:1pel eirc.lla.nte não depender unicamente
da contracção de sua emissão e do resgate do papel do Governo, a que o banco se
obrigou nos termos dos 'eus estatutos e como clnuSlIla, sinão expressa, ao menos
virtualmente contida nelles, de ser o papel do Governo a unic..'l, moeda fiducial'ia que
conCOl'resse com as su,tS notas, porquanto somen te a sim, e por não poder a quan­
tidade deste papel variar para mais, e devendo mesmo diminuil' gradualmente,
poderia o banco, conCorme emittisse maior ou menor quantidade das ditns notas,
manter-lhes o valor a par do ouro, visto como jâ em 1853 a somma. do papel
existente na cil'culação se tOl'nal'ia insufficiente vara o giro interno do paiz.

« Hoje as circumstancias mudaram inteiramente: além do papel do Governo e
do Banco do Brazil, ha mais o que emittem seis bancos independentes, o qual pode
substituir nas tl'ansacçõe.> particulares, isto é, na maximit parte d,1.s tl'an.acções
internas o rafel'ido papel, estando os mesmos bancos autorizados para elevar a
circulação fiduciaria a mais do duplo da que existia em 1853.

«Nesta hypotbese poder-se-bia dai' o caso, como se dari,l a"OI'U, i ella jase
tivesse verificado, que nem recolhendo todas as suas notas conseguiria o Banco do
Bl'azil satisfazer a principal condição com que Coi decretad,t a lei de 5 de julho do
dito anno. E ninguem dirá que essa lei se pudes'e pre. tal' a taes conclusões e que
os accionistas deste banGo annuiram a seus estatutos, nem que os poderes politicas do
Estado 111'03 pretenderiam impÔI'.

~< No entender da directoria do banco acham-se, pois, alterãdas as clausulas e ­
senciaes dos estatutos do Banco do Brazil, e b~m que tenha. elle cumprido e continue
a cumprir as condições onerosas a que se sujeitou, não póde a diJ'ectoriu., encarl'e­
gada, como está, d6 vigiu.r pelos direitos do:; seus accionista ,deixar de pedil' a V. Ex.,
como pede por meu intermedio, que se digne de tomar ou de propÔl' às Camaras
legislativas as me':!idas que em sua sabedor'ia julgar convenientes para que possa o
banco satisCazer obrigações que contrahio, sem lesar os legitimas intel'esses de seus
accionistas.

« Terminando esta representação, cabe-me o dever de declarar a V. Ex. que a
directoria do Banco do Brazil não teria tomado a deliuernção de dirigir-se a V. Ex.
para o fim que deixo expo to, si não estivesse profundamente convencida de que,
na questão de que se trata, os interesses de seus accionistas estão de perCeito accordo
com os interesses geraes do Estado.

« Deus guarde a V. Ex.
« Cnsa do Banco do Brazil no Rio de Janeirfl, em 23 de abril de l8f>9.-Illm. e

Exm. Sr. Francisco de Salles Torres Homem, Ministro e 'ecl'etn.rio de Estado dos
Negocio.> da Fazenda.- Visconde de Itaborahy, presi'lente do Banco.»

- A reclamação do Banco do Brazil, que acabamos de tl'anscrever, mel'ece,
sem duvida, a attenção do leitol', não somente pela p?'etençüo jurid.ica, lJu ella
encerra, mas ainda, p~la descripção dos factos economicos e financeil'os, aos quaes
a. meSlTIa allude, ou constata. Elia teve a melhor acceitação da. parte do Governo,­
si é, que ella não signi/lcn.va (como pareceu, e até se di.5se) o resultado de previa
insinuaçc7o, Ceil:t ao banco pelo proprio Govel'no ... Pois, segundo verifica·se dos
fact03, n. conlncta subs quente 110 Governo sobre ó assumpto, outra cou a mais não
visara, do que ?'etro;;radw', inteira, {! r;omple!amente, no systema da lei de 5 de julho
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ue 1853, não ob~tante já se tel' avel'igu'\do n. ~ua. inefficacia, nos poucos annos
deconiuos ...

- No Relataria apresentadoá camaras legi lativas, poucos dias depois da recla­
mação rio Banco do Brazil, o mini tro da fazenda (Salles Torres Homem) exteruam,
logo, com relação á mat I'ia, estes conceitos:

« Foi nestas circumstancias, que se pl'econisou, como meio ue remediar a escas­
sez de capita,es, a fund~ção de novos bancos de emissão, cujo p:lpel convel'sivel em
outro papel tambem irrealizavel e já reuuudante devia servir de instrumento ma­
ravilhoso á uma mais ampla di tribuição tio credito O'erador de capitaes. E' impossi­
vel comprehender como a multiplicação artificial de signaes representativos da
moeda poderia fazer as vezes dos valores produzidos pelo traballlO e pela c::con~mia.

«Es~abelecidos, com tudo, os novos bancos ao lado do Banco do Brazil e de suas
flliae , o ph1l10 da lei de 1853 ficava fundamentalmente mudado, tanIa no ponto de
vista da reforma tio meio circulante, como no modo ue reger o Cl'edito no paiz.

« Eu disse que com a pl'ol11ul"'ação da, lei citada cessava pora o Governo a obri­
gação impo ta pela lei de II de setembro de 1846, tanto m<Jis que elle já operava o
resgate annual de nma porção de uns notas, sem esper-al' que tives e logoll' a depl'es­
são eventual do eu valOl', no futuro, paI' exce so de quantidade; hypothese que,
aliá, não !oe poderia mai veril1car. Mas o Banco do Brazil, logo que e a,brir,\m
novas fonte abundantes de emis'ão, além da sua, com o estabelecimento de oulros
bancos, perdeu o podeI' de sustentar o n1.lor do meio circulante contrt\hindo a cir­
culação de eus pl'oprio bilhetes, qUi1111lo is,o fosse uecessario. E e poder, para ser
etIlcazmente exercido, pre uppõe como clau ula indispensavel, o privilegio da, emis-
ão, porque de outra maneil\l ludo que o banco fize se no sentido de alçar o valor

da moeda pela redncção di1. quantidade das notas, seri,t com[Jletamente annuIlado
pelo procedimento, em sentido iuvel' o, d03 b:lOcos incle1'enJentes. Quando elle se con­
tl\thisse, os outros se expandiriam, o vasio deixado pela retirada tio seu papel seria
pl'eenchido pelo dos outros. E' fucto averiguado pelos homens de E'taclo mai com­
petentes dos paize commerciaes (~ssa t ndenci,1 irresistivel, que lem os pequenos
ban l'ivues a aproveitaeem- e, pa,ra exagel'ar a ua emis,ão, do en ejo em qne
mellidas preventiva são tomadas pelo" gl'andt~S bancos para conjurar o perigo.

ii. Nenhum fto director lig.1, pois, as emis,ões dos diversos banco": o Governo
não páde atalhar a sua Cil..~ulação; o B:.lnco do Br,tzil tambem o não páde, Iluando
mesmo a organização de sua directol'ia fOEse llJenos imperfeita do que o é. O resul­
tado tem sido que, em vez de progredirmos na tarefa de melhorar o meio circulaute,
pelo contrario havemos retrocedido, a pauto de achar-nos presentemente em situação
peiol' qlle a anterior a 1853.

« ti circulação de papel ficluciario compunha-se então de 46.000:000~ de notlls
do Thesouro, 3.000:000" dos bancos Commercial e do Bruzil, 2.000:000" dos das
provincias de Pernambuco e Bahia; total 51.000:000. Cerca de 30.000:000 em
melaes pre::iosos auxiliavam e fortificavam o credito deste papo!.

«Actualmente a somma, geral do papel-moeda empregado como iu trumento
circulatorio páde SOl' computada em cerca de 9J'.000:000., ; e os metaes desappare­
ceram inteiramente ti t circulação!

«O Estado impoz-se o gr.\llde sacrificio do applicar 46.000:000.~ á extincção
das suas nota, aOm de possuir uma circulação sã e solida, como o requerem as
necessidaJes do commercio e du civilisação. Mas. ú medida que cresce a somma dét
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divida contrahida gradualmente para esse e:treilo, cresce ainda: mais o mal, que Se
pretende remoV"er. Retirámos, por meio do empreslimo do banco, 6.000:00 $ de
papel-moeda, e ao mesmo tempo 50.000:000$ de outt'O papel, tambem irreaIiza­
vel, vem occupar o espaço que aquelle deixara. na circulação, e isto em beneficio de
associações particulares. Houve um augmento de 76,47 % na massa do papel-moeda,
durante os cinco annos, entretanto que o nosso movimento ind.ustrial, avaliado pelas
importações e exportações em igual periodo, oITet'ece uma diITerença de 40,01 %,

tendo sido as sommas reunidas de ambas 161.706:303$ no exercicio de 1853-54,
e as de 1857-58 de 226.407:322$000.

li. O instrumento circulatorio não póde augmentar na razão ulitbmelica do accre·
scimo dos productos que faz circular, porque evoluções da moeda. sã.o muito mais
numerosas e rapidas que a. do producto.

li. Preenchida a circulação com essas notas irrealizaveis, emigraram os metaes e
o seu refluxo tOt'nou-se impossiv<:ll, porque, só a reducção elo meio circulanto pódo
convidar are-importação da moeda, quando tem sido exportada para salelar a balança
do commercio no exterior.

« Tot'nám03 atraz, deste modo, ao systema pUt'O e simples do papel-moeda, de
que nos procuravamos libertar, e achamo-n03 mais expostos do que nunca ás
repentinas e incalculaveis oscillações dos cambios e dos peeços.

« Outr'ora a quantidade do papel era conltecid.a e determinada; o Governo a
podia diminuir, mas não augmentar, nem mesmo temporariamente, Hoje o limite
está fól'a de toda a previsão; os novos b:lllcOS podem elevar a emissão á altura do
seu capital social, sem restricção alguma, no que respeita ao fundo disponivel,
uma vez que possuam titulos de divida publica e acções de companhia de estrada de
fert'o no valor dos bilhetes em circulação. Ora, qua.lquer das frequentes crises mo­
netarias e commerciaes deixa o bilhete sem garantia sufficiente de conversibilidade
immediata, porque em semelhantes emergencias os mencionados titulos ou não
acham compradores, ou são rebatiJos de uma maneit'a ruinosa.

li. Em presença uas uifficuldades oriundas da concurrencia e do pre~ente estado
monetario, para o qual até certo )lonto contribuira, o Banco do Brazil sentia a
necessidade de contrahir-se, e em otllcio datado de 23 de abril ultimo dirigio-se, por
intermedio do seu illustre peesi,jente, ao Governo Imperial, solicitando provitlencias
que o habilitem a desempenhar r<3gularmente os fins importantissimos do' sua insti­
tuição, a que e3tão ligados os interesses do Thesouro Nacional,

«Sómente medidas legislativas, que estatuam regras e condiçÕeS ao exercício, de­
legado administrativamente, da faculdade de emittir, pet'tenceute ao E5tado, poderão
tornar menos anormal a circulação, dar facilidade e segurança ás operações do
banco, sem prejuizo de direitos adquiridos de emissão, e assentar o credito sobre
alicerces, em que seus incontestavei3 beneficios não sejam agourentad03 por seus
perigos para a sociedade in teira. , , .»

- Ahi temos lavrada a sentença condemnatoria dos no'uos ba,ncos emissot'es, ou
dizendo melhor, da libel'dade bancaria, quü so bavia ensaiado no paiz,
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(3)

A- REFOEl,)lA FINANCEIRA. DE 1860

De accordo com as itléas, que havia expendido, o minist1'o da f,Lzenda apre­
sentou, na sessão da Camara tIos Deputados de 15 de junho seg-uinte (1859) a pro­
posta, que segue:

( A Assemblea Geral Legislativa decreltt :
Artigo unico. O Banco tIo Brazil c suas caixas filiaes, e bem assim os bancos de

circulaçüo autorizados por decretos do Poder Executivo, são obrigados a· realizar
suas notas em ouro, á vontade do portaclor.

§ I.° O t1'OOO, em ouro, nos termos deste artigo, tornar-se-ha exigi vel no prazo
de tt'es annos, decorridos do dia da publicação da presente lei,

§ 2, O.A emissão dos referidos bancos, cmquanto suas notas não forem conver­
tidas em ouro á vontade do portador, não poderá exceder o maximo da emissão que
cada um delles houver feito nos mezes de fevereiro, março, abril e maio do conente
anno,

§ 3.° Os bancos que tiverem excedido este limite, ficam obrigados a reduzir a
emisslio no periodo de cinco mezes, contados da data da publicação desta loi na
respectiva provincia, sob pena de perderem a faculdade d.e emittir notas fL vista e

_ ao portarior, e de não poderem continuat' a funccion:1r por mais de um anno como
banco de depositos ti clescontos, sem nova autorização do governo. A' mesma pena
ficam sujeitos os bancos que não realizarem suas notas em ouro, nos termos da Ia

parte deste artigo.
§ 4.° O Govorno nomeará um fiscal para cada banco, Cl'eado em virtude de auto.

rização admini tt'ativa, e lhe ma1'cara honorario pago pelos cofres do mesmo banco.
Compete ao fiscal vigittr as operações tio estabelecimento, e f,lzer cumJll'ir religio­
samente as disposições dos estatutos e as desla lei.

§ 5.° Emquanto a emissão do Banco do Brazil esFver limitada pela disposição
do § 2° desta lei, fica suspensa a obrigaç;."í.o, que lhe impoz a de 5 de julho de 1853,

de resg'ntar :1onun.lmente dous mil contos de reis de papel do Govel'l1o.
§ G.o h' pel'mittido ás caixas mall'iz e tlliae.:; do B:ll1CO do Brazil receb3t' em

pagamento notas dos outros bancos de emissão, ct'Oldos nos logares em que cada
nma tIellas fuuccionar.

§ 7." Só ao Poder Legislativo compete conceder autorização para se incorpo­
l'arem novos bancos de emissão ou prorogar o prazo dos que .ia existem, emqllaoto
por lei não forem marcadas as regras geraes a que o Poder Executivo deverà cing-ir-se
no exeroicio clesta mesma faculdade.

§ 8.° O Governo expedil'á, por via.de decreto, o regulamento necessario para
execução desta lei.

Paço da Camara dos DElPJltados, em 15 de junho de 1859.

Francisco de Saltes TV1'res Homem. ))

Este pl'ojecto, que tinha em mira a restl'icçcio do c/'edito, em manifesto anta­
gonismo com o systema de liberdade, que hàvia fOl'mado o progri\mm:J. adminis-
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trativo do ministro da fazenda' anteces 01', veio cn.usar, desde a sua apresentação, a
maior excitação no espiL'ilo publico!

Na CJ.mara. dos Deputados e no Senado, as-1m como na imprensa e no coml1lor­
cio, começou-se logo a preparar todo o terreno e todos os meios precisos, para darem­
lhe, OppOl'tullamente, a batalha deci iva.

- As commissões reunidas da Ca.mara dos Deputados, ás quaes fOl'a incum­
bido de daL' parecer sobra o projecto, não puderam, siquer, chegar a um accoL'do a
semelhante respeito, tendo apresentado tL'<\balho, apenas, consistente de votos e
opiniõ s divergentes, como aqui se veem :

Parecer

As commissões reunidas de justiça civil, fazenda e commercio, t ndo conside,'ado o
projecto apre entado pelo illustre deputado o l', li'. S, 1'or,'es Homem, vem submetI r ao
cl'iterlo e deliberação da Camara o resultado de seus trabalhos,

O projecto póde sel' encarado, em relação ao seu fim, aos meios de conseguil-o e li
legalidade desses meios; o fim é sem duvida alguma fortificar o mais possivel o valor da
moeda, os meios consistem na convel'siui/idade das nolas dos bancos em ouro á vontade do
pOl'tador, a legalidade dep nde do modo por que deve [Jroceder o COl'P Legislativo em
relação aos estabelecimentos de emissão actnalmente existentes, creaclos um por lei e
outros por decretos do Poder l!}xecutivo.

As commissões não dissimulam o estado, que parece tornar-se permauente, de depre­
ciação a que tem chegado nossa moeda, ficando por esse facto destruido o padrão monet.ario
estabelecido na lei de ii de setembro de 18-16.

A continuação de te estado é um mal que augmenta de intensidade todos os dias, e
reclama da p~rte dos poderes do Estado a mais séria attençiio na escolha do remedio, que
não só obste a sua progressão, como que o force a recual', A fl'aqueza da moeda, dimi­
nuindo o seu poder de acqui ição, afYecta a todas as classes da sociedade: o capitalista que
vive da renda, o empregado que percebe ordenado fixo. o operario que tira do salario a sua
subsistencia, soffrem uma verdadeit'a t'xpoliação, sendo forçados a receber em troco do
fruelo de seu tmbalbo uma quantidade de productos menor do que aquella a que tinham
direito quando a moeda conservava o seu prtmitivo poder.

a com!nel'cio e a lavoura eslão sujeitos aos mesmos resultados: como consumidores,
tambem e IIltimamente ligldos c m todas as outras classes, nã') é po sivel conceber ua
prosperidade á custa da miseria de tão grande numeru: apezar diSSO, não desconhecem as
commissões que, no estado de depreciação da moeda, o commercio e lavoura parecem viver
mais f~lgados por causa das facilidades de credito que lhes proporciona a sllpel'abundnncia
do mew circulante: a experiencia, porém, tem demonsl,'ado que e sa pl'ospel'ldade é
illusoria: as facilidades de credito p,'ovocam largas compras, ampliam 08 prazos, com­
man,ditam o eommercio, alé que, anniquilatlv o cl'edi~o, seguem-se as liquidações forçadas
e rUlnosas, e o de-engano as illusõ s que apparen tavam uma prospel'idade segura,

A relação dos cambios com as praç' s estrangeiras tende s mpl'e a manilestar-se conlra
aquella cuja moeda está depreciada: maior quantidadc de ta é exigida para obter a antiga
omma de moeda eslrangeil'a que se conservou inalteravel, re'ultnndo desta cau a uma

deprt'ssão no cambio, que permanece em quanto dUI'a a depreciação, embol':J, a balança dos
pa!!amentos tenha sido liquidada ao par com a permuta dos produclos,

O Estado, finalmente, vê seus recursos agourentados: o valor nominal da receita
torna-se insufficiente para OCCOl'l'er ás necessidades da admi nistração: verdade é que na
retribuição devida ao t..dento, valol' e trab:dho de se lS servidores, lucra o 'l'he ouro quando
lhes paga em uma moeda depreciada, com manifesta injustiça para essa classes: ma e
augmento dos valures pOl' outro lado o força a despender sonnnas muito maiores na
acquisição do material indispensavel á manlltenção da marinha e guel'l'a, e no paganwnto
dos juros e amortização da divida extel'l1a. Dahi a indeclinavel necessidade do augmento
dos impost')S actuaes ou da creação de novos cujo unico resultado é aggravar a pos!ção
dos povos. exigindo-lhes maiot, porção do fl'llClO de seu (rab. lho, sem ret,'ibuição equlva­
lente nos bene.ficios a que tinham direito: dahi diminuição sensivel nas sob,'as ann~las ~a
SOCIedade, sem as qnaes a riqueza publica deixa de avantnjat'-se, nã0 havendo a appllcaçao
das economias {, repl'oducção dos valores. ,

Reconhecendo, portanto, as commissões que a depreciação da moeda oonstltue ,!ma
v~rdadeira calamidade publica, que directa e indil'eclamente amortece as industl'l~s,
dlOunue os ltlcros da sociedade amesquinha a condição das classes de que ella 8e compoe,
princ~palmente das menos abastadas, augmenta as despezas do Go~el'Do e provoC~ a
creaçao de novos impostos, não pod m deixar de considerar que o P,'oJ eto em relaçao a
seu fim é de utilidade pub:ica, da mais elevada categoria.

O Corpo Legislativo em dilferentes épocas tem d'lliberado sobre os meios de fil'mar o
valol' do agente tle permuta, e obviai' os inconveniellte~ de sua depreciação.

A emi~são de apolices para o resgate de uma parte das notas do extil!,eto Banco ~o
Bl'aztl, leiS de 15 de' novembro de 1827 e 23 de setembro de 1829; a fixaçao do padrao
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monelario e o projecto da crea~ão de um banco de circulação, lei de 8 de ou tllbro de 1833;
a autorização con edida ao Governo para retil'ar a somOla do papel-mo da necessaria á
elevação e c 11~ l'\-ação do seu valor s gllndo o n-wo pac!L'ão monetario, lei de 1 l de setem.bro
de 1 16; a pl'ohii.Jição ai.Js luta de n ,,-as emis -e, p r parte do Governo, lei de 31 de maio
de 1 :-Ú, demol1'tl'am claramente que os legisladores consideraram sempre como remedio
efficaz pam apreciar a moed" a diminuição de sua quantidade, todas as vezes que a
depr ci q;ão denun<;iava uma sllperabundancia de inslrumento de cirllulação, A lei de 5 de
julho de I 5:3, re'tabelecendo as idéas capitaes da de 8 de oul.ui.Jro de 1833. veio completar
'0 8yslema adoptado pela legislação a respeito desta materia, cl'eando o Banco do Brazil.
Teve por fim e ·"ta lei praticar o resgate gradual e lento do papel-moeda e proporcionar ao
coml1ler io e inclustl'iati os recursos de que careces em para a circulação dos valores, sem
sohrecal'regal' todavia eRsa cil'culação de modo a pI'oduzir a depreciação da moeda, cujo
padl'ào 'tinha sido fixado na lei de 11 de selembr de 1846, na relação de ,1$ por uma
oitava de ouro. Os meios para conseguir este duplo lim acham-se consignados no meca­
IIi 1110 daquella in tituição, a sabeI': o de conto de titulos commerciaes a pI'azo curto e o
troco da notas em moeda corrente (ouro ou papel do Governo) ; com o primeiro auxiliava-se
o cOlllmel'cio e as industrias; com o segundo evitava-se a superabundancia do meio
circulan'e, cOl'l'igida pela diminuição de suá quantidade.

Tendo-se entendido. porém, que das palavras da lei - moeda corrente - (ouro ou
papel do Governo) se inferia o dir ito do banco pag-ar sua~ notas indifferentemente em
uma ou outra e pecie. obrigando muita' vezes o portador das notas a recebel' o seu valOl'
cm moeda mais Iraca, quando conservava em seus cofres a mais forte a dispo ição da.
lei licou fru trada quant ao seu fim mais importante, (lual o de conservar o agente de
permuta livre de depreciação,

E na verdade fôra illu oria a obrigação do res<>aLe do papel-moeda, imposta pela. lei
de 1 5'3, fura repugnante ao bom s>nso que o legislador, prohibindo ao Governo de
augmenlar a circub,ção ficluciaria, armanclo-o de faculdade exlraol'dinarías para dimi­
nuir a _sua quantidade, - auto_rizasse um. estabelecimento rarticular a emiLtir em tal
proporçao que rompesse a relaçao estabelecida ntre o pape e o OUI'O pela lei de 1 46,
deprecianclo assim não s6 o seu proprio papel como o do E tado,

Não p dendo as commissões a ceítar uma tal int.ellig ncia, e reconhecendo a necessi­
dade de se impol' acs bancos a obrigação do lroco de suas nolas em ouro á vontade do
porGadol', como o meio mais efficn.z de pl'eservar o valor da moeda, adoptam a doutrina
con agrada no al'~igo unico do projecto, considerando-a, porém, em relação ao Banco do
Bra7.il, como interpretação do § 6° do art, lo d:.L lei de 5 de julho de P53,

Quanto aos outros bancos, entendendo as commis õea que a incorporação de bancos
com a faculdade de emittir notas á vista e ao portador é da privativa competencia do
Poder Legislativo, 011 seja porque essa faculdade importa um privilegio, ou seja por causa
dos ell'eito praticas qlle laes notas operam na cil'culação, faz ndo funcção de moeda, é
obvio que os bancos incorporados por de<:reto do Poder Executivo apenas o foram por
umn. concessãl) administrntiva a titulo gratuito, sujeita por conseguinte a modificações
exigidas pelos in lere'ses gerae da sociedadp,

E nestes Lermo, com toda a legalidade. procede o Poder Legislativo limitando e regu­
larisando a faculdade em issora dos referidos bancos por meio de novas dIsposições, de
harmonia com o fim do projecto, que as com missões reconheceram ser de manifesta
utilidade publica,

Pel quo respeita á limitação contida no § 2° do projecto em relação n.o Banc.o do
Brnzil e suas caixas fiUaes, as com missões ão de parecel', que seja mantida a relação
estabelecirla no § 70 do art, l0 da IAi de 5 de julho dll 1 53, suspendendo-se, porém ao
Poder Executivo a faculda'le de autorizar a emissão que lhe é concedida no citado para­
grapho e artigo da referida lei.

As commi sões adopLam os §§ 5° e 60, que consideram como complerrento do projecto,
por isso que leem elles por fim facilitar ao Banco do Brazil os meios de forlificar o seu
fundo metallico, sem grave olTensa de seus inlere ses e dos do commercio, e proteger
esse mesmo funclo contra os ataqlle dos ontl'os bancos seus concurrentes na emissão.

O projecto, con iderado pelas commi sões pela mil neira que fica exposta, tem de
satisfIzer a necessidade mais momentosa do paiz, A lei da oll'erta e demanda, lei natural
Cj ue regula todos os mercados do mundo. sem excepção de um s6. responde pelo resultado
da applicação destes meios; o fuu se cOllseguil'á pela reducção da llirculação, que, trazendo
n baixa nos preços dos gen l'OS de importação, obrigará o ouro a procurar o no so
mercado para compral' os productos do paiz; os bancos, sem grande esforço, acharão no
simples mecanismo da circulação o meio de se proverem de metaes para constituir o seu
fund disponi vei. _

O prazo de tres annos é sufficiente para que se operem esles phenomenos sem abalo,
sem'contl'acções violentas, e mesmo sem contracção alguma, si porventura a producção do
paiz (Ol' tão valente que torne escas o o actual meio circltlante,

E nestes lermos são as commissões de parecer que entre o projecto em disCllSSão
com as seguin tes

Emenda·s

. «No aI,tigo unico do projecto supprimam-se as palavras - e bem assim os bancos de
Circulação autorizados por decreto do Poder Executivo -, e accrescentem-se no artigo as
palavras - em virtude do disposto no § 60 do art. 10 da lei de 5 de julho de 1853.
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(l § 1.0 A mesma obl'igacão é exten iva aos bancos de circulaciio aUlorizados por
decreto do Poder Executivo.

« O § 1° passa a ser 2°,
« O § 20 passa a ser 3°, sub3~i~uindo-se as palavL'as - as emissões dos referidos

bancos - pelas seguintes - a emissiio dos bancos de que trata o § to -; o mai3 como no
paragl'aplto.

« O § 30 passa a ser 40, com a seguinle modificação no lim: em "ez de diz r-se ­
no termos da ta parte deste ar~igo - diga- e - no - termos do § 2°.

« O § 4° passa a er :;0.
" O § 5° passa a ser 6°, redigido do seguinte modo: - Durante os tL'es .ttlnos de que

tra~a o § 20 fica suspensa para o Banco do Brazil a obrigação -; o mais como esli~ no
paL'agrapho, accrescentando-se, pOl'ém, o seguinte: - e bem assim a faculdade que o
§ 70 do ar~, tO da referida lei concede ao GoveL'no.

" O § 6° passa a seI' 70; e assim por dean te.»
Sala das commissões, 22 de junho de :185<.).- J. J,I, Coelho ela Cost,'o.-A. J, Hcn­

I'iques,-.4.!I!Jllsto F. da Olivei.'a.-Lui; Antonio Ba,'bos,J,,-Palllillo J . •', de ·ou;a.-J.
J. FelTeil'a de Aguiar, "encido qnanto á interpl'elação,- L, .1. dc Sampaio Yialllla,
com a declaração em separado.

Declaração de voto

Opinando com a minada das com missões reunidas de jusLiça civil, commeL'cio, indlLs­
~ria e fazeuda, quanto á fórml~ interpL'etativil do projecto, qlLe não póLle lia leI' 'abimenlo
no caso de que se trata, por enlender, pelas razões que na disCILsslio serão exposlas, CjIL o
§ 60 do art. to da lei n. 6 3 de 5 le julho le 1853 não carece de iulerprelação; ma,
reconhecendo com a maioria das mesmas cOlUmissões e com o digllO autor do pL'ojeclo Cjue o
eslado deploravel de nossa circulação, am açando a fOl'tuna publica e l1. particular pe1:1.
constante perturbação dos "alares, etreito inevilal'el das condições que actualmente a
l'egúlam, exige proyillencias: reconhecendo ainda qlle o meio unico que em taes circuTIl­
stancias a sciencia aconselltl1. e a experiencia sancciona para corl'igir os excesso da
omi5são dos bancos, contendo-a nos limites t,'açados pelas necessidades reaes das trans­
accões, outro não pôde ser sinão o que se acha consigna lo no projecto, isto é, a conversão
do papel bancaria em moeda meLall ica 5, vontade do portador, não hesitarei em concordai'
e vOlar por uma providencia tendente a este fim e em fórma di jl0sitiva, na qual sej
autorizado o Governo para innovaL' o seu contracto com o Banco do Brazil, no sentido da
conversão indicada no referido projecto,

Isto posto, e approvando, como fiCá dito, a idéa capital do proje 'to, que é a con oli­
dação do meio Cil'culante medianLe a conveL'são obrigatOL'ia das notl\S dos bancos em moeda
metallica á vOll~ade do portador, entendo tambem que esle elrsidc",rtlLln . er.i mais
completamenle alcançado, assim como ficarão melhor garantidos os sacl'ilicios flUO a
acquisição de uma circulação nOL'll1al impõe ao paiz, si, ao me~mo passo que e procura
fortificar o meio circulant'1, decretar m-se medidas conLlucenLes a manter a circulação
nas conclições desejadas, com base metallica sufficientelllenle elasLica parll, -em novoS,
repeticlos e onerosos sacrilicios, sa~isfazer as exig,wcias sempre variaveis II um grande
comlllercio internacional, como é o do Brazil.

Todos os economistas que teem tratado da circulação confessam o en inam que não
é faci I tarefa conservaL' no paiz moeda metallica em concuL'l'encia com vaiare pequenos
om papel-moeda, os quaes naturalmenle tendem a expellir da zona em qno funccionan~,

como do facto exprllem, toda outra moeda meLallica, ainda qnando a do papel seJa
con versil'el; condição quo, não se dando a respei lo do papel-moeda do BL'azil, fará com
'lue, mais certos, si não infalliveis, se verillcluem os etreltos assignalados daCjuella lei
economica nestas circumslancias especiaes.

Nem ao commercio e illClustrias flue se alimentam do credito bancaria uti lisa oste
fL'accionamento infinito do instrumento dos escaimbos, só necessal'i , como é sabido, nas
relações entre o negociante a varejo e o consumidor. .

Iniciando estas L'eflexões, sobL'e l\SSUmplo, lão inLimamente cOllnexo á materia pL'lllCipal
do projecto, e cujo deseuvolvimento melhor cahe á discussão e a ouLL'os mais competentes,
só pralendo com isto justificar os 110us al'Ligos addiHvos quo tenlio a honra de subm<lHel'
á consideração desta augusta Camara, e que servem, em meu fmco pensai', eIT'Lcazmonle
tle auxiliares, sinão de complemento, ás medidas propostas no projecto.

AI·tigos additiv:)s lH7'a serem collocados onde mel/lO)' convieI'

« Artigo, Dentro do prazo marcado aos bancos para que as suas notas sejam conver­
siveis em moeda metallica:í. "ontade do pOI'LadoL', o Governo retirar{~ eh circulação ~s
noLas de :1$ a 20," e as snbstituiriL por moedas de prata e de ouro, segundo o paelrao
fixado no lIocr to n, 625 cle 28 ele julho de 1849; ficando desde já autorizado o mesmo
Governo para fazer as operações ele credito precisas afim ele levar a eil'eito a dita
sllbslituição.

« Artigo, Findo o prazo acima mencionado, as notas elos bancos não pOllerão ser ele
valor menol' de 50$ na Curte e provincia do Rio de Janeiro, e de 30' nas provincias,»

Sala elas commissões, 20 de junho de i859,- L. A. de Sampaio Vianlla.
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Outro parecer

Divergindo dos nossos honrados collegas membros das commissões de fazenda, com­
mercio e jusLiça civil, ácerca do parecel' que nos cumpre dar sobre o projecto de lei COll,­
tenelo varias disposições concernentes ao Bitnco do Brazil, suas caixas filiaes e aos
bancos de circulação autorizados por decretos do Poder Executivo, e que fóra otferecido
pelo illustre deputado o r, Salles Torres Homem, vimos apresentar o nosso voto em
separado; e antes que o façamos, aCamara permiLtirá que solicitemos toda. a sua illus­
trada indulgencia para um trabalho que exigia não só habilitações superiores ás nossas,
como tambem maior espaço de tempo para preparaI-o.

a pressão, pois, do momento, e correndo-nos um dever do qual não nos era licito
declinar, foi todo nosso empenho guardar para com esta augusta Gamara o primeiro dos
deve,'es - a franqueza e a sinceridade - na manifestação do nosso pensamento,

Nas bl'eves considerações que vamos aventurar com o fim de motivarmos o voto em
separado, trataL'emos de allalysar o projecto sob tres pontos de vista: o juridico, o
economico e o de sua opportunidade, obsel'vando no desenvolvilnento das nossas idéas a
ordem assim estabelecida,

A disposição contida no ar!. 1° do p ojecto, quer na parte relativa ao Banco do
Bl'azil e suas caixas fiUaes, quel' na em que refere-se aos bancos autorizados por decretos
do Poder E~ecutivo, parece-nos inadmissivel.

Dando masmo como interpretativa a fórmula desse artigo, ou antes a di posição
attinente ao Banco do Brazil e suas caixas filiaes, pela qual são obrigados a realizar
,uas notas em ouro, entendemos que semelhante disposição excede os limites de uma lei
interpretativa para impor ao banco e suas caixas filiaes uma obrigação inteiramente nova,
obrigação a que uão se acham adstrictos, em vista do que lhe faculta clara e manifesta­
mente o art, 10 § 6° da lei de 5 d julho de 1853,

A interpretação, como quer que seja qualilicacla, uão tem outro fim sinão o de explicar o
conteüdo de uma lei, quando sobl'e eUa possa haver obscuridade, por alguma expressão
impropria ou indeterminada, Não basta querer ou ter vontade de interpl'etar esta ou aquella
disposição de lei para '.lue a sua interpretação possa ter logar,

Assim a, que os Jllrisconsultos notam o perigo que ha de modificar-se sensivelmente
uma leí sob o pretexto de int.erprlltal-a.

E, pois, quc se trat:l. no art, 10 do pl'ojecto de interJ?retar o § 60 do art, 10 da lei de
5 de julho de i 53, convem, sobretudo, conhecer c apl'eClar a disposição desse paragl'apho,
par,), então julgar até que ponto podeL'::~ Ü' a interpretação que se lhe pretende dar,

O § 60 a que nos vamos referinelo é a~sim concebido: «Os bilhetes do banco serão á
vista e ao portador, e realizaveis em moeda corrente (moLal ou papel-moeda), e tel'ão o
privilegio exclusivo de serem recebidos nas estações publicas da Cõde e província do Rio
de Janeiro, e nas das oulL'as, onde estiverem estabelecidas caixas /iliaes, O menor valor
de cada bilhete será de 20::: na cidade a provincia do Rio de Janeiro, e de iDoS nas outl'as
provincia do Impedo, ~

Parece que o legislador, querendo prevenir toda e qualquer duvida que de futuro
apparecesse na intellig ncia a dar-se ao § 60 , não contentou-se em dizer que o' bilhetes
do banco eram realizaveis em moeda corrente, porque definiu o que era moeda corrente,
accrescentando as palaVL'as - ouro ou papel-moeda.

V';-se, pOl'LanLo, quc a interpretação do projecto não passa de um meio iuacceilavel,
p lo qual licaria imposta uma obl'igação ao Banco do Brazil e suas caixas !iliaes, que
nem esteve na mente do le"'lslador, e nem está uas suas palavras,

O arbiLl'io, que tcm o Banco do Bl'azil, pela disposição clara e irrecusn.vel da lei da
sua cr ação, de realizar os seus bilhetes em ouro ou papel do Governo, arbitrio de que
~em estado de posse, desapp:\l'eceria no caso de qu vie" e a vigorar o arl. 10 do pro­
Jocto, segundo o qual o banco, lendo de rcali7.ar os s us bilhetes, tomada a posição em
que se acham actualmente o seus credore , c estes o substituiriam no direito de escolher
a especie em que deviam serJ)agos.

Recol'rendo jl~ ao exame a lei e de suas proprias palavras, já ao seu moLivo e
finalmente Íl. apreciação los resultados da pretendida interpretação, afim de reconhecermos
o sentido do § 60 d,t lei de 5 de jlllho de 1853, nada encontramos que possa justificar a
mcdicla interpreLativa.

E quaudo - por amor cle i ntar])l' tal' - se quizesse a isso sujeitar o § Go da lei ci­
tada, não seria para empeioral' as condiçõ s do Banco do Brazil, porque, além das pro­
]ll'ias palavras da lei, que o não consentiriam, tinhamos a regl'a estabelecida na Lei 192
de Reg. J, para protestal' contra semelhante tentativa: In PC dubia beniglwl'cm intcl'pl'C­
tationem scq?'i 1l0n minus jt,stllm est quam tutius,

Pretende-se sustentar o projecto como medida interpretativa, dizendo-se que o legis­
ladur, quanclo facultou aos bancos e suas caixas !iliaes, o pagamento do' seus bilhetes em
ouro, ou pap l-moecla, tinha então como certo que ,~e compraria 4' em ouro com 48 em
papel-moeda, e conclue,se por dizer que, dado o depreciamento do papel-moeda, ao Banco
do Brazil corre a obrigação de realizar os seus bilheLes em ouro.

l\'fas, donde ou de que lei se poderá inferir flue essa obrigação compete ao Banco do
BL'azi I, e não ao Governo, quanto ás no~as do 'l'hesouro 1

A lei de 11 de setembro de 1846, marcando o padrão mouetario, no seu art. 1°, na
razão de 4~ pOl' o.itava de ouro, accrescentou no art, 2° o seguinte: « O Governo é auto-
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rizado a re~irar da circulação a omma de papel-moeda que for necessaria para elevaI-o
ao valor do al'Ligo anteceden~e; e para esse fim poderá fazer as operações d cl'edito que
forem indispensavei ,,.

Es~a disposição não se p 'de dar como revogada pela lei dc 5 de jlllho de t853, visto
que em nenhum dos seus artigos declaroll esta lei que ao ballco pass:wa, entre os nnus
com que rora incorpol'ado, a obrigação de man ter pela fórma estabelecida na lei do ii
de slltembro a relação fixada entr o ouro c o papel-moeda, Diremos mesmo que a lei de
i 53 contil'mou a obrigação, que já corria por con~a do Govel'l1o, não só pela doutrina do
seu § 6° militas vezes referido, como p lo disposto no al't,2°,

A'quelles quo dizem que o Banco do I3razil à obl'igado pela lei de 5 de julho
de t853 a regulltl' a fhidez do meio cil'culante, respondemo com as l}roprias palavra~ do
autor dessa lei, POl' occa ião de di cu til-a na Camara do Deputados:

« Tem-se dito que o I?rojecto submet~ido á sabedoria des~a augu ta Camara tem por fim
o melhoramento do meIO circulante, Es~a proposição não e exacta. O fim principal do
projecto é dar desenvolvimento e expansão ao credito, e por este meio auxiliar as operações
do commercio e da industria,,,

E', por~anto, fóra de duvida, que, além da obrigação imposta no art, 2° da lei de 5 de
julho de 1853, nenhuma OULra tem o Banc:> do Brazil para manter a fixidez do meio cir.
culante.

Não fallamos do que secundal'iamente poderá concorrel' para isso, mediante a marcba
qlle a respectiva direcção adoptal', Não ha, portan~o, nenhuma lei pela qual o GOI'erno
possa demitLír de si o cumprimento de um dever, que por Ol'a lhe compete, para faze l-o
pesar illteiramente sobre o Banco do Brazil,

Vejamos si o projecto podel'<~ seI' acceito, não como interpretação, e sim como estabe­
lecendo novas obl'igações ou creando direito novo,

O clecreto n, 1223 ele 31 de agosto de 1 53 autori:nu a incorporação do Banco do
Brazil, uttendendo não s6 ao accordo celebrado entre o Gove1'no e as directorias dos an­
tiO'os hancos do Brazil e Commercial, como ainda á deliberação, tomada em reunião pro­
miscua dos accioni tas dos dous referidos bancos (estas palavras ão as mesmas do decreto de
3i de agosto), Houve, portanto, um verdadeiro contracto entl'e o Governo e o Banco do
Brazil, do qual derivaram-se direitos e obrlg<l Õ s reciprocas,

Escusamo-nos de eutrar no desenvolvimen~oda theoria dos contractos, e não é pl'eciso
muito esforço pura mostrarmos que de modo algum se podel'á a.dmiLtir a allel'ação das con·
dições de um contracto ou qualquer innova.ção sem omutuo accordo das partes couLra­
dantes,

Acreditamos que todos abraçam estes principios como inconcussos, ou se trate d con·
tractos cetebrados por particulares ou pelos governos entre si, ou por estes e alguns indi­
viduos isoladamente, ou formando companhias, Em todos os paizes civilisados e regulares
a fé dos contractos é uma reliO'ião, sem a qual todos os inlere ses creados por virtude delles
não poderiam jlúgar-se seguros, e menos ainda desenvolver-se nas multiplicada8 relações
em que se apresentam na sociedade, O pensamento se perderia na. enumeração do males
que para a sociedade em geral surgiriam, desde que desapparecesse essa fé, essa segurança,
indispensaveis em todos os contractos, e particularmente naquelles a que nos estamos
referindo,

Si para a celeuração de um contracto é necolS ario o >\sselltimento das parte contra­
ctantes, para a sua modificação ou qualquer innovação deverá existir o mutilo di enso,
As fórmulas neste caso são tão essenciaes como naquelle, Nihil tam naturale cst qUlBquc
codem moelo dissolvi quo oolli,gata sunt. L, 35 ti, do Reg. '/11.?', ão se deprehenda do q~e
temos expendido que negamos ao Governo o líreito de apparecel', por uma grande razll;0
de estado claramente demonstrada e reconh cida, exigindo ou antes promovendo a modi­
ficação de al~um contracto da natureza daquelle que nos occupa,

Devel-o-ha, porém, faze1' sem quebrantar a lei dos contractos, respeitando ainda neste
caso o que elles teem de sagmdo,

Tudo que não for isto lorna-se incompalh'el com a dignidade do proprio Govllrno,
que nunca perde o ca.racter de primeiro responsavel pela manutenção das leis e dos direitos
de todos os seus governados, ,

O projecto, portanto, é igualmente iusustentavel, si elle tem pOl' fim creal', pelo melO
adoptado no art. tO, um direito novo, com esquecimento dos direitos e obl'igações exis­
tentes entre o Governo e o Banco do Bl'azi!. '1'orna-se por isto de nenhum ell'eito a SUlI
redacção em sentido duplo, porque nem assim satisf'lrá áquelles que, como nós, enten­
der.em que nenhum dos dous meios, o interpretativo e o de uma disposição uova,
é ai:loptave1. _

d limitação imposta no § 20 com a sancção penal do § 30 é o remate da violaçao
flagrauL dos direitos que pelas leis citadas foram conferidos ao Banco do Brazil e suas
caixaS' filiaes. A restricção da emissão. que não excederá do maximo emittido nos mezes
de fevel'eiro, março, abril e maio do corrente anno, acompanhada da penalidade do art, 3°,
dispensam qualquer demonstração tendente a pôr em relevo os encargos que pelo pr!?­
jecto t~em a recahir sobre os bancos, sem que o Governo por sua pal'te concorra slOao
com a postergação de graves encargos e obrigações pI'ovenientes de um COlltracto e de
algumas dispnsições lêgaes em seu inteiro vigor. ,

Pelo que toca ás disposições do p1'ojecto relativas aos bancos de circula.ção autor·zad,?5
P01' decretos do Poder Execlltivo, parecem-nos igualmente insustentaveis, porquanto vao
atacal' de ft'ente a dil'eitos adquiridos, impondo-lhes ool'igações inteiramen.te estrallhas
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ás que lhes foram marcadas pelos estatutos dos mesmos bancos, estatutos qlle foram
approvados por decretos do Governo Imperial.

A obri"'ação de realizar a s las notas em ouro, e a limitação ao direito de emis ão
que pelo projecto não excederá ao maximo da emissão feita por cada um desses bancos no~
mez~s de fevereiro, março, abril e maio ~o_ corrente aono, são de tamanho alcance, que
ar~U1nam e annul1am p~l<1: bas as COn~lyO~S com que ~sszs han?o~ foram incorporado,
oGendendo d sta sorte a lnteresões legltllnos e a direitos adqulI"ldos, qne repousavam
tritnq uiUos, eClue julgavam-se inteira e completamente garantidos emquanto esses bancos func­
cionassem dentro da.s raias que pelo Governo lhes foram traçadas e alé que eslivessem no
prazo qlle o mesmo Governo assignou para a duração de cada um.

O mesmo autor do projecto reconheceu a exactidão destes principios. S. Ex., no seu
relatorio apresentado ao Corpo Legislativo, tratando da con,eniencia de medidas le17is­
lativas que esla~uissem regl'as e condições ao exer~icio dele$ado administrativamenteo da
faculdade de emlttlr, accrescentou «que essas ?nechdas deverIam ser tomadas sem prejltizo
dos direitos adquú'idos».

. i pela grande razão de e5t:l.do o Gove~no fosse levado a ferir esses direitos adquiridos,
tenam os bancos em seu favol' o prinCipio consagrado no art. 179 § 22 da Constituição
politica do lmperio.

i esses direitos adquiridos em virttlde de decretos do Poder Executivo não forem tão
respeitados como devem, então mal dos decretos do Poder Execulivo, mal de muitos inte­
resses legitimos que vivem debaixo da garantia que lhes dá a palavra do governo, empe­
nhada nos seus decretos imperiaes.

Não acreditamos que se uos queira contestar neste terreno, sob o futil pretexto de que
essas concessões, sendo feitas a titulo gratuito, poderão em todo o tempo ser profunda­
mente aUeradas, ou mesmo anniquiladas â vontade de quem as concedeu, porque ainda nos
casos de concessões gratuitas ha direitos e obrigações que de11as se originam, e que devem
ser respeitados integralmente. O Governo, na posse em que está. do direito de autorizar
a incorporação desses bancos, fel-o, e actualmente existem os bancos Rural e Hypothe­
cario, o Commercial e Agricola, o da Bahia, Pernambuco, Maranhão e Rio Grande do Sul,
os quaes são outras Lantas sociedades das que define o codigo do commercio nos arts. 295
e seguintes. _

A esses bancos foi concedida uma emissão limitada e devidamente garantida em
moeda metal1ica, papel do Governo, apotices da divida publica e acções das estradas de
ferro, e pelo projecto o que se procura é res~ringir esse direito ou em relação ao quantltm
da. emissão, ou em relação ás garantias com que deverá ser elle exercido. A ofl'ensa dos
direitos que essas ociedades adquiriram é manifesta. Cumpre-nos agora considerar o pro­
jecto sob os pontos de vista economico e de opportunidade.

A convertibilidaeldc das notas dos baucos de emi ão em especies metallicas amoe­
dadas está cOO1prehenwela nas conclições de todo os systemas, ainda mesmo no da escola
da livre cODcurrencia em materias bancarias, uma vez que a circulação se preencha exclu­
sivamente com moeda-papel converlivel á vODtade do portador e sem a I?res ão exercida
por papel-moeda inconvertivel, fazendo por sua vez e conjuntamente omclO de agentes de
permuta.

os paizes em que funcciona o papel-moeda como meio circulante, em cuja situação
nos achamos, aquelle principios recebem as modificações convenientes, o que se prova com
o facto de não haver banco algum de emissão em frente de papel-moeda sem que esse
papel seja retit'ado ou seja admittido em concllrrencia com o ouro nos pagamentos. O prin­
cipio contrario, Rlém de envolver pel'manente ameaça á estabilidade elos banco ,ao menor
assomo das crises, e de os co11ocar na impossibilidade de manter- e perante as tempestades
das crises definidas e regulares, pela inaptidão inl1erellte ao papel de CUI'SO forçado para
a satisfação das necessidades da exportação, limitaria o valor desse mesmo papel, re­
stringindo sua utilidade, e daria lo""ar á sua desmonetisação parcial, da qual se seguiria
uma. eSl?ecie de bancarôta do Estado.

Factl é comprehendel'-se que, dada a circulação de duas especies de papel, uma das
qllaes tenha a dupla qualidade de se converter em especies metallicas, a que resta deve
necessariamente cahh' em depreciação e desconto. Foi em attenção a estas considerações
que t~ lei de 5 ele julho de 1853 muito sabiamente dispoz DO § 6° do arl. 1.0, que os bilhetes
do Banco do Bmzil se l'ealizassem em moeda corrente (melaI ou papel-moeda). Essa lei,
eqltiparanelo o papel-moeda ao ouro, para a realização das notas do Banco do Brazil,
reforçou as di posições da lei de ii de setembro de 184.6, que impõe ao Governo a obri­
gação de mauter a relação do padl'ão monetario fixado na dita lei, como medida de toda
a pl'opriedad no paiz, Si a lei de 5 de julho de 1.853, cujo pensamento é fortalecer o
p01er productol' e favorecer o desenvolvimento da lrosperidade industrial, tivesse querido
deixar ao Banco do Brnzil o encargo de retirar suas notas da circulação sempre que se
dé se alteração enlre o valor do papel do Estado e o ouro, seguir-se-hia manifesto ab urdo;
porquanto, dada uma cris, cuja ac ão se prolongasse com progressiva intell.idade, a
depreciação do papel-moeda lIo mstado só encontraria paradeiro na retirada absoltlta de
toda.s as noLas do Banco do Brazil em ciroulação, si ainda as im se cooti\-e se' em cujo
caso o banco entraria irrernis ivelm 11te em liquidação, deixando sem amparo e ses
grandes intel'esses agricolas, commel'ciaes e i1ldustriaes que foram confiados ao regimen
da dita lei de 1 53, embora nos dias da agonia viesse o Governo em seu auxilio autorizando
o ourso for ado, E ta intelligenoia se contil'ma com a clara rlispo ição do § 70 do art, i o
da mesma lei de 1853, e com a do arl. 1.8 do contracto celebrado em virtude do decreto de

A. 16
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3l lle agv,l c1 185.. qne permiLlem a Bane do I3ruzil elevar sllas émissões ao duplo
de SOll fmd disponil'el, e a"gmelllal-as com somma j ..ual ao "alor d p:l.pel uo E Lado
'lue resgata se; disposi ões 'lllo al'guem o dOl'er, por parte rio Governo, de l'eUral' seu papel­
moe a, sempl'e que emergancias graves e pel'tllrbaç03os financeira imprel'i:tas o 0110­
cassem rÓL'a da rela ão da lei ele 1l de setembro rle 184G.•'>.ssil11 foi entendidl\ a lei pelos
acciollistas do Banco elo Brltzil, quando nesse e tabelecimenLo coUocaram saus capitaDs:
nesse sentiLlo roi ella Lambem entendida sempre por lodos os DllnisLerios 'lue se slIcce­
deram desde I '5 :Llc Hi:> , e nosse mesmo sentido lodo o paiz dil'igi'l llas tmnsa ções,

Si das cClDsiderações r laLi I'as ao Banco do Brazi l passamos para as dos ban IlS cl'oado,
por decI'etos do GO"el'no, sobl'o 05 qllaes lança o p,'ojecLo imporLanl.es r~slri çõ s, \'';·so clue
ahi são igulklmenlo atropel1ados 05 intere-ses indLult"iaes e economic s do paiz. A esses
e 'labelecimentos S lnccionado pelo mais solémne aclo do pOllcl' pllhlico ligam-se inleres­
se sociaes de tão elevada caLegoria como a Llos clI'e se prendem ao Banco do BL'azil, interes­
ses qlle clevem ficar expostos a c n irJe":lI'e I detrimento pela alleração radiral que por
eITeito dl\ I'rel'Jlldicla iutp.rpretaçilo se leva a esses me mos esta ·elecimenlos,

QualqueL' que seja a exLen 5:0 da antoriclad e do direito dos allos poderes tio E-lado
para regular o uso l1t\ facullade emis';oria no interesse da commllnidallo, esse direi L e
auto!'iLlad se rle,'em seLDpl'~ pautal' p. los pril\cipios de ju, ti a, e, 'J'lando mllilo, p~l:t razão
rle estadoclal'amenle demonstL,atla. E haverá eSSl\ razão d eslado em se regular a fa 111­
dade emissol'ia uos banc s xislen tes I

O exemplo que a l1iStOrill nos fornece, de medida a,naloga na IlIglaterra, n50 tem a
minima paL'idaele com lLS no'lS'\S eircumslancias, Alli a facilidade de emitlir notas, anles
do anno ele 1 -iI, não d pmdia de aclo a1!ium do poder publico: aqllelles CJue se munIam de
uma patenle e declar!1.vam o numero dos intere sado.; e a nHklia das emissões na admini~­

tl'açii.o do selle, pod in m sem mais lorlUal1dade alguma entrar em opera ões; a lei uada
pres l'el'il\ quanto á p,'oporção do cal ilall' alizarlo, com a somma dos bilheLes emiLlidos, e
o principio reguladol; das operaçõcs desses bancos !'fI sómcnle a disp sição d publico pal'a
[Lcceitar as emis ões combinadas com o angmenl dlls b llefi ios dos accionistas, seducçiio
q ue os le,'ara a desordenadas cm issões,

Taes foram os Justosmoti"os que determinaram as di.]Josições do bi/l do ann de 1844,
mais como complemento do disposto em I 10, do que romo inno\'ação do syslema mODelarão
ate então adoptado, e que estalLliam li"'ei,'as limitaçõos ao uso la racul,ladede emitlir pelos
Imoco. particllla,'es.

CLlmpre, entretanto, nolar que as disposi ões do bill de 1 11, quan(rJ ao Banco dE' fngla­
terra, só foram propostas quando expirou o Reu privilegio, e que, quanlo ao, ouLros bancos,
reconheceu, ir Robert Peel a brigação em que estavJ. o Governo, de cllidadoaamenl re.pei­
tal' os intere, ses existentes, como se ve de seu discur-o p,'oforido em i3 del'unho daqllelle
anno, O PI'ojeclo, porém, desvia-se dessas regras, allera essencialmenle a ei 'lue creOl! o
Banco do Brazil; transforma-o a m respeilar o t'!l11PO de se'l prÍl"ilegio; cercea as emis~
sões legitimas dos bancos pal'licnlares, e lIS ompl'ime d I t['O da e~L"eitaesphel'ado maximo
das emissões dos mezes d reverei I' , març ,abl'd e maio do COrl' nle anno, 'luand apenas
pl'incipia,,'am Sllas op~rações, ao me mo Lemp !]Ile as emissões d sses banc s t,)dos esLão
delinidas e limitarias pela lei e actos que os crea,'am ; o publico 'stá sLIITicientemcnt garan­
tido da solvabilidade da.s notas desses mesmos bancos, e nenhum receio 11a per isso dc
emissões de ordenadas,

POl' falsas apreciações, e no intuito de ['egular a cireLdação moneLaria do pail\, 'ln jli
estílregnlada hnto quanto permittem os ensaio alé aCJui reiLos pela ld de 1l deselembr
de 1 46, levanta o prlJjecto sobre as rllinas da lei de 5 de julho de 1 5~'; Ulll novo ysl.ema
que obl'iga os bancos, no fim de ll'es annos a t r seu fLlnd disponh' I em Jllelaes, e a
realizar suas nolas em onro sómente e á ,'ontaLle do porladol', ficando, entretanto, 05 banco
na obrigação de receber, em pagamenlo dl1s emprestimos que fizerem. moeda-pai ai do
J!;stado, não convertivel,

A ligeira oscillação do meio circulante, que nos dons ultimos anno t m ti lo logar, não
reclama certamente as medidas lembrad:Ls no Ill'ojecLo; e tanto que ellas teem de ]1roduzir
seus eU'eitos desta data a lres anllOS, o que prOI':L que a gravidade da situatão p deria
!Uuito I>em conjurar-se sem a vioieJlcia da medida agorll i ndicaela,

No anno de 1848, quando na cil'culaçfio exisLia súm nte o papel-moeda do Estado sem
a COnCLll'l'encia das notas dos 1Jtwcos, dell-s nm<l alteração mais consideral'el do que a de
agora na re1:tção entL'e o papel-moeda e o OlH' ,e, sem CJne medida aIglllllll fosse Lomada, o
eq nih I>rio se l'estabeleeeu eID pouco tempo,

Pretende-se que o excesso de emissões elos bancos dão I gar hOJe :i. depreciação elo
papel-moeda do l!:stado; mas, para provar-se a inexaclidão dessa apreciação, bastará
consideral'-se que a SOlTIl11ll ao meio circulante que servia ao movimento comlTIerci31 de
18-3, quando o lermo-papeI-da relaçãO se achavaacima do ouro, coo 101'1110 o padrão de
1846, era muito maior do que a somma do moio circulante que s l've ao movimenlo COI11­
mercial actual, aliás muito mais :lvultado do que aquelle. Era o nos o movimento com·
mercial de importação e exporLação, uo exel'cicjo de i8f.3 a 185J, ele 162,000:000" ao qual
servia lima sOl11ma de 81.000:000,' como meio eil'cll!ante ; e era. o mesmo movimento, no
exercicio de i857 a 185", de 226,000:000:', ao qual devia servir a somma de
113.000:000 , como meio circulanle, para guardar relação com a circulação de I 53 a i 54
(l62: 81: : :226 : 113),

Ora, tendo-nos dito o r, ministro da fazenda. em seu relatorio que a circula­
ção actual ê de 00,000:000$, segue-se que ella está muito áquem da qlla.ntidade
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(Jue o movimento aclt~al eXIgia, em relação ao exercicio de 'l53 a 18~4, quando o papel­
Illoedaeslava superior ao on"o, nos termos da lei de 1816, do que ainda 5e dedllz, como
c') I' Ilario, que em oulras causas, que não na snperabundancia do instrumento circulatorío,
~e deve procurar a razii.o da depreciação actual do papel-moeda.

A razão da ligeÍL'a pertu~bação da relação da lei de 1846 eslá no desequilibl'Ío de
nossa exportação e importação, de maisde um anno, hoje accumuladas e ag<>ravadas, já
pela cri e de 1857, cuja acção ainda agora acllla com força sobre nossa economia social, já
pela c ncul'l'encia do proprio Governo, na compra dos saques, concllrrencia que nestes ulti­
mos ann s tem sido dc subida imporlancia : e si essas causas adcluirirem mais intensidade,
enLão Lambem os obstaculos legitimo, ol'dinarios e imperiosos que os bancvs de fundo
metallico co tumam oppôr, são inteiramente ineIlicazes. As reslricções exageradas nas emis­
sõe e a elevação da taxa do juros não po lem con LI' a torrente da exportação dos metaes
preciosos sinão depois de profundos abalos de todas as fortunas e da ruina dos principaes
productos d expo"lação do paiz, As crises que tiveram logar na Inglaterra em 1 25, 1832,
183', 1 37, 133 • provanc\o que a propl'ia convertiuilidade das notas promissorias não é um
meiosegtu'o einfallil'el de manter o valur do papel promissorio igual ao do ouro, Justificam
o l]ue.acabn de ser exposto.

'i a li<>eÍL'n pouco sensivel ,t1tel'1ção da relação da lei de 18~6 produz a oscillação dos
"alores, o abalo dos con tractos. e favorece a condi ão dos devedores, o mesmo mal já se deli
em IS~ , endo qtte desde 1 40 ;oté 1 -6. quando o papel-moeda esteve acima do ouro, a
condição do~ cl'edol'es e de todos os propdetarios de rendas foi por longo tempo melhor do
que a dos devedore e productores,

Mac-Culloch diz:" que uma depreciação fortuita da moeda circulante de\'e, alliviando o
« p so do impo to e de l do os encargos lixosqlle pesam obre os individuos applicados á
« agricultura, ,i iudustl'ia e ao commercio, augmentarproporcionalJllente seus proveitos, e
« que este arcrescimo d proveito obrará como estimulante para a proclucção, activará as
• operaçõe- de cOll1rnercio, e produzirá uma demanda mais consideravel de trabalho",

Chevalier diz: « que, quan lo os negociante de um E taelo devem aos de outros, e que
« a exporta ão dos pl'oductos nacionaE's não é sull1ciente p:lra os satisfazE'l', a exportação
« do metaes preciosos ti inevitavel. e que esta exportação é tanto mai~ brusca e intensa
« quan to mais consideravel fOI' a divida".

Pela analy e comparada das ta beIlas do movimen to commercial de nosso paiz desde o
exerci cio de 1 33 a 'IS-1 até o de 1 57 ai 5 vê-se que em cada anno sempre se deu um
t'escenle d sequilibrio entre nosm imporLação e exportação. Em v z, pois, de se estabelecerem

medida- que tenelam a augmentar o poder productor, indicam-se meios que mais enervam
esse poder, creando- e bancos com o fundo melaIlico que, ou hão de cahir em completo
deliquio ante a influencia da circulação do papel do Estado não convertivel, ou terão de
marchar com tão lenlo pas o, que de nenhuma utilidade serão para a industria. i ainda
em conc!lrrencia com essas circumstancias se accre centar o facto, por todos reconhecido,
de no acharmos sepal'aclos por 101lg-as distancias dos grandes emp rios metallicos que
nos privõ.lm do fazer opel'ações do Ct'edito rapidas para conjurar os perigos, 6 faci! de
medil'-se a pt'ofundidade do n.by mo que o projecto abrJ as instituições que elle mesmo
levanta . .ID' por estas razõe que a lraLicn. e clarecida entende que aos interesses economi­
co~ de nosso paiz convem ainda por muito tempo a circulação mixta de ouro e papel.moe­
da do Estado.

IIa ainda uma outra l'azào, l]u muito depõe conlra a exequibilidade do projecto. Pelo
art. 10 se impõo ao banco o onu, emquanto devedor, de pagar suas notas em ouro exclusi­
vam nte quando o porlador o exigir, ao mesmo tempo que se lhe nega o direito, quando
credor, cle rejeitar o papel-moeda do Jt:stado nos pagamentos que se lhc fizerem, o que em
todas as hyp tileses, e especialmente no casos de crises financeiras ou politicas, produzirá
o seguinte resultado: p r um lado se e gotará o fundo rnetallico lL'ocando-se suas notas por
OU1'O, e por outro sohl'urão os v:\IOl'es de carteira em papel do Estado, de sorte que, si o
han o th'er d enll'ar em liquidação, terá de restituir aos accionistas, em papel do Estado
inconvertivcl, o f'lndo que elle haviam depositado em metaes preciosos. E' a maravilha da
metamorpho e do ouro el111lnpel.

Para que os bancos de emiQsi10 com funelo metaLlico possam funccionar de modo conve­
niente ás indu ~rias e sem os per.igos de uma liquidação sempre imminent , fora preciso que
o Governo, p r 11l11a larga operação de credito, substituisse o seu papel-moeda por metaes
preciosos. 'eIll eSle grunde acto de vigor e de alta moralidade publica só podem viver os
bancos nesle paiz tendo p r fundo disponível a IDesma moeda-papel, combinada com a
moeda metaUica, como se acha sabiamente disposto na lei ele 5 de julho de 1853, cuja clau­
stlla o projecto, corno intel'pr_tação, procur,~ obscurecer,

Não se devem receiat' excessos de emisões, uma vez l]U<l os bancos e Ião limitados em
S'las t'aculdad 's pios act.os que o. crearam, e porque apropria experiencia, impondo mode­
ração em todas as tra nsacções, corrige tambem os desvios accidentaes dos mesmos bancos,

Em relação ás rendas p'.tblic:\s, conlém o projecto um complexo de medidas qne conspi­
ram harmonicamente para a reducção maior possivel da receita do Estado. A principal
fonte de nossas rendas está no imposto sobre a importação e exportação: dos 46,000:000$
de renda que o nosso orçamento preve, 36.000:000.' procedem desses impostos. i com o
t'egimen da lei ele 5 dejullJo de 1 53 e dos decretos que crearam os bancos particulares, que
o projecto considera nimiamentc liberaeu, a rE'uda do exercicio corrente eleve som'er um
deficit de 7 a 8.000:000 , como nos annuncia o I'. ministro da fazenda em seu relatorio,
é claro que, difficultando-se ú industria agricola e commel'cial os meios da llroducção,
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como o projecto inculc:J., as rendas publicas cahirão em progressão muito mais decres­
cente.

Si a lavoura, que emLl'e n6s não tem capitaes, e cujos bra os são ele gl'aude risco, não
achar nas ~nstituições de credito os al~xilios para se refazel' das forças qlle lhes perecem,
c1 commel'clO, os avanços de que pr Cl al', e as empl'ezas, os recursos de que ha mist r, a
renda publica não chegal'á nem para satisfazer metade dos servi os que nossos orçamentos
decretam.

Poderão os bancos, á Crçfl. de contracções, e depois de causarem grandes desa~tres
sociaes, obter a introducção de algum ouro no paiz, mas a importação de pl'oduct?s manu­
facturados se contrahirá tambem violenta e excessivamente i a exportação dos productos
naciooass será exigua, e assim as fon tes das rendas publicas s estancarão POl' longos
annos.

E, pois, a sautidade das.leis, a fé dos contractos, a dignidade dos podel'es publicos e os
interesses economicos do palz condemnam o pensamento oxorbitante contido no projecto
submettido á annlyse e ao estulo das commissõ s l'eunic!as.

Por todas estas consideraçõe ,e por outras, que serão expostas na discussão, ent ndelllos
queo pl'ojecto não d ve ser adoptado.

Pa o (la Camara dos Deputados, 21 de juuho de IS59'-"[anoel Pinto ele onza Dantas.­
Jilrancisco ele PaUla Santos,

O teor. dos pat'ecel'es, acima transcriptos, os factos e as circum tancias, a que os
mesmos se referem, fornecem, por si sós, elementos e dado valia ·OS, para que se
possa formar juizo sobre as razões e conveniencias dlt reforma projectada, e €i
nesta convicção que tambem ofl'erecemol-os, cada um d'elles, na sua integ1·a.

- Apreciando o projecto de reforma bancaria, elaborado pelo Sr. Salles Torres
Homem, escrevera igualmente um economista contemporaneo; ( )

« Como preliminar á semelhante proposta, S. Ex. ja tinha relil'ado ao Banco do
Brazil a faculdade de emittir além do duplo do seu fundo disponivel, e no relataria
da sua repartição procurara preparar a opinião publica para apresentação do seu
salva.terio, com uma extensa dissertação intitulada - Estado Monetm'io e Bancos ­
que, na opinião do Barão de Mauá, l'evelava {alta completa dessas habilitações finan­
ceiras; que o publico julgava incamadas na pe 'soa ele S. Ex., o onde as expressões
papel inconvel'sivel, papel-moeda, papel banca1'io, papel fieltwiado, tomadas como
synonymas, traziam, como Ol'a de esperar, a condemnaÇ<1.o formal do papel-moeda
e da pluralidade dos bancos.

« O fim ostensivo do projecto era remediar u. depreciação inte1'na e externa do
nosso meio circulante, accusada pela baixa do cambio, que iluctuava entre 24 e 25,
e pelo alto preço a que tinham chegado, nos centros ml\is importltntes, as substan­
cias alimenticias, jornaes de operarias, alugueis de casa e valor venal dos escravo.

« Porém o resultado proximo e evidente era a morte infa,Uivel dos bancos auto­
rizados pelo Sr. Souza Franco, e a enthronisação da unidade !.Jancaria sobre as
ruinas da fortuna public[l e particular.

« A. oflicina social achava-se então ameaçada pelos primeiros symptomas da
crise, que hoje soffremos, da contracção, que devia necessariamente seguir a expan­
são dos annos 31nteriores, e cujos effeitos pretenuera suavisar o Sr. Souza Franco,
pela concessão de mais estabelecimentos bancarias, ao passo que o Sr. Torres Homem
os aggravara, restringindo ao duplo a emissão do Banco do Brazíl.

~( O Sr. ministro da fazenda e mais panegyristas do projecto, accusando de todo
o mal as emissões banc.:'trias (que, posto que indirectamente, tinham contribuido para
a baixa do cambio e alça dos generos de primeirJ. necessidade, como para desenvol­
vimento do paiz e augmento das renchls publicas, pela baixa do juro e facilidades
que tinham o[erecido ao commercio de importação, e em menor escala a lavoura de

(') H, Augus~o lImeLo «O Meio Circulnn~e e a Questão Bancaria ~ • Recife,:1 60.
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expor taçã.o) , lisonjeavam a. opinião publica, que pronuncia.ra-se vivamente contra a
agiotagem a que tinham daelo logal' na Córte (18 acções dos bancos e os grandes
lucros que a faca Idade emissoré1 proporcionava aos seus accionistas. Contavam tam­
bem, pela perspectiva, de uma cil'culação metallicil, fu, cinar os nOSS05 economis­
tas e flnancei l'OS que, so::J a fé de livr05 escri ptos em paizes, cujas circumstancias
s!io dilIel'entes das nossas, partilha.m todos os preconceitos dos economistas inglezes
e francezes contra o papel-moela.

«Entretanto, a morte dos banC05 e uma perturbação geral 110 commercio de
importaç.'io e expol'tação, com todas as suas fa.tnes consequencias, resultava i:.c'io
claramente dos tel'mos do projecto, que o commel'cio e a agricultura assustaram-se,
e todo os bancos e praças de commercio representaram. A' vista. ele semelhante
pl'onunciamenLo da opinião publica, o ministel'io, apezar de to:1os os elementos de
inlJuencia de que dispunha e de todos os esforços que empregou, viu-se abandonado
neste negocio, ue que fizel'a que tão de gabinete, por gl'ande numero de seus amigos
e, em razão da in5ignilicante maioria que conseguira, obrigado a pedir a dissolução
da Camal'a ao Poder Moderador. Este sabiame'lte preferiu a retil'ada do gabinete
de 12 de dezembro, substituido por outro, em que se achavam em grande maioria
(cinco contrL1, um) O" adversurios do projecto (10 de agosto).

« Tal é a forçl dos intere ses mater iaes que, fóra do recinto legislativo, apezar
do indill'el'entismo qU3 lavra na nOS5a sociedade, - o pronuuciamento de que aca­
bamos de fallar foi geral. »

- Assim 1'esava o jui;o de um homem, imparcütl e competente, juizo proferido
no momento, a luz das proprias razões e factos, que os interesses oppostos então
invocavam, de parte à parte.

Mas as boas esperanças que tanto alimentaram a esse autor por occasião da
mudança do pe soaI do Governo, a que o me5mo alludil'a j de certo, não se reali­
zaram do modo que, as circumstancias do caso pal'eciam indica.r ...

Com elIeito, a.quelles, que pelo facto de a pasta da fazenda ter agora passado
ás mãos do SI'. Sil va Ferraz, espemmm desde logo, que fosse diversa a orientação
do Governo sobre a espccie em questilo; bem cêdo tiveram de reconhecer a. propria
ilIu ão, muito embora esta asseutasse em idéas e p"incilJiOS, anteriormente enun­
ciados por aquelle estadi ta!

A experieucia no::> eu illa que uma. cousa é o homem da opposiçlio e outra cousa
ó o homem no governo . . ,

O ll'imeit'o acto do Mini tel'io Ferraz, acel'ca da matel'ia bancaria, foi o decl'eto
D. 2457 de 5 de setembl'o de 1859, pelo qual impoz á todos os e5tabelecimento
bancarios e sociedades anonymas existentes no rmperio, a obrigação de remetterem
uo primeiro dia úe cada sem,\U:l, n \ Córte á secretaria de Estado dos negocias da
fazenda, e nas pl'ovincias aos respectivos presiden tes, uma demonstração das
operaçõe th. semana. anterior em que se mencionassem: 1.° Cada uma especie de
letras ou valores de qua.lquer natureza, que forma sem o activo; 2.° O estado do seu
capital e do SUft 1'0 erV,lj 3.° O estado de eu fundo disponivel e das especies de que
este se com punha; 4. ° O movimento de sua emissão, si a ti vesse, com declara<;<l.o da,
quantic1.lde emittida, com especificaçi'í.o de SU'1S letl'&, , notas ou valores, sua serie
e valol'es; 5.° O movimento c\LtS contn.s coerentes, depositas, quantias recebidas pOI'
empre. limo e quaesquel' outl'as op:Jraçõe especiaos, etc., ele.

- Com a data de 30 do citado mez, foi aiuda promulgado um segundo decreto:
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sob n. 2490, - o qunl, tendo, appcwentemente, em vista regular a. fiscalização e 1:1.

arrecadação do sello, á que estavam suj itos o capital lias companhlM e Sociedades
anonymas, e a transterellcia de SU'lS acções, bem corno, - as Ilotas peomi. sorias,
bilhetes, vales, ficas, livl'anças, obeigações ou cautelas, e, em geral, todos os
escriptos contendo lJl'omessa Otl obl'igaçcio de entregr( rle valol' )'ecebirlo el/I deposito
OH ele pagamento ao pOl'taLlol' á visLA, ali a pl'azos menol'os de 10 dia, - CMn, no
emtan to, recebido e cOllsiderUl!o, como Ilma arma ri] fluerNt, man jada pelo Governo,
sinão pua anniquilar uma geande parte d,ls associações existentes de crelIito ,
ao menos, para olntar-lhes os meios actuaes da sua expansão e de5envolvim"nto ...

Esta su:>peita, que com Íl1sistencia enteou no espil'iLo publico, resultara, om
parte, das taxas, relaLivilomellte exagerada, que fOI'am estabelecilla , taes como:­
cada lJilbete, escripto, etc., etc., de I]ualquer valor menol' de 50,~,- I. ; maior de 50,

até 1: 000$, - 500 réis j maiol' de 1:000,', e ca.da con to ue r.'li:> exceden te, - 500 róis,
- tudo pago semestralmente; - e, em parte, d outL'as disposições do decreto, em
as quaes se continham condiçõe~, reputadas severamente l'estl-ictivas, sob a sancção
de immediata penalidade, o.

« Deixando de parte a legalidade, muito duvidosa, do decreto de 30 de setembro,
o certo é, que a sua publicação foi inopportuna: - os signaes perClll'SOl'eS da crise já
eram evidentes; a reducção da emis ão do Banco do Bl'azil já priucipiava n. pro­
duzir seus etreitos, e fora uma imprudencia aggraval-os .. o

«A publicação deste decreto abalou logo as praças do Rio e da Sahia... e em
Pernambuco procluzio en'eito identico :- um panico uos e'tabelecimentos de credito,
e um desapontamento geral para todos aquelles que tinham saudado a 'vinda do
10 de agosto (Gabinete) como o enterro das iddas liancocidas do r. .l1les Torres
Homem.

(( Nestas circumstancias, é muito pr vavel, que 11 sessão que hoje abre-se (o
autor, cujas palavras reproduzimos, escrevia a 3 de maio de 1860) veja I'enovar-se
a luta ent!'e os partidarios da restricção, e os do deseuvol vime:lto do credito ... ( )>>

- De facto, um dos mais importántes objectos da 5essão legislativa de 1860 foi
~ reforma bancaria, iniciada na sess[io do anno anterior, e agora ampliada de
outras disposições q, a fim de altende)' a toclos os interesses elo meio circulante» e li.
outras materias connexas, - nas circumstancias dadas,

A primeira peça aliciaI desse anno, a respeito da questão, e pai',. a qual cumpre
chamar a attenção do leitor, é o capitulo ospecial, longo e circumstallciado, do rela­
torio de 8 de maio, em que o ministl'o da fazenda expôz as suas i,lt\a COl1cel'llCl1tes;
- d,imol-o em seguida.

Dos bancos e do meio circulante

Procedeu-se por meio de uma commissão de pllssoas de illustração, a cujo zelo e mereci­
mento não posso deixar de nesta occasião prestar o meu testemunho, a um Inquerito sobre o
eSLado dos bancos (o.) ••••••••• , •• ,., ••••••••• , •••• , • , • , , ••• , ••• oo, •• O' , , , o ' • o.• , ••• , , •• ,

O Banco do Brazil no estado em que o collocou a facilidade oom que aLé cerLa época
desenvolveu ~uas operações, sem altender a sua indole, natureza e fim, e a necessidade, que
depois lhe sobreveio de conll'ahil-as, se "ia quasi reduzido a operações de l'efll1'mar os Litu-

(') H, A. 1I1ileL, Obr. ciL.

.r:J A com missão, ,".que nlJud~ o minisLro, foi nome"d~ p "aviso de 10 de ouLuu,'o de 1869, e o ~eu
vaho~'sslmo 1'e.1aLo;-IO'/OI ul'resenlndo a ~O (le nbril de 1 60. E' fi esle ,'elntol'io, que nos. lemos referIdo
em dlve"sns cllnçoes nnlel'lol'es, sob o Lltulo de - 1nqllel'lto de 1859,
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los âe , 'PIM c1-e'vN101',>s-; sem pOclel' auxiliar o C?UlIl1GI'eío nas pl'opria'l operações de etreitos
cssencin Imellt cnn3'u"t rê;' <JS,

E' de e p rar 'Llld a 1l1';Il'o'!lll c II/elosol, qll3 om pal'ece seguíl', o babilite a conquistaI." <l
posi <\0 normal, qu lbe foi maro'1(h pelos 5 U'! estalut s,

I~ te bauco s liCitou do GOI'el'no !tn 'lfficiO de 3) de seLem bro ela afino de 18-9 o
seguinte:

,Lo Autoritaçiio pal'a na Caixa d .• Amorlízll~âo etll'em trocadas, por notas novas dos
t81ol'~!; do lO Q ~" as do ThE:soul'O acinnal 'lue remeLlas (!,

, 2,0 Su!lsli,tuição duma 011 mai'! classes de notas do GOI'eI'Ua, aíim de que podessesatiS'~

hwf M deveres imposLos polo arLigo 56 dos seus estatutos, e ltugroenlar o seu funda
dis pon Ive!.

3,0 Uar.lnLia ete tl"es mil contos em Londl'es, altim daquelh foi prestada er[uivalenl aos
dOllS mil conLos de pap I-moedrl. Já. re,galrl.do, e aos mil contos, que lIevio. entrega~' em ou­
ubro do ann passado,

4,0 Qlle eSla garanLia foss\' pI'estada nos mesmos termos da que .lá se acha C01H;ec~ida
pai/a a p'l'iméil'os 'lualro mil coutos,

0111 ida a 'ecçilo de Fazenda do Conselbo de Estado, o Govemo resolveu, quanto ao
primeil'o pedi,io, s:::tisfaz~,I-o: quando ao segundo, não pôde annuir pelos inconvenientes
que podia acarrelar á cil'cula iio das pt'ovincias' qnanto ao terceiro e quarto finalmente, na
conformidade do nrL. 30 da lei 11. 683; de 5 de julho d 1 53, se lbe mandou abril' um

l'edito na Pt·acrl. de Loncll'es no stl'ÍcLos tMnlos da refel'ida lei.mm 2a d oulubro d mesmo an!10 de i ,,9 solicitou mai'! o refel'ido banco:t faculdade
de excedPl' (j rll pio de spu fundo disponivel. De accordocom o parecer das Secções reunidas
do Impel'io Justiça e Fazenda, niLo lbe pôde o Governo aonçedel' esse favor, porclue ainda
acLuam as mpsmas razões que a Lizel'am ca sal',

f!lm () de fevereiro do C01'l"en/e anno solicitou o mesmo banco a iutervenção e garanlia
do GOI'el'no, para levantar na Pl'aça da Londres Ilm empresLimo eqnivalente ao credito con­
cedido em I'il'tud do art. 30 da lei n. (í'3, de 5 de julho de 1853, e de accordo com o
pareceI' da ecção de I;azenda do C.JI1selho de Estado: o Governo não se suppozpara isso
i\ut'lrizado, não 8' :í. visLa da cilada lei, como porque na erma da ConstituiçãO depende
e, t favor de medida legi.laliva,

O~ dElll1ais bancos se acham na:; mesmas ci<' umatancias; e por demai. sobl'e ell s aclúa
a nece sidade de iUlmobillsação de spus capilaes na rÓI'ma dos respectivo estllulos.

Serti difficil descobri!' nesles ulLimos tempos, na lotalidad de suas opBl'açõ s algumas
transaeçõe quo niio se baseassem na f,Llta de pagamenlo de ULulos de proxima, ou remoca
dat:l. e si não t dos do mesmo, pelo menos de OULros eSlllhelecimentos de igual nntureza.

Ol'ande parle, sinão a, totdielad dos devedores dos div,ersos bancos do mesmo IOgal',
Lem om gel'al nos re peelivos cadasLros credito muito superior aos seus haveres; e não é
possivel, 011 ao mellos 1)110 e Lem dado eombinação enLre si sobre 11m as IImpto de tão grande
Imporlancia e g'I'avidad, rlue púJ r tardar, Oll difficllltar sua pI'osperidacle, iuào minar
sua eglll':lllça.

CO.ltado é o qlle em snas opeJ'açiies attende ao esLado do cambio, e de nosso meio eil'­
clllllnte, O amor tio lucro ob eurecea razão de eus "'erentes.

Procurnm substitnir por meio de suas nota, qlle delem exclusi\'amenle sei' applicnda
:'1s slIas opero çõ~s, o p.\pol-moeda do Governo, afim de au«meuLll.I'em o fundo de garantia d
Sua (\mi::;~tio. <-

Quando a nossa situnção, egundo todos os al'i-o diclados p~1:\ expel'iencia, requeria a
contracção do redito o o Ba.neo do Bl'azil se vota.nt à manutenção de t..e pl'incipio ,os de­
l1lrl.i bancos ampliavam a circnlação de seus bilheles,

l~act ha, qne não pnd m deixar de seI' referidos. Ate l~l dE' delemhl'o de 1 5 um dos
Lancos retinha em sens COfl'OS a lplalltia de 62::301:' 60 em mo da de ouro. Era nntural qne
nessa. qnadra procul'asse, sini.Lo angmentar, pelo menos conservai' esse fundo melallico : o
COIl trado p rem snceerlell : no 10 de fevereiro de iS-O I'endeu 12:3)T dest s I'alore', e em
5 do me mo me? ·1,:9 r 6 , roali7.alHlo um lu 'l'O de 3:515:650,

P?los E'slatnLos do diLo banc , as aix,~'! filiaes deviam fll1\ecionll.l' om capilaes
fOl'lIecidos peln. caixa mfHl'iz. O~ qUIJ pOI'em foram por ella enll'egues ás caixa. Jiliaes
consistil'am qua i e"clusivilmente m snas notas, ue valor nominal de lO", tiradas do talão,
COIll lima ;lssignatll\':~, t' essas not.ls vieram, sem u. o, lalveL' 10 me mo momento,
augmenLar a 'irculação desla Côrl ,oode na fúrUla dos ciLallos estatllt 5, não podem
LeI' curso.

Ao passo que deste mo lo se onsideravam tlles notas emillidas pela caixa matriz
nã obstanl seus valores, miUi<lm-se pOl' conladestaolllras not<ls oh a mesmas garanlias,
e não se considel'l1vam em iLtidas n, q ue permaneciam 1105 c ft'p.s da caixas t1liaes.

Assim que pOl' um lado, para cel'to fim, l'eplIlava-'c a emissão feita pela c1ixa malriz,
1'01' onlro, par.lo !l1li do augmcotat' a. emis ão de sua'! n tns em órcu1ação, con'\Íderava-s
.\ I'ereric\a emissiio pal'ticulal' das cnixas filiaes, (' daqui o ex:cesso que se nota nas
tabollas qne n.companhal1l o I'elalol'i da. commissão de exa.me. r)

Aflirlllei qu (IS cap i aes fOl'neciclos ús caixas filiaes consistiam qoasi exclu, ivamenle
em notas pal'a ess fim lil'adas dos livl'os de talão; porque em uma, além desta. especie,

, n minIsLI' ,'ofe('e.se uvid nLnent , no t:t (la sageOl, ao Ua,.r.o COlnm8,·cial. A!J>'1cola de ta
e'<':tli. do 1 " I. Jnneil'o, o qU'l.l Lil\h~ rrl~#O$ [L/ia os em Campos e Vassoura,
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na impor~ancia de sei centos contos de réi ,s foram fornecidos vinte e cinco contos em
moeda-papel do Governo, e em outl'a, além de duzentos e cincoenta contos em taes
hilhetes, apenas a sommt\ de vinte e cinco conLos de notas do Banco do Brazil, e outro
tanto de pap l-moeda .

. Um OltL~O banco procurava: emprestar á Adm~nj.stl'ação Provincial.dinh_eü'os para, por
meLO dos tltulos de sua dIVida tIuctuante, emlttldos sob a denommaçao de apolices
augmentar o fllUdo de garantia de sua emissão, em embal'go de er evidente que os seu~
estatutos se referem a apúlices da divida fundada, que gozam privilegio,

mste mesmo banco possuia em ouro 7:000,000 em moedas de 20 e 16' brazileiras'
vendeu-as em 16 de fevereiro deste auno com 7 % de prem io. '

Houve outro que, como base e garauna de sua emissão, tomava não o valor realizado
das acções das companhias que gozam de garantia de juros, mas todo o valor que devia sei'
realizado nas épocas das chamadas,

E' notol'io qlle as entradas dos accionistas de alguns bancos na occasião das chamadas
foram realizadas por via de emprestimos feitos pelos propl'ios estabelecimentos a que
pertenciam, ou por outros de igual natureza,

Nas suas carLeiras teem figurado titulos na importancia de mais de 6,000:000",
provenientes de agios de acções.

Uma grande quantidade de acções de dicrerentes emprezas e bancos andam, ou estão
depositadas em seus cofres, desde sua emi são, em caução de suas operações,

Em diversos bancos ainda se dão algumas irregularidades, que foram reveladas pela
commissão de exame.

A analyse do procedimento de certa'! instituições bancarias faz resallar a verdade de
que, guiadas palo amor do lucro, e despl'ezando todos os avisos da experiencia e da
sciencia, pouco ou nada curam dos interesses geraes, .

Discorrendo sobre este ponto um illu~trado negociante desta praça, cUJo testemunho
se acha inserto no Inquerito, faz algumas retIexões, que julgo dever aqui oll'erecer-vos :

« Admitto que uma abundante colhei ta, alguma diminuição de luxo, ou um complexo
de medidas salutares, emanadas dos altos Poderes do Estado, podem conduzit'-nos a esLado
normal; mas seja-me licito não confiar na estabilidade de tal clcsidcl"atum, emquanto
predominarem nos estabelecimentos bancarios, com especialidade no Banco do Bl'azil t espe­
cialiso este banco, por ser aqueIle ao qual aLtribuo maior COll veniencia, e mais rigoroso
dever de dar bons exemplos, e de corrigir, tanto quanto for possivel, os excessos e as
impl'ltdencias 'dos outros bancos), as falsas idéas, os principios erroneos, e os inleresses
individuaes que nelIe se acastellaram, ameaçando tudo e todos que se lhes oppõem, ou que
lamentam tão completa inversão dos mais incontroversos principios economicos. Bancos de
emissão com carteiras reformaveis, é a maior de todas as anomalias, é uma verdadeira
extravagancia! O simples instincto da propria conveniencia e segurança repelle a idéa
de immobUisar capital por prazos indefinidos a quem delle pôde carecer inesperadamente,
a cada momento, para solver seus compromissos, e para conservação do proprio credito,
E' tão essencial attender á. idoneidade das garantias; como á. realização dellas em prazo
fixo, e não longo. Da condemnavel pratica consagrada pelos bancos desta praça, de deixar
ao devedot' a commoda posição de escolher a época de diminnir ou liquidai' suas
responsabilidades, e ainda a de prokahü' indefinidamente o reembolso do seu debito,
resulta o contra-senso, sinão a immoralidade, de que, ao passo que as im são tl'atados os
devedores impontuaes e desol'denados no manejo de suas operações ( acoroçoando, por este
modo, desregramentos que convem evitar l, colIocam-se os bancos ua impossibilidade de
auxiliar o negociante pl'udente que occasionalmenle precisa anlecipar valores eOllctivos
para a reproducção de novos valoi'es. Direi, em conclusão, que - o fatalissimo uso ou abuso
da reforma indefinida dos Litulos de carteira dos hancos de emissão, -o acolhimento que
nesses bancos encontram os titulos de valores reconhecidamonle ficticios, - o infL'ene
dcsidcratwn de proporcional' grossos dividenclos aos accionistas, - o acol'oçoamento directo
e indirecto ao jogo de acções, ainda - uma circulação de papel irrealizavel e, de mais
a mais, superabundante - ba de infallivelmente continuar a suscitai' perturbações nesla
praça, e constantes e prejudicialissimas tIuctuações de valores. »

ão dissimularei que em parle ~~ marcha irregnlar de alguns bancos é devida á.
inexperiencia de seus gerente, e á. escassez de pessoas profissionaos, Este inconveniente
partilharam a Inglaten'a, a Irlanda e os mstados Unidos d:l. America do NOI'te, e sempre
se aggrava pela má escolha dos dit'ectores, para cujos logares todos se julgam idoneos;
não sendo o mesquinho numero dos entendidos, que por ventura se conhece, em geral
aproveitado.

A escolha, sendo quasi s~mpre feita pias assembléas dos acciollistas sem attenção ás
condições necessarias para o bom desempenho de ['uncções tão importtln tes, produz graves
dammos . , . , • , . , • , . , . . • . • . , • , , • . . , •

Os bancos, procurando snbstituir na circulação suas notas pelo papel-moeda do
Governo, e moeda de prata de troco, afim d dar maior elasticidade á sua emissão, o fazem
por meio de notas de peclueno valor. Daqui, é faci! concebsr, resltItam não peqllenos
damnos.

A nece~sidade e procura das moedas de troco se tem aggrn.vado, A par deste fac.lo,
o'ltro se da CJ ue entorpece a mal'cha das tl'ansacções cm alguns pontos do lmp 1'10.
E' certo que hav ndo grand falta de moeda metallic:l., e estando a circulação em
algull?as provincias qbel'ad:l pela gr<lnd massa de su~s noLas, os dil"eitos se não podem
slllls(azer, e os pagamento» se difficultam, porque as nolas de uma não teem CUl'SO em olltras.
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o extenso commel'cio de gado melar, que se fal'. na provincia de S. Pedro do Sul,
resent -se deste mal. Nas proYincias de Minas Geraes e Goyaz, da parte dos agentes
fi caes, se tcem dado representações neste sentido, e o presidente da pro"incia do Rio
Grande do NOl'te eommunicou que por esla causa, na arrecadação dos direitos de consumo
so observava esse obstaculo. egllDclo as ultimas noticias, chegadas da primeira
destas provineias, os emharaços do commercio pt'oveniente desta Jonte muito se sentem, e
as notas ão acceitas com reb~le de 3 a 4 %.

Os bilhetes, ou notas dos bancos são em regra de tinados para facilitar as tl'ansaeções
dos negociantes de gl'OSSO trato entre si, ou as que se operam entre estes e os de retalho.
Esta é a sua missão, este o circulo em que devem exercer suas [lInc ões ; mas no calculo
dos seus lucros os bancos não prescindem do uso desses bilhetes ou notas de pequeno
valor, que quasi exclusivamente ão applicados entre os commerciantes de retalho e os
consumidores, o que mu.i pl'oveitoso lhes é, embora com sacrificio de interesses de maior
monta.

Estes bilhetes giram de continuo pelas mãos das classes menos abastadas da socie­
dade; e empregados nos pagamentos diarios, nas compl'as e vendas das cousas necessarilis
(~ vida, teem uma circulação mais rapida do que os de maiores valores ; não voltam
com facilidade ao troco e são, por eSI.a razão, mais sujeitos á accidentes que os podem
destruir ou inutilisar, e susceptiveis de perdas diarias. Estas condições são . eductoras,
e fOl'tiflCam os calculas dos accionistas. A paI' destas vantagens nenhuma perda ou risco
podem receiar, excepto o da falSificação que entre nós ainda ou se não deu, ou se tem
dado em pequena escala, devendo por demais ne'te caso a perda proveniente dessa fonte
para os bancos ser diminuta, em relação á que recahirá sollre os particulares.

Alám do inconveniente da falsificação, que mais se dá nos bilhetes que teem esse
destino pela. ignorancia das {lessoas por cujas mãos frequentemente passam, occorre o da
expulsão, ou não permanencta na circulação. da moeda metallica.

E' uma necessidade para os Governos, e para os bancos, que na ci.rculação per~aneça

uma certa quantidad de moeda metallica, que nos casos impre\'istos e extraordmarios
poupará. a estes penas e despezas, e fomecerá áquelles os meios inclispensaveis para
prover-se do que o serviço publico requerer.

Em toda a parte os bilhetes de pequeno valor, por outro lado, teem excitado os .parti­
culares á profissão clandestina de banquei~os, e enchido a circulação de vales ou bllhetes
á vista e ao portador, dos mais diminutos valores sem garantia alguma.

Nos paize' onde o papel-moeda existe, seu curso se torna facílimo entre as pessoas das
ultimas clas es da sociedade, que não podem distinguir a nota do Governo da dos p~r­
ticulares. D~qui a frequencia das fraudes, e das bancarotas, sempre fataes aos operar108
e aos consumidores,

Nas occasiões de panico, ou nas crises, o mal sobl'e grave se torna intenso, e póde
aIterll.r a ordem, ou a tranquillidade ),oublica.

'No~sa~ l;is •co~~er~iae's, ~ã~ ob ta~le' eq'uipar~rer'n ~s ~ot~s prOl'nis~or'ias' â~ I~tra~
de cambio, na classificação e graduação dos titulas de credito para o processo das fallen­
cias as collocam em posição muito infeliz.

'estes termos, a difficuldade do reemholso de titulas, que se devem considerar de
real d posito, sinão a perda de seu valor, privando o operaria o artista, em geral os
consumidores e as classe menos abastfldas do productv do sell trahalho, que muitas vezes
é applieado ás nec.ssldades diarias de alimentação, e snbsistencia, ou ainda do fructo de
suas economias, votado a fazer fac ás precisões' da velhice, ou da enfermidades, deve
101' som duvida excitar cl~imol', se não desespel'o; e a tranquillidaele publica, conforme a
intensidale do damno, pôde s r gravem nto perturbada.

O elese pera em taes Ci~'clllllslanelas co'tuma sempre despel'tar o odio das class~s
menos abastada eonll'a a classe rica; e a inveja corroendo o coração bane os senti­
mentos de uma affeição mutua, e da caridado cllristã, que deve unir Lodos os homens.

Pa{'ec~ a'm~itC"s qlle; adop'tacto e' re'ligios~m~n~ p'raÚca~lo'o prin'ciplo de imr'necÜa~~
eonversibil idade das notas dos bancos, todos os receios e perigos devem desapparecer. Nao
o aconselha porém assim a experiencia do tempos llnormaes. .

Além di so, o pI'incipio de immediata conversibilidade seguido por to~os, os theorl~os
e praticas em geral, qualquer que seja a sua escola ou sl'stema, constltumdo a unLCa
se"'urança da circulação da moeda-papel, não admitte, nem demora de pagamento, nem o
troco em outra especie que não seJa moeda-metallica; e toda a applicação, que de outro
modo se pretenda fazer, pecca pela sua base.

Entre nós a conversibilidade se pI'ende ao papel-moeda do Governo. Esta é e~ geral
a e pecie que serve de garantia á emissão, accrescendo qu a de alquns estabelecimentos
assenta sobre a de titulas da divida publicu., e acções de compannia, que gozam, de
garantia de jllro em relação á uma parte de seu capital, marcada nos respectIvos
estatutos. .
. Deste modo, sendo evidente que o papel-moeda, embora rodeado de tudo quanto p6de
l~spirar confiança, s6 p6de guarcl'lr um valor igual ao tia moeda metallica, quando em
lllnlt~da quantidade, compativel com o sen'iço de pagamento dos impostos, e das despezas
publicas e semelhantes, e que, mal se lança pelo excesso d sua quanlidade f61'a de 13
Circulo, se deprecia' é lambem faci! de reconhecer que toda a emissão dos bancos s b tal
base, multiplica apenas a quantidade do papel in onvel'sivel, e que, levada esta al'm dos
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eus limllá tiálúra ,e Clccúplln la exêlu iVllmenle lodo!! o canaes da circulação, acar­
l'ebal'1i. irtrallivelmEirite, alen1 de depreciaçào, os n1esnios damna~ que o papel-moeda,

Daqui a alça do preço dd mdêda me'allica e,IU l'elà,çã'l no papel! o cam"ío1 como
êorollario rlàcessal'io, desfavdravel: a eniigf:lçãd dn 111'leJ<I tle O'ltL'O para 11ai1. S estrar!~

geir.os; ,e li P'\!' deste~ males o Eirlcareci,Tierito relatll'o de todas dr ol!jecl,o" :t sl\hidà dd
capH,les, e a estagnação' ,Ie sua importação, o qtie ent p izes 110I'OS eP?I'dà de g"lllid mOrri.e alcanc~: '

No apl'eçd destes "eslIllatlos, os es'pirit'ls se t!esl'ai,'am, e s' ellcoutt'am os conce'ilo,}'
irlditas véz s 1l'la conc milancla di! d/versoi' caúsas' em CPI'tft$' <il'lcas; mas não se pôde'
bontestàl' rjlle de tão p rllici sa ronte man:tm uão s6 estes; c '1110 mlliLos outrO's drtmnos, e
que males de mó" gl'avirlade SJ pntlolll dar,

, Q' hanco~ d Cil'culaçãn, modern:unpnto cl'e'tdos entre IIÓ, qll:tesqu r ctl/e rn~SAn"
os Uene(ici,os; olilima ,in t uçõ's e patriotioos desejos tle sellS fllndadores, lião se a01lal11
QnsLitúidos do 11m modo tãu êOg'lir forte, que possam l'e'iisti l' nem a menos ao pl'imeir

impeto, ou arl'ojo das t 'mpestatles commili'ciaes,
Seu capital, p~la economia pal'ticular d03 e latl1tOS, elmo já vos tlis e, se immouiliza

em grande plrL por m~io da aC(l'lisi ão de titulos la diviua plllfliClt "'eral, 01\ j)rovincial
e de acções de empr<'Za , que gozam de garantia do juros pt'estada peln Oavel'11"; re- )
011 é applicado a empre timo, sob hypt'thecas de morosa S;l ti fação. e de diffi iI sinão'
impossivol, cOlIl'ersão em tampos anormaes, 011 :i desconto da letl'as, qlle so I'ào l'efurmallllo,
e (lne pela sua novação periodica so tornam de longo P":tzo,

Ocool're, logo no primeiro lance de olho, antll esta vel'idica exposi ão, ao homem
\>lll'êad.o nas matel'ias uancarias ,t oon vicçiio de qlle slla [L'aca oonstrucção. não podendo
~lIpj:iorta1' Oli' rô isl,ir :td prillleil'o emiJato de 11111 rlll'arão COI11I1l l'rial, p01' mllis passageiru
que s ja, tt'al'lt, como c stuma acontecú, b.pó~ si o punica. o como inevitaveis c nseqllencias,
o abalo, Oll os destl'oçOs de esta" le imentos rle igual naLul'ezn; do casas commercíaes em
contacto com elles, o cOl'tejo de todos os males inhel'entes tis ceiseR, 1I0S pall.'s ell1 que II
cil'culação das notas de pA!)lIenO valor (, xtt'IISlt, e graves pad 'cimentos ao al,ti ta, na
O[ eral'io e a todas ns clas es menos ,tbastadas da sociedade,

Os bancos de cil'culação são institui ões para. empl'estimos a C1ll'to prazo; sem esla
con/lição não podem on'el'e et' segut'anç:t alguma aos pOl'tadores de seus bilhetes, )s e ta­
belecimeotos destegenel'O que t em feito operações a 10ngopl':L'l.O, quel' l.l'atando c m o Es­
tado, quer com empl'e1,aS de iodnsteia, on com o: proprietarios de ten'a , em g, ,'ai teem snc­
cllmbido, Assim o altestam o ftunaes da In""lal,'rra, d;t Bel,yica c dOR Estados- niclus da
Amerioa do ol'te,

O f'Jodo disponivel dos mesmos bancos, 011 a gar:tnlia con istente em moeua melaJlica
ou em p,pel-moeda, não p der:.. em tae' ép cas ser bastant pal'a ,-npp'lrtar o r~flnxo das
suas notas: e como l'eal izal-as 1

As aoçoes le c-mpanhias, qlle couStitUPlIl parLe de sell fundo disp nivel, ou de
garantia da emissão nos proprios t~mpos nOl'lnnes erdre n0s sI-ta de dim 'ii venda e em
toda a parte em épocas de crise não achitm sahidas,

1\.,)S litulos da livida p:lblica provincial o mesmo em geml deve s,wceder, atlen­
denelo,-se u:io 50;W estado elas finanças das pL'ovinciaR, mas 'Lillria POl'(lue ning'uem se
a ven tura em taes ci l'cumst:Lncias a havei-os, si não por misel';1\'eis pl'eços, Os dtl ti i"iria
ptlulica [llndada, em toda.s as pr:tças do mllntlo, em taes occasióes sio tambem ti, tlim 'ii
venda, e slla ofi'crla sempl'e é granel nos apuros rJlle [ll'odllzem os jlanil'os e cri;;es,
e entre n s ainda os pL'oprios titull)s da. elivida. publica geral são tle (jllasi impo.sil'el
rpaJização.

As letras que se rerormam periodicamente, ou d,' longos pl'alOS, costumam
então ser em geral etreitos quasi inulei e :lssim os l.ilulos de en1[lrestimos SIJl!re
hypotheoas,

O faeLo da venda dos litulc,s da divida publica, em taes conj'lnctlll'as, só por
si augmentarli o descredit d b:tnco, qu a fiz r, e o cllllocará em pessima
situação.

De todo o exposto resulta qll por sem duvida a constitlli~iio rios n,'Ssos hancos
modernos, sobre fmoa, póde prestar-s niio só ao 'LUgrnent,), 11 intensà dos males ti
uma cl'ise, mas tambem co'Hribllil' para sua existencin. 011 aPP;ll'ição.

Além disto, :t I'lIina d um banco, oonstruido sol),'e taos b:ts R, pótla sei' r,L ilmento
deterOlinada pelo espirita d riv:tlidade, do qlUlnos orrel"ce cxemplo, enll' OlltrOS pllÍl.es,
apropria Escossia.

A estas refi xües costtlmam algllns opp I' o s"guinle : «10, nossa 11l':tça se distingue
peh mutua c nfiaoça, e jJ lo,- SOOOO"I'OS que l'ecil'l'oc:llllonte s pl'estam os negociantes o
os baocos; 20, nns casos de panic o cl'ise n nhllln banco l'e, ist , e toJas as cautelas e
segut'ança são jlluteis."

A especial situação de nossas praças, em uma veL' ladeiL'a cl'is,', não [lUde [ornecer
esses mlltnos soc 'orl'OS e essa pl':ttica de que nos "anglor'arnos, Qualttlu o ra.tal grIto
- salive flui peltt - [aI' ollvicl no mel (I e5treme~im nt g't'al 05 dostl'oços que
o Clll'acão produzir se hão de sentir por loua a part, e ossa mlltta COllfian;\
tarde apparecerá e produzirá. seus salutare eJl'oitos, Os mullls de uma cl'ise, ai 'ln
dis~o não se sentem logo, ou no tempo da sua dlll,:tção, e sim no Rell ultim,
p'erlOdo ou quando docIi na, Como 11.con tece a f bl'icitan te, a prostl'a~,ão app:.wec depol
ae passada a Ceure, E ainda concedida a existen ia d ssa cjl'ollIllSlal)Cia, que devendo
~er COITIII!Um ás gl'alldes praças, ahundantes d l'ecllrso" niio prouuz COIl1 segurança e
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tiio exlensamente esse sa.1ular efT'e i lo, é i to um fa.clo tão a.cciuenl,al e de tâo d(lI'iuo !\
r~altdade, 0'1 alltes uma quantidade Lâ 11erftLinl, que o homem de l nto e de expl!­
nencla deve 5 pal'al-a r\P. S U c~.kúlol ou pll1no d ol'gaulzac:ito de tnes I!~tauê';
I "l1lelllo~,

A segLlndd conslLlel'açâo !Iâo póLl i$'IHtlmente P':" Lar força Íl opiniii9 con.trayia,: ,
. I'j\\ ha.l\êo uem cOI~stiluido e ,dirigirto P?rle Pl'Mer a lelUde~Ladll li prliverj.ir-ã.e cOI\Lrd
sous fu~ore ou con.lural·a. o s"u pl'ilJ1eit·o ncommellimel1lo, P(,r fol'mld. vel ~
eX,tranl'ci)nariO que f'stj S3p, 1'01' tia forle constl'u çiio e prudente dire ção, poderá
llnppO!lal-o e olfel'llcp.l· IltlJoa di' salvação a ,end cli ..ntes, col11o aconlece em touos
II pal?.és., I f"aca por~m fL'" sua organização, uão l'esi lirá ao' prim~iros embaLe', niio
pl>(lertL AIlster-sé nem dál' n. mão a oull: m. p ('om -eu naufra"io acarretar:, o de niuitos,
:dén\ ue produzil' grande abalo e maiol' panico. I avi" ue forl con'\,lrrlcçãoe heni app.a;
I:elhado, p,t'ovido. dll'igillo, pô(~e SU]12rfll' o fu ,.:> I' d:L~ .ondn,s;e clu~ndo a l~mp sLade p~ssEl,
la~d ~I.le. e l'e~,arar ~uas áV;It'ias e êJIIII' sua rotn.. Não succede lslo pOI' m aos de Il'aca
cOI\sll'Ucção, alUda que se desvane~am d nllla xc Ilente marcha,
, Nó éUl'so deste capilulo toqnei na emi siio de bilhetes a. ,;ista e ao pOI'tudo,' d~ 21Cquen~s
j;ulore,~, ele lJue 1~sam os 2'1l"iicula1'cs,

"Logo fJllO os bilhelps de p_queno valor sã') aulorizados e de u~o commum, diz um
gl'a~de .pconomisla, muitas pessoas dI) p vo invejam a posição de banqueil'" e acham
po. sl,btlldad_e d . c nseguil-a, O individuo cujos bilheles ele cinco lit..ras ou de vinle
shllllngs_nao,se.rlam acc"ito~, conseguit'ú passal' facilmente os d ,"enOI' valol', ou d~
s~mma tao dlllll111la corno selS pence; mas bancal'olas f"equenLes devem sobl'evll' a uma
tao mlsel'avel classe de banqlleil'os, e após graves d<Lmnos os inoçlllvenienlesj e 1:11vell
grandes calamida les enlre as olassos pouco al,uáLadas em clue il1culam ,»

E' facll da ver o perigo da permanencia de um Lal abuso especialmente em paizes
como o nosso, em que é uso commllm o pai el do Governo de p qu no valor.
Ne~te campo a fraude pôde xercer todo o sell poder contl'a os incautos, ou conll'a
os Ignol'an tes,

Qllal a garantin. ele i'emelhanLe emissão? enhuma,
Na Inglalel'l'a e na Idanda taes abu. os e de-asll'es se deram. Homens ignol'J.ntes

entregal'am-se (como diz 11m testemunho niio suspeito) n. UI11 syslema hal'lml'o, e extl'a­
vaganle de emprestimos por meio de seus bilhetes. e o resultado foi qu :lpenfls suas
notas lhes foram apresentadas I ara pagamento, transformaram-se em outros tantos
ban al'oteiros em cousa alguma que podess.m olferecer aos seus cl'edol'es senão titulos
sem valor.

Na França o mesmo se observou: além dos /)]/lS, denominados da Gu,i,1'u, de pequenos
v~lores, de .que usaram c~rtos e tabelecimentos, corriam clandestinamente em alguma
Cidades e vl\las da p 'o\'lncias bilhetes do valor de um soldo.

os Estados-Unidos corporações, funccional'ios publico-, e-Labelecimento particulare,
(' at' individuas emiltiam bilhetes ue sommas muito diminuta, mesmo de cinco cen­
tesimos, na esperan a de qlle slla dilacAração ou perda se realizaria antes de os
importunarem 05 portadol'es pelo seu Lt-oco : e sle abuso se eSLendeu de 1 14 a 1 17.

Os 10l'Ladol'e', sobre todos os outros inconvenientes, t em cli íticu Idade, não podem
mesmo distinguir O, qu são emiltidos p I' esLe ou aquelle individuo; á esta 'consideração
accresc,) a da incel't za da lia mm'ada, e a da facilid~de de sua mudança paI'
amOl' da fmude; (} de ol'linario POl' estas e Outl'aS razões ficam na pos'e de titulas
it'realizaveis,

A' imagem desses paizes, LLO nos o se ha mllit" desenvoh'ido nos parliculare- a
mania de emittil' papel-moedn.,

Os banqueiros deslll CUl'le emillem vales de todo,~ o valores á visLa e ao portador,
Ig,Jfl.lmente faZem emi são de vales de p qllenos \':\ 10l'es as asas de emprestimo- sobr
penhOl'es, que no,tes ultimos tempos milito se hão p,'opagado, pal'n. infelicidade das
(llas'es m nos ahasLadas da sociedade, algllmas companhias de vehillulos de conducçiio
e de b. rcas de passagem, Cel'la casa c mmercial ElIldada ne ta CUI'Le, como vereis do
relittOl'io ela com mi .:1.0 ue Inrllleri to, em 1e57 mandou imprimil' bilhetes de 50) réi -,
V e 2;'0 O.

Em Camp Alegl'e certo fazendeil'o o mesmo praticou, e como este 01ltl'05. alguns
los quaes emiltil'um bilhetes, desde o valor de 50 réis ate o d 10.000.

Eram e ses bi Illetes destinados ao pngamen Lo de serviços dos seu, escravos, 011 fOl'neci los,
pal'a que esL s houvessem mantimentos para sua subsistencia,

Na cidade da Diaman tina, e na ele 131'agança o mesmo se deli,
, Na fl'eguezia d Bemposta se fundou lima sociedade bancaria compo. la de 30 socios,

cUJo contl'acto, u estatutos niio fOl'am registl'ados no Tribunal do Commercio com o
m smo fim,

Na pl'ovinçia do Mal'anhão, sob p,'etexto de falta d moedn de troco, val'ios negocianted
o m smo praticaram, emit tindo bilhetes at' de 200 e de 160 l'~is ; e a mania se pl'opagou
de modo qu até os vended res de louça lançal'am mão deste recul'SO,

Este exemplo foi seguido na provincia do Ceará,
Uma thesoul'aria pl'ovincial lamhem emiLLio vales de mui peqlleuos valores.
Moderl}amenLe, em cel'to logar de lima pl'ol'incia, se emittir'lm cheques de UIU dos

bancos deita Cude, que depois de terem maior ou menor curso fOl'am ap,'esentados par.\
sel'em pagts.

Todos os meu' antece Sol'es repl'oval'alll S melhante pl'op,edimentêl, e tomaram medidas
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a este respeito, resultando delJas o resgate dn. emissão omcial de uma administração pro­
vincial ; e o aviso de 11 de agosto de 1 57, condemnando-o, encerra os mais corl'ectos e sãos
principios,

A nossa legislação civil não autoriza a emissão de notas promissorias, ou vales á visla
ou ao portador, A di posição da Orei, L. 4, T, 50, § 10 é elam po itiva, qluwdo e~ig que
se dê ao devedor o prazo de dez dias para pagamento da cousa tomada por empresLímo,
o qual ( diz elln. ) se não deve entendeI' logo, porque seda. vão, e (mstl'atodo o beneficio, si
logo se houvc,~se de pedú' o que se empresta,

A nossa I gislação commercial não pôde lambem favorecel' a opinião c ntraria, Pelos
arts. 35- e 425 do CocUgo do Commercio, a letra de cambio ou da teL'l'a pôd s r pa sada li.
vista. O art. 426, admiUindo, porém, as notas promissol'Ías ao portador, assignadas por
commerciante, e eqlliparando-as ás letras de terra, exigiu mui to expressamente a condi ão
de pl'a~o fixo,

Ouvida no principio doan no de 1859 sobre esta importante queslão a Secção de Fazenda
do Conselho de Estado, houve ella de opinar pelo seguinte modo:« E' licito a cada um usar
do seu credito no e:-:ercicio de seu commercio e induslria, e em vez de moeda dar papeis
flduciarios seus, que represent m saldos, Oll valores de transacções licitas realizadas, Mas
não pôde sei' licito e não o é li dsta da Constituição, e das leis, e,xel'ce,' a industria de
ClllitLir moeda, ou o que é equivalente de substituÍ1' a do Estudo ,'0,' olttra sua, bascada
unicamente 110 seu cI'edito pa.'tit'ulw': p rquanto, além de er altribuição privativa da
Assembléa Geral Legislativa determinal' o peso, a medida, valol', in cl'ipção, typo e deno­
minação das moeelas (§ 17 do art, 15 da COllstituição), é demais tal inuuslria da classe
daquellas, que não podem ser exercidas sem e:-:ame, e autol'Ízação dos podel'es supremos do
Estado em ·virtude do disposto no § 24 do art, 179 da Constituição,

« Â secção pois, conformando-se com a medida lembrada pelo con elbeiro director da
Despeza, medida qne poderia ser allgmentada quanto á quantia, não pôde desconhecer a
opportunidade da intervenção da autoridade policial, lembrada pelo conselheiro director
geral do Contencioso, afim de evitar um tal abuso e prevenir oa que levam o seu arrojo ao
ponto de especularem sobre interesses tão graves do paiz,»

O conselheiro director da Despeza lembrava a medida da remessa de notas de i e 2:
para a provincia do Ceará, e coonselheÍl'o director '"eral do Contencioso opinou que, não
se podendo reputar legal tal emis,ão, e sendo necess:lrio pôr cobro a lão granele abus , pelos
perigos que o acompanbam, se devia ordenar á atLtoridade policial que mandasse intimar
os autol·.eS desses factos para que recolhessem os billJetes, e se abstivessem de continuar em
semelhante procedimento, com a comminação da pena de desobediencia, que se deveria fazer
eJl'ectiva no caso de contravenção.

No principio do corrente anno foi novamente ouvida a mesma ecção sobre esle
assumptQ, e igualmente as Sec ões de Justiça e do Imperio; e, conforme seu pareceu, a
materia deve sel' objecto ele providencias legislativas na parte relativa a medidas coerci­
tivas para reprimirem semelhantes abusos; o qlte vedficareis li. vista elas proprias consultas
que acompanham o presente relatorio.

Segundo os principios eXpllstos pelas ecções do Conselho de Estado, é incont stavel que
a emissão de bilhetes á vista e ao portador não é objecto que entre no circulo da Iiberdatle
individual; e por cerlo ningllel11 poderá sustentar o contl'ario com eert za de tl'i'lmpho,
« Os banqueiros assim como os negocianles (como diz um economista) obtêm lucros do
emprego productivo de seus capitaes, Oll dos que lhes são confiados ~Ol' empl'estimo, ou
por outro qualquer meio. A moeda-papel não é por m capi tal, e menos uma propriedade do
banqueil'o, do negociante, ou de seus clientes, Não é igualmente producto do t~'ahalho, ou
mércadoria, cuja superabu ndancia pasga interessar {l soei dade. i{epresen tante da moe?,t
metallica, não se deve aspirar como a respeito dos productos da lavonra, e de oulras 10­
dustrias, a uma quantidade que mod l'e ou aviH sen p,'eço, mas que, sobr a conliança
que inspiram as qualidades de seu emissQl', poder consel'val' seu valor nominal a par do
valor do metal 'lue representa, ,

«Interessa a moeda-papel tanto á ol'dem public:t, como a pl' pl'Ílt mo.da Il1ctallica, cUJo
representante é, e si esta pela propria conserva ão do Estado, não pbde p r Jl1od~ algull1
ficar no circulo elas operações da industria de cada individuo, não obstanlo em SI mesmo
conter um valor segnro, e um,t gat'antia efficaz, como valer o principio contrario em favor
do que nenhum valor em si mesmo encerra, e depende da inteireza, probidarle, e solvabl­
lidade do seu emissol', qualidades estas qlle escapam, e não podem ser afel'idas, ou I'eco­
nhecidas por lodos os cidMlãos de um paiz, por ,clljas müos leIO de passar cm troco do
producto de sou trabalho 1

« As perdas resultantes do uso de uma. tal liberdade sedam fataes á fOl,tuna publica, e
particular, e como immediata consequencia ficariam em I1ltima analyse a ca"go do Estado,
a qnem c:ul1pre prevenir, ou prover sobrd tão grandes males, Em todos os desastre ban­
carios é o J!:stado ([uem mais 0$ s'lpporta, e li o Governo quem deve procurar removeI-os,
ou attennar os soffrimentos do povo. » . _

Estes principios são tão soliuos e verdadeiros que em ....eraI serrem de ba -e á leglslaç,lo
dos paizes mais bem regidos,

A concessão da faculdade de emittir nota.s ou bilhetes á vista e aa portador, solJre Ler
sielo sempre consiclera.da nm vel'dadeiro privilegio e f:ll'Ol', POI' prolluzir pam alguns lima
renda, é sempre aoompanharla rle salutar s re ll'Ícções, já quanto :1O modo lo. s.ell 11 o,
como á quantidad dos bilhetes, e igllalmente d medidas da s lida gar.lntia: c lei teem
sido promulgad,ls neste sentido, ainda a respeito dos que deli a estão de posse,
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A histol'ia do nosso proprio paiz isto demonstt'a. 'em reCOl'l'ermos á do 10 banco
instiluido em 1 08, encontraremos pr vas deste assorto nos estatutos dos bancos fundados
depois de 1837, que n(i.u gozavam dest'\ faculdad ,

A lei n. G ;3 de 5 de julho de 1853 firmou est principio. A lei 11. G8S de 15 de
julho do mesmo anno, de conformid.lde com elle, no art, 2" concedeu o privilegio de
emissão de bilhetes ú. vista e ao portador, para o qual o Governo não se iulgava autorizado,
aos bancos existentes nesta Côrte, ".

Do exposto resalta a necessidade de armar a Admini tração com os meios coercitivos
necessarios para atalhar os males de que teem sido Yictima outro povos; e lisonjeio-me
de eslar neste pon tu de accordo, como já "eferl, com todos os meus il1ustrados anta­
cessores,

Entre nós, como tem succedido em outros paizes, do abuso ou da tolerancia de
semelhante procedimento se tiram argumentos para fundamentar a legitimidade da posse e
"'ozo clessa faculJade, que se reputa 11m direito imprescriptiveI.

E' muito natural (lU interes e se oa' mIam com providencias no sentido de vedar
meios de lucrar, aliás tão perigosos, e que procurem ct'ear proselytos, apparentando uma
opinião a Cjtlll desejam conferir os fóros de conceito publico, mas que se limita a um
pequeno numero de pessoas interes adas nesses abusos, e iÍ. uma pequena clienlela, que
momentaneamente em derredor delles tULUul ttia, como succade, sempre que se dão queixas e
clamores, ainda qlle individuaes.

jfl' misl I', portanto, que ante os verdl.\deiros principios, se (IUebrem e inutilisem as fOl'ças
de taes l\husos ; alíás nem o plano da nossa actual legislação sobre o resgat do papel­
moeda, nem qualquer outro por melhor combinado que seja, poderá altingir seu fim,

Os bancos de circulação, quando bem construidos e dil'ÍJl'idos, prestam eminentes
serviços i mas ex.ercem um privilegio, cnjo abuso é funesto ti. industl'ia, e á propria
sociedade, E si este privilegio exercido com garantias por pessoas que devem ser habeis,
e gozar ele intei reza, soh a i ns)?eccão elo Governo, póde ser fatal â. inclust"ia e á sociedade, o
que s deverá e peral' de seu 1Ddevido uso nas mãos de pessoas ás vezes ign:u'as, que não
olIill:ecem garantias talvez fraudulentas, livres de toda a fiscalização, que de um dia
para outro se arvoram em banqueiros pela força de sua simples vontade, confiadas na
credulidade daquelles que compõem a classes pouco illustradas e menos abasLadas da
sociedade I Ares lução que cumpre tomar m face de ta s inconvenientes não póde ser
duvidosa. Conceda-s porém por momentos, e meramente por amor da argumentação, que
es~a faculda:ie esLi d ntro do circulo da liberdade individual: ainda neste tel'l'eno o
tt'iumpho não póel pertencer á es a cla e eIe interesses. .

Aos Poderes upt'emos do Estado, não s6 pelo pl'incipio de conservação, de Ql'dem e de
seg'Ul'ança, como pelo dever de prevenir ludo quanto possa ret:lrdar ou impecer a prosperi­
ela le do paiz, e aineIa mais pela tutela que exerce em favor das diilel'entes classes ela
sociedade, compete limital' e reglllarisar o exercicio des a liberdade.

Deste principio corre a legitimidade de todos os actos, que regulam oexercicio de certas
incIlIstl'ias e pt'otis ões, que o inbihem a pessoas que não teem certas habilitações, que
limitam o mesmo uso da propriedade, que prohibem a importação, e livre circulação e
cOlllmercio de mercaLlol'ias uociyas á saude, á ordem e segurança publica, (Constituição,
arL. 170 § 2L)

Desta natureza, ninguem o contestará, é a faculdade de emissão de bilhetes á vista e
ao porLador.

r ossa sit1tação acLual, em relação :i. materia, qu~ faz objecto do presente e do capitulo
anterior, reqner sliria aLtenção, e pt'ovidencias idoneas para melhoraI-a, A exten ão, qne
tomaram de erta época para cá as operações de credito, deu grande expan ão ao e pirilo
de e pec1l!ação, creou emprezas mal calculadas, exa~erou as posses dos consumidores,
exciL u o lus:o, deu novas forças e "rande intensão a ambição "'eral de enriquecer, e
augmentou as necessidades de Iodas as classes. Nesse movimento fe bl'il , que se notou em
nosso paiz, as de peza publicas angmentaram sobremodo a par das rendas que tinham
tomado não pequeno incremenlo; grande parte de nosso capital f1uctuante se immobilisou ;
as forças productivas, porém, por causa naturaes, e especialmente por falta de braços, se
foram enlraqnecendo ; o tempo niio Lm corrido bem para a nossa lavom'a principal fonte
de nossa riqueza; a hora do de engano soou pal':l muitas emprezas e como succede ás
agUlIR. que snhem le seu curSO, a [orça elas transacçõ s se foi quebrantlo, eslas procuraram
seuleilo natural, e por difl'erentes causas foram escasseando, os apertos e apul'os com­
merciaes surgiram, e se reclobl'aram com a. rep rcus ão da crise commercial da America do
Norte e da Elll'opa; a cil'culação do papel-moecla quasi tinha duplicado i a moeda. meLaIlica,
cosmopolita, como é, seguio camiuhos de out1'os mercados; o cambio cahio de um modo
que não pôde ainda ser restaurado, não obstante os meios que inutilmente se empregaram;
muitas casas a pique cIe fallÜ'em a~iaram fi. custa de enormes sacrificios e em pura perda
a sua liquidação, e afinal s inuttlisaram com g,'and elamno de seus credores; quebras
importantes s vel'ificaram, e, corno conse·:J.llBncia natuI'a1 não diminuta som ma de capit~l

se iuutilisou i divel'sas emprezas ou abortat'am,otl se perderam, ou se abalaram, e de tas
algumas, como al'l'imo loderoso, recorret'am aos cofres da Fazenda Publica i mllitos
neg cios esmoreceram o espirito ele especulação afrouxou; o cornmercio se abateu Rinão se
estagnou i os recursos dos bancos se tornaram escassos, e a renda lJublica, como resultado
inevüavel, decresceu,.""

Nesta situação melindrosa são de ver as queis:as pela falta de meio circulante, sem
attendel'-se a que o papel havia penetl'ado por todos os canaes da circulação, e que o que
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nos fa]V\va el'a capital, que eslavamos r~duzidos ;', losíção do homem rico que havia. con­
tl'ahido empen hos superiores n seus b ns. Tudo cOl'l'e bem em um pai'l, flue lo&,ra con­
sena r a proporçào necessaria entre o capital fixo e o capital IblCtuante.• 'i por lU lima
porção qualquer rl~sle é de viada do s~u nalllrlll de;lino, faltando Msim o alimento indis­
pen~av] rla producç~o, ~ pe,l'tUl'ba?a a ~'el1tç~o necessarh entre .estas duas especi.es de
capital a consequoncla 1nevltavel a slluaça a que uos rcrel'lluoS a lu,ll só pód
sel' melhorada com o temp.}, ou com ii imporlaçüo de IIOVOS capitae, ueneficio
que unicamente poderá alcançal'-se C]1Il\ndoo meio circulante voltar à sua natural condiçào.

Não Ó dUl1cil computm'-se a part' do clpital t1uct'mnte, que s immobilisoll por
ciin'erentcs CaUSl\S, e este calcul restabele eri :1. verdadl1 dos factos.

Do que tenho a IJonm de manifestar-vos resalla a nccessidade de medidas, lue pelo
Jllenos atalhem o [Jrogress do mal ou atlenuem, A vós compete ,li p'icar.lha 11 verrladeirn
antidoto, conforme \'ossa sabedoria julgar acertado, não tanto pelo pre-ente, 'amo pelo
futuro,- 'Ion solum cCblamitatc ,o(d (tiam clcla7llitGttis 11ICt1C.

A parte do rell.torio, que acinn ficou trnnscripta, é, P0l' assim dizer, um resumo
explicito da situaÇ<1.o monetaria do paiz, - tl'açada, aos olhos da A embléa Gel'al
Legislativa, - p"r,. o tlm tle convencol-a da necessidade da refol'ma financeira, que
o Governo tinIu, em mente realizar.

ASRim, .pois, muito embora de accordo com a veJ'dadc de muito' factos, a que
a mesma alllluio, - e com I)erdadei,'os principios econolllÍcos, applicaveis Ú, má­
teria; - cumpre, todavia, não esquecer, que essa dcsel'wol'l)idcl cXl'0siçao do mi­
ni tro da. fazenda ence]'J';), antes de tudo, uma augmentação bem 17J'eparada, pal'u o
:fim ultel'ior, a que o mesmo pretendia chegar.,.

Em outros topicos do supraàito relatorio tambem se occupou o mini lJ'o da.
necessiclade rle legislar sobre as sociedades anonymas e outras associações de credito,
e bem as im, sobre a cunhagem de ?'lova moeda de cobre, fazendo, com relação a
este ultimo ohjecto, além de outras considel'Uçõe , estas que seguem:

Moeda de cobre

Nesta p·,rLe trat:J.l'ei de oulL'a materia connexa â anLerior, e vem a sel" a meeda
ele cobre.

As moedas de cobl'e, qlL acLna1.menle cir nlam, s'i:o di s segninLes valores e pesos:

de 40 réis 'om 1 onça.
de 20 ,> ,,4 oitavas.
de 10" ,,2 "

Calculado o valor da materia prima pelo preço do mercarlo, de 00 l'éis por cada
libra, verifica-se rlue o intrinseco valor da la destas moedas é 50 róis, o da 2a 25 r i ,e I)

da 38 12 'f réis.
DarlUi se 1'0< que IJa IllCI'O da part de seus ]ossuidores em converteI-a em 'qualquer

oulro uso.
Do e~ame que se f~z em cincoenta moedas de 40 réis resnllon o reconhecimento de

que essas moedas variam inlinitamente no seu peso, havendo algumas que pesavam mais
de onça, grande parte de 7 oitavas e 3 grãos até 7 oitavas e G8 gl'ãos, e oulras de (j oitavas
e 5-! grãos.

Não se pMe calcul' L' sua qlL3.ntidade em circulaçiLo, gm 1 30 el'a estimada em
18.000:000," sendo tres mil contos de mo da fldsa. l~m 1831 em 20.000:000$, sendo parl~

mais de cinco mil coutos de I'alsilicad;\. l!:m 1832 cesso \L o cllnho, e!lã 1m doculllelllos
rJlle cer~ifillueL1l a quantidado ['esgatadn ou punça.da.

O certo é que sente-se necessidade desta mo da de troco, e os presidentes de al"'umas
provincias teem reclamado sua r messa, que s ha ~llect.uado em pecluena escala.

u~ dos ;ne~s ~nt~ce~sOL:es,' re~on'he~endo ~st~ n~ce~sid~de', p;'op~z ~a Ca~lar~ d'os Srs.
'enadores sua substiluiç;Io por outi'a de bronze, l!:ste projecto não teve andamento.

A~tes' d~ e'ntr~r . na:~ que~tõ~s, 'qu~ pod~m' su~citar~se 'n; s~la'ap~eci'açio, . reieva
e:.:aminar qual a som ma que se deve emitUr na operação da pl'ojectada 011 antQs reclamada
substituição. E' esta uma qllestáo que não póde ser à, ln'io1'i decidida na penul'Ía de dados
em que laboramos,

. .xd pl:oje·cto· de' u~ d~ n;eu~ ~nt~ce~so\:es ~d~pt~ll-~e ~ b;on~e fra~ce~, ~ a 'Se~çã~ d~
Conselho de Estado se decidio pela mesma composição ou liga.
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1.eceio J, introrluc .ão da moeda clandestina de ln'onze fabricada no eslrangeiro.
A Belgica a excluio sob um tal fundamento, além de outros não menos ponderoso, e eu
niio JlO ~o deixar de opinar pela de al'ocntall.,. Em ullimo resultado, não obstanle as
I'etlexões que Robre e,te ponto acodem, conforme os estudos que se fizerem, a liga de cobre
e estanho tal \'ez pos a ser preferida: o verdadeit·o perigo porém, quer em uma quer em
oul'\'a liga 011 Iluteda, é a falsificação, e sua prevenção exclusivamente depende da diJferença
entre sell valor l'eal e o nominal, ou d;~ s nl1oria"'em, e da perfeição da mutra ou typo
e do modulo.

A Suissa não Qlliz recol!l I' renda a Ignma. deste artigo; sacrificou os provenl.os (lue
dahi I odin obter por amor ln economia de despezas fuluras, que podia tl'azel' a falsificação,
e dos damaos (1'1e a sociedade em virtude lelia podia soO'rer.

Em minha opinião a senhoriagem não deve exceder de 10 a 15 %. Quando fall0
da senhoriag m não comprehendo nem os gastos de fabricação, nem o valor da mnteria
prima,

ão farei reflexão al!:ruma sobre a mulra, modulo, e inscl'ipção da projectada moeda,
pois qlle importa para clifficultal' sua falsificação que reuna a belleza á perfeição.

O eu destino exige: o Estado lem duplo inleresse, e até necessidade real de envidar
os maiores esforços cuidados para conseguir essa perfeição e IJelleza. Por demais, são as
moedas e medalhas fauricadas de metaes ou liga de pouco valor roais proprias para
:~tl'ave sal' s se nlos, (: levar á. po lerid~de os factos nota"eis de 11m paiz ou da historia
rlp sua inllu tria.

De todas as precauções, que a devem tomar contra a [aI ificação, uma ha, que é
('8 encial, e sobr modo proficua, e vem a ser,- marcar a quantia que em cada pagamento
póde ser a moeda admitlicla. ti meu ver deve limital'-se ao valor de 2 O réis, que ê o da
primeira especie de nossa moeda auxiliar.

- O pl'ojecto do Sr. Saltes Torres Homem, a despeito da formidavel opposiçãl)
levanlada na Camara dos Deputados contL'êt o mesmo, (o que moiivou a sahida
daqnelle mini tro) - fÓL'a, não obstante, adoptado, ainda que por pequena maioria
de votos, ..

Remeltido ao ena lo, entl'ou em \" discus ão ne ta Camara em 9 de junho
de 1860.

- Por c 'ta occasião, o SI'. ilVil. FOl'l'az (ministro da f:lZenda ) apresen tou
emendas substituLivas ao mesmo projecto tendonte :

lo a restringir as emis~ões dos bancos, devidamente autorizados, ao termo
das que se htwiam realizado no ultimo trimestre de ]860, emquanto ellas se não
habilita sem para a troca de nas notas em moeda metaLlica, elevendo converter o
eu fundo de garantia nessa eMpecie os que o tivessem constituido em titulos ou

em papel-moeda do Governo j

26 a fazer converter. para est'lbilidade dos banco, o fuudo de garantia da cir­
culação em OUl'O amoedado, ou em barras, elc., em cujo caso a emi são seria na
razão dupla, üwultando-se para este fim a couversão das acções das estrada de
fe L'ro, etc., quo constituiam o mesmo fundo, em apolices da divida publica;

30 a dimiuuir a circulação das notas bancaria, de pequenos ,alores, e a pro­
hibir a emissão, em geral, não autorizada por lei, de bilhetes ao portador, a quaes­
quer individuo, companhias, etc. j

40 a ü1zel' efrectiva a responsabilidade dos ballcos on individuos, pelo valor de ta
circulação;

50 a. reprimir o abuso de se fundarem e funccional'em sociedades anonyrnas sem
previa autorização do Governo, na fórma do Codigo do Commercio e mais legislação
em vigor, ficando a autorização de bancos de emissão e do companhias de estradas
de ferro, canaes, etc., ou que pretendessem algum privilegio, não autorizado por
!ei, a cargo do Corpo Legislativo ;

66 a cohibir a agiotagem, regulando as operações da bolsa;
70 a. evitar os abusos das casas de penhores e montes de soccorro;
80 a substituir a moeda de cobre circulante por outra de novo cunho e especie
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difl'erente; além de algumas outras disposições secundarias, ou contendo mesmo
providencias de naturêza diver3a. (')

O projecto substitutivo do Sr, Si! va Ferr<1z foi apenas emendado pela commissão
de fazenda do Senado, com o fim principal de obrigar os ]Juncos de emissão a re­
stringir annualmente em certn. proporção a circulaç;o respecti va, emquan to não se
mostrassem habilitados para abrir o troco de suas notas em ouro,

E assim emendado, foi acceito pelo prop"io autol" elo 11'ojecto de 1859 em seus
pontos p"incipaes, e pelos seus companheil'os ele aclministraçao, e, em geyal, pelos seus
amigos politicos ; e votado sem mais alteração em ambas as Camaras, foi s[l,nccionado
e promulgado em agosto de 1860, - « havendo, como era natural, opposição em
geral dos banqueiros e daquelles que sustent[l,vam as exageradas doutrinas da
liberdade de credito. »

Este ultimo topico acha-se escripto no Relataria da Commissão do Inquel'ito de
1865, da qual fôra presiçlente o proprio ex-ministro Silva Ferraz, - e, talvez, não
seja elte uma exp"es GÍO cOl?~pleta da verdade das cousas, como estas se deram.

Fosse, porém, como fosse, aqui tem o leitor a integra dessa cel~bre refOl'ma
financeira, com a qual fechamos o presente capitulo;

LEI N. 1083 DE 22 DE AGOSTO DE 1860

D. Pedro II, por graça de Deus e unanime acclamação dos povos, Imperadol' Consti­
tucional e DefensoL' Perpetuo do Brazil, fazemos saber a todos os nossos subditos que a
Assembléa Geral LegislatLva decreton, e Nós queremos a lei seguinte:

Art. 1.0 Nenhum dos bancos, creaclos por decretos do Poder Execntivo, poderá emHLir,
sob a fórma ele notas ou bilhetes. ao portador, q Llanlia superior ao teL'mo médio de sua
emissão operada no decurso do pnmeiro semestre do corrente al1no, emquanto não estiver
habilitado para realizar em OUl'O o pagamento de suas notas, excepto si, além do fundo
disponivel ou ele garantia e das outras condições estabelecidas nos respectivos estatutos,
tiver em caixa par'te de seu capital equivalente ao excesso do dito termo médio da emissão,
e for esta parte representada por moeda de ouro ou barra do mesmo metn.1 do toque de
vinte e dous quilates, ou por barras de prata de onze dinheiros na relação, fixada pelo
art. 30 do decreto n. 1721 de 5 de fevereiro de 1856, comtanto que o valor destas não exceda
á quarta parte do da moeda e barras de ouro.

Emquanto o Banco do Brazil não puder realizar tambem em ouro o pagamento das
respectivas notas, só poderá o Governo conceder-lhe a faculdade de elevar a emissão além
do duplo elo fundo disponivel, nos termos do art. 10, § 70, da lei n. 683 de 5 de jlllho de
1853, e do art. 18 dos estatutos do meSIllO banco, quando tal c ncessão não lhe der o direito
de emi'ttir quantia superior ao termo médio da emissão, calcnIado por trimeslre desde a
sua installação até o que se tiver completado em março do corrente anno.

§ 1.0 Si a emissão actual de qna!cluel' banco exceder os limites lixaclos no principio
deste artigo, será elle obrigado a reduzil·a a esses limites dentro do prazo quo o Governo
determinar, nunca maior que o de seis mezes.

§ 2, U Nenhum dos baucos cl'eados por decretos do Poder Executivo poderá emitlir, ou
manter na circulação notas, bilhetes, e em geral escriptos que contenham pL'omessa ou
obrigação de valor recebido em deposito ou de pagamento ao portador, de quantia inferior a
cinco nta mil réis na Côrte e provincia do Rio de Janeiro, e a vinte e cinco mil réis nas
outras provincias,

Si, dentro de seis mezes, contados da publicação desta lei, o Banco do Brazil não se
achar habilitado para realizar suas notas em ouro, não poder á dahi em dian te conservaL'
na cu'culação mais de vin te e cinco por cento da sua emissão total, repl'esenLados pelos
referidos bilhetes da quautia inferior a cincoenta mil ré is na Côrte, e vinte e cinco mil réis
nas provincias.

O Governo marcará, na fórma do art, 50 da lei n. 53 de G de outubro de 1835, um
prazo l'azoavel dentro' do qual as notas ou bilhete., de taes va lares de verão ser resgatados,
licando estes, clesde que tiver começado o resgll:te ou substi tuição, isentos do imposto do
seIlo respectivo. O abatimento ou valor total dos bilhetes ou notas niio resgatados, nos
prazos lixados na fôrma desta lei, reverterá em beneficio dos estabelecimentos pios que o
Governo designar.

(0) Pelo texto da lei, que df,mos elll seguida, se ajuizar.. 111elltor das em81ldas slwstítltlioas feitas
ao projecto anterior (4 pagma 235 I'etro).
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§ 3. ° Si, no fim do prazo de um anno, contado da publicação desta lei, os bancos não
se acharem ai nda habUitados para trocar suas notas por moeela de onro, o Governo fará
resLI'ingir annualOlent , eOlquanto não conseguirem este resultado, a somma das notas ou
bill.letes om circula ão, na pl'oporção CJ.ue marcará, de accordo com os me mos bancos; não
Jlodendo esta selO no primeiro anno inleriol' a 3 °/0 nem supador a ;- 010' e nos annos se­
guintes inferior a 6 % nem superior a 12 0/o da dita somma na qual não se incluirá a que
os mesmos banco tiverem addicioualmente emittido em virtude da excepção de que trata
o principio deste artigo.

§ 4. o erá. pel'mittido aos bancos de circulação, que actualmente se acbam creados por
docretos do podeI' executi\'o, substituir seus titulos ere garantia pelos valores mencionados
no § 1° deste artigo; e, logo que suas notas forem convertiveis em moeda de ouro, á von­
tade do porlador poderão emlttil' na razão dupla dos referidos metae ou moeda de ouro
que eLrectivamente possuirem elentl'o dos limites marcados nos seus estatutos, que por este
facto ficarão desde logo alterado neste sentido.

§ 5.° erá. considerad.> fallielo o banco de circulação que não satisfizer á. visla, e em
moeda corrente, ou, yerificádas as hypoLhel5es elo pagamento previstas pelo paragrapbo
antecedente, em moeda de ouro :'t vontade do pOl'lador a importancia de seu bilhete ou
nota apresentada ao troco; e pelo tempo da móra o portador terá dil'eito ao jUl'O corrente.
Nas mesmas penas incorrerão os bancos que violarem as disposições dos §§ 10, 2°,3° e 4°
deste arligo.

Provado o facto por protesto ou por qualquer OUtl'O modo que produza fé, o jlliz com­
petente, a requerimento da parL ou por denuncia do promotor publico, ou de qualquer
Uscal da fi.l.zeuda, ou ex--otficio, procederá nos termos da lei á abertura e declaração da
faUencia.

§ 6. o As notas dos bancos, uo caso de t'aUencia, serão consideradas titulos de deposito,
e como taes erão classificadas e graduadas. .

§ 7.° Em cada um dos banco creados por decreto do poder execltLivo, haverá um
fiscal ela nomllaçào do Governo, ao qual competirá:

1..° l! i calizal' todas a operações do banco e as delibel'ações do sett conselho adminis­
trativo, e ela a pmbléa geral dos accionista, e uspender a execução das que forem con­
trari:ts aos estatuto e á pl'e ente lei, dando immediatamente conta ao Governo para que
este decida si devem ser ou não executadas,

2. 0 Assistir, quando jltlgar conveniente, ás sessões da assembléa geral dos accionistas,
l'lS do conselho administrativo o de suas commissões, e dar parecer sobre qualquer materia
sujeita á sua deliheração.

3. ° A sistir ao recenseamento elas caixas do banco, e exigil-o quando julgar conve­
niente,

..!.° Examinar a. escripturao,;ão elo banco, todas as "ezes que for a bem do interesse
publico, ..

Este fiscal perceberá ttm honorario annual, que será fixado pelo ministro da fazenda e
pago pelo banco.

§ ,0 6 poderão fazer parte dos dividendos dos bancos e sociedades anonymas de
qualquer natureza os lucros liquidos provenientes de operações efrectivamente concluidas
no respectivo emes tre.

§ O, o O Governo poderá promover o resgate do papel-moeda, na fórl.lla da lei n. -i01
de 11 de setembro de I .J.G, sem prejuizo da disposição do art. 2° da lei n. 683 de 5 de
julbo de 1853 ..

§ 10. enbum banco, 'lue não for dos actualmente estabelecidos por decretos do poder
executivo, companhia ou sociedade de qualquer natureza, commerciante ou individuo de
qualquer condição, poderá emittir, sem autorização do poder legislativo, notas, bilhetes,
vales, papel ou titulo algum ao portador, ou com o nome deste em branco, sob pena de
multa do quadruplo cIo S9U valor, a qual recabirá iutegralmente, tanto sobre o que emittir,
como sobre o portador.

Esta di p sição lodavia não comprehende os recibos e mandatos ao portador, passados
para serem pagos na mesma praça em virtude de contas corrente, comtanto que sejam d~
quantia suporior a ciucoenta mil réis.

Taes recibos e mandatos deverão ser apre entados uo prazo de tres dias contados das
respectivas datas sob pena de perder o portador o elireiLo regressivo contra o passador.

§ 11. E' permittido ás caixas matriz e Jiliaes do Banco do Brazil receber em paga­
mento nott\s elos outros l>ancos de circulação existentes nos logares em que cada uma dellas
se achar assentada, e esLes estabelecimentos serão obrigados a trocar emanalmente, em
logar certo, as notas que tiverem recebido uns dos outros, e a realizar os respectivos saldos
em moeda corrente.

§ 12. ão podel'ão fazer pal'te do fundo disponivel ou da garantia da emissão dos ban~
oos as moedas ele prata, nem as notas do Governo do valol' de 1 000 a 5 000, nem notas de
qualquel' banco. .

O Governo desmonetisa,·á, as moedas de ouro ele 5,'000.
Art. 2.0 Na organização e regimell. das companhia e sociedades anonymas, assim

civis como mercantis, observar-se-não as segniu·tes disposições:
§ 1.° As compan hias ou sociedades anonymas, nacionaes ou estrangeil'as, SU3S oaixas

filiaes ou agencias, que se incorporarem Otl funccionarem sem autorizl\ção concedida por
lei ou por decreto do poder executivo, e approvação de seus estatutos ou escripturas de asso­
ciação, além de incorrerem na pena do art. 10 do decreto n. 575 de 10 de Jaheiro d.e 1849,

A. i7
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pagarão as que tiverem capital social, a multa de 1 a 5 % do mesmo capital, e as que não
tiverem, de 1:000' a 5:00 ~,pelas quaes multas, assim como por todos os actos das refe­
ridas sociedades, ficam solidariamente responsaveis os socios que as organizarem ou toma­
rem parte em suas delibet'açõ~s, direcção Otl gerencia, e as pessoas qtte direcLa ou
indirectamente as promoverem.

Esta disposição é applicavel aos monte-pio., as sociedades de soccorros mutuos ás
caixas economicas, e toda e qualquor sociedade sem Ih-ma social, administrada por ma~da­
tarios, ainda que seja beneficente. Aos presidentes das provincias, e na fôrma dos regu­
lamentos do Governo, pertence a facnldade de autorizar e approvar os estatutos dos monte­
pios e das sociedades de soccorros mutuos ou de qualquer outra associação de beneficencia
estabelecidas nas provincias, salva a disposição do art. 10, § 10, da lei n. 16 de 12 de
agosto de 1834.

§ 2. 0 Emquanto por lei não for regulada esta materia, fica dependente de autorização
legislativa especial a creação e organização ou incorporação: 10 , de bancos de circulação
ou de suas caixas filiaes e agencias j 20

, de companhias que emprehenderem a construcção
de estradas de ferro e canaes de navegação que servirem a mais de uma provincia. n

Esta di posição é extensiva. á. approvação ou confirmação dos estatutos ou escripturas
de associação e prorogação do tempo de duração das refel'idas companhias ou sociedades
anonymas.

§ 3. 0 A autorização e approvação de que trata o paragrapho autecedente deverá ser
solicitada por intermedio do Governo, o qual, ouvida a respectiva. secção do conselho de
estado,remette:'á á ~s~embléa geral os documentos e informações q~e jul~ar convenientes

§ 4.° As dlSposlçoes dos paragraphos antecedentes ficam extenSIvas as reformas e modi­
ficações. ou alterações dos estatutos ou das escripturas de associação.

§ 5:0 Emquanto o Governo não declarar constituida uma companhia ou sociedade ano­
nyma, não se poderá emittir, sob qtlalquer pretexto, titu!o algum, cautela, promessa de
acções, ou declaração de qualquer natureza, que possa cortlficar a qualidade de accionista j
e ainda depois de constituida, uas acções nio serão negociaveis, nem poderão ser cotadas,
sem que esteja realizado um quarto do seu valor.

Á infracção das disposições do pt'esente paragrapho dará logar á imposição da multa
de um a cinco contos de réis aos que emittirem, transferirem, negociarem ou cotarem
acções de taes companllias ou sociedades, ou sob qualquer pretexto tomarem parte em seu
actos ou transacções. Esta pena é applicavel aos que promoverem ou se encarregarem: 10,
de distribuir acções de companhias ou sociedades anonymas fundadas em paizes estrangei­
ros j 20 , de promover em qualquer praça do Imperio emprestimos a favor de gv\'ernos eslran­
geiros ou de companhias estabelecidas em outro p izes, sem autorização do Governo Impe­
rial, e antes do registro dos respectivos estatutos ou contractos, ou servirem de interme­
diarios em transacções sobre taes titulos ou acções.

§ 6. ° A carta ele autorização e os estatutos das companhias e sociedades anonymas,
depois de competenteme,!lte apf.rovados e regi~tl',!-dos no prazo q~e o Go:,erno determinar em
seus regulamentos, serao pub lCados nos perlOdlcos de maiOr C1rculaçao do logar do regis­
tro, por ordem da autoridade competente, e á cnsta dos iuteressados.

Do registro dos contractos das demais sociedades a autoridade competente mandará
pelo mesmo modo publicar unicamente os nomes dos associados ou dos seus "'erentes qller
as sociedades sejam em nome collectivo, quer em commandita, a razão social, o setl capital,
objecto ou fim,

§ 7. 0 As disposições penaes do § 10 deste artigo ficam extensivas ás companhias e
sociedades referidas no mesmo paragrapho, que, estando legalmente incorporadas, ultra­
passarem o circulo de suas operações, traçado pelos seus estatntos, ou forem diri~idas de
um modo contrario ás condições e regras estabelecidas p r elles ou pela presente leI.

§ 8. 0 As companhias on sociedades anonymas, especifica.das no § 10 do pt'csente artigo,
que actualmente funccional'em sem autorização e approvação dos se tiS estatutos 011

escripluras de associação, serão obrigadas a solicitaI-a dentl'o do prazo e pela f61'ma que
o Governo determinar em seus regulamentos.

As que o não fizerem incorrerão nas penas comminadas no dito § 10.
§ 9. 0 Os gerentes ou directores das companhias ou sociedades anonymas, de que trata

o § 10 deste artigo, serão obrigados a publicar e remetter ao Governo, nos prazos e pelo
modo estabelecidos nos seus regulamentos, os balanços, demonstrações e documentos que
por estes fortlm determinados, sob pena de multa de 100$ a 1:000 por cada falta ou
omissão.

10. Os bancos não poderão emprestar so~re penho~ ~e sua~ proprias acções:. .
§ 11. Os directores ou membros da gerencla ou admlnlstraçao dos bancos serao substl­

tuidos annualmente na qlunta parte. A antiguidade, e, no caso de igual antiguidade, a
sorte regulará a substituição.

§ 12. Não serão ajmittidos votos pOl' procuração para a eleição de directores ou
membros da gerencia ou administração dos bancos. .

§ 13. Os directores e supplentes substituidos não poderão ser reeleitos dentro do pri­
meiro anno, contado do dia da substituição.

(') A. matoria sómoule foi l'ej;ulada pela lei n. 3150 ele 4 de novembro ele 1882, isto li, 22 ann~s de­
pois! Odecreto n. 1M de 11 cio Janeiro do 18:lO,- éxpedido polo Govorno Provisol'io ela l~epubllca, o
outros posterior63 alteraram a lei de 1882. Vido o decreto n, 431 de 4 do julho de 1891.
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§ 14. As caixas economicas, como estabelecimenoos de beneficencia, serão dirigidas e
administt'ndas gratuitamente por directores nomeados pelo Governo; e os bons serviços por
estes prestados serão reputados relevantes em qualquer occasião e para qualquer fim.

§ 15, As caixas economicas não poderão fazer outra operação que não seja a de
receber ll, premio semanalmente valores não excedentes a 50:" por cada depositante. As
quantias depos!tadas na mesma, ou em differ~nte caixa, por um mesmo individuo, e q~e
por accumulaçao ou por qualquer outro motiVo excederem ao computo de 4:00 , nao
vencerão juros.

8 16, Os dinheiros recebidos pelas caixas economicas serão entregues, no prazo maximo
de oito dias, á estação de fazenda que o Governo designar em cada provincia ou muni­
cipio, e vencerão os juros de 6 0/0 desde o dia de sua entrada. Os juros serão accumulados
semestralmente, e a retirada dos deposites só poderá ter logar com prévio aviso do depo­
sitante, feito com antecedencia de oito dias pelo menos.

§ 17. As caixas economicas que actualmente funccionam com autorização do Governo
continuarão as operações conforme seus estatutos, podendo os fundos que não estiverem
empregados em titulos da divida publica fundada ou fiuctuante ter o destino determinado
no paragrapho anl.ecedente.

§ 18. A disposição do § 16 deste artigo fica extensiva aos capitaes e contribuições dos
monte-pios e das sociedades de soccorros mutuos que o requel'erem,

§ i9. Os montes de soccorro não poderão fazer outras operações sinão as de empres­
timo de dinheiro sobl'6 penhor, pela taxa de Juro que o Governo annualmente fixar, e a
prazo nunca maior de nove mezes, Os fundos de tes estabelecimentos, para tal fim,
poderão consistir no producto de sLlbscl'ipções, doações e legados de particulares, ou poderão
ser fornecidos por emprestimo do Governo, quando este o jul~ar conveniente, pela impor­
tancia depositada nos cofres publicos, na fórma dos §§ 16, 17 e 18 deste artigo, ou por
particulares a titulo benenco ou oneroso,

§ 20, Os lucros realizados pelos montes de soccorro creados em virtnde da presellte
lei, deduzidos os juros dos fundos fornecidos por emprestimo, na fórma do paragrapho
antecedente, fal'ão parte do seu capital' e, logo que este seja sufIiciente para sua opera­
ções, podel'ão ser applicados annualmente ás despezas dos estabelecimentos pios que o
Governo de~ignar.

§ 2[, Os dinheil'Os recebidos em virtude dos §§ i6, 17 e 18 deste artigo, que não
tiverem a applicação antol'izada pelo § 19, serão empregados nas operações de amortização
da divida pllblica fundada, ou nas despezas ordinarias do Estado, sendo escripturados
como deposioo.

§ 22. As caixas econornicas, ou monte-pios ou ele soccorro, e as sociedades de soccorros
mutuos, creados em ,·irtude da presente lei, ficam isentos do imposto do sello, e terão a
faculdade de acceitaL' doaç-ese legados.

§ 23. As sociedades de qllalquel' especie, e os individuos que estabelecerem casas de
empl'estírno sob e penhol'es sem autorização, on que tendo-a obtido não tiverem escriptu­
l'll.ção reglllar na f6l'IUa que estabelecel'em os regulamentos do Governo, ficam snjeioos,
além das penas comminadas no § i o deste artigo, e das em que incorrerem em virtude do
Codigo Criminal, á de prisão simples de dous a seis mezes, que sel'á imposta pela com·
petente autol'idl\.de policial.

§ 2·1. As transac ões e transferencias de acções de companhias e sociedades anonymas,
e dos titulo ela divida publica, e de qllll.esquel' outl'OS que admittam cotação, 8Ó podel'ão
ter logar por intermedio dos respectivos corretores, sob pena de nuUidade, alem das que
forem applicaveis a taes actos, em vidude dos respectivos regulamentos, salvo as dispo­
sições dos tratados em vigor.

Art. 3,0 O Governo fica autorizado para fazer as despezas necessarias para substituição
da actual moeda de cobre em circulação, pOl' outra de nova especie, debaixo elas seguintes
bases:

i,a O valor nominal de cada peça não poderá exceder a 10 % sobre a importancia das
despezas de sua liga e fabrico,

2. a 8ó serão ol:iri~atorjos os pagamentos na nova moeda até o valor da minima moeda
de prata, a qual sera. de 500, logo que o Governo tenha desl1lO'netisado a de $200 pata
o que Hca autorizado.

,a O Governo não só mal'cará em seus regulamentos os prazos e modo da substituição
da moeda de cobre, mas tambem determinará a qualidade da liga da nova moeda, seu
peso, valor, diame'tro e typo,

4."" A moeda de cobre substituida será. iuutilisada e vendida como sisalha.
5," A actual moeda de cobre que não for levada ao troco nos prazos que o Governo

designar ficará sujeita ás disposições do art, 10 da lei n. 53 de 6 de outubro de 1835.
Art. 4,0 O Govel'no s6 poder{~ permittir o cunho da prata dos particulares, em caso de

necessidade, devendo a senhoriagem pertencer á. fazenda publica.
AI·t. 5.° O Governo fica ig!J.almente autorizado não só pal'a concedel' aos accionistas

das estradas de ferro qu gozam da garantia de juro, 'a permuta de snas acções por apolices
da divida publica intel'na de 6 % ao par, on POI' titulos da diyida puhlica ederna de
4 IIi %ao paL', si os ditos accionistas entl'arem eifectivamente no Thesouro com a quantia
necessaria para preencher o valor nominal das mesmas acções, mas tambem para realizar
a dita permuta por qualquel' outl'O meio, que não seja menos favoravel aos lDteresses do
Estado.
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A somma proveniente da primeira das indicadas operações terá a applicação que lhe
for dada nas leis do orçamento.

Art. 6.° As multas de que trata a presente lei alva a disposição do § 23 do al't. 20,
serão impostas administrativamente. Metade do seu producto seni. applicada em bene­
ficio do monte de soccorro do logar mais proximo, ou, na sua ralta, de qualquer outro
estabelecimento pio' e a outra metade será dividida entre o~ empregados ou pessoas que
promoverem a sua imposição ou derem noticia da infracção.

Art. 7.0 O Governo, nos regulamllntos que expedir para a boa execução desta lei,
poderá impôr multas de 100 até 1 :000. , e de accordo com as presentes dispo i,;õe deter­
minará I1S condições necessarias para a organisação e incorporação das companhias e
sociedades anonymas e dos estabelacimentos de que trata o ano 10, e os §§ 1, 14,18,19 e
20 do art. 2° desta lei, sua inspecção e exames, os casos e a fórma da suspensão ou disso­
lução della , e o que for necessarío para exercicio das funcções de correlor e regularidade
de seus actos.

Arl. 8. 0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução da

referida lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como,
nella se con têm. O Secretal'Ío de Estado dos egocios da Fazenda a faça imprimir
publicar e correr.

Dada no Palacio do Rio de Janeit'o, em 22 de agosto de 1860,390 da Independencia
e do lmperio.-Imperadol· com rubrica e guat·da.- Angelo l"Ioni.:: da, Silva Fen·a.::.



CAPITULO SEGUNDO

Execução da reforma de 1860. R.eor~allizl\ção do B~nco do Brazil em 1862. A crise de 1834.. Nova reor­
ganização do Bauco do Brazil em 1865 ; extincção da sua faculdade de emissão ; outros factos)
conbequenles da mesma reorganização ou peculiares ao proprio estabelecimento.

Segundo se deprehende das disposições da lei que ficou transcripta no capitulo
precedente, ella não cogitou sámente de alterar o systema vigente dos bancos emis­
sores, obrigando-os á constituição de um lastro metallico, como ponto de partida,

efIlcaz na mente do autor da reforma, para chegar-se ao melhoramento do meio cir­
culante, isto é, á propria circulação metallica no paiz. Embora fosse este o objecto
principal' da nova reforma, ao Jado ou conjunctamente com esse objecto, a lei de 22
de ago to tambem consagrara disposições diversas, umas relativas á cunhagem do
ouro, da prata e do cobre, outras regulamentares das associações de credito em
geral, e outras, finalmente, contendo a'Utori:;Clções especiaes para dadas opemções

financeiras, qual, por exemplo, se vê no art. 5° da mesma lei.
A reforma, portanto, realizada pelo Sr. Silva Ferraz, si mais não fora, cons­

tituira, sem duvida, um complexo de disposições impossiveis, ou ao menos in"ealiza­
veis, a um só tempo, nas condições sabidas do po.iz ! ...

Seria o caso de dizer: "To gl"asp all, to loose all".

(1)

EXEOUÇÃO DA. REFOR.MA DE 1860

Promulgada que foi o. lei de 22 de agosto, o ministro, seu autor e referendario,
justiça lhe seja feita, desenvol veu a maior actividade, acerca dos misteres ã. sua prom­
pta execução.

Além de varios avisos, contendo providencias diversas, - fez promulgar, ainda
no proprio anuo de 1860,- os seguintes decretos, todos relativos ao mesmo objecto:

1) O decrdto n. 2664 de l° de outubro, marcando o prazo e regulando o pro­
cesso do. substituição ou resgate das notas dos bancos, de valores menores de 50
na Corte e provincia do Rio de Janeiro, e de 25 na demais provincias.

2) O decreto n. 2679 de 3 de nonmbro, impondo aos bancos e mais sociedades
anonymas a obrigação de remettel', em épocas determinadas, ás competentes secre­
tarias de Estado, seus balanços e outros documentos.

3) O decreto n. 2680, tambem de 3 de novembro, marcando as attribuições e
deveres dos fiscaes dos bancos de circulação. (Este decr. foi complementado por outro
de 13 de fevereiro de 1861, ainda elo mesmo ministro, regulando os vencimentos
dos re feridos fiscaes,)
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4) O deoreto n. 2685 de 10 de novembro, estabelecendo as regras precisas para
execução do art. l° §§ I, 3, 4 e 8, e art. 2° §§ 10:1 13 da lei de 22 de agosto, na
parte relativa aos bancos de circulação, que então funccionavam no Imperio, como
segue:

Al't. Lo A emissão de notas, bilhetes ou escriptos ao portador, dos bancos de circula­
ção creados por deCl'eto do Poder Executivo, que actualmente funccionam, e suas caixas
miaes ou agencias, emquanto seu pagamento ou troco e!fecLivamente se não realizar em
moeda metallica, não poderá exceder do computo marcado pela tabella n. 1-

§ i.° Além da emissão marcada na mencionada iabelJa, os referidos bancos, suas
caixas filiaes ou agencias, poderão ter outra addicional equivalente á parte do seu capital
realizado, que possuirem em moeda de Olll'O, em barras do referido metal do toque de 22
quilates, e em barras de prata d611 dinheiros.

§ 2.° A emissão addicional, a que se refere o paragl'apbo antecedente, será fixada â.
vista do capital realizado, deduziudo-se deste: i O , o valor das apolices da divida publica
fundada, assim geral como provincial, e das acções das companhias das estradas de ferro
que gozam de g-arantia de juros, que os bancos possuirem na f6rma de seus estatutos e do
decreto n, 2463 de i4 de setembro de iS59 j 2°, o valor dos edificios, moveis e mais objectos
do uso e serviço dos mesmos estabelecimentos j 3°, a importancia da moeda qu e tiver
applicada na fórma de seus estatutos á garantia de sua emissão principal; 4°, os fundos que
constituirem capitaes de suas caixas filiaes ou tiverem sido por ellas distribuidos por
emprestimos em contas correntes simples, ou com juros. A difierença do capital realizado
do banco e a somma destas quaLro parcellas constituirá o maximo da referida emissão
addicional. Esta disposição fica extensiva ás caixas filiaes e agencias dos mesmos bancos,
no que lhe for applicavel.

§ 3.° Os varores de prata, de que trata o § i O, e os de ouro de 22 quilates, deverão
estar entre si na relação de i para i5 ", e a importancia daquelles nunca poderá
exceder da quarta part9 deste.

§ 4,0 S i a emissão actual de cada um dos referidos bancos 011 de suas caixas filiaes e
agencias exceder os limites marcados na referida tabella n. i, õerão estes obrigados a re­
duzil-a aos mesmos limites, dentro do prazo de tres mezes, contados da data da publicação
do presente decreto nos periodicos que costumam publicar os actos do Governo, Este prazo
poderá ser pelo l\1inistro da Fazenda prorogado por mais 30 até 60 dias.

Art, 2.° A emissão das notas do Banco do Brazil e de suas caixas filiaes emquantonão
for etrectivamente realizado o seu pagamento ou (roco em moeda metallica, não poderá ex­
ceder ao duplo de seu fundo disponivel, e, si a emissão actual 101' sllperior ao referido
limite, o mesmo banco e suas caIXas filiaes serão obrigados a reduzi l-a no prazo e pelo
modo marcado no § 4° do artigo antecedente.

§ Lo Exceptua-se da regl'a estabelecida no preseute artigo a somma da emissão
au·torizada pelo art, iS dos estatutos do mesmo banco,

§ 2,0 A faculdade de elevar a emissão além do duplo de seu fundo disponivel, conce­
dida pelo al't. 1°, § 70, da lei n. 6S3 de 5 de julho de iS53, e pelo al·t. 63 do seus estatutos,
emquanto o pagamento ou tl'OCO de suas notas não for efi'ectivamente realizavel em moeda
metallica, s6 poderá ser exercida, reconbecirla a utilidade d seu augmento, para o preen­
cbimento da somma fixada pela tabeIla n. 2,

Art. 3.° Pam computar-se o fundo disponivel do Banco do Bt'azil, deduzir-se·ba do
capital realizado: i O, as quantias que elle tiver eiTectivamente clistribuido ás caiXllS fitiaes
para lhes servirem de capital, ou por emprestimo em conta corrente simples ou com juros:
2°, a importancia do resaate das notas do Go\'erno, que tiver sido realizado na fôrma dos
arts. iS e 56, § i o de sells estatutos j 30, o valor dos edilicios, moveis e mais objectos do
serviço e uso do estabelecimento. A difl'erença entre o capital realizado e a somma de tas
quatro parcellas constitue o fundo disponivel do banco, Esta disposição fica extensiva ás
caixas Iiliaes do mesmo banco, no que lhes for applicavel.

Art. 4. ° O Banco do Brazil e suas caixas filiaes não poderão conservar em circulação
mais de 25 % de sua emissão total, representada por bilbetes menores de 50 na curte.e
provincia do Rio de Janeiro, e de 25 nas demais provincias, si no prazo de seJS
mezes, contados de 22 de agosto deste allllo, não tiver ainda aberto o troco de suas notas
por moeda metallica. Findo este prazo, e verificando-se a dita bypolhese o mesmo banco e
suas caixas filiaes retirarão todos os bilhetes dos indioados valores, que excederem o limite
de 25 % da emissão total pelos meios, sob as penas, e para os fins pres~riptos no decreto
n. 2664 de iO de outubro do corrente anno, cujas disposições lhes serão applicaveis, incum­
bindo ao presidente do mesmo banco os deveres que ahi se impoem aos liscaos dos outros
bancos de circulação.

Al't, 5.° E' permittido aos bancos de emissão creados por decrelos do Governo
substituir integral ou parcialmente o valor da apolices e dos outros titulos, que na fórma
dos respectivos estatutos, constituem garantia de pagamento de suas notas 011 bilhetes, pOI'
moedas e barras de ouro de 22 quilates, e de prata de ii dinheiros, avaliadas estas com­
parativamente com o ouro do dilo quilate Ilf.L relação de 1 :15 I~, comtanto qu o vaIai'
t!estas ultimas não exceda a quarta parte da somma em barras em moeda do outro metal
e em tal caso poderão os mesmos bancos, logo que abrirem o tl'OCO d notas pOI' moeda
metallica, elevar a emissão no duplo da quantia que assim tivm'em em caixa e fizel' parte
do propr~Q capital soc~al.
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Paragrapbo unico. o Governo alterará os estatutos dos bancos que optarem por esta
disposição, e porá em harmonia com ella as regras estabelecidas nos mesmos estatutos, a
respeito da relação entre a emissão que a cada um deUes foi concedida e o valor dos men­
cionados titulos.

Art. 6. o Até ao nono mez tio anno que decorrer da data da lei n. 1083, os bancos de
circulação, suas caixas filiaes e agencias, não se achando habilitados para trocar suas
notas por moedas de ouro, serão obrigados, sob as penas do art. 7° da mesma lei, a propor
ao Governo a somma de suas notas, ou bilhetes em circulação, que devem retirar no anno
segULnte, e em igual época em cada um dos annos posteriores, dada a mesma impossibili­
dade, assim o praticarão.

Art. 7. ° Só poderão fazer parte dos dividendos dos bancos de qualquer natureza 05
lucros liquidos provenientes de operações eIfectivamente concluidas no respectivo semestre.

Art. 8.° ão poderão fazer parte do fundo disponivelou da garantia da emissão dos
bancos de circulação, e de suas caixas filiaes ou agencias, as moedas de prata, nem as
nota do Governo do valor de 1~ a 5$, nem notas de qualquer banco.

Art. 9. o Os bancos, suas caixas liliaes e agencias, qualquer que seja a sua natureza ou
a qualidade de suas operações, não poderão emprestar sobre penhor de suas proprias acções.

Art. 10. 05 directores ou membros da gerencia, ou administração dos bancos e de
suas caixas filiaes, qualquer que seja a natureza ou qualidade de suas operações, serão
substituídos annualmente pela quinta parte do seu numero total, de modo que em cada
quínquennio, coutado da data da lei n. 1083, todos os directores ou membros da adminis­
tração ou gerencia sejam renovados. A antiguidade, e, no caso de igual antiguidade, a
sorte, regulará a substituição.

Paragrapho unico. Os directores e supplentes substituídos não poderão ser reeleitos e
sob' qualquer pretexto fazer parte de sua aClministração, directoria ou gerencia, dentro do
primeiro anno, contado do dia da substituição.

Art. 11. A infracção de qualquer das disposições do presente decreto sujeitará 05
Rctuaes bancos de circulação ao procedimento judicial estabelecido pelo § 50 do art. 10 e
§ 70 do art. 2° da lei n. 1083 de 22 de agosto de 1 60, que teJ'á logar pelo modo e fôrma
marcados na legislação e regulamentos respectivos.

Art. 1.2. As multas por infraoção das disposições do presente decreto serão impostas
administrativamente pelo ministro da fazenda, com os recursos já estabelecidos, distri­
buidas na fórma do art. 60 da lei n. 1083 de 22 de agosto do corrente anno, e cobradas
executi vamen te pelo mesmo modo empregado para com as dividas activas da fazenda publica.

Art. 13. Ficam revogadas as disposições em contrario.
Angelo Moniz da Silva Ferraz, do meu conselho, senador do imperio, presidente do

conselho de ministros, ministro e secretario de estado dos negocios da fazenda, e presidente
do Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do
Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1860, 39° da Independencia e do Imperio.- Com a
rubrica de Sua Magestade o Imperador.- Angelo .i\foni;: da Silva Fet"raz.

TABELLA N. 1

Bamo Comme,"cial e Ag"icola, etc.- Limites da emissão mensal.

Caixa matriz ...•.•..•..•......•.............•...•......•...........•.•
Dita filial de Vassouras ..
Dita dita de Campos ..•........•... , ...........•.•.•....•....•....•..
Bnnco Rural e Hypotheclll·io .
Dito de Pernambuco , ..
Dito do Maranhão .
Dito dn Bahia " ..
DiL do Rio Grande do Sul .

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1860.- Angelo Moni;: da Silva Fer,"a::.

TADELLA N. 2

Banco do B"a;:il - Limites da emissã? mensal.

Cana matriz.................................. 21.481:055 972
Dita filial de Ouro Preto.............................................. 1.338: 384fi18
Dita dita de . Paulo.................. 2.44ú:91 019
Dita dita do Rio Grande do Sul....................................... 890:002S040'
Dita dita da Bahia '. 5.384:433. 13
Dila dita de Pernambuco ,.................................. 5.397:6- 69-
Dita dita do Maranhão. '" " . .. . . . . .. .. . .. . . . .•. . . . . . . . . . 941 :360 69
Ditadita do Pat·á ,.................... 1.079:413 tU

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1860.- Angelo Moni:: da; Silva Fen"a:r.

5) O decreto n. 2686 de 10 de novembro dito, marcando o prazo dentro do qunl
os bancos e mais sociedades anonymas, que funccionavam sem autorização e appro­
vação de estatutos, deviam impetral-as.
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6) O decreto n, 2691 de 14 de novembro, regulando os casos ele faUencia dos
bancos e sociedades anonymas. e o respectivo processo a seguir,

7) O decreto n. 2692 da mesma data. regulando as casas ele emp)'estimos sobre
penhores.

8) O decreto n. 2684 ele .17 de novembro dito, regulando a emissão de bilhetes e
outros escriptos ao portador, como segue:

«Art. l.0 A emissão ou conservação na ciL'culação de bilhetes, no-tas, vales,
JjvranÇ<1.S, ficas ou qualquer titulo, papel ou escl'ipto, que contenha promessa ou
obrigação de valor recebido em deposito ou pagamento ao portador, ou com o nome
deste em branco, não põde ter logar S'3m autorização do Poder Legisl:,üivo, sob pena
de multa do quadruplo do valor de ca,da um que for emittido, a quall'ecahirá inte­
gralmente tanto sobre o que emittir, como sobre o portador.

« Paragrapl10 unico. Exceptuam-se da regra estabelecida pelo presente artigo:
l°, a dos actuaes bancos que se achar autorizada pelos estatutos approvados pejo
poder competente e na fórma da legislação em vigor; 2°, os recibos e mandatos ao
portador de ·quantia superior a 50 passados por banqueiros e negociantes de uma
praça para serem pagos na mesma praça, os quaes deverão ser apresentados no
prazo de tres dias. contados das respectivas datas, sob pena de perda de direito
regressivo contra o portador.

«Art. 2,0 Fica marcado o prazo de tres mezes, depois da publicação do peesente
decreto nos periodicos, que costumam inserir os actos do Governo, para retirada dos
referidos bilhetes ou escriptos não comprehendidos nas excepções do artigo antece­
dente, ficando dessa data em deante os seus emissores e portadores sujeitos a pena
do art. l°, § 10, da lei n. 1083, si conservarem em circulação os que porventura
tiverem sido emittidos antes da mesma publicação.

«Art. 3.° As autoridades judiciarias ou admiuistraiivas, assim policiaes comu
fiscaes, são obrigadas, sob pena do art. 7° da lei n, 1083, a participar as autoridades
superiores, e estas ao Ministerio da Fazenda. e aos pre ideutes das provincias, o
preparo e tentativa de emissão de taes titulos, ou a sua existencia. na circulação, e
apprebender erc-officio os referidos bilhetes, e escriptos mencionados no presente
artigo, lavrando de tudo auto, que sera remel.tido com as competentes informações
á respectiva autoridade para a imposição da multa,

«Art. 4, ° As muI tas de que tratam os artigos an tecedentes serão administra tiva­
mente impostas pelo delegado de policia do termo em que tiver logar a emissão ou
circulação, ou pelo competente chefe de policia; com recurso daquella autoridade
para esta, e desta para o Ministro da Fazenda na Côrte, para os presidentes nas
províncias, e finalmente dos presidentes das provincias para o Ministro da Fa­
zenda.

«Paragrapho unico. Estas multas serão cobradas executivamente pelo mesmo
modo por-que se cobrar a divida activa da fazenda publica, e o seu producto, depois
de recolhido em deposito no Thesouro e Thesourarias das províncias, sel'a applicado,
sob designação do Ministro da Fazenda, ao capital dos montes de 80ccorro que se
crearem em virtude da disposição do art. 2°, § 19, da dita lei, na cidade em qu.e
funccionar o respectivo banco, ou na povoação que lhe ficaI' mais proxima, depois
de deduzida a parte que, na fórma da mesma lei, compete as pessoas ou empregados
que promoverem a sua imposição ou derem noticia da respectiva infracção.

«Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em contrario.»
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9) O decreto n. 2711 de 19 de dezembro, contendo disposições diversas e
regulamentares sobre a creação e organização de bancos, companhias, sociedades
anonymas, caixas economicas, montes de soccorro, etc., em execução de artigos e
paragraphos da citada lei de 22 de agosto. Este decreto tambem prorogou, por mais
quatro mezes, o prazo marcado de 60 dias pelo art. 1· do decreto n. 2686 de 10 de
novembro, acima indicado, para as respectivas companhias ou sociedades solicitarem
autorização do Governo para poderem legalmente funccionar, etc., etc.

Os que se deixarem, acaso, levar por ess:J. actividade do ministro em p"ol da
'I'l!habititação monéta'l'ia do paiz, poderão talvez suppôr, que a sua reforma devia
merecer as bençãos de todos, pelos bons intui tos, com que fôra apregoada e pela
presteS:1 dos meios legaes, pelos quaes o Governo apressam a sua execução .

Entretanto, para nós outros, que ja julgamos agora, não das intenções ou das
promessas, e, sim, das suas consequencias ou effeitos; confessamos ingenuamente,
- que não vemos muito que louvar na alludida reforma de 22 de agosto de 1860,
quando não pouco lhe achamos digno de severa censura, que aliá5 lhe não tem faltado.

Ella não foi sómenta combatida pelos banqueiros interessados, ou por espiritos
eroagel'ados, como se quiz atIirmar; ao contrario, d'entre os homens praticos,
aquelles que melhol' conheciam das circuffistancias economico-financeiras do paiz,
raro foi o que não lhe manifestasse opposição decidida.

Mesmo no estrangeiro, houve um financeiro distinctissimo (o Sr. J. G:J.rnier)
que a respeito deIla escreveu o seguinte conceito: «O Governo atirou-se sobre os
bancos livres, cujas emi sões fez restringir por uma lei de tropeços» ( loi d'en­
traves). (')

- Apezar de tamanhos males, imputados ao nosso meio circulante da época, o anno
de 1859 fôra um anno relativamente prospero, para o nosso commercio e par-a o
paiz em geral.

« Aqui na Côrte a taxa dos descontos do Banco do Bl'azil fóra de 8 ./. até junho'
e de 9·/. dahi por deante.

« O cambio cotou-se, geralmente durante o anno, de 24 a 27 ds. por 1 , excepto
no mez de abril, em que desceu, incidentemente, a 23 cls.

ii. O mel'cado de nossos productos de exportação, especialmente o café, foi
prospero. )}

E para avalhw-se da influencia que a emissão dos novos bancos possa ter tido
nes~es .grandes mates, com que, depois, se argumentou em desfavor dos mesmos;
cumpre sabel' :

No fim de dezembro de 1858 a circulação do papel bancario subia a somma
de 4'3.076:360$, asim distribuida :

Emissão do Banco do Brazil e suas caixas filiaes .......•...••.
Emissão do Banco Commercial e Agricola e sua filial em

Vassouras........•.••...........•...•..............•..
Emissão do Banco da Babia .
Emissão do Banco de Pernambuco .•............•...........
Emissão elo Banco do Maranhão .

Total.....•..•....••....•......•.•....•......••..•

(') «'l','uitã des flnllnces., pa.g. 403. P!u'iz, 1862.

46.076:360$000
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o papel-moeda do Thesouro circulante na mesma data era na somma de
41.664:69 ,dando, portanto, um total do papel em circulação de 87.741:05 000.

A mesma circulação bancaria em 31 de dezembro do anno seguinte ( 1859 )
suhira a 51.739:140 ,distribuidos assim:

Emissão do Banco do Brazil e suas caixas filiaes" ., .. " .... ,
Emissão do Banco Commercial e Agricola e suas filiaes em

Vassouras e Campos , " , .. " , .. '
Emissão do Banco da Bahia , " , , " ..
Emissão do Banco de Pernambuco , , ,
Emissão do Banco do Maranhão , , , .. , , , , .
Emissão do Banco do Rio Grande do Sul , .
Emissão do Banco Rural e Hypothecario "., •.. ,

Total.", , ...• , .. , , , , ,., ..

o papel-moeda do Thesouro, circulante na mesma data, era na somma de
40.700:618$, () qual, reunido ao bancaria, dava um total de moeda fiduciaria de
92.439:758 '000.

Importa ainda fixar a attenção neste ponto: - que a somma do papel emittido
pelos seis novos bancos, em concurrencia com o do Brazil, fôra, apenas, de
9,167:680$, no primeiro daquelles annos, e de 14.565:840 no segundo.

- Ao fim do anno de 1860, conforme se vê dos documentos officiaes, a cir­
culação do papet ficluciario em todo o Imperio orçava, toda eUa, no valor nominal
de 87.802:811 ,asaber: - 37.411: 31$ de papel do Governo; - 37.352:250 de
notas emittidas pelo Banco do Braz.il e suas caixas tiliaes ; e - 13.038:730 de notas
emittidas, igualmente, pelos outros bancos.

Mas, tambem, segundo rezam os mesmos documentos ofticiaes e os annaes do
commercio, o sobredito anno de 1860 foi contado entre os, verdadeiramente,
prosperas que tem tido o paiz.

O cambio estrangeiro fôra cotado, regularmente, entre 25 e 27 I/,. ds, =1$ ; a
taxa de juros nos descontos regulou de 7 % j os titulas da divida publica subiram
até 106 ; e a exportação para os mercados estrangeiros ('l)a~or offici,lZ de 1860-1861)
foi superior em 10.213:191 ,ou em 9,04 % relativamente á do anno financeiro de
1859-1860.

Tudo isso não obstante, - entendeu-se, que o nosso maior bem estaria em
supprimir os instrumentos de credito, que, facilitando a circulação, haviam operado
taes resultados! ..

E, cousa notavel : o proprio ministro Salles Torres Homem, que havia iniciado
a reforma legislativa (1859) mquelle empenho, subscrevêra eUe proprio, ao mesmo
tempo, documento authentico da expansão e desenvolvimento do credito nacional
por toda a parte, - approvando, como fez, por varias decretos datados de 2 d~ abril
de 1859 - mais dezesete importantes associações de credito, cujo capital nominal
se elevava a quasi 400.000:000$000 II ! (e)

(') Ainda durante o anno de 1880 foram approvados os estatutos das ~ell:uintes assoc'açôes bancaas
da provincia da Bahia :-1) Cai!x:a de EC011omias, com um capital realizado de 96l:168 ;-2) Ca!J.·"
};'conomica, com um capital I'ealizado de 2.738:9;;2$ ;-3) Cai!x:a Reserva Mercantil, com um capllal
realizado de 2.375:200: ;-4) Caia;a Commercio, com o capilal rC:llizado de 4.452: 00.$000,

'fadas eslas caixas já existiam, exercendo as funcções de banco de deposito e <I conto, d,esde
annos anteriores; e oS seus (unetos cWJlitaes eram, nomina.lmente, de quantias sUlleriol'e . Os capltaes
realizados, que ora indicamos, são aquelles constantes dos respectivos balanços, enviados ao The­
souro em principios de 1861.
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E para não omittir, neste ponto, a convicção, á que fomos levados pelo con­
fronto dos documentos com as proprias circumstancias nelles descriptas, devemos
dizer fl'ancamente : « Neste pai;;, essencialmente otficial, tudo gira, move-se, quieta­
se, vive ou morre, do ba{ejo governamental. " Os novos bancos de emissão haviam
sido autorizados e approvados pelo Sr. Souza Franco, ministro da fazenda de maio
de 1857 a 12 de dezembro de 1858, - a despeito da opposição levantada, não tanto
contra a liberdade do credito, como em favor do monopolio exclusivo do Banco do
·Brazil. ...

« Mas o Sr. Souza Franco fôra logo depois succedido na pasta da fazenda, pri­
meiro, pelo Sr. Torres Homem (12 de dezembro de 1858 a 10 de agosto de 1859), e
mais tarde, pelo Sr. Silva Ferraz, ambos os quaes professavam idéas politicas,
oppostas ao mesmo.

« Aproveitando, pois, do ensejo, o Banco do Brazil, cobrindo os interesses de seus
accionistas com o pretexto de satisfazer aos fins da sua instituição em prol dos
interesses geraes do Estado, procurou obter o acolhimento dos novos governos; e
estes, acc01'des em trans{orma?' a pretenção do banco em uma necessidade publica,­
não pol1iam deixar de ver nos I)utros bancos emissores concurrentes uma anormali­
dade perigosa, que era urgente fazer cessar. "

«Não queremos affirmar, que os bancos emissore~, organizados de 1857 a 1858,
fossem inteiramente correctos em S13US mecanismos; satisfaz-nos, porém, e muito,
que, já trinta anDaS antes, encontremos em nosso regimen bancaria o exemplo
autorizado de fundar a garantia do valor do meio circulante fiduciario sobre titulas
do credito publico ou nacional.

« E o que mai' no anima e contenta nesse tentamen, é egualmente verificar :
que as instituições, assim fundadas, embora guarreadas desde o seu inicio, por um
arrie"e-pensee ou preconceito de nossos Governos; comtudo, si não pudert\m subsistir
longo tempo, por se lhes ter destruido a base da propria organização, - nem ainda
por isso - foram eUas, realmente causadoras de consequencias funestas para o
paiz.,. ~ n

Agora, antes de deixarmos a resenha do anno de 1860, cumpre não omittir
que, no segundo semestre desse anno, dera-se uma crise, monetaria, financeira
e commercial na provincia da Bahia, que foi reputada por todos, como a mais
tremenda por que jámais passara aqueUa provincia ! ...

Ainda que os seus e1l'eitos pudessem ter sido augmentados em razão da (acili­
dade dos meios e instrumentos de credito, com a qual na praça da Bahia eram nessa
época dirigidos os negocios commerciaes; todavia sabe-se, que a crise teve a sua
origem principal na falta de producção no littoral nos dous ultimos annos, e na
secca, que, ha tres annos, devorava o sertão da provincia.

Mas, o que tambem importa muito salientar, é: que ao meio de todos os males
e difflculdades occurrentes,- o banco de emissão daquella praça fóra, não obstante,
considerado « em estado prospero e prestando á me ma mui bons serviços, a juizo
dos proprios fiscaes do Governo» (O')

Entretanto, de aceordo, ou não, com as conrlições economicas do paiz, j:i vimos

(0) A. Cavalcanti, o Meio irculnnte uo Eraz ii. Rio, 1 8S.
(") Inquerito do 180;, pago 33.
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que o Governo encetara a execução da sua reforma. de uma maneira resoluta e
peremptoria, parecendo mesmo disposto a não recuar deante de quaesquer difficuIdades.

Em relação aos bancos emissores existentes. as disposições da lei de 22 de agosto,
que lhes deviam actuar de modo direeto, eram:

1) a que obrigara-os a retirar da circulação as notas de valores menores de 50.
e e:xcluia do fundo disponivel, tanto as moedas de prata, como as notas do Thesouro
de I a 5$000;

2) a que lhes fixara arbitrariamente o limite de suas emissões mensaes;
3) a que obrigara-os a restringir a somma de taes emissões proporcionalmente,

desde que não se mostrassem habilitados a fazer em ouro o h'oco das notas emittidas;
4) e mais que tudo, - a que con iderava desde logo fallido ao banco respectivo,

uma vez verificadas as hypotheses do § 50 do art. Ioda citada lei.
Esta ultima ultima disposição fàra, com etreito, excessivamente rigorosa! (0)

- Da observancia de taes i'egl'as esperava-se o restabelecimento da boa cir­
culaçüo metallica.

A pratica, porém, troux:e o mais completo desengano! ..•

Numerosas foram as duvidas su citadas pOl' parte dos bancos, no cumprimento
da nova lei bancaria; assim corno, numerosas foram as resoluções e avi'os do Go­
vemo nesse sentido,- o que, alias, deixamos fól'a de nossa resenha,- para não
tornaI-a enfadonha demais.

O prazo marcado no decreto n. 2664 de 10 de outubro de 1860 aos bancos de
circulação, e as suas caixas tl.liaes e agencias, para retirarem as notas, bilhetes e,
em geral, os escriptos contendo promessa ou obrigação de valol' recebido em de­
posito ou de pagamento ao portador, de quantia inferior a 50 , - fóra de 4 mezes.

O Banco do Brazil não se considerou, a principio, compreheudido nessa obriga~

ção; mas o Governo, assim o tendo decidido por aviso de 23 de fevel'eiro de 1861,
dirigido á. sua (lirectoria, teve tambem elle de retirar da circulação as suas notas
daquelles valores, nesta Córte e nas provincias.

Não obstante a boa vontade dos bancos. em obedecer ao Governo, bou ve ne­
cessidade de prorogar, mais de uma vez, o prazo adma dito e, ainda as im, não foram
poucos nem pequenos os embaraços e inconvenientes, quo resultaram, ja aos bancos,
já ao publico, originados do resgate ordenado.

Apenas o Banco do Rio Grande do Sul escapou de semelltauteil embaraços j por­
que, ja havendo encetado, previameu te ao decreto n. 2664, o resgate de suas notas
de 20' e de 10$, em março de 18ôl sómente lhe restava uma deste ultimo valor na
circulação.

Pelas tabellas ns. I e 2, que atrás deixamos trallscriptas, publicadas com o de­
creto n. 2685 de 10 de novembro de 1860, fàra fixado o limite das emissões mensaes
a que podiam attingir os respectivos bancos e suas caixas filiaes, limite, que os
mesmos bancos trataram logo de respeitar, conforme confessou o propl'io ministro
da fazenda no seu relato~'io de 1861.

Alguns destes (dos autorizados pelo Poder Executivo ), cujo fundo de garantia
consistia priucipalmente em acções de estradas de ferro, acceitaram a operação da
permuta por apolices da divida intel'na de 60/0, realizando-a no todo ou em grande

(") Vide o § 50 da lei n. 1083, ii. pagina 257 l'etro.
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parte. Assim, com ell'eito, fizeram os bancos Commercia1 e Agricola, o RUl'a1
e Hypothecario, o da Bahia e o de Pernambuco.

Quanto aos bancos do Maranhão e do Rio Grande do Sul, nenhuma operação
desta natureza foi mister realizar i o primeiro, porque o seu fundo de garantia con­
sistiu sempre em apoUces da divida publica i o segundo, porque a sua pequena
emissão foi sempre garantida em moeda corrente e ouro.

Sobrele,a accrescentar, que este ultimo banco renunciou, desde logo ( 1861 ), a
faculdade de emissão.

o limite ou l'educção marcada aos bancos de emissão, no primeiro anno, em­
quanto não se habilitassem para trocar as suas notas em ouro, fóra de 3 "/O, e assim
foi observado por todos elIes.

O Banco do Bl'azil, comquanto fosse declarado pelo Governo, por uma interpre­
tação da lei de 22 de agosto, isento de restringir sua emissão na proporção, por esta
estabelecida j - de facto, tambem guardou-a até certa época, ii. ou pelas razões de
conveniencia geral, que serviram de base á mesma lei, ou por torça das circum­
stancias que occorreram }}.

E cumpre uccrescentar: semelhante interpretação fóra uma cUs 'onante dos actos
e decisões anteriores do Governo, ou an tes, uma excepção de favor. abe"(à ao refe­
rido banco .....

Em abril de 1861, havendo o Banco do Brazil completado o resgate dos dez
mil contos de reis, a que se l1avia obrigado pela lei da sua creação, de 5 de julho
de 1851, e devendo o resgate dos dous mil contos annuaes, uahi por deante, ser
pago pelo Thesouro trimensalmente, fóra pela lei n. 1114 de 27 de setembro de 1860
logo autol'izado o Governo para satisfazer os respecLivos pagamentos, durante o
exercicio de 1861 a 1862, emittiudo apoUces de 6 % da divida publica interna, ou
recorrendo à outra operação de credito, porventul'a, mais vantajosa.

Ne ta confol'midade, o Governo contractou com o banco referido, em novembro
desse anno ( 1861 ), o pagamento dos resgates até junho do anno seguinte, em
apolices ditas do juro de 6"10 e á taxa de 93, que era" então, a mais geral na praça
do Rio de Janeiro.

- Os negocias commerciaes correram apparentemente satisfactorios no anuo
de 1861, apezar da guerra civil, que retalhava um dos nossos mercados mais im­
portantes,- os Estados Unidos da America do Norta, e, apezar de termos continuado
sob o regimen da moeda fidtccia"ia, accrescentâmos nós,- agora, ainda mais, trope­
çada em seus bons officios pela execução da lei de 22 de agosto de 1860.•.

- Em fevereiro de 1862 o meio cil'culante naclonal consistia das seguintes
especies fiduciarias :

Emissão de notas do Banco do Brazil e ca,ixas filiaes•.......•
Dita de notas do Banco Commercial e Agricola.....•....... ,
Dita de notas do Banco Rural e Hypothecario..•....•..•.•..•
Dita de notas do Banco da Bahia ; .•
Dita de notas do Banco de Pernambuco ......•• , .••.•• õ •••••

Dita de notas do Banco do Maranhão .

Total ... ~ •.......................... , .... lo •••••••• 43.596:430$000

Em dezembro de 1860 a mesma 'somma attingia a 50.396:980 , donde uma.
differenca, para menos; de 6.800:550$000.
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- O papel circulante do Thesouro era á esse tempo ( 1862) na somma de
34.584:535$, a qual reunida ii. do papel-bancario dito, prefazia um total de moeda
fiduciaria circulante no Imperio de 78.180: 995 , ou uma diminuição, relativamente
ii. de dezembro de 1860, na importancia de 9.621 :846$000.

Esta diminuição do meio ci~'culante fõra, principalmente, ,opern.da por terem
os bancos contrabido as suas emi sões nos termos da nova lei.

E como aquella coincidisse com um estado economico, relativamento prospero
para o paiz, o ministro da fazenda em seu relatorio de 1862 pretendeu logo concluir,
que este ultimo facto já era um resulta,do obtido com a execução da mencionada
reforma! ...

Entretanto, tivesse eUe melboI' perscrutado o intimo das cil'cumstancias, e
teria, de certo, reconhecido que, já desde então, se começara a sentir uma pressão
monetaria latente, que, augmentando de forças, veio contribuir em muito, para
fazer, mais tarde, rebentar a explosão tremenda, que se deu nesta praça, do Rio de
Janeiro, no mez de setembro de 1864, como mais adeante veremos.

Não é mera supposição o que ora avançamos.
O topico seguinte é do proprio relatorio, á que acabamos de alludir :
« Todavia, nenhum dos bancos abrio ainda o troco de suas notas em ouro,

preferindo conservar-se sob as restl'icções, que nessa hypotbese lhes prescl'eve a,
lei de 22 de agosto de 1860.

«O papel-moeda tol'na-se cada vez mais escasso, não só pelas reducções que tem
so.trrido, como porque é quasi o unico agente de circulação monetaria nas províncias
onde não existem caixas filiaes do Banco do Brazil, nem outros e tabelecimentos da
mesma natureza; e a escassez desse numerario dá-se ao mesmo tempo que se vão
creando e desenvolvendo novos nucleos de população pelo interior de algumas pl'o­
vincias, em logal'es que, não ha muito, eram desertos.

«O pensamento da lei não esta, portanto, longe de sua realização (para nós,
este pel'iodo é ambiguo ... ); e com e:treito as ditriculdades, que a par de superiores
beneficios trará o regimen normal de uma circulação cujos instrumentos repl'esentem
moeda real, e neHa se convertam á vontade dos seus possuidores, começam a fazer­
se sentir ...»

Devemos acl'editar, que as palavras do ministl'o acerca do pensamento da lei de 22
de agosto tivessem sentidodifl'erente daqueHe que, á primeil'avista, deixam pel'ceber...

Porque, a julgar dos factos patentes, até então, o unico resultado obtido da sua
execução, fôra essa contracção inopportul'Ia do meio circulante, a que o mesmo mi­
nistro anude, com todos os males economicos, que deviam sel' consequentes nas cir­
cumstancias.

E' possivel que talvez fosse isto mesmo, o que a outros parecesse um gl'ande
bem 1..•

- Como ja dissemos, a reforma bancaria havia sido calculada no intuito de
obtermos, quanto antes, uma circulação metallica, mediante bancos de emissão
sobre a base de metaes preciosos; o Governo estava persuadido de que tudo isso
se podia conseguir, logo que fossem executadas as disposições capitaes da lei a este
respeito: e dahi a sua promptidão em promulgar os decretos e mais expedientes,
adequados áquelle empenho•.. n

(') 1>.. Cavl\lcan~i «A Reforma l\{one~aria. '. Rio, i89L
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Uma cousa, porém, havia esquecido o Governo: - era o meio, isto é, - as con­
dições economico-financeiras do paiz..•

Como e d'onde obter tanto ouro em substituição de tanto papel? !
Como, si obtido fosse, retel-o na circulação, de modo abundante e progressivo,

como exigia o movimento economico?
Parece que o Governo de então, semelhantemente ao que ainda hoje noLamos,­

teve a imprudencia de acreditar que, para tel' o aureo metal, bastaria quereI-o, legis­
lativa ou governamentalmente!. ..

E, cermmente, por isso, na pratica real, nem tivemos o ouro, nem conservámos
os bancos de emissão; - eis todo o resultado.

(2)

REORGANIZAÇÃO DO BANCO DO DRAZLL EM 1862

Os tres bancos desta Côrte acharam-se, depois da execução da lei de 1860, em
situação tão dificil, que, na impossibilidade de melhor sahida, resolveram chegar a
um accordo, pelo qual só ficasse um delles, o Banco do Brazil, perdurando, como
emissor; tendo o Banco Rural e Hypothecario renunciado o seu direito respectivo,
e o Banco Commercial e Agricoht accordado em fazer fusão com o primeiro.

A approvação deste accordo foi objecto da resolução legislativa n. 1172 de 28
de agosto de 1862, regularisada em sua execução pelo decreto n. 2970 de 9 de
setembro do mesmo anno, pela maneira seguinte:

Usando. da altribuição conferida ao Governo pela resolução n. 1172 de 28 de agosto
deste anno, Hei por bem approvar o accordo celebrado pelo Banco do Brazil com os dous
bancos de emissão Rural e IIypoLbecll-rio e Commercial e Agricola, existentes nesta Côrte,
para o fim de desistirem os diloos bancos do direito de emissão que lbes competia a favor
do Banco do Brazil; e outrosim ordenar que, para execução do mesmo accordo, se obser­
vem as se~uintes di posições:

Art. 1.0 Fica elevado o fundo capital com que foi creado o Banco do Brazil pela lei
n. 683 de 5 de julho de 1853 a 33.000:000 divididos em 165.000 acções de 200 cada
uma.

Art. 2.0 O augmento de capital no valor de 3.000:000~ fica sujeito ao mesmo onns
do resg-ate do papel-moeda do Governo, imposto pelo art. 40 da sobredita lei ao capital
primiLlvo do oanco, para ser effectuado integralmente dentro de dous annos, contados
desta data.

Art. 3.° O Banco do Brazil cederá ao Banco Commercial e Agricola 24.000 acções ao
par, em compensação da desistencia, que este fez, do seu direito de emissão, sendo 15.000
provenientes do augmento de capital, de que trata o presente decreto, e 9.000 qne restam
por distribuir das 130.000 com que foi incorporado.

Art. 4.0 OBanco Commercial e Agricola pagará ao Banco do Brazil o valor real das
24.000 acções que recebeI' na proporção das prestações realizadas, ou 166 por acção,
correspondentes ao capital de 3.824:000" ficando, além disso, os possuidores das novas
acções obrigados a completar o seu valor nominal quando fOl' exigido dos demais accio­
nist:lS, na conformidade dos estatutos do banco.

Art. 5.0 Q Banco do Brazil eutregará ao Banco Rnral e Hypothecario a SODlma de
400:000 em compensação da desistencia, que este faz, do seu direito de emissão, do qual
não poderá jámais usar emquanto dnrar o prazo que lhe foi concedido para fazer ope­
rações.

Art. 6. 0 Logo que forem entregues ao Banco Commercial e Agricola as 24.000 acções
de que trata o art. 30, entrará o mesmo banco em liquidaçãu, por sua conta e risco, ces­
sando de fazer desde então novas opel'ações por sua conta.

Art. 7.° A liquidação de que trata o artigo prec~dente poderá seI' incnmbida pelo
Banco Commercial e Agricola ao do Brazil, na fórma do accordo entre os mesmos cele­
brado j e neste caso a liquidação se fará na conformidade do art. 77 dos estatutos do
Banco do Brazil em tudo quanto lhe puder ser applicavel, e mediante uma co=issOO
modica, que será previamente ajustada.
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Art. 8. o Realizada a .entrega das 24.0 O acções ao Banco Commercial e Agricola, o
pagamento ao' Rural e Hypotbecario dos 400:000"', na conformidade do accordo appro­
vado, e dentro de um prazo que não excederá. de tJ)iut dias da data deste decreto, come­
çará. a retirada da circulação das notas dos dito bancos; observando-se a respeito da
retirada das notas qu~ estiverem em circulação tudo quanto se acha disposto no decreto
n. 266-1 de 10 de outubro de 1 60, a respeito da ubstituição das notas inferiores a. 50~ e
que fOl' applicavel á mesma retu'ada. '

Art. 9. 0 Os dous bancos mencionados lJoderão contracLar com o do 8razil a operação
da retü'ada de suas notas em circula ão, fornecendo ao dilo banco os meios necessal'ios
para pagamento das notas que houverem de sal' retir:1das.

Art. iD. Findo o resgate das nolas em circulação dos dous bancos Agl'icota e Rural
serão todas elia consumidas coro :1S mesmas solemnidades com que se con omem a.s nota~
do Banco do B,'azil j e do mesmo modo se procederá com as notas existentes em caixa. e
ainda não emittidas e com todo papel destinado á sua impressão.

As chapas e mais utensílios destinados á impressão das sobreditas notas serão recolhidos
immediatamente á Casa da Moeda, onde o Goverllo as f~lrá inutilisar, quando o Julgar
conveniente, depois de linda a operação da retirada das sobredilas notas.

Al't. 11. Ficam revogadas as disposições em contrario.

O accordo, autorizado e regulado pelo decreto supra, foi etrectuado, como no
mesmo se contém e declara, e o resultado immediato desse facto foi vúltar o Banco
do Brazil a ser o emiSS01' unico desta pt'aça e das pt'ovincias do Rio de Janeiro, Minas
Geraes e S. Paulo, podendo a sua circulação oer1inaria montar a 26.000:000 000.

Mas, tornado o Banco do Brazil emissor unico, nas mesmas cUl'ldiçõe de ill'uffi­

ciellcia, com que eUe já havia outr'ora funccionado, isto ó, voltando-se ao regimen
de 1853, não tardou tambem que os mercarlos começassem a sen til' os mesmos incon­
venientes anteriores da escassez do meio circulante.

Ainda no' anno de 1862, dous mezes depois do seu accordo com os dous outros
bancos que desappareceram (no mez de dezembro), achando-se a emissão circulante
do Banco do Brazil a ponto de appeoximar-se do seu limite legal em relação ao
fundodisponivel, e não estando por isso o mesmo banco habilitado para fazer face
aos descontos ordinarios dos titulos da praça, e satisfazer egualmente ás urgentes
necessidades do Thesouro nessa quadra, sem tl'anspôl' o limite legal da sua emi 'são;
julgou a respectiva directol'ia necessario levar ao conhecimento do Governo ImlJerial
os embaraços em que se achava, solicitando, ao me mo tempo, no intuito de os
remover, a faculdade prevista pelo art. 63 dos estatutos, nos termo em que já lhe
havia sido autorizada pelo decreto de 5 de fevereiro de 1856, isto é,- paea
elevar a emissão marcada no art. 16 dos mesmos estatutos até ao triplo do
fundo disponivel,« não só, como um recUl'SO regular e etlicaz para o fim acima,
indicado, como, principalmente, para manter permanentemente por esse melo o
necessarlo equilibrio entre a circulação de suas notas e a sua reserva metallica ».

O pedido não teve prompto deferimento' mas, isso não obstante, em 31 de
janeiro de 1863, 30 dias depois, o exceSso da emissão do Banco do Brazil (além do
duplo do fundo disponivel, como lhe era permittido) subia a 2.416:440$000 !

Ouvida g, secção do Conselho de Estado sobre o pedido do banco e, tambem, o
parecer de varios negociantes competentes, a sua maioria opinou em sentido con­
trario; não só, porque o pedido importava, não o triplo do fundo disponivel, mas o
quadruplo, combinados os arts. 16 e 18 dos estatutos do banco, como ainda, porque,
nas circumstancias, seria contrariar os fins da propria lei bancaria de 22 de agosto
de 1860. Nesta conformidade baixou, com eifeito, uma resolução, indeferindo, por
emquanto, a pretenção do mesmo banco.

Logo depois, porém, a praça sentio grande falta de numerario para suas trans·
sacções ordinarias : os banqueiros ofi'ereciam maiores vantagens pelo dinheiro, que
a premio entrasse para. os seus estabelecimentos, e outros factos se deram, e de tal
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natureza. ii. convencer o Governo, de que o Banco do Brazil se achava sem fundos.
que, 6mpregt\Llos lIOS desconto de letras commerciaes. removessem parte da
pressão que se sentia. O Governo receiou uma crise; e, para prevenil-a, pro­
mulgou o decrelo de 28 de fevereiro desse anno, (1863) conceLlendo ·ao Banco do
Brazil a emissão do triplo de seu fundo disponível, mas sómente por espaço de seis
mezes, isto é, pelo espaço de tempo que julgou necessario ao melhoramento das
circumstancias, e sob a condição, de que o mesmo banco não elevaria o premio dos
descontos, para não aggravar mais o estado dos negocias.

« O decreto cilada não foi interpretado, como convinha que o fosse, pelo refe­
rido banco. Este estabelecimento admittira a llltima condição, apenas, como con­
selho, declarando estn.r disposto a não prescindir do direito que lhe conferiam seus
estatutos na parte relati va ii. faculdade de regular a taxa dos juros, pelo menos de
15 em 15 dias.

« O officio de 3 de março de 1863, endereçado ao Ministerio pela presidencia do
(Uto banco, dava sciencia ao Govel'no deste procedimento, e remettia cópia da pro­
posta que neste sentido fàra alli approvada.

« Uma tal occurrencia foi submeHida ao parecer do Conselho de Estado pleno;
depois do que, baixou o decreto n. 3062 de 16 de março, revogando o de n. 3054 de
28 de fevereiro antecedente, do qual na mesma data se deu conhecimento a respe­
ctiva directoria por aviso do Ministerio" » (*)

Revogado muito embora o decreto de fevereiro, ao banco foi concedido, que
reduzisse a sua emissão ao limite legal, de modo lento e prudente, para que o com­
mercio não sentisse perlurbações nas operações do seu desconto.

Em 31 do mesmo mez de março repetia o Banco do Brazil o seu pedido de
elevação de emissão ao tt'ipto, e, ainda desta vez, lhe foi denegada, não reconhecendo
o Governo, que a occasião assim o exigisse.

Quanto aos bancos emissores do Rio Grande do Snl, Babia, Pernambuco e Ma­
ranhão, sobreleva tambem informal" qlle, excepção feita do primeiro, os demais
continuaram por algum tempo a empregar esforços, afim de subsistir, reali­
zando d vista O pagamento de suas notas.

Entretanto, forçados cada dia a restringir a sua emissão nos termos da lei de
1860. e, conseguintemente, menos aptos para auxiliar ao commercio e as industrias,
e tambem desta sorte impossibilitados ele auferir melhores lucros; - acabaram,
finalmente, por se declararem incapazes de mais pi'oseguir, no gozo daquella facul­
dade.

- Agora, antes de passar adeante, devemos, neste ponto, tambem accrescentar :
ainda que nos dous ultimas annos (1862 e 1863) fosse geral o queixume contra a
restricção do credi.to e a escassez de numeral"io, não se póele negar, que os negocias
tivessem sido relativamente prosperas, graças ao progressivo augmento da pro­
ducção nacional e à ausencia de qualquer calamidade publica. (**)

As taxas dos descontos doS bancos, e a do cambio externo se mantiveram em
condições favoraveis; o mercado de café conservou-se, em geral, animado j e a plan­
tação e colheita do algodão, em vista do bom preço por que fôra então procurado,
cresceu extraordinariamente em diversas prov.incias.

C') l'l.elatorio da Fazenda de 1863.
C") Comparados o valol"es omcines. a nossa exportação dos dous annos supraditos llpresenta.

um saldo de quasi 30.000:000" sobra a. importa.cão ...
A. 18
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o aspecto destas lisonjeiras circumstancias, alias, manifestamente tmnsito?Oias,
chegou mesmo a despertar uma certa confiança na e tabilidade dos meios
occurrentes,- e levados por ella, é, que o Banco do Brazi! e o de Pernambuco,
e, em condições mais limitadas, o ela Bahia se animaram a ensaiar o troco de suas
notas em ouro; - ainda; que isso tivesse, apenas, servido de ensejo para, mais uma
vez, ser tirada a contm-pro'l)a da insufficiencia da nossa riqueza publica, para
garantir-nos a moeda metallica, como meio circulante ordinario.

(3)

A. CRISE DE 1864

« A ordem e a tranquilJidade publica continuavam inalteradas, como nos annos
an teriores ; o céo politico e commercial se mostrava como nos mais beBos dias de
uma risonha IJrimavera : nenhuma nuvem carregada o encobria ou manchava. As
Gamaras se iam encerrar, todas as cousas pareciam seguir via pacifica e ordinaria.
O aspecto uos negocios commerciaes, sinão brilhante, era satisfactorio.

« O commercio em geral achava-se desde muito tempo (dizem alguns infor­
mantes, cuja autoridade neste ponto é de grande peso) em uma especie de liqui­
dação, e depois de continuos soffrimentos e prejuizos tinha adoptado um systema
mais solido, e havia chegado a um estado relativamente mais pl'ospero. A par de
uma importação moderada, havia exportação suificiente; os atrazos diminuiam e o
commercio apresentava um aspecto satisfactorio.

« O commercio europeu nesta praça experimentou desde 1859 um desenvolvi­
mento sem exemplo até outubro de 1864 j sua marcha prospera não soffreu algum
abalo.

« A influencia da guerra civil, que lavrava nos Estados-Unidos da America do
Norte, nosso talvez principal consumidor, sobre o nosso merca-Io tinha ja. produzido
seus etreitos, e tornara-se quasi insensivel, sinão favoravel, attento ao desenvolvi­
mento de um dos ramos de no~sa lavoura, a cuJtura de algodão, e a manutenção
dos altos preços do café,

« Oi! e:ffeitos da crise que atacou em 1864 algumas praças da Europa, que man­
tinham intimas relações com o nosso commercio (nisto são concordes todos os infor­
mantes), ainda se não sentiam, ou quasi não se sent.iram; as noticias que o paquete
Íl'uncez de 17 de agosto havia trazido dos merc;1dos europeus relativamente li baixa
dos preços do nosso café pouco entibiaram o seu mercado, operando apenas a reducção
de seu alto preço na razão de 1001's. em arroba.

« Nosso commercio em geral de importação e exportação com os di:fferentes paizes
estrangeiros no anno de 1863-1864, comparado com o de 1862-1863, augmentou na
razão de 13,92 %.

" A importação nesta praça, tendo diminuido no anno de 1862-1863, augmentou
no de 1863-1864 cerca de 42,32 % e no lo semestre de 1864·1865 orçou por
33.539:256$, e portanto, si não augmentou, foi, todavia, regular e superior talvez,
ao lo semestre de 1863-1864.

« A 6xportação elIelJtua la nesta Côrte, tendo no , noo de 1862-1863 dimiouido na
razão de 9,53 %, augmentou no anno seguinte de 1863-1864 Da razão de 2,67 0/01 e
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no lo semestre de 1864-1865 orçou em 29.025:601$, e foi assim maior do que a de
qualquer dos semestres do anuo anterior.

« As rendas publicas arrecadadas no anno de 1863-1864 nas estações desta Côrte,
e provincia do Rio de Jaueiro, segundo os dados que até ao presente se puderam
colher, orçaram em 28.000:000$ e foram superiores as do anno anterior em
3.500:000000.

« Ex:istiam em deposito no dia 9 de setembro de 1864 50.000 saccas de café, tendo
sido despachadas do Iode janeiro deste anno até este dia 1.059.672 saccas na im­
portancia de 33.653:363$947, regulando seus preços (termo màjio) na razão de
4$ a 6$580 por arroba, e obtendo as primeiras qualidade;;, ao principio do anno, de
8$200 a 8$600, e baixando depois a 7$600 a 7$000.

« 03 preços dos generos alimenticios não tinham encarecido.
« Si não havia aouudancia de dinheiro (segundo a expressão vulgar), pelo

menos não se sentia a escassez de capital. ....»("')
- Nada havia, portanto, que denunciasse a approximaçã~ de alguma grande

borrasca.
« Entretanto, no dia 10 de setembro de 1864 presenciou a praça do Rio de Janeiro

a crise mais formidavel que se conhece nos fastos economicos do Brazil. A sus­
pensão de pagamento de um banqueiro, principal depositario dos capitaes da popu­
lação laboriosa, cujo activo e pas ivo, como intermediario das avultadas transacções
que se efi'ectuavam diariamente nesta praça, se elevava a somma de cerca de ses­
senta e seis mil contos, montando seus depositos nesse dia a quatorze mil, e a igual
somma suas contas correntes j deu origem a profundo panico, em virtude do qual
todos correram pressurosos a salvaI' as economias que haviam confiado aos di:ffe­
rentes bancos e banqueiros desta praça.

« Esta catastrophe, prevista por aquelles que acompanhavam attentamente a
marcha pouco previdente dos estabelecimentos bancarios, era a consequencia forçada
da demasiada expansão que se dera ao credito duranté o periodo dos ultimos annos.

« Dahi resultou a ma distribuição do capital fluctuante, immobilisando-se uma
parte, em mais avultada somma do que comportava.m as accumulações annuaes, e
desbaratando-se outra em negocios e emprezas mal calculadas, e no desperdicio pelo
luxo nas despezas domesticas.
. . . . . . . .' .

«Por algum tempo o credito, que os eredores continuaram a conceder aos
devedores, dissimulou o mal qlle corroia o commercio e outras industrias; mas era
chegado o momento em que, esgotados os palliativ03, devia manifestar-se em toda
a Sua enormidade o abysmo onde os erros dos intermediarias do credito tinham feito
sumir as economias de quasi toda a população.

«Esta reagio, como era natural, procurando salvar o que pudesse e o panico
lavrou tão fundo nos dias subsequentes ao da suspensão de pagamentos do ban­
queiro Souto, que o Governo Imperial, solicitado por multipios e gravissimos interes­
ses, que se viam ameaçados d9 total ruina, teve de intervÍL' com as medidas que
as circumstancias aconselhavam para acalmar os espiritos e prevenir de inevitavel

(') Extrll.hido do Relatorio da Commissão do lnquel'i to sobre 3. crise de i86L
Est'l. com ni.são ["i nomeada pelo Govern.' ["perial n ,. termos do aviso de io rle outubro desté

anuo (J:trn. osin/lar a ori lem o as causas pd".... ipUBS a uccietlJnt~s .ln. ruieri la. CTIS 'o li' li presil1ente ua
Comll1i ã.o o ex-ministro ua. f'Lzendl-l., An'.{ui.} ~funiz dlL ::-mv:.\ Ferraz, que .lp("~sentllll LJlpurLanw rda­
torio em ~5 do abril do i805, e ao qU3.1 nos temos por vezes roforido, sob o titulo do «Iuquerlto do i86501.
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naufragio o commercio, que, sob a pressão do momento, não podia. solver sens com­
promissos, embora estivesse na posição de o fazer em circumstancias normae '.

« Para avaliar-se a massa enorme de iuteresses atrectados nesta tormenta,
basta lembrar, que só o activo e passivo das casas Souto & C., Gomes & Filhos,
Montenegro & Lima, Oliveira Bello, e Amaral & Pinto, subiam á I:lerca de
130.000:000$, e seus depositos e contas correntas a cerca de 50.000:000 000.

« A retirada inopinada dos depositos confiados aos banqueiros, que se haviam
compromettido a pagai-os a vista, emittindo bilhetes ao portador e outros titulos
exigiveis de prompto, ao pas1\o que pela maior parte os emprestavam á lavoura e im­
mobilisavam, obrigando-os a recorreI' ao Banco elo Brazil para descontar em avultada
somma suas carteiras, indicava a necessidade de maior circulação bancaria i pois
da recusa do desconto por parte do banco resultaria, inevitavelmente, a suspensão de
todos os estabelecimentos a que tinham sido confiados os depositas, e con eguinte­
mente, a de todos os clientes devedores desses estabelecimentos, e assim, a liquidação
mesmo de avultado numero de lavradores. Solicitada pelo banco a autorização para
augmentar sua emissão, (ao triplo) foi-lhe concedida pelo Governo, por decreto
n. 3306 de 13 do referido mez de setembro.

« Como consequencia, em parte, daquella medida, suspendeu o Governo por
decreto n. 3307 de 14 do referido mez o troco em ouro das notas do banco, e
deu-lhes, por emquanto, curso forçado, como fôra tambem solicitado pela directoria
deste estabelecimento.

« Tudo aconselhava a suspensão do troco i o escoamento do ouro era infaUível,
não só pela atIluencia ao troco do potpel do banco, que já existia em circulação
antes da crise, como pelo maior elasterio dado á emissão e mesmo porque muitos, des·
confiando de que era papel, procuravam trocai-o por metal i o que afinal collocn.ria
o banco na impossibilidade de pagar seus bilhetes, precipitaria esse estabelecimento,
e após eUe, a liquidação do commercio e lavoura tornava-se geral, e a consequente
depreciação de avultadissimas fortunas, que, no entanto, amparadas no momento,
attravessariam a crise sem naufragar, - importaria assombrosa ruína para muitos.

« Os estragos seriam geraes e incalculaveis, e o que ficava finalmente subsis­
tindo para a circulação era um papel de banco,',de facto inconversivel, e ao qual de
necessidade teria de dar o curso forçado depois de grandissimas ruinas ..•...... , ..

« Para completar a serie das medidas tomadas, e que a situaçãó reclamava, o
Governo expedio o decreto n. 3321, de 21 de outubro, indultando os contraventores
do art. lo, § 10, da lei n. 1083 de 22 de agosto de 1860, e remittiuuo as revalidações
e multas do regulamento do sello, e porque cumpria evitar a repetição dos factos
de setembro, o decreto n. 3323 de 22 do referido mez de outubro regulou novamente
a emissão de bilhetes e outros escri ptos ao portador ..•. »

Os topicos, acima transcriptos, são extrahidos do relatorio da Fazenda de maio
de 1865, em o qual o ministro respectivo dera contas á Assembléa Geral Legislativa
das condições em que se manifestou a crise de 1864 e das razões, que forçaram o
Governo a intervir no caso. n

(') Além das modidas supI'a indicndns, o Go\'el'no tomou outrns, taes foram: - n do susJlen iio de
pagamentos e de protestos de titulas vencidos, por 60 dias; - n do tornnl' npplicnveis nos negooiantes
não mntriculndos as disQosições do nrt. 898 do COdigo Commercint relntivas ,(5 morntorias; a de re­
gular, de modo cxtraordi/14,'io, a rallencia de bancos e cas:l.S bnncal'ias, etc" cOJUo tudo melhor se verá
dos decretos reunidos no appendice deste capitulo.
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- Calcularam-se em mais de 16.000:000~ os prejuizos das casas commerciaes,
que fizeram concordaÚ1s; e as perdas provenientes das fallencias das cinco casas
bancarias da Côrte orçaram por cerca de 54.000: 000 000.

« Si a estes algarismos (reza o lw:zuerito de 1865) se addicionar a somma dos
prejuizos, resultantes das casas fallidas, cujo activo e passivo não são conhecidos, e
de outras que, ha muito em apuros, vão fallindo, por certo não irá longe da verdade
quem avaliar o total dos prejuizos na quantia de 70.000:000$000. »

- Agora não será. tambem inopportuno, antes de proseguir, indagarmos: Qual
foi a natureza de crise tão extraordinaria, isto é, como devemol-a classificar ~

Foi uma crise commercial pela accumulação de mercadorias importadas, ou pela
falta de productos nacionaes, com os quaes devesse o commercio saldar a sua divida
nos mercados estrangeiros ~

- Os documentos da época qualificaram-na, com eITeito, de c;"ise comme;'cial;
mas, si bem verificarmos, veremos que esse qualificativo quiz apenás indicar, que
ella aifectou, sobremodo e principalmente, ao commercio, e não que fosse a resultante
de uma situação anormal dos elementos, que o constituem, isto é, o excesso de
movimento, ou a paralysação dós negocios, motivados por condições irregulares da
otrerta ou da procura de mercadorias.

Em verdade, as circumstancias sabidas e patentes do nosso commercio, nos tres
ultimos annos, inclusive o da crise, tinham sido assaz regulares, e os seus resulta­
dos denotavam crescente prosperidade, o que aliás se comprova com as proprias
informações dos que procuraram averiguar as causas da alludida crise, como o leitor
terá vi to do trecho que, mais acima, deixámos transcripto.

Affirmou-se, em geral, que a crise resultou directamente do abuso do credito.
Ainda em 1879, C") o Sr. Cardoso de Menezes (Barão de Paranapiacaba), Pro­

curador Fiscal elo Thesouro, afirmam, em documento publico, essa opinião, nos se­
guintes termos:

«A tempestade, cujos elementos de hft muito se tinham accumulado, desabou
sobre a praça do Rio de Janeiro e sobre todas as praças do Imperio ...

«Então produziu seus fructos amargos e envenenados a libei'dade ilUmitada,
ou antes, a licença ou abuso do credito, que chegara ao auge da expansão em 1858
e 1859.1>

Mas i to só, diz muito, e não diz nada de satisl'actorio ...
Sim, o credito foi usado em larga. escala para supprir ao numerario, que não ti­

nlla o ela terio, então necessario e reclamado pela expan&'í.o dos emprehendi­
mentos agricolas e industriaes. E como a eficacia daql1elle é de iULtu;'eza tempora­
i'ia, chegado o seu termo ou a vez da liquidação, verificou-se, que tinha havido
abuso, e dahi o rebentar da crise.

De accordo quanto á possibilidade de taes factos; isto, porém, ainda não basta
para explicar a causa primeira ou efficiente da mesma crise,

O grande abuso, que tinha havido do credito, tod03 diziam, fôra concurrente­
ment com a creação dos novos bancos emisi:lores, isto é, cerca de 6 a 7 annos
antel'iormente' e esse abuso, sendo logo depois coarctado pelas medidas legisla­
livas tomadas com este fim, jã havia deixado de influir, como elemento pertur-

(') Annexo B ao Relatorio da Fazenda, de 1S79.
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bador da ordem commercial, - facto, que reconhecera a commissão do Inquerito
de 1864, neste topico: c O commercio em geral achava-se, desde muito (dizem
alguns informantes, cuja autoridade neste ponto é de grande peso), em uma especie
de liquidação, e, depois de continuas sofi'rimentos e prejuizos, tinha adoptado um
systema mais soUdo. e havia chegadu a um estado ?'elativamBl'lle mais p?'ospero ...»

Ora, acceitando como verdadeiro, que fôra esta, a marcha e a situação do com~

mercio ao tempo em que rebentou ri. crise, é impossivel admittir que a sua causa
actual tivesse sido ainda o abuso do credito... De cerlo, seria illogioo e contradi.
ctorio !

Ao nosso ver, a crise de setembro de 1864 foi verdadeiramente uma crise
monetaNa, isto é, motivada pela contracção imprudente do meio circulante, muito
embora seja mais que provavel, que nas suas causas remotas tambem tivesse
entrado por muito o abuso do proprio credito.

Em verdade, os factos da época deixam ver, que tinha havido, nos annos ante·
riores, um uso immoderauo dos meios e instrumentos do credito, não só para os
fins do commercio e boas industrias, mas tambem, em prol de empl'ezas mal
amparadas, e até para méras especulações e jogos da Bolsa.

Entretanto, dada a solidariedade dos multi pios interesses em andamento, isto
é, ligados á sorte das boas e da.s más emprezas por um mesmo fio - a potencia
do credito; - o que cumpria fazer ~ Corlal-o de um só golpe, fazendo cahir o bom.
e o 1ndo conjunctamente, ou conservar {orte aquelle fio ainda por algum tempo, até
que as proprias condições das cousas, abrindo ensejo para a inteira separação
daquelles interesses, viessem comprovar a razão do ser das boas emprezas, e
condemnar os emprehendimentos de pura espoculação ~ ..•

Quanto a nós, a segunda solução, com ser a mais prudente, fOra tambem a majl!
acertada.

Não entenderam, porém, assim os nossos governos de então; e, ao oontrario,
empregando todos os esforços para cohibir a expansão do oredito, alies prepararam
os elementos que, mais tarde, explodiram na crise de 1864.

Perscrute cada um por si mesmo, os factos e as oondições da época, e se
convencerá, como nós outros, de que foi erro grave- terem os poderes publicos
procurado inutilisar, de um só jacto, a forca do credito, que então se achava em toda
a expansão.

As novas creações industriaes, que a força do credito fizera surgit" eram justa­
mente alimentadas por moeda de igual natureza, isto é, pela emissão bancaria.

No entanto, sem a possibilidade pratica de dar, em troca, a moeda real, enten.
deram os mesmos poderes, que convinha restringir, suppt'imir a moeda flducial'ia, o
que equivalia a restringir ou a supprimir egualmente as novas creaQões ou elementos
progressivos da ordem economica.

Tanto receio dos males do papel-moeda (escrevemos nós em um outro trabalho
nosso, já publicado), em uma época, em que todo elle (o bancal'io e do Governo)
circulante, attingira, apenas, á 87.802:811$, somma visivelmente insufficiente para
as exigencias, cada dia, maiores do mercado I .. , (")

Assim, pois, sem entrar em outras considerações e nos detalhes do assumpto, a
nossa conclusão é:- quo, si a crise em questão originou-se, mais remotamente,. dq

(*) «A Reforma Monetaria •• Rio, i891.
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abuso do credito,- alia teve, não obstante, como causa determinante da sua explosão,
essa contracção Imprudente do credito, com que os actos do Governo, logo a datar
de 1859, e, mais do que tádo, a lei de 22 de agosto de 1860, pea"am o desenvolvi­
mento natural dos interesses do commercio e das industrias, que se havia operado e
continuava a ser alimentado por esperança muito djversa !. "

Em uma palavra, foi:o abuso dos poderes publicos contra o abuso do credito, que,
restridgindo o meio cil'culante monetario na época da maior expansão dos negocias,
occasionou a sUPP"essão dos movimentos parciaes das di1l'erentes rodas do grande
machinismo economico, o qual, por isso mesmo, foi forçado a parar repentinamente!

- Reatando, agora, as informações prestadas pelo Governo ao Corpo Legislativo
na sua sessão de 1865, sobreleva tambem accrescentar, que todas as medidas tomadas
durante a crise, foram no intuito de vigorar pro'Vis01'iamente; pai' o proprio Governo
foi o primeiro a declarar, que, embora ti vessem tido elIas o desejado efi'eito no mo­
mento, ria sua continuação ou permanencia adviriam, sem duvida, inconvenientes
numerosos, que importava conseguintemente e quanto antes evitar.

Neste pensamento e com as vistas de chamar o Banco do Beazi! a encaminhar a
sua mal'cha do modo a collocar li. circulação do seu papel em um terreno solido, para
mais tarde chegar â sua conve;'sibilidade, expedia' logo o Governo o decreto
n. 3339 oe 14 de novembro do mesmo anno de 1864 e o aviso de igual data, - o

primei1'o ordenando: a) que as sommas, que o banco recebesse em conta
corrente simples, fossem consideradas como parte integrante da emissão em
cil'culação, e, das sommas recebidas em conta a jU1'OS, só fosse empregada
uma parle equivalente a 3/4; b) e que os dividendos, que se repartissem d'ora
em deante pelo accionistas do banco, não excedessem a 12 % ao anno, sendo
os lucros restantes applicados a augmentar o fundo de reserva; - o segundo:
que, sendo de imperiosa necessidade reduzir as emissões do Banco do Brazil ao limite
prescripto no decreto n. 3306 de 13 de setembro, assim recommendava ao presidente
do banco, declarando-lhe que, entre outras providencias que a respectiva directoria
devia ir adoptando para semelhante fim, convinha que desde já se applicassem as
quantias recebidas das massas das casas bancarias fallidas, em pagamento dos seus
debitos, a anuuHar um quantitativo correspondente da emissão, devendo, além dis~o,

enviar ao Governo, clia1'iamente, uma nota,explicativa do estado da referida emissão,
pela qual fosse conhecida a execução, que se ia dando não só ao que ficava indicado,
como, ao que dispoz o decreto n. 3339, acima referido.

E, depois de haver abundado em out1'as considerações, que as circumstancias
suggeriam,- o ministro da fazenda exteruara ainda, em seu citado relatorio, os
seguintes conceitos:

« An tes de tudo convem atalhar a depreciação do meio oirculante ; o que se
alcança reduzindo a faculdade de emittir, que tem o banco, â uma somma determi­
nada, que pela experiencia for reconhecida sufliciente para a circulação dos valores,
e applicando (L lei de 22 de. agosto ele 1860 no tocante à g?'aclual 1'educção daquetla

somma.

«Marcada desta sorte a circulação bancaria, é necessario auxiliar o Banco do
Brazil com outras medidas, que apressem a época da volta á conversibilidade de
suas notas, e adoptar regras que garantam a permanencia dessa conver­
J3ibilidade.



- 280-

« Mas, para tornar permanente a conversibilidade, é necessario impedir que o
emissor abuse da faculdade de emittir notas á vista j e isto se não consegue, em­
quanto essa faculdade estiver confiada a quem precisa de notas pllra eífectuar ope­
rações de des~o uto .

«Convem, pois, reformar a lei do b;\llco, no sentido de separar as repartições
de emissão e de desconto, tornando aquella independente da acção desta ..• »

- Mais adeante veremos como as cousas se passaram a esse respeito.

Segundo o relataria dito de 1865, a circulação fiduciaria, no mez de fevereil'o
deste anno, era a seguinte :

Papel do governo .......•...•.........•......•...........•... , 29.094: 440$000
Papel bancaria 69.860: 350$000

Total. " ." . . . 98.954:790$000

Da cifra do papel do ·Governo foram, em abril seguinte. deduzidos mais mil
contos de réis, resgatados ainda pelo Banco do Bl'azil, ficando. portanto, em cir­
culação, em maio de 1865 dito, a importancia de 28.094:440 '000.

Com os mil contos uesse resgate. completou-se tambem a cifra ue 17.500:000$.
termo maximo, a que attingio esse ramo especial de serviço, o qual fôra commettido
ao mesmo banco, como uma das m;ões de ser da sua propria fundação.

Do relataria da commissão do Inquerito de 1865 consta, que o Banco do Brazil
chegou mesmo a elevar a sua emissão, no periodo dl1 crise, além do quintuplo do
seu fundo disponivel,- e para se julgar melhor de como o mesmo banco soube abuzal'
das faculdacles provisorias, obtidas do Governo durante a crise, é bom transcrever
para aqui, o que em seu relataria de 1866 dissera o ministro da fazenda, referindo-se
ao nosso meio circulante:

« Presentemente, segundo as informações officiaes. este compõe-se dos elementos
seguintes:

« Emissão de papel-moeda, até 12 de abril, não comprehendidas
as quantias adeantadas ao Thesouro pela Caixa de Amortização
para a Ilubstituição de notas. . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28.060: 940."000

({ Emissão ele notas do Banco do Brazil e das caixas flliaes até 28 .
de fevereil'o ultimo com curso forçado nas l'espectivas áreas. 82.149:560$000

« Emissão de notas dos bancos particulares até a mesma data,
(sem curso forçado)....................................... 2.813:300 '000

Total. . .. . . .. .. .. . .. .. . . ... 113 .053: 800$000

« A enorme quantidade de notas, que o Banco tIo Brazil lançou em circulação,
tendo curso forçado, levarão todos os inconvenientes ao seu auge.

<1-. Quando o banco, em representação de 13 de setembro de 1864, solicitou do
Governo a suspensão do troco das suas notas por ouro, declarou que a suspensão
existiria emquanto durassem os etreitos da crise. Já são decorridos mais de 19
mezes dessa data, e o banco n.ão aclla-se ainda em estado de voltar ao estado
normal; continua o curso força.4o dC;l Sllas notas, e mais:- a sua emissão tem augmen­
tado.
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« Parece que era dever uo banco empreO'ar todos os esforços para tolher a sua
emissão, reconhecendo os ctreitos de astrosos eln, duração lia su 'pel1são uo troco.

«Infelizmente assim não tem acontecido, não podendo eu ainda, (diz o ministro)
por {iLlta de informaçõ.3", inuicar as causas verdadeil'us tle~:te facto inesperado, tentlo­
se tornado o banco uma fabrica de papel-moeda, como denominou um distincto
economista de França,

« Porém os males geraes, que actuam sobre todos os valores, só desapparecerão
pela reuucção da emissão das notas do banco, e das caixas fiLiaes, e consequente
volta ao troco das notas por ouro. Jit apresentei-vos uma proposta, cujo fim prin­
cipal é fazer com que o banco volte ao estado anterior it crise, pelo tolhimento de
sua emis ão; e não ditIicultar uo futuro umi1 refl·rma, em que c0nvírá resolver a
grave questão,- si convém ter um banco de circulação privilegiado, como o Banco
do Bl'a:ál, ou ter bancos de circulação, sem privilegio algum, além do que as leis con­
cedem ã. sociedades anonymas om geral, os quaes sejam verdadeiras instituições
commerciaes, sujeit \s:'t acção repressiva do poder judiciaria, exclusivamente pela
sua gestão.))

(4)

NOVA REORGANISAÇÃO DO BANCO DO BRAZIL

Este ostado, tão anormal, do meio Cil'c'llante, pal'ecia a todos, que não devii1
continuar, até mesmo, porque a circumstancia da guerra com a Republica do Para­
guay tornava, cada di"" nnis difficeis as nos as c')ndiçõ,s monetarias em geral.

Touo o dinhciro do metal, que luvia no paiz, ou foi passiveI obler dos empres­
timos externos, teve que sahir para sustentar a defesa ela honra nacional e a victoria
de nossas armas nos camp03 de batalha..

O commercio e as industria, e a despeza tios serviços publicos no paiz, deviam
ser alimentados por meio ci"cutante puramente fiduciario.

Qual o preforivol'? Oemittido pelo banco, além cio quantwll, para que tinha
autorizaç..'io legal, fÓl'u das gal\Lutia , que sel'vin,m de base ás respectivas emissões,
ou o emittiuo directamente pelo Thesouro .. ,

- Devia o Govel'no continuar a autorizar o curso forçado tio papel do banco,
para tomal-o, por emprestimo e a jUl'o, a esse estabelecimento, ou emittil-o, o
proprio Governo, para as despezas do publico serviço ~

As opiniões dividiram-se, , .
O Governo, porém, certo do seu rigoroso eleveI' rle obrar, em vista das circum

noias, - depois ele ter ouvido a esse respeito o parecrr do Conselho de E tado,
apresentou á Camara dos. Depu tados, logo no começo da sua sessão legislativa de
1866, a seguinte propost'. :

Augll~tos e Digni simos 8<lnhores Reprosentantes da Nação-O estn.do, em que se acha
o Banco do Bl'n.zil pelos elreitos da pl'Ovideucias extraordinal'ias promulgada p lo Governo
sob a pressão da cri- de 1864, reclama do Podei' Legislativo medidas prudentc~, que tendam
a con'egir os incouvinienies dahi resultantes e o col/oquem de novo nas condiçõe anterio­
res li crise.
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ÓdelÍreto n. 3366 d~ 13 d,e slitertlhro de .1864 raclu1tqu ao banco elevar a emissão de
suas notas até o triplo do fundo disponive1. b dê 11, 33ó/ 4e {4 do mesmo mez e a!1no
determinou que, até ulterior deliberação do Goverrid, oil l:IJllieted do di~o banco sejam
recebidos como moeda legal pelas repartições publicas e pelos parliéu1à.ills, TJa

ri
ál'ea da

circulação do banco e caixas filiaes, determinada pelo art. 70 § 60 da lei n. 68.:1 de ;j dEI
julho de 1853, ficando o banco, por emquallto, dispensado da obrigação de trocaI-os nos
termos do mesmo psrsgrapho.

Estas providencias, reputadas então passageiras, teem perdUl'ado até o pl'esente.
A emissão, superior a 80.000:000$, e restL'icta ÍL área determinada ao banco e caixas liUaes,
ítccrescllntada clom 30.000!000$ approximadamente de notas do Thesouro, apresenla uma
massa de papel clréulanle de i10.UOO:000~, e, préenchéndo todos os canaes da circulação,
Impossibilita, por isso, o réapparecimentd dá Jt1déda mélallica. ,

A circulação restricta das notas do banco diJIiclllia a <liréllláção entre as dlffel'enteg
praças do Imperio, dando logar á uma desigualdade extraordinaria nos dairlbios entrEI
M lI!e~m?os e os mercados europeus embaraçando (l$ transacções e tornando-as rl1i..;
nosas.

A revogação prompta dos refel'idos decretos, o que está nas faculdades constituciona~s
do (Joverno, traria calamillades maiores do que os inconvenientes que se procurarla
~~tar. A determinação do regresso lento ás condições anteriores á crise, desacompanbada
üe r,nedidas que evil:üisém i néol1 venientea, que em parte concorreram para o actual estado
tió !lanco, tiao remedillria d nial, édntirltlando o pel'igd de á17gratal.o,

As medidas que são pI'ecisas, segundo as ajmJciaçães da' GotE\rnd; dependem do Podar
Legislativo, Consistem em providtlnciar sobre a existenclá dd rlUn:lel'ariO j que possa
facilitai' a remessa de fundos de umas para outras praças do lmpel'io, substitnilldo llotalj
do. Thesouro aos bilhetes do banco, na importancia das notas recolhidas pelo banM d
CaIxa da AmOJ;'tização, reLirallclo estEl da circul1j.ção igual quantia de Buas o.ot8.S ; em pagar
ti Go\<erno ao !lanoo as letras do Thesq.uro pelo lllesmq descontadas em apolices, que só
~àncerão jüros dêpois de cesSar tl cllrsH forçado; rêtirarldo o banco da circulação quanLia
COrl'ésponden te de suas notas. .

Pal'a actival' o resgate, emquanto durar o curso forçado,os diTidendos dlsh'il5uiddS
aos accionistas não excederão a 7 0/O, sendo as quantias excedentes emp~egadâs rto
resgaLe. Além disso será. o banco obrigado a resgatar semestralmente de 3 a 6 0/~ da.
sua actual circulação, até ficar reduzida ao duplo do (undo disponivel, cessando entao o
curso forçado, continuaudo a faculdade, que tem o Governo, de permiLtir que o b..nco eleve
sua emissãl? a maiÂ do duplo do fundo disponivel, porém, em caso algulll a. emis ão poderá
exceder a 50.000:000$000.

A somma de papel, qne haverá em circulação no maximo, Lanto ~m notas ~o Thesouro,
como do banco, sel'á de !JO, 000: 000," mais ou menos, sendo esta quantIa excepCional. Porém
sendo, e!1tão, as notas do banco convertiveis, não poderão prejudicar a circulação nem
exercer IDfluencia perniciosa sobre os preços .

. Qull'a providencia que deve produzir bons elfeitos, pela confiança que naturalm~nte
fara apparecer a respeito da emi são do banco, é determinaI' Que esta. se elfectne unica­
mente por meio de notas fornecidas pelo Thesouro, sob a fiscalização do Governo. Tendo
as notas do banco o privilegio de serem recebidas nas repartições publicas, não convem que
o Governo deixe de ter inspecção na emissão,

Tambem corno da existencia do decreto que determinou o cnrso forçado resultaram
conseq~encias pondel'osas, que é escusado rememorar, não pôde o Governo ser estranho ás
?peraçoes do desconto durante o mesmo curso forçado, e por isso convem que tenha
lDspe~ção, por meio de agente seu, sobre essas operações. . .

FlOalmente, como os effeitos da retirada das notas do Tbesouro, sendo substltludas por
notas do banco, em virtude tio art, 20 da citada lei n. 683 de 5 de julho de 1853, são
inconv~nientes ao mesOlO banco, aggravando em qualquer crise a sua situa.ção, parece
conveOlente suspender essa obrigação, até que, regularizadas as circumstanclas, possa o
Poder Legislativo resolver o que for mais vantajoso.

Estas providencias podem, no entendeI' do Goveruo reslabelecer o banco no estado
normal, conforme a lei de sua cl'eaçào. Convem, todavia; notar, qne, funcoionando sob a.
p.ressão da maior crise de qlle ha memoria no Imperio, foi certamente forçado a acc~itar
utulos, que só em longos prazos podem lel' realização definitiva, como naturalmente ~ao os
da lavoura; pOI'érn, sal vo este i ncon veniente, não se póde presumir que o banco esteja elll
clrcu~stancias inteiramente desfavol·aveis. Seja qual for o modo de consideraI-o, Oll
ex?luslVamente nas relações com o publico, sem attenção aos interesses dos accio~istas,
cUJos capltaes alli empl'egados garantem as obri17acões do banco na fôrma das leiS, ou
co~pl~xamenle nas sllas relações, não só com o pOublico, mas tambem com os accionistas,
cUJos IOteresses devem ser salvaguardados; parece certo que com direcção prudente, que
assegure melhor gerencia, todos os interesses, tanto do publico corno dos accionistas, serão
efficazmente garantidos.

Q quadl'O junto apresenta. o estado completo do banco, expressa.ndo todos os valoras
que o mesmo possue para fazer face aos seus empenhos, mesmo em uma liquidação, quando
deIla se ~r'!-tas~e; dahi resulta que, ponderadas todas as circumstancias, procede~d?se
sem preclpltaçao, sempre condemnavel em materias de finanças, podem ser COl'rlgldos
todos os inconvenientes, embora com alguma lentidão, coIlocnndo.se o b9.nco em condições
de prestar ao pnblico, sinão todos os stlrviços previstos pela, lei de sua, cl'(lação

1
ao menos

a maior parte deIles, e isto já é satisfactol'io.
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Para esse fim, recebi ordem de Sua Magestade o lmperaq.or par.a i1!?res~~tap-yº~ í'r
seguinte

PROPOSTA:

Àrt. L ° O Governo pagará ao Banco do Brazil, em notas do Thesouro, a quantia de
11.000:000$, importancia de igual quantia de notas do Thesonro reoolhidas pelo mesmo
banco á Caixa de Amortização.

Art. 2. ° O Govemo pagará ao banco a quantia devida ao mesmo pelo desconto das
le}ras do ~he~ouro, em apolices da divida publica, de juros de 6% ao par. Estas apoUces
nao vencerao Juros, emquanto as notas do banco tiverem curso forçada. .

Art. 3. ° O banco retirará da circulação em suas notas a imp0I1tancia das quantias
mencionadas nos arts. i O e 20 nos prazos que pelo Governo lbe forem marcados.

Art. 4,0 Emquanto vj~orat o decreto n. 3307 de i4 de setembro de i864, o banco não
distribuirá a seus accionistas dividendos ~uperiores a 7 °10 ; as quantias excedentes, inclusive
as applteadas ao Cundo do reserva, sEirão empregadas em resgatar notas do mesmo
banoo,

Ar1. 5.° O banco sllbstituirá as sJ.las aetuaes notas em circulação por outras do mesmo
bau.co, fOI'necidas pelo Thesouro Nacional, as quaes serão de côr e estampa especial, com
car~mbo e assignadas por um ou mail! empregados do mesmo Thesouro. Este fornecimento
tera logar sempl'e que o banco tiver precisão de augmentar a sua emissão, reoonhecendo
o Governo a necessidade do augmenlo. .

Na sub~tiluição serão applicadas as disposições vigentes, que regulam a substituição das
nolas do Thesouro. Gl banco satisfará as despezas que o Thesouro fizer com estas notas.

Art. 6.0 Resg-atadas RS quantias indicHdas no art. 3°, o banco recolherá e entregará,
iJ;lUtilisadas, ao l'hesouro Nacioual, semestralmente, 3 %a 6 %de suas notas actualmente em
I)u'culação, conforme for determinado pelo Governo, ouvida a directoria do banco; e estando
RS notas em circulação reduzidas ao duplo do fundo disponivel, cessará o resgate e deixará
de ter vigor o decreto n. 3307 de 14 de setembro de iS64.

Art. 7.0 Emquanto vigorar o mencionado decreto n. 3307 de 14 de setembro de i8é4,
o Governo terá um fiscal por elle nomeado, que fiscalizara as operações da commissão de
descontos e poderá impedir a realização de qualquer desconto.

Esle flscal perceberá. uma gratificação arbitrada pelo Governo, ouvida li directoria do
banco e paga por este.

Art. 8.0 As disposições dos arts. 30, 4°,5°,6° e 70 são npplicaveis as caixas filiaes.
ArL 9.0 O Governo emittir·á 1l.000:000$ em nolas do TbesoUl'o e as apolices precisaij

para execução do dispos to nos arts. i ° e 2°. .
Art. 10. Cessando a execução do decreto n. 3307 de 14 de setembro de ISB-t, oon.

tinllará elll vigol' a disposição do § 7° do art. ia da lei Q. 683 de 5 dejulho de i853, ma~
em caso algum o total da emissiio 4a caixa matriz e !iliaes poderá exceder a
50.000:000 000.

Al'l. H. Os estatutos do banco e das oaixas qliaes sel'ão reformados, dI! modo que
assaç:uram !lo sua melhor l'egelloi~,

4.rt, i2. l!'icR sllspens!L a execljção da qisposição do art. 2Q e seus paragraphos da lei
n. 683 de 5 de julho da 1853.

Rio de Janeiro, 9 de abril de i866, - João da Silva Cal'/'ão,

O projecto do Governo teve na eamara dos l;>eputados o pal'see?', com o voto
separado, que adiante seguem:

PARECEl1.

As commissões reunidas de fazeuda e especial, ás quaes foi remettida a proposta do
Governo. apresentada pelo Sr. miuistro da fazenda, submettem á consideração da
Canlara o resultado succinlo do seu exame, resel'\'ando para a discussão o desenvolvi­
mento dos lllotivos que as inspiraram.

As com missões, de perfeito accordo com !lS considerações feitas pelo Sl'. min istro, e
com os fundamentos da propo ta, entendem, todavia, quanto ás medidas indicadas,
deveI' otferecer-Ihas algllmas alterações para se obter a l'econstl'ucçâo desejada do Banco
do Bl'azil, em ordem a approximal-o das condições regula res de taes estabelecimentos,

Duas são as opiniões que circulam sobre o modo de se tirar o Banco do Brazil das
difficuldades actunes. Opinall). alguns que se deve cassar o direito de emissão, concedido
ao Banco do Brazil pela lei de 5 de julho de 1853, para que continue a funccionar
simplesmente como banco de depositos e descontos, deixando-se, "todavia, em giro, com
curso forçado, a parte da sua· emissão immobilisada em titulos da lavoura (e alguns
querem que ahi se comprehendam tambem titulos commerciaes), a qual deverá ser em
periodos ditferentes e em quantidades determinadas, retirada da circulação por cobrança
gradual desses titulos, evitando-se assim pl'essões funestas e liquidações violentas.
Sustentam outros que o Banco do BrazjJ deve ser mantido, dando,se-Ihe nova organi­
zação, cercando-o de mais outras garantias e favores, a par de certos deveres bem
definidos no interesse da industria commercial e fabril. A' esta nltima opinião se
inclinam as commissões l'eunidas, harmonisaudo-a c;om o pensamento do Sr. ministrQ,
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Parece ás commissõeS qlle toda a medida qu envolva ji a susponsão ou ex:tincção 0.0
Banco do Brazil ha de entender gravemente com a actual organização economica e industrial
deste paiz, cujos habitos, firmados nas ampliações e restricções elos instrumentos de per­
muta, mais ou menos adequadamente applicaelos ás necessidades da producção e da cir­
culação, não se alterariam instantaneamente sem perigo.

A situação presente do Banco do Brazil deriva-se em parte de successos imprevistos,
da falta de experiencia, e de causas de long-o tempo accllmuladas, entre as qllaes' se conLa a
nimia confiança posro. nos trabalhos da cultura do cnfé, confiança até certo ponto justin­
ca.vel para alguns, attenta a natureza especial desta industl'ia, que. para esses, na ordem
das proelucções agrícolas, dá resultados iguaes á melhor das industrias commerciaos.

Resguardar os interesses publicos sem detrimento dos capitaes associados nesta insti­
tuição, sobre a base da legislação exist.ente, de modo qlle inspire confiança aos capitaes
timidos e ociosos, interessando-os na producção, parece a solução mais prudente.

Consideradas, porem, as diversa disposições da proposta, em relação aos principios esta­
belecidos em seu preambulo, parece ás com missões que ás medidas que ella contém se
podem a.ccrescentar alguns complemcntos, q ue passam á funelamen lar summariamente.

Si é certo, como est:1 belece a proposta, que a circulação restricta das notas do banco diffi­
culta o movimento dos fundos entre as differentes praça do Imperio, parece que o correctivo
proposto da emissão ele H.OOO:OuO$ em notas do Thesouro, em pagamento de igual
somma que eleve, e que o banco ha de retirar em notas suas, seria mais efficaz, senelo
aquella acompanhada da circulação geral das notas do banco de certos valores maio­
res, durante somente a suspensão do troco em ouro.

Qnel' a proposta que o banco retire da circulação notas suas, na imp0l'tancia equiva­
lente aos bilhetes do 'l'hesouro, clescontadlls no banco, mas pR.l'eCe que, si esse pagamento
for feito em apolices sem juro, se difficulta a operação do resgate, que, em parte, poderá ser
feito, nas circunstancias presentes, vendendo elIe as apolices.

Si a proposta, com I'azão, reconhece que uma vez cbégado o banco ao regimen da COll­
verti~ilidade, suas notas não poderão mais pl'ejlldical' a circulação e nem exercer influencia
permciosa nos preços, parece que, em vez de se lixar a emissão maxima do banco em
50.000:000$, pode-se respeitar a base do fundo disponivel, attingindo a emissão a60.000:000'
sem exclusão elas emissões sobre igual quantidade de moeda metaUica, as quaes não per­
tlll'bam as condições normaes da ciecu Iação.

A providencia proposta, de serem as notas do Banco do Brazil fornecidas pelo_ The­
souro, e ser um fiscal do Governo incumbido de apreciar a notoriedade ela abonaçao elas
firmas das letras levadas a desconto por mais plausiveis que sejam as l'azões que a in~ul­
cam, tambem não parecem devel'em' ser acceitas pOl'qlIe teem como corollario in(alllvel
asso_ciar o Governo na responsabilidade das transacções e manejo dos negocios uo ha.nco,
a nao ser que taes (uncções se limitem a impedir certos descontos, caso em que pôde aludo.
essa attdbuição ser cOllfel'ida ao presidente do bo.uco na reforma dos estatlltos.

Não são neoessarios grandes conhecimentos dR. materia ele que se trata para se s~ber
que, uma vez l'etimela da circulação a somma que o Estado deve ao banco, licará. co.n~lde­
ravelmente reduzida a emissão, e que, cOJU uma gradual cobrançfl, da parte immobl1lsada
em titulos da lavoura, rigorosamente applicada ao progl'esso da contracção das emissões
e a operilções puramente commel'ciaes, em bl'evetempo o banoo se achará habilitado para
sustentar o regimen da convertibilidade.

Portanto, as commissões adoptam o art. 10 da proposta. Dispõe ella que seja paga ao
!3anco do BI'azil, em notas do Thesouro, a importancia que se lhe ueve, correspondente a
Igual somma que retirou da circulação, substituindo-as por nOLas suas, nos termos dos
arts. 18 e 56 dos estatntos.

A doutrina destes artigos dos estatutos, talvez, foi uma imitação do que dispõe a
carta do Banco de Inglaterra, \lne, emprestando ao Governo seu fundo capital, recebeu em
compensação o direito de emlttir SOlima ignal em notas Sllas, com a dilferença de que
allt esse capital vence jnros, e aqui não. Talvez que a compensação do encargo lançado
sobre o Banco do Brazil s pndesse achar na disposição do § 6° do ad. 1° da lei de 5 de
.llllho de 1853, qlle lhe permittia converter as notas em moeda·papel ou ele ouro; mas
desele que essa faculdade lhe foi cassada em 1860, pOlle-se julgar impossivel ao Danco do
Braz!' manter-se no re~imem da cOllvertibilidade; porquanto, 011 ha de expor-se aos d~sa_s­
tres,l~herentes a uma CIrculação snp.rabundante, para po leL' tirnr proveito dessa emlssao
ad~IClonal, Ol1 ha de privar os accionistas do inLer sse desse capitnl, deixalldo de usar ~a
emIssão permit~ida. E', portanto, conveniente, para que o I anco realize a contracçao
de sua emissão, que seja págo desta somma qne emprestou, mas com a condição oxpt'essa
de applical-a á reducção (1ft ma sa circulante, como se diRpõe no art. 3° da proposta.

E nem essa êmissão de notas do Thesouro prodllZ alteração alguma nas condições
presentes da ciL'culação, porque, sendo uma simples sub tituição, a qllantidaele fica sempre
a. mesm~ com a circumstancia favoravel de substitllir-se, por uma circulação ampla, uma
clrculaçao restricta.

As commissões offerecem emenda ao art. 2°, pelas razões já ponderadas. .,
As commissões entendem l'llle o quant!ml do dividendo a distdiluil' pelos accJ011Istas,

~llran~e o CII1'SO lOI'çado, nio deve ser lixado em 7 °10' entre olltr::l.S razõ s, pela de que o
Juro ~ue o banco recebe 6 m:üoL', e por isso o elevaram a 9 °10'

'lamb?lU não adoplam as commissões os arts. 1)°,70 e 10, confurmo ao que já pon~le'
rararn, offerecendo emenda ao art. 10, no senüdo ele elevar-se a emissão além do EmItc
marcado na prOl osta.



- 285-

As commissõesjulgllm conveniente ainda propor emenda á l'edacção do arL ii, sem
modificar sensivelmente a dontl'ina primitiva,

O Banco do BraziJ será pllderosamen te auxi liado, para melhol' desempen10 de seus
deveres, si lhe for pel'miltido por excepção de regra, acceitar, em substituição de urna
firma, as contas assiglladas em uso nas praças do Imperio, uma vez que representem trans­
acções commerciaes legi timas, resultantes da venda ele generos de importação e exportação,
e que os responsaveis sejam commerciantes desses generos e notoriamente abonados.

eria ainda preciso, porventura, uma medida complementar cuja adopção póde, todavia,
ser por ora adiada. Diversos são os meios pelos q Uiles os bancos regularmente estabelecidos
resO'ual'dam seu fundo metal1ieo das ccrridas de suas notas ao troco: iO, elevação da taxa
dos descontos; 20, recusa de descon tos; 30, cobrança das letras vencidas e contracção de
emissio; 40, pan'amento das uotas apresentadas ao troco. Si houver alguma necessidade
indeclinavel de grande emissão de notas do 'l'hesoul'o, por urgencia do I!:stado, e o Banco
do BI'.1zil tiver de receber em pag.1menlO ele todos os titulos de carteira notas do Tbesouro,
se acbará impossibilitado, nas épocas de crises, par.l defendel' sen fundo metallico, sobre o
qual f'nrão pressão dE'struidora touas as notas do banco em circulação. Na bypotbese, pois,
d uma grande emis-ão de notas do 'l'hesonro, no periodo da convertibilidade elas notas do
I anco, alguma medida lrotectora será necilssaria. As commissões, porém, se absteem de
apl'esentar, para não exceder os limites da na tarefa.

Taes são as considerações que ás commissões occorrem; e concluem, sendo de parecer
que a proposta se couverta em projecto de lei, com as emendas e additivos indicados, para o
que offerecem o seguinte projecto:

A Assemblêa Geral Legislativa decreta:
ArL Lo (Como se acha na proposta.)
Art. 2,° ( eja substituído pelo seguinte): O Governo pagará ao Banco do Brazil a

quantia devida pelo desconto de bilhetes do l'besouro, em apolices do juro de 6 % e ao preço
médio do mez.

Art. 3.° (COIDO se acha na proposta.)
Art, 4.° ( ubstitua-se pelo seguinte): Emquanto vigorar o decreto n. 3307 de 14 de

setembro de 1864, o banco não dislribtlir~. dividendos superiores a 9 %; e as quantias exce­
den tes serão applicadas ao fundo de reserva.

Art. 5 o ( eja supprilDido.)
Art, 6, o (Como se acb.a na proposta.)
Art. 7.° (Seja suppdrnido.)
Art. 8,0 (Como se acha na proposta.)
Arl. 9.° (Como se acba na proposta,)
Art. iD. (Sub ti tua-se pelo segninte): Cessando a execução do decreto n. 3307, de i4

de setembro de 1 64, continuará em vigor a disposição do § 7° do art. i o da lei n. 6 3 dil 5
de julho de i 53, cOlDtanto que a emissão não exceda a 60.000:000\ salva a disposição
do al't. i9 dos estatutos.

Art. ii. (Substitua-se pele- seguinte) : Os estatutos do Banco do Brazil e das caixas
Jiliaes serão revistos e alterados, para o fim de melhol'ar-se o seu regímen economico e
administrativo. .

Art. i2, (Como se acha na proposta.)
II: accI'escentem-s s segltintes additivos:
Artigo. Por eltC pção d regra, urna das firmas exigidas pelo § 10 do art. H dos

eslatntos poder{~ ser substituida por contas assignadas, provonientes da venda de productos
de importação ou exportação, as quaes serão dadas em caução ou penhor, com tanto que
represelltem transacção COlDmercial legitima e as firmas sejam de commel'cianles desse
genoro e notoriamente abonadas, .

Artigo, Nas transacções no\'as, que de ora em deante o Banco do Brazil fizer, não se
admitLirâo oulros titulos qne não sejam de commel'ciantes, e uem firmas que não sejam de
pessoas residentes no Iogar do descont.o,

Artigo. Ficam em vigor as disposições da lei de 5 de julho de i 53 e dos estatutos, na
parte em que não forem alteradas p.la preseute lei.

Artigo. Ficam revogadas, etc.
Paço da Camara, 3 deJulho ele i866.-1i1l-ancisco de Pa~6la Santos.-A. Leitão da G~tnha,

-1II. P. de Sow:a Damtas.-1i1l-ancisco Gados Brandão.-Bwrbosa de Oliveú'a.-João Silveira
de Souila.

VOTO SEPARADO

Para corresponder á confiança destfl. Augusta Camara, enlendo do meu dever expor os
motivos P01' que liscordo do parecel' dãs commissões sobre a proposta do Poder Executivo
lida pelo nobre mi.~istro da fazeuda, '._

Estes motivos .la tive tl honra de expol-os em duas occaSLOes.
Na sessão de 27 de junho resumi os flLUdamentos do ~leu voto nestas palavras, que

muito resp HOSllmente impelro bcença .~ar~ transcrever aqlll :._
I!:m pr.imeiro logar, entendo, com0.la disse em outra occaSlao, que o anno presente é o

mais improprio ptlra decidir-se definitivamente da questão do Banco do Brazil, e, direi
mesmo, da grande que tão do meio circulante.
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São duas as razões que actuam em meu espirito; apenas enunciarei, por ser impos­
sivel agora desenvolveI-as.

Primeiramente, ainda não se sabe de quaes expedientes se prevalecerá o Governo para
occorl'er ás grandes e extraordinarias despezas da guena, e si elle projecta, entre outros
rOcurSos com que conta, recorrer-se á emissão de papel-moeda, contra a qual já por vezes
manifestei-me. No caso de emissão do papel-moeda, a questão bancaria entrará eo uma
phase mais grave do que actualmente, e teremos de ver si não é preciso reformar a legis­
lação ácerca de bancos, e si ainda é possivel o ideal da proposta do Sr. ministro da fazenda,
isto é, a conversão em ouro.

Dado que se recorra ao papel-moeda em larga escala, como não duvidam propor aquel·
les que acrbditam ser isto uma necessidade, indispensavel se tornará revogar a legislação
vigente. Os bancos de circulação não poderão converter suas not~s em ouro, quando parte
do meio circulante for o papel do Governo. Isto é evidente. (.4'po,ados.)

Em segundo logar, Sr. presidente. eu acreditava e continuo a acreditar, que cessando
a guerra, a situação financeira, livre dessa pressão, entrará em condições lisonjeiras, que
ainda mais melhorarão pela colbeita do cafe que se tem de exportar de setembro a maio,
que é uma das maiores. Com este aIlivio asdifliculdades muito se attenuarão; os horizontes
se esclarecerão e haverá mais probabilidade ele acerto em uma decisão acerca da questão
bancaria.

Por outra parte, deixando a questão principal, a unica questão capital que temos a re­
solver, e bavemos de resol\'er, isto é, a questão do meio circulante. a questão das bases do
systema bancario ; deixando esse lado do assumpto e descendo ao seu estudo sob o ponto
de viEt:l em que se collocou o nobre ministro da fazenda, ainda ha que duvidar ácerca do
systema de medidas que elle julga necessaria~.

O systema de medidas que se conteem na proposta do nobre ministro ataca a opinião
que professo contl'a as emissões de papel-moeda pelo Governo, recurso extremo, que só
é permiltido ao Tbesouro, quando ás suas p'lrtas bate a bancarota.

Além disso, no mesmo systema de contemporisação com a actual ordem de cousas,
porque é este o pensa.mento dominante da proposta, é para mim duvidoso, si os meios a
que eIla recorre para chegar a uma reelucção na emissão do Banco, são sufficientes e ellica.
zes. Eu julgo que não são, julgo que a proposta é deficiente neste ponto; deficiente
porque a amortização que estabelece de 3 11.6 % é diminuta durante as transacções da
proxima colheita de café, e essa amortização imposta aos elevedores do banco não produ­
zirá. um effeito apreciavel rapidamente; a contracção da emissão será extremamente lenta,
a menos que supponha-se que deixe o banco de servir ás outras transacções, e de fazer
negocios novos, o que será extremamente pl'ejudicial.

Ora, haverá durante aquelle periodo da exportação de café, muitas casas a que se
possa impol' uma amortização considerave!. Convirá mesmo exigir de outras o inteiro paga·
mento, sem condescendeucia algnma para com aquellas cuja ruina já é inevitavel, cuja
faIlencia é um verdadeiro allivio para o mercado. Tudo isto é materia de um prudente
arbitrio, e para exerceI-o não carece o Governo de lei nova, tem para isto todas as facul­
dades de que precisa.

Accrescentarei que a proposta do Governo contém o principio de uma agencia especial,
assistindo á secção de descontos do banco, e certamente contra a intervenção de seme·
lhante intermediario, eu não podia deixar de pronunciar-me, convencido das grandes
desvantagens de tal tutela e da responsabilidade que o Governo dest'arte assumiria,
quanto ás transacções' do banco em geral.

Para não adheriL' á idéa de emissão de papel-moeda, primeira base do syslema da
proposta, eu emitti na sessão de 22 de março as seguintes razões:

Si o maior embaraço da nossa circulação tem sido a coexistencia da nota do banco
com a nota do Estado; si, para resgatar o seu papel-moeda, tem o Tbesoul'O faito grano
des sacrificios pela conversão dessa divida fundada, por meio de apolices; como ã que
retrocederemos nessa nobre marcha de um governo honesto?

Es~a nova politica financeira, esle novo recursn ao papel-moeda, seria um regresso
espantoso. Pois que! queremos regularisar o meio circulante, e vamos oberal-o com qU:l.si
dous terços mais do papel-moeda ainda existente J Esse é um recurso extremo, é uma
medida desesperadora; mas já são, porventura, desanimadol'as as nossas condições finan­
ceÍl'as? Eu espero que tal medida não seja nunca adoplada pelo Parlamento; ell espero
que não caiba ao partido liberal, no poder, a triste gloria de resuscitar o cadaver do
papel-moeda I

E' assim, é preparando deste modo os elementos de nOl'as complicações, que se pretende,
sobre as rui nas da instituição actual, constituir uma cousa nova?

Não careço descrever os etreitos desastrosos do papel·moeda, nem indicar os males que
acompanham a sua funesta passagem. AIludirei s6mente ao etreito desta noticia no estran­
geiro: «O Imperio do Brdzil vai emittir p'lpel-moeda.lO

Não retrogradem~s ; si é preciso liquldat:. o banco e pagar-lhe já para liq!1idal-o, ql!e
se recorra a outro melO, que o pensamento Dil.O repouse um lOstante em qualquer combl'
nação baseada sobre esse faciJ, mas terrivel recurso, do papel-moeda.

Quanto á~ condições economicas da actualidade, que, segundo disse a 27 de junho, não
permittem agora julga,' com probabilidade de acerto qual seja a solução mais razoavel para
a quesl.io bancaria, careço r~produzir as ponderações qUI! fiz nessa mesma se são d~ 22
de mar~.o,

Ora, eu presumo que a occasião é a menos opportuna para o Governo tomar uma deli-
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beração acertada, e sobretudo uma medida radical; e dous são os motivos da mioha
convicção. Por um lado, as consequencias da crise de 1864, ainda palpitante, associadas
á pressão exercida sobre o mercado financeiro pelo Tbesouro, que é o maior absorvedor de
capitaes, emiltilldo bilbetes e apolices, e pelas vastas transacções com o Prata, durante a
guerra; e, por outro lado, as urgencias do mesmo Thesouro, que carecem ser auriliadas
em grande escala, e estão sendo pelo banco -, gerarão um estado anomalo, tão grave e
tão obscuro, que mal se p6de enxergar actualmente o desenlace da situação. Além disso,
acabando a guerra, essa situação melhorará; eUa se ba de esclarecer para o banco,
firmando os seus Litulos e desembaraçando a sua carteira, si verificar-se a magnifica colbeita
de café, annunciada para este anno, e si 05 preços do assucar e do algodão continuarem a
desafi'rontar as praças do norte, favorecendo igualmente as transacções geraes do
banco.

Eu não exagero, nem as condições financeiras actuaes, creadas pela crise e pelo
prolongamento da guerra, nem a lisonjeira perspectiva da nossa la~oura. Isto posto, per­
gunto; si são esses elementos os unicos que podem autorizar um juizo seguro sobre o
mtlrr.ado financeiro; não é, porventura, de melhor conselho ag-uardar os acont.ecimentos
do semestre proximo e não tomar uma decisão definitiva, no melO da obscuridade actual1

Eu não sou, Sr. presidente, suspeito de sympathias por nenhuma empreza privilegiada.
Pertenço fi, escola do rl'ee-trade; si se tratasse de legislar de novo, a minha opinião não
seria duvidosa; quizel'a os bancos livres, os pequenos bancos, os bancos provinciaes, de
preferencia a um grande banco privilegiado e exclusivo; quizera a liberdade bancaria
antes de tudo. talvez mesmo de preferencia ii conversão em ouro, si esta é impraticavel em
nosso paiz. Mas não é de direito novo que se trata agol'a; trata-se de um facto, de factos
consummados, e de procurar sahida para a difliculdade present.e.

Posta porém, de parte a excepção que formulei, isto é, a questão prejudicial de inop­
portunidade, ha ainda que discutir si as condições do Tbesoul'o Nacional, aggravadas pelo
prolongamento da guerra do Paraguay, e embaraçadas pela crise européa, não exi~em

entre o banco e o Governo um accordo provisorio, que, sem comprometler uma deCIsão
deJinitiva, reservada para tempos mlebores, logre soccorrer o Thesouro, arredal-o do
mercado financeiro cujos recursos elle está absorvendo, e restabeleça a confiança geral
pelo seu caracter de vigorosa decisão. Esta hypothese me parece impôr-se á reflexão.
Gomo já a tinba formulado na referida sessão desta Augusta Gamara, ouso transcrever
aqui a parte do meu discurso.

O meu 1J0nto de partida, dizia eu, é a situação do Thesou:'o, Ora, qual é o estado pre­
sente do Tbesouro 1 Quaes são os apertos do Thesouro 1São grandes, si eu não me illudo:

unca cercaram ao nosso erario tamanhas difficuldades. Parece que ha um enorme des­
equilibrio entre a receita e a despeza do corrente exercicio; as despezas votadas pela lei do
orçamento ordinario e pelas leis dê creditas extraordinarios da sessão passada, as despezas
efl'ecLivas do exercicio, pagas ou por pagar até junho e no semestre addicional, excedem
muito á receita cobrada na f6rma da lei e a obtida pelas operações de credito, já realizadas.
Diz-"e que ainda será preciso para regular todo o exercicio, um credito de 40 a 50.0oo:oo0~.

Fallo do exercicio actual, não penso nos encargos, que recahirão tambem sobre o futuro,
com a dllração da guerra,

Gomo fará o Governo face a tamanho defioit? Emittindo novas apolices 1 Mas já se
está vendo como é diJIicil vendei-as a p"azo razoave1 ; demais, e sa absorpção, pelo Estado,
das conomias nacionaes é summamel1te prejudicial ás industrias do paiz, ao movimento
Ireral das tl·ansacções. Recorrendo segunda vez á praça de Londl'es 1 Mas conse(ruil-o já e
Já, êm dous ou tres mezes, sendo urgente obter dinheiro 1 Depois disso, como lançar um
novo emprestimo no mercado de Londl'es sem aguardar o desfecho da guerra, do qual
depende o melhoramento do nosso credito e a subida dos nossos bonds, e sem o qual o novo
emprestimo havia de ser comprado a preço vil 1

O Governo, nos quatro ultimos mezes deste exercicio ou nos mezes prorimos, ~em de
fazer dinheiro na somma de 40.00 :00 $000. Precisemos bem este pon to.

Assim, pergunto: nesta situação dolorosa do Thesouro, que tará o Governo 1 Pre­
sllmo não ser inulil emittir a esse respeito uma opinião, já indicada em publicações das
folhas diarias.

Essa opinião assenta na idéa do adiamento de qualquer deliberação definitiva ácerca
da sorte do Banco do Brazil, como já. expuz.

Assentado isto, adoptado o adiamento que a prudencia aconselha, cumpre não es­
quecer qlle nas dilterentes caixas do banco s ncontram, segundo o balancete de fevereiro,
cel'ca de 23.000:000$ em ouro (ou exactamente 22.915:000 ), dos quaes mais de
15.000:000::; na caixa central. Ora, essa reserva metallica ahi dorme, sem nada produ­
zir e sem nada gal·antir.

As notas acham-se na circulação como o papel do Estado, com o curso forçado. Por
outro lado, esse fundo disponivel apenas corresponde á uma quarta parte da emissão total.
EUe é, pois, inulil para o banco, e quasi inutil para a confiança publica.

Façamos que ao menos seja elle util ao Estado, porquanto o será assim a todo o mun­
do, diminuindo as urgencias do Tbesouro, limitando. a SIIdo absorpção de capitaes parti­
cul..r~~. e libertando-o de operal;ões ruino as. Em conclusão; empreste o banco ao Governo
todo es~e ouro, e o empreste gratuitamente, em compensação do curso forçado e de
outros favol'es, qne ainda se lho haja de conceder.

Ess' emprestimo não diminuirá nem as vantagens dos 'lccioni,tas nem a confiança
do publico em rehtção ao banco; a reserva metallica será. substituida por uma garantIa
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equivalente, a divida do Estado o reciuo do Thesou!'o Publico, pelo fILIal se obl'igue a
repor a mesma SOmml\ na mesma cspecie.

Por outro lado, esse emprestimo vem em auxilio do Thesouro, fornece-lhe logo metade
justam nte de toda a enorme quantia de que elle vai carecer,

Além disso, fazeudo-se entrar na cit'culação essa grande sOIDma em ouro, firma-s o
cambio, o meio circulante é dotado de metaes, a condição financeira melhora; e, soure tudo,
fica o Thesouro desembaraçado pal'a, afastando a lli'O'encia, tratar com calma de outras
opel'ações, para attender ao resto dos seus compromissos, sem correr o risco de aggravar as
suas transacções debaixo da pI'essão do momento.

Imite o uosso Governo o grande e atrevido exemplo do governo dos Estados Unidos,
quando, para satisfazer ás enormes necessidades da ultima guerra, não duvidou apoderar-se
do ouro clepositado nos bancos da União, substitlLÍndo-o pela sua responsabilidade.

Isto Ceito, ainda poderlÍ. o Oovel'no encontl'al' no banco IUU auxilio pl'ecioso; já lhe deve
por emprestimo cerca de 8.000:000" além dos 11.000:000.' do resgate do papel-moeda:
poderá talvez carecer de outros adiamentos, O banco deverá Corn ceI-os: com o curso Cor­
çado, o emprostimo ao Governo em notas não é sacl'ilicio para o Imuco; Laes emprcstim s,
portanto, não devem vencer juro, sondo pl'ocedonte a cenSUI';). qlle se Lem feito ao pagamento
de juros por taes empresLimos' quando muito, deveda o G verno pagar por isso uma por­
centalfem, sej3. i, 2 ou 3 "o, cOl'respondente ás despezas especiaes quo determinam as novas
emissoes de notas.

Emprestimo gratnito do Cundo di ponivel, empl'estimo igualmente gratuito de quaes­
quer qtlanlías por ::\1eio ele notas emittidas, Laes seriam os auxilios do banco ao Governo.
FaVOl' do Governo ao banco: - continuação do curso fOI'çado e sua ext nsão por todo o
Imperio. Serviç.o por serviço, talvez o auxilio do banco não Cosse menor que o favor do
Governo.

Entretanto, uma tal transacção deveria ser acompanhada. de clausulas garantidoras.
A primeira seria a fixação de um limite maximo acima do qual não pudesse subil' a emissão
do banco. Esta regra s6 teria uma restricção, a saber: excepfo quando a omissão [01' para
fazer novos emprestimos gratuitos ao Governo. A segunda seria um prazo, dentro do qual
o banco haja de abrir o troco em ouro, depois ue paga pelo Governo a divida contrahida em
papel, e de restituido ao banco o fllUdo disponivel emprestado gratlútamente,

O meu ponto de partida é o adiamento da questão que se pretende resolver pela liqui­
dação. Aos favores do Governo corresponderão auxilios do banco. Nas condições em qne se
acha. me parece que o Governo não póde dispensar esses auxilios, A necessidade destes,
creada pela guerra, é a que me esclal'ece a questão bancaria.

Tão concluirei esLas reflexões sobre a ma Leria, sem notar que, segundo já diss(l, sendo
o alvo da proposta reduzir a emissão do Banco do Brazil, elIa apenas exige uma amortização
obrigatoria de 3 a 6 %ao anno. Ora, na época da colheita póde e deve o banco exigir dos seus
fregllezes um:l. amortização muito mais larga, tah'ez na razão de 20 % ao anno, e reduzir
proporcionalmente a sua emissão. Certamente alg:umas casas não poderiam corresponder a
essa exigencia, mas este facto provará que se acnam faUidos, e a sua quebra será ulil e
essencial para o restabelecimento da contiança e para rerrlllaridade dos negocioso No period,),
porém, entre uma e outl'a colheita (maio e setembro), me parece que ao frlldente aruitrio
do banco deve fic!lr o exercer sobre seus devedores a pressão que Cor raZO:l.ve , sem embaraçar
ás casas notoriamente abonadas. Assim, o que se deve fazer é deixar á. directoria o ao
fiscal do Governo o justo arbitrio e a liberdade do movimento de que gozam. Para obrarem
neste sentido, não carecem etles mais do que das faculdades que possuem; para cOQlpdlir
o banco a não abandonar este programma de prUJiente severidade, tem o Governo toela a
sua autoridade em nome da lei vig'ente, o loela influencia que lhe resulta d:l. concessão do
actual curso fOl'çado e inconversibilidade das notas, e da ellüs3ão sllperior ao limite legal.
Um3. lei nova não é, portanto, necessaria para isto.

Tal é o meu volo.
Sala das sessões, em 3 de julho de 1866. :- A. C. Ta'V(Vres Bastos.

Projecto primitivo com as alterações propostas pela coml11issiio especial da
CamQh"a dos Deputados

Art. 1.0 O Goverllo pagará ao Banco elo Brazil, em notas do Thesollro, a quantia de
11.000:000$, importancia de igual quantia de notas do 'i'hesouro recolhidas pelo mesmo
banco á. Caixa de Amortização.

Art. 2. 0 O Governo pagará ao Banco do Brazil a quantia devida pelo desconto de bi·
lhetes do Thesouro em apolices da divida publica do juro de 6 % ao preço médio do
mez,

Art. 3. 0 O banco retirará da circulação em suas notas a impol'tancia das quantias
mencionadas nos artS. to e 20 , nos prazos que p lo Governo lhe fO.rem marcados.

Art. 4. 0 Emquanto vigorar o decreto n. 3307 de 14 de setembro d 1 64, o banco não
dividirá dividendos superiores a 9 %, e as quantias excedentes serão applioadas ao fundo
de reserva.

Art. 5. 0 ResO'atadas as qualltias indicadas no art. 30 , o banco recolherá. e entregará,
inutilisaelas, ao 'llhesouro Nacional semestralmente 3 a 6 % de suas notas actualmente em
circulação, conforme for determinado pelo Governo, ouvida a dil'ectorla do banco, e es-
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tando as nolas em circll1:lção reduzidas ao duplo do fLmdo disponivel, cessará o resgate e
deixará de ter vigor o decreLo n. 3307 de i4 de setembro de 1864.

Art. 6. ° As disposições dos arLs. 3°,40 e 50 são applicaveis ás caixas {jliaes.
Arl. 7.0 O Governo emil1irá 11.000:000' em notas do Theso\tro e as apolices pre­

cisas para execução do elisposLo nos arts. i O e 20.
Art. 8.° Cessando a execução do de reto n. 3307 de '14 de setembro de 1864, continuará.

em vigor a disposição do § 7° do arl. i o da lei n. 683 de 5 de julho de I 53, comtanto
que n. emissão não exceda de 60.000:000$, salvo a disposição do art. '19 dos estatutos.

Art. 9. ° Os eslatutos do Banco do Bra::il e das cailas filiaes serão allerados e revistos
para o fim de melhora.r·se o seu regimen economico e administrativo.

Art. 10. Fica suspensa a execução da disposição do 301'1. 20 e seus paragrapbos da lei
n. 683 de 5 de julho de 1853. .

Art. 11. Por excepção ele regra, uma das (h'mas exigidas pelo § 10 do art. 11 dos esta­
tutos podel'á seI' subsli tuiela por contás assignadas, provenientes de venda de productos de
importação ou exportação, as quaes serão cladas em caução 011 penhor, com tanto que
representem transacção commercial legitima e as firmas sejam commerciantes desse genero
e notoriamente alJonadas.

AI't. 12. Nas transacções novas, qlle d'ora em c1ean'e o Banco do Brazil fizer, não se ad­
mittirão outros titulos que não sejam de commercianLes, e nem firmas que não sejam de
pessoa residente no logar do dellconLo.

Art, 13. Ficam em vjaor as disposições da lei de 5 de julho de 1853 e dos estatutos, na
parLe em que não forem alteradas pela presente lei.

Art. 14. Ficam revogadas as disposições em contrario.

Simultaneamente com a proposta do Governo foram egualmente dirigidas á
Gamara dos Deputa10s duas representações, relativas ao mesmo assumpto,- uma
assignada pela directoria do Banco do Brazil, que começava nos seguintes termos:
« Gom o mais profundo respeito vem a directoria do Banco do Brazil patentear á
esta Augusta Gamara os pel'niciosos efteitos que, para o comme-;'cio, a lavoura e 'mais
indust~'ias do paiz e para os ioteresses dos accioni5tas do mesmo banco, devem ~·e·

sultar das medidas pl'opostas pelo Sr. ministro da fazenda no projecto apresentado á
Gamara dos Sl's. Deputados .. ,'I); - e a outra, assignada e apresentada em nome dos
lavl'adores, os quaes, procurando tirar partido das circumstancias, solicitavam as
vi ta-s do Corpo Legislativo em favor da sorte da lavoura, afim de que a taxa do
juro annu, I do Banco do Brazil, dos emprestimos ou de contos feitos p~\ra a mesma
lavoura, fosse fixada em 6 %, o que, entendiam elIes, estava oas attribuições do
poder publico, «pois o Banco do Brazil deL"ara de ser uma associação puramente
particular, desde que vive e se ampam na sombm do Governo, de quem tem recebido
relevan tissimos fa.vores .... 'I>

- Os factos da reorganização do Banco do Bl'azil occasionaram, desde logo,
discussão renhida nas casas do Parlamento e na~imprensa, - pelo encontrado dos
muitos e grandes interesses que elles envolviam.

E, emquanto a proposta do Governo demorava-se na Gamara dos Deputados em
seguir os tramites regimentaes da sua discussão,-no Senado, o Sr. senador Silveira
da MoUa apresentam, em seu nome individual, sobre o mesmo objecto, o seguinte

P"ojecto de lei

A Assembléa Geral Legislativa decreta:
Arl. 1.0 Fica o Governo autorizado para innov:lr O accordo celebrado com o Banco do

Brazil em virtude da lei n. 6 3 de 5 de julho de t853 e do decreto n. 1223 de 31 de
agosto de '1853, e para alterar os estatulos approvados nessa mesma data, debaixo das
seguintes condições:

Al't. 2,0 Cessará o Banco do Brazil de Sel' banco de emissão, e se converterá em bauco
de descontos, de deposito e bypolhecal'io.

§ L0 Como banco de emissão entrará em liquidação desde já, obrigattdo-se a resgatar
annualmente pelo menos de 5°/°da emissão, cuja responsabilidade fica a seu cargo, e como
banco hypothecarlo, applical'á especialmente pal'a descontos de titulos bypotbecarios dous
terços de seu capital, actualmente representado por acções.

A. 19
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§ 2.0 A natul'eza e direitos dos titulos hypolhecal'ios e regulará nos novos estatutos
pelas disposições da lei n.1237, de 24 de set JIlbl'o de 18li4, arls. 20 e 13,

§ 3,0 Os novos estatutos organizarão distinctamente as duas repartições de descontos
commerciaes e depositos, e a de banco hypotbecario embora alllba as rep,\rtições fiquem
sob a administração commuJU.

§ 4.° O Governo aulorizará a emissão de letras hypothecarias, na fórma do al'I. 13 da
lei de 24 de setembro de 1864, si nos novos estatutos se accordar n3. emissão destes
titulos.

Art, 3,0 As notas do Banco do Brazil, actualmente em circulação, lerão o curso g ral
no Imperio, e sel'ão recebidas em todas as estações publicas como moeda legal.

Art. 4,0 O Banco do Brazil cederá ao Governo, pelo preço corrente, a sua reser"a
metallica, e das suas caixas !iliaes: e o GovHno pagará esta importancia, e a das letras
do 'l'hesouro que estiverem na carteira do banco, assim como a importancia do papel­
moeda resgatado na fôrma dos arls. 2° c 40 da lei de 5 de julho de 1853, tomando a
si a responsabilidade e encargo de resO'utar, no prazo de quatl'o annos, o valor da
emissão do banco, que for corre pondente áqllellas tres dividas, ficando, portanto, o
banco obrigado s6mente a retirar por al1no 5 % do resto da emissão actual, que não Jica
a cargo do Governo,

Al't. 5,0 O Govcrno fica autorizado para fazer opportunamente, denlro do prazo mar­
cado DO artigo an lecedente, as operações de credi to que forem necessarias para effectuar o
resgate da emissão do Banco do Brazil, que fica a seu cargo.

Art. 6.° O Goverllo, no seu regulamento, determinal'á o modo pratico de celebrar-se o
novo accordo com o banco para se cumprirem as dispo ições de ta lei.

- Ficam revogadas as disposições em contrario.- Silveú"a da 11{ottch.

oprojecto supra transcripto foi apresentauo na sessão de 3 de julho, e o eu autor,
entre os motivos da sua justificação, accentuou: « ..• neste estado de cousas, tendo
o nobre ministro. da fazenda apresentado na Camara electiva uma proposta, que
tinha por :fim remover alguns dos inconvenientes da circulação monetaria j lendo
esta proposta sido otl'erecida, creio que ha tres mezes, e nao se?1clo possi I)el, por di­
vergencia de opiniões, chegctr·se a um accO'I'do sobre as medidas lJ}'opostas peto (Jo,

vel'no; observando·se ainda que, depois da proposta do Governo, foi iniciada outra
medida pelo nobre ministro da agricultUl'a, mas logo retirada da discu são por
pedido seu,- continuando, portant , as circumstancias urgentes em que nos acha­
mos .. , ; deveremos nós acceitar a complicidade desta inercia? Eu não a quero para
mim; e por isso ... formulei este projecto .... »

- Sobre o mesmo, foi elab ra-lo e apresentado pela commissão ele fazenda do
Senado este parecer:

Encarregada pelo Senado de dar seu parecer obre o proj cto ofl'et'ecido pelo. I'. Sil·
veira da MoLta n,\ sessão de 3 do mez corrente, vem a l'onllnissão d fazenda cumpril'
este imperioso dever.

Procurando o auxilio das luzes que lhe faham, convidou a commissão, para tomar part~

em suas discussões, o iJlustrado autor do projecto, e solicitou uma conferencia com o SI', mi­
nistro da fazenda, Infelizmente não pOde a commissão colher desla conferencia sinão que
S. E::r. não approvava, nem o projecto como fôm apresenlado, n m com as rnodilicaçõe<
que sug5erira a commissão, e a que annuiu o r. Silveira da Motla,

O projecto tem por limo não só, pÔr \ermo:i u1teriol'es emissões do Banco do Brazil, e
tornar mais reguh.lr e menos l'uinoso o estado da circulação monetaria, COJll vantaO'em do
publico e dos accionistas deste estalielecimento mas ainda, ministral' ao 001'er110 meios de
acudir á ma::rima parte do deficit do exerci cio d 1865-66 j ou anlE'S, á totalidade delle, como
se deve presumir, si são e:xact"s os algarismos e informações em que o 1'. ministro da
fazenda se estribou em seu relatorio, para calcular o referido deficLt,

Como meio de melhol'ar o eslado da circulação monetaria, propõe o projecto que se retire
ao banco a faculdade da emissão de notas; e, dividido esle estabelecimenlo em duas repar­
tições, continue a primeira denas a fazer operações prop>:iamente bancarias, e a outra, em­
prestimos sobre hypothecas, na fórma dos arts. 2° e 13 da lei de 24 de setembro de 1864;
e que, feito isto, se dê curso geral em todo o lmperio ao papel do banco.

Quanto aos recursos que o projecto se propõe dar ao 1'hesol1ro, consistem E'lles em ceder
o banco ao Governo a sua reserva metalJica, E' dar-se por pago, tanto do valor dos escriptos
ou letras do 'l'h~sol1ro, que tiver em caixa, como do papel resgatado na f6rm3. dos arts. 2·
e 40 d;t lei de 5 de julh do 1853; ficando o Govet'no suLJrnl!udo nas obrigações conlrahidas
pelo dito estabelecimento para com os portadores de suas notas, a-te a importancia daqnp.llas
trp8 addições; e de\tenc1c, outl'osim.l'esg'atar, no periodo dI) quatro ao nos, á custa de empres·
limos, que lica autorizado para cou1rahil', igual 80mma de pnpel do banco.
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A commissão concorda com as idéas capitaes do project~- está ella convencida de que
nenhum meio resta de reerguel' o Banco do BraziJ, como estabelecimento de circulação. In­
vestido. ha quasi dous annos, do pri viLegio do curso forçado, e, á sombra delle e durante
aquelle periodo, elevando a emissão da caixa matriz quasi ao duplo da que tinha no começo
de setembro de 1864, com dous terços da carteÍl'a representados por titulos irl'ealizaveis em
curto lrazo, ou de liquidação dimcil e du vidosa, o Banco do Brazil não pode mais satisfazer
ás condições es enciaes de sua creação. Si não se lhe cassar o direito de em ittil' mais notas,
continuará a spr, c mo é agol'a, mera fabl'ica de papel-moeda, regida a arbitrio da directoria
sem o concurso nem intsrvenção da A sembléa Geral Le!!'islativa e sujeita apenas á inspecção
do Governo, que, infelizmente, tem acoroçoado, em vez~de impeclil', os desregramentos que
levaram a circulaçãe monetaria ao e tado em que se acha,

Concorda tambem a com missão em que o banco continue a fazer as operações propria­
mente bancarias, designadas nos actuaes estatutos. Um dos effeiLos mais deploraveis da
crise que estotll'on sobre a praça do Rio de Janeiro em setembro de 1864, não foi o prejuizo
causado a tantas "ictimas la confiança, que se depositava nos banqueiros. O que neste
ponto fez a m:J.nifestação da crise, foi descortinar aos olhos illudidos que eramos menos
ricos do que se suppunha; que muitos milhares de contos, em cuja existencia se acredi­
tava, IHl.viam já sido dissipados de annos atrás. Um dos maiores males, que elIa produ­
zio, foi o perder-se a fé no iJeneficos resnltados dos habitos de economia e de parcimonia
das classes llienos abastadas; foi o espirito de dissipação, que a desconfiança gerou, e vai
alimentando. O Banco do Brazil, com uma administração prudente e mais economica, livre
dos pel'igos, a que o arrastou a falsa idéa de poder crear recursos ilJimitados por meio da
mis ão, olferecer.l. solidas garantias ao llUblico,e, adquirindo a confiança dos depositantes,

poderá, além de outros serviços, dar novo alento á creação de capitaes, elemento indispen­
sal'el do progresso e riqueza dos Estados.

Julga a com missão igualmente acceiLa\'el e conveniente a idéa de se empregar LUna
parte dos ,'alol'es, de que dispõe o banco, em operações hypothecarias; porque, como já
ponderou, grande parte dos tit:dos de sua cal'teira são realmente de tal natureza, e é me­
lhor que elle se ntenda com seus devedores directos, do qlle por via de inte~medjarios.
cuja jntervenção, além de negatol'Ía em muitos casos, tão cal'O usta ao lavrador.

Não' que a commissão acredite que a rep,trlição dos emprestimos hypotbecarios possa
desde já, ou mesmo dentro de curto lapso de tempo, converter-se em um verdadeiro estabe­
lecimento de credito tenitorial: as condições de nossa propriedade rural, nossos habitos e
costumes,!l outras circumstancias, que nos são peculiares, impedem que taes estabelecimentos
e possam Já acclima tal', e medrar no nosso paiz; mas, ainda assim, os emprestimos hypothe­

carios, a que se refere o § 16 do art. 13 da citada lei de 24 de setembro de 1864, serão um be­
neficio para a lavoura.

No entender da commissão, a ultima clausula. do § 10 cIo art. 10 do projecto, que ella
oOerece ao exame do Senado, é sufficiente para evitaI.' qlle as duas repartições do banco
operem de modo 'lue uma intlla, ou possa. comprometter a segurança e solidez da
outra.

A commissão jul&,a ainda merecer a approvação do Senado o arbitrio indi<:ado no
projecto do Sr. ill'clra da Motta, de ministrar ao 'l'hesouro novos recursos para as
despezas do excrcicio de 1 65-66; mas não se conforma com o meio que eUe propõe de
levai-o a eIT j lo,

Metade, pouco mais ou menos, da actual emissã(l do Banco do Brazil ficaria a cargo deste
e tabelecimento; pela outra melade nenhuma responsabilidade teria elle d'ora em
deante. Esta metade representaria nUl'a divida do Estado, não ao banco, sinão ao
publico.

Assim, licaria existindo na cil'culação uma grande porção de papel-moeda sob a fórma
de notas do Banco do Brazil, e represelltando indistinctamente empenhos contrahidos com o
publico pelo banco, empenhos cOlltrahidos do mesmo modo pelo '1'hes8uro; e, quando
fosse necessal'Ío distinguir quaes os credores do banco e quaes os do Estado (e facil é figural'
hypotheses em lue isto se tome indispensavel), a distincção fÔl'a absolutamente im­
possivel.

Demais, o meio indicado no projecto torna necessario, e seu illustre autor o reconheceu,
que se dê curso geral ás notas do Banco do Bl'azil. Esla medida, porém, além de outros
inconvenientes ponderosos, tem o de tornar, sinão impraLicavel, dispendiosa e extrema­
mente difficil a substituição das notas dilaceradas ou falsificadas.

Entende, pois, a commi são que a parte da divida do Estado, em vez de ser represen­
tada por papel do Banco do Brazil, deve seI-o por papel do 'l'hesouro, identico ao que já
existe na circulação,

A uniaa razão plausivel, com que parece impugnar-se este expediente, é a do abuso que,
a pretexto deHe, se poderá comm~tter! lançando-se na circulação maior S(lmma de papel do
que a autorizada pelo Poder Legislativo; mas, além. de que o mesmo abuso se poda pra­
tICar com as notas do banco, li força reconhecer que, si o respeito á lei, o cunho de mora­
lidade, que deve distinguir o actos do Governo, mórmente em materia de tamanha gra­
vidade, o severo cumprimento dos devel'es dos represpntantes da Nação, e finalmente as
providencias contidas em uma das emendas da c1lmmi.<ã", não LJasrarPlll para cohibil-o,
tf~mbem não podel'à sel' cohibida a repetição do que já. foi dellunciado Ila t"lhuua ,'esla
Camara.

A com missão não julga acertado q'le nos ohriguemos rlpsd já a reemblllsar, no pra7.o
de quatro annos, a divida (lue hUllverruos de coutrahirpru virtude dhS dis!, "ições do ci,ado
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projecto, Nem se pôde asse"erar (lue est:J.remos Lão cedo habi lil,\clos p:Lra real.izar o avul­
tado empres·timo de quarent:J. mil coutos ou mais, nem talvez convenha resgaLar tamanha
somma de papel-moeda em Ião curto periodo, O l'apido elecre cimento lpsle funesto instru­
mento de circulação lambem produz males que cumpre evita", A commissi\o substiLuio
esla por outra clausula, que lhe pal'ece mais pl'lldente e cautelosa.

Propõe ella ainda alO'uns addit:J.mentos "O projecto do 'I'. ilveira da Motta, ql~e não
se occupa agora de justificar, là por lhe parecerem obrias as razões em, que se fundam, já
para não demorar mais o cum/Jl'imenLo ele um c1ever que, por motivos alheios de sua
·von l:J.ele, não foi desempell hado tão promptamelyte, como ella ele ejara,

E porque, para melhol' ligal' com as emendas :J.S disposições elo proj c:o primitivo, pa­
receu preferivel redigil-o de nOVO, a commissão entendell devel' submetter ao exame e
eleliberação do Senado o seguinte

P,-ojccto lJa,'a substitui,- o do S,-. Silveira da 1110tta

Art, 1. u Fica o Governo autorizado, não só para limo "a!' o accordo celebl·:J.do com o
Banco do Brazil; em vil'hlde da lei n. 683 de 5 de julho de t853, mas lambem para
alterar as disposições da mesma lei e as dos eslatutos approvados pelo decreto n. 1223
ele 3t de agosto do mesmo anno, sob as seguintes condições:

§ 1.° O banco 'cessará, desde logo, de emittir notas á vista e ao porlador, mas poderá
fazer as !outras operações que lhe I?ermittem os seus estatutos e emprestimo hypo­
thecarios.

Para esle fim será o banco dividido em duas repartições distinctas, posto que sob a
nlesma administração; e nenhuma parte do capital, ou fundo de cada uma, dellas, poderá
ser applicada âs operações da outra.

§ 2.° A reparlição de hypothecas recebel'á., como fundo exclusivamente destinado para
suas operações, a somma de 35.000:000$ em titlllos da carteira actual do Banco do
Brazil, que mais proprios forem para ser convertidos em titulos hypothecaL'ios.

As operações desta repartição serão reguladas pelas disposições dos arls. 2" e 13 da
lei n. 1237 de 2"4 de setembro de 1864.

Art. 2.0 A deducção de que ll'ata o arl, 10 dos estatutos do banco será elevada a
12 % dos lucros liqllidos, e não cessad sinão depois que o fundo de reserva atLingir
a 25 % do capital realizado do mesmo banco.

Art, 3.° O Governo pagarâ ao banco não só a importancia do papel-moeda l'esgatado
na fôrma dos al'ts. 2° e 40 da citada lei de 5 de julho de 1853, mas ainda a dos bilhetes ou
letras do Tl1esouro, que existirem na carleira do mesmo banco.

Pa~'agrapho unico. A somma destas duas parcel\as e do producto dos melaes (lue o
banco tiver em caixa será. integralmente empregada em retirar da circulação igual valor de
lIuas notas.

Art. 4.0 Para efIectuar o pa9:amento mencionado no artigo antecedente, e bem assim
o de outros bilhetes ou letras do rhesoul'o, (lue existam na circulação, emittirá o Governo
uma somma de papel-moeda igual á das nolas do banco, que tiverem de sel' resgatadas do
modo prescripto no paragrapho unico do art. 3°,

Art. 5." As notas do banco, que restarem na circltlação, continuarão a ser l'ecebidas,
como até agol'a, nas estações publicas, e serão resg-at"clas aUllualmenle pelo dito estabele­
cimento na razão de 5 a 8 %da sua importancia primitiva. Dentro destes limites o Governo,
Quvida a administração do banco, fixará cadlo\ anno ao quota do resgate.

Art. 6,0 O sel'viço da emissão do banco e da guarda do material que lhe pertence seril
incumbido á secção de substituição ela Caixa da Amortização, e (\s empregados della, que
emittirem ou cQuseo·tirem que se emittam notas que não sejam em substiluição das que,
por dilaceradas ou por outros motivos, devam ser retil'adas legalm nte da circul:J.ção, serão
punidos com as penas do art. 175 do Codigo Cl'imin:J.1. Nas mesmas penas incorrerfio
os que fizerem sahir ou consentil'em que saia da Caixa da Amortização qualquer somma de
p,apel-moeda, a não ser para troco ou por errecUva substituição, ou para ser entregue ao
l'hesouro, em virtude de lei que autorize tal entrega,

Art. 7, o A Assembléa Geral Legislativa, logo que cessar o estado da glterl'a, assignará
na lei (lo orçamento de cada exercicio a quantia, que se terá de applicar ao resgate do
papel-moeda.

Art. 8,0 E' applicavel á substituição e resgate das notas do Banco do Brazil a dispo­
sição do arl, 50 da lei n. 54 de 6 de outubro de 1835,

Al,t, 9.° O Governo em seus regulamentos determinará os meios praticos de se levarem
a etreito as disposições dos artigos antecedentes,

Art. 10. Tl'inta dias' rlepois ela dala da prl)mulgação desha lei ficará revogado o
decl'eto n. 3307 de 14 tie setembl'o de 186J., si o banco não tiver annuido á innovação do
seu contracto com o Governo, nos termos prescriptos pela mesma lei,

Paço do Senado, em 26 de Julho de 1866.- Visconde de Itaborahy.- Sou.a Pr'anco.­
Cados Car.nci1-0 de Campos, concordl1. sómente com o projecto.
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o projecto do Senado, depois de larga e importante discussão, (") foi adoptado
nas duas casas da Assembléa Geral, qnasi sem soffrer nenh",ma modificaçeio, e,
conseguintemente, promulgado na

Lei n. 1349 de 12 de setemb.'o de 1866:

Art. Lo Fica o Governo autorizado. não s6 para innovar o accordo celebrado com o
Banco do Brazil em virtude ria lei n. 683 de 5 de julho de 1853, mas tambem para modificar
as diaposições da mesma lei e as dos estatutos approvados pelo decreto n. 1223 de 3i de
agosto do mtlsmo anno, sob as seguinte-s condições:

§ 1.0 O banco cessar,~ desde logo de emittir notas iL vista e ao portador, mas poderá
fazer as ouLras operações que Ibe pérmittem os seus estatutos e os emprestimos
bypothecarios.

Para e se fim será o banco dividido em duas repartições distincta , posto que svb a
mesma administração, e nenhuma parte do capital ou fundo de cada uma dellas poderá
ser appUcado ás operações da outra.

§ 2.° :\. repartição de hypotbecas receberá como fundo exclusivamente destinado para
suas operações a somma de 'J5.00U:000$ em títulos da carteira actual do Banco do Brazil,
que mais proprios forem para ser convertidos em litulos bypotbecarios,

As operações desta repartição serão reguladas pelas disposições dos arts. 2° e 13 da
lei n. 1237 de 24. de setembro de 1 6-1-

A parte do referido fundo que não for empregada em emprestimos bypothecarios
podel-o-ba ser om apolices da divida publica.

§ 3.° A deducção de que trata o al't. 10 dos estatutos do banco será elevada a i8 % dos
lucr~s liquidos, e não cessará sinão depois que o fundo de resel'va attingir a 30 % ~o capital
realtzado do mesmo banco,

. § 4.° O Governo pagará ao banco não s6 a imporlancia do papel-moeda resgatado na
forma dos arts. 20 e 4° da citada lei de 5 de julho de 1853, mas ainda a dos bilhetes ou
letras do 'rheRouro, qne existirem na carteira do mesmo banco.

A somma destas duas parcellas, e do producto dos metaes que o banco tiver em caixa,
erá integl'alm nte empregada em r tirar da circulação igual va10r de suas notas .

. § 5.° Par/L eil'ectuar o pagamento mencionado no paragl'apho antecedente, e bem
assIm o de Outl'OS bilhetes ou fetras do 'l'hesouro, que existam na circulação, emittirá o
Governo uma somma de papel-moeda ioual á das notas do banco, que tiverem de ser
resgatadas do modo prescripto na ultima parte do mesmo paragrapho.

§ 6.° As notas do banco, que restarem na circulação, continual'ão a ser recebidas,
como até agora nas estaçõ s publicas, e serão resgatadas annualmente pelo dito estabe­
lecimento, na razão de 5 a 8 % de sua importancill primitiva.

Dentro destes limites o Governo, ouvida a administração do banco, fixará cada anno
a qnota do resgate.
. § 7.° O serviço da emissão do banco e da guarda do material, que lhe pertence, será
Incumbido á secção de substituição da Cail.:a da A.mortização, e os empregados della que
emittirem, ou consentirem que s emittam noLas, que não sejâm em substituição das que,
por dilaceradas ou por outros motivos, devam ser retiradas legalmente da circulação,
serão pnnidos com as penas do art. 175 do Codigo Criminal.

Nas mesmas penas incorrerãQ oa que fizerem sahir ou consentirem que saia da Caixa
da Amortização qualqnel' somma de papel-moeda, a não ser por troco, ou por eflàctiva
substituição, 011 para ser en tregue ao Thesouro em virtude de lei, que autorize tal
entrega.

s ,0 A Assembléa Geral, logo que cessar o estado de guerra, assignará na lei do
orçamento de cada x rcicio a quantia que se terá de applicar ao resgate do papel­
moeda.

§ 9. 0 E' applicavel ,~ sl1bstituição e resgate das notas do Banco do Brazil a disposição
dI) arL 50 da lei n. 54 de Gde olttubro de 1835.

§ 10. O Goveruo em seus regulamentos determinará. os meios praticos de se levarem
a en'eito a~ disposições contidas neste arli"'o e seus paragrapbos.

Art, 2.0 'rrinLa dias depois da data da promulgação desta lei, ficará revogado o
decret n. 3307 de 14 de setembro de lti64, si o Banco do Brazil não tiver annuido á inno­
vação do seu contracto com o Governo, nos termos prescríptos pela meslDa lei.

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario,

Promovido, sem demora, o accordo, que a lei autorizara entre o Governo e o
Banco do Bl'azil, foi elIe tambem confirmado pelo decreto n. 3717.de i3 de outubro
do mesmo anno ; sendo ainda, igualmente, a 18 deste mez, promulgado o decreto de
n. 3720, pelo qual se regulou [\ execução da referida lei de 12 de setembro, na parte
relativa ao resgate da emissão e ao pagamento do que o Thesouro devia [\0 banco.

n Vide Annaes da Assombléa. Geral Legi lativa. da sessão de 1 66.
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Já antes deste ultimo decreto, tinha a caixa matriz cessado de emittir e expedido
ordens para o mesmo fim ás caixas filiaes.

- Os novos estatutos do Banco do Brazil foram tambem logo organizados e
submettidos á approvaçã.o do Governo Imperial, o qual approvou-os, feitas algumas
alterações, pelo decreto n. 3739 de 23 de novembro seguinte.

Nos estatutos alludidos providenciou-se igualmente acerca da repartição hypo.
thecaria, eutão creada, - como part~ integrante do estabelecimento.

O art. lodos novos estatutos de 1866 reza assim: «O banco, que actualmente
existe na cidade do Rio de Janeiro, sob a denominação de Banco do Brazil, fica con·
vertido, conservando o mesmo nome, em banco de deposito e descontos e de em·
pt'estimo sobre hypotheca. Sua duração é prol'ogada até 31 de dezembro de 1886.»

Não entramos em outras informações ou detalhes a re peito da nova organização,
ora feita, do alludldo banco, porque, em virtude dessa, tendo elle perdido a sua
qualidade de emissol', - Jaz-se, por isso mesmo, fóra dos factos qne são peculial'es á
nossa resenha ..

O movimento do banco, emquanto {oi emissI)r, relativamente ús suas operações
que mais interessam ao nosso estudo, poderá ser, em grande parle, conhecido e
apreciado da seguinte tabella :

ANNOS (')
CmCULA(:ÃO

(caixa malriz)
CAPl'rAl.

REALIZADO
FUriOa

OE RESI~I\VA

FUNDO
mSpONIVJ~L

(REr...ATJVO Á
E)IlSSAO)

EXCEDENTE
00 «FUNDO DIS·

PONIVBL_

lO 1 62 20.J52:HO.•ooO 26.400:000.,000

$

.535: 191$602

7.30 :304$-\73

4 :672$5\)5 .179:424 l73

H9:475$927

:t57: 3 2$752 '10.762: 458$928

474:326-~M4 10.8jO:345 751

lO 1863 : 27.2a7:930$000 2J.752:oooS0oo

lO 1 64, .. , 43.168:000$000 33.000:000$000 1.8 7:815$764 10.299:349.'986

1865 43.767:550$000 33.000:000$000 3.2LO:599~9J8 !4.234:0i5SSGO

lO 1866.. , ;2.902:370.so00 33.000:000$000 4.703:35iS57816.525:Q.\P$J39

lO

lO

Dezembro de 1854.. 15.530:700SOO0 11.ooo:oooSOOO

lO 1 35 , 21.062:870$000 15.899:8ooaooo

lO 1 ·0 37.48 :160$000 i9.7,;1:900!JQ00

" 1857 33.174:070$000 22.560:000$000

lO 185 22.125:510~000 22.560:000$000

lO 1859 21.889:780,,00022.560:000$000

lO 1860... .. .. .. 21. 172:4oo~000 22.560: 000$000

" 1861. 18.131 :940$000 22.560:000$000

Um simples olhar sobre os algarismo!', que acima ficam indicados, basta para
convencer ao leitor, dá que o Banco do Brazil, como emissor, existia e fUDccionou
com' violação constante e manifesta do:; seus estatutos.

(0) o banco foi fundado com o capital de 30.000:000Sooo, o qual foi eleva~o a 33.000:000$000 pela lei
de 28 de a~osto e decreto de 9 de setembro de 1862. A sua emissão devia ot'clinariamel1tc não exceder ao
duplo. do fundo disponível; portanto faci! será ver das cifras "cima, quando ella se conservou dentro
dos limites legaes, quando não; e si algulUa vez o referido funM fÓra excedente ao exigido.

O fundo disponivel de 1 65 é o demonstrado no fim de setembro, antes do accordo que rez cessar
o direito de emissãll.- O quadro niio inclue o movimento das caixas filic'es.

O total da circulação do banco incluindo as caixas dita, nos mezes de dezemu,'o de 1862 a 1865,
resp6"..tíuamente ac"da anno, fÓra de:- 33.708:430$000, 46,\)51:550~000, 65.438:40$000, '77.922:000$000,
S2. 099: 950$000,
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Só, por excepç~o, couservara eUe o fundo disponível ou de garantia do seu papel
circulante, na razão exigida pelos mesmos estatutos!

- AgOl'i1, para fechar o presente capitulo, resta-nos sómente mencionar alguns
poucos factos, não sómente, relativos á lei de 12 de setembro, que autorizou o sobre­
dito accordo entre o Governo e o Banco do Brazil, como tambem, concernentes ao
assumpto geral de no 50 trabalho. (')

- Para iS30 nos serviremos das proprias informações prestadas pelo ministro
da fazencla, em seLl relataria de 1867, feito às Camaras Legislativas. Ahi se lê:

Acha-se em execução a lei n. 1349 de 12 de setem bro de 1860, que autorizou o Governo
a innovar o accordo celebrado com o Banco do Brazil em virtude da lei de 5 de julho de
18;;3 e á alter:lr as disposi~_ões dos respectivos estatutos.

Tendo sido nomeados para esse fim, por decreto n. 3710 de G de outubro, o ministro
lia fazenda, por parte do Governo Impedal, e pela acta da assembléa geral dos accionistas
do banco, de 20 de setembro an tecedente, uma com missão com poderes especiaes, composta
do presidente o conselheiro de estado Francisco de Salles Torl'es Homem e dos accionistas
conselheiros José Ildefonso de Souza Ramos, Carlos Carneiro de Campos e José Pedro Dias
de arvalho, veado l' José Joaquim de Lima e Silva. obrinho, Militão Maximo de Souza, e
conselheiros Bernardo Ribeil'o de Carvalho e Joaqtum Pereira de Faria, foi innovado
aquelle accol'do em 11 do mesmo mez de outubro, acceitando os commissarios do bancfJ,
em nome deste, as condições da nova lei, com a declaração de que ficava sub-en-tendido que
o dito estabelecimento reserva.va fazer uso da faculdade de crear a repartição hypothecaria,
logo que julgasse opportuno. Este aecordo foi confirmado pelo decreto n.3717 de 13 de outubt·o,

Em 18 do referido mez promulgou-se o decreto n. 3720 que regulou a execução da lei
na I arte relativa ao re ~ate da emissão e ao pagamento do que o Thesoul'o devia ao banco
)lor diversos títulos, Já antes deste decreto tinha a caixa matriz cessado a emissão e
expedido ordens para o mesmo fim ás caixas filiae..

Depois de ouvir a ee ão dos Negocios da Fazenda do Conselho de Estado, Houve por
bem ua ~Ltgestacle o Imperadol' approvar a reforma dos est,ttutos que lhe submelteu a
commissão ela assembléa geral dos accionistas, com as alterações constantes do deCl'eto
n. 3739 de 23 de novembro do anno passado. Nestes estatutos qlle reorganizaram o banco
de onforlUidade com o novo destino que lhe assignara a lei de 12 de setembro, foram
introduzidos todos os melhoram ntos que a xpel'iencia de -12 anno aconselhara para
promovel' a prosperidade do estabelecimeuto, ou para prevenir erros nascidos, uus do
Liroei uio cm matel'Ía bancada, e ou tl' s das mesmas facilidades abertas ao abuso.
No art, 79, appt'ovado com a altel'aç:ão 10- do citado decreto, foi marcado o prazo em que
deverá. a reparlição hypothecarla começar a fuucciollar.

Pelo decreto n. 3817 de 16 d março de 18ô7 estabeleceu o Governo a relação entre
as notas da caixa matl'iz e as da' caixas liliaes no resgate que se tinha de eft'ectuar com o
prodnclo da l'esel'va metallica do banco, depois de haver sido ouvida, como cumpria,
a dh'ectoria respeeli va.

Essa relaçii.o é a seguinte:
Caixa matl'iz, compl'ehendenc1o as fiJiaes de Ouro Preto e S. Paulo ..•.

" do Rio Grande do Sul.. ,
» da Babia .....• , ....••• , .. , .. , •...•........... , ...• , ...• , .
» ele Pernambuco , _••...... "" .•.........•.... , .•
» lo Maranhão , , •. , .•....••... ' •... , .....•.•...... , .•...•
" do Pará , ' , " , ..•.

(') A. secção hypothecal'Íll teve o seu regulamento especial approvndo pelo decreto n, 3912 de 22 de
julho de t867, (Vide tnmbem: decs. ns. 383~ de 10 de abril o 397(; de 9 de outub,'o de 1S67,- e decreto
n. ~512 de 27 de nbri! e n. ~56p de 10 de ngo to de 1 70, e o relato rio da fazenda de 1872.)

Vide mnis : -lei n. 2400 de t7 de setembro de 1873, e decreto n. 5506 de 26 de dezembro deste anno,
que autol'izou e appl'ovOU novo accorclo ent"e o Governo e o banco sobre a sua caixa hypotheearia,
prorogou-lhe a duração até 31 de dezembl'o de i900, e reduzio a 2 % % a amortização aunual da sua
emissão, fi qual era então de 5 a 8 % ditos; - decretos n, 9759 de 7 de julho e u. 9769 de ~ de
agosto de i8~7, approvando novos estatutos; e, finalmente, decreto n. tO,077 de i7 de novembro de i8 ,
pelo qual foi apP,'ovada nova reforma dbs estatuto', adoptada em assembléa geral dos accioui tas,
e dos quaes ficou fazendo parte o accordo com o Governo Imperial, celebrado em 3 de agosto do
mesmo nnno, sobre hypothecas e credito agricola, a.berto naquelle estabelecimento,

- No relato rio da. fa.zendn de Ulnio de 1889 vem o se"'uinte to pico : " 'rendo ° Banco do
Brnzil completado n somma de 25.000:000$, que, pelo al't.2o da lei n. 2\.00 de '17 de setembro do 1873,
era obrigado a empregar em empl'estimos á lavoul'n, ficou dispensado da. multa de 8 %, lÍ. que estava
sujeito pela ultima parte do art. 30 do accordo celebrado COIU °Governo pllL'a a execução da mesma
lei; continuando, porem, a amortização de 2)f % sobre o capital pl'imiti,'o dn emissão (45.600:000$OCO).,.

Fin<J..lmente, pelo decreto n. 23 de 29 de novenuro de 1889, expedido pelo Governo Provisorio da
Republica, - teve o Banco do Brazü nova alteração nos seus estatutos, e, desta vez, com a faculdade
ele emitLir bllbetes ao portadol' e á vista, convertiveis em ouro.

- Desta especie, porém, e (las reorgnniznções, que ainda teve posteriormente, só nos occupa.remos
DO 3° volume da presente obra.
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o mesmo decreto fuwu em 45.600:000. a somma das notas em circulação que incumbia
ao banco amortizar (i razão de 5 % ao anno a começar ele 1 de julho de 1867) e traçou 3S
regras a que elle dever:l cingir-se no cumpr'imento deste dever, declar'ando tambem desde
quando havia de deduzil'-se o novo fundo de resel'va creado pela. lei de 12 de setembro,
isto é, que devia começar a realizar-se pela primeira vez em 30 de Junho do anno corrente,
na razão de 18 % dos lucros liquidos.

Cumpre-me nesta occasião in formar-vos qlml era a situação do banco na data da lei
de 12 de setembro, e qual a em que se achava em 13 de abril ultimo: (')

Carteira da caixa matriz ......•.........•..•••..
» das filiaes .

Titulos em liquidação da caixa matriz ...•.•.•.•.
" "elas liliaes ..

Emissão em cil'culação da caixa matriz .......•...
» ,,' das liliaes ..

Fundo metallico da caixa matriz.....•.••.....•..
" " das filiaes .......•..•...••....•.

Em 12 de setembro
de 1866

79.301:850$605
5.374:024 731

3.930:221 5
1.514:9135010

5.445: 135,'795

48.145:490,'000
38.940:830$000

87.086:320$000

15.683:359$699
7.689:905$065

23. 373:264!$764

Em 13 de abril
de 1867

73.848:401$788
5.422:511$354

79.270:913'142

360:807:;;126
1.506:78'1. 265

1.867:588$391

35.536:765'000
35.196:700~000

70.733:465$000

A necessidade de fazer consideraveis e frequentes remessas de moeda metallica para
as despezas do exercito e esquadra em operações contra o Paraguay, levou o Goveruo a
acceitM' a proposta que lhe I'ez o banco para comprar a totalidade da reserva metallica que
a lei de 12 de setembro o obrigava a vender, afim de resgatar as suas notas.

O 'l'hesouro effectuou esta transacção com as condições estipuladas no aviso dil,jgido
ao banco em data de 30 de outubro do anno passado, isto é: as libras esterlinas ao cambio
de 24!4 e o ouro amoedado e em barras ao de 25, perfazendo o valor total de
25.766:681$248 que se comprometteu a pa,:rar no pl'azo de seis mezes estabelecido nos
arts.9° e 10 do decreto de 18 do mesmo mez.

Segundo as informações recebidas, tinham sido satisfeitos até 31 de março ultimo por
conta daquella somma, pelo Thesouro e 'l'hesourarias das províncias em que existem
caixas ftliaes, 10.637:000$, em notas do banco que foram inutilizadas e entregues á. Caixa
de Amortização na fôrma da lei, como já o haviam sielo as fJue o Governo deu em pagamento
dos bilhetes do 'l'hesouro que o dito es'tabelecimenlO tinha em c,lixa na importancia ele
3.837:700$, quando prillcipiou a execução da rel'erida lei.

O resgate das nJlaS do banco elfectuado até a mencionada data, na imporlancia total
de 14.474:700$, habilitou o Governo a emittir uma somma correspondente de papel-moeda
conforme o que fica exposto nos artigos competentes, realizRudo-se assim a conversão do
papel bancarlO em papel do Governo.

O quadro n. 42 mostra que das notas resgatadas com o pl'oducto da venda dos metaes
pertenciam:

A' caixa ma~riz e filiaes de Ouro Preto e S. Pnulo•. , ..•.•...••....••
A' filial do Rio Grande do SuL...................... .. ..

» da Bahia .
» de Pernambllco ..
» do Maranhão .
» do Pará..•.....•... , •. o •••••••••••• , ••• o •••••••••••••••••••••

8.6 8:370 000
21 :390;~000

498:630'000
961: 420$000
252: 710S000
214:480$000

10.637:000$000

Tendo a insufficiencia dos saldos disponiveis das Thesonrarias de Fazenda demorado
o pag<lmento do restante da divida, de que se traia, na proporção estabelecida pelo decreto
de 16 ele mal'ço, e estando a findar-se o pl'UZO do contracto prescl'ipto no ele 18 le ol1~nbro,
supramencionado, para o resgate das no las, julgou o Governo indispel1savel prorogar por
seis mezes o mesmo prazo pelo decroto n. 3834 d 10 de abl'll deste anno.

(') El' bem llão esquecer, 'jue estan)os transcrevendo topicos do relato do da fazenda de 1867.
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Das disposiç.ões da lei de i2 de setembro relativas á amortização das notas do banco
ainda não foi executada a que He refere ao pagamento da imporlancia do. papel-moeda
resgatado pelo dito estabeleci meu to, na fórma dos arts. 2° e 4P da lei de 5 de Julho de 1853.

O decreto de i de outubro nos ads. 60 e 70 regulou o modo por que se deve realizar
essa operação; mas a falta de notas novas do Governo para uma emissão tão avultada
como a que a lei autorizou, e sobretudo de valores corresp ndentes aos das nOlas do
banco, cuja retirada da circulação em grande massa poderia difficultar as operações
mercantis, tornou nece sario o adiamento da execução da lei nesta parte até que a Caixa
de Amortização e~teja habilitada para abrir o troco.

No quadro n. 43 acham-se r~sumidas as operações deste estabelecimento até o fim de
fevereiro, e delle vê-se que os dividendos dos seme tres findos em 30 de junho e 3l de
dezembro do anno passado foram de 5 e6 % sobre o capital.

Houve transferencias de 69.947 acções, e a respectiva cotação, que era a principio de
i 75~ por acção, chegou a l8 ~OOO.

TIa razões p~ra esperar que o Banco do Brazil, livre hoje das illusões do passado,
supere na nova phaEe, em que entrou, as difficuldades, que o rodeamo i, ao tempo de
decretar-s a lei de 12 de setembro, suscitaram-se duvidas acerca da inconveniencia da
reforma, que tirou ao banco a faculdade de emissão, e o transformou em estabeleciment<>
de descontos e empresLimos, as mesmas duvidas não seriam agora permittidas á. vista da
experiencia feita sobre a possibilidade de desprender com promptidão a matima parte dos
valores de sua carteiL'a immobilizados em transacções com a lavoura. O per iodo de então
para cá decorrido pÕz em evidencia a sabedoria da lei que salvou o banco, privando-o de
uma faculdade, para cujo exerci cio elle havia perdido as condições essenciaes, e que não
poderia ser mantida artificialmente sem conduzil-o á. sua ruina.

Na occasião da reforma do banco, achava-se suspenso sem tempo e sem condições o
troco de seus bilhetes por acto do Podel' blxecutivo; e a sua emissão,. que não era
excessiva antes dos desastres bancarios de 1864, havia atlingido 9.u~si ao quadruplo do seu
fundo disponivel. Os titulo~ de lavoura enchiam então, como bOJe a sua carLeira, onde se
haviam refugiado em proporção maiot· do que a permittida. pela prudencia e pela
constituição dos bancos de circulação, durante a crise de 1864, que acabou de patente.ar
todos os vicios da organização do credito no paiz. A falta de bancos especiaes de credtto
territorial; a corrente il'resisti vel que distrabe para o serúço da primeira industria do
paiz uma parte consideravel dO$ capitaes, necessarios a alimentar as transacções com·
mcrciaes' a pressão exercida pelo commercio do café para. o d~sconto dos titulos da lavoura
sujeitos a continuas reformas; o desenvolvimento exaggerado e abusil"o dos bancos de
deposito, que atlrabiam as economias de todas as classes da população sem garantia
sufficiente elo sen fundo realizado, e emprestavam alongos,prazo$ capitaesexigiveis li. vista,
confiados em escapar ás consequencias desastrosas de semelhante temeridade com os
excessos da emi.são do Banco do Bl"llzil; finalmente, a. idéa falsa de que um hanco de
circulação tinha por principal dever salvar com detl"Ímento seu e da fortuna particular
todal' as victimas dos revezes causados pela di tensão forçada do credito' -taes eram em
resumo as causas do estado anormal do banco e da immobilidade do seu capital.

Nestas circumstancias, obrigaI-o a voltar ao excercicio das fnllcções de banco de
circulação era coudemnal·o a tentar o impos ivel, e, quaesquer esforços feitos neste sentido
ó serviriam para vexar o commercio e a agricultura com uma liquidação ruinosa, sem a

minima esperança de alcançar o fim a que el'am destinados.
A lei de 12 de setembro evitou semelhante mal e. consa"rando o facto que encontro I,

operou a unica reforma. que o eslado critico do estabelecimento, assim como as nece-sidades
da lavoura e do commercio, reclamavam.... .

28.060:940 000
82.149:560 000

2.813:300 000
113.053:800 000

- Taes foram os factos mais importantes, pelos quaes foi iniciada a. execução da
reforma bancaria de 1866.

Já não vale a pena discutir hoje, - si o ministro da fazenda de 1867 tinha, com
etreito, inteil'a razão no seu modo lo encarul' a alludida reforma... e pOl' isso
pas amos adean te.

Dos serviços pre3tados ao Estado pelo Banco do Brazil, em~"'anto emissor, muitos
reputam da maior l'elevancia o que se refere ao resgate do papel-moeda. do Thesouro.

Com eIreito, de outubro de 1856 a abril de 1865, o banco, no desempenho
da sua obrigação contl'ahida para com o Goverllo, retirou da circulação e entl'egou
ao Tl1esouro a somma de 17.500:000, de papel-moeda, de maneil'a quo em abril do
anno seguint~ (de 1866) a circulação Jo papel fiduciario consistia de:

Papel-JuoeJa. do Thesouro : ....•......•..
» ~> cio Banco do Bl'azil. , .
» » de outros bancos..................•..............
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- Por maior e mais sincera que seja a nossa boa vontade de fazer justiça aos
intuitos de nossos estadistas e financeiros nessa questão do ,'esgate do papet-moeda,
não podemos, todavia, deixar de dizer, que as medidas, até agora adoptadas para
osse fim, teem pI'ovado inteiramente negativas" ,

Em uns casos os nossos govel'l1os se teem iltudido a si mesmos, ,'etimndo por

uma mão certa quantidade de papel- para ser queimado - e emittindo P01" outra

uma somma ás vezes maior para encher o deficit o)'clil'lario da receita publica, , ,
Assim se procedeu, notadamente, de 1838 a 1843. Em antros casos, o Governo

tem incumbido a um estabelecimento bancaria de "esgatw' ceI-ta somma annual­
mente, a qual - além de er paga pelo The-ouro - o mesmo estabelecimento
substitue pai' bilhetes seu na circulação. O pagameuto das importancias l'esgatadfls
tem sido sempre feito em titulas da divida publica ao pll.l' e juros respectivos.

Fôra precisamente nestas condições o liom serviço prestado pelo Banco do Brazil
no resgate dos 17.500:000, acima iudicados.

D'onde a conclusão, - aliás patente dos algarismos sobre a Cil'culaçao fidu­

ciaria de 1866-'-, de que o resultado, verdadeiramente obtido, não passou de ser
substituido o papel do Thesouro pelo do Banco, - este tão incol'lvel'sivet como
aquelle, - e de ter-se, em conseq'uencia, augmentado a divida publica interna com a
importancia de 17.500:000$ vencendo o juro de 6 010 em proveito exclusivo do
estabelecimento incumbido do resgate.

Não ha duvida que o ,'esgate elo papel-moeda deve ser feito; é condição indis­
pensavel ao verdadeiro regimen mODetario de todo e qualquer paiz. Mas elle deve
ser feito definitivamente, isto é, - quand desapparecidas as circumstancias
precarias, que obrigaram o Governo a recorrer ao curso Corçado,

Não é queim(mdo parte tio papet-moecla, todo elle mesmo, si o quizerem, que a
circnlação ha de tornar-se metallica. E' condição preliminar do resnltado dessa
operação, - que haja excedente progressivo ou, ao menos, cOltstu.nte, nas receitas do
Estado e da Nação, - queremos dizei': que o Governo Dão precise tornar emjJl'estado

para oecorrer ás suas despezas ordinarias, - e que a Nação obtenlla da sua produc"
ção rendimento maioI', do que lhe é necessario para os misteres do seu consumo
ordinario.

Em círcumstancias que não estas, nenhnm paiz terá jamais uma boa circulação
metallica, quaesquer que sejam os argumentos dos t!Leol'istas classicos ou os esforços
improficuos dos inimigos da moeda fiduciaria !

- Feitas estas con8iderações, encerramos, Lambem com ellas, o presente
capitulo.
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CAPITULO SEGUNDO

A suustituiç,lo da moeda de COIH'., Documenlos ofOclaes sobl'e n. cl'ise de :1 IlL 'fabella da cunha­
gem metltlllcll, do papel circulante e do cambio - de :1854 :J. 1892. Indicações addicionaes,

No espaço de tempo decorrido de 1854 a 1866, de que nos occupámos no capitulo
precedente, não houve outL'os actos legislati vos de importancia ácerca do meio cir­
culante em gern.l, além daquelles que, em occasião opportuna, tivemos de men­
cionar.

Como sabe-se, dos n.ctos então promulgados o mais impol'tante füi a reforma
Ile 22 da agosto le 1860, de que tambem jà tL'atámos.

Entre as disposições desta se continha a que autoriza,rn. a substituição da, moeda
de cobre circulante por outraue melhor qualidade e de uso mais commodo.

O Governo, querendo dar !lei execução ao disposto na lei, encarregou á uma
commissão especial, composta dos 81's. Visconde de ItabOl'ahy, conselheiro Candido
Bapti. ta de Oliveira, conselheiro Joaquim F. Vianna e Dr. Calldido de Azeredo
Coutinho (provedor da Casa da Moeja) para bem estuda!' o assumpto, e propor a

respeito o que Co se de melhor acel'to.
E ta commi são apresentou em 1862 um bem elabol'ado relatorio, como adeante

se verá:

(1)

RIlI,ATORIO SOARIl A SUASTITUIÇÃ.O D,o\. MOEDA DE COARE

111m, e Exm, r, -A commissão nomeada pelo antecessor de V. Ex, para, tendo
em vista os documentos e informações juntas, dar sua opinião subre algumas das questões
que suscita a substituição da actual moeda de cobre, \' m expô!' a V. Ex, as conclusões que
adoptou a respeito dos quesitos que lhe foram feitos.

A moeda de troco não tem, nem póde ter em parte alguma, o oa','aotc)' de cquivalcntc
lcgal dos valorcs quc ?'Cp?'cscnta: é um agente de pequenas perm utas, que não tem valor
intrinseco cOl'respondente ao valol' real, e que por conseguinte só faz o papel de titulos ou
promessas de pagamento.

Assim, sob o ponto de vista economico, a natureza do metal de que elIa deve ser fabri­
cada, e o peso Loque de suas respectivas subdivisões, seriam absolutamente inditferentes,
si não fõra necessario attendel' aos meios ele evitaI' a falsi ficação dessa especie de moeda;
falsificação tanto mais pel'igosa, jlllrque, sendo, e não podendo deixar de ser, a emissão della
privilegio exclusivo dos Governos, e derivando dahi a obrigação que lhes cabe de resgatai-a
pelo valor nomiual em moeda de valor l'eal, falta aO interesse privado sulficiente estimulo
para coadjnvar elficazmente a autoridade publica na repressão dos fal.os moedeiros.

Esses meios só os podem fornecer a rigidez e os caracteres BxLeriol'es da materia de
que são feiLas; a perfeição do cunho, e o peso das moedas.

Nestes ultimos tempos alguns dos governos ela Europa, fazendo cunhaL' nova moeda
de tl'OCO, pt'OCural'am a primeira garantia con tl'f~ a f,'aude, não já no peso della, mas
principalmente na natureza do meLaI, na regularidade do fabl'ico de cada peça, na per-
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feição e belleza do cunho e dos typos. Assim, a França adoptou uma moeda de troco, cujo
valor nominal está para o valor real na razão de 1.50 para 100; a Iuglaterra imitou a
Fran a e a Belgica exagerClu ainda mais aqualla relação.

Entre n6s, p01"ém, a lei de 22 de agosto de 1860 seguiu a r sp ito do peso um prin­
cipio differente; a saber, que o valor nominal de cada peça não poderá. exceder mais de
iO % á importancia das de,pezas da liga e fabrico do metal que for preferido.

As circumstancias e peciaes do J3razil, e a prudencia com que deve o legi lador
haver-se em tão importante materia, exig-iam que, sem con ervarmos o excessivo peso de
nossas velhas moedas de cobre, nos afasta semos todavia, dos exemplos daquellas nações,
as quaes, não possuindo longos tratos de territorio despovoado e de costas desertas, e
tendo de mais meios de reprimir promptamente no interior qualquer tentaliva de fabri­
~ação clandestina, acham tambem, pelo que toca {~s tentativas exteriores, garantia de
Igual repressão na força, na moralidade, nas boas relações dos governos vizinhos.

A legislação de i833 den á nossa moeda de cobre valor igual e mesmo inferior ao
valor venal. Esta circumstancia excepcioual, qlle aliás apresenta graves inconvenientes,
nos tem, todavia, preservado até a""ora da introelucção.,de moeda de cohre falso, e torua,
portanto, desnecessario que façamos a substituição em larga escala e a concluamos em
prazo curto, como foi fO"çoso praticaI-o em outros paizes, onde semelbantes op rações eram
acompanhadas des e perigo.

Nem se pense que esta asserção tem por fim emfraquecer as razões que levaram a
Assembléa Geral Legislativa do Brazil a autorizar o recunho da actual moeda de cobre.

A anomalia, que acima fica apontada, e os pujuizos que elIa causaria ao Estado,
quando fosse pr ciso augmentar-Ih~ a qu~ntidade p~ra pai-a em relação com.as neces i­
dadlls das permutas em que tem de Intel'\'lr : o gl'osselro do cunbo e typo, que da ao e tran­
geiro um falso e vergonhoso t stemunho da nos a civilisação; o excessivo peso de cada peça,
e a consequente dilliculdade de transportar grande numero dellas; a nimia facilidade e
promptidão com que oxida, são razões d sobra para jllstificarem aquella medida legislativa,

Feitas estas considerações geraes c perfunctCJrias tralará a com missão especialmente
dos quesitos, a qne acima se referio; e para proceder com cl'\l"eza os irá transcrevendo, e
expondo resumida mente, após cada um delles, os fundamentos das conclusões que adoptou,

Quesito 1, o « Qual deve sel' a lig-a prefel'ivel Y"
Das nações aciz:p.a referidas foi a Suissa a primeira que fez fabricar em i 5l novas

moedas de troco de i, 2, 5, 10 e 20 centimos; as duas primeiras feitas da liga de 95 partos
de cobre, 4 de estanho e 1 de zinco' as outras, da liga de cobre, nickel, zinc e prata nas
proporções seguintes para as moedas de 3 '~ gl'ammas; 500 de cobr , 250 de zinco, 150 de
prata e 100 de nickel ; diminuindo a porção de prata nas moedas de menor peso.

Em 1852 a França começou a r~funtlil' a moeda de troco, que então Linha, substi­
tuindo-a pela liga de cobre, estanho e zinco na relação de 95: 4; 1, e subdividindo·a em
peças de i, 2, 5 e 10 centimos ou centesimos de fl'anco,

A Belgica, em 1860, decretou tambem a refundição das antigas moedas de cobre de 5
e iO centimos, e das de prata de 20 centimos, e bem assim a Sllbstituição do umas e outras
por moedas de 5,'10 e 20 centimos, fabricatlas de um metal oomposto de 75 parles de cobre
e 25 de nickel, conservando todavia as antigas de i e 2 centimos,

Quasi p lo mesmo tempo adoptava o Governo Sal'do a liga de 96 parLes de cobre e 4 de
est';tnho, e o de Inglaterra a liga fl'anceza, da flnal, como se vê, difler muito pouco a pl'i­
melra.

Assim, das cinco nações que nestes nltimos 10 anllos adoptaram nova liga para suas
moedas de troco, tres, entre as quaes ,;e contam a França e a InglMerra, preferiram o
bronze; e as duas outms a composi~ão de cobre com o nickel em proporções aliás muito
dillerentes,

~s vantagens, que levaram as primeiras a adoptar o bronze. foram principalmente as
segnllltes :

i:/\ A grande difliculdade, lentidão e dispendio da operação necesaaria para imital-o
por Vla dos processos da galvano-plastia, como tão facilmente acontece com o cobre plll'O,
que a outl'OS respeitos é preferivel ;

2,/\ Exigir o emprego de rnacbinas de grande for~a, e difficulLar deste modo a fal­
sificação:

3,a Prestar-se aos mais delicados desenhos, e fornecer lima moeda que I'esiste multo
ás alterações que o attrito e contacto elo ar humido produzem faoilmente sobre o cobrll.
. Pelo .que toca á liga de cobre e nickel não p6de a colrtlllissão indicar melhor os
lUconvementes do elItpl'ego della, do qlle transcrevendo o trecho s guinte, de uma carta de
JUr. Albert Barre, gravador geral das muedas de Paris, a qnal se acha junta, soh n. 9,
aos documentos e informações que foram remettidos á mesma commissão: «11 ne fallt pas
perdre de vue que l'at/'gentàn (liga de coh"e e nickel) peut être parfaitement imité avec eles
~Iliages dans 1es quels ii n'entre que peu ou point de nickel; qu'H p ut être parfaiLement
lmité au moyen du Zaiton, soi I etamé, 'soi t bla,nehi a,16 mcre/wc ou dans de bains léJers,
et que, dans ces diverses conditions, Ia prime o/lerte aux conLrefacteul's est énorme, que
si le Brés!l emettait fine monnaie d'argentan, la vasto ctendue de ses côtes perm ltrait
aux amencallls, pont êtl'e même allx 1/sincs drs Binnin,qf!a,111 d'i nnondel' I pays do monnaics
contrefaltes. L'op l'ation sOl'ait l'antanL pIlls facile, que la resisteuc d· s alliag s de \lia]; .l
ne ~ermet au monnayage, qne des empreintes faiblcs ele saillie et Loujolll'S incompletes,
alUSI (!U'OIl peut le verilier par I'exam n des monnaies suisses eL des es ,i.is belges.»

A Isto cumpre accrdscelllal' que o preço do nickel é muito varia\'el por s\'r do pouco
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uso na,; artes, e que, si uepois de fabricada a moeda, aquelle metal viesse a baixar consi­
derave!mente, como seria de receiar, aohar-nos-lliamos com uma moeda que oR'ereceria
excessivo pI' mio :.i. avidez dos falsificadores, tanto mais dilJicil de er repl'imida, quanto,
al' Jl1 das circumstancias já m nClOnadas, a deHciencia de nossos meios policiaes, e a impo­
tencia dos governos dos paizes com que avizinh'lJnos, dariam grandes facilidades a crimi­
nosas espec llaçõe ,

Além do Ilue fic.\ ponderado, é lorça reconbecer que o exemplo da Belgica não p'de ser
de gra.nde peso para nós, quando se reflecte que a pdncipal razão que a ,'eterminou a
pI'erel'iI' a li~a. de nickel e de cobre assentou nO fundado receio de se ver invadida pela moeda
franceza de 5 e 10 ceolimos, a qual, c mo atrás se vio, apreseota tão grande diífereoça
entre o valor real e o valor de convenção.

\. addição de uma quantidade de prata á liga de nickel nada aproveitaria con tra a
falsificação; porque, não mudando o a pecto da moeda, tornar-se-hia a prata inutil para
dislinguir as peças falsas das verdadeiras, .1 não sei' por via da analyse chimica, além de
que semelhante al'bitrio causaria. a perda inutil de uma pOI'ção de metal precioso que não
poderia depois ser separado da liga sem di pendio igualou maior do que o valor intrinseco
deDe,

As razões (Iue ficam expostas decidiram a commissão a rejeitar unanimemente a liga
do cobl'O e nickel.

Não aconteceu, porém, a mesma cousa a respeito da adopção do bronze francez, pela
qual só se declararam tres membros,

O r. Dr, Azeredo Coutinho propoz que a moeda de cobre brazileira fosse composta de
(J- p.u'tes deste metal e de 5 de estanho; allegando:

i, o Que nas grandes fundições nunca a liga frauceza póde ter o toque e lolerancta da
lei; 2, o Que dentro de pouco tempo toma-se negra' 3.o Que com pequena e facil alteração
póde tomar a côr do ouro e concorrer assim para desmoralisar os empregados da Casa da
Moeda.

Em re"posta a estas objecções ponderou-se: 1. o Que a lei franceza de 6 de maio de 1852
marcou a tolerancia do peso e do toque da moeda de bronze daquelle paiz; a entre a~ con~

dições com lU o Governo contractou o fabrico de 12 milhões de francos, que foram recen­
temente cunhados pelos fabricantes R. lIeaton & ons (de Birmingbam) na Casa da Moeda
d Marseille, foi inc1uida a observancia daquelJa disposição legislaliva; e que lli,Baussier,
actual directol' da mesma Casa, declara tel' essa moeda sahido perfeita em todos os pontos'
2,0 Que algumas peças de bl'onze fraocezas e suissas, que foram apI'esentadas aos membros
da commissão e cunhadns em 1851 e 1852, pouco tinham ainda per lido da côr primitiva'
3, o Que o receIo de abusos dos empregados da Casa da Moeda pôde ser desvanecido por
meio de severa policia e fiscalização de seus respectivos cberes; e 40 finalmente, que,
segundo o relatorio da commissão encal'l'egada em 1 52, pelo enado Francez de examinar
a lei sobre a refundição de moedas de cobre, que então se discutia, relatorio apresentado
pelo Sr. Dumas, que ê autoridade irrecusavel nesta materia, verificou-se que, substituindo­
se ao bronze em (lue enlrassem 4 a 6 por cento de estanho, um pouco de zinco, o metal tor­
nava-se mais faci! de laminat' e de amoedar, e a moeda se conservava melhor.

20 que ito. «Qual dev ser o valor, peso e modulo de cada especie ou de cada moeda
de troco 1»

'l'ratando do 2, o quesito, ê dever da commissão restringil'-se ao preceito do § 10 art, 30

da lei de 22 de agost de 1 60, o qual resa assim: « O valor nominal de cada peça não
poderá exceder a 10 por cento sobre a importancia das despezas ele sua liga e fabrico» ; e,
senuo assim a unica tarefa que lhe incumbe ê avel'iguar quanto poderá cuslar-nos (mate­
!'la prima e braçagem) cada libra de moeda de bronze' ajuntar-lhe 10 por cento deste
custo, e deduzir d'ahi o peso de cada uma das moedas das dillerentes clas es que tivermos
de cunhar.

Das respostas juuta , dadas pIos direclores das casas de moeda de Paris, Bordeaux,
trasburgo, e pelos fabricantes Oesehger, i\lesdach & Ca. da primeira das ditas cidades,

os quaes foram consultados sobre as condi õcs com que se ,encarregariam de cunhal' a
moeda de troco brazileil'a, na hypothese de adoplar-se para este eJI'eito a liga do cobre e
nickel, vê-se que o preço do primeiro destes metaes regula de 2 fl'ancos e 60 centimos a 3
francos por kilo,qramma, A estes preços, segundo declaram os fabricantes de Birmingham
jà. mencionados, em uma carta, que teve a condescendencia de confiar á commissão o
Sr. conselheit'o de estado Candido Baptista da Oliveira, deve addicionar-se a quantia de
5 libras e tedinas por tonelada ingleza para obter-se o bronze, P01' esta conta elevar-se­
hia o preço do kilogr<\mma desta li"a a pouco mais de 2 fl'ancos e 80 cenlimos, que o
governo francez pagou áqueHes fabricantes em virtude do contracto j6. referido.

Assim. calculando que o bl'onze nos custe na Europa a tres francos por kilogramma,
o dando 10 % para de pezas de. transporte seguro, commissões, direitos e dilIerença de
cambios, não poderá ficar-nos aqui cada libra desse metal por menos de 536 rs,

Pelo que re peita á braçagem, fallccem-nos, infelizmente os dados necessarios para
cn.lcular a quanto montar:i n<\ nossa Casa da Moeda, e é pois forçoso recorrer tambem ás
informações obtidas na Europa,

Eslas informações são mais discordes, do que as relativas ao preço do metal, e referem­
se ao fabrico da liga do cobre e nickel, a qual deve ser algum tanto superior á do bronze.
'l'oma.ndo, todavia, o termo médio das ditas propostas e suppondo que o fabrico do bronze
custal'Ía tanto como o do cobie e nickel, elevar-se-hia. a bl'açagem de cada libl'a a i,60 fr"
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á qual quantia teria de nccrescentar-se não só o pagamento dos empregados do contraste
si a fabr~cação fosse feita em algumas das ca as de moeda de França, como a di/l'erença
de camblO.

EsLe preço pal'eceriÍ. muiio modico comparado com o qlle exigiam em 1 53 oa fabricantes
Reaton & Sons para se encarrelrarem de cunh~r a moeda do Brazil, na hypotltese de ser
adoptado o bronze francez, Pediam elles por libra de metal que subdi\'idiss em 64 peças
1 S, 3 d. ~; subdividida em i28 peças, i s. 4 d. ; e em 256,1 s. 5 d. !4 '

Julga, pois, a commissão que não se afastará. muito da verdade dos 'faclos calclllando
em dous fl'aocos a despeza do cunho por cada kilogL'ammn, Oll em 352 rs. po~ libra bra­
zileira.

Addicionaudo, pois, esta ,quautia ti. do custo da liga, e cal'l'egaudo-Ihe 10 % ele
senhoriagem, elevar-se-ha a, ILbra do bronze amoedado a 975 rs., qtle dará para cada
oitava o preço de 7, 6 ou qua 1 81's.

Decidido este ponto, propoz 11m dos membros da cOIDmissão (o Sr. Baptista de Oliveira)
que, para harmonisar os_valores das moedas de bronze com a escab (i, 2 o 5) a que foi
subordinada a organizaçao de nosso systema monetario, ua parte r lativa ao ouro e á
prata, adoptassemos as moedas de 50 20 e 10 rs. Ponderando~se porém, que esta alteraç?o
no valor da moeda de cobre, de que principalmen te e sel','em as classes mais necessitadas,
daria, talvez, o resultado de s~ elevar á 50 rs. o preço dos objecto que hoje cu~tam ·10 rs.,
decidio-se a commissão pela ,ldéa de se adoplarem no novo systema unicamente moedas
de 20 rs. com o peso de 2 ~ .oltll;vas e de 10 rs, com o peso de 1 !. oi.tava; pois que, sendo
desnecessariaa de 40 rs" Ill.lustlficavel se toruava aCluella lesharmoma, penslmdo, todavia.
aquelle conselheiro de eslado que, Sl para o futuro se quizer cllnhar uma moeda superior ,~
de 20 rs., se prefira a de 50 á moeda de ,10 rs.

Bem que a commistião não fos e expressameute in()uJUuida de di<ler sua opinião a
respeito da tolerancia d~ nov3. moeda, todavia, como esta questão está estreitamente ligada
li. do peso e valor, não .lulga ocio~o accrescenLar, que nenhum inconveniente lhe parec
haver em estabelecer-se a -toleranCla de 1 % no peso, e de outro tanto no toque.

O modulo ou d.iametro.6 mais objecl~ de arte do qlle economico; e como os prinCipias
que devem determlDal-o sao bem conhecidos na nossa Casa da Moeda, entende a commissão
que s~ deve escolher o que parecer melhol' entre os modelos que ella apresentar.

30 quesito. fi. Qual deve sei' a mutra ou typo das mesmas moedas?"
O typo ou mulra li objecto ainda mais puramente artistico, e cumpre, pOI'lanlo, que a

este respeito se consulte tambem aquella repartição.
40 e ultimo quesito. «Será conveniente o fabrico da moeda de troco em França ou em

outro qualquer paiz estrangeiro, e com gue condições? •
Considerando que das informações .lá apontadas não se póde conclUÍ!' eom exactidão

quanto nos custaria o fabrico da n~va moe~a de cobre Das omcina~ da Europa:. c~n_side­
rando que, ainda quando fosse fabricada alll a quo tem de ser erUlttlda em Ru!>slltulçao da
actual, seria necessado preparar-nos para. cunhar a que for sendo exigida pelo augmeuto
la população; e attenden lo. finalmente, a que o SI'. Dr. Azeredo Coutinho so pel'suade

que a braçagem da moeda de bronze não nos custará no. e~labelecimenlo" de que é pro:
vedor, ma.is de 50 % do valor do metal; enlonde a commlssao 'lu se d~vera começal' aqul
o fabrico da nova moeda, porqne só pela Ilxperiencia se podera decidir si convem conti­
nuaI-o na noss!t Casa da Ioeda, ou acceitar de preferencia algllma das propostas que ella
examinou.

Resumindo o que fica expendido, a commissii:o adopta as segllinte conclu ões:
La Que seja preferido para a nova moeda de troco do Bl'azil o bronze composto de

95 partes de cobre, quatro de estanho e uma do zinco.
2." Que se cunhem sómente moedas de 20 réis e 10 réis; as primeiras com o peso de

2'~ oitavas, as segundas com 1 '6 oi tava, e ambas com a tolerancia de um por cenlo no
peso e a de outa'o tanto no toque de cada llIn dos metaes.

3. a Que se adoRtem o modulo e lllutra quo se julgarem pl'el'eriveis entre os medelos
apresentados pela Casa da Moeda.

4." Finalmente: Que, ao menos como ensaio, se comece a cunhar naquelle estabeleci­
mento nacional a nova moeda de bronze, até que pela experiencia se possa. decidir COOl
seguranç~ si será. mais v~nta.}oso mandaI-a fabricai' em paiz estrangeiro. .

A prlmeirl1. conclusa.o fOl appro"ll.da por tres votos con Ira Ulll; as outras uuanune­
mente.

Deus guarde ~ V. E~.-Rio de Janeir?, .21 de abril de i862.-111m. e Exm_. Sr., Con­
selheiro José MarIa da Sllva Paranhos, iVIlllIstro e SecretarIO de Estado dos NegoclOs da
Fazenda e Presidente do Tribunal do 1'hesouro Nacional.- Visconde de ItalJo?'ahy.­
Qa,ndido Ba,ptista de Olivei,·a. - Joaquim FI-arlcisco Vianna. - Candido de Aze,-cdo
Coutinho.

- O Governo adoptou inteiramente as conclusões do parecer acima transcripto,
em relação tI. cunhagem da nova moeda de cobre; entretanto, a sua execução não
póde ser tão prompta, como seria. para desejar ja em vista da moeda inc.ommoda

dessa especie, que então circulava, e já da escassez da moed.a de troco, que naquella
época se d.ava por toda a parte no paiz.
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A despeza, que o fabrico da nova moeda exigia, iDhibiu o Governo de dar
logo o preciso andamento a este assumpto, de maneira que, até ao fim do anno de
1866, as cousas, a este respeito, continuaram, e ficaram no mesmo pé. n

(2)

SOBRE A CRISE DE 1864

Os actos principaes, promulgados pelo Governo, durante a crise acima dita, ou
em consequencia dalla, foram:

Decreto n. 3306 de 13 de setembro de 1864

Concede ao Bnnco do Brazil eleTRr a sua emissã:o 110 Lriplo do fUlldo disponivel

Atlendendo ao eslado da Praça do Rio de Janeiro, e usando da faculdade concedida
pelo art. 10

, § 7° da lei n. 683 de 5 de junho de i853, hei por bem autorizar o Banco do
Bl'azil para elevar a sua emissão até o triplo do fundo disponivel, nos lermos do decreto
11. 1721 de 5 de fevereiro de 1856, até nova deliberação do Governo.

Carlos Carneiro de Campos, do meu conselho, senador do Imperio, ministro e secretario
de estado dos negocios da fazenda e presidente do Tribunal do Thesouro Nacional, assim
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 13 de setembro de 1864,
43° da Independencia e do Imperio.- Com a rubrica de S. M. o lmperador.-Catl·los
Ca"nei,'o (le Oampos.

Decreto n. 3307 de 14 de setembro de 1864

Di curso forçado, por eUlquanLo aos bilheLe' do Banco do BrAzil.

Attendendo á representação que fez subir á minha presença a directoria do Banco do
Bl'azil, ao estado actual da Praça do Rio de Janeiro. e ao quanto convem em circumslan­
cias tào urgentes não privar a circulação monelaria dos meios precisos; hei por bem decre­
tar que até ulterior deliberação do Governo Imperial os bilhetes do dito banco sejam reci­
bidos como moeda legal pelas I'epartições publicas e pelos particulares, nos logares a que
se I'efere o art. i O, § 6° da lei n. 683 de 5 de julho de 1853, ficando o sobredito banco dispen­
sado, por emquanto, da obrigação de trocaI-os, nos termos do mesmo paragrapho.

Carlos Carneiro de Campos, do meu conselho, senador do Imperio. ministro e secre­
tado de estado dos negocios da fazenda e presidente do Tribunal do Thesouro Nacional,
assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 14 de setembro
de 1 64, '130 daindepelldencia edo lmperio.-Com a rubrica de S. M. o lmperador.-Oa,·­
los C<wnei?'o de OlJlmpos.

Decreto 11. 3308 de 17 de setembro de 1864

lIIll!ltla ousel'val' diversas dlspoóições exkaordinarias durante a crise comlllercial em que se acha
a Praça do Rio de Janeiro.

Attendendo á summa gra"id'ade da crise commercial que domina actualmente a Praça
do Rio de Janeiro, perturba as transacções, paraIysa todas as industrias dI) paiz, e póde
abalar profundamente a ordem publica, e a necessidade, que ha, de prover de medidas
promplas e eflicazes, que não se encontram na legiRlação em vigor, os perniciosos resul­
tados que se temem de tão f'lI1esta occurl'encia; hei por bem, conformando-me com o parecer
unanime do Conselho de E~tado, decretar:

(") Vide :uliabLe o que se contém ã pagin:l_3i9 e sog;
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Ar&. 1.0 Ficam suspensos e pl'orogados por 60 dias, con~ados do dia O do corrent
mez, os vencimento das lewas, notas prolllissorias e qllaesquer OlÜI'OS titulos commer­
ciaes pagaveis na Côrte e provincia cio Rio de Janeiro; e tambem suspensos e prorogados
p,lo mesmo ~empo os protestos, reC1lrsos em garantias e prescripções dos referidos
titulos.

ArL. 2. o São applicaveis aos negociantes não matriculados as disposições do art. 898
do Codigo Commercial, relativas ás mOl'a~orias; as quaes, bem como as concordatas, poderão
ser amigavelmente concedidas pelos creuores que representem dous terços do valo1' de todos
os creditos.

Art. 3. o As falleocias dos bauqueiros e casas bancarias occorridas no prazo de que
trata o art. to serão reguladas por um decreto que o Governo expeuirá. (')

Art. 4. o I~stas disposições serão applicadas á outras praças do lmperio por deliberação
dos pre identes de provincia.

Art. 5. 0 Ficam revogadas provisoriamente as disposições em contrario.
Os meus mil i tros e secretarios de estado dos negocios das diversas repartições assim

o tenham entendido e façam executar. Palacio do Rio de Janeiro, 17 de setembro de 186·1,
430 da Independencia e do Imperio.- Com f1 rubrica de S. 1'vI. o Imperador.- F'-Gmcisco
José FUI"tado.- Jose Libe."ato BQII"roso.- Cal"los CU/('neil"o de Campos.- Henrique de
Beaw"epaire l1.ohan.- Francisco XGwiel" Pinto Lima. - Jesuino ~Ia"condes de Oliveira
c Sá.

Decreto n. 3309 de 20 de setembro de 1864

Regula a fallenei3. dos bancos e casas bancarias.

Considerando que a fallencia dos bancos e casas bancarias, pela multiplicidade de
suas transacções com o povo, pelas suas importantes relações com o çommercio e agricul­
tura, e pela influencia que pôde exercer sobre o ci'edito e a ordem publica, não deve ser
regulada pela legislaçiio das fallencias ordinarias: usando da autorização concedida pela
lei n. 799, ele 16 de setembro de 1 54, e outrosim fundado nos imperiosos motivos de força
maior que actu:.\lmente, e na allsencia ela Ass mpléa Geral Legislativa, reclamam uma pt'o­
videncia urgente e efficaz; hei por bem decretar o seguinte:

Art. 1. o A fallencia dos bancos e casas bancarias será regulada pelas seguintes dis­
posições especiaes.

Art. 2. o Verificada a fallencia pela apresentação do fallido ou pelo abandono Oll fecha­
mento do escriptorio, ou a requerimento de cinco credores de titulos não pagos, si o
rallido não tiver alcançado concordatn. ou moratoria, nos termos do art. 30 do d creto
n. 3308, de 17 do corrente mez, o juiz do commercio, procedendo logo e summariamente ás
diligencias necessarias, e ouvido o pt'ocurador fiscal do Thesouro Nacional ou Thesourarías
de Fazenda, decretará a abertura da fallencia, encarregando logo a liquidação definitiva
da casa á uma administração composta dos dous principaes oredores e de um fiscal que o
Governo nomeará.
. Art. 3. 0 A sentença da abel'tura de fallencia terá todos os eireitos menciono.dos nos
arts. 826 a 832 do Codigo Commercial.

Art. 4. o A administração procederá ao balanço da casa, e sendo possivel pagará logo
aos credores de pequenas quantias, ou com dinheiro existente, 011 por operações de credito
fundadas no activo da massa. O pagamento, porém, será feito integral ou parcialmente,
segundo a natureza do credito e o estado da casa fa.llida.

Art. 5. o Desde a entt'ada da administração em exercicio, todas as acções pendentes
contra o devedor fallido, e as que houverem de ser intentadas posteriormente á fallencia,
sô poderão ser co~·tiauo.das ou in.tentadas_ contra a meslUa ~dministração, que é tambem
competente para Intentar e segu1r as acçoes que convierem a massa.

Art. 6. o A administração fica. investida de todos os poderes concedidos aos adminis­
tradores das massas fallidas pélos arts, 862 a 867, sem dependellcia de autorização do Juiz
ou assentimento dos credores, ouvido, porém, o fallido no caso do art. 864.

.Art. 7. o SÔ depois de ultimada a l~quidaçã.o, é obrigada a administra~ão a dar conta
ao Juizo. procedendo-se a este respeIto nos termos do art. 868 e segulUtes do mesmo
Codigo ..

Al't. 8. 0 Ficam salvos os direitos que competem pelo Codigo Commercial aos credores
de dominio, hypothecarios e privilegiados.

Art. 9. o O processo especial decretado por este regulamento não impede as acções
criminaes que competirem coatL'a o fallido.

Art. to, Ao faLlido, durante a liquidação, na rórma do art. 825 do Codigo, a admi­
nistração prestará o. quantia necessaria para séus :l.limentos.

AI't. n. A destituição da admini~traçã\, terá logar pela mesma fôrma que a dos
administradores das outras massas fallidas.

Art. 12. Fica nesta parte alterado o regl,llamento n. 1597 de 10 de maio de 1855.

(') Revogados, este artigo e o at't. 15 do decreto n.3309, pelo de n. 3516 de 30 de setembro de 1865.
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Art. i3. Os administradores perceberão uma porcentagem que será detel'minada em

regulamento especial.
Art. 14. Os administradores enviarão mensalmente ao Governo e ao jlÚZ do commercio

uma conta desen.olvida na fórma do art. 867 do Codigo Commercial.
Art. i5. As concordatas e moratorias, concedidas na fórma do art. 20 do decreto

n, 330 de 17 do corrente mez, não excedeção o prazo de tres annos, salvo convindo todos
os cr~dores. E em todo caso deverão ser homologadas pelo juiz do commercio.

rl. 16. Ficam revogadas, provisoriamente, as disposições em contrario.
s meus ministros e secretarios de estado dos negocios das diversas repartições assim

o lenham entendido e façam executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 20 de setembro
de 18 '4,43 0 da Independencia e do Imperio.- Com a rnbrica de S. M. o Imperador.­
F,'lmeiseo José ];t'w'tado.- José Libcrato BalToso.- Cal'los (Ja",'nciro de Campos.­
Ilcnl'iquc de Bcal~repail'e Rohan.- Fl'aneiseo Xavier Pinto Lima,-Jesuino lilareondes
de Oliveira c Sá,

Aviso de 26 de setembro de 1864

Declal':l, quo o inventario e balanço dos bancos e casas bancarias fallidas devem ser feitos pela
administração com audienéia do faUido,

l\1inisterio dos Negocios da Justiça,- Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1864•
• U:J. Magestade o Imperadol' ha por bem declarar, que o inventario e balanço dos

bancns e casas bancarias a qne se abrir fallencia, de conformidade com as disposições do
decreto n. 330 de 20 do COI' rente mez, devem ser feitos pela administração com audiencia
do fallido, independentemente de qualquer intervenção do jlzizo, O que communico á
V. . para sua intelligencia e devida execução,

Deus guarde a V, S,- Fmneisco José FzO'tado.- Sr. juiz de direito interino da
i" vara commel'cial da Côrte. -

Aviso de 27 de setembro de 1864

SUspensão de pagamontos

lI1inis!erio dos Negocios da Justiça.- Rio de Janeiro, 27 de setembl'o de 1864.
Jllm, 1',- Foi presente á ua faA'estade o Imperador a petição dos tabelliães de

protestos desta Côrte, remetLida por ,r, . com oflicio de 21 do corrente, em a qual
dnvidam si

d
á vista do decreto n. 3308 de 17 do corrente, estão suspensos e Pl'oroo-ados os

llroteslos as letl'as, notas promissorias e outros titulos commerciaes, ou sómente os
etreitos uos ditos protestos.

E o mesmo Augusto anhor manda declarar a V. S. que a referida. duvida é impro­
ceuente, porquanto o dito decreto, su pendendo e prorogando os vencimentos dos referidos
titulos, determinou expressamente, como consequencia, que tambem ficassem suspensos e
prorogados os protestos respecti vos, pelo que os mesmos tabeU iães se devem abster de
tomar os protestos de não pagamento dos titulos, cujos vencimentos estão suspensos e
prorogados pelo citado decreto, podendo e devendo tomar, por m, os protesto de não
acceit , e os demais, conservatorios, que o Codigo Commercial(permitte (arls. 314, 390,
395, 397, etc.)

Deus guarde a V. S,- Fl'anoisco José Fm'tado.- Sr. João Lopes da Silva
Coito.

Aviso de 30 dê setembro de 1864

i\finisLerio dos Negocios da Justiça.~Rio de Janeiro, 30 de setembrO de 1864.

S ndo pl'asente a S. 1\1. o Imperado',' o oflicio de Vm., de 27 do corrente, em o quai
pondera que, dependendo o pl'ocesso crime de bancarota do processo commercial, onde
se instauram em commum as dlU1S acções; achando-se o juizo commercial no caso da
fallencia das casas bancarias sómente de posse das attribuições que lhe são conferidas
pelos arls, 2, 3 e 7, do decl'eto n. 33J9 de 20 do l'eferido mez, e consequentemente privado
das que lLle compeliam pelos arts, 78 e segllÍntes do Codigo Commercial, não descohre
Vm. o meio juridico pelo qual a jnstiça publica possa verificar si nas fallencias da casas
bancarias houve culpa ou fl'aude: manda o mesmo Augusto Senhor declarar a Vm"
para sua. intelligencia e execução que, sendo {lar virtude do cit;\do decreto ab olutamente
independente a JUl"Ísdicção criminal da jurisdlCção commercial, dave a acção da justiça
publica ser installada e [ll'oseguir por SI só, sem attenção aos interesses privados sendo
processada por via d summario e ju~ada como era até o ia de janeiro de 1851, medianté
a fórma estabelecida 110 decreto 11, "07, de 9 de outubro de i 50, para cs crimes e.peciaes

A. 20
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de que traLa o meSmo decreto; cumprindo a Vm. proceder nesle caso, como pl'ocede nos
outros casos crimes, requisitando cópia do balanço e documentos convenientes, requerendo
os exames necessal'ios e intentando denuncia, na supposição de ser a bancal'ota culposa
ou fraudulenta, nos termos dos arls. 800 a 803 do Codigo CommerciaI. sendo certo que,
como elrmento essencial do crime, a qualificação da bancarota, segundo os dilas artigos,
compete ao juiz da culpa e do julgamento' qlle outrosim, e para se facilitarem os meios
da. acção publica, nesta data. se ol'dena ás administra~ões das massas faIlidas que, oilo
dias depois da sua instaIlação, remettam a Vm. cópia dos balanços com um relatorio
sumJOario ,sobre a fallencia.

Deus guarde a Vm,- Fl"ameiseo Jose FlwtadO.- Sr. 20 promolor publico da Côrte.

Aviso de 5 de outubro de 1864

Ministerio dos Negocias da Justiça.- Rio de Janeiro 5 de outubro de i861.
Resolveu o Governo, sob consulta das secçôes de justiça e fazenda do conselho de

estado, declarar pelo Ministerio da Fazenda o seguinte: i O, que a appreltensão de notas,
vales, ou bilhetes ao portador, emittidos pelas casas bancarias desta. Côrte até o dia 9 de
setembro não devia continuar a pralicar-se nas estações liscaes compelentes; 2°, que não
só os negociantes, mas outra qualquer pessoa que o não fosse podia emillir os recibos ou
mandatos de que falia a lei de 22 de agosto de 1860 no § 10 do '1.\'t. 10; 30, que o seIlo
só era necessario quando se houvesse de ajllizar a nota, bilhete, recibo ou mandato de
que se trata naquella lei; 40, que nas circumstancias dadas era inexequivel a imposição
e pagameo to da multa, de que falia a dita lei, pela emissão das referidas notas, vales,
ou bilhetes ao portador, e que mais do que em nenhuma outra occasião a liquidação de
tão enormes massas e tão numerosos interesses, como os que. se prendem ás casas bancarias
em liquidação, devia ser feita ex cequo et b01W.

Aviso de 10 de outubro de 1864

Ministerio dos Negocias da Justiça ,- Rio de Janeiro, 10 de outubro de 186·1.
Sua lI1agestade o Imperaclor, a quem foi presente a representação da administração

liquidadora da casa fallida de Gomes & Filhos, datada de 30 do mez passado, em a qual,
ponderando que na act'lal situação da Praça é de grande risco proceder-se á venda em
leilão dos titulas, apCJlices, acções de companhias e outros valol'es, propõe para esse eifeito
a. alienação administrativa, assim como a transacção com os credoras sobre os ditos titldos
e bens, sendo que estas medidas vantnjosas, e posto que contrarias ao arte 862 do Codigo
Commercial, são conformes á disposição do decreto n. 3309 de 20 de setembro ultimo:
manda, pela secI'etaria de estado dos negocias da justiça, declarar á essa administração
que o cilada decreto n. 3309, conferindo ás administl"ações das casas bancarias os poderes
de vender e transigir, marcados pelos arts. 862 e 864 do Codigo Commercial, todavia não
teve em vista sujeital' esses poderes ao m1do estabelecido nos ditos artigos para as fallencias
ordinarias, porqlle este modo não é consentaneo com o fim do mesmo decreto, qual é uma
liquidação pausada, amigavel e discricionaria; pelo que:

L" Podem e"as administrações pl'oceder á venda dos bens da massa, pelo modo que
julgarem mais conveniente nas actuaes circumstancias.

2.° Podem essas administrações, ouvido o fallido, transigir sobl'e ns dividas activas e
fazer sobre ellas qualquer convenio, e, por consequencia, reforma.l-as, naval-as, rebatei-as
e transfcril-as; recebendo em pagamenlo dellas quaes'1uer bens, e praticando todos os actos
comprehelld idos na generalidade dos ditos poderes, e essenciaes â liquidação.

3,° Podem, finalmente, essas administrações al'rendar ou administrar os predios da
massa fallida, emquanto não são vendidos, 0'1 si a venda fOI' actualmente prejudicial;
p~rque estas e outras providencias cabem naturalmente no poder de qualqller admi­
nistrador.

Palacio do Rio de Janeiro, em iO de outubro de 1864,- FI'/},noisoo José FU1·tado.

Aviso de 10 de outubro de 1864

Ministerio dos Negocias da Jnstiça.- Rio de Janeiro, (iO de outubro de i864.
Sua Magestade o Imperador, á cuja alta consideração foi submettida. a representação

de alguns negociantes desta praça, pedindo a ampliação ou explicação das disposições do
decreto n, 3309 de 20 de setembro do corrente anno, manda, peja secretaria de estado dos
negocios d~ justiça, declarar á commissào da Praça do Commercio, para transmittir aos
ditos nerroclantes, as seguintes soluções:

i ,a Que o sobredito decreto não carece de explicação quanto ao poder de transigir que
compete ás administrações das casas bancarias, por isso que, á vista do art. 64 do Codigo
Commercial, combinado com os motivos que determinaram as disposições do precitado
decreto n. 3309 de 20 de setembro, é evidente que essas administrações podem, com audien-
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cia do fallido, transi~ir sobre as dividas activas, e fazer sobre elias qualquer convenio, e,
por cons quencia, reformai-as, naval-as, transferil-as e rebateI-as, recebendo em pagamento
quaesquer bens, e pra~icando todos os actos compl'ehendidos na generalidade dos dito,; pode­
res e esseociaes á liquidação,

2." Que não póde ser deferida a representação, quando pade que os banqueiros façam

l):ll'te das commissões liquidadoras, porquanto seria repugnante e contradictorio que o fal­
ido, não tendo obtido a concordata dos seus credores, como a podiam conceder pelo art, 2°

do decreto n. 3308 de 17 do mez passado, e consti~uido por esse facto o estado de união;
fosse elle, não obstante a sua incapacidade legal, iovestido pela autoridade publica da
administração e posse da massa fallida, Não ob3ta, porém, que as administrações consul­
tem o fallido, e sob a responsabilidade dellas o encarreguem dos trabalhos e operações
da liquidação,

3." Que, outrosim, não é passiveI, sem violação dos principias da ordem publica e dos
direitos individuaes, impôr, como unico, ordinario e necessario, sem prévio compromisso, o
juizo arbi~ral, independente do recurso, e para todas as causas além daquellas que por ex­
cepção - ,-atione matel'ice - o Codigo Commercial admitte.

4." Que, finalmente, não ha molivolimperioso e de fOl'ça maior que obrigue o Governo
a derogar o Codigo Commercial, prorogando o espaço das moratorias; sendo que o Corpo
Legislativo providenciará sobl'elessa prorogação, si a influencia da crise actual perdurar
durante os tres annos marcados pelo a1't. 901 do dila Codig.:l.

Palacio do Rio de Janeiro, 10 de outubro de 186t.-.F1,-ancisco José Ftwtado,

Decreto de 3.321 de 21 outubro de 1864

Indulta os contravelltores do ::I.rt, i O, § 10 da lei n. i083, de 2il de ::I.gosto de i860, e remitte ::I.S
re"alidações e multas do regulamento do sello, de 26 de dezembro de i860.

Considerando que as circumstancias das casas bancarias fallidas nesta Côrte, que emit­
lll'am illegalmente titulas ao por~ador, nâo comprehendidos na excepção do art. 1°, § 10,
da lei n. 108'3, de 22 de agosto de 1860, tornam inexequivel o pagamento da multa do
quadruplo do valol', por qllan~o, .si lhes fosse impos~a, viria àbsorver toda a importancia
das massas fallidas, e por outro lado obl'igaria os portadores, além da perda dos titnlos, ao
pagamento de outro quadl'uplo, com gravissimo prejuizo de todos os interesses compromet­
tidos nas referidas casas bancarias e do commercio em geral; Vista a minha Imperial
Resolu,ão de 5 do corrente, proferida sobre consul~a das secções ue fazenda e justiça do
conselho de estado; e usando do poder moderador, nos termos do art, 101, § 90, da Consti­
tuição do Impel'io:

Hei por bem decretar o seguinte:
Art. 1.0 I1'icam indultados os coutraventores do art. 1°, § 10, da lei n. 1083, de 22 de

agosto de 1860, na parte em que prohibe a emissão de titulas ao portador, ou com o nome
deste em branco, sem autorização do Poder Legislativo.

Paragrapho unico. A disposição deste artigo refere-se, quanto lÍs casas bancarias fal·
lidas nesta Côl'te no mez proximo passado, ás contraven,.ões até a data da cessação de seus
pagamentos, declarada peln. autoridade judicial; e quauto a outros individuos, sociedades e
corpol'açÕe , ás que tiverem tido logal' até o dia 14 do dito mez.

Art. 2.0 Os titulos ao porlador apprehendidos em consequencia das contravenções, de
que trata o artigo precedente, serão restituidos aos que os tiverem apresentado ás aulori­
dades judiciarias ou adminislrativas, assim policiaes corno Jiscaes, no acto da apprebensão,
pondo-se perpetuo silencio em todos os pl'ocessos q ue se fi zeram a respei to de taes con lra­
vençõos, qualquer que seja o es~ado em que se achem.

Art. 3.° n;' concedido o prazo de 30 tlias, contados da publicação do presente decreto,
para sellarem-se, independente de revalidação e multa, quaesquer titulas e papeis que, em
contravenção ás leis e regulamentos sobre o seIlo, não ti verem sido sujeitos á esta
10rmalidade.

§ 1.0 O favor deste artigo refere-se ás contravenções que tiverem tido logar até a data
da publicação deste decre~o.

§ 2.0 Ellceptuam-se das disposições do mesmo artigo os titulas e papeis sem data, os
quaes, quando apresen tados ao sello, serno revalidados na rórma do art. 53 do regula­
mento 11. 2713, de 26 de dezembro de 1860, e art. 29 do decreto n, 3179 de 13 de agosto de
1863.

Art. 4, ° As disposições dos artigos an tececlentes não comprehendem as disposições
passadas em julgado a respeito das referidas contravenções.

Art. 5.° Os presidentes de provincia ficam autorizados para applicar o presente decreto
ás differentes praças do Imperio . -

Carlos Carneiro de Campos, do meu conselho, senador do Imperio. ministro e seCl'eta.
rio de estado dos ne"'ocios da fazenda, e presidell te do 'l'ribunal do ''l'hesouro Nacional
assim o tenha enlendidos, e ['aça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 21 de outllbro d~
186J, 43° da lndependencia e do Imperio. . -

Com a rubrica de Sua M:agestade o Imperador,- Ca,'/os CQol'neiro de Oampas.
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Decreto n. 3322 de 22 de Outubro de 1864

Estabelece algumas disposições complemeutares das di posições do decreto n. 3303 de 20 de setembro
de 1 64.

Hei por bem, p:l.l'a completar as disposições do decreto n. 3309, de 20 de setembro de
i86.!, decretar o seguinte:

Art. Lo A administração das casas bancarias, logo que tiverem v~rincado ou ,feilo os
balanços respectivos, classificarão os creclores em qualro relações dislulctas, conlorme o
art. 873 e seguintes do Codigo Commercial. .

Art. 2. o As sobreditas relações serão publicadas em lodos os jornaes da Côrte P01' selS
dias successivos.

Art. 3. 0 Contra a admissão ou ex:clusão de qualquer cl'adito, ou conlra sua indevida
classificação podem os interessados usar da relamação judicial que lhes permite o art. 800
do Codigo Commercial, pela fórma determinada no art. 50 deste decreto. .

Art. 4. 0 O juiz das reclamações ser{1 o mesmo juiz (l\le tiver declarado a falIencla.
Art. 5. o A reclamação será intentada peranle o juizo commercial POl' meio de uma

petição inicial, instruida com o titulo e documentos convenientes, na qual o reclamante, arti­
culando o seu credito ou impugnando o credito de outrem, pedirá que seja citada a adminis­
tração ou o credor do titulo reclamado para dentro de tres dias, improrogaveis, vir oppor o
que lhe convier; e findo este termo, proseguir<Í. a reclamação, lixando ojuiz uma bl'eve dilação
para as provas e ouka para as aIlegações finaes, o que sendo feito, será proferida a sentença,
a qual pode ser appel1ada.

A dilação para as provas não excederá de cinco dias, e para as l'azões finaes, de
48 horas, e cLuer uma quer outra serão improrogaveis.

Art. 6. 0 :::;i, todaVia, parecer ao juiz, á vista da reclamação ou contestação, que n mata­
ria carece de mais alta indagação, receberá a con teslação e tornará. o processo ordinario.

Art. 7. o As Cllstas da reclamação serão imputadas l)ela fórma estabelecida no art. 860
(in fine) do Codigo CommerciaI.

Art. 8. 0 Alcançando o reclamante sentença a seu favor, Será ella intimada á administra­
ção para cumpri l-a nas preferencias ou distribuições, a que deve proced r conforme o
art.880 e seguintes do citado CDdigo .

Art. 9. 0 Os credores reclamantes ou ausentes serão provisionalmeute contemplados nas
repartições pela fôrma que determinam os arts. 860, 861 e 888 do mesmo Codigo (e Ass.
n. iO do Tribunal do Commercio da CôrL, de 9 de julho ele i857).

Art. iD. A porcentagem que compete ás administrações das casas bancarias sera cal­
culada pelo modo seguinte: i % até que a arrecadação se eleve eíl'ectivamenLe á quantia de
quatro mil contos; mais i/2 % da quantia que ex:cecla de quatro até oito mil contos, e
mais i % da que exceder de Dilo mil contos.

E1l'ectuada a arrecadação, se considera a quan tia liquida, que deve ser repartida entra os
credores; da qual deduzir-se-ha principalmente a sobl'edita porcentagem.

A porcentagem será dividida igualmente entre os tres membros de cada uma admi­
nistração.

Arl. iL Ficam revogadas as disposições em contrario.

As medidas constantes dos decretos e avisos, que.acabam de ser indicados, tendo
sido tomadas somente para vigorar no periodo da crise; passada esta, foi expe­
dido o decreto n. 3323 de 22 de outubro de 1864.

Régt1lando novamente a emissiio de bilhetes e outros escriptos ao portador:

eousiderando quanto importa reprimiL' o abuso da emissão dos titulos ao portador,
não permitLidos pela legislação em vigor;

Vista minha Imperial Resolução de 5 do corrente, proferida sobre consulta das secções
de Fazenda e Justiça do Conselho de Estado; e usando da attribuição que me confere o
art. i02, § i2, da Constituição do Imperio; Hei por bem decretal' o seguinte:

Art. i.o A emissão de letras, notai! promissorias • creditos, bilhetes, vales, ficas e
quaesquer outros tittl1os, papeis ou escriptos que contiverem promessa ou obrigação de
valor recebidci, ou de pagamenlo por qualquer causa, com prazo ou sem elIe, á pessoa
indeterminada. ou ao portador. ou com o nome deste em branco, não p6de 'ter logar sem
autorização do Poder Legislativo. (Lei n. iD83 de 22 de agosto de i860, art. i o, § iO.)

Art. 2.° A emissão ou conservação em circulação de qualquer dos títulos, papeis 011
escriptos mencionados no artigo antecedente, sem autorização do Poder Legislativo, será
punida com a pena de muha do quadruplo do valor de cada um, que for emittido, a
qual recahirâ integralmente tanto sobre o que emittil' como sobre o portador. (Lei ciL,
art. Clt.)

Paragrapho unico. Exceptuam-se das disposições deste artigo:
Lo A emissão dos bancos de circulação autorizada pelos seus-' estatutos, approyados

pelo poder competente na fórma da legislação em vigor;
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2. & Os recibos e mandados ao por~ador de qnantia superior a 50$ passados para serem
pagos na me ma praça em virlude de contas cOI'renles. (Lei cit., art. io, § 1.0, 2" parte.)

Art. 3.° Os titulos ao ·portadol', a que se refere o n. 2 do paragrapho unico do artigo
antecedente, permiltidos pelo art. i O , § ~O, 2" parte da lei de 22 de agosto de i860, deverão
ser passados nos termos do modelo annexo ao pl'esente decreto, e apresentados ao banqueiro
pelo portador no prazo de tI'es dias contados das respectivas datas, sob pena de perder o
portador o direito regl'essi vo contra o passador. (Lei cit., art. cit.)

Art. 4,° As autoridades jucliciarias e administrativas, assim policiaes como fiscaes,
são obrigadas sob as penas do art. 70 da lei n. 1.083 de 22 de agosto de i860, a parti­
cipar ás autoridades superiores, e estas ao ministro da fazenda e aos presidentes de pro­
v.incia, o pI'eparo e 'tentativa de emissão, a emissão on a existencia em circulação dos
titulo, papeis e escriptos, com prazo ou sem eIle, ii. pessoa indelerminada, ao portador I

ou com o nome desle em branco, não compl'ehendidos na excepção do art. 20, paragrapho
lInico, do presente decreto, e a apprehender ex.ofTieio os referidos ti tulos, papeis e escriptos,
lavrando de tudo auto, que será remellido com as competentes informações á respectiva
autoridade para a imposição da multa.

Art. 5.0 As multas, de que tratam os al'tigos antecedentes serão administrativa­
mento impostas pelo delegado de policia do termo em que tiver Iogar a tentativa. emissão
ou ci l'culação ou pelo competente chcfe de policia, com recurso daquella autoridade para
est., o desta para o ministro da fazenda nn. Côrte, pal'a os presidentes nas provincias, e
finalmente dos presidentes para o ministro da fazenda,

§ LO Os recursos, de que trata este artigo, serão interpostos ex-oflieio, qllando a de·
cisão for favoravel li. parte.

§ 2.° a interposição dos recursos, tanto necessarios ou ex-onteio, como voluntarios,
observar-se-hão as disposições dos arlis, 767 a 772 do regulamento de i9 de setembro
de 1860.

Art. 6.° Estas multas serão cobradas executivamente pelo mesmo modo por que se
cobrar a divida activa da fazenda pnblica, e o seu producto, depois de recolhido em
deposito no Thesouro ou Thesourarias das provincias, será applicado, por designação do
ministro da fazenda ao capital dos montes de soccorro, creados em virtude da disposição
do art. 2.0 § 19, da dita lei, deduzida a parte, que, na fôrma da mesma lei, compete. ás
pessol1.S ou empregados que promovorem a sua imposição, ou derem noticia da respectiva
1nfl'ac ão,

Art. 7.° Os titulos á pessoa indeterminada, ao portador, ou com o nome deste em
branco, emittidos em contravenção do art. 10, § 10 da lei n, 1.083 citada, até a data de
14 d setembro do corrente anno, não cstando fallido o emissor, serão Tetirados da cir­
culação no prazo de tl'es mezes contados da pnblicação do presente decreto, ficando dahi em
deante os emissores e portadores sujeitos ás penas comminadas noart. 20, si os conservarem
na circulação,

Pllragl'apbo unico. A respeito dos titulos á pessoa indeterminada, ao portador ou
com o nome deste em branco, emittidos contra as disposições le17aes depois da referida
data, as autoridades judiciaria e administrativas. assim policiaes como I1scaes, sob as pe­
nas do art. 70 da lei n. 1.0 3, de 22 de agosto de 1860, procederão á apprebensão ex-afliGia,
seguindo-se os ulteriores tel'mos do processo na f6rma dos arts, 40 e seguintes do presente
decreto.

Art. 8,0 Os titulos a. que se refere o art. 30 deste decreto podem ser emitLidos simples­
mente com a clausula- ao pOl'tador- ou designando-se o nome da pessoa a favor de quem
se emitLirem, e annexando-se a clausula-ou ao portadOl'.

Poderão ~alllbem ser passados á pessoa determinada com a clausula-á ordem-ou sem
ella : mas em tal caso não serão considerados titulos ao portador.

Art. !l,o A f'rmula dos mencionados titulos poderá ser diversa 4a do modelo annexo;
em todo caso, porém, o que tiver a clausula-ao pOI',tadol'-de,erã con ter, sob as penas da
lei, o seguinte:

1.0 Declal'ação do logar onde é passado o titulo, e data da emissão,
2,0 Designação do banco ou banqueiro do mesmo logar a quem fOI' dirigido o paga­

mento e com quem o passadol' tenba conta corrente.
S,°Declaração por extenso, no corpo do titulo, da quantia. cujo pagamento se ordenar,

a qual será superior a 50$000.
4.0 Assignatura do passador.
Art. iO. Fica revogado o decreto n, 2694, de i7 de novembro de 1860, e qualquer outra

disposição em contrario.
ados Carneiro de Campo, do meu conselho, senador do Imperio, minislro e secretario

de estado dos negocios da fazenda, e presidente do Tribunal do Thesouro Nacional, assim
o tenha ontendido e faça executm'. Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de outubro de i864,
quac1L'agesimotorceiro da Independencia e do Impel·jo.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.-Cal·los Ca"neil'o de Cá.mpos.
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Modelo a que se ?'efer'e o ar't. 3 0 do decreto n, 3323 dc 22 de OUtt~l'O de t 864

N.

Data

Nome

(quando for designado no tilulo)

ou

Ao porlador

~~I~ .~
€ ~ ~

~m

N.

, .... de ...... , .. '. de 186 (l )

Ao Banoo.•.•..

ou

A Casa Bancaria ele ... ,... (2»
Pa"ue ... (D) a quantia de... (~

que levartl. ao debilo de minha
conta..

Rs. S

Assignalul'n do passndor

Avisos de 22 de outubro de 1864:

N. 31.1.-l\Iinisterio dos Negocios da Fazenda.- Rio de Janeiro, 22 de outubro de i86l.
S. M, o Imperador, conformando-se com o parecei' das secções de fazenda e justiça do

conselho de estado, houve por bem declarar, por sua imperial e immediata resolução de 5
do corrente:

1.. o Que para a liquidação das casas bancarias fallidas não é necessario que paguem
selto os recibos e mandatos ao porlador, rermi ttidos pelo ar!. 10 , § lO, da lei n. i083 de 22
de a"'o to de 1860, e sim sómente quando tenham de ser ajuizados, attenLa a disposição do
art. °38" § 22 do regulamento de 26 de dezembro de 186 , e art. 24 do decreto de 13 de
agosto de 1863,

2. 0 Que o dito sello é necessario quando se houver de ajuizar a nota, bilhete, recibo, ou
mandato de que se trata na referida lei,

Assim, pois, o communico a V. S. para que haja de parlAcipal-o ao administl'adol' da
Recebedoria, em solução á sua representação de i9 de setembro ullimo,

Deus gll:lrdc a V. S,- Cal'los C<1II'nCil'o de Campo,;,- Sr. conselheil'O direclor geral das
Rendas Publicas.

N, 312. -la Secção.- Ministerio dos Negocios da Fazenda.- Rio de Janeiro, 22 de
outubro de 1864.

Considerando que a razão por que o regulamento de 26 ele dezembro de 1860, art. 38,
§ 13, declara isentos do seLIo os endossos passados antes do vencimento nos titulos com
prazo fixo. prevalece a respeito dos titulos á vista;

Considerando que, nos casos em que se exige o selto elos tiLulos, sómente quando são
ajuizados, os endossos passados nos mesmos titulos, anles desse facto, elevem gozar da lUesma
isenção;

Considerando que, si os escl'iptos á ordem são obrigados ao sello sómente no logar em
que são pagos, antes de transferencia 011 pagamentv, os endossos pas,ados antes desles actos
não devem então pagar o respectivo seUo : e

ALtendendo á necessidade de facilii:lr o giro das letras e cl'edilos mercanLis a beneficio
do commercio :

Declal'o á V. S. em solução á represenlação do administrador da Recebedoria do
Rio de Janeiro de 8 do correnle:

1. o Que a disp:>sição do citado art. 38, § [3, compl'ehende os endossos e pertences, o
m"lsmo abonos, ainda que por simples assignatura, dos titulos pagaveis ti vista, quando
tiverem logar antes do protesto l?or falta d? pagamento., época esla em que o decreto de 13
de agosto de 1863, art. 0, os consldel'a venCidos para efIeitos fiscaea,
, 2. o Que os endossos, pertences e abonos, nas mesmas condições, passados nos titulos
Isenlos do s 1I0 proporcional, m:lS aelle sujeit03 C]llanc[o tiverem de seI' ajuizados, como os
recibos de dinheil'os tomados em conta correnle (regulamento de 13 de ago,to de 1863,

(1) Lagar onde é passado o titulo, e data da em~siiio.

(') No:ne do banco ou casa bancaria,
(3) Vide o al't. 80 do decreto.
(4) POI' exlal! o.
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art. 24); os recibos e manuatos ou cheques contra os banqueiros, ao portador ou á pesscfa
determinada (l'egulament de 26 de dezembro de 1860, art.38, § 22), são tambem isentos
do seUo, excepto quando ajuizados; e

3. o Qlle os endossos, pertences e abonos nas l'eferidas circumstancias, passados nos
escriptos á ordem fÓl'a do lagar em que estes tenh3.Jll de sel' cumpridos, podem satisfaz~r o
sello em qualquer tempo, ailld3. no lo~ar em que tiverem de ser pagos os referidos
escriptos, mas sempre antes de ahi verificar-se transferencia ou pagamento, (Decreto de 13
de agosto de 1863, art. 2.)

Deus gual'de a V, S, - GU~'los Carneiro d& Gampos.- Sr, conselheiro director geral das
Rendas Publicas.

N. 313. - Mi nisterio dos Negocias da Fazenda.- Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1864.
Considerando que os motivos por que o regulamento de 26 de dezembro de 1860, art. 38

§§ 11 e 12, isenta do se110 as concordatas e moratorias concedidas na fôrma do Codiao do
Commercio, são e:ttensi V03 ás concordatas e moratorias de que tratam os decretos n. 330S de
17 de setembro, art. 2, e n, 3309 de 20 do mesmo mez, art. 15; declaro a V. S., para que o
faça constar ao administrador da Recebedoria do Rio de Janeiro, e a quem conVier, que as
concordatas e mor3.torias permitLidas pelos r.eferidos decI'etos do Governo Imperial, são
tambem isentas do sello proporolional.

Deus guarde a V, S,- Cal'los Ga.nwiro de Gampos.- Sr, conselhairo director geral das
Rendas Publicas,

N. 314.-1" Secção.- Ministerio dos Negocias da Fazenda.- Rio de Janeiro, 22 de
outubro de 186·l.

IIIm, e E:tm. 81'.- Foi pl'esente ao Governo Imperial o ameio de V. E:r. de 18
do corrente, acompanhando di/Terentes cópias de escripLOs e recibos ao portador, passados
pela casa bancaria de Gomes & Filhos, em contl'al'enção do al't.1o, § lO, da lei n. 1083,
de 22 de agosto de 1 60, e expondo que, tendo a commissão administrativa, a que pertence
!:omo fiscal do Govel'Ílo, de fazel' a chamada de um grande nnmero de credores de caes
titulos, que orçam por mais de 7,900, na conformidade do art. 859 do Codigo do Commercio,
p:lra proceder á verificação dos creditos, lhe occorrem as s guintes duvidas:

1," Póde a commissào receber, verificar e classifical' taes titulos ao portador, ou em
Iteral quo niio tenham pago o imposto do seUo, e seus portadores se acham i3entos das penas
da lei respectiva 1

2," Póde 3. referida com missão fazê l-o sem incorrer nas penas de responsabilidade ou
de multa, na fórma do art. 113, § 40, do regulamento de26 de dezembro de 1860 e mais legis­
lação em vigor 1

Em resposta ao sobredito omcio, devo communicar a V. Ex. que 8. M. o Imperador,
conflH'mando-se com o parecer das secções de fazenda. e .iu~tiça do conselho de estado,
houve por bem declarar, pOl' sua immediata e imperial resolução de 5 do corrente, que
aUentas as actuaes circumstancias da praça do Rio de Janeiro, mais do que em nenhuma
outra occasião, a liquidação de tão 3.vulladas ma sas faUidas e de lão numerosos interesses
como l·S que se prendem ás casas bancarias fallidas nesta Côrte no mez passado, - deve ser
fei ta ex ceqltO et bano,

E em solução aos quesitos propostos, devo declarar a V. J!lx. que:
Ião podem as administl'ações liquidadoras das massas fallidas, embora assim proce­

dam, e não estejam comprehendidas na ordem das autoridades e omciaes publicas, de
que tratam o arts. 113 § 40 e outros do regulamento de 26 de dezembro de :1.860, deixar
de Clllnprir as disposições legaes que regulam a cobrança dos impostos e, conseguinte­
mente, não devem, sobretudo á vista do art, ii7 do citado regulamento, attender. a titulas
e papeis, que não tiverem pago sello, estando a elle sujeitos nos casos pl'evlstos nos
regulamentos, tan to ma~s qu.ando ~inda vigora o_principio, de _que ,aJalla daquelle
imposto, s3ndo devido, Inv3.hda o titulo, o qual nao produ.z eutao eflelto sem a reva­
lidação,

Os ra"'ulamentos isentam do sello os recibos e mandatos ao portador, passados nos
termos d;al't. 10, § lO, da lei n. 1083 de 22 de agosto de 18ãO, ou ti. pessoa determjn~d.a, bem
como os recibos de dinheiros tomados em conta corl'ente, excepto quando forem aJUIzados.
(Regulamentos de 26 de dezell1bl'o de lil60, art, 38 § 22, e de 13 de agosto de 1863,
art, 24.) . . _

Mas as administrações, como fica dito, não constituem um JUlZO e, .P?rtanto, ?ao
podem exigir que esses titulas e !la. demais que s6 pag.\m sello quand.o a)ulzados sepro
sellados para serem por ellas admlttldos, como nesta dat:\ se declara a Dlrectol'Ja Geral
das Rendas para que o faç3. constar ás estações flscaes competentes. .
, Nem ob;t:1 que .as mesm.as. aclministrayões tenham de .docnment3.r com os_ titulas, as
sl~as cllnlas defini"tlvas !lo JUIZO co.m.merclal, l~o.rquan_to, mnda em ~al caso,. nao ~a llode
dizer que elles sào aJuizados: o JUIZ, com elIelto, nao procede entao em forma JudiCial
e apenas preside ás deliberações d~s cl'edores:, aos quaes, e n~o li: elle, compete, conforme
a jurisprudencill (Assento de 6 de julho de 18~7), o declarar hqwdada a massa falhda e,
por ~onsequencia, a~tencler aos documentos apresentados.

Ficando asslm respondidos os dolis quesitos na parte em que se \'eferem em g~ral ao
imposto d sello, devo ncçl'escen tai: a V~ E:" uan to aos mui s ao port",o.ol' llle~al'"



- 312-

lIIente emiLtidos p~las casas bancarias fallidas, que ao Governo Imperial cabe declarar
que as adminis\t'ações das massas fallidas, pelo lacto ele attenderem aos elitos titul s ao
portador, quer sob a fórma de notas promissorias ou cL'editos, quer de recihos de ontas
corl'entes, não incorrem, bem como os portadores, nas pilas ela. lei do so110 porquanto, além
de não se dar o ca o de serem elles ajuizados, não se verificará, considerados como
documentos, a 11ypotheso do art. 59, !j3P, parle fiual, do regulameuto de 26 de dezembro de
1-860, attento o exposlo sobre o caracter das referid<ls administrações.

Deus guarde a V. Ex.- Gm'los Carneiro de Campos.-A ,:E;.• o Sr. conselheiro
A-ngelo Monir. ela ílvp. Ferra~.

Aviso de 29 de outubro de 1864

Ministerio elos Negocios da Fazenda.- Rio de Janeiro,29 do outubro de 1864,
TransmiLiindo a V. Ex., para sua intelligencia e execnção, os exemplares inclusos

UO decreto n. 3321, de 21 do cOl'rente, que inuulta os contl'aventol'es uo art, 10 § 1.0 da lei
D. 1083, de 22 de agosto de 1860, e do decreto n. 3323, de 22 do mesmo mp.z, fluerogula
novamente a emissão dos titulos ao portadol', julgo opportullo fazel' algumas OllSel'Vações a
V. Ex, sobre as dispo ições do ultimo dos referidos decretos.

O art, 20 deste decreto no seu pal'agrapho unico enumera os titulos ao porLador, cuja
-emissão é permittida pela legislação em vigor, independente de autorização do Poder
Legislativo; conseguintemenle, V. Ex. recommendará ás autoridades judiciaes e adminis­
trativas dessa provincia, assim policiaes como fLscaes, qu , sob as penas da lei, cumpt'am
fielmente o art, 4° do mesmo decreto a respeito das letras e quaesquer titulos ao ponador,
com prazo ou sem elle, que, não sendo bilhetes do Tbesouro, do BanDo do Brazil e suas
caixas fLliaes (lei n.683, de 5 de julho de j 53, art. 10, § 60 ), de assignantes da Alfandega
(regulamento de 1.9 de setembro de 1860, art, 585 § 10) e letras hypothecarias das sociedades
de credito real, quando se estabelecerem (lei n. 1237, de 24 de setembro de 1864, art. 13
§§ 1 e 2) não se achem enumerados no dito paragl'apho unico, que se l'efe1'e:

i.° Aos hilheles dos actuaes bancos de circulação, oreados por decreto do Poder
Executivo,

2.° Aos recibos e mandatos ao portador oontra os bancos e banqueiros (lei n. 1083
de 22 do agosto de 1860, art, 1° § 10).

Assim, pois, para evitar irré17ularidades e velCames, V. Ex. deverá declarar ás men­
cionadas autoridades quaes os titu'1os ao portador, que, na conformidade do quo fLca exposto,
podem ser emittidos e apparecer na circulação, sem dar logar ao procedimento da appre­
hensão, e á imposição das penas da lei afim de que procedam com todo o rigor contra os
que não estiverem comprehendidos em qualquer elas classes acima rcferielfls,

A data de 14 de setembro, de que trata o art. 7° do decreto n. 3323, foi fixada á da
ultima fallencia de casas bancarias occorrida na Côrte; refere-se, portanto, á Côrte e não
ás provincias: néstas deverá ser a que determinarem os respectivos presidentes para o
indulto em virtude elo art. 5" do decreto n. 3321 de 21 do corrente. E recommendo espe­
cialmente a V. Ex. que participe a este Ministerio, na f6rma das ordens em vigor, não s6
a daLa da puhlicação dos citados decretos nessa provincia, como a qn fixar no tet'mos
do elito art. 5°.

Chamo agora a attenção de V. Ex, para o art. 80 e modelo do decreto n. 3323.
Tratando da emissão dos titulos ao portador permittidos pela excepção do art. 10 § 10

da lei n. 1083 de 22 de agosto de 186 , e expedindo esse modelo, o Governo Imperial teve
em vista, attenta a faculdade concedida pela lei, regularisar o syslema já adoptado entre
nós da emissão de mandatos ou os cheques contl'a os bancos e banqueiros para facilidade
e liquidação de pagamentos que se faziam tambem por meio de recibos extrahidos de livros
de talão, cuja fórmula, menos legitima em sua origem, pMe ainda suscitar duvidas,

Ora, sem obstar á liberdade garantida a quaesquer individuos em oonta corrente com
os bancos e banqueiros, dtl usarem da fórmula que mais conveniente lhes parecer para as
ordens e mandatos de pagamento, como expressamen te declara a primeira parte do art. 9°
do decreto, podem os mesmos bancos e banqueiros contribuir para a boa ordem e regLI­
Iaridade das operações, e auxiliar a autoridade publica na repressão dos abusos, forne­
cendo aos seus clientes, em conta corrente, livros de talão segundo o modelo annexo ao
decreto.

E porque o fim das disposições legaes sobre os titulos ao portador não é, nem p6de
ser, impôr aos referidos individuos a obrigação de passar em clausula - ao pOl'tacZ01'­
os seus mandatos e ordens contra os bancos e banqueiros, mas sim de couceder-lhes essa
faculdade para que a possam exercer quando julgarem a bem de suas transacções e 11aga­
mento; é claro que, embora o livro de talão seja redigido nos termos indicados no modelo,
não fic~.ql aquelles individuos inhibidos de passaI-os á pessoa determinada, com a clausula
- ã, ordem - ou sem ella, como qnizerem, e assim o dispõe a segunda parte do art, ° do
decreto,

Releva notar que os manda Los ou cheques que não forem ao portador não ficam sujeitos
ás regras especiaes da apresentação ao banqueil'o no prazo de tres dias, sob pena de perda
do lli'eito regressivo do portador contra o passador, estabelecida no art, 10 § 10 da lei
D.. 1083 de 22 de agosto, regendo-se em seus efleílos pelos prinoiplos geraes do direito
'VJgen~e,
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Em summa, qualquer que seja;1. fó)'ma dos escriplos saccados na mesma praça contra
os bancos e banqueiros, em virtude de conla corrente, e que for pagavel- ao 2X1rtaaol'­
nos lerl110s da primeira parle do art. 8u do decreto, deve conler, pal'a evitar a sancção
penal da lei, os requisitos do art. 90 do mesmo decreto, exigidos pelo art. 10 § 10 da
lei n. 1083 do 22 de agosto de 1860.

E, pois, afIm de preencher as vislas do Governo Imperial, v. Ex. transmHtirá lambem
aos bancos e banqueiol'os dessa provincia uma cópia dos citados decretos e do presente
aviso, para sua inlelligencia na parte que lhes diz respeito.

Deus gllarde a V. Ex,- CM'los Cal'nciro de Campos.- SI'. presidente da província de.,.

AvisO de 5 de novembro de 1864

2" secl<ão.- illinisterio dos egocios da Justiça.-Rio de Janeiro, 5 de novembro de 186!.
Foi presente a S, M. o Imperador a representação, que fizeram os tabelliães dos protestos

de letras desta Côrte, sobre o modo de contar o prazo marcado pelo decreto n. 330 de 17
de setembro ultimo; e o mesmo Augusto Senbor manda declarar que, á vi ta da expressa
disposição do art. 10 do referido decreto, o prazo de 60 dias, para o vencimento das letras,
notas promissorias ou qlIaesqner outros titulos commerciaes, contado de 9 daquelle mez,
el:pira a 8 do corrente, devendo ter logar uo dia 9 os respectivos protestos.

O que communico a V. S, para seu conhecimento e devidos e/feitos.
Dens guarde a V. S.- [t','ancisco José F~wtado.-Sr, presiden te do Tribunal do

C ommel'cio da Capital do Imperio,

(3)

SOBRE A MOEDA METALLICA, O PAPEL-MOEDA E O CAMBIO

- Semelbantemente ao que fizemos, ao concluir as materias pertinentes ao
I e II pel'iodo , tambem damos, em seguida, uma tabella dos metaes cunhados, do
papel-moeda circulante e do cambio, durante o III período; e querendo augmentar
a utilidade, de que possam ser, porventura, susceptiveis os dados estatisticos, que
na mesma se conteem, em vez de limitaI-os aos annos do pel'iodo ,'esenhaclo,­
estendemol-os, desde logo. até ao anno de 1892, ultimamente findo.

Com relação á. cunhagem annual da moeda metallica, cumpre-nos, desde já,
advertir, que os algarismos constantes da tabella são aquelles, que achamos con­
signados nos relatorios 'do Ministerio da Fazenda, respectivamente a cada anno.
Acreditamos na exactidão dos mesmos algarismos, pela boa fonte, donde os recolhe­
mos; não tivemos, porém, o meio de tirar·lhes a contra-pl'ova, porque na Casa da
Moeda não existe, como seria para desejar, nenhum quadro estatístico completo sobre
a cunhagem das moedas nacionaes, organizado por annos, seus valores e especies.
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Tabella da. cunb.agem metallica - Papel circula,nte - CambiQ

PAPBL tlRCULANTE

EXTRE'lOS

PR.ITA
00

4"NOB OURO CAMOlO

Do Thesoul'o Banoarlo

tE53-18M •••••••••• 4,553 :990$000 597: 838$500 46.692:803$000 15.530: 700$000 28 !~ - 2íl ~~

1854-18:>5•••••••••• i. 39·1: 629$099 1.001:608~OO 46.602: 803$000 21.062:870~00 28 - 26 J~

1353-1855.••••••••• 6.919:699$341 1.071:0715300 43.692:803$000 40. li7: 970SQOJ 28 l! - 27

1856-1857.......... 5.519:316$330 668:22 700 43.676:895$000 51.530:550 000 2 - 23 ~!

1857.1858.... , ..... 4.316:930;000 1 .095: 687$300 41.661:618$000 50. 9().1 :520Sooo 27 - 22 ~l

1853-18.:;9•••••••.•• 1. 029 :570aOOO 1.465:956 500 40.700:61 000 55. 172:480.)000 27 - 23 J

1859-1860.......... 436: 275SOOO 1 .276: 945$000 37. 599: 373SOOO 50. 390: 980 '000 27H-24J~

18JO-186L ••••••••• 418:590$000 i. 739: 401$500 35.108: 589$000 46.903:590$000 2Q~l-21~

1 61-1362 .......... 540:230$000 692: 117$100 33. 323:589S000 45.740: 1>5$000 27 'l - 21 ;(

1862-1863.......... 250:240$000 833:511$000 30.594:440$000 51.128:800.)000 27~-26~

1 d3-1864 .......... 80:440$000 049:410$500 29.094: 440$000 70 .44J: 315$000 Z7~í-25~

1864-1865••••••••.. 222:190,3')00 1. 269: 338$000 28.000 :9·\ OSOOO 72.55 :095$000 27 - 22 %

1865-1866•••••••••• 1.465: 980$000 1.196:818~000 28.000 :910$000 83.963:140$000 26 - 22

1866-1867.......... 2.503:217$259 1.074 :039$159 42.560: 444.3000 74,600:215$000 24 ~( - 19 1~

1837-1868•••••••••• 2H:860$000 580:010$800 81.749:274$000 42.936: 935$000 20 -14

1868-1869.......... 112:910$000 724 :514$900 127.229:722$000 55.99-5 :o15$000 20 - 18

1839-1870•••••••••• 113:740$000 5:000$000 149.397: 62~000 43.129:245 000 2i ~l - \0 %

1870-1871. ......... 39:237$694 ................ 151.078:061. 000 40.727: 5;0$00J 25 1~ - 21 t~

1871-1872.......... 89:39,2S217 ................ 150•.06:740$000 38.000: 000.)000 26J{-24 }4

1872-1873.......... 2:223$231 207$254 119.578:732:,i000 35.432:050-3000 27}ii - 25 l

1873-1 74 .......... 85:866$351 ................ 149.543:631$000 33.548:125$000 23 .' - 21 ar
1 74.-1875 .......... 103:759$351 ................ 149.501:299~00 32.367: 400$000 28 % - 26 l~

1875-1876.......... 127: 165 '952 117: 056$903 H9.379:750$000 30. Oi3: 075$60U 27 J~ - 23 '~

1876-1877•••••••••• ...... , ......... ................ 149.3\7:859$000 30. 000;000. 030 :l5 % - 23

1877-1878•••••••••. 103: 114$730 47:349$130 181.279:057$000 27.651:450$000 :l4 % - 21

1873-1879•••••••••• ................ ................ 189.258: 354,.0:>0 27. 654: 450$000 23 % - 19 }ii

1879-1880•••.•••••• 21 :891$760 12:220$160 lSg.199:591$000 26.478 ::l25$000 24 - 19 .~

1880-1881 •••••••••• 46:026$533 38:831S232 183.155:455$000 2i.!2J:150 000 23 ~ -20

1831-1882•••••••••• 46:719$000 18:30-$000 188.HO:973$OOO 24.i29: 150$000 22 - 20 J'

1882-1833 .......... 53:380$000 30:663$000 {88.0\1 :087.;000 22.9:'5 :900$000 22 I - 21

1883-1884 .......... 87:93J$132 22:0218325 1 7.936:661<1000 21.689: 300$000 22 ~ - 19 %

188\-1 85 ••••.••••• 79:553$540 10:565$395 187.343: 72;SOOO 20.517:72;$000 19 J~ - 17 %

1885-1886•..•..•.•• 50:211.013 22:467$033 194 .282: 585$000 19.300:000 '000 2:'> 3' - 17 J~
~ "

i 86-1837.... ; ..... j :6l~1.70 i6)l1 083~63O 184.33;;:294$000 17.956: 375~600 )l3 14 - í!1 ~
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PAPEL CmCOLANTE

IlXTnEMOs
AXr-;OS OORO PRATA DO

CAMUlO

Do Thesou,'o Baucario

1888............... 69:140$000 2.077: 135,,500 188.869:263$000 16.419:100$000 26~/1G - 22 iii

1889............... 1.854 :050 JOO ................ 179.371: 1653500 31.640: 180$000 23 -2•

189~ ............... 157: 680')000 i .~05:000$280 171.081:414$000 1,26. 648:60o.W\l0 23 ~i - 20 *
18Jl ............... 231 :280;;:000 i .450:2~0.;900 171.0 1:4l4$OOO 277.372:410$000 20 3' - 11 ~"
i8J2....... ....... 177:6jO,000 ··········,t···· 167.6li:397$500 3j6.313:310~00 15 ~ - 10

Notas á. tab olla

o) Estn tnbclla 6 complementar da que se acha li paginn 321 do vol. 10, e de outra semelhante, quo
encontra-se li. pn<>ina 188 deste.

b) Pa"a gUll.rJ'a,· inteiro llCCOTdo COul os documentos omciaes adoptámos o aUno financeiro, -- o qllnl
começnva no 1° de julho e terminava no uUimo de jllnho sogllinte. Depois do 1837, o 011110 {iaanceiro
coincide" com o nnllO civil.

c) As moedas cunbadas de ouro eram de 20~, 103 e 5" - e as de prata de 2$, iS. 500 e $200. As de
ouro de 5 e as de pl'tlta de $200 fo,'am desmonetisadlls, como melhor se dirá nas Iudicacões Adtliclonaes,
rJue mais adiante se acham. .

à) Por occasi5.o da crise de setembro de 1861, o Governo autorizou o Banco do B"azil a elevar n su:!.
emis iio oldm da SUllI"''' ordinaria, e deu curso forçado As suas notas.

Em feverei,'o se§.ui.lte, a. circulação desse banco jA subia li 82.14):560$, e, em ~etembro do anno
seguinte a 87.086:320$000.

Reunidos es~es algarismos MS do papel do Governo indicados na labella, a circulação de curso
forçado fôra :

Em 1865 .
Em 1800 .

11O.213:90~000

ii5. 177: 250$000

- Por nccordo feito entre o Governo e o banco, este deixou de emiltir (18661, e ficou obrigado a
recolhei' a sua emissão, em cel'ta porcentagem annuaJ, - a qual, não obstante, ainda. resta. actualmente
("18)2) aa cil'culação, em cifra. superior a 10.000:900 000.

e) Quanto no papel do Thesou,'o, circulante em 1891, mantivemos a cifra do anao anterior, porque
no relato do ela lazenda de 13 de junho de 1891 se lê: • De outubro ultimo em deante não houve aHe­
"!lção Uo vai r da emissão, que se conserva em 17L081:-H41$000.» Ent"etaato, no relatorio dito ele
9 de maio seguinte (1892) se disse: « As operaçõe~ ele emissão e suhstilui~.iio do papel-moeda teem
p"oseguido oom ~oda a regularidade. o anno de 191 niio houve emissão, e a de 171.081:411'000
existente na Cil'culação ficou reduzida a 161.611:391$;00, por ter o Banco da Republica dos Estados
Unidos do Brazil resgatado, aa fôrma do cont"acto feito com o Governo, em agostu deste anno,
3.470:016$500. »

- Em dezembro de 1889 a circulação fiduciaria era:

Papel do
» »
» »
»

Governo .. , . '" ..•. , t •• , '" •••••• , ••••• , ••

Banco do I!razil (em recolll·imel1to).... •.•••.•••.•..
]I) NaCIonal ào Bl·azIl t .

» da S. Paulo .

SOUllna .•••••••••••••..••• •

179.371:166$:;00
12 '/177: 3503000
17.110: 200.;000
i.732: 630~000

211.011:846$,00

- As uotas dos bancos -« Nacional do Brazil »- e do de • S. Paulo» e"am couvel'si,'eis nnquella
época. .

- Como 6 sabido, a datal' de janei"o de 1890, mais seis ballcos emissores começaram a ruuccionar
no paiz ; e si bem que, pela lei, devessem elles convertel' as suas notas em moeda. metallica, dadas certas
cOl1wições; o facto é, que estas condiçôos não se tendo dado, todas as emissões bancarias começaram e
continuaram a ci"cular,- como verdadeiro pa,pet rle cuno (orçado. .

() Os algarismos do papel circuJante nos anDaS de 1890, t 91 o 189j! se referem, - respi;c(ivamente;
" ~ iI.Ie~es ne setemlh'o, ele junho e de maio desses annos.
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(4)

I DICAÇÕES ADDICIONAES

Querendo illustrar melhor as tabellas, que se encontram, neste e no primei,·o
volume, ácerca da circulação monetaria, e mesmo, antecipando uma informaçao sup­
p7ementar. emquanto não publicamos o 30 volume da nossa "esenha sobre « O meio
circulante nacional »j pal'eceu-nos de proveito, que o presente fosse encerrado com
as Indicações Addicionaes, que abaixo seguem.

Sobre moedas de ouro e de prata

Temos a indicar:
a) A lei n. 779 de 6 de setembro de 1854 autorizando a cunhagem das moedas

de ouro de 5$ e as de prata de 200 réis. As primeiras foram desmonetisadas pela
lei n. 1083 de 22 de agosto de 1860, e as segundas pela lei de 3 de setembro de 1870
e decreto n, 4822 de 18 de novembro de 1871.

b) As ordens de 22 de maio e 18 de setembro de 1855 prohibindo recebor moedas
estrangeiras nas repartições fiscaes.

c) O decreto de 24 de outubro de 1857 mandando reconhecer a libra esterlina
como moeda nacional com o valor de 8$890 (vide adeante a este respeito).

d)A por tarja de 22 de setembro de 1857 mandando queaCasa daMoeda recebesse
prata dos particulares para ser reduzida á moeda de cunho nacional a 256 réis a oitava,
eutregando-a, depois de cunhada, por 281,25 (réis) a oitava, o que correspondia a
14 'ln entre os dous preços (o mesmo que uma oitava de ouro igual a 15 % de
prata), sendo a di.trerença em favor da Fazenda Publica. Por portaria de 12 de
dezembro do mesmo anno foi elevado a 270 réis () reCerdo preço de 256 réis do rece­
bimento da prata; e finalmente, por ordem de 13 de novembro do 1858 foi de novo
fixado em 256 réis o preço da oitava de prata recebida dos particulares, entre­
gando-se-lhes (depois ue cunhada) pelo de 281,25 (vide abaixo a lei de 26 de setembro
de 1867 e a de 3 de setembro de 1870).

e) O decreto de 2 de março de 1860 mandando entender por 0,917 (millesimos)
tanto a expressão - 22 quilates, como a de 11/12 dinheiros.

f) A lei n. 1507 de 26 de setembro de 1867, art. 37, autorizando o Governo a
cunhagem de novas moedas de prata, conservando os valores actuaes (então), e obser­
vando as condições segillntes: a de 2 teria o titulo de 0,900 e o peso de 25 gram­
mas, e a de 1$ o mesmo titulo e o peso de 12 grammas e meia, e as demais o ti­
tulo de 0,835, e peso proporcional ao que ficara marcado para as de maior valol'. O
Governo designaria a inscripção, diametro e mutra das novas moedas ele prata. (')

g) A lei n. 1817 de 3 de setembro de 1870 restabelecendo para. as moedas de
prata o titulo anterior de 0,917, e dispondo, a respeito como segue:

(0) Este arti,Ko da lei de 1867 foi regulado pelo decreto n. 3066 de ao de setembro do mesmo nnno.
As moedas de 11lO7 foram emittidas ao preço de 286,575 l'éis por oitava, ou li razão de 80 réis por
gramlll:l. amoedada.



- 317-

Art. 2.0 As moedas de pl'ata, que se cunharem d'ora em deante, terão os valores de
2S, 1. e $500; o toque de 0,\Ji7 e os pesos seguintes:

As de 2'000..•...••.•..•.••.•••.•.....•••...•.•.••..••.•.•..........•
As de 1$000.' ...••.•.•.....•...•.....••.•...•....••.....••.....•..•.•.
As de $500 .••.••....•••.........••.•....•..•.....•.....•.....••...•..

25,5 grammas.
12,75 "

6,37 "

Parag"apho unico. São desmonetisadas as moedas do toque de 0,900 e todas as de
200 réis do mesmo melaI.

Art, 3.0 As estações publicas acceitarão em pagamento moeda de l)L'ata, sem limitação
de quantia, ma§ os particuhres não são obrigados a fazeI-o sinão até 20 000.

\.rt. 4.0 Fic:lm approvadas a dispo ições do decreto n. 3966 de 30 de setembro de
1 67, que não são alteradas por esta lei.

Por esta lei a oitava de prata amoedada voltou ao seu preço legal ante­
rior de 281,25 réis, que havia sido alt81·a.uo pela de 26 de setembro de 1867; e

para execução da sobredita lei foi expedido o decr. de n. 4822 de 18 de novembro
de 1871.

h) O decreto n. 5536 de 31 de janeiro de 1874, dando novo regulamento ti Casa
da Moeda. De suas disposições importa conhecer, ao menos, estas:

. r . 43. Os particulal'es, que levarem á Casa da Moeda metaes para serem reduzidos
u. obra, pagarão uma taxa cprre-pondente á operação, por que tiverem de passar esses
metaes.

Art. 44.. As taxas de cllllhagem, aCtnação, fundição, ensaio, e toque de ouro ou prata,
serão as constantes da tabella qne acompanha este regulamento, sob n. 2.

Art. 45. Os metaes, que os particulares depositarem na Casa da Moeda, para serem
amoedados ou reduzidos a barras, serão pesados, á vista de seu dono, pelo fiel das
balan~as, e depois entregues ao thesoureiro, que dará á parte uma cautela provisoria do
recebimento, para o fim nella indicado, marcando-se na mesma occasião dia e hora para
a entrega do conhecimento definitivo ou bilhete de deposito.

§ 1.0 Recebidos os metaes, serão enviados á omcina competente, para serem fundidos,
e depois ao Laboratorio Chimico, para serem ensaiados j e voltarão a Thesouraria com o
l'csuItado do ensaio.

§ 2.° A' vi ta do resultado e do peso, calcular-se-ha o valor dos metaes, e se resga­
tar:\. a cautela provisoria, entregando-se á parte o conhecimento ou bilhete definitivo, o
qual scrá e tampado conforme o modelo junto, e conterá as seguintes especificações:

La Numero do bilhete;
2.0. Data do recebimento j
3.0. Objecto recebido, seu peso, titulo e valor'
4." Promessa da sua entrega, em dia cedo, á pessoa que o houvcr apresentado, ou á.

sua ordem j
5." 'l't'abalho ou obra. a que houver de ser applicado o metal recebido;
6." r llmero do livro o da folha deste, em que se tiver feito carga do recebimento ao

lbesoureiro'
7." Assignatura do thesoureiro e do escrivão, e rubrica do director.
Art. 49. Os conhecimentos ou bilhetes definitivos, de que fa11;). o art. 45 § 20, poderão

ser recebidos nas estações fisc,aes em pagamento de quaesquer taxas ou debitos.
Art. 53. A receita, que atê agora se tem escripturado sob o titulo - enhoriagem da

I rala - será classificada como renda da Casa da Moecla, esoecificando-se sua importancia
110S balanços da mesma Repartição. •

Art. 51. As moedas deverão preencher toOdas as condições prescriptas pelas leis em
vigor.

§ 1.0 As moedas, que não tiverem o peso legal, ou estiverem ma.l feitas, serão cortadas
e n(lva.mente cunhadas.

§ 2.° Na composição da moeda de ouro poder-se-ha admlttir, além do cobre, 0,014 de
prata (vide aviso de 12 de agosto de 1890, adean te).

Art. 60. Menos de 460 grammas de metal não serão recebidas na Casa da Moeda, para
serem amoedadas. E', porém, permiltido o recebimento de qualquel' quantidade por troc<J
em moeda, segundo as ordens que o director houver recebido do ministro da fazenda, ou
para o f,tbrico de medalbas.

Art. 61. Os cunhos das moedas nacionacs, que pelo seu uso acharem-se deteriorados e
imprestaveis, serão inutilisados na omcina de machinas, em presença do clirector, do
chefe da omcina de gravura e do engenheh'o machinista.

Art. 63. O director mandará proceder a exame em quaesquer moedas, que lhe forem
rémoLlidas pelas estações publicas, ou apresentadas por particulares, para verificar seu
peso, titulo ou Jeaalidade, o as que achar de falcadas IlO peso, além da tolerància legal,
por fl'aucle, ou fabricadas cOlllliga contraria á. lei, fará cortar e inutilisar, restituindo os
fragmentos resultantes da operação ao dono ou portador, lavrando-se de tudo os oompe­
tentes termos.
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Tabella a que se refere o art. 44 deste regulamento

Olll'O

Para afinal', quando 56 con.tiver cobre e ll:'ata ,
Idem qllando contiver em lIga outros metae5 .
Parn. fu ndiL· ..•••...••• , .•••.......••....•. , ..•..... , ........•.•..•.•....•....•••

" cunhar ....•..•... , .......••.••...•...•.••...........•............••.•..•.•
En5:Üo, cada um •... , .........• ,., •.......••....•......•.......•.•..... · · ..
l'oque, cada um .

Prata

Afinat' ...........•.......•. ••·•·.···•··.······•.·••···· ....•...•..•..•..........
Fundir•••.. , .
Ensaio, cada tlm .....•.•.....•. to •••.•••••••••••• ' •••••• 01 00 •••• to •••••••••••• to'

Toque ..•.. , ... , .... , ••..•..•.• , ...•.•..••. , ...•..••...••.••....•.•...•.•.......•

1 lG %
2 "
12 "

6 0'0

112 "
1~900

:1:100

Atlllcrtcl1cias: 1.0. O ouro de titulo superior a 0,985 não pagará a taxa de afinação,
2.3 Além das taxas de afinar e fundir, pagar-se-hão dons ensaios de cada bal'l·a.
3.0. Na taxa de cunhar está iocluida ll. de fundir.
4.3 Quando as partes exigirem que o ouro, que se tiver de a[innr, toque mais de 0,99~, pagarão

2 lG % ; e si o exigirem no estado de pureza,5 %' ..
5.3 Toda a quantidade de ouro ou prll.ta, que for aprcsenLnda para ser eusalada, pagara dous

ensaios.
6.0. Si o ouro de 0,917, que as partes ll.presentarem para amoedar, contiver cobre ou cobre e

prata, não excedendo esta de O,OH, pal<ari. s6mente a taxa de cllnhar.
7.3. O valo,' da prata, que as partes apresentarem para se afiua,· ou reduzir a bar I'llS , será fixado

segundo a base de 7 ,431 róis por gramma de 0,917.

i) A lei n. 2640 de 23de setembro de 1875 (art. 19, § 7°) autorizando o Governo para.
fixar em unidades metricas o peso e o valor das nossas moedas de ouro e de prata,­
tomando por base o peso de 17,93 grammas para cada moeda de ouro de 20$, e
o valor de 1$115,5 para cada gramma,

Em virtude do qqe, foi tambem expedido o decreto n. 6143 de 10 de março de
1875, regulando o valor, e o titulo e modulo das moed"ts de ouro e de prata.

j) O decreto n. 10.197 de 2 de março de 1889 dispensando os particulares, que
manda~sem cunhar ouro de toque nunca inferior de 0,917 do pagamento da taxa
de 1% fixada na tabella annexa ao decreto n. 5536 de 31 de janeiro de 1874.

h) O aviso de 24 de Ábril de 1889 declarando que as libras esterlinas deviam
se,' "ecebidas no seu valor legal (8 '890), tanto pelas estações publicas, conforme foi
determinado por aviso de 16 de novembro de 1888 e se linba praticado, como nos
pagamentos feitos pelas mesmas estações, e ainda nos que se realizassem entre
particulares.

l) Odecreto do Governo Provisorio da Republica, n. 54 B de 13 de dezembro de
1889, approvando os desenhos e autorizando a cunhagem das moedas de ouro,
prata, nickel e bronze, de novo typo j- observadas, entretanto, quanto ao peso,
modulo, liga, tolerancia e quantidade das de cada metal e valor, as disposições dos
decret03 até então em vigor.

m) O aviso do ministro da fazenda, n. 59 de 12 de agosto de 1890, autorizando a
Casa da Moeda a emittir ouro com liga de prata, em vez da liga de cobre do Reg.
de 1874. Deste aviso se oecupou o ministro da fazenda em seu relataria de 15 de
junho de 1891. (")

(') Depoi~ do constiluida a Republica foi, na sessão do Senado de 1"lll, apresenlado pelo senador
A. Cavalcantl (alitor desta rescnha), um projecto de reforma monetaria, o qual, len·lo sido approvado
naquella casa do Congresso, foi remettido á Camara dos Depntados em 26 de setemb,·o do mesmo anno.
O projecto adoptado p~lo Senado é deste teo,':

O Cong"esso Nacional decreta:
Arl. 1.0 Terão curso legal ~ recebimento obrigatorio naS estações publicas e na solução de quaes­

que,' pagamentos, as moedas metallicas especilicaáas nesta lei, segundo o peso, o valor e as condições
que ao mesma. estabelece,
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Sobre moedas de bronze e de nickel:

a) As actuaes moedas de bronze começaram a ser emittidas na circulação em
maio de 1868, em conformidade com as leis de 22 de agosto de 1860 (art. 30

), e
de 26 de setembro de 1867 ( art. 38) e decretos de ns. 4019 de 20 de novembro
deste ultimo anno e 5469 de 19 de novembro de 1873.

Este decreto de 1873 tambem dispoz sobre o recolhimento do cobre de cunho
antigo. (*)

b) A circular do Ministerio da Fazenda n. 123 de 2 de maio de 1870 ordenou
ás Thesourarias que substituíssem pelas de bronze as moedas de cobre, que entras­
sem nos seus cofres,-remettendo-as ao Thesouro, para serem fundidas. (>\f'.l')

ArL 2.0 A unidade minima ou basica do systemo. monetario brazileiro continúa a ser o real, cnjo
signo menor c tampado será: o 'lIil1tem (20 1'éis), moeda <1ivisiona~ia ou de troco, que serÍL cunhada com
o peso de gramma 5,000 da liga iOO = cobre 95 + estanho 4. + ZIUCO 1-

t'aragrapho unico. O valor do raal, como unidade monetaria, corresponde. nos termos desta lei, á
gramma 0.00073 de ouro puro, ou ainda ÍL gramma 0,00088 de ouro amoedado ao titulo de 900/1000.

Art. 3.0 As moedas de ouro, de cunho nacional, são:
i) O c,.,:ciro com o valor de iO nelle estampado, pesando grammas 8,065 de ouro, ao titulo de

0,900, isto é, ÍL razão de i5.239,74., cada gramma, ou de "eai i,377 cada milligramma; ou ainda â razão
de 1S377,7 cada gramma e li de real,i ,3i77 cada milligramma de metal puro, áqueUe titulo;

2) O meio cru:ei,'o com o valor de 5$ pesando 4,032,5 do meSmo metal;
3) O atl]!lo c"l/:eim com o valor de20S e com o peso duplo do cruzeiro, isto é, grammas 16,130 de'

igllal titulo.
Art. 4. 0 As moedas auxiliares de prata de cunho nacional, são:
i) Oma de 2$, valor estampado, pesando grammas 25, ao titulo de 0,900, ou á razão de $80 cada

grnmma;2j Uma de i~ pesando ao mesmo titulo, a metade da antecedente;
3 Outra de cntoado ou $4.00, pesando grammas 5 de prata, ao titulo indicado.
-O recebimento obrigatorio na especie de moedas deste artigo não excederá de 10 em cada paga-

mento.
Art. 5.0 Para servir de moeoa dlvisionaria ou de troco subsistirão:­
li) as chamadas de nickel, a saber:
i) Uma do valor de 200 réis indicado na sua estampa, com o peso de 12 l{i grammas da liga 100 =

nickel25 + cobre 75;
2~ Outra do valor de 100 réis, pesando 7 grammas do mesmo metal ;
b 8S de bronze, a saber:
i Uma do valor nella indicado de 40 réis, pesando 10 grammas da liga 100 = cobre 95 + estanho

4 + zinco i ;
2) Outra do valor 20 réis (vintem), !\lesando a metade do mesmo meto"l.
Art. 6.0 Ninguem será obrigado a recebeI' cm pagamento, de uma só vez, quantia sn'perior a 1$ naS

moedas indicadas sob a lettra a) do al'tigo antecedente, nem Somma maior de 200 ré.s nas moedas
Indicadas sob a leLLra b) do mesmo artigo.

Art. 7.0 As moeda estrangeiras de ouro, não sendo de titulo inferior ilS de cunho nacional, ou
uma vez reduzidas nesse, poderao ser recebidas nas estações publicas e acceit!ls lia. solução de quaes­
quer pagamentos, á razão de i$377,7 por gramma de ouro puro, ou á de real, i,3777 cada milligramma,
desprezadas as fracções menores.

Art. 8.0 O Governo fará dcsmonetisar todas aS peças metallicas correntes, que não se acharem
nas relações estabelecidas por esta lei.

§ 1.0 Todo o ouro levado ,t Casa da Moeda por particulares, depois de fundido e ensaiado, ser:i
comprado pelo seu peso, titulo e valor legal, o que equivale li sua cunbagem sem oaus algum, para os
resp ctivos proprietarios.

Para este fim, o Governo habilitari. o thesoureiro da Casa da Moeda com as quantias que forem
precis<'\s, nt~ um limite fixado no exercicio financeiro.

o) O pagamento aos portadores de ouro, na 1'0 rma deste artinoo, será fe;to em moedas desse metal
até o valor menor das mesmas (5$) e as fracções, cm moeda. auxiliar e divisionaria, relativamente á cada
pal·tida;

b) Si na occasião não houver em mão do thesoureiro moedas de ouro de cunho nacional bastantes,
o portadol' receberá eal'ti(ICadvs da importancia respectiva, que valerão ouro para todos os fins e, como
tal, serão recebidos uo Thesouro Federal e em quaesquer outras estações publicas.

§ 2. 0 A transformação da moeda estrangeira de ouro cm moeda nacional, uma vez conhecido o
seu peso e titulo, se"á feita gratuitamente na Casa. da Moeda. ,

Al't. 9.0 Fica prohjbida a moedagem da prata por conta. dos particulares.
O Go\'erno provertl a acquisição desse metal e a suo. cunhagem por conta do Estado, á medida das

necessidades do movimento economico do paiz.
Art, 10. Na composição da moeda de ouro, a parte da prata cm liga não excederá de 0,014.
Art. ii. Ficam revogadas as disposições em contrario.
Obsaruaçõas: Como se VH no projecto, tomou-se para base das moedas de ouro o peso da de 10$

com 8,065 grammMj - não aOlrmamos porém que o valor designado para cada gramma, pela.
COllllll\Ssiio aa "eciacçao do Senado, seja p"eeisama"'la exacto, •. ".

-O projecto supra do Senado não teve ainda andamento na Camara dos Deputados,
Na-sesão legislativa de 1892~ tambem foi apresentado nesta ultima Camara um projecto sobre moeda

metamca pejo deputado A. :stockler; mas este, como o antecedente - jazam fóra da discussão.

(') Vide tambem a respeito o art. 70 , paragrnpho unico, n. 4, da lei n, 2348 de :l5 de agosto
de 1873.

(") Vide iustrucções do mesmo Ministerio n. 388 de lS de outubro de 18~.
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c) O aviso do mesmo Ministerio n. 255 de 31 de julho de 1871 declarou- não
terem curso no Imperio as n.ntigas moedas de cobre, cujos valores são indicados
pelos algarismos romanos X, XX, XL.

d) A lei n. 1817 de 3 de setembro de 1870, já citada anteriormente, creou a
moeda de nickel no paiz, como se vê :

~ Art. 1.0 O Governo fará fabricar moedas de troco de um metal composto de
25 partes de nickel e 75 de cobre.

« § 1.0 As peças de moeda deste melai sertio de 200, 100, e 50 reis; tendo as
primeiras o peso de 15 grammas, as segundas de lO e as terceiras de 7.

«§ 2.° A tolerancia no peso, o modulo e typo das peças de moeda serão fixados
pelo Governo.»

- Damos abaixo em nota o regulamento desta lei. (')

Sobre o papel-moeda do Thesouro

Extincta a faculdade de emittir, que tinha o Banco do Brazil,- pela lei de 12
de setembro de 1866,- ficou o paiz no regimen exclusivo do papel-moeda; sendo
unico emissor o proprio Thesouro Nacional. Este regimen subsistio, sem alteraçcío
legal, ate ao anno de 1889.

(') Deoreto n. 4822 de· i8 de no....embro de 1871 :

Art. 1.0 As moedas de prata, que se cllDharem d'ora elll deante, terão o mula de 0,911 e oS
valores, peso, e modulas seguintes:

Valores er,l ,'dis
2$000
1$000

55°°

Pua em g,'ammas
25,5

12,75
6.375

Modulo em milli>ltetros
37
30
25

Art. 2.0 A tolerancia no peso das referidas moedas será de um decígramma, ]10.1''' mais ou
p:lra menos, nas ele 2$, ele cinco centigramwas nas de 1$, e de vinte e cinco milligral1lmas uns
de 500 réis ; e n elo titulo de cada moeda não exce<1el'á de dous milJesilnos,

Ad, 3.0 As lOoedns, de que se trata, teriio no nnverso n emgie do Jmperndor, com a éra do
cunho no enxergo; por inscr'pção -de um lado o nome do Imperador, seguido <1e nume,'o I(ue iodique
quantos do meSlllo nome t'em reinado e em o.breviatu"a as palavras - Dei gratia Constitllciomilis
lmperador,- e do outro iado as se!ruintes: Et Pel'petuus Brasilire Defensor, lia seguinte forlnula:
PeLI'u li D, G. C, Imp, et Perp, Bras. Def.; no revel'so as armas do lmperio, tendo {lar cima as
palavl'as - decreto de 1870, e por baixo os algarismos representativos do valor da moeda seguidos
dn palavra réis,

Paragrapho unico. O contorno destas moedas leril serrilha,
Art. 4,0 As moedas de prata sel'ão acceitas em pagamento pelas estações publicas, seUl limitação

de quantia, mas os particnliu'es não serão obrigados a recebeI-as (snlv o o caso de muluo accorelo )
sln:io até a quantia de 20$000.

Art. 5.0 Serão desmonetisadas as moeda de 200 réis, bem como, todas as outl'as de prata qlle
til-erem titulo inferior ao marcado 00 art. 1° deste decreto.

Ad, 6.0 As moedas de nickel serão compostas de 25 partes deste metal e 7;) de cobre, e terão
os valores, pesos e modulas seguintes:

Valaras ar.l r~is

200
100
50

Paso 0;;' gr'ammas
15
10

7

Mocltdo a';l !1\Ut>'lldtros
32
27
22

AI'L 7.0.A. tolerancia no peso das referidas moedas será de;l 0/o, para mais ou para menos, e
de 1/100 na composição da liga.

Art' 8.° Estas moedas mostrarão no anverso os alg:uismoS reprásentativos de seus valores,
tendo por balleo a palavra REIS, o por inscripção, as palavras- decreto n, i 17 de 3 de setembro ele
1870, e no reverso as armas imperiaes, tendo por cimll. o distico -Imperio do B,'azil, O por baixo a
éra do cunho,

Paragmpho unico, O contorno destas moedas se,'" liso,
Árt. 9.0 As novas moedas de nickel serão dadas e recebidas em pagamento até a quantia dll

1$000.
A.I't. iO, O Estado reserva-se o exclusivo da fabricação e emissão das moedas de prato. e de

nickel.
Paragrapho unico. O Governo, todavia, poderá. permittir o cunho da praia dos pnrticulares na

Casa da Moeda, devendo a senhoriagem pertencer á. Fal,enda Nacional, .
.o1rt. 11. FIcam revogadas as disposições em contrario,
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- As principaes clisposiçÕ3S legislativas, à. datar de 1866, que fOl'um concernen­
temente promulgadas, são as que abaixo indicamos.

- Quanto d: emissão:

Além da autorização, dada ao Governo pum emittir as quantias especificadas
no § 50 da lei de 12 de setembro supradita,- tem havido:

a) A lei n. 1508 de 28 ele setembro de 1867 - autorizando a emissão n.té á impor­
tancia de 50.000: 000 "000.

b) O decreto n. 4232 de 5 de agosto de 1868 - n.utorizando a de 40.000:000',
para acudir ás urgent'3s despezas da guerra contra o governo do Paraguay e ás
demais obrigações cOlltl'ahidas pelo Thesouro.

c) A lei n, 2348 de 25 de agosto de 1873, - para remediar a escassez das
moedas de troco, - autorizando o Governo a emittir notas do valor de 500 reis, em
substituição de outras de maior valor, até á metade da importancia das de 1'000,
que se achassem na circulação.

d) A. lei n. 2565 de 29 de maio de 1875, - antorizando a emissão de 25.000:000
de bilhetes ao portador, de valor não menor de 100 000, prazos de 4 a 12 mezes, e
juro não excedente de 5 J~ %, recebiveis nas estações publicas,- para o fim especial
de auxiliar os bancos ele deposito, sob a garantia de titulos da divida publica fundada,
de bilhetes do Thesouro, ou de outros titulas, na falta daquelles, reputados seguros.

( Esta lei foi depois revogada pelo art. 24 da de 31 de outubro de 1879. )
e) O decreto n. 6882 de 16 de abril de 1878, - autorizando a emissão de papel­

moeda até 60.000:000 , para acudir às 'urgentes despezas com o flagello da secca
nas provincias do Norte.

/) A lei n. 3263 de 18 de julho de 1885 - autorizando o Governo a emittir ate
à quantia ele 25,000:000$ 001 moeda corrente, applicavel a auxiliar os Bancos ele
rle2Josito dtl C8rte, sob a garantia. de titulos da divida publica fundada ou de bilhetes
do Thesouro,

g) O elecreto n. 300 ele 10 de maio de 1890, -considerando que, com o privilegio
de emittlr, concedido a alguns bancos desta Capital, havia cessado a necessidade ele
auxiliaI-os nos termos da lei n. 3263 de 18 de julho de 1885, marcou o prazo de
dous mezes para serem resgatados os emprestimos feitos aos bancos de deposito. n

Quanto ao 'T'e gate :

a) A lei n. 1349 de 12 de setembro de 186G, § 80 , e a. lei D, 1508 de 28 de se·
tembro de 1867, art. 9°, determinaram que, cessado o estado ela guerra. a Assem­
bléa. Geral assignasse quantia na lei orçamentaria ele cada exercício para o resgate
do papel-moeda.

b) As leis n. 1764 de 28 de junho (ar1. 20) e n. 1836 de 27 de setembl'o
(ar1. 13) de 1870, determinaram que o excesso da receita sobre a despeza fosse
appllcaelo no resgate do papel-moeda,

(') No Dilldo Oll"ia! ue 28 de fevereiro de 1812 ve u u'na exposição de motivos do minish'o da
fazenda pel, qual considera c'n vigor n lei ue I d~ jnlho de 18 3, E o decreto ue 23 de setembro dei89S,
mandlU1do vi"'orar a lei de 2) de maio de i 'iS, ele,'ou ao duplo a impol'tancia d s auxilios, porventUrlll
nêcessnrios a~s bancos de de posito,

A" 21
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c) A lei n. 2348 de 25 de agosto de 1873 autorizou o Governo a applicar ao res­
gate do papel-moeda o excesso da renda sobre a despez t do exercício e o saluo que
anuualmeute deixal'em os depositas da Caixa Ecol1omica desta Capital.

cl) O decl'eto n. 6882 de 16 de abril de 1878, que autorizou a emissão de
60.000:000$, accrescentara: « No fim de cn.da exercicio recolller-se-ha. á C~tixa

de Amortização, para ser queimada, a quantin. correspondente a 6 010 do capital
cmiltido, até sun. tota I extincção.»

e) A lei de orçamento n. 2960 de 31 de outubro de 1879 (art. 21) mandou applica.r
a importancia do saldo e o producto do impo to do fumo ao resgate do papel-moeda.

-O A lei de ol'çamento n. 3313 de 16 ue outubro de 1886 mandou retirar an­
nualmente da circulação a somma de 5.000:000 em notas do Thesouro, para
o fim de elevaI' o valor do papel-moeda ao fixado na lei de II de setembro de 1846,
indicando juntamente os meios ou creditas para. semelhante opl:Jração.

g) O decI'eto n. 10.336 de (3 de setembro de 1889 deu providencias para o resgate
total do papel-moe,da, até ao anno de 1894. Nos termos, autorizados por esse
uecreto, foi assignaclo em 2 de ou tubro seguinte contracto com o B,\llCO Nacional
do BJ'azil, pelo qua,l este estabelecimento tomara a si aquc~lle encargo, m dia.nte
amplos favores, 111axime, rela.tivos á emissão do mesmo banco.

h)O decreto do Governo Provi orio da Republica, n. 255 de 10 de murçoclo 1890,
mandou que o serviço do resga,le do papel-moeda ficasse eutregue por igual ao
Banco Nacional do Bl'azil dito e ao Banco do Brazil, estendenuo·se a este ultimo as
condições, faculdades e encargos, com que esse serviço se achava commettiuo ao
primeiro destes dous estabelecimentos.

i) O decreto n, 1154, de 7 de dezembro de 1890, que autorizou a fundação do
Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil, no seu art. 7° estabeleceu a con­
dição do resgate do papel-moeda. Na sua conformidade foi lavrado com esse banco
o contracto de 28 ele julho de 1891. As clausulas eleste contr.\cto não poderam, nas
circumsta.ucias, ser cumpridas inteirumeute; e o decreto n. 1167, de 17 de dezembro
de 1892, declarou rescindido o mesmo contracto, independentemente ele illLlemni­
zação.

j) O clecreto n. 183 C, de 23 de setembro (sobre o actual Banco d.a Ropublica do
BL'azil ), autorizou. no seu art. 15, o Governo a ontrar em accordo com esse banco
sobre o ~'esgate ou a substituição do papel-moeda..

Sobre o papel bancario

- Do facto de tomar-se o Tllesouro Nacional o unico emissor de papel-moeda
no periodo de 1866 a 1889, não se supponba, que o meio circulante dessa época con­
sistisse excl Llsi vamente de notas do mesmo. Ao contl'urio, como é facil de ver dit

tabella á pagina 314 retro, uma parte do referido meio circulante continuou a ser de
papel bancaria, jã. do Banco do Brazil e suas caixas filiaes, cuja faculdade emis­
sora fôr,t então extincta, e já dos Bancos da Bahia, Maranhão e Pernambuco, que
ha.viam, sido organizados no regimen dalJlumlidade bancaria (vide pagina 273 retl'o).

E' certo, que todo o papel bancurio circulante diminuia, em cada. a.nno,­
conforme as clausulas do resgate, que as leis haviam imposto aos respectivos
bancos.
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- Em 1888, porém, foi votada pela Assembléa Geral e promulgada uma nova
reforma bancaria (lei n. 3403 de 24 de novembro de 1888), a qual permitLio ás
companhias anonymas, que se propuzes~em a fazer operações bancarias, a faculdade
de emittir bilhetes ao portador e á vista:

(a sob1'e o deposito de apolices ela di vida publica nllcional, até umf!. somma iguf!.l
á do valor das mesmas apolices ;

(b sobre base metallica (ouro), até ao triplo do valOI' legal do respectivo lastro,
A lei supradita foi regulada, quanto aos bancos com lastro de apoUoes, pelo

deoreto n. lO .144, de 5 de janeiro de 1889, e quanto aos banoos de lastro metalUoo,
pelo deoreto n, 10,202, de ô dejulbo do mesmo anno. (')

- O decreto do Governo Provisorio da Republica, n. 165, de 17 de janeiro de
1890, reorganizoll os bancos de emissão sobre a base de apolices. Em virtude deste
decreto foi organizado o Banco dos Estados Unidos do Bl'azlJ, cujos estatutos foram
approvados peto decreto n. 190 de 29 de janeiro do referido anno. (")

... O decreto n. 194, de 31 de janeiL'o de 1890, creou a ,'egião bancaria do Estado
de S, Paulo com o de Goyaz; e fixou a somma total a emittir pelos diversos
bancos de lastro.apolices em 200,000:000$000.

- O decreto n. 251, de 7 de março de 1890, dividio a região do Norte em tres
zonas: a I" composta do Amazonas, Pârá, Maranhão e Piauhy; a 2" do Ceará,
Rio Grande do Norte, Paral1yba e Pernambuco; :1 3" de Alagóas, Sergipe e B;1hia,
e fixou em 20.000:000$ o total da emissão de cada um dos tl'es banoos, que
deviam operar nessas zonas. .

- O decreto n. 253, de 8 de março de 1890, autorizou o Banco do Brazil e o
Banco Nacional do Brazil a emittir bilhetes ao portador alé o duplo do deposito em
ouro da quantia de 25,000:000 , cada um, e fixou em 50.000:000$ a emissão do
Banco dos Estados Uni<los do Brazil, podendo ser alargada, si as necessidades da cir.
culação o reclamassem.

- O decreto D, 700 .A, de 29 de agosto de 1890, autorizou lambem o Banco dos
Estalios Unidos do Bl'azil a emittil' biihetes ao portador, até ao duplo do deposito em
OUl'O da quantia de 25.000: 000,', como fóra conceelillo aos Bancos do Brazil e Nacional.

- O decl'elo J). 782 .A, de 25 de setembro ele 1890, ampliou aos bancos emissores,
organballos segundo o uecl'elo <le 17 de janeiro, a fhculdaJe ele emittir o duplo sobl'e
base metallica; elevou a omissão do Banco de S. Paulo a 40.000:000 ,á cuja
região passaram a pertencer os Estados do Param1 e Santa Catharinaj autorizou uma
(:lmi.;são addicional de 10.000: 000 ao Banco <le Pernambuco; restabeleceu ao
Banco do Brazil a faculdade de emissão, que lte outorgavam os seus estatutos, até
:i. quantia de 10.000:000$ sobre deposito em ouro da metade dessa somma; e deu
outras providencias.

- O decreto n. 1036 B de 14 de novembro de 1890 conéeddu ao Banco
Colonial do Brazil e a Arthur Ferreil'a Torres autorização para organizarem uma

(') Os decretos IIS. 10.3 1, do 5 de olltubl'O, o 10.427, do 8 do novombl'o UO lSS~, expadidos ainda pelo
Govomo Tmpel'ial; e os do Govol'no Provisorio do n . 19 o 20 do 2 ue novemul'o, n . 23 e 24 de 2V de
1I0vombl'o,ns, 33c103 cio dezombl'o, e os. 50B,50 ,5UD, 50E,de8dedozOlllbI'0, tudo de 1839,conco­
clemm a faculdn.de do omissão a clivol'sos bancos nos tOl'mos cla lei de2\ do novembl'o do 1 8.

. (") PI'.lI11l1lgad o o de~l'eto cio 11 de janeil' ,0111 confol'mitlacle com o meS110 o mais legishção poste­
1'101', foram talnbem OXj'ecllclOs, além de Ol1tl'OS n.Clllla enllmol'ados, os decretos de ns, 336 B o 3;1, do 16 e
19 do aUl'il; -n, 3v~, (e 12 de maio; - n, ~,J9 do 19 de jUlIho, e n. 880, (lo 1 do Olltllhl'O, ludo de 1 90,
concedondo a raculdado do emissão II va"; s estabolecimentos bancal'ios dos E t3,dos d3, União.
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com palJ lJia, com a denominaçüo do Banco de Credito Popular uo BL'azil, tendo o
direito de emitlir bilhetes ao portatlor e {t, vista, nos termos do decreto do 17 uo
janeiro (de 1890) até á importancia do seu capital. (Foi organizado e teve appro­
vação de seus estatutos por decreto de 23 de dezembro de 1890,)

- O decreto n, 1154 de 7 de dezembro de 1890 autorizou a Cu ão do Banco
dos Estados Unidos elo Brazil com o Banco Nacional do Bl'ilzil, donde a nova in ti·
tuição - Banco da Republica dos Estados UnÍllos do Brazil, que, logo ol'ganizada,
teve seus est.atutos approvados pelo decreto n. 1227 de 30 de dezembL'o do mesmo
anno. Este decreto accentua.ra o pensamen to manifesto ue chegar ao rogímen da
unidade bancaria.

-o decreto n. 1107 de 17 de dezembro do 1802, oxpedido pelo Presidenle
da Republica, ad ?'e{erenclum do Cong-re'so Nacional, autorizou a fu ão do Banco
da Republica. dos Estados Unidos do BL'azil com o Banco do Brazil, constituindo
o novo Instituto-Banco da Republica do Brazil. Este decreto fundara o regimen
da unidade de emissão bancaria; e sendo, eom pequenas mouificações, approvado
pelo CongreEso, foi promulgado, como lei n. 183 C de 23 de setembro de 1893.

Os estatutos do novo banco fOL'am approvados pelo decreto n. 1253 de 31 de
janeiro de 1893, e a emisscío especial de b011llS, que o mesmo instituto tambem foi
autorizado a fazer em favor das industrias, teve I'l3gulamento no docreto n. 1308
de 8 de março deste anno, (') como tudo adiante se encontra:

Dool'oto n. :t 8 3 C- elo 23 do sotombJ'o do i 893

o Vice·Ptesidente da Republica dos Estados Unidos do BI'azil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sallcciono a seguinte l'eso­

lução :
Art. 1.0 E' approvado o decreto n. 1lG7, de 17 de dezembro de 1892, com as modifica"

ções constantes desta lei e assim consolidado.
Art. 2. 0 ]]' approvada a fusão realIzada por maioria de volos nas respectivas assem­

IJléas de accionistas do Banco da Republica dos Estados Unidos do BI'azil coro o Banco
do BI'azil, constituindo o novo instituto - o Banco da Republica do Brazil.

Art. 3.0 O capital do banco ê limitado á 'luantia de 190.000:000$, devendo sel' reduzido
no prazo de 12 mezes a 150.000:000, , pelo recebimento e amortização de novas acções em
pagamenlo de dividas, para o que lica autorizado. O prazo de duração do banco é de 00
annos.

Ad, 4. o Fica exLincta a faculdade emissol'a do Banco da Republica, ao qual, nos ter­
mos do art. 40 do decreto de 7 de dezembro de 1890, fOl'am incorporados os privilegies
dos demais bancos emi 'sares, licando igualmente extincto o direito de emissão do Banco
de Credito Popular, cI'eado pelo decreto de 23 de dezembro de 1890.

. (') Nas sessões legislativas do Congresso Nacional de 1891 e 1892 foram apresentados varias p~o­
Jectos, reoraanizando a materia dos baacos emissores, e sobre taes projectos houve lnr~ e mUIto
Importante fIscussão em ambas as casas do me~mo Con~resso. Não se tendo, porl!m, venCIdo cousn.
alguma em delin,tivo, o Poder Executivo julgou-se forçado pelas circumsLancias li. promulgar a
reforma constante do decreto de 17 de dezembro, de que acima se trata.

, - O decreto n. 177 A, de 15 de set~mbro de 1 93, dispondo acerca da emissito legal de deba'ttltl'SS
feIta pelas sociedades anooymas, esLabeleceu no seu art. 30 : «1\enbuma sociedade ou empreza de
qualquer natureza, nenhum commerc:ante ali indiVIduo de qualquer oondição, poder,. emilLil', seUl
autorização do Poder Legislativo, notos, bilhetes, ficas, vales, papel ou tiluio, contendo promess,.
de pagamento em dinheiro ao portador, ou com o nome deste em branco, sob pena de multa do qua­
druplo do seu valor, e de pr;são simples por quatro a oito mezeS. A pena de prisão s6 recne sobre
o euussor, e a de multa, tanto sobre osto, como sOO"o o portador, "

- Nos numeras do Dia.yi,o 0/liCifU de 11 de dezembl'u de 191, 27 de abril de 18~2 e 27 de janeiro
de 1893 veem declarações do GOverllo sobre o OUI'SO legal dos bilhetes dos bancos aUlI'soreS, agualando­
os ao papal-moeda do Thesouro.
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Art~ 5. 0 Para execução do decreto de 17 de dezembro de 1.892, na parte que provi­
dencia SObl'C a un idade da emissão bancaria, é o Governo autorizado a entrai' em accordo
com os diversos bancos emissores, pat'a transferencia de suas emissões e respectivos
lastros, no sentido de indemnizai-os por conta dos recursos destinados á constituição
uo fundo de garantia, (las vantagens e direitos que lhes são cassaJos, e devendo quaesquer
(liflhenças a (avor dos bancos ser levadas á conta dos respectivos debitos para com
o '1'hesouro.

A i ndemnização será baseada sobre os juros das apolices depositadas, quando
constituidos neSla especie os lastros, ou sobre os jllros das apolices substitutivas do
encaixe metllllico, dllran te o prazo de seus privilegios.

Art. 6. o Todo o lastro dos bancos emissores, existentes em ouro ou em apolicss.
será convertido em apolices de capital e jUl'O'-OUI'O, cio valor nominal ue i:Ooo$ cada
lima, vencendo os juros de 4 0/Oao anno, pagos semestralmente.

O 0111'0 será caloulado ao cambio do dia da conversão, e as apolices pelo seu
valor nominal.

Art. 7. o As apolices serão escl'ipturadas em nome do Banco da Republica do Brazil,
que assumirá, perante os portadores, a responsabilidade das notas bancarias em circulação,
~lI.borilinando-as a um mesmo ·typo no prazo de i2 mezes, que poderá Slll' ampliado, a
JUJZO do Goverllo.

Art, 8. o Os jUl'OS das apolices, pagos ao Banco da Republica do Brazil, serão
eSCI'ipturados em fundo especial, denominado - Garantia da emissão - e uestinado a
cobrir a dim~rença entre o valor dos depositos e o das notas.

Coberta a diflerença, o Thesouro deixará de pagar jltros. O (undo de garantia não
podel'ii. sei' empregado nas transacções do banco, nem utilisado pelo Governo, salvo
oaso de guerra externa, mediante prévia autorização do Poder Legislativo.

At'L 9,0 No caso de liquidação amigavel ou judicial do Banco da Republica do
B'.'azil o Governo assumirá a resronsabilidade das notas emittida, fazendo-se re·
presentar como credor prererencia sobre todos os demais credores, pelo fundo de
garantia.

Dada a liquidação, serão resgatadas immediatamente as notas em circulação, por
notas do Thesouro ou por moeda metallica, si ne~se tempo (01' metallica a circulação
nacional, até o valor dos depositos, e o restante pelo que pl'oduzir o fundo de garantia.

endo insufficientes os depositas e o fundo de garantia, o Governo respondel'á pelo
rcsto da emissão.

Art. iO. E' autorizado o 'Banco da Republica do Brazil a emittir, até á quantia
de iOO.OOO:OOO.~ em bonus ao portadOl', do valor de i003 a i:OOO', de 4 % de juros, pagos
trimensalmente, e amortizados no prazo de 20 annos, começando a amortização no
primeiro anno do segundo quinquennio, e por quotas previamente determinadas pelo
Govel'no.

§ 1. o Os bomts ao portador serão recebiveis nas estações publicas pelo valor
nominal.

§ 2, o O Governo approvarÍ\ o modelo dos bOlttls, que deverão ter a assignatura do
pNsidente, ou a de quem elle designaI', e de um direlltor do banco, aflm de poderem
circulai',

§ 3,0 O pagamento dos juros trimensaes ser{l feito á apresentação do titulo, e será
comprovado POI' cRl'imoo no dorso do mesmo titulo, .

§ 1. 0 O excos ode emissão e qualquer artilicioou processo empregado para a eliml1la~
ção do carimbo oomprobatorio do pagamento trimensal dos juros, constiLuirão o crime de
moeda rnlsa.

§ 5,0 O banco levará li, conta de sua carleirn. commorcial o emprestimo feito pela car­
teira de bOn?ts ao Conselho Municipal da Capital Federal.

Arl. 11. A emissão dos bOl'/,tts é destinada especialmellle a auxiliar emprezas indus­
triaes de qualquel' naturezll, existent s em lIoas oondições de credito e deseuvolvimento,
senuo um terço da emissti para as emprezas fundadas que funccionem Ill\ Capital Federal
o os dOllS Lel'ços restantes para as que, tendo, ou não, 'I sua séde na Oapital Federal,
estejam estabelecidas e f,mccionem nos Estados da Republica.

AI't. i2. O Banco dR Republica do Brazil terá uma agencia em Londres e agencias n~s
Estados em que existam bancos emissores, e oppol'lunamente creara agencias nos demaiS
Estados.

Poderá ainda estabeleoer naixas filiaes nas capitaes da Europa e da Amerioa, logo que
reconheça a neoessidade ou vantagem da creação deli as.

Art. i3. O Banco da Republica do Brazil enot\rl'egar-se-ha cIo serviço da divida inter­
naoional,

Em oon ta corrente serão reoolb idos os saldos do ThesoUl'o ao banco. e (ará. eUe ao
Governo os adeantamentos de que tiver necessidade, me:liante letras do Thesouro, até li.
q~antia determinada por lei, como antecipação de receita, seguudo as condições que forem
aJustadas. .

1\rt. 1.4. A conversibilidade das notas, actllalmente existentes far-se-ha desde que o
cambio, durante 11m anno. se conserve a 27 d" ou quando seja decretada a abolição do curso
forçado para o papel-moedll do Estado,

Paragr:lpho unico. Até qlle possa ser estabelecida a convel·~ibilida.de das notas, e no
caso de comprovado l'eLrahiOlellto de numel'/u'io, vigoL'al'tÍ a lei de 29 de m:1.io de i875, cujo
muimo sel'li, eleyado ao duplo.
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Árt. 15. O Govel'no entrará em aecordo com o Banco da Repuolica do BI'lLZil pal'a o
l'esgate ou substituição do papel-meeda do Estado.

O banco terá o direito exclusi 1'0 de emissão de notas ao portador e á visla, na l'azão do
duplo do deposito em ouro, e serão conversiveis em moeda metaIlica.

A-rt. 16. Fica rescindido, independentemente de indemnização, o contracto de resgate
do papel-moeda do Estado, celeorado com o Banco da Repnblica des Estados Unidos do
Brazil.

Art. 17. Para liquidação dos debiles dos oancos ao
concedido~prazos e abatimentos de juros.

Art. 18. O banco organizará seus estatutos, de accordo com o presente decl'elo, sub­
mettendo-os á appI'ovação do Goverllo,

A sua direclol'ia será composta de nove membros, dos quaes o prcsidenle, o vice-presi­
dente e mais um director sel'ão nomeados pelo GOI'erno o exel'ceriio os cargos duranlo o
tempo do mandato dos demais directores.

Art. 19. O presidente terá o direi to de vcto a lodas as deliberações da di,'ecloL'ia, que
se referirem ao serviço da emissão e com as quaes não se conformar,

Destevcto haverá recurso par'a o ministro da fazenda, que decidirá afinal.
Art, 20. Toda a moeda cunhada por conta do Governo será destinada ao resgale o

incineramento de somma equivalente de papel-moeda.
A ounhagem, emquanto o cambio for inferior a 27 el" serâ gratuita.
AI'C.21. Nenhum banco de depositas e desconlos poderá operar ou conlinuar a opOI'ar

sem haver realizado eifectivamente no paiz, pelo menos, 50 % do seu capital.
Esta disposição é extensiva a quaesquel' agenoias ou succursaes ele banco com sóde no

estrangeiro.
Art, 22. São revogadas as disposições em contrario.

Capitlll Federal, 23 de setembro ele 1893, 50 dll Republiea.

FLORIANO PEIXOTO.

Fclisbcllo F,·c j"c.

Emi88ão de bonuliiI

Art, Lo o Banco do. Republico. do Brazil emiLti,'á, até ft somma de 100.000:000S, bOll1lS 0.0 portador,
do valor de 200' 0.1:000$ cada uln, com juro de ~ 0'/0 0.0 anno, pago semestl'ulmonte pelo mesmo banco.

Al't. 2.0 O pagamento 110s juros semestl'aes será feito aos portadores, e comprovlldo pelo carimbo
do banco no dorso dos mulos.

Art. 3.0 Os bontls serão amortizados no prazo de vinte annos, por sorteio ou recolhimento, devendo
começar a amortização no primeiro nnuo do segundo quinquennio, mas de modo '1'10 no reforido pra20
de 20 anuos esteja resgatada a emissão total. ,

§ 1.0 A emissão será dividida por serios de 20,000:000 , devendo o banco nnnuncinr pola imprensa
a serie a emittir, a numeração e os valores dos bontls, bem como a época. do l'os/i'l.te parcial ou total.

Art. 4. 0 A fórma. do bontls será estabelecida de nccordo com o modelo que fOI' approvado pelo
Govcrno; os titulos serão numerados e tedo a assign,tul'a do presidente e de um directol' do bnnco.

Art. 5.° A emissão fnr·se-ha entregando o banco dj,'ect:unente os bOIl'" aO mutuaria pelo sou valol'
nominal, Oll """goeiando-os com tel'ceiros atim de dar :l imp0I't1.ncia. do ompvostimo em Ulllnernrio.

Art. 6.0 Os omprostimos serão eU'ectuados a prazo Ilue não oxcoda do HI nnnos, modiante ga"antia
de hypotheca, e de cinco na nos no caso de penho,' mercantil.

O ju,'o não excederá de 7 % aO anno, 'pago scmcstl'nlUlenlo, senclo elevnda a taxa com mais
3 0/. no caso de mór" pela p",. ta~ão Ilue nao for paga.

Pal'agrapho unico. A amortização sel'a estipulada de fÓI'ma llue seja o emp"eslimo resgatado dentro
do pl'azo do contl'ncto, devendo as l'espectivus quotas S61' menOl'es nos pl'illlell'OS nnnos.

Art. 7.0 Os mutuarios poderão realizar o pagamento dos ju,'os ou da amol'tlzação dos omprestimos
em bonlls pelo respp.ctivo valor nominal,

Art. 8.0 Só serão eftectuados emp,'estimos a empr'ezas que se acharom completamonte exp'll'p;adns
de vicios ou ;,','egularidados em sua o,'gaoi.ação ou que não ostejam cm desaccordo com as condições
legaes exigidas para sua constituição,

Art. 9. 0 Nenhum contracto s9r:1. foito, medinnte hypothoca, sCll1lJue ao banco soja dada a garanlin
de pl'Íllleira hypothoca.

§ 1.0 O p~nhor será eonstiluido por npolices da divida publica federnl eu dos Estados e por titulos
que tenham cotação na. praça.

§ 2. 0 A relnção entre a quantia emprestnda e a dos bens e titulo~ dados em h'ypotheca e em penhor
tanto quanto possivel não será infcrior a i para 2, Exccptullm-so os titulos da di ida publica federal o
dos Estados, a respeito dos lluaos será obserl'ada adisposição do al't. u n. 1210ttra b dos estatutos do
banco.

§ 3.° Pn,'a a emissão de bom,s vigorarlt o disposto no al'L 80 dos estalutos do banco,
AI't. 10. Nenhum contracto sel'á l'ealizado sem prél'ia al'aliação por (lessoal do livro llomollção do

banco, além de quaoslJuer diligencias e examos que fOl'em julgados necessal'lOs.
Art. ii. O banco poderft, sempre que entender conveniente, manter Junto ás empre~as auxiliadas

pessoal de sua conflnnçn, durante a constancia dos contractos,
/l.I't, 12. Os contractos consignarão os detalhes referentes nos demais accordos estabelecidos, para

que flquem discriminados todos os ,lil'oitos o dev','es I'ecil?rocos cnt,'e o banco e os mutun.I'ios,
Art. 13, Feita a emissão decada serie, não se iniciara a da se/{uinte sem que o baneo apresento ao

Gov~rno um relatol'lo, encerrando a expo~ição dos cont"actos foi tos, as propostas dos mutuarios, a
avaliação dos bens hypothecados ou a relação dos titulos dados em penhor, e a quantia omprest(lda
em cada con t"ac to.

Capital Fedeml, 8 rle mar'co do 1S93, 30 da Republicn -FLORIANO PErxoTO.-Sc,':el!cllo Con'éa,

~ ~, B, Algumas disposiçõols eleste regulamento foram alteradas pela lei n. 183 C,
tambem ac'ma tl'anscripla, como c~liás é fl1ciL ele ver da simples leitura de um e de Outlla>,
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Resumo dos metaes cunhados

O~RO (lJad,'áo ele 1$600 pJ," oitava) :

Cunhado nas casas de moeda do Erazil, a datal' ele 1703................. 246.257:629.'928
101lM, cunhado do 1833 a 18·19 (lJaelrão de 2$500 POI' oitat'a)............. 950:6818000

IDIlM, cunhado ele 1850 a 1838 (lJadráo de 4$1JO" oitava) :

Moedas de 20'000......•.......•.............•......•..•...•••••........
" de tO'OOO......................•............•...•..•......... '.,
" ele 5 000.....•....•...........•.•.•...............•.....••.•.••.

Somma••......•••••....••..

PRA'rA (o,l11oedadu. a t 28 I'S. 1Jor oitava) :

Cnnhad" no Brazil, a elatar ele 171'* até 183:). .
IDE~I, cunhaela ele 1 33 a 1819 (a, 160 "S JOI- oitavo,) .

IDEM, cunhada de 185'> a 1888 (a 2<31,25 rs. por oitava) :

35.497: 020S000
9.733:09 '000

50-1:300$000

45.734;500$000

26.460:800." 19
67:490S680

Moeda

"
"
"

ele 2'00 ....•.••........•....•.•...•...........•...••........•..

~: ;'~oO~éi~::::::::::::::::::::::::: ::::::::::::::::::::: :::::::
ele 200 réis .•...••..•.......•..•.. " ..•..••.••.•....•..•.•••...•

Somma....•....•..•....•..•.

IDEM, cunhada ue 1867 a 1870 (em vÍ/'wele da lei n. 1507 dc 26 de
etemb,'o de 1867 e decreto 11. 3966 de 30 do mesmo me~):

l\Ioeelas de 2 000 .........•.........• " .•...•..••.•..••...•..............
» de 1 000....••...........•........•...•..•...............••....
" ele 500 ré is .....•......••.••........•.••...........•..•.........
" ele 200 réis .•..........•.•...•........•..•.•.••..••......•.......

Somma...•...••...•..•....•.

Tolal da prala .

N. B.- As moedas de ourO de 5 foram elesmoneti aelas pela lein. 1083 ele 22 de agoslo
de 1 6 e as de prata de 2001's. pelo decreto n. 4 22 de 18 de novembro de 1871, bem como
as deslo met,\1 de Li Lulo inferior a 0,917, que foram cunhadas de 1867 a 1870.

E'~ONZE (cmittielo a datar de 1868) :

Moedas de 10,20 e 40 rs. até fevereiro de 1889.......................... 3.917:8-17'940

NrcKEL (clIlÍltielo a datar de 1872):

Moedas de 50, 100 e 2.)0 ra. alé fevereiro de 1889........................ 3.677:762'250

Total de ambas as moedas de troco ...• 7.595:610$190

N. B.- Na somma do b,'onJc cunhado ha a quantia de 2.705:560$ recebida, já fabri·
caela, ele Bruxellas, e na do nichcl a ele l.i3l :472$600, que teve igual p'·ocedencia. n

(') Quanto ao cob,'o do antigo'cunho, a sua quantidad fóra calculada em i .OOO:O~O$ a 2O.0JO:OOO$.
da qual UIll ~er~o palo menos, introduziuo ouL"'"ra por c ntrab,ndo. (Vide vaI. 1° desta obra.) O cobre
de c"nllo unal/o l'(\1-a etlli~tiuo a 5 "'is por oitava at~ o fi·u do seculo pass:ulo; depois de :I 03 começou
aso" eminido ao prcl:o de 10 r~i' por oitava (vaI. i O cit. pago iO). PaI' abu o foi otlli~tido a preço
muito mais nlto, dnl'auto o 1lrimeiro teimulo e conv)ços da Regondu; Illas a lei ele 6 do outubro do i835j
'lUa tllandou "ocolhel' o cob,'o ontii:o cil'culanto, do terminou que fosso ro-otUitlido ao P"cço de 5 réis por
oitava, COIlJO au~igalllontc o havia sido.



ResumCl sobre o papel-moeda do Thesouro em 10 de março de 1889

:Votas emitt idas:

Em substituição das do i O extinclo Banco do Brazil e das cedulas e conhe~
cimentos do troco do coure (leis cSllcciaes de t 827 a 1835) (") ,

Para supprir deficit (lei n. 91-23-olttltbl·0-1839) · ..
" " » (lei n. 231 - 13 - novernb,'o- 18-11) .
lO '11 '11 (lcin.283-7-junho-18-13J. .

Para pagamento ao Banco do Brazil e compra de metaes (lei n. 13-19-
12 -setemb,'o - 1866).................•...•.......•..•. · .•. ·.·•.·

Como ,'CCltl'~QS para a guerra com o Paraguay (lei n. 1508 -28 - sctelll-
bro-1867J ..

Idem idem (dCCl'eto n. 4232 - 5'-aposto-1868) ..
Para auxilio dos bancos (lei n. 2565 -29 -maio-1875) .
Para supprir deficit (decl'eLo n. 6882 - 16 - abril- 1878) ..

'11 auxilio dos bancos (lei n. 3263-t8-jttlho -1885) .
Por antecipação de receita em 1843 a i845 e em 1865 a 1 fi6 .•..•...•......
Por substituição de notas dilaceradas e recolhid'ls (.. )•.••..••.•..••.••••

Uais:

Notas novas em caix~ .•.•... t •• o, ••••••• ' ••••••• t •••••••••••••••••• • ••••

'11 inutilisadas {por motivos diversos :. ~ .•.. , .
por estarem nos alblt1ls das l'eptwllçoes ..• , •..•••.•.•.

'foLal. ..

Nolas queImadas , ..
" não vindas ao troco ..••.......... ........................•...•....
» existentes em allJuns das repal'üções "

~
assignadas .

" em cofre por assig!1ar......•.....•..•......•.•.......•.••......•
para quelmat· ··•

,. em cil'culação ('.') I •••••••••••••••••••••••••••••••••• t.· .• ,

COnfe}Oe . .•.••••••.•.•...• I ••••• " ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

H.756: U3.'000
lL 075: 000: 000
4. 70 1::';~U'OOO
1. 150:000..,000

40. GO 1: 381."000

736.523:777::;000

80.025:600 3000
i8.4\)0:347$000

30:765$000

835.088:49.000

526. i32:772SüOO
4.3.26:667,'000

3():765~OOO

40.125:6003000
il9.900:000:' 00
38.7·14 :471'500

(') Não é preciso lembL':lr, que foi :llei n. 53 de aÔll outubro de i835, que, mandando substituir
iodo opapct, então cireulanté,- !JcneralisoL~as notas do Thesoul'o em todas as p"oviucias do ex·lmpedo.

,,,) A somma que, por torça dns substituições, tem revertido em favor do Thesouro fOm de
1;. ·r·I',!: 311$230.
i ("') A sommo. SU(lrn<.111n de 1 5. 10:213,3500, 'lue circulava em março de i880, ficou reduzida ao 11m
<'0 unno em i79,869:2óasooO. (Yidetallutla relro;j, pago 314.)
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